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Senhores Acionistas, 


Na jorma do que dispõem a lei e os nossos estatutos, 
temos a honra de submeter à sua apreciação o Relatório das 
atividades do Banco durante o ano de 1965, juntamente com 
os balanços semestrais, demonstrativos da conta de lucros e 
perdas e parecer do Conselho Fiscal. 


Prosseguindo nos esjorços desenvolvidos em 1964, q atua- 
ção das Autoridades Monetárias do País pautou-se pela mes- 
ma firmeza de propósitos e segurança na jixação das diretri- 
ges em prol da estabilidade monetária e do desenvolvimento 
da economia nacional. O Banco do Brasil, fiel a êsses princi- 
pios e objetivos, continuou a prestar sua colaboração na for- 
mulação e execução dos programas que lhes são concernentes. 


Com a efetiva instalação do Banco Central da República 
do Brasil, em 31 de março de 1965, ficou o Banco do Brasil 
liberado de muitas das tarefas típicas de tal organismo. Este 
acontecimento veio, por outro lado, realçar ainda mais a posi- 
ção do Banco como o maior estabelecimento de crédito do País, 
a par de sua condição específica de agente financeiro do Go- 
vêrno Federal, 


Esta dupla característica do Banco confere-lhe, sem dúvi- 
da, situação das mais relevantes no cenário econômico nacional, 
que se reafirma pela sua presença no financiamento de quase 
todos os setores da atividade produtiva do País. O Relatório 
ora submetido aos Senhores Acionistas procura transmitir a 
imagem dessa participação nos mais variados campos da vida 
econômica brasileira. 

Nesta oportunidade, a Diretoria deixa consignado o seu 
reconhecimento pelo devotamento e entusiasmo do funciona- 
“lismo da Casa, que prontamente tem respondido ao esfôrço de 
modernização e aperfeiçoamento desenvolvido pela atual ad- 
ministração. 


Brasília, 22 de março de 1966. 
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O BANCO DO BRASIL EM FACE DA LEI N.' 4595, 
DE 31-12-64 


O ano de 1965 foi, para o Banco do Brasil, de excepcional importân- 
cia, em face das transformações estruturais que então se processaram 
no País, em continuidade ao programa de reformas empreendido pelo 
Govêrno, e que tiveram grande relêvo no campo econômico-financeiro. 


Com o advento da Reforma Bancária (Lei n.º 4 595, de 31 de dezem- 
bro de 1964), que teve vigência efetiva a partir de 1.º de abril, iniciou-se 
uma nova fase para o Banco. 


Anteriormente, enquanto a Superintendência da Moeda e do Crédi- 
to, criada pelo Decreto-lei n.º 7 293, de 2-2-45, cuidava especialmente dos 
aspectos normativos, ao Banco cabia a maior parcela da responsabilidade 
de execução da política monetária e creditícia do Govêrno. Agia, em ver- 
dade, como um Banco Central de tipo misto — já que simultâneamente 
assistia diretamente às atividades produtoras — não obstante o fato de 
ser desatualizado e insuficiente o arcabouço jurídico em que tais ativi- 
dades repousavam. 


Isso porque nunca se chegara a equacionar globalmente o problema 
para adoção de uma linha definida de atuação, apesar dos debates e es- 
tudos havidos, por longos anos, sôbre a matéria, inclusive no Legislativo. 


A posição atingida pelo Banco decorrera não de uma evolução pla- 
nejada, como seria desejável, mas de imposições da conjuntura de cada 
momento, que exigia ação imediata, para atendimento das necessidades 
cada vez maiores e mais complexas da economia nacional. 


Não obstante essa circunstância, pôde o Banco, graças sobretudo à 
solidez de sua estrutura, alicerçada em secular experiência no trato das 
questões creditícias e monetárias, superar em todo tempo as naturais di- 
ficuldades que o sistema ocasionava, tornando possível a efetivação, sem 
problemas de monta, da reformulação estrutural agora adotada pelo Go- 
vêrno. 


A Lei n.º 4595 representou uma definição positiva do Govêmo a 
propósito daquelas questões. Houve uma opção pela tese que defendia 
como solução mais conveniente ao País a criação de um Banco Central 
independente, em moldes clássicos. Não se deixou, porém, de atentar 
para as peculiaridades da situação brasileira, cogitando-se inclusive, de 
forma especial, do papel que deveria o Banco do Brasil passar a desem- 


penhar. 


Assim, além de continuar colaborando na formulação da política glo- 
bal, como integrante, através de seu Presidente, do Conselho Monetário 
Nacional — órgão de cúpula de todo o sistema — permaneceu O Banco 
com o encargo de, sob a direta supervisão do próprio Conselho, ser o 
executor da política creditícia e financeira do Govêrno Federal, agindo, 
“inclusive, como Agente Financeiro do Tesouro Nacional. Além disso, con- 
siderando a impossibilidade de o Banco Central, de pronto, atuar direta- 
mente em todo o território nacional, foi prevista a utilização da rêde. de 
agências do Banco do Brasil para a realização, mediante convênio, das 
tarefas que agora são específicas e, em alguns casos, privativas daquela 
nova instituição. 


Das modificações havidas, cabe destacar primeiramente o fato de 
não mais competir ao Banco, sendo-lhe, ao contrário, expressamente ve- 
dado, conceder adiantamentos de qualquer natureza ao Tesouro Nacional. 
Cessaram, assim, a partir de 1.º de abril de 1965, os financiamentos da 
espécie, estando em vias de regularização os débitos existentes até 31-3-65, 
como adiante se menciona. 
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Outro ponto de grande significação diz respeito à assistência que era 
prestada às instituições financeiras, através da Carteira de Redescontos. 
Passando a ser de competência privativa do Banco Central «realizar ope-. 
rações de redesconto e de empréstimo a instituições financeiras», aquêle 
setor foi transferido para o Banco Central, nenhuma responsabilidade ten- 
do agora o Banco do Brasil nesse campo. 


. 


Importantes modificações ocorreram, outrossim, na parte, afeta à 
Carteira de Câmbio. Até o final do mês de março de 1965, operou ela 
exclusivamente por conta e risco do Tesouro Nacional. A partir de en: 
tão, iniciaram-se as providências tendentes a liquidar gradativamente a po- 
sição decorrente daquelas operações e a aparelhar a Carteira para a rea- 
lização de operações de conta própria do Banco do Brasil, como previsto 
na Lei. Desde logo, porém, passou a Carteira a atuar também por con- 
ta do Banco Central, adotando as medidas consequentes do encargo que 
êste assumiu, de depositário das reservas de ouro e moeda estrangeira do 
País e de regulador do mercado cambial. Ainda nesse campo cabe alu- 
dir ao término das responsabilidades relacionadas com a fiscalização das 
operações cambiais, afetas à Fiscalização Bancária, setor que se tornou 


conhecido por sua sigla — FIBAN, as quais igualmente foram transferi- 
das para o Banco Central. 
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Merece observação especial o fato de as alterações se terem proces- 
sado sem solução de continuidade na execução dos serviços, em qualquer 
momento ou em qualquer setor. Houve um perfeito entrosamento entre 
as administrações do Banco Central e do Banco do Brasil, emprestando 
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êste tôda a colaboração possível — cem têrmos de pessoal, equipamento, 
instalações, etc. — para o êxito das medidas que então se iniciavam. Ela- 
borou-se prêviamente o esquema, segundo o qual se regeriam as relações 
entre os dois organismos, prevenindo-se dessa forma a possibilidade de 
surgimento de dúvidas prejudiciais ao bom desenvolvimento dos traba- 
lhos de adaptação às novas condições. Referendado pelo Conselho Mone- 
tário Nacional, logo após sua instalação, mostrou-se o documento que 
consubstanciou aquelas normas inteiramente satisfatório, continuando os 
seus princípios a prevalecer até agora. 


Cuidou ainda a Lei de definir, de forma expressa, mesmo a parte 
das atividades tradicionais do Banco. 


A Seção especial que lhe foi reservada dentro do Capítulo referen- 
te às Instituições Financeiras em geral menciona como suas atribuições : 


“T — na qualidade de Agente Financeiro do Tesouro Nacional, sem 
prejuízo de outras funções que lhe venham a ser atribuídas 
e ressalvado o disposto no art. 8.º da Lei n.º 1 628, de 20 de 
junho de 1952: 


a) receber, a crédito do Tesouro Nacional, as importâncias 
provenientes da arrecadação de tributos ou rendas fe- 
derais e ainda o produto das operações de que trata O 
artigo 49, desta lei; 


b) realizar os pagamentos e suprimentos necessários à exe- 
cução do Orçamento Geral da União e leis complemen- 
res, de acôrdo com as autorizações que lhe forem trans- 
mitidas pelo Ministério da Fazenda, as quais não pode- 
rão exceder o montante global dos recursos a que se re- 
fere a letra anterior, vedada a concessão, pelo Banco, 
de créditos de qualquer natureza ao Tesouro Nacional; 


c) conceder aval, fiança e outras garantias, consoante ex- 
pressa autorização legal; 


d) adquirir e financiar estoques de produção exportável; 


e) executar a política de preços mínimos dos produtos agro- 
pastoris; 


f) ser agente pagador e recebedor fora do País; “ 


9) executar o serviço da dívida pública consolidada; 
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como principal executor dos serviços bancários de interêsse 
do Govêrno Federal, inclusive suas autarquias, receber em 
depósito, com exclusividade, as disponibilidades de quaisquer 
entidades federais, compreendendo as repartições de todos os 
ministérios civis e militares, instituições de previdência e ou- 
tras autarquias, comissões, departamentos, entidades em re- 
gime especial de administração e quaisquer pessoas físicas 
ou jurídicas responsáveis por adiantamentos, ressalvados o 
disposto no $ 5.º dêste artigo, as exceções previstas em lei 
ou casos especiais, expressamente autorizados pelo Conselho 
Monetário Nacional, por proposta do Banco Central da Re- 
pública do Brasil; 


arrecadar os depósitos voluntários das instituições financei- 
ras de que trata o inciso III, do artigo 10, desta lei, escri- 
turando as respectivas contas; 


executar os serviços de compensação de cheques e outros 
papéis; 


- receber, com exclusividade, os depósitos de que tratam os 


artigos 38, item 3.º, do Decreto-lei n.º 2 627, de 26-9-40, e 
1.º, do Decreto-lei n.º 5 956, de 1-11-43, ressalvado o dispos- 
to no artigo 27 desta lei; 


realizar, por conta própria, operações de compra e venda de 
moeda estrangeira e, por conta do Banco Central da Repú- 
blica do Brasil, nas condições estabelecidas pelor Conselho 
Monetário Nacional; 


realizar recebimentos ou pagamentos e outros serviços de in- 
terêsse do Banco Central da República do Brasil, mediante 
contratação na forma do artigo 13 desta lei; 


dar execução à política de comércio exterior; 


financiar a aquisição e instalação de pequena e média pro- 
priedade rural, nos têrmos da legislação que regular a ma- 
téria; á 

o é 
financiar as atividades industriais e rurais, estas com o fa- 
+ a referido no art. 4.º, inciso IX, e art. o3, des- 
ta lei; 


difundir e orientar o crédito, inclusive às atividades comer- 
ciais, suplementando a ação da rêde bancária : 
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q) no financiamento das atividades econômicas, atendendo 
às necessidades creditícias das diferentes regiões do País; 


b) no financiamento das exportações e importações”. 


Para cumprimento das disposições referidas nas alíneas a e b, do 
item 1, acima transcrito, foi acertada com o Ministério da Fazenda a re- 
formulação do contrato de 1951, que até então regulava a execução dos 
serviços respectivos, estando em vias de formalização o nôvo instrumen- 
to contratual. As atividades relacionadas com as alíneas c, f e 9, depen- 
dendo ainda de regulamentação, não chegaram a ser implementadas no 
exercício de 1965. 


Quanto ao mais, que representa, como foi dito, o conjunto de ativi- 
dades própriamente bancárias, caberia salientar apenas a questão rela- 
cionada com os serviços de compensação de cheques, que o Banco sem- 
pre realizou, mas em regime de acôrdo com os demais estabelecimentos. 
Agora o encargo decorre de imposição legal e as condições de execução 
passam a ser reguladas pelo Banco Central. 


O problema, de fundamental importância, relativo aos recursos uti- 
lizáveis pelas autoridades monetárias — que antes se centralizavam ex- 
clusivamente na Caixa do Banco do Brasil — foi objeto de especial cui- 
dado do legislador, prevenindo-se a hipótese de a reformulação do siste- 
ma ocasionar dificuldades ao normal desenvolvimento das operações do 


Banco. 


Ficou expresso (art. 19, $ 1.º) : «o Conselho Monetário Nacional as- 
segurará recursos específicos que possibilitem ao Banco do Brasil S. A., 
sob adequada remuneração, o atendimento dos encargos previstos nesta 
lei»; e ainda : «o valor equivalente aos recursos que, nos têrmos desta lei, 
passaram à responsabilidade do Banco Central da República do Brasil, 
e estejam, na data de sua vigência, em poder do Banco do Brasil S. A., 
será neste escriturado em conta em nome do primeiro, considerando-se 
como suprimento de recursos, nos têrmos do $ 1.º, do artigo 19, desta lei». 


Ainda em obediência às disposições da Lei n.º 4595, foram realiza- 
dos, em 1965, os estudos indispensáveis à reforma dos Estatutos do Ban: 
co, para adaptação de sua estrutura administrativa às novas condições, 
reforma que afinal se concretizou na Assembléia Geral Extraordinária 
“de 4 de fevereiro de 1966. 
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O BANCO DO BRASIL NO PROGRAMA FINANCEIRO 
DO GOVÉRNO 


Ao estruturar e regular o Sistema Financeiro Nacional, criando o 
Conselho Monetário Nacional e o Banco Central, estipulou também a Lei 
n.º 4595 a obrigatoriedade de serem as necessidades globais de moeda e 
crédito da economia nacional estimadas por meio de orçamentos mone- 


tários. 
Assumiu assira aquêle documento — que antes decorria apenas de 
conveniência de ordem técnica, como, aliás, figurou no Relatório referen- 


te às atividades do Banco do Brasil em 1964 — um aspecto de fundamen- 
tal importância no trato das questões monetárias e creditícias. 


O caso particular dêste Banco foi objeto de menção expressa na Lei, 
cujo artigo 20 determinou : «O Banco do Brasil S. A. e o Banco Central 
da República do Brasil elaborarão, em conjunto, o programa global de 
aplicações e recursos do primeiro, para fins de inclusão nos orçamentos 
monetários de que trata o inciso III, do artigo 4.º, desta lei». 


O Orçamento Monetário para 1965 foi calcado nos mesmos princi- 
pios do anterior, ou Seja, de contenção da expansão dos meios de paga- 
mento em níveis que permitissem contrôle efetivo sôbre a evolução do 
processo inflacionário, sem prejuízo do programa de desenvolvimento dos 
setores prioritários da economia nacional. 


O vulto da assistência propiciada pelo Banco do Brasil às fontes de 
produção permaneceu, naturalmente, como um dos fatôres preponderan- 
tes de todo o esquema. Impunha-se, em consequência, uma atuação es- 
treitamente entrosada com a dos demais setores financeiros do Govêrno. 


Manteve-se em 1965 o mesmo sistema de fixação de tetos para as 
aplicações globais das Carteiras de Crédito Geral e de Crédito Agricola e 
Industrial, junto ao setor privado, competindo ao Banco controlar suas 
operações de forma à não serem ultrapassados aquêles limites. Os em- 
préstimos a autarquias (especialmente as de produção, como o Instituto 
do Açúcar e do Álcool e o Instituto Riograndense do Arroz), que, por sua 


própria natureza, não podem ser direta e integralmente controlados pelo 
s ; 
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Banco, mereceram tratamento isolado, sendo para êles fixados tetos es- 
pecíficos. nº Raid 


"Tendo como base as diretrizes indicadas no Programa de Ação Eco- 


nômica do Govêrno (PAEG), a programação financeira fixada pelo Con- 
selho Monetário, logo no início do exercício, estabelecia uma expansão 
de 30 % nas aplicações das Autoridades Monetárias. De conformidade 
com êsse plano, foi previsto o aumento dos saldos das operações das Car- 


teiras de Crédito Geral e de Crédito Agrícola e Industrial, partindo-se 


dos números que haviam sido projetados para 31-12-64, de vez que ain- 
da não se dispunha dos dados efetivamente observados naquela data. As- 
sim projetou-se a seguinte evolução dos saldos das aplicações dos dois 
principais departamentos de crédito do Banco do Brasil: 


APLICAÇÕES 
Crg Bilhões 





ESPECIFICAÇÃO 31-12-64 | 31-3-65 | 30-6-65 | 30-9-65 | 31-12-65 














Fatôres conjunturais, manifestados no periodo, levaram a não se atin- 
girem os limites máximos admissíveis no primeiro trimestre do ano, to- 


talizando, ao fim dêste período, os saldos da CREGE Cr$ 544,5 bilhões. 


e os da CREAI Cr$ 647,4 bilhões. A parte referente às autarquias, po- 
- rém, não se comportou na forma esperada, elevando-se a Cr$& 101,7 bi- 
lhões o saldo a elas relativo. A causa principal dessa ocorrência residiu no 
fato de terem surgido problemas para o escoamento dos estoques de açú- 
“care de arroz, especialmente quanto às possibilidades de rápida coloca- 


ção dos produtos nos mercados externos. 


Panorama semelhante observou-se ao final do primeiro semestre, 
quando os saldos da CREGE se elevaram a Cr$ 576,6 bilhões, os da 
CREAI a Cr$ 698,9 bilhões e os de autarquias a Cr$ 111,0 bilhões. 


Também em setembro não houve modificação substancial nessé qua- 


dro, continuando o Banco a cumprir rigorosamente a parte que lhe com- 
Za 
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petia no esfôrço geral de contenção empreendido pelo Govêrno. Conse- 
guiu-se, inclusive, fazer com que se comportassem dentro dos tetos prêvia- 
mente estipulados os empréstimos relacionados com os estímulos que o 
Govêrno, através da Portaria Interministerial GB-71, de 23 de fevereiro * 
de 1965, assegurara às emprêsas que aderissem ao então instituído esque- 
ma de estabilização de preços. Vale dizer que se deu preferência aos em- 
presários que, compreendendo a magnitude do problema com que se de- 
frontava o Govêrno, não se furtaram a arcar com uma parcela do sacri- 
fício que o combate efetivo à inflação impõe a tôda a sociedade brasilei- 
ra. Os saldos sob apreciação apresentaram, no final do 3.º trimestre, os 
seguintes valores : 


Cr$ Bilhões 
CRECI: nisso sub da eudR sp ee A 646,8 
CREAT Sp ses ao Tieta eia, 0 ni O 669,7 
AutaroUlas =. ss ae e finho D s sr ccrti RO 106,3 


O desenvolvimento da programação financeira do Govêrno Federal 
e a própria evolução da economia não permitiram, entretanto, que tô- 
das “as aplicações das Autoridades Monetárias se expandissem, simultã- 
neamente, à taxa programada. Algumas dessas aplicações, por seu cará- 
ter de execução compulsória — como foi o caso das operações da políti- 
ca de sustentação de preços mínimos — não puderam comportar-se exa- 
- tamente como fôra inicialmente previsto, atingindo cifras maiores do que 
as originalmente projetadas. Por outro lado, alguns dos recursos com 
que, normalmente, contam as Autoridades Monetárias para financiar suas 
aplicações não afluíram para seus cofres nos montantes estimados. Daí 
a necessidade de os responsáveis pela condução da política monetária 
determinarem adaptações adequadas no programa financeiro, a fim de 
compensar os desvios verificados em certas variáveis do sistema, de for- 


ma a procurar manter a expansão monetária global no ritmo prêviamen- 
te fixado. | 
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Com êsse objetivo, foram refixados os tetos das operações do Banco, 
ficando assentado que o total, dos empréstimos da CREGE e da CREAI, 
inclusive às autarquias, não deveriam ultrapassar, em 31-12-65, o mon- 
tante global de Cr$ 1574,1 bilhões. 


Não obstante as dificuldades inerentes à reformulação, a curto pra- 
zo, de um programa em desenvolvimento, o Banco pôde cumprir satisfa- 


= 16 | 








ad, + 


tóriamente a parte que lhe competia, de forma que, ao fim do ano, o sal- 
do dos empréstimos sujeitos a teto ascendeu a Cr$ 1 571,4 bilhões, assim 
discriminados : 


. 


Cr$ Bilhões 
CHECM a. uid Ma PA o aaa IS 748,1 
CEMEATE: sister o E ea ERR E ad 720,4 
UCA EQUIASE -icie atm a AN DE 102,9 


Conquanto reconhecendo a impossibilidade de, nas condições então 
prevalecentes, ser adotado caminho diverso do que foi trilhado pelas Au- 
toridades Monetárias, não deixou a Administração do Banco de se preo- 
cupar com a possibilidade de a perpetuação dos critérios seguidos ocasio- 
nar, a longo prazo, reflexos negativos sôbre a rentabilidade e a estabili- 
dade econômico-financeira da instituição e sôbre sua capacidade de cres- 
cimento em índices compatíveis com as exigências do desenvolvimento do 
próprio País. Determinou, então, a realização de estudos especiais sôbre 
a matéria, que levassem em conta a nova posição do Banco do Brasil, 
em face das atribuições que lhe foram cometidas pela Lei 4595 e de 
suas características especiais de agente financeiro do Tesouro Nacional 
e maior banco comercial do País. 


As conclusões preliminares dêsses estudos, levadas à apreciação do 
Conselho Monetário Nacional, já ensejaram a reformulação parcial das 
normas de conceituação das operações — separando aquelas realizadas 
com o setor oficial das levadas a efeito com o setor privado da economia, 
bem como aquelas efetuadas com recursos captados no setor privado das 
que se realizam com recursos postos à disposição do Banco pelo setor ofi- 
cial. Por outro lado, procurou-se adotar um sistema de contrôle das apli- 
cações mais compatível com a natureza também empresarial do Banco do 
Brasil, de maneira que os empréstimos ao setor privado ficassem em par- 
te condicionados pelo volume de depósitos recebidos do mesmo setor, como 
ocorre com os bancos comerciais privados, segundo a boa técnica bancá- 
ria e as normas de contrôle da expansão monetária adotadas pelo Banco 
Central. 


A programação para 1966 já levou em conta as observações aludi- 
das, devendo, no curso do exercício — considerado como um período de 
transição — ser aprofundados os estudos citados, a fim de que o nôvo 
“sistema possa ser adotado em sua plenitude no mais breve espaço de 
tempo possível. 








A ATUAÇÃO DO BANCO DO BRASIL NOS DIVERSOS 
SETORES DA VIDA ECONÔMICA NACIONAL 


ASPECTOS GLOBAIS 
SETOR OFICIAL 


TESOURO NACIONAL 


“No exercício de 1965, em face das modificações determinadas pela Lei 
n.º 4595, de 31-12-64, já comentadas, a concessão de crédito pelo Banco 
diretamente ao Tesouro Nacional restringiu-se ao primeiro trimestre. 


Os financiamentos, que em 31-12-64 totalizavam Cr$ 1 859,3 bilhões, 
elevavam-se ao fim de março de 1965 a Cr$ 2 278,8 bilhões, estando com- 
preendida na diferença de Cr$ 419,5 bilhões a parcela de Cr$ 334,1 bi- 
lhões, referente à execução orçamentária de 1965. Algumas liquidações 
de débitos se processaram no correr do ano, reduzindo-se o saldo, em 31 de 


dezembro, a Cr$ 2 261,6 bilhões. 


Cabe esclarecer que para amortização dêsse débito já existem con- . 
tabilizados no próprio Banco Cr$ 1 401,1 bilhões, decorrentes da encam- 
pação de emissões autorizada também na Lei 4.595. Assim, a responsa- 
bilidade efetiva “do Tesouro para com o Banco, relacionada com opera- 
ções diretas anteriores à Reforma Bancária, situa-se em apenas Cr$ 860,5 
bilhões. O acêrto contábil que virá evidenciar claramente essa posição 
ainda não se efetivou em virtude de ser necessário, também por fôrça de 
disposições da Lei 4 595, submeter ao Poder Legislativo a lista completa 
dos débitos a serem amortizados com o produto da encampação. A es- 
pecificação definitiva dêsses débitos encontra-se na dependência da con- 


clusão dos estudos que estão sendo efetuados de comum acôrdo com o 
Tesouro Nacional. 


AUTARQUIAS 


a 


Expandiram-se sensivelmente os empréstimos às Autarquias que se 
dedicam a atividades ligadas à produção ou a seu escoamento, elevan- 
do-se os saldos de Cr$ 9%S bilhões, em 31-12-64, para Cr$ 219 bilhões, - 
. em 31-12-65, principalmente em decorrência da participação crescente da 


Carteira de Comércio Exterior nos financiamentos para aquisição de pro- 
dutos de exportação. 


Na Carteira de Crédito Geral, a posição devedora das Autarquias as- 
sim evoluiu no exercicio : " 
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CARTEIRA DE CREDITO GERAL 
Empréstimos a Autarquias 


Saldos em Cr$ Bilhões 
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93,4 102,9 


AUTARQUIAS | 31-12-64 81-12-65 

Instituto do Açúcar e do Alcool .........ssisseesseseess 56,7 77,6 

Instituto Riográândenss do AITOZ ccssucuscssenecsnonnesgo 21,9 4,9 

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem isa piada 14,0 6,7 
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado da 

COTAR ta a E pr ato! E a ria ta DO 6 ca IS Deal ara 0 PISAR — 10,0 

3,7 





Observa-se que tanto o Instituto Riograndense do Arroz como o De- 
partamento Nacional de Estradas de Rodagem reduziram substancialmen- 
te seus débitos na CREGE, resultantes de amortizações contratualmente 
pactuadas. 


Por fôrça da «warrantagem» do açúcar produzido no Sul e Nordes- 
te (safras distintas), chegou a assistência financeira do Banco, através 
da CREGE, ao Instituto do Açúcar e do Álcool a expressar-se pelo sal- 
do de Cr$ 96,9 bilhões, em abril de 1965, a partir de quando decresceu, 
mantendo-se ao nível de Cr$ 75 bilhões de agôsto até final do ano. Cons- 
tituiu essa autarquia econômica de produção, de grande importância na 
vida nacional, a maior beneficiária dos financiamentos da Carteira de 
Crédito Geral no respectivo grupamento. Destinados ao escoamento da 
produção açucareira, quer do Norte quer do Sul do País, tais financia- 
mentos, pelo vulto, foram adaptados e colocados em condições de me- 
lhor satisfazerem aos requisitos de segurança exigidos pela regulamen- 
tação do Banco. O decréscimo, todavia, não decorreu de menor assis- 
tência creditória, pois em parte resultou do deslocamento para a Car- 
teira de Comércio Exterior de financiamentos de açúcar para exportação. 


A participação da Carteira de Comércio Exterior nos empréstimos 
a Autarquias elevou-se de Cr$ 0,4 bilhões em 31-12-64 para Cr$ 116,0 bi-' 
lhões em 31-12-65, dirigindo-se os recursos por ela proporcionados a fi- 
nanciamento de aquisição de produtos para exportação, especialmente 
através do Instituto do Açúcar e do Álcool e do Instituto Riograndense 
do Arroz, tendo o Banco, inclusive, a fim de permitir a venda aos mer- 
cados externos, possibilitado a liberação de arroz apenhado pelo Instituto 
Riograndense do Arroz. 
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SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 


Considerada a relevância das sociedades de economia mista e o pa- 
pel que representam na vida nacional, continuou o Banco do Brasil, atra- , 
vés de sua Carteira de Crédito Geral, a prestar-lhes assistência financeira. 


A 31-12-65, êsses empréstimos estavam assim discriminados : 


Cr$ Bilhões 


Empréstimos em conta-corrente ................ 14,1 
Títulos descontados .....sueisca caso sunna sine cad 21,5. 
ROMA: sia to opera aja GNR TA vibe oa aa 35,6 


Ao final do ano anterior, o saldo ascendia a cêrca de Cr$ 23,6 bi- 
lhões, dos quais Cr$ 10,8 bilhões constituíam financiamentos à Cia. Si- 
derúrgica Nacional, parcialmente sob a forma de descontos de legítimos 
efeitos comerciais resultantes da venda de sua produção. No grupamen- 
to, em 1965, foi essa a entidade a receber maior assistência financeira. 
Em 31-12-65, sua participação alcançou 49 % do saldo dos empréstimos 
às sociedades de economia mista. Outras foram também atendidas, me- 
diante o revigoramento ou suplementação de empréstimos deferidos em 
exercícios precedentes. 


Cabe mencionar a normalização do débito da Cia. Estadual de Ener- 
gia Elétrica (RS), através de recomposição levada a efeito paralelamen- 
te com a assinatura de convênio promovido com o Banco do Brasil, Ban- 
co Nacional do Desenvolvimento Econômico e Eletrobrás. Dêsse convê- 
nio resultou a concessão de empréstimo adicional de Cr$ 2 bilhões, com 
o que se espera acelerar o plano de expansão da energia elétrica no Rio 
Grande do Sul. 


GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS 


Em 1965 não foram concedidos empréstimos a Estados e Municípios, 
tendo havido, todavia, recomposição e unificação de débitos. 


A variação dos saldos devedores das responsabilidades de Governos 
Estaduais e Municipais, nas operações da Carteira de Crédito Geral, ou 


originou-se de lançamentos pertinentes a amortizações ou correspondeu 
a juros debitados. 
' 


Verificou-se no exercício a liquidação do saldo (cêrca de Cr$ 450 
milhões) do contrato de Cr$ 8,7 bilhões, firmado em 17-10-55, com o 
Estado de São Paulo, através do qual haviam sido unificadas dívidas da- 
quela Unidade Federativa e encampados compromissos do Banco do Es- 


tado de São Paulo, do Departamento Estadual de Estradas de Rodagem 
e da Estrada de Ferro Sorocabana. | 
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Em 1965, obteve o Banco também a liquidação das dívidas dos Es- 
tados do Ceará e Espírito Santo, correspondendo aos saldos dos contra- 
tos de 1954 e 1962, nos valores de Cr$ 96 milhões e Cr$ 160 milhões, 
respectivamente. O Estado do Paraná, por sua vez, liquidou o saldo (cêr- 
“ca de Cr$ 92 milhões) de um de seus contratos de empréstimo (Cr$ 300 
milhões). 


Conquanto se tenham reduzido de Cr$ 12,5 bilhões, em 31-12-64, 
para Cr$ 11,8 bilhões, em 31-12-65, os saldos de empréstimos às Unida- 
des Federadas, encontram-se alguns Estados em atraso com o pagamen- 
to de juros; outros, com juros e também com amortizações em atraso. 
Merece destaque a formalização, em janeiro de 1965, do contrato de con- 
solidação de dívidas do Estado de Minas Gerais, compreendendo, inclusi- 
ve, operações pendentes desde 1952. 


Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraná respondem, em conjunto, 
por 85 % do total dos débitos em relação aos empréstimos concedidos pelo 
Banco do Brasil a Governos Estaduais. 


Quanto aos municípios, os saldos devedores aumentaram de Cr$ 2,8 
para Cr$ 4,0 bilhões, especialmente em consequência da elevação das res- 
ponsabilidades da Prefeitura de Pôrto Alegre (no montante de Cr$ 3,9 
bilhões, em 31-12-65), decorrentes da utilização de empréstimos contra- 
tados em anos anteriores e destinados precipuamente a realizações urba- 
nísticas na capital gaúcha. 


Obteve-se, no exercício, a liquidação do saldo de Cr$ 22 milhões do 
débito da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, resultante do pdoe ita 
de composição de dívidas firmado em 30-9-58. 


SETOR PRIVADO 


Ainda como decorrência da promulgação da Lei n.º 4595, ficou re- 
servada ao Banco do Brasil a importante tarefa de difundir e orientar 
o crédito, inclusive às atividades comerciais, complementando a ação dos 
demais componentes da rêde bancária, consideradas as necessidades cre- 
ditícias das diferentes regiões do País. 


A ação do Banco do Brasil, em 1965, foi dirigida no sentido da rigo- 
rosa observância não apenas dos preceitos básicos de segurança e liqui- 
dez, exigidos pela boa técnica bancária, como ainda dos princípios de se- 
letividade e essencialidade reputados indispensáveis à política econômico-- 
“financeira do Govêrno Federal, em sua luta pelo fortalecimento do sis- 
tema bancário brasileiro, a fim de torná-lo cada vez mais ajustado aos 
planos de combate à inflação e de estímulo ao desenvolvimento. 


Em consegiiência dessa diretriz, expressão maior adquiriu o «Orça- 
mento Monetário», através do qual pode o Conselho Monetário Nacional 
não só acompanhar e analisar a política financeira geral, em suas mi- 
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núcias operacionais, como controlar a assistência creditícia ao setor pri- 
vado, através da política de redescontos, de recolhimentos compulsórios 
à ordem do Banco Central e do volume de empréstimos do Banco do 


Brasil. 

O Banco, como instrumento altamente flexível, de fácil e pronta 
adaptação às flutuações conjunturais, teve atuação decisiva, no sucesso 
das providências que lhe competiam para combate à inflação. A severa 


disciplina creditícia imposta às agências não impediu, todavia, o atendi- | 


mento de legítimos e inadiáveis reclamos de financiamento da produção 
e circulação da riqueza nacional. 


Convenientemente distribuídos pelas Carteiras e respectivas zonas de 
jurisdição os recursos disponíveis, buscou-se obter o máximo rendimento 
mediante sucessivos deslocamentos de verbas de uma para outra agên- 
cia, evitando-se, dessa forma, a manutenção de margens ociosas em de- 
trimento de outras filiais mais carentes de recursos para suas operações. 


Assim, foi possível solucionar os casos que requeriam maior aten- 
ção, inclusive através de créditos de emergência à indústria têxtil. 


Por outro lado, não se descurou o Banco em alargar, cada vez mais, 
sua área de ação. Dêsse modo, em junho foram aprovadas pela Direto- 
ria normas especiais de assistência, que se traduziram em sensível am- 
pliação do amparo financeiro a emprêsas comerciais e industriais que se 


dedicam à venda de bens de consumo duráveis e hajam firmado o com- 


promisso de que trata a Portaria Interministerial GB-71, de 23-2-65, que 
cogita dos estímulos à estabilização de preços. Passou 'o Banco, desde 
então, a assistir, de forma mais ampla e efetiva, a comercialização de au- 
tomóveis, caminhões, ônibus, utilitários, tratores, implementos agrícolas, 
aparelhos eletrodomésticos e utensílios de uso doméstico, com reais be- 
nefícios para a indústria, o comércio e para o público usuário. 


Já em agôsto, no propósito de colaborar com o programa de incre- 
mento das exportações de produtos manufaturados, decidiu-se estabele- 
cer normas especiais de crédito objetivando reforçar o capital de giro 
das emprêsas do ramo, proporcionando-lhes meios com que atender às 
Dê fases de produção das mercadorias destinadas ao mercado ex- 
erno. 


Representam tais financiamentos valiosa participação da Carteira de 
Crédito Geral no esfôrço desenvolvido pelo Banco, através da Carteira 
de Crédito Agrícola e Industyial, com a utilização de recursos oriundos do 
«Fundo de Democratização do Capital das Emprêsas — FUNDECE», em 
favor das emprêsas industriais que se proponham, mediante suprimento 
financeiro, a aumentar sua produção. Essa assistência oferecida pela Car- 
Ee ni fis pode alcançar não apenas as firmas ainda não be- 

ciadas pelo DECE as já isti 
à mpi dé = como aquelas já assistidas através da Cartei- 
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Ainda com o objetivo de suplementação do amparo prestado pela 
Carteira de Crédito Agrícola e Industrial, foram autorizadas, na fase de 
comercialização dos produtos e a partir de outubro, através da Carteira 
de Crédito Geral, operações de desconto de promissórias rurais, emiti- 
das em favor de produtores, e de duplicatas sacadas pelas Cooperativas, 
referentes à venda de sementes selecionadas. 


O desconto de promissórias rurais com o escopo de atender direta- 
mente ao produtor e em função do justo pagamento pelo seu esfôrço, fa- 
cilita o escoamento da produção e substitui a tradicional simples compra 
para estocagem efetuada pelo Govêrno, ou a pura retenção temporária, 
estimulada pelo penhor mercantil. O desconto ao produtor constitui, por 
outro lado, financiamento indireto ao comércio. 


Incluídas as compras de trigo nacional, financiamentos e aquisição 
de gêneros de produção interna nos têrmos da Lei Delegada n.º 2 — 
operações comentadas em capítulo especial —, o quadro a seguir mostra 
como se distribuíram pelas diversas regiões do País os empréstimos do 
Banco : 


EMPRESTIMOS AO COMÉRCIO, A PRODUÇÃO E A OUTRAS ATIVIDADES 


Saldos em Fim de Ano 
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(*) Inclusive Distrito Federal, orde se registram as operações de sustentação dos preços mi- * 
nimos : Cr$ 3,6 bilhões em 1964 e Cr$ 234,5 bilhões em 1965. 


Continuaram Et nitidamente na Carteira de Crédito Ge- 
ral as operações decorrentes da compra e venda de mercadorias. Os fi- 
nanciamentos à comercialização de café foram efetivados em conformi- 
dade com o esquema financeiro da safra cafeeira, aprovado pelo Conse- 
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lho Monetário Nacional. Ésses financiamentos, como o do trigo estran- 
geiro, envolvem aspectos particulares a serem tratados separadamente 


em capítulos especiais dêste Relatório. = 


A redistribuição periódica dos limites operacionais das agências, exe- 
cutada com base nos levantamentos mensais efetuados pelos órgãos técni- 
cos, possibilitou melhor utilização dos recursos globais para atendimento 


dos diversos setores : comércio, indústria, lavoura e pecuária. 


O quadro adiante inserido, colocando em evidência a participação do 
Banco do Brasil, apresenta o confronto dos saldos dos empréstimos do 


sistema bancário ao setor privado, a 31-12-64 e 31-12-65 


EMPRÉSTIMOS AO SETOR PRIVADO 
Saldos em Fim de Ano” 
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EMPRÉSTIMOS AO SETOR PRIVADO 
SALDOS EM FlM DE ANO 
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COMÉRCIO 


“Paralelamente à redução do ritmo das atividades econômicas do País . 


no primeiro semestre de 1965, baixaram naquele período as aplicações do 
Banco no setor «Comércio», as quais se realizam através da Carteira 
de Crédito Geral. Já a partir de julho, registraram-se aumentos, refle- 
xo das medidas governamentais adotadas, entre elas a temporária isen- 
ção ou redução do impôsto de consumo. 


Dentro das limitações impostas pela vigorante política de crédito e 


- observada absoluta preferência para os negócios sôbre legítimos efeitos 


comerciais ou destinados a amparar o escoamento de safras, notadamen- 
te a de gêneros alimentícios, pôde o Banco oferecer às atividades comer- 
ciais ajuda financeira que se expressou pelo crescimento de 29 % nas 
aplicações ao setor «Comércio», correspondente à elevação do saldo de 
Cr$ 183 bilhões, em 31-12-64, para Cr$ 236 bilhões, em 31-12-65. 


Nesse período, aumentaram de Cr$ 599 bilhões os recursos coloca- 
dos pelo sistema bancário à disposição do Comércio, registrando um au- 
mento de 65 % em relação ao ano anterior. 
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No Banco do Brasil, assim evoluíram os referidos saldos : 


Os setores beneficiados e respectivos financiamentos estão apresen- 
tados no quadro a seguir, cabendo ressaltar que em capítulos especiais, 
neste Relatório, são comentadas as operações sôbre café e sôbre outros 


EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO (*) 
Saldos em Fim de Mês 
DO 











MESES Cr$ BILHÕES 
1964 — Dezembro ............. 179,5 
1985 — Janeiro ...cerccsesecsos 176,4 
Fevereiro 170,9 
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DEZEMBRO: Junia cantos 230,7 





produtos de maior significado na economia nacional. 





EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO (º) 
Saldos em Cr$ Milhões 
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RUBI o E e o e a ca teores a siedlo os Sar ae E En 649 | 409,4 
Créditos especiais : | 
| 
Operações ida emergência ..cccecesmeeceeiprpamecmono | 101,3 
Enfortacão, de fertilizantes .s.>quieces cx uererenar ves | 1944,3 
ME EEE DONTAÇÃO -s ext timer caviar secando ao da I 124,1 
PAREI O ITA NONAA cs ea nie a Go dE = x 40 AO Dipo SS l 282,2 
Operações relacionadas com a Portaria Interministe- | 
rial GB-71, de 23-2-65 | — 
Específicas s/Açúcar .......o: 2 435,1 
EOSELD NE Eta e ia | 153.2 
Agave ou sisal .. | 439.8 
MADE Rus es get sarna As dese RARE Ro | 7 280.2 
Pio NS NGARTR pe GPS pe é DDD, PUIG À, TU | 2 423.4 
ERREI 23h aura a Dt DA o Riad = 2 ds | 3 151.7 
RGEUBARIO ars gajo pan e raa a nin ae Rio a DO Ta A | 790.0 
ri e MO o US AR | 58 510.1 
COrA do CAIN, «ucotoo o no oo A. | 225.5 
ELI OS rsacii srenaie o mora guto ppa de o A | 57.6 
RUE rm sho nora mate sena aa DO ] 385.0 - 
Indústria automobilística ...........iccoo.. | 7 730.0 
Cut ST A e a A a mig A a De | 4 715.6 
A o A oieee o e pm e SP | 502.1 
Linhaça | 7.0 
Mamona ] 99.9 
: Mandioca +. | 18,7 
Milho : | 65.8 
Soja 17,4 
Vinho - Es 
Outros produtos 181,4 





bi dr esa A A sai 179 510,5 





(*) Exclusive «Adiantamentos sóbre contratos de câmbio». 
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INDUSTRIA 


O ano de 1965 apresentou algumas dificuldades para a indústria na- 
cional, em face principalmente da nova situação econômica do País, re- 
sultante da execução da política econômico-financeira adotada pelo Go- 
vêrno, caracterizada pelo combate firme à inflação. Problemas setoriais 
de certa gravidade se esboçaram no primeiro semestre, atingindo parti- 
cularmente os produtores de bens duráveis e de consumo de menor es- 
sencialidade. 


Em consegiiência do recesso do mercado, fruto da reversão de ex- 
pectativas por parte dos consumidores, artigos daquelas categorias fica- 
ram retidos em mãos dos produtores e comerciantes, sem perspectivas 
de escoamento imediato. Diversos empresários se viram na contingên- 
cia de reduzir a jornada de trabalho, enquanto outros preferiram dar 
férias coletivas a seus operários. ; 


Dentre os ramos mais afetados pela necessidade de adaptação às no- 
vas condições de mercado destacaram-se as indústrias metalúrgica e me- 
cânica, especialmente a automobilística e a de aparelhos eletrodomésticos. 


Dada a inegável importância que êsses dois setores representam para 
a economia nacional, o Govêrno Federal decidiu adotar medidas visan- 
do a corrigir a situação através de estímulo ao consumo. 


A ação governamental, no caso, recaiu na concessão de favores fis- 
cais, que vigoraram entre julho e setembro, incidentes sôbre veículos mo- 
torizados e produtos eletrodomésticos, bem como no financiamento de 
automóveis populares através da Caixa Econômica Federal. 


Tal medida obteve reação plenamente favorável por parte do consu- 
midor, possibilitando, assim, a retomada do ritmo de produção em nível 
capaz de garantir a atividade normal daqueles setores. 


A providência não beneficiou apenas os ramos mencionados mas, por 
via indireta, muitos outros, intimamente ligados àqueles, como as indús- 
trias de produtos siderúrgicos, laminados e perfilados, autopeças, borra-- 
cha, plásticos, vasta gama de manufaturas que se destinam — algumas 
exclusivamente, outras preponderantemente — às indústrias automotivas 
e de eletrodomésticos. 





3» 
Conquanto em menor escala, a indústria têxtil nacional sentiu os 
efeitos da retração de consumo, situação agravada em certos casos em 


STA em 


virtude do baixo rendimento e alto custo operacional de algumas em- 
prêsas. 


Antecipando-se às medidas adotadas pelo Govêrno Federal, o Banco, 
atento ao problema, procurou logo adaptar suas práticas operacionais, a 
fim de mais prontamente assistir os setores em que a necessidade de cré- 
dito se fizesse mais premente. Não só foram efetuados descontos de du- 


plicatas acima dos limites normalmente atribuídos a cada cliente, como 


realizados inúmeros empréstimos sob penhor mercantil, tanto de maté- 
ria-prima como de produtos acabados. Além disso, a fim de manter o 
nível das atividades, quando cessassem os efeitos dos benefícios fiscais, 
adotou o Banco normas de financiamento das vendas do comércio ao 
consumidor e das vendas a prestação de bens de consumo duráveis, seja 
sob a forma de desconto ou de caução de duplicatas. 


A assistência do Banco do Brasil ao setor industrial, em 1965, cor- 
respondeu à expansão da ordem de 33 %, mediante crédito comercial pela 
Carteira de Crédito Geral, e especializado por intermédio da Carteira de 
Crédito Agrícola e Industrial, nas modalidades de custeio e investimen- 
to, bem assim através dos Fundos de Desenvolvimento Industrial e para 
“Democratização do Capital das Emprêsas, êstes constituindo objeto de 
comentários especiais em capítulos próprios. 


O escoamento, para os mercados estrangeiros, da produção industrial 
brasileira contou também com financiamentos do Banco efetuados por 
intermédio da Carteira de Comércio Exterior. 


Ainda pela Carteira de Crédito Geral, foram concedidos à indústria, 
mediante dispositivos especiais e de emergência, créditos a curto prazo 
além das modalidades operacionais normais, estabelecidas em regulamen- 
tação apropriada. 


Assim, ampliou-se a assistência às emprêsas industriais que se en- 
quadráram aos têrmos da Portaria Interministerial GB-71, de 23-2-65, 
abrangendo a indústria automobilística nacional, tratores e implementos 


agrícolas, motonetas, além «de aparelhos elétricos e outros de uso do- 
méstico. 


A 31-12-65, atingiram Cr$ 9,4 bilhões os saldos dos empréstimos à 
indústria efetuados pela Carteira de Crédito Geral, nas operações rela- 


cionadas com essa Portaria. 
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Com referência aos aspectos regionais, benefícios foram concedidos 
à indústria do pescado, no Rio Grande do Sul, possibilitando facilidades 
maiores de escoamento da produção, mediante desconto de duplicatas na 
Agência de Rio Grande. No Norte e Nordeste do País, a indústria de sal 
marinho recebeu financiamento adicional com a ampliação do número de 
agências autorizadas a realizar descontos de duplicatas referentes à co- 
mercialização do produto. 


À indústria do babaçu, a assistência creditória se expressou pelo de- 
ferimento, aos produtores e exportadores dessa oleaginosa, de variados 
tipos de empréstimos, por meio de desconto de títulos e adiantamento 
sôbre contratos de câmbio. 


A juta recebeu amparo, especialmente através das agências nos Es- . 
tados do Pará e Amazonas, mediante empréstimos em conta corrente. 
Muitas das providências que vieram a ser adotadas no financiamento 
dêsse e de outros produtos da região amazônica decorreram das conclu- 
sões oferecidas pelos órgãos técnicos da CREGE e determinadas pelas 
reivindicações e sugestões feitas no Encontro de Juta Amazônica, de que 
participou o Banco. 


Admitiram-se também auxílios especiais a outros produtos da re- 
gião, tais como castanha do Pará, sôrva, pau-rosa e madeiras. 


A partir de agôsto de 1965, possibilitou-se às agências conceder em- 
préstimos em conta corrente a emprêsas industriais, com a finalidade de 
estimular a exportação de produtos manufaturados. 


Por sua vez o algodão e todo o setor têxtil foram objeto de constan- 
te preocupação dos órgãos técnicos, de que resultaram, inclusive, medidas 
de emergência. A assistência creditória do Banco do Brasil, através da 
CREGE, da CREAI e da CACEX à indústria têxtil e que vai desde o be- 
neficiamento do algodão — item preponderante — até a fiação, tecela- 
gem e malharia, será comentada em capítulo próprio. 

O amparo à indústria automobilística nacional é objeto de análise 


em capítulo específico dêste Relatório. y 
O quadro a seguir retrata a evolução, de 31-12-64 a 31-12-65, dos 
saldos dos empréstimos à indústria, efetuados por intermédio da CREGE. 
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CARTEIRA DE CREDITO GERAL 
Empréstimos à Indústria 


Saldos em Cr$ 1 000 000 


SETORES E BENEFICIÁRIOS 31-12-64 31-12-65 




















Genuinamente comerciais .......ccccuesieceecerrerseseesa 244 896,1 323 827,2 
De “tinanciimnento ,ecesosunseress once sect on sar a s00p o asa nia 12 020,4 20 483,7 
Crédito pessoal .....cecesserereececeraracororncacenseccada . 08 155,0 
Outras finalidades ....ecccccececescrcrrrrcrssorcroe consumer 103,4 168,5 
Composições ....eserccumusmanerosorcenasessonena va rera aceno 3 540,9 23737 
Créditos especiais : 
Operações de emergência .......cccsuseeesereeeeess Es 15 334,8 — 
Importações de fertilizantes ........ccceeeeesmeeeeese 2737,3 7 170,9 
Carne para exportação .......cceceencuneeresermaness 370,0 — 
Exportação de produtos manufaturados ............ to — 2 084,9 
Indústria automobilística .......ccuseseecerercerereses 1 029,9 3 427,9 
Papel de imprensa .........ccecceecererrerencacnereca 2817,3 4 401,4 
Plano nacional de motomecanização .........cceesos F 329,4 — 
Operações relacionadas com a Portaria Interministe- 
rial — GB-71, de 23-2-65 .....ccococcesesersrce coros | — 9 445,2 
Hapecificas «SPAÇÕCAS , amu casucees prestes erespondeçes ua» 4 340,3 8 167,3 
E DRT TO PP E PARAR Ri PR A RA Pa 481,7 ' 8282,2 
AsEvá o sinal redes aos rn amd at o dio R 5,7 157,6 
ATQUARO sro cesrisuorico rss sas cmo piva nad 13 384,9 17 913,7 
CTRL O sas o Saes via 7 ea OA PD 06, 0a RÃ 22,3 57,3 
co aei o ae PR SG DU AUT SGD DA E PESE 3 054,0 3 473,2 
REIS O US Ciça e 0 inte ra JR AR ta 05 o 2 064,5 2 932,2 
ORELA e a uai ABES OE rd a E je ] 147,2 146,4 
LE A pipe A E RD O NOR AR Rep | 6 985,3 1 963,6 
Cro E CHATO Soco vermos dry cn dean | 1087,3, 1338,7 
GOLA HE CELDANDA So sesrenenbios a nora pa l 0,3 54,5 
TURN EIDADE: Usa se paes Ea 5 RPA TD a Dia 47,0 | 85,2 
Sora ta RR O RN A CARRA DO DA MESES RS | 231,5 21 
Indústria automobilística .........c....c.s 954,1 8 435,6 
Juta 287,5 . 505,6 
DE codóuse 205,5 372,6 
Mamona . 183,2 50,0 
Mandioca “346,3 652,6 
Milho .... 22 213" 
Rami .. 48,5 52,8 
Sal 334,1 818,8 
Soja 128,6 118,2 
EReo 'entrangeloa Grs áeis= essas nega dedo | 24 949,6 38 931,8 
FERA MM BONONAN oo na o ah iara na 0/0: GU PRA — 1,0 
Outros produtos: Mrs Das area ex Ani 2349,7 4 554,0 
PECA: ecra nos a ai im é 2 AS pe 344 821,6 468 394,7 





Por outro lado, através da Carteira de Crédito Agrícola e Indus- 


trial, são realizados os financiamentos outorgados pelo Banco diretamen- 


te ao parque industrial do País. 


O quadro a seguir sintetiza os créditos concedidos no último biênio 
e sua distribuição pelos grandes grupos de indústria : 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Créditos Concedidos à Indústria (*) 


x 











DE e “NUMERO | Cr$ MILHÕES | Rip eai 
INDÚSTRIAS dá en AEE ses ) 

1964 | 1965 1964 | 1965 | NÚMERO. VALOR 

ESCREVENDO isto ;o pari ata ata feraio 158 | 94 924 2371" | — 40,5 —+ 156,6 

Transformação .......i... 7488 - | 6 145 104 176 142 345 — 18,0 + 36,6 

Construção: Civil .cssess. 10 | — 70 — — — 
Prestação de serviços in- : 

AUSERIAISO E aa iate atos | 2.083 2397 14 849 14 581 + 151 | — 1,8 

FOOMAT Meia puamiatai o 9 799 8 636 | 


120 019 | 159 297 se Bspo + 32,7 








er. 


(*) Inclusive Empréstimos para Desenvolvimento Industrial (EDI), para Democratização do 
Capital das Emprêsas (FUNDECE) e para Investimentos. 


O incremento verificado ocorreu sem prejuízo da observância dos te- 
tos operacionais estabelecidos pelo Orçamento Monetário. 


Limitada a expansão, buscou-se selecionar com maior rigor a con- 
cessão de empréstimos, tendo-se sempre em vista o interêsse das ativi- 
dades manufatureiras para a economia nacional ou regional. 


Não só pelo volume dos recursos aplicados, mas também pelo inegá- 
“vel destaque com que figuram em nossa economia, merecem realce as 
indústrias de produtos alimentares e têxtil, absorvendo êsses grupos a 
expressiva cifra de Crê 97,1 bilhões, ou seja 61 % dos créditos concedi- 
dos ao parque industrial pela CREAI. 


O atendimento prioritário aos ramos de alimentos e têxtil decorreu 
sobretudo das seguintes considerações : 


a) a indústria de alimentos, de ampla diversificação, além de con- 
correr diretamente para o fornecimento, ao mercado consumi- 
dor, de bens essenciais, beneficia por via indireta os setores pri- 
mários da produção (agricultura e pecuária); 


b) a indústria têxtil guarda características semelhantes à de gêne- 
- os alimentícios no que se relaciona com a origem das maté- 
rias-primas utilizadas. 


Ainda no âmbito da indústria alimentar, financiaram-se investimen- 
tos para o reequipamento de matadouros e charqueadas, criando-se in- 
clusive condições para melhor aproveitamento dos subprodutos, além da 
higienização das carnes congeladas de bovinos, ovinos e suínos, com evi- 
dente reflexo na valorização da pecuária. 


91 vem 


A industrialização do pescado também foi objeto de financiamento, 
visando-se precipuamente ao aumento da produção e ao máximo apro- 
veitamento da atividade, ao tempo em que se procurava elevar a oferta 


de peixe congelado ao consumidor, forma mais adequada de sua comer- . 


cialização. 


Modernos abatedouros de aves, com instalações que representam re- 
centes conquistas da tecnologia, estão sendo montados em São Paulo e 


na Guanabara com o auxílio da CREAI, do que resultará maior volume . 


de carnes brancas para o consumo. 


Decidido apoio financeiro está sendo concedido à indústria de bene- 
ficiamento de chá, instalada em São Paulo, que já está presente na 
Bôlsa de Londres, com preço e qualidade equivalentes aos dos tipos mais 
apurados. 


Fábricas de óleo de babaçu e de algodão no Norte e Nordeste; de 
amendoim e de mamona no Centro e no Sul; de milho em Minas Gerais, 
bem como de óleo de soja no Rio Grande do Sul, tiveram suas instala- 
ções ampliadas e atualizadas em larga escala com os financiamentos con- 
cedidos pelo Banco. 


-A indústria de sal, amparada tradicionalmente pela CREAI por meio 
do financiamento do capital de trabalho, recebeu assistência creditória 
para novos investimentos, objetivando-se aumentar a produção e obter 
maior índice de produtividade no Nordeste, especialmente no Rio Grande 
do Norte, principal produtor de sal no Brasil. 


Na região amazônica, através de novos investimentos, incentivou-se 
a criação de indústrias de produtos alimentares, de molde a reduzir o 
preço local dêsses bens. f 


Fábricas de rações balanceadas, destinadas à melhoria das condições 
da criação, foram também assistidas pela Carteira, em diversas áreas do 
País. 

Destaque excepcional deu-se à ajuda à indústria de laticínios, liberan- 
do-se recursos para implantação de novas fábricas, aquisição de equipa- 
mentos modernos e ampliação de diversos estabelecimentos, notadamen- 
te nos Estados do Rio Grande do Sul, Paraná e Minas Gerais. 


O aproveitamento de frutas foi ativamente estimulado no Sul e no 
Nordeste. 


Com relação ao grupo têxtil, cabe mencionar ainda que foram finan- 
ciadas, além das: emprêsas tradicionais que manipulam o algodão, a lã 
e o linho, as que utilizam, na fabricação de seus produtos, a juta, o aga- 
ve, a fibra de côco e o rami. 


- 


No que tange à indústria química, impulsionou-se a modernização 
dos equipamentos produtores de tanantes de quebracho e, especialmen- 


E 


a" "a 











dl 





te, de acácia negra, setor que se vem projetando no mercado internacio- 
nal, disputando com exportadores tradicionais, devido à sua qualidade 
e ao seu preço, a preferência dos consumidores. 


as 


Também a produção de fertilizantes e inseticidas recebeu incentivo 
em nível elevado, visando a aumentar a produção nacional, a fim de se 
propiciar maiores facilidades de abastecimento e economia de divisas. 


No caso da indústria mecânica, os financiamentos de maior realce 
dirigiram-se ao setor de fabricação de máquinas agrícolas, peças e arte- 
fatos em geral. 


Internamente, com vistas a possibilitar tramitação mais rápida das 
propostas de empréstimos industriais, fizeram-se modificações nas nor- 
mas de serviços, não se descuidando, porém, da necessária vigilância sô- 
bre as operações contratadas. Instruções especiais foram baixadas para 
orientar a concessão dos financiamentos com os recursos oriundos do 
Fundo de Democratização do: Capital das Emprêsas — FUNDECE. ' 


Ainda na esfera da assistência proporcionada pelo Banco ao setor 
industrial, deve-se mencionar o incentivo levado ao empresariado nacio- 
nal a fim de promover a instalação de novas indústrias, em campos que 
não resultem em perigo de saturação ou dificuldades do mercado. Espe- 
cial referência merecem também os estímulos oferecidos para ampliação, 
em bases técnicas, dos conjuntos industriais existentes, procurando-se pro- 
piciar reequipamento das unidades instaladas, com vistas à obtenção de 


- maior produtividade, seja pela correção do «lay-out», seja pela substitui- 


ção de máquinas obsoletas. 


Por outro lado, ainda no âmbito da CREAI, foram revistos os crité- 
rios para concessão de empréstimos por conta do Fundo de Desenvolvi- 
mento Industrial e destinados à reforma, ampliação ou instalação de in- 
dústrias consideradas de interêsse para o desenvolvimento econômico do 
País, incluindo-se roteiros simplificados para apresentação dos pedidos. 
Ao mesmo tempo, a Carteira organizou «Cursos de Treinamento em Cré- 
dito Industrial» com a finalidade de preparar funcionários para exami- 
nar a formulação das propostas de empréstimo, identificar os problemas | 
administrativos das emprêsas, acompanhar os empreendimentos financia- 
dos e promover maior interêsse pelo crédito orientado, cursos êsses pos- 
teriormente transferidos à alçada do nôvo Departamento de Seleção e 
Desenvolvimento do Pessoal. e 

Os créditos industriais concedidos pelo Banco, através da CREAI, 
tiveram, no biênio 1964/65, a seguinte distribuição regional : 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRICOLA E INDUSTRIAL 
Créditos Concedidos à Indústria (*) 





Cr$ MILHÕES . 





NÚMERO | 
ZONAS E UNIDADES 

FEDERADAS 1964 1965 | 1964 | 1965 
Norte-Nordeste ...........c..... 3 634 3 015 | 44 143 | 58 518 
MEDO as rm a ínio 0 e O EO EaD + — 19 — 257 
a AA 9 10 40 154 
= ad o Va E 27 19 | 319 635 
E Edu 0) eo PRA, RR ARE RS AD — — = . = 
raise E 546 454 1675 3 150 
(STUART 459 394 1433 2279 
CARA e SMS rats 1124 893 3 767 8 847 
Rio Grande do Norte ........ 430 22 1 851 3308 
RRIRSEAAISS secs id Sp roi OEM 162 172 1613 2815 
PORAMDUCO iicccsccerereesss 303 285 24 584 23 945 
FNE POPA q ERES q 146 41 6374 1082 
SORNDO: are "o ja As ao 0 6 Di 6 nao 74 61 596 1100 
AE “pp 354 436 1891 6 441 
DOREnDa o RAN o ain 2 005 1718 21 596 29 967 
Minas Gerais 7-8 731 7589 11079 
Espírito Santo 99 68 616 23 
Rio de Janeiro k 278 281 3 530 7174 
Guanabara ............ ' 90 96, 1959 5 090 
CESSA AS Saga da ; 631 440 5 249 4 684 
MESO GROSSO --ccsasesars Ee 142 139 2643 1 144 
TVE AS E 3 6 8 15 
Distrito Federal .....susme. 9 7 52 58 
TES Por AR 4 100 3 903 54 280 7,5 817 
SEO NPQuidlss sos ses A 2137 1749 ssa 40 sas 

EE DA Cd 267 399 2675 496 
Santa Catarina ..lliliiiiioo 372 3501 6 804 
Rio Grande do Sul ......... 1307 1383 13 762 23111 
(EDU a E 9739 8 636 120 019 | 159 297 


(*) Inclusive Empréstimos para Desenvolvimento Industrial (EDD), para Democratização do 
Capital das Emprêsas (FUNDECE) e para investimentos. . 


AGRICULTURA 


O ano de 1965 deverá ser considerado, no futuro, um marco na his- 
tória do crédito rural em nosso País, de vez que assistiu à promulgação, 
em setembro, da Lei n.º 4 829 que o institucionalizou. Por essa lei, conti- 
nuou o Banco do Brasil a representar destacado papel na difusão do fi- 
nanciamento às atividades agrícolas, do qual foi e ainda é pioneiro, sen- 
do em muitas áreas do território brasileiro o único estabelecimento a le- 
var ao ruralista os benefícios do crédito especializado. 


Antes da promulgação da Lei do Crédito Rural, e ainda agora, en- 
quanto os instrumentos nela previstos não são colocados em plena utili- 
zação, o crédito rural vinha sendo basicamente difundido através do Ban- 
co do Brasil. Os bancos particulares foram chamados a participar dêsse 
esfôrço mediante a liberação de depósitos compulsórios, na forma das 
Instruções n.ºs 247 e 273, de 3-9-63 e 23-7-64, da antiga SUMOC. Não 
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obstante já ter sido substancial em 1964 e em 1965 a expansão dos em- 
préstimos dos bancos comerciais à produção agro-pecuária, tanto em per- 
centuais como em números absolutos, agora, com a nova legislação e 
com a criação do FUNAGRI — Fundo Geral da Agricultura. e Indús- 
tria, dentro da estrutura do Banco Central, é de esperar-se uma contri- 
buição maior da rêde bancária privada na “disseminação do crédito ao 
agricultor. A atuação do Banco do Brasil, porém, nada deverá perder de 
sua intensidade e importância. 


Em 31-12-65, os saldos dos empréstimos do sistema bancário à la- 
voura registravam crescimento de 42 % sôbre os valores de 31-12-64. Tal 
incremento decorreu fundamentalmente da expansão dos empréstimos da 
rêde bancária privada, como se depreende do quadro adiante, em que se 
coteja a ampliação de seus financiamentos agrícolas com os do Banco 
do Brasil. Não obstante, observa-se que o Banco ainda participa com 
mais da metade do total dos empréstimos à lavoura. 


EMPRESTIMOS A LAVOURA 


Saldos em Fim de Ano 




















- Cr$ BILHÕES a 
ESPECIFICAÇÃO ; F 
1964 . 1965 | AUMENTO dA je ai 
Banco do Brasil .....o. e 581 | 59 111 
Demais bancos ...... TA PN a 250 512 (8) | 262 205 
TODA e ade T72 1093 32 142 - 





(*) Estimativa do Banco Central. 


É importante assinalar que os números acima não abrangem as ope- 
rações de compra de produtos, efetuadas pelo Banco. como principal exe- 
cutor da política oficial de sustentação de precos mínimos, que também 
representam substancial amparo financeiro ao setor agrícola. 


Em detalhes, no capítulo sôbre «preços mínimos», são comentadas 
aquelas compras, cujo vulto torna-se evidente quando se constata que os 
saldos das operações levadas a efeito com base na Lei Delegada n.º 2, 
onde elas se incluem, se elevaram de Cr$ 21,6 bilhões em 31-12-64 para 


Cr$ 270,4 bilhões em 31-12-65. 


A assistência creditória do Banco ao setor rural ocorreu principal- 
mente através de seu departamento especializado — Carteira de Crédi- 
to Agrícola e Industrial — e supletivamente por intermédio da Carteira 
de Crédito Geral. Os empréstimos da CREAI se concentram no custeio-de 
lavouras e nos investimentos permanentes da agricultura, enquanto os 
da CREGE se destinam sobretudo à comercialização das safras agrícolas. 


a PR 








Na Carteira de Crédito Agrícola e Industrial, os créditos concedidos 
à agricultura, pelos grandes grupos, são evidenciados no quadro abaixo : 


“ 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Créditos Concedidos à Lavoura 





























NÚMERO | Cr$ BILHÕES 
ESPECIFICAÇÃO — — — E 
| 1963 | 1964 1965 1963 ao 
+ 
ps e ==" mes mem a es I E 
Da RES RR cu agente: 
CUSCO cc cssssserssanása | 288 841 | 371622 | 299 841 122,1 | 323,9 372,0 
ao | 
Custeio de entressafra, | 284964 | 360 543 297 963 | 119,2 307,6 367,9 
Extração de produtos | | | 
MESDERÃO ecra vor sb pod 1009 | 1641 1381 0,6 Let 2,5 
| | 
Armazenagem e comer- l | 
CIATZAÇÃO .sis ici ami | 2868 | 9438 am | NR 4, | 14,6 1,6 
| | 
| | | | 
Investimentos ............ %6 426 | 90 011 | 65 518 | 45,6 94,4 103,1 
| | 4 
Fundação de lavouras . | 3410 ! 6836 | 3 906 1,6 4,0 4,4 
| | 
Melhoramentos das ex- | fá 
PIDRACÕEE «sense eos sro» | 16 214 21 299 | 23 369 | 8,7 | 20,9 25,3 
Ê | | 
Aquisição de máquinas | | | 
e equipamentos ...... | 9 453 | 11250 | 9888 | 21,3 | 48,5 E 5 
| 
Aquisição de veículos e | | | | 
animais para serviço . | 14410 | 20876 |! 16 025 7,6 13,7 12,0 
| | 
Aplicações diversas .... | 32921 | 28 735 | 12 315 6,2 ta 4,8 
| | | a 
Reflorestamento, a4rma- |! | | | q | 
Zéns e SOS ..cerusmoo | 18 15 | 15 | 0,2 | 0,1 01 
| | 
Rei PR | 
| 
OMAD os tata ado | 865267 | 461633 | 365359 168,3 418,3 475,1 
| | | | 
| | ] | 





As condições em que a Carteira de Crédito Agrícola e Industrial vi- 
nha operando não lhe permitiam intensificar os financiamentos destina- 
dos a investimentos, indispensáveis ao fortalecimento da estrutura das 
explorações agrícolas, de modo a atingir a fase ideal de produções está- 
veis e em bases econômicas, capazes, inclusive, de competir no mercado 
internacional. As taxas de juros, altamente deficitárias e descapitalizan- 
tes, não recomendavam aplicações a longo prazo, tanto mais que os re- 
cursos se situavam muito aquém da procura, sempre crescente, principal- 
mente porque o crédito agrícola proporcionado pela Carteira se tornava 
cada vez mais atrativo, possibilitando inevitáveis desvirtuamentos. 


Corrigida essa distorção, pela elevação das taxas de juros, procurou-se 
dar maior atenção às aplicações que visem à melhoria da produtividade, 
ao desenvolvimento e à racionalização das atividades assistidas pelo cré- 
dito especializado. 


a Sets 





Para a consecução dêsses objetivos, foram as Agências instruídas no 
sentido de orientar seus clientes para os empreendimentos destinados à 
melhoria do complexo das explorações rurais, oferecendo-lhes financia- 
mentos para utilização em variadas etapas, desde os cuidados iniciais 
com o solo até o beneficiamento, armazenagem e comercialização dos 
produtos obtidos. 


No tocante aos empréstimos de custeio agrícola, procurou-se estimu- 
lar a produção de determinados artigos mediante a adoção de uma polí- 
tica de características nitidamente seletivas. Em consegiiência, foram os 
financiamentos de entressafra — exceto para o arroz, café e cana de açú- 
car, lavouras em que se registra uma superprodução — concedidos em 
bases mais amplas. 


Isto não obstante, a lavoura de arroz no Rio Grande do Sul, pela 
sua extraordinária importância, mereceu atenção especial. Novas instru- 
ções reguladoras dos financiamentos foram expedidas, levando o cliente 
a participar do empreendimento com parcelas de recursos próprios, bem 
como objetivando a eliminação gradativa das culturas de baixa produti- 
vidade, de sorte que os recursos da Carteira se canalizassem para os pro- 
dutores habilitados técnica e materialmente. 


O amendoim teve também sua regulamentação específica modificada, 
para beneficiar com maiores tetos os lavradores que, graças à tecnifica- 
ção imprimida ao seu plantio, houvessem obtido melhores resultados nos 
exercícios anteriores. 


Os níveis de produção admitidos para o algodão da região meridio- 
nal do País foram elevados e, mediante convênios com as autoridades 
locais, instituíram-se, na região setentrional, financiamentos especiais para 
as culturas conduzidas sob orientação técnica, como já ocorria nos esta- 
dos sulinos. 


A par de várias medidas destinadas ao atendimento o emergên- 
cias conjunturais da lavoura canavieira, reformularam-se as instruções 
específicas relativas à cana-de-açúcar destinada à fabricação de rapa- 
dura, favorecendo-se zonas menos desenvolvidas dos estados nordestinos. 


Continuam a predominar, tanto em número quanto em valor, os cré- 
ditos de custeio (78,3 %), consequência ainda das distorções apontadas, 
já que sômente a partir do segundo semestre foram adotadas, relativa- 
mente aos investimentos, as providências que permitirão a desejável ex- 
pansão dos financiamentos. 


Nas estatísticas apresentadas na Parte III dêste Relatório são indi- 
cados com detalhes a área financiada e os produtos beneficiados por meio 
dos empréstimos deferidos pela Carteira de Crédito Agrícola e Industrial. 


Cotejando as áreas de produção assistidas pela CREAI, nota-se que 
o arroz, antes na liderança, cedeu seu lugar ao milho, sendo ainda supe- 


ue 


rado pelo algodão, cuja área de plantio igualmente se apresentou redu- 
zida. Soja, amendoim e cacau foram outros produtos em que a ajuda da 
Carteira abrangeu grandes superfícies de cultivo. 


Na Carteira de Crédito Geral sobressaem os empréstimos para co- 
mercialização do café, com 54 % do total registrado em 31-12-65. A po- 
sição dêsse produto na economia nacional é analisada em capítulo próprio, 
onde também se focalizam tôdas as fases do seu financiarnento. 


O quadro abaixo discrimina os empréstimos à lavoura, através da 
Carteira de Crédito Geral, pelos saldos registrados ao final dos anos de 
1964 e 1965. 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 


Empréstimos à Lavoura 


Saldos em Cr$ 1 000 000 


ESPECIFICAÇÃO 31-12-64 31-12-65 

















Genuinamente comerciais ... 6 631,3 4 476,3 

De financiamento 7 167,4 9,973,5 

Crédito pessoal ....... 12,8 0,8 

Outras finalidades 17,5 13,0 

COBIDONICDONA qu viu nas catia enso 26 cornea Celta e RN MED pla ad 120,0 43,8 
Créditos especiais : 

— 1 640,9 

— 11 164,0 

—. 238,4 

— 3 159,4 

— 1587,7 

— 3 212,9 

— 681,4 

— 2 809,9 

— E 1 839,2 

— 40,5 

- 464,0 1 965,2 

3 320,8 4 106,1 

13,0 238,5 

6 228,6 3 349,3 

22,0 153,2 

490,7 692,4 

101 055,6 71 287,8 

o 3 693,8 

16 - 62,2 

a 70,1 

y 33,9 

DRAENCEA 2 ga pie = no ain a a 104 RD A 75,4 184,9 

MEDCLOCE Sesc, SP qe é CRS EE A 5 é ARE 81,3 389,0 

MODOS: pernas e fus fio nes Ec cas 633,8 1 630,1 

ami ser.» perene son pun ren enne car ceseetras 93,2 328,7 

SOU Cosas ndo spt apoios mea o a é DRE, Do 95,6 153,4 

Tiso DAcional”. cp aero eu ANTA 2 dE aero e 18,1 26,6 

(OURTOR O DIOIMILOS esses cura sf e E GD E 285,5 1 274,2 





No que concerne à assistência prestada- pela Carteira de Crédito Ge- 
ral ao setor rural — voltada principalmente para a comercialização das 
safras, como já referido —, cabe destacar as facilidades concedidas para 


e. qa 


operações vinculadas a determinados artigos, com relação às quais não 
prevalecem os limites adotados para os empréstimos comerciais em ge- 
ral, baseados na capacidade operativa normal dos devedores. 


Beneficiaram-se dessa regalia os produtos a seguir mencionados, com 
a respectiva indicação das áreas e das modalidades de operações : 





a) desconto de legítimos efeitos comerciais provenientes de venda 
direta para as indústrias : 


— algodão em pluma, óleo e caroço de algodão — Alagoas, Bahia, 
Ceará, Espírito Santo, Guanabara, Maranhão, Mato Grosso. Minas 
Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do 
Norte, São Paulo e Sergipe; 


— arroz — Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Pará e Piauí; 

— babaçu (amêndoa e óleo) — Maranhão e Piauí; 

— juta, malva e uacima — Amazonas e Pará; 

— agave ow sisal — Bahia, Paraíba e Rio Grande do Norte. 


b) desconto de «warrants» oferecidos por produtores ou cooperati- 
vas (em todo o País); 


— algodão, amendoim, arroz, feijão, milho e soja. 


c) penhor mercantil de produtos destinados exclusivamente ao mer- 
cado externo, prontos para embarque : 
— agave ou sisal — Bahia, Paraíba e Rio Grande do Norte; 
— babaçu — Maranhão e Piauí; 
— castanha do Pará — Amazonas e Pará; 


— cêra de carnaúba — Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Piauí e Rio 
pi Grande do Norte; 


— cêra de licuri (ouricuri) — Bahia; 
— mamona — Roraima, Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, 
Paraíba, Pernambuco, Piauí, São Paulo e Sergipe. 
d) empréstimo em conta-corrente, garantido pela caução de notas 
“promissórias (juntamente com os contratos de financiamento de 
produção) emitidas por produtores em favor de exportadores : 


— algodão — Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Per- 
nambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe; 


— arroz — Maranhão, Pará e Piauí; 
— babaçu — Maranhão e Piauí; 
— cacau — Bahia; 
“— castanha do Pará — Amazonas e Pará; 


— cêra de carnaúba — Bahia, Ceará, Maranhão, Piauí e Rio Grande 
do Norte; 


— juta, malva e uacima — Amazonas e Pará; 


— mamona — Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernazhbu- 
co, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe. 


sd 
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PECUÁRIA 


A assistência financeira do Banco do Brasil à Pecuária durante o 
exercício de 1965 expressou-se pelos seguintes números : 


EMPRÉSTIMOS À PECUÁRIA 
Saldos em Fim de Ano 
Cr$ Bilhões 











CARTEIRAS | 1964 | 1965 

CRU Geral: ocsmas aerea Ea E ni E dO AA A 17,5 32,5 
Crédito Agrícola e Industrial (Custeio e Investimento) | 87,0 106,9 
MOURA Crea ss povo o AR ca | 104,5 139,4 





Confrontada com os financiamentos oferecidos pela rêde bancária 
privada às atividades pecuárias, observa-se que a ajuda proporcionada 
pelo Banco representou quase 50 % do total, conforme quadro abaixo, 
em que se alinham os acréscimos, relativamente a 1964, em valores abso- 


lutos e percentuais, dos saldos contábeis verificados ao término de 1965. 


EMPRÉSTIMOS À PECUÁRIA 


Saldos em Fim de Ano 

















Cr$ Bilhões 
| ÍNDICES 
ESPECIFICAÇÃO 1964 1965 AUMENTO 
1964 = 100 
BEnco UG seres csieta | 105 l 140 | 35 | 133 
| 
Damas DRACOS = T....casaremsso oo | 73 148 (*) 7,5 203 
| | | 
bo 31, 8 SEDES E OMR 178 | 288 ] 162 
| | 
| | 





(*) Estimativa do Banco Central, 


Medidas amplas vêm sendo adotadas no Banco, tanto no âmbito do 
crédito comercial como através da Carteira especializada, visando a pos- 
sibilitar maior auxílio aos pecuaristas. 


Certas regiões menos desenvolvidas no País têm peculiaridades que 
exigem novas modalidades de financiamento, objeto de permanente estu- 
do pelos órgãos técnicos, com o que se procura amparar as atividades 


pastoris que apresentem índices econômicos de prodação, eliminando-se 
aquelas caracteristicamente especulatórias. 


e Es 











Operações especiais, para aquisição de gado nas exposições-feira, em 
Pelotas, Jaguarão e Cachoeira do Sul (no Rio Grande do Sul), foram 
deferidas por meio de desconto de promissórias rurais representativas de 
compra e venda de animais de alta linhagem, incentivando o Banco, des- 
sa forma, também através de sua Carteira comercial, a melhoria do re- 
banho brasileiro. | 


Ainda no Rio Grande do Sul, que possui o maior rebanho ovino do 
País, a CREGE propiciou o amparo à lã, autorizando operações de des- 
contos de títulos referentes à comercialização do produto. Além da pro- 
dução e comercialização, estimulou-se a exportação, elevando-se a alçada 
da agência de Bagé para operações de adiantamentos sôbre contrato de 
câmbio, uma vez que aquela é a principal praca de escoamento da lã 
gaúcha. | 


No Estado de Mato Grosso efetuaram-se operações especiais, median- 
te desconto de títulos representativos da comercialização de bois magros, 
com interveniência do boiadeiro ou do comerciante de gado, reconhecen- 
do-se as dificuldades criadas pelas grandes distâncias que separam os cen- 
tros de invernagem das zonas de produção do gado bovino naquele Estado. 


Como norma geral, nos empréstimos à Pecuária apenas se permitem 
operações de desconto de papéis representativos da compra e venda de 
gado nos casos seguintes : 

a) escoamento de bovinos machos, já Ro (magros) para cen- 

tros de engorda ou invernagem; 

b) venda, para abate, de quaisquer animais aos estabelecimentos es- 

| pecializados. 

Em caráter de emergência e com vistas a conjurar a crise verificada 
no sudoeste do Rio Grande do Sul, oriunda de prolongado período de es- 
tiagem, foram estabelecidas normas especiais para assistência à pecuária 
gaúcha. 


Comprovada a necessidade de deslocamento do gado para outras re- 
giões, ficaram as filiais da zona assolada autorizadas a acolher a descon- 
to, em bases especiais, títulos representativos de vendas de gado bovino 
para cria, recria, engorda ou invernagem, destinado a áreas de pasta-. 
gem do Estado não atingidas pelo flagelo, e também animais de corte 
(excluídos os reprodutores, matrizes e crias) negociados com fsauticos 
ou estabelecimentos abatedores. | 


Na Carteira de Crédito Geral, ao término dos anos de 1964 e 1965, 
assim se apresentavam os saldos dos empréstimos à Pecuária : 


ERORE 








CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
Empréstimos a Pecuária 
Saldos em Cr$ 1 000 000 











À O 
ESPECIFICAÇÃO | 31-12-64 | 31-12-65 a 
] 
CEMeNASIS Cias mes somos TRE ge 7 0 O a 8 | 
Financiamento .... ,8 
Crédito pessoal ... 9,5 pr, 
Oniras finalidades ita «seria de» pseiae eia a VIR SRD (30: ] 4,2 117,2 
DDNCORICORHO. aum or RN a sao a» tio RATO é rt ap RAR OR RE q O DT | 113,5 94,8 
Específicas : | 
nana as 5 RE é o riem ro Aa 3 592,3 11 716,7 
SERPRO RL ED a RREO 834,1 094, 
Ens COPOCUON Ss as cap rm TCS dx no CAMA 6 ] 121,2 526, 
ER iso niit.o Galeno o To GANA Agi AN | 17 482,4 32 517,6 





Na Carteira especializada, a de Crédito Agrícola e Industrial, substan- 
ciais alterações foram introduzidas nas instruções relativas aos financia- 
mentos pecuários, de modo a adaptá-las à atual orientação do Banco, qual 
seja a de propiciar aos pecuaristas os recursos de que necessitam para 
aprimoramento zootécnico e melhoria da alimentação e do manejo do 
gado. Deu-se ênfase, assim, aos financiamentos para melhoramento das 
explorações pastoris, aquisição de reprodutores de alta linhagem, inse- 
minação artificial, produção de alimentos e custeio para retenção de crias, 
atividades de maior sentido econômico e que podem contribuir efetiva- 
mente para o aumento do rebanho nacional e de sua produtividade. 


No correr do exercício de 1965, foram contratados na CREAI cêrca 
de 45 000 empréstimos pecuários, sendo 11 790 para custeio e 33 270 para 
investimento, totalizando Cr$ 64 690 milhões, distribuídos pelos seguintes 
grandes grupos : 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Créditos Concedidos à Pecuária 




















EEE 
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NÚMERO | Cr$ MILHOES 
ESPECIFICAÇÃO 

1964 1965 | 1964 1965 
UNESA ES To não O a Gis et e E ento | 11 672 11 790 8 933 12 444 
Explorações pastoris ........ . 8 303 7505 - 7007 8 662 
Aquisição de animais ....... 3 369 4 285 É 1 926 3 782 
Investimentos .....cittos 42 980 | 33 270 53 078 52 246 
Aquisição de animais ....... 20 624 9511 27 406 11 815 

Melhoramentos .............. 14 011 1 
Aquisição de máquinas e y | fis ae msg 
equipamentos ..........c... 10 257 

















Em decorrência dêsses créditos e das liquidações ou amortizações dos 
financiamentos havidas no exercício, assim se apresentavam os saldos e 
31-12-65 : 


CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA «E INDUSTRIAL . 


"* Empréstimos à Pecuária 


Saldos em 31-12-65 

















SETORES Cr$ BILHÕES 
Avicultura SAE ar e DR 41 
Bovinocultura 41,7 
Suinocultura 5,8 
Ovinocultura 3,3 
ME no ratme ros O e area tato aausfalo e ato ra SA 26,7 
BEqUeNOSPprodutores! saio else aaa eine arg a 3,0 
EEE O CCR Sosa Tejo, ab 5 cio afeto ia veta sofa (o do SRS EA | 10,4 
Máquinas e implementos agrícolas .......... 3,0 
RE CREIO e aa oo oo fa otro pa e O a aa CR RE a 5,4. 
(OIT a(D IS! vie 78 q AGR ir ue RA RD PR RAR | 3,3 
EROITALADO arsioionáraa vigia e io e itre add So E É 106,9 
Resumo 
CESTO! Sntro JoL ade pI E aca ara ada too SPT 17,6 
ERPOSTILTONEOS! oara Cima mia laio a al sa ai em | 89,3 
PR ONADAAs pes os gti a morria ad A | 106,9 





BANCOS 


A Carteira de Redescontos, inicialmente de Emissão e Redescontos, 
foi instituída no Banco do Brasil pela Lei n.º 4 182, de 13 de novembro 
de 1920, sob a superintendência do Presidente do Banco. 


Posteriormente, a Lei n.º 4230, de 31-12-20, determinou as condi- 
ções em que as operações de redescontos poderiam ser feitas diretamen- 
te pelas Agências do Banco do Brasil. Restabelecida pelo Govêrno Pro- 
visório, conforme Decreto n.º 19 525, em 24-12-30, foi revigorada pela Lei 
n.º 449, de 14-6-37, que no Art. 1.º estipula : 


«Continua estabelecida no Banco do Brasil sob a superin- 
tendência do respectivo presidente e a cargo de um diretor, de 
nomeação do Presidente da República, uma Carteira de Redes- 
contos, com caixa e contabilidade próprias, enquanto não fôr 

- criado o Banco Central de Emissão e Redescontos». à 


A Lei n.º 4595, de 31-12-64, extinguiu-a, passando as operações de 
redescontos e empréstimos a instituições financeiras e bancárias à com- 
petência do Banco Central da República do Brasil. Com a instalação dês- 
te, cessaram a 31 de março de 1965 as atribuições da Carteira de-Re- 
descontos do Banco do Brasil. 


E ra 





Até essa data, manteve-se a política comentada no Relatório de 1964, 
que subordinava as operações da Carteira a tetos globais definidos e in- 
tegrantes do Orçamento Monetário aprovado pelo Conselho da então Su- 
perintendência da Moeda e do Crédito. Constantemente buscava-se o aper- 
feiçoamento dos critérios técnicos que devem reger o redesconto, tradi- 
cional e relevante instrumento de que dispõem as Autoridades Monetá- 
rias para exercerem contrôle sôbre o volume dos meios de pagamentos. 
Seguindo padrões rigorosos, manteve no primeiro trimestre de 1965 a 
orientação observada quanto aos critérios gerais para operações comuns, 
redescontos especiais e fixação de limites dos bancos para operações nor- 
mais, cujos detalhes foram divulgados no Relatório anterior. 


Atentou-se, porém, para os casos que exigiam solução de emergên- 
cia, assegurando-se a tranquilidade do sistema bancário quando de suas 
eventuais necessidades de caixa. 


A assistência financeira aos bancos, para operações com a finalidade 
de reforçar a liquidez do sistema bancário, constitui matéria que veio a 
ser regulamentada pela Instrução n.º 288, de 14-1-65, da Superintendên- 
cia da Moeda e do Crédito, através da qual foi fixada nova taxa de juros, 
elevada ao máximo, e limitado em 15 dias o prázo de resgate para as ope- 
rações da espécie. 





Destinado a ajudar a corrigir dificuldades ocasionais de caixa do sis- 
tema bancário, o redesconto «comum» decresceu substancialmente duran- . 
te o primeiro trimestre de 1965, registrando-se os totais de Cr$ 75 bilhões, 
Cr$ 57 bilhões e Cr$ 32 bilhões, respectivamente, em fins de janeiro, fe- 
vereiro e março, para tais responsabilidades dos bancos privados. 


Nos têrmos da Portaria Interministerial GB-71, de 3-2-65, pela Ins- 
trução n.º 293, de 29-3-65, da SUMOC, foram estabelecidos limites espe- 


cíficos para redesconto de títulos emitidos pelas firmas que se comprome- 
teram a estabilizar seus preços. | 





| As operações especiais ao amparo da Lei n.º 3253, de 27-8-57, para 
redescontos efetuados à base de cédula de crédito rural.e da promissória 
| rural, embora com elasticidade de 20 % nos limites normais dos bancos, 
| mantiveram-se praticamente estáveis durante 0 primeiro trimestre. 


Café, cacau, fúmo, mamona e sisal, a exemplo dos anos anteriores, 

mereceram limites especiais de redescontos. Excetuados os. redescontos 

| sôbre café, que declinaram, não houve substanciais alterações no mon- 

| E correspondente a êsses produtos, relativamente às operações no pe- 
| “ríodo janeiro/março de 1965. 


| O Ro é seguir discrimina os saldos dos redescontos (exceto Ban- 
| co do Brasil) durante o primeiro trimestre de 1965 : 


AG e 








REDESCONTOS EM 1965 
Saldos em Cr$ Bilhões 























ESPECIFICAÇÃO | JANEIRO FEVEREIRO MARÇO 

Bancos oficiais sob contrôle da União 6 835 9 745 EL 
Bancos privados : | | 

Redescontos «comuns» .......... | Tá 624 É 57 036 31 671 

Lei 3253 — Específicos ........ | 12547 | 1294 12097 

Café Ds t si si RR A E old A RAT EN | : 61 362 56 552 46 774 

Cacau, fumo, mamona e sisal .. | 10 320 8 308 11 835 

Lei 3253 — Promissória Rural .. | bz is 1257 

| j : 
ERON TIO CRU rasos o fee nto a 5 165 688 | 144 580 117 741 


Com a finalidade de possibilitar visão ampla da evolução dos saldos 





durante o ano de 1965, vão “transcritos os dados fornecidos pelo Banco 
Central da República do Brasil, a cuja Gerência de Operações Bancárias 
estão agora afetas as operações de redescontos às instituições financeiras : 


REDESCONTOS EM 1965 


Saldos em Fim de Mês 


; | 


ESPECIFICAÇÃO 





Cr$ BILHÕES 








Carteira de Redescontos do Banco do Brasil | 


| 

E | 

. | 
| 

| 


IBRI NUO RO E Tc E LU ERR LO ICE da | 165 688 
PB evereino) sai noivo do RR RAR ope a Da a 144 580 
EVER ea apre ne ct pe a o Ro Z0 tao ota se pa LAR 117 741 


Banco Central da República do Brasil 
(Gerência de Operações Bancárias) 





Ro CNN o Pa DR | 116 010 

ERA MED cp AEE RR RD | 107 232 

ERR a O a, OE E | 94 923 

TENS RR SMS GS E 110 171 

cen E a | 120 858 

SOLON (ea Ee era E AE a at rea a AO ) 160 682 

Po PE ed DADE O RAT UR 231 936 

TR E Sd 6 a Ed 278 718 Ed 
a CDA END E A A SS A EO a o SOULS | 237 001 














MERCADO CAMBIAL 


Registrou-se, no decorrer do ano, sensível melhoria da posição ge- 
ral no setor de câmbio. Como se recorda, ao iniciar-se o exercício de 1964 
encontrava-se o País sob grave crise cambial. O complexo sistema de 
taxas múltiplas então vigente, o atraso nos pagamentos de responsabili- 
dade do Banco do Brasil, o acúmulo de compromissos em moedas fortes 
vencíveis no quinguênio 1964/68, a intranquilidade dominante nos meios 
ligados ao comércio internacional em consegiiência da instabilidade polí- 


tica, tudo deixava antever deterioração crescente nesse setor. 


As taxas de câmbio do Banco do Brasil, supervalorizadas em rela- 
ção ao poder de compra do cruzeiro e valorizadas em 44 % sôbre as en- 
tão efetivamente vigentes nos bancos particulares, faziam com que con- 
vergissem à Carteira de Câmbio do Banco do Brasil as pressões da de- 
manda e se concentrassem nos bancos particulares a preferência dos ex- 
portadores para negociação de suas divisas, acarretando forçosamente 


constante tendência ao agravamento da nossa posição. 


Embora as primeiras simplificações do sistema houvessem sido ini- 
ciadas pela Instrução n.º 263, de 19-2-64, da Superintendência da Moeda 
e do Crédito, a reformulação da política cambial, simultâneamente com a 
da política monetária, sômente se verificou, de fato, a partir de abril de 


1964, com a instalação do nôvo Govêrno. 


Elaborou-se, então, um plano de consolidação dos compromissos ex- 
ternos, retomando-se os contatos com as autoridades dos principais paí- 
ses credores, os quais haviam sido interrompidos em março de 1964. Vi- 
sando a alicerçar as bases da recuperação neste setor, nova política cam- 
bial foi adotada, voltada, principalmente, para a simplificação do sistema 
e ao estímulo das exportações. 


Com a nova orientação, posta em prática pela Carteira de Câmbio 
do Banco do Brasil, na sua qualidade de agente das Autoridades Monetá- 
rias, iniciou-se em 1964 notável recuperação da conjuntura cambial, so- 
lidificando-se no exercício em foco os resultados obtidos, conforme se pode 
depreender da análise que a seguir se inicia. 
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COMPROMISSOS REGISTRADOS NA CARTEIRA 


As posições globais dos compromissos para com o exterior apresen- 
tam a seguinte evolução de 31-12-63 a 31-12-65:: 


ENE O a Sa 


CARTEIRA DE CAMBIO 





Responsabilidades em Fim de Ano 


US$ Milhões 























MOEDAS 
ESPECIFICAÇÃO CONVERSÍVEIS TOTAL 
INCONVERSÍVEIS 
Dólar Outras 
1963 | 
Posição de Câmbio .......... 1567 v 190 v 190. 1738 v 
Empréstimos e financiamentos 
BUTOROIOS, cio miosa olsbonza siso 904 7.1 45 1700 
| 
DOC DORA: O aiiatnia aloe ato ejoto . | 2411 v | 941 v 26 V | 3438 V 
1964 
Posição de CâMbPIO .cesismecon 1303 v 140 v 19 c 1424 v 
Empréstimos e financiamentos | 
GULONONOS nie aio eme do nro 1040 677 ; 62 | 1779 
TINODA TI? fo; sis srafate oo) luta ENO 2343 v I 817 v | 43 v | 3203 Y 
| 
1965 | 
E | 
Posição de Câmbio ........... 1019 v 44 v 42 c | 1021 v 
Empréstimos e financiamentos 
CUT O LONELOS PRE afete prado feira paia o 137,3 663 85 | 2121 
MADENICA ESPE 2 79 oe ata o joao | 2392 v 707 v 43 V | 3142 v 
/ 


1. V = Vendido; C = Comprado. 


2. Posição de Câmbio : representa o câmbio já liquidado — saldos devedores ou credores junto 
a banqueiros no exterior acrescido ou subtraído do total líquido dos contratos cambiais 
de compra e venda fechados para liquidação futura. Em certa data, é, pois, igual ao 
líquido das operações espontâneas de compra e venda de divisas realizadas pela Carteira 
de Câmbio, desde o início de suas operações, até a data considerada. Nessa posição já se 
encontram "computadas as utilizações de empréstimos. compensatórios negociados no exterior 
para cobertura dos nossos deficits no balanço de pagamentos, operações de «swaps», em- 
préstimos de emergência e similares. 


3. Empréstimos e Financiamentos Autônomos : abrange os saldos de compromissos registra- 
dos na antiga SUMOC, atual Banco Central e nesta Carteira, de cobertura a prazo fixo, - 
sem garantia de taxa cambial, a maioria dos quais avalizados pelo Tesouro Nacional, Banço 
do Brasil e Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico. 


Posição de Câmbio — Conforme espelha o quadro abaixo, a posição 
de câmbio no fim do exercício se reverteu a níveis inferiores aos regis- 


trados em 1958: 


e, 


POSIÇÃO DE CÂMBIO 



































Nota : O sinal (+) implica em recuperação, 


US$ Milhões 
. 
|| MOEDAS Cica 
ANOS TOTAL NO E é 
há Ourms | CICIO 
| US$ CONVERSÍVEIS INCONVERSÍVEIS 
| == —— 
b | | 
| LIBRA es oe? | 986 v Te 7a v 1053 v 
| BEER Ee SE dy 917 v 149 v 64 v 1130 v - mn 
| ] à 
| JABOR as asi | a (5). do 209 v 82 v 1537 v | — 407 
5 | 129 v 190 y sc | 141v | + 86 
, | 
| DO A a | 1548 v | 195 v | 2v 1745 v | — 29 
| DG ua cs | 1566 v 186 v | | 19 c 2 a CO or A 
I 
| + 
+ 


A execução da política de incentivo a exportações e ingressos de ca- 


pitais do exterior foi a principal causa da melhoria de US$ 403 milhões; 
concomitantemente, a retração da procura de divisas para pagamento de 
importações, ocorrida no início do ano, contribuiu para a obtenção dêsse 
| resultado. A Carteira de Câmbio adquiriu divisas no total de US$ 1553,8 
milhões, quer por operações diretas com seus clientes, quer aceitando 
repasses de bancos particulares, verificando-se um PE de cêrca 
de US$ 417,6 milhões sôbre a receita média anual auferida no período de 
1958/64. 
| Convém destacar, ainda, que, embora persistindo o critério seletivo 


na aplicação de nossas disponibilidades, cuidou-se em deferir suficientes 


coberturas para a importação de bens e serviços indispensáveis ao desen- 





volvimento econômico. Ao mesmo tempo que amparava a importação, 
preferencialmente, de petróleo, trigo, carvão, fertilizantes, equipamentos 
e produtos básicos às atividades industriais e agro-pastoris, a Carteira 


de Câmbio atendeu à liquidação de compromissos externos do Govêrno 


«Federal, diretos-ou por avais. 


Empréstimos e Financiamentos Autônomos — O quadro seguinte de- 


| monstra a evolução dessa rubrica no período 1960/65 : x 
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EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS AUTONÔMOS 








US$ Milhões 
ANOS a TOTAL N Rn 
; - OUTRAS I 
: USs CONVERSÍVEIS INCONVERSÍVEIS 





ss | 
ã 


OED. | , 
m as | VARIAÇÃO 





E Dados ai ps 
ota : O sinal (—) indica agravamento na posição. 


O agravamento de US$ 342 milhões na posição dos financiamentos 
registrados decorreu do ingresso de créditos e empréstimos externos a 
longo prazo, essenciais à implementação do Programa de Ação Econômi- 
ca, a maioria com períodos de amortização que variam de 25 a 40 anos. 
Está, pois, assegurada a diluição dêsse acréscimo no tempo, contribuindo 
êsses novos financiamentos para a necessária modificação da estrutura 
de vencimentos de nossa dívida externa. 


O agravamento no item em exame é superado em US$ 32,7 lions 
pela melhoria líquida da posição de câmbio e reservas de ouro. 


COMPRA E VENDA DE DIVISAS 


Comparando-se a receita espontânea do ano de 1965 com a receita 
média anual do período 1958/64, verifica-se um aumento de recursos da 
ordem de US$ 417,6 milhões, conforme sumariado no quadro abaixo : 


COMPRAS DE DIVISAS 
Médias Mensais 





US$ Milhões 
SS ESSES 
o - ] 
MOEDAS | 1958/64 | o VARIAÇÃO 
Convorsivels oo PR RIRE = maio pavito ara oii | 71,2 | 115,1 | + 87,9 
| 
Dólar “Americano “4.....ccuscsudys | 59,8 92,7 | + 32,9 
O Tia RL Do LM ri afeta rapa Ni 17,4 22,4 | + 50 
TACONVELSÊVOLD! iso Sao as au sin joraraio letra 17,5 14,4 — 31 
| Ea 
| + 348 














Conforme se depreende do tópico referente às reservas, uma parcela 
substancial da receita foi destinada a reforçar nossas disponibilidades no 


exterior. 


No tocante às vendas, o quadro a seguir mostra, em confronto com 
o mesmo período, o acréscimo de US$ 49,2 nos suprimentos de divisas 
pela Carteira, para atendimento de importações da categoria geral e 
transações financeiras. No mesmo período se observou um incremento 
da ordem de US$ 100,0 milhões nas vendas dos bancos particulares para 
tal fim. 


VENDAS DE DIVISAS (*) 
Médias Mensais 


US$ Milhões 





MOEDAS | 1958/64 1965 VARIAÇÃO 





5) Refere-se à despesa espontânea, isto é, exclui despesa de «swaps», empréstimos compensa- 
tórios, arbitragens, operações simbólicas, operações compensadas de compra e venda, can- . 
celamentos de contratos de compra e similares. 


Relacionam-se, a seguir, pelos equivalentes em dólares, os montan- 
tes mensais das compras e vendas efetivas, contratadas pela Carteira de 
Câmbio, no decorrer do ano de 1965. 


COMPRA DE DIVISAS EM 1965 
US$ Milhões 





MOEDAS 





MESES CoNvERSÍvEIS k TOTAL 













RARA a si es ca css sida si 60,2 12,3 2 7 
Rr areiro va DRA SAE 79,6 16,9 134 108,9 
ae ETA ais Ep IE ua 83,8 19,4 11,6 114,8 
Abril ..esesesrss sis sereerrerereeso 107,7 19,3 17,8. 144,8 
E a o RR O res Bira SS 82,6 23,6 12,3 118,5 
Tua o 85,1 26,3 18,6 130,0 
ulho 99,2. 29,6 9,1 137,9 
Agôsto 91,7 | 27,4 18,6 137,7 
Setembro 71,6 42,2 16,4 130,2 
Outubro 97,7 22,6 12,3 132,6 
RERIN CI EIRE RE ro ora ama Eee nero 91,5 8,5 15,2 115,2 
ED RE cut css ando. 161,5 - 20,8 19,2 201,5 
EE ro e E us 1112,2 208,9 72,1 1 553,8 


[el 


E 
— 
F 
a 











VENDA DE DIVISAS EM 1965 
US$ Milhões 











MOEDAS . 

- MESES E TOTAL 
INCONVERSÍVEIS 
Dólar Rs Outras 

| | E! 
TE od A E | “7,2 | 6,1 | 5,9 | 59,2 
WFOVerciro uecssas vs Eraldo AME rolado 5 | 82,6 14,4 24,7 121,7 
DE IO VR PE Ar EE ES OS UA ME VA | 42,2 | 11,3 4,6 58,1 
TELS apa eiotape x a arototraf PA Ea plata tore js o, é 45,8 8,1 8,1 62,0 
PUEAÃO apoio ora Ware erro o/a) 0/0) atua o do tas /9 8 47,6 6,0 5,3 58,9 
EBUba fi a UERR ERA PRC PS USE 9,4 11,3 | 8,9 111,6 
ENSINO TONS O CIR DEL SEROTONINA 91,2 8,3 191º 112,6 
LEIO BO Info ano meio ta do sao o PR a | 72,6 10,6, | 6,3 89,5 
Setembro ...... AR o a sr RO | 69,2 20,4 5,8 85,4 
OTELO ea ra ein NES (oo ria NUA RA ja 143,8 7,8 3,6 155,3 
CAME TNUCRRIO Re oe toi itiolo tato fama (o a oo | 52,2 6,4 21 60,7 
EEN NEN oi pois ta toa vrassÃa à fotaiaval toi preto | 164,4 20,8 16,4 201,6 
tatoo EA 1d RR A AI PRPET DRSRRDE ir 940,2 131,6 104,8 1 176,6 
IME EIEARE era oa ajavo asvig amora 2 no | . 83 11,0 | 8,7 | 98,0 





DISPONIBILIDADES EM BANQUEIROS E RESERVAS-OURO 
Os saldos com banqueiros elevaram-se de US$ 126,4 milhões em 


31-12-64 para cêrca de US$ 433,9 milhões em 31-12-65. O quadro abaixo 
é demonstrativo da melhoria observada neste item : 


DISPONIBILIDADES 








US$ Milhões 
SSD 
MOEDAS 
DATAS E TOTAL 
EMAIS 
Dótar | CONVERSÍVHIS 

DL LDA BA pd colo | 104,7 | 21,7 | 126,4 
GLS E A PR OR RAÇÃO 2 OR | 156,7 46,2 | 202,9 
BUGADO eu redes o rot RD eai 5 AI. coça | 196,4 52,5 | 248,9 
DN OGRO eso o, AA UNR or | 278,1 52,4 330,5 "4 
o a Pe RARO ac Mo | 285,3 148,6 483,9 
ISS ee e iii 








a mem Apre e me meme 





O ouro existente no País e no exterior, de propriedade do Tesouro 
Nacional, expressava-se em 31-12-64 e 31-12-65 pelos seguintes mon- 
tantes : 


RESERVAS-OURO 








ESPECIFICAÇÃO GRAMAS Uss 
Em 31-12-64 : | 
Depositado Do exterior .......cccemuenenceraos | 80 173 446,268 90 217 209,62 
RR ERAS NILO GUN o rs mes oras 7: m 0 60/8 pinelos 827 915,948 931 633,48 
ni pp RD E RE 81 001 362,216 91 148 843,10 
Em 31-12-65 : 
Depositado o extárior uceca=unnc é remo ssao 54 372 660,325 | 61 184 219,00 
Depositado no País ...isusecsessemeesceneca 1 422 457,338 1 600 656,30 
Ji Dr fee E PGR Dm Re da 55 795 117,663 | 62 784 875,30 





Liquidamos, em abril de 1965, com venda definitiva de 25 910 kg de 
ouro ao Federal Reserve Bank, uma parcela de US$ 28,5 milhões, refe- 
rente ao pagamento de principal do empréstimo de US$ 200 milhões con- 
cedido por um grupo de banqueiros americanos. Com-o aumento obtido 
nas reservas de moedas fortes, já em outubro do mesmo ano tornou-se 
possível liquidar, com disponibilidades em divisas, a penúltima presta- 
ção do empréstimo citado, incorporando-se às reservas-ouro prontamen- 
te disponíveis um total de 25 908 715,911 gramas, que caucionavam o- em- 
préstimo. 

Do ouro depositado no exterior, 26 363 385,479 gramas (......... 
US$ 29 666 070,06) garantem o empréstimo de US$ 200 milhões, conce- 
dido por um grupo de banqueiros americanos, cujo saldo atualmente se 
resume em uma única parcela de US$ 29 milhões, para pagamento em 
1-4-66. ; 


O restante de ouro livremente utilizável ascende a 29 431 732,184 
gramas (US$ 33 118 805,24) em confronto com 2 820 460,904 gramas 


(US$ 3 173 795,37) no princípio do período. Dêsse total, 1 422 457,338 


gramas (US$ 1 600 656,30) se encontram depositados no País e os res- 
tantes 28 009 274,846 gramas (US$ 31518 148,94) depositados no ex- 


terior. | 
Pá 
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ATRASADOS COMERCIAIS E FINANCEIROS 


Embora desde 9-11-64 houvesse sido estancado o crescimento dos 
atrasados comerciais e financeiros de responsabilidade da Carteira, a eli- 
minação completa dos compromissos dessa rubrica sômente ocorreu em 
abril último, quando se completou a execução “das medidas programadas 
pelas. autoridades monetárias do País para a regularização dêsses débitos. 


O quadro abaixo demonstra a evolução dos atrasados comerciais e 
financeiros de responsabilidade da Carteira de Câmbio, até a sua total 
extinção : 


ATRASADOS COMERCIAIS 
US$ 1000 
u ssa se a rr e fm — a 
MOEDAS 





(*) Máximo verificado. 


SWAPS 


As operações de «swaps» vinham sendo, de longa data, utilizadas para 
cobertura parcial de deficits no balanço de pagamentos. Essas transações 
próprias para a equalização da receita, por neutralização de flutuações 
de caráter sazonal, não se adaptam, a rigor, à regularização de deficits de 
longo prazo, razão por que, seguindo nova orientação, a Carteira limitou 
e reduziu as operações da espécie, a fim de permitir sua substituição por 
empréstimos compensatórios a longo prazo. De grande valia para possi-. 
bilitar tal redução foram as alterações introduzidas na forma de contra- 
tação dessas operações, as quais, desde início de janeiro de 1965, passa- 
ram a ser efetuadas às taxas correntes no mercado de câmbio, combi- 
nadas com operações contratadas na sistemática introduzida poa 
trução n.º 289, de 14-1-65. 


E 














INSTRUÇÃO N.º 289, DA SUMOC 


Em 14-1-65 foi baixada pela extinta SUMOC a Instrução em refe- 
rência, segundo a qual tornou-se permitido o ingresso de fundos do exte- 
rior, sob a forma de empréstimo a curto prazo, mediante um processo 
extremamente simples de registro, abrangendo o ingresso, o retôrno e o 
serviço de juros. 


Através do mecanismo dessa Instrução, tornou-se possível pôr em 
marcha o plano para extinção gradativa das operações de «swap», ao 
mesmo tempo em que se abriu, para o setor privado, nôvo manancial de 
suprimento de capital de giro em condições vantajosas de custo de di- 
nheiro. 


Até 31 de dezembro, o ganho líquido das Autoridades Monetárias, 
em têrmos de haveres líquidos no exterior, cifrou-se em cêrca de 20 % 
e, no que tange às responsabilidades por risco de câmbio, a menos de 
3 % dos ingressos realizados. 


REESCALONAMENTO DA DIVIDA EXTERNA 


No exercício de 1965, continuaram em” plena execução os acordos | 
de reescalonamento firmados de 1961 a 1964, com os países credores da 
Europa Ocidental, Estados Unidos e Japão. 


Em 19-2-65 e 16-7-65, paralelamente ao acôrdo intergovernamental 
de reescalonamento de dívidas das mesmas datas, foi assinado entre o 
Export-Import Bank of Japan e o Banco do Brasil um ajuste prevendo 
o refinanciamento de compromissos comerciais a médio prazo, vencíveis 
nos anos de 1963 a 1966, de responsabilidade de diversas emprêsas bra- 
sileiras, no montante de US$ 32,6 milhões. 


Credores Particulares Americanos e Canadenses — No decorrer de 
1965 foram formalizados os acordos de reescalonamento negociados com 
os 14 principais credores americanos e 2 canadenses, abrangendo com- 
promissos no total de US$ 54,7 milhões. 


Assinados os acordos epistolares, utilizou-se a importância de US$ 36,6 
milhões de refinanciamento concedido. Os serviços de juros vêm sendo 
atendidos normalmente. 


EMPRÉSTIMOS COMPENSATÓRIOS 


Eximbank — No exercício de 1965 foram amortizados US$ 7,2 mi- | 
lhões do empréstimo de US$ 19,4 milhões, segundo o esquema de paga- 


* mentos acordado em julho de 1964. 


Os juros sôbre os empréstimos concedidos pelo Eximbank ao Banco 
do Brasil para fins de regularização de nosso Balanço de Pagamentos 
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tiveram normal A tenhitenito no período, tendo montado a US$ 27,9 mi- 
lhões os pagamentos feitos. 


Departamento do Tesouro Americano — Para a amortização do saldo 
- de US$ 25,34 milhões do crédito de US$ TO milhões concedido ao Brasil 
em maio de 1961, foram efetuados pagamentos "no total de US$ 9,0 mi- 
lhões, além de atendido o serviço normal de juros. Segundo o esquema 
acertado em acôrdo de 31-7-64, o remanescente de US$ 16,34 milhões será 
saldado no decorrer de 1966, prevalecendo a taxa de juros de 4% aa. 
sôbre os saldos do empréstimo. 


Em 23-2-65 foi assinado com o Departamento do Tesouro Americano 
nôvo crédito de estabilização, no total de US$ 53,66 milhões, destinado a 
auxiliar o Brasil a manter taxas cambiais realísticas e utilizável sempre 
que necessária a intervenção do Banco do Brasil no mercado de câmbio, 
a fim de neutralizar efeitos de tendências eventuais de variação brusca 
nas cotações. 


Até 31-12-65, tendo em vista o comportamento do mercado e os ní- | 
veis em que se situaram as reservas monetárias, não foi necessário usar 
o crédito em foco. 


Fundo Montitário Internacional — Emprestando sua colidanedade 
ao programa do Govêrno Brasileiro, o Fundo Monetário Internacional 
concedeu ao Brasil, em acôrdo de 13-1-65, um crédito «stand-by» de 
US$ 125 milhões, válido pelo prazo de um ano e reembolsável até 3 anos, 
com facilidade regimental para prorrogação do prazo de pagamentos até 
à anos. Nas condições do acôrdo, o Brasil poderia sacar de imediato uma 
parcela de US$ 50 milhões e três «tranches» de US$ 25 milhões cada, 
de forma que o total sacado não excedesse a US$ 50 milhões até 25-4-65, 
“* US$ 75 milhões até 25-7-65 e US$ 100- milhões até 25-10-65. Em conse- 
quência do substancial aumento observado nas reservas em ouro e moe- 
das estrangeiras no decorrer de 1965, o Govêrno Brasileiro decidiu sa- 
car apenas as duas parcelas iniciais (US$ 50 milhões em 2-2-65 e US$ 25 
milhões em 7-5-65), reservando os US$ 50 milhões restantes para au- 
mento do limite de um nôvo «stand-by» a ser formalizado para 1966. 


Com as amortizações no total de US$ 55,0 milhões realizadas no de- 
correr de 1965, ascende a US$ 158,95 milhões o saldo de nossa dívida 
para com o Fundo Monetário Internacional. 


Bancos Privados Norte-Americanos — Empréstimo de US$ 200 mi- 
lhões — Com as amortizações, no valor de US$ 57 milhões, realizadas . 
no exercício, ficou reduzido a US$ 29,0 milhões o saldo devedor da ope- 
ração de US$ 200 milhões, efetuada em 1954 com um grupo de banquei- 
ros e prorrogada pela terceira vez em 1961. 


. Banqueiros Norte-Americanos — Empréstimo de US$ 80 milhões — 
Com o objetivo de restaurar as nossas reservas em moedas estrangeiras 
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parcialmente utilizadas na liquidação dos atrasados comerciais, foi firma- 
do, em 25-3-65, um acôrdo de empréstimo no montante de US$ 80 mi- 
lhões, com um grupo de dezesseis bancos norte-americanos. O emprés- 
timo foi totalmente sacado no exercício. 


Banqueiros Europeus — Empréstimo de US$ 57,7 milhões — -Com 
a mesma finalidade do empréstimo obtido junto aos bancos norte-ameri- 
canos, citado no item anterior, foram assinados, em 15-11-65, acordos com 
oito países europeus, cujas participações são as seguintes : 


US$ Milhões 
iAtemanha ss ais dm din sds ssa 22,5 
NBA Siro is RES apos e a Ad e 12,0. 
TCHALEria! a sti é ro âje cio cada once Ra 6,2 
MESMA eso» mrraicue AA minas Afeta a SRD E 6,0 
SSLACA à sea tiaa pao dp dE E RR 5,0 
DEICICA 4.4 > ao SEE a LES 2,0 
LORCA Po ss o eo o qt ao DR o 2.0 
COCA SE ss pr dino creio a CADA 2,0 


As taxas de juros foram negociadas atentando-se para as condições 
prevalecentes no mercado de dinheiro de cada país participante e, com 
exceção da França e Itália, os empréstimos serão amortizados em sete 
prestações aproximadamente iguais, vencendo-se a primeira em março 
de 1966 e as seguintes em dezembro e junho de cada ano. No caso da 
França, a prestação de março de 1966 será subdividida em 3 parcelas 
iguais, vencíveis em junho, setembro e dezembro de 1966; quanto à Itá- . 
lia, a prestação de março de 1966 foi deslocada para pagamento em junho. 


Companhias Petrolíferas — Em janeiro de 1965 foi paga a última 
prestação de US$ 5,89 milhões (US$ 5,51 milhões de-principal e US$ 0,38 
milhões de juros) do Acôrdo de Protelação de atrasados de petróleo, fir- 
mado com 7 das principais companhias petrolíferas. Em 15-2-65 assina- 
mos nôvo acôrdo para regularização dos pagamentos de importações de 
petróleo bruto e derivados pendentes até 31-1-65, num total de US$ -108,7 
milhões. 

Até 31-12-65 já realizamos pagamentos de principal no valor de 
US$ 55,6 milhões e de juros no valor de US$ 2,4 milhões. 


Agência de Desenvolvimento Internacional — Do acôrdo de emprés- 
timo de US$ 150 milhões, formalizado em 14 de dezembro de 1964, para 
o pagamento de importações de origem norte-americana, foram utilizados | 


US$ 117,5 milhões. 
TAXAS DE CAMBIO 


Em todo oexercício de 1965 as taxas do mercado de câmbio sacado, 
nos bancos particulares, acompanharam com grande estabilidade aquelas 
fixadas pelo Banco do Brasil. As cotações de Cr$ 1 825/1 850 por US$, 
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adotadas pela Carteira para suas operações desde 28-12-64, foram man- 
tidas até 13-11-65 quando — a fim de neutralizar os efeitos da deterio- 
ração dos preços domésticos sôbre o montante da receita cambial, mor- 
mente a oriunda das exportações — as taxas foram elevadas para 2 200/ 
2 220 Cr$/USS. 


Com o objetivo de captar operações, os bancos particulares conser- 
varam suas cotações dentro dos limites fixados pelo Banco do Brasil, re- 
duzindo a cêrca de 0,5 % o «spread» prevalescente para a maioria de 
seus negócios. 


A relação a seguir, elaborada para as taxas mínimas de compra e 
máximas de venda do dólar americano, demonstra a tranquilidade pre- 
dominante no mercado de câmbio no exercício. 


TAXAS DE CAMBIO 
Cr$/US$ 





CAMBIO SACADO. | 
= me CAMBIO MANUAL 





DATAS BANco DO BRASIL | BANCOS PARTICULARES 
| 
Compra Venda | Compra | Venda CoMPRA | VENDA 
sto be TS: ADS TR dg ST | 1825 1850 | 1825 | 1850 sd 81 | 1840 
1965 — Janeiro ........... ] 1825 1850 1815 | 1865 
Fevereiro ......... ig 13825 1 860 1830 | 187.5 
INFATCO! Es oo pen ero o 1825 1 860 1830 1 865 
APERRIL fareima a sta ateta e ee 1825 1840 1830 | 1870 
Bs 65) (o JR PBSETEA o 4 1825 1840 1850 1950 
NÁNINO st. pu e 0j6)6 To isto po 1830 1840 1850 1 865 
IULHO sms eos e stege e 1830 1 840 1855 1860 
MELO! a caido = 1880 1840 1850 1 860 
Setembro ......... 1830 1850 1 850 1860 
ONtUDroO ssnsraas | 1830 1850 1850: 1 860 
“Novembro até 13. y | 1 825 1850 1850 1860 
Novembro ........ 2 200 | 2220 | 2 200 2210 2 200 2 220 
Dezembro ........ e a | 2 190 2 220 | 2 205 2 220 
| 
| | | 








OBSERVAÇÕES FINAIS 





Os dados e cifras apresentados revelam, de modo conclusivo, ter ha- 
vido no ano de 1965 pronunciada melhoria no setor cambial, que agora 
se apresenta com um aspecto tranquilo e ordenado, não só no que res- 
peita às disponibilidades com que atender aos reclamos do mercado, mas, 


principalmente, no que tange à reestruturação dos compromissos em moe- | 


da estrangeira. . 


A obtenção dêsses resultados é consequência imediata do cumpri- 
mento das leis e decretos sôbre transações internacionais, bem como da 
política de saneamento e desenvolvimento adotada pelo Govêrno. 
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COMÉRCIO EXTERIOR 


Durante o ano de 1965, o comércio exterior permaneceu enfâticamen- 
te considerado, em virtude de sua posição estratégica para a retomada 
do ritmo de desenvolvimento econômico do País, posição essa que pode 
ser avaliada em se considerando : 


1) a elevada participação da exportação relativamente ao produto 
nacional bruto, o que torna êsse mesmo produto nacional bas- 
tante sensível às oscilações quantitativas e de preços de expor- 
tação, tanto mais quanto a pauta de exportação é pouco diver- 
sificada; 


2) a circunstância de que os investimentos nacionais demandam 


apreciável contingente de bens de capital importados (cêrca de 
20 %), o que condiciona sua realização à capacidade de impor- 


tar do País; e 


3) a justificada convicção de que o ingresso de capitais estrangei- 

ros não se processa na medida das necessidades de importação 

- merentes às taxas de desenvolvimento econômico programadas 
(6 % a.a., no biênio 65/66 e, posteriormente, 7 % a.a.). 


Partiu o Govêrno, dêsse modo, para a implementação de uma poli- 
tica de comércio exterior que, compatível com o propósito de aceleração 
do progresso econômico do País, visa à diversificação e ampliação da 
pauta de exportação. Por outro lado, como o processo de desenvolvimen- 
to implica em novos investimentos, à expansão das exportações corres- 
ponderá uma elevação das importações, por quantidades crescentes não 
só de bens de capital, mas também de matérias-primas, combustíveis, adu- 
bos, inseticidas, fertilizantes e técnica. 


Na última década os programas de desenvolvimento econômico no 
Brasil se orientaram, sobretudo, no sentido da substituição de importa- 
ções, tendo em vista que a escassa disponibilidade de divisas resultantes 
de exportações não vinha possibilitando o atendimento das necessidades 
crescentes de bens e serviços importados. | 


Os dados relativos ao nosso comércio com o exterior, importações 
(cif) e exportações (fob), no período de 1957 a 1963, mostram que o de- 
sequilíbrio totalizou, naqueles anos, 891 milhões de dólares. 
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Dêste modo, as exportações no período não teriam ensejado a ma- 
nutenção do ritmo de desenvolvimento até então alcançado, o que sô- 
mente foi possível em virtude das importações realizadas com financia- 


mento do exterior e das efetuadas ao amparo de investimento de capital 
estrangeiro. 


Nessas condições, para não estancar o crescimento econômico, pro- 
curou-se utilizar melhor as parcas disponibilidades cambiais, selecionando 
importações; e quando não havia mais o que selecionar, porquanto a pau- 
ta de importações se tornara incomprimível pela sua essencialidade, en- 
trou-se no caminho do endividamento. 


A retomada do processo de desenvolvimento do País, à taxa progra- 
mada de 6 % a.a., envolve, segundo estimativas baseadas no comporta- 
mento do comércio exterior até 1963, a necessidade de importações cres- 
centes que atingiriam, em 1970, cêrca de 2 bilhões de dólares, enquanto 
as exportações, mantido o ritmo em que se vinham realizando, estariam, 
naquela época, aquém de 1 bilhão e seiscentos milhões de dólares. 


Essa a medida do esfôrço que teria o Govêrno de promover, da ta- 
refa a realizar, seja pela abertura de mercados novos para produtos tra- 
dicionais, seja pela colocação de novos produtos, inclusive manufatura- 
dos, podendo êste setor vir a constituir item de contribuição substancial. 
O problema é tanto maior por ser necessário não apenas equilibrar a ba- 
lança comercial mas, também, obter superavit (fretes, seguros, remessa 
de lucros, juros etc.) que permita a liquidação de «serviços», cujo item 
“registrou em nosso balanço de pagamentos média anual de 393 milhões 
de dólares no período de 1951 a 1963, e bem assim a amortização do en- 
dividamento externo. 


Passando em revista ligeiramente o ano de 1964, vale lembrar que 
as providências básicas adotadas pelo atual Govêrno, naquele exercício, 
em prol da exportação, embora tivessem caráter eminentemente prepa- 
ratório, algumas delas demandando longo período de maturação para a 
obtenção de resultados positivos — formação de mentalidade exportado- 
ra, produção voltada para a exportação e conquista de mercados — foi 
possível já naquele ano obter alguns resultados alentadores. 


Com afeto, examinando os itens relativos às manufaturas, por exem- 
plo, constata-se que de uma exportação de US$ 37,4 milhões em 1963 
passou-se a US$ 69,9 milhões em 1964, com aumento, portanto, de &' %. 
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EXPORTAÇÃO BRASILEIRA DE PRODUTOS MANUFATURADOS 














US$ 1000 

| à , Ê é 

ESPECIFICAÇÃO | 1961 | 1962 1963 | 1964 l 1965 
t ímicos, farmacêuticos | ha É : 
Pç Woo ade anasn ess | 19 995 14 751 16 605 l 17 648 14 591 
Maquinaria e veículos, seus per- 2d 4 

EEncas o SCONDOTIDA =. ssesspus J1 257 12 017 10 632 18 264 28 874 
RARINRD 25/€520559781v13. 006 sabio os» hat 4 309 6332 | 10143 | M083 | 66083 

) l | 
DEE Ds sids on p5S a | 35 561 33 100 37 380 69945 | 109488 





No cômputo geral, e a despeito de as safras de alguns produtos ex- 
portáveis não terem sido satisfatórias, e o preço internacional de outros 
ter sofrido redução, ainda em 1964 nossa balança comercial registrou sal- 
do positivo, da ordem de US$ 166,3 milhões, em contraposição aos defi- 
cits assinalados em 1962 e 1963, montando a US$ 260,9 milhões e US$ 80,4 
milhões, respectivamente. ' 


Em 1965, prosseguiu o Govêrno nesse rumo, tomando - providências 
complementares de grande alcance, no sentido da implantação definitiva 
de uma política unificada de estímulos à exportação. 


A Instrução n.º 293, de 29-3-65, da extinta SUMOC, elevando, de 50 % 
para 100 %, o limite utilizável das divisas geradas pela exportação de ma- 
nufaturas efetuadas pelas firmas que aderiram ao esquema da Portaria 
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Interministerial 71, conjugou o objetivo da diversificação da pauta de ex- 
portações com o da estabilização de preços. 


; As resoluções lc a TER DR 5 e 6, respectivamente, de 23-7-64, 24-2, 

23-5, 27-5 e 26-8-65, da Comissão de Comércio Exterior, especificaram 
quais os produtos que poderiam ser exportados em contrapartida às im- 
portações de petróleo bruto e derivados, dentro do mecanismo instituído 
pelo Decreto n.º 53 982, de 25-6-64. 


Medida de longa repercussão, e que enriqueceu nosso sistema de fi- 
nanciamento à exportação — equiparando-o ao das nações tradicional- 
mente exportadoras — foi a consubstanciada na Lei n.º 4 678, de 16-6-65, 
que instituiu o seguro de crédito à exportação, discriminando a natureza 
dos «riscos comerciais» e «riscos políticos e extraordinários» a serem co- 
bertos. 


Outra providência de grande significado está contida na Lei n.º 4 663, 
“de 3-6-65, regulamentada pelo Decreto n.º 56 967, de 1-10-65, que isen- 
ta do impôsto de renda a parcela correspondente ao lucro resultante da 
exportação de produtos manufaturados, o que veio propiciar maior poder 
competitivo dos artigos brasileiros nos mercados internacionais. 


A Lei n.º 4 784, de 28-9-65, definindo a competência dos Estados para 
a cobrança do impôsto sôbre vendas e consignações, deu um grande pas- 
so à frente ao eliminar a superposição de impostos estaduais sôbre os 
produtos exportáveis, admitindo — bâsicamente — a tributação apenas 
no Estado de origem. Miro 


Dizendo respeito, mais de perto, ao setor rural, a Portaria 958/65, 
- do Ministério da Agricultura, unificou e simplificou as guias de recolhi- 
mento de taxas de exportação de produtos agropecuários; o Decreto 56 621, 
de 29-7-65, suspendeu temporâriamente a cobrança de taxas, comissões e 
emolumentos incidentes sôbre a exportação de milho e arroz da safra 
1964/65, recomendando ainda aos órgãos competentes o estudo das ta- 
belas de tarifa portuária com vistas à eliminação ou redução temporária 
dos encargos incidentes sôbre tais artigos. 


No campo administrativo, buscou o Govêrno desburocratizar tanto 
quanto possível o processo de concretização de vendas para o exterior. 
Foi, assim, efetuada a unificação da licença de exportação com a guia 
de embarque (Decreto 55 864), a simplificação da marcação de volumes 
e a centralização do registro de exportadores na CACEX (Lei 4557). 


Na esfera de suas atribuições legais e específicas, também pautou a 
Carteira de Comércio Exterior sua atuação objetivando a simplificação 
do mecanismo burocrático, adotando providências que visam, precipua- 
" mente, a fazê-la entendida cada vez menos como órgão puramente con- 
trolador e cada vez mais como órgão promocional e assistencial. 


DR 


Paralelamente ao processo de contínuo aperfeiçoamento e amplia- 
ção do seu Balcão de Exportador, deu início à implementação de esque- 
ma de pesquisa de mercados, interno e externo, indispensável à feição 
agressiva que se colima emprestar ao comércio brasileiro com o resto 
do mundo. 


Exerceu, por outro lado, constante vigilância no sentido de identifi- 
car pontos de estrangulamento às exportações, removendo ou obtendo 
imediata remoção de dificuldades meramente conjunturais, ao mesmo 
tempo em que emprestou sua decidida colaboração no sentido da adoção 
de medidas que encaminhem a soluções de caráter permanente e que corri- 
jam os defeitos de estrutura. 


No tocante ao sistema de financiamento de exportações, instituído pe- 
las Instruções n.ºs 215, 250 e 278, da extinta SUMOC, as atividades da 
CACEX contemplaram as vendas externas de bens de capital e de con- 
sumo durável, em operações com prazo superior a 12 meses. Ésse va- 
lioso instrumento de competição de produtos industriais brasileiros em 
mercados internacionais começou a ser efetivamente utilizado em 1965. 


“ 


No correr do ano, foram conduzidas exportações, ao amparo dêsses 
financiamentos, no valor de US$ 2484 mil, às quais foi proporcionado 
suporte financeiro equivalente a US$ 1 868 mil, tendo sido utilizado até 
dezembro o montante de US$ 898 mil. Esses resultados representam sen- . 
sível progresso em relação a 1964, quando se concretizaram apenas duas 
operações, totalizando US$ 22 mil. 


Em 1966, é de se esperar aproveitamento bem maior do financia- 
mento em questão, pois ao final de 1965 já se encontravam em estudo 
na CACEX pedidos da espécie no montante de US$ 5 700 mil. 


Por outro lado, cabe salientar que em 1965 foi iniciada a utilização 
da linha de crédito de US$ 3 milhões, aberta pelo Banco Interamericano 
de Desenvolvimento — BID, consoante contrato firmado em 9-7-64, me- 
diante o refinanciamento de cambiais no montante de US$ 504,6 mil, ten- 
do sido encaminhados àquele organismo três outras operações com a mes- 
ma finalidade. 


Ainda em 1965, pôs em prática o Banco do Brasil um sistema de fi- 
nanciamento à produção industrial destinada à exportação, tendo sido a 
CACEX autorizada a organizar setor operacional próprio, necessário ao 
atendimento dos vários aspectos e das diversas modalidades de amparo 
creditício às atividades manufatureiras voltadas para a comercialização 
externa de seus produtos. 


Decidido apoio emprestou a CACEX ao estabelecimento, no exterior, 
de filiais e sucursais de firmas exportadoras brasileiras, convencida que 
está da necessidade de se revestir a comercialização externa de nossos 
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produtos da agressividade capaz não só de conquistar mercados externos 
mas, também, de mantê-los. 


"EXPORTAÇÃO 

“As variações ocorridas na comercialização externa de nossos princi- 
pais produtos estão registradas no quadro a seguir, que relaciona as ex- 
portações efetivas em 1965, em comparação com as de 1964. 














EXPORTAÇÃO 
; 1965 - | 1964 | + EM 196 
PRODUTOS ———— 
t | ssa 000 | t | ss 1000 | t | US$ 1 000 

A ICADRES it ess ara s elias 160.008 | 56 731 | 253 002 | 83140 | + 507 006 | + 23 591 
Algodão em rama ........ 195 688 | 95 652 | 217 028 108259 |+ 28M0|+ 1260 
Amendoim (farelo e torta) 121 793 | 8 639 | 27 964 | 1829 |+  93829/+ 680 
ERA EA SE PRI 236787 | 23765 | 1244 | 82 |+ 224363] + 22918 
Cacau em amêndoas ...... 91 967 27 688 | 74 860 34834 | — 17107) —  .7146 
Cacau-manteiga ........... 17 196 13 347 10 330 10846 | +- 6866 | + 2501 
Café em grão ....ce. 808932 | 706099 896774 | 759702 | — er ssa | — 53 603 

Carne bovina, congelada/ | 
* enlatada .......cssceetes 52 638 36 706 | 26 404 | 1694 | + 26284 | + 19752 
"Castanha do Pará ....... 19 912 11 598 24 187 10420 |—' 486|+ 1430 
Cêra de carnaúba ........ 12 121 10 813 | 11 086 1024 |+- 108 | + 569 
Couros e peles ........... 49 389 23 906 20 135 11720 |+ 29254 | + 12186 
Fumo em fôlhas ......... 55037 | 2027] 69793) 282988] - 47%6|— 206 
Madeira (pinho) .......... 675 331 51679 | 614 114 46363 | + 6G1217|+ 5816 
“ Manufaturados (*) ....... 558 590 | 109488 | * 347027 69945 |+ 211563) + 89543 
Milho em grão ...ccueseso 559 676 2 915 62 315 2929 | + 4MBL|+ 24986 
Minério de ferro (hematita) | 12731 219 102978 | 9718 963 80 549 | + 3 012 256 | + 22429 
Minério de manganês ....| 1067762 29 219 832 918 | 20614 | + 234844 | + 8 605 
óleo de mamona ........ : 140 152. 26 752 mos! mar 2138|+ 288 
Sisal (fibra e bucha) .... 150 246 | 24 61h 135 570 87480 | + 20176] — 1286 
Soda, = TONÃO; Voce e smeco aa — 1% 286 | 7843 — — |+ Thase|+ T348 
Outros produtos .......... 1 298 768 | 173 486 | 1130787 | 120 383 | + 154603]+ 27687 
ORAR ico nro 19 678 498 | 1594 646 | 14 586 695 | 1429790 | + 5091808] + 164 856 








(*) Classes 5, 6 7 e 8 da N.B.M. 


Verifica-se que em 1965 as vendas ao exterior totalizaram US$ 1 594,6 
milhões, revelando incremento da ordem de 11,2 % em relação a 1964, 
quando as exportações se situaram em US$ 1 429,8 milhões. 


Esse resultado, fruto da orientação que vem sendo imprimida ao So 
mércio exterior brasileiro, constituiu receita não atingida desde 1951, épo- 
ca em que a tensão provocada pela Guerra da Coréia aconselhou a for- 
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mação de estoques ocasionando elevação geral dos preços internacionais. 
Naquela oportunidade, nossas exportações atingiram US$ 1 679 milhões, 
enquanto que as importações, observada a mesma tendência, totaliza- 
ram US$ 1 987 milhões, acarretando um deficit de balança comercial de 
US$ 218,1 milhões. 


Por outro lado, nota-se que o expressivo resultado das exportações 
em 1965 foi alcançado a despeito das quedas de vulto no tocante ao ca- 
cau em amêndoas, fumo em fôlha, lã e café, considerado ainda o fato de 
não se terem registrado no período safras satisfatórias de algodão, sisal 
e pimenta-do-reino, enquanto o preço de alguns produtos sofreu sensível 
redução nos mercados mundiais (açúcar, algodão, cacau, sisal, óleo de 
mamona e cêra de carnaúba). 


Entretanto, constata-se igualmente que, em favor da grande vanta- 
gem refletida no resultado final, aquêles fatôres negativos foram não só 
neutralizados como amplamente compensados pelo crescimento das ex- 
portações de quase todos os outros produtos, notadamente manufatura- 
dos, amendoim, carnes, hematita, milho e soja. 


“ 


IMPORTAÇÃO 


Em 1965 as importações brasileiras montaram a US$ 1096 milhões 
contra US$ 1 263 em 1964, resultando uma redução de US$ 167 milhões, 
equivalente a 13,2 %. 


Segundo as grandes classes de mercadorias, observa-se que, à exce- 
ção de transações especiais (amostras, recondicionamento de máquinas e 
motores no extérior, bagagens etc.) e de produtos químicos e farmacêu- 
ticos, as demais assinalaram redução em confronto com as cifras corres- 
pondentes a 1964. 


IMPORTAÇÃO 
1964 1965 + EM 1965 


GRUPOS DE PRODUTOS 








| 
1000 t | US$ 1000 | 1000t | Uss1000 | 1 000 t US$100| 1000 | USt1000 




















Animais vivos ......c.c... 4,7 | 1936 | 0,9 | 1410 | — 37 | — 526 
Matérias-primas .......... 14 033,4 | 370 337 | 13 121,2 | 839670 | — 912,2] — 30667 
Gêneros alimentícios e be- ] | 

BACIA SADO + mid ano rmcido ai a. 2 915,5 | 297 606 2188,2 213204 | — 7,27,2| — g4402 
Produtos químicos e far- | 

IRMCOUtIGON ss Mnarasesis 707,5 148 136 882,7 174152 | + 175,2) + 26016 
Máquinas, veículos e se-| ; 

melhantes, seus perten- 

ces e acessórios ........ 108,9 | 305 719 | 82,4 241317 | — - 265 | — 40 

- Manufaturas e artigos ma- | 

Rulaturados ..Facaesscsos 403,0 | 138 140 | 356,3 123969 | — 46,8 | — 14171 

Transações especiais ..... 1,3 | 1577 "1,5 2 a | — 02/+ 1124 
ERIIRÃD goto Sia 18 174,3 | 


128548 | 16 633,2 1 096 423 | — 1541,0 | — 167 028 
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É de admitir-se que o sensível declínio havido nas importações de- 
corra, em parte, da substituição por artigos de. fabricação nacional e, de 


“outra parte, da própria política econômica do Govêrno. 


* Com efeito, as medidas corretivas da inflação adotadas desestimula- 
ram as compras adicionais, efetuadas como defesa contra a perspectiva 


“de alta de preços. E êsse aspecto se evidencia com maior clareza na for- 


mação dos estoques: industriais, que vinham, até então, sendo mantidos 
em níveis superiores aos têcnicamente recomendáveis. Dêsse modo, a re- 
dução das compras para estoques aliada à utilização do excesso existen- 
te teria contribuído para a diminuição observada. 


No que se refere particularmente à importação de «produtos quími- 


cos e farmacêuticos», verificou-se apreciável acréscimo em valor (17,6 %) 


sôbre o montante de 1964, correspondendo, sómente ao item «fertilizan- 


tes e inseticidas», aumento de US$ 12,2 milhões em 1965. Isso se deve, 


bãsicamente, ao apoio que o Govêrno vem emprestando ao incremento 


da produção agropastoril. Nesse particular, ressalte-se o amparo resul- 


“tante do financiamento de 15 milhões de dólares recebido da AID, para 


importação de produtos destinados à atividade agrícola, que propicia ao 
homem do campo o emprêgo de defensivos e nutrientes para a maior pro- 


dutividade do solo. 


No que diz respeito a «gêneros alimentícios e bebidas», em cuja classe 
se verificou maior índice de baixa (menos 28,6 % em valor), destaca-se 
a queda nas compras de trigo (menos US$ 73,7 milhões) em relação ao 


total adquirido no mesmo período de 1964. 


Por intermédio do Setor de Compra e Venda de Produtos Exportá- 
veis, a Carteira de Comércio Exterior adquiriu, durante o ano de 1965, 
1901 600 toneladas métricas de trigo em grão, no montante de US$ 139 
milhões. 

Dêsse total, 250 mil toneladas, no valor de US$ 16,8 milhões, fo- 
ram adquiridas com financiamento a longo prazo, por meio de acordos 


com o Govêrno norte-americano, ao amparo do esquema da «Public 


Law 480». 


E aja 





BALANÇA COMERCIAL, 


O cotejo entre as exportações (FOB) e as importações (CIF), realiza- 
das em 1965, evidencia saldo favorável da ordem de US$ 498,2 milhões, 
isto é, quase três vêzes superior ao apurado em 1964. ; 


Se em 1964 o resultado — a nosso favor — do saldo muito ficou a 
dever à queda havida nas importações, tendo ocorrido apenas pequeno 
aumento nas exportações, em 1965 o saldo positivo alcançado incorpora 
substancial acréscimo nas vendas brasileiras ao exterior, consoante se 
verifica no quadro a seguir : 


BALANÇA COMERCIAL 








US$ 1000 
e Es 
- ESPECIFICAÇÃO | 1963 | 1964 | 1965 
Exportações (POB) . 1 406 480 1 429 790 1 594 646 
Importações (CIF) . 1 486 848 1263 451 1 096 423 
SALDO JIfirogis — 80368 -+ 166 339 -+ 498 223 





ASSOCIAÇÃO LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 


Cabe realçar o fato de que em 1965 nossas exportações para a área 
da Associação Latino-Americana de Livre Comércio — ALALC — soma- 
ram US$ 195,2 milhões, enquanto as importações totalizaram US$ 190,4 
milhões, proporcionando-nos o intercâmbio zonal saldo positivo da ordem 
de US$ 4,8 milhões, em contraposição aos deficits assinalados em 1962 
(US$ 52,8 milhões), em 1963 (US$ 88,7 milhões) e 1964 (US$ 35,2 mi- 
lhões). . 


PERSPECTIVAS PARA 1966 


Considerando os resultados favoráveis obtidos em 1965, ano em que 
teve curso o processo de implantação da política de exportação; a certe- 
za, em todos os setores, da continuidade na orientação imprimida pelo 
Govêrno nesse particular, para manutenção e ampliação do clima favorá- 
vel às exportações, fator indispensável à retomada do processo de desen- 
volmimento econômico do País; a expectativa de grandes -safras de pro- 
dutos agrícolas; os benefícios já proporcionados pela exportação às em-- 
prêsas industriais brasileiras e a capacidade industrial instalada, de modo 
geral superior às necessidades da demanda interna; e, finalmente, con- 
fiando na conjugação de esforços de todos os órgãos da administração 
pública nesse sentido, é de se encarar com justificado otimismo o comér- 
cio exterior brasileiro em 1966. 
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ALGUNS ASPECTOS PARTICULARES 


FUNDO DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 





"Muito embora estivesse o Banco, em sua Carteira de Crédito Agri- 
cola e Industrial, dotado de estrutura capaz de permitir a disseminação 
do crédito industrial a prazo médio por um grande número de emprêsas, 
ficou limitado em sua atuação pelo reduzido volume de recursos disponí- 
veis para êsse tipo de aplicações. 


Procurou, então, o Banco mobilizar recursos de origem externa apre- 
sentando extenso trabalho à Comissão de Coordenação da Aliança para 
o Progresso, o que tornou possível firmar, em 1963, um acôrdo com a 
Agency for International Development (AID) permitindo a canalização 
de Cr$ 35,8 bilhões para financiamento de projetos de reforma, renova- 
ção e instalação de indústrias consideradas de interêsse para o desenvol- 
vimento econômico do País. 


* Constituiu-se, assim, o «Fundo de Desenvolvimento Industrial» para 
beneficiar as pequenas e médias emprêsas produtoras de bens de capital, 
de bens de consumo intermediário e as de bens de consumo final, destina- 
: das estas exclusivamente à alimentação, vestuário e construção, permitin- 
do-se, outrossim, candidatarem-se firmas não enquadradas nestas classi- 
ficações desde que localizadas nas regiões menos desenvolvidas do País. 


A rncipação creditória do Banco ficou limitada a 60 % do total 
do Plano de inversões (admitindo-se para áreas menos desenvolvidas até 
80 %), cabendo ao empresário o custeio do restante com disponibilidades 
financeiras próprias. Objetiva-se com isso incentivar o reinvestimento dos 
lucros das emprêsas, de forma a evitar sejam êles desviados para outras 
atividades não diretamente ligadas ao processo produtivo da emprêsa. 


Destacam-se ainda entre as normas para os financiamentos da espé- 
cie a exigibilidade da apresentação de projetos elaborados segundo técni- 
ca adequada, conforme roteiro fornecido pelo Banco. Para evitar O ônus 
“da elaboração de projetos relativos a empreendimentos sem condições bá- 
sicas de aprovação, devem as emprêsas responder a um questionário que 
permita o exame prévio da viabilidade da operação. 


Para novos investimentos é exigida uma descrição pormenorizada das 
atividades a desenvolver e das inversões programadas, visando à maior 
produtividade dos equipamentos, a fim de evitar o financiamento de ca- 
pacidade ociosa e, sobretudo, para não estimular inversões cujas Bens 
pedimos de rentabilidade econômica não sejam razoáveis. 
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FUNDO DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 


Créditos Concedidos em 1965 





Cr$ Milhões 
o 
ESPECIFICAÇÃO e a INSTALAÇÕES | AmPLIAcosS AMPLIAÇÕES É utanteN E pes E TOTAL 
| Pro RICE 
Indústria extrativa. .....ccsusesmescoss 2m | 83 360 
| 
Indústria de transformação ......... 13 629 E 1665 15 297 


Prestação de serviços industriais ... | 





FUNDO DE DEMOCRATIZAÇÃO DO CAPITAL DAS EMPRESAS — FUNDECE 


É a Carteira de Crédito Agrícola e Industrial o principal agente do 
Fundo de Democratização do Capital das Emprêsas — FUNDECE, ór- 


gão criado pelo Decreto n.º 54 105, em 6-8-64, com recursos provenientes . 
da AID — «Agency for International Development», do Govêrno norte- 


americano. 


add o Fundo a complementar o capital de giro das emprêsas 
industriais, que se proponham a elevar seus índices de produção e pro- 
dutividade. Podem candidatar-se aos financiamentos aquelas que preen- 
cham uma das seguintes condições : 


a) sejam constituídas sob a forma de sociedade anônima ou que 
nela venham a se transformar e aceitem fórmula “para a aber- 
tura de seu capital social; 


b) apliquem o empréstimo na produção de bens destinados à ex- | 


portação, independentemente da forma jurídica sob que estejam 
constituídas; 


c) concorram para solucionar pontos de estrangulamento na rêde 
industrial do País ou atendam a peculiaridades regionais. 


Em 1965, contou o Fundo com recursos da ordem de Cr$ 38 bilhões, 


cabendo à Carteira de Crédito Agrícola e Industrial Cr$ 26,5 bilhões. 


.Com essa parceia e mais os retornos das aplicações, beneficiaram-se di- 

versos setores da indústria, procurando a Carteira atender, dentro de suas 
possibilidades máximas, às necessidades mais prementes do empresário 
nacional. 


qua 











CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Fundo de Democratização do Capital das Emprésas — FUNDECH 


Empréstimos Concedidos em 1965 


INDÚSTRIAS - Cr$ BILHÕES % 


3455 qu Va ME Aro AN 9,0 31,6 
Produtos alimentares ........ 5,6 19,6 
MIETALrSiCa Cen rscscscsen es 2,9 10,1 
NAZEU TE o) a Ag RE 1,8 6,3 
CCN EO E o ato ao)o é o ein é states ooo 1,8 6,4 
MOLUICONCA O id ei aço a sis 610 la jeio an aid 1,4 5,1 
Papel e papelão ER aa 1,4 4,9 
Ae cata bato na a) o sto bato 5 BSB 1,1 4,0 
Outras er so Pre ABRA 83,3 12,0 

Cato) fe DRA TS 28,3 100,0 





INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA 


- No início de 1965, a indústria automobilística atravessou uma fase di- 
fícil em face de retração verificada por parte dos compradores. 


O número de veículos estocados elevou-se de 3 664 em janeiro, para 


13075 em fins de abril, posição jamais alcançada e que representou imo- 


bilização de capital de quase 100 bilhões de cruzeiros. A queda das ven- 
das ocasionou declínio de arrecadação de impostos estimado pelo GEIMEC 
em cêrca de 40 bilhões de cruzeiros. 


Com os pátios cheios, as emprêsas decidiram diminuir substancialmen- 
te a produção, que se restringiu no mês de maio a sômente 8 416 veículos, 
revelando baixa de aproximadamente 45 % em relação à média mensal 
de 1964. Essa retração provocou uma reação em cadeia, refletindo-se em 
todos os setores que têm na indústria automobilística o ponto final de 


convergência. 


Foi significativa a ajuda prestada nessa ocasião pelo Banco do Brasil, 
por intermédio de sua Carteira de Crédito Geral, no amparo a emprêsas 
que se mostraram mais afetadas pela situação, com dispensa de operários | 
ou redução da jornada de trabalho, ou concessão de férias coletivas. Além 


“ da assistência comum oferecida às firmas, concederam-se financiamentós 


com prazo mais longo, os quais se elevaram, sômente no período março /ju- 
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nho, a um montante de Cr$ 33,5 bilhões. Procurava-se, assim, criar con- 
dições favoráveis ao restabelecimento das atividades normais da indústria. 

Em 3 de junho, o Presidente da República sancionou a Lei n.º 4 663, 
autorizando a redução, pelo prazo máximo de 120 dias, do impôsto de 


consumo sôbre os produtos industriais, desde que sua procura sofresse 
substancial queda, que pudesse resultar em desemprêgo e diminuição da 


produção. 

De conformidade com essa Lei, foi baixada pelo Ministro da Fazen- 
da a Portaria n.º GB-197, de 7-6-65, regulamentando a redução do refe- 
rido impôsto da seguinte maneira : 


Períodos Taxa de redução 

REA DO de JUBRO. isa ga cas es Pu cnsrd o en isa 90 % 

Durante? SUlho «um etucsseshosacenbanass % % 
NRÓNO Eis rrsn ss dis ras 50 % 
RR SS sis dio PERA candã 25 % 


Na mesma época, o Banco Central divulgou a Resolução n.º 1 insti- 
tuindo um esquema de financiamento, por intermédio das Caixas Eco- 
nômicas Federais, para aquisição de veículos automotores, produzidos de 
acôrdo com padrões e tipos aprovados pelo Ministério da Indústria e Co- 


mércio a preços acessíveis a uma faixa maior da população. Dentrô dês- | 


se esquema foram vendidos, em 1965, 1 818 veículos populares. 


Os reflexós dessas medidas logo se fizeram sentir. Embora ainda re- 
gistrando baixa produção — 9 379 unidades, contra a média de 15 000 
no primeiro trimestre do ano — conseguiu a indústria, em junho, dimi- 
nuir considerâvelmente o volumoso estoque, atingindo suas vendas, nesse 
mês, o expressivo total de 19 620 unidades. 


Superado o auge da crise, e a fim de propiciar a manutenção do ritmo 
de atividades quando cessassem os benefícios fiscais, o Banco do Brasil, 
em 30-6-65, expediu novas instruções às suas agências tornando mais am- 
pla a assistência prestada aos revendedores, permitindo, inclusive, o re- 
cebimento em caução ou desconto de papéis originários de transações com 
automóveis de passeio, possibilitando ao comerciante facilitar aos usuá- 
rios a aquisição do veículo. ! 

r 


Conforme se observa dos dados abaixo, graças às providências ado- 


tadas, a produção reagiu de tal forma que em dezembro chegou-se à po- 
sição recorde de 20 474 unidades produzidas, e 22238 vendidas, com a 
eliminação virtual dos estoques anteriormente registrados. 


mo TO cm 


INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA BRASILEIRA 


Em Unidades de Veículos 




















1 5 
MESES | 

] td E VENDAS EsTOQUES PropuçÃão VENDAS “Hon 

| pb 
LIDO bs NR EI es 14 896 14 346 | 785 | 15 808 | -— 1535 8 664 
Fevereiro .....secesesos .» 13 308 14 013 80 | 16 034 14 438 5 260 
TIRADOS DRA : 14 565 14 124 | 521 | 13 351 | 10 103 | 8 508 
ojao a RAE E AA ge 8 16 420 12 763 4 178 27,29 | 8 162 | 13 075 
ESG pra tsto o ciaio bb eid io e 0) 14 267 l 13 785 | 4 660 8 416 9227 12 264 
BRO.» ER 15408 | 14508 5565 9379 | 19620 2028 
Eike topo day READ Age a ER e 10 543 12 842 3 266 17 211 19 149 85 
REBStO MAM O. 2» ou RES ; 17 013 17 506 | 2 3 17 945 17 668 | 362 
BARRO O” SS loclsaress 17 722 | 17 659 | 2 836 17 013 NM 08 | 2 
EDIRNER enredos o» cp á 18 259 E 17 830 | 3265 | 18 042 17 294 1045 
Novembro SEE ORDEM “ 16 377 | 14 199 | 5 443 | 18784 | 18 063 1 
Dezembro ememneenarrereas : 15 097 17 329 | 3211 e 20 474 | 22 238 2 
A, PD | 183875 | 180 899 pes 185 186 | 188 395 ad 








Os quadros a seguir refletem o volume da assistência financeira pro- 
popa pelo Banco do. Brasil a indústria automobilística nacional. 
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| CARTEIRA 
| CARTEIRA 
| ANOS | DE CREDITO | DE CREDITO | moraL 
GERAL | INDUSTRIAL | 
o TRAB SR 81 | 67 | 49,8 
a E ço aa | 1,5 | 83,9 
DS end DA | 123,0 13,2 136,2 
CARTEIRA DE CREDITO GERAL 
Financiamentos à Indústria Automobilística 
Saldos em Fim de Mês 
1964 19665 
MESES RE E EEE. e É k 
Cr$ Br.HõÕEs | NÚMERO ÍNDICE Cr$ Br.Hões | NÚMERO ÍNDICE 
=D] [--—->— ec 1 OA TRA 
PCT RR ST 6,9 l 100 ] 8,9 100 
e qo reis ES VS CR IR 7,4 | 107 ] vi | k.. 
a 8,4 ] 122 ” 
rm DRA TARTES san a RAN 75 | e | + | os 
alo q “ , 
a PI AR ds 4 10,0 | ai Sei = 
ulho 9,9 ] y 
Agôsto 10:8 | 157 887 435 
Setembro 11,2 | 162 38,8 436 
CN ao SS rig ec SÉ CEA +S 11,9 172 387,7 424 
sc TT AE PA 11,0 159 , 37,5 421 
po SRS Sa ERP PR 10,0 | 145 38,8 





CREDITOS CONCEDIDOS A INDOSTRIA AUTOMOBILISTICA 
Cr$ Bilhões 
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, esco TRATORES 


A destacada atuação do Banco do Brasil, através de sua Carteira 
E de Crédito Agrícola e Industrial, na sustentação da indústria nacional de 
* tratores, máquinas e implementos agrícolas, torna-se evidente quando se 
verifica que, para uma venda de 29684 tratores nacionais no triênio 
1963/65, o Banco apresenta 23 922 unidades financiadas. Mesmo descon- 
tando um número assaz reduzido de unidades importadas cuja venda foi 
financiada pela CREAI, é lícito afirmar que o Banco financiou mais de 
75 % da produção nacional de tratores no período. 


No comércio de máquinas e implementos. agrários, em nosso País, 
geralmente ocorre maior volume de negócios entre os meses de maio e 
outubro — com predominância em julho/agôsto — por ser essa a época 
naturalmente escolhida pelos produtores da região centro-sul para novas 
“inversões em maquinaria agrícola, com vista ao início do preparo do solo 
“e ao plantio das lavouras para a nova safra. No primeiro semestre de 
1965, entretanto, verificou-se uma excepcional retração de compras, o 
que levou as fábricas a reduzir sensivelmente a quantidade de tratores 
produzida, registrando-se uma queda de 41 % em relação ao mesmo pe- . 
ríodo de 1964, já que o total fabricado alcançou sômente É 178 unidades 
contra 5 S14 no ano anterior. 


Os dados a seguir alinhados mostram que em relação a 1964 houve 
um decréscimo de produção e vendas em todo o correr de 1965. 


INDÚSTRIA BRASILEIRA DE TRATORES DE RODAS 











- 1964 | 1965 
MESES 
ProDução - | VENDAS | ProDnução VENDAS 

AISRIREE LEO NRO ao mio e eres LB am mp6 vo s/d 0/0 + 804 | 1182 685 578 
Fevereiro E ECA PES | 895 | 943. | 631 582 
MERDA NE usos danse sie guess gs | 786 526 397 
EN TALRAMANRE Ns a ainda Ea 4 Gio ob eteiçio 6 no o 816 | 684 | 602 267 
NE A oip 2 io ore neo cio uiia o 6 6% 846 981 518 | 375 
AUTORES ra io fis dia a é aos eli siga o 1045 | 883 216 332 
ANEGUAGT A Ec RN RT 1104 | 125 683 1254 
BD da CR tato of aiaiã, a ata ato je ataca a 1156 137 113 1293 
eis do de LD, — RR RD | duda 1184 | 1039 996 
Coiote EN RA 1041 | 957 874 68 
NORCRINRO,  steBia im ana aa o rosjao a o é | 1032 856 | 750 | 615 
DEZeRAB Rana. pecado ca cosrsoas | 654 | 851 | 568 | 696 

: seo Ti SE CR NA | 11634. 11 903 | 8 123 8 153 
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A situação retratada em 1965 não é, certamente, de molde a favore- 
cer a expansão da indústria de tratores no País. O aumento da procura 
sômente poderá se manifestar se fôr diminuído o preço dos tratores, de 
forma a torná-lo accessível aos lavradores de menor capacidade econômi- 
ca. Por outro lado, essa redução de custos dificilmente poderá ser obtida 
sem um aumento de produção, que possibilite melhor iutilização da capaci- 
dade instalada das emprêsas. 


Eis por que o Banco não se tem descurado do financiamento da ven- 
da dêsses importantes equipamentos agricolas, como bem o demonstram 
os números acima transcritos. 


Com êsse mister, durante o ano de 1965, foram tomadas medidas vi- 
sando a facilitar as vendas aos agricultores, permitindo-se que, além dos 
financiamentos normais já efetuados pela Carteira de Crédito Agrícola e 
Industrial, fôssem também realizados financiamentos através da Carteira 
de Crédito Geral, na modalidade de desconto ou caução de duplicatas emi- 
tidas por revendedores e representativas de vendas a prestação. Neste, 
como em outros casos citados neste Relatório, tais operações ficaram, con- 
tudo, condicionadas à adesão dos fabricantes e revendedores ao esquema 
de estabilização de preços instituído pela Portaria Interministerial GB-71, 


- de 23-2-65. 


Ainda com o propósito de ampliar a faixa de adquirentes dos trato- 
res, o Banco, nos têrmos da Resolução n.º 2, de 16-6-65, do Banco Cen- 
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tral, passou a efetuar operações especiais de financiamento, até o prazo 
de 4 anos, da aquisição de tratores, máquinas e implementos agrícolas de 
fabricação nacional. Também por essa Resolução, foi o FINAME — 
Fundo de Financiamento para Aquisição de Máquinas e Equipamentos In- 
dustriais instado a incluir os tratores entre os bens de capital que podem 
ser financiados com seus recursos. 


Posteriormente, em 18-8-65, foi prorrogado o sistema de financia- 
mento especial. da venda de tratores, observado, entretanto, que, no caso 
das propostas de financiamento apresentadas até 30-9-65, o Banco fi- 
nanciaria 80 % do valor do equipamento, e nas que fôssem recebidas de 
1 de outubro até 31 de dezembro o Banco financiaria 70 % do valor da 
compra. 


Os quadros a seguir indicam a quantidade e valor dos créditos conce- 
didos para aquisição de tratores, através da Carteira de Crédito Agrícola 


e Industrial, durante os anos de 1964 e 1965 e, bem assim, os saldos dês-. 


ses financiamentos durante-o mesmo período. 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Créditos Concedidos para Aquisição de Tratores 





1964 | 1965 
MESES = 
NÚMERO | Cr$ MLHÕES | NÚMERO | Cr$ MirLHõÕEs 

REEDONDO mto; e Birtcagoi vp UT = qu A e | b14 | 1584 | 423 | 2 582 
LE JUS laje 440 1533 | 418 2 538 
DUE (o Ro RE, E ARS, PNR RR SP ' 559 1949 | 294 1792 
VM 890 RS O Dq nl NR SD JE 651 2 898 | 393 | 2.601 
PEDE or raio SE RN ERR NA ; 608 | 2815 | 321 2206 
ATUM ELOS Etico PUT o CER ARIe Ve E CREA 824 | 4 109 298 | 2 030 
SUDO OR BASTA. Gia. 09 | 812 4 069 524 4021 
MEGA. CRLHES. PR LIDNS A. CO. “ls | 4 464 | 1383 11 136 
BetemDro, sas o o» Doha 1099 6 896 1443 12 029 
(O Ghia dd aa Ho Do Dic, DE RN DITO 7333 1025 8 147 
Novembro: ISRAEL ATI Ses 978 5912 651 4857 
DEZETIbr6 MS: MEIO. ONG... 879 5 464 534 3 861 
| 57 750 








CARTEIRA DE CRÉDITO AGRICOLA E INDUSTRIAL 
Financiamentos para Aquisição de Tratores 
Saldos em Fim de Mês (º) 
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Cr$ Bilhões 

e rm 

MESES 1964 | 1965 
MMOIPON. ae migi ei claro óio a CU ça RN? 60,6 
EBVEDOLI A nos cosa rasas ss una qu” 62,9 
MRICO pois otimo» nis cafe ans «Sh | 74,3 
MTM anntime sssmine ro sas ses VR | 79,8 
A RB 3 de RAR PD | 80,3 
APERTE RR ad, EDU 6/0 nad é | 82,7 
MINHO. ssecrsmusenanciagugeo à 80,6 
NT RS anca 1 aço mos ad | 86,4 
DARERIDRO o scope ir dao dees ex 23,1 | 96,7 
ARNO o E Aun RÉ pira 0 43,1 | 104,4 
RAD os ste srera ste SM 49,7 110,4 
Degombro ..ccensucsasamwnssa 58,8 | 118,3 

| 





(*) Saldos fornecidos a partir de setembro de 1964, em virtude de 
não haver especificação contábil anterior a êsse mês. 


INDÚSTRIA TÊXTIL 


A importância da indústria têxtil como fonte de emprêgo produtivo 
no Brasil ressalta claramente quando se cbserva que (segundo estudo 
procedido pela Comissão Econômica para a América Latina — CEPAL) 
essa atividade ocupava diretamente, em 1961, mais de 300 000 operários, 
ou seja, aproximadamente um quarto do contingente humano das indús- 
trias manufatureiras do País e, indiretamente, isto é, para a produção das 
suas matérias-primas, cêrca de 500 000 indivíduos. Sua contribuição di- 
reta para o valor adicionado do setor industrial alcançava 14 %, repre- 
sentando 25 % da renda nacional. 


Embora já tenham decorrido alguns anos desde aquêle trabalho, in- 
formações disponíveis nos órgãos técnicos do Govêrno indicam que os da- 
dos absolutos citados não sofreram grandes modificações. 


Entre as causas da ineficiência constatada nesse ramo industrial, o es- 
tudo da CEPAL destacou as seguintes aspectos : elevado grau de obso- 
letismo da maquinaria; deficiente organização interna das emprêsas; ina- 
dequada formação profissional da mão-de-obra; e defeitos com que a ma- 
téria-prima chega à indústria. 
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De acôrdo com o mencionado trabalho, os resultados obtidos em um 
levantamento feito em 855 estabelecimentos mostraram. que a produção 
da maquinaria existente nas fiações de algodão foi de 14 gramas por fuso- 
hora, ou seja 58 Jo da considerada como padrão latino-americano. Nas 
tecelagens de algodão a produção unitária foi de 2,93 metros por tear- 
hora, representando 54 % da que poderia ser conseguida com máquinas 
modernas. PR 

A análise do setor do algodão revelou a existência de obsoletismo 
de, aproximadamente, 80 % dos fusos e 70 % dos teares. No processa- 
mento da lã os índices foram igualmente desfavoráveis, mostrando para 
a fiação apenas 38 % da produção teórica por fuso-hora e para a tece- 


“lagem 56 % da produção por tear-hora. 


Para que se possa ter uma visão mais ampla da participação da in- 
dústria têxtil no processo industrial do País, apresentamos, a seguir, os 
quadros referentes ao consumo de energia elétrica nas regiões do Rio e 
São Paulo pela indústria de tecidos e por tôdas as indústrias, nos anos 
de 1964 e 1965. 


CONSUMO DE ENERGIA ELBTRICA 


Região da São Paulo Light e Associadas 












































| INDÚSTRIA TÊXTIL | INDÚSTRIAS EM GERAL 
andbis | 1964 | 1965 1964 | 1965 
1000 Número 1 000 | Número 1000 *| Número 1 000 | Número 
kWh índice kWh índice kWh índice kWh índica 
Janeiro ....... | 70557 | 100 73842 | 100 | 334732) 100 973253 | 100 
Fevereiro ..... | eg090 96 74992] 101 | 314922 94 384684) 103 
Março ........ 65 547 | 93 68 741 93 317 440 95 309 409 83 
MIBR o mami 69 013 | 98 73 539 99 329 389 98 376 146 | 101 
alga io de 67 905 96 66 498 90 340585 | 102 352 581 95 
denha do. "ear 97 63 373 86 346662| 103 810 383 83 
Suba a. w24| 99 62731 85 349153 | 104 315 977 B4 
Agôsto ........ 69 710 98 67 B15 92 352887) 105 341 437 9 
Setembro ..... | 408] 101 | 69 004 93 362294 | 108 345 943 92 
Outubro ...... Com) ou | creo 9 so s7o | 112 349 533 93 
Novembro .... 76303) 108 69 745 94 388807 | 116 368 913 99 
Dezembro ..... “mea! 1 vos) 95 385390 | 115 375904 | 101. 
ToraL .... | 848 370 828 318 4 198 287 | 4 205 163 
O | 
A 
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CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA 
Região da Rio Light-e Associadas 





MESES 


Outubro ..... 
Novembro 


Dezembro ..... 


TOTAL 


INDÚSTRIA TÊXTIL INDÚSTRIAS EM GERAL 
































1964 | 1965 1964 | 1965 
1000 Número 1000 Número 1000 Número 1000 Número 
kWh índice kWh índice kWh índice kWh índice 
10431] 100 10 435 | 100 90984 | 100 94276] 100 
9 929 95 6 816 94 82 154 90 86 263 91 
9 879 95 9 990 96 85 918 a 80 856 86 
10 124 97 10616 | 102 82 193 90 85 168 90 
9 754 98 10752| 103 83 996 92 84 545 89 
11410) 109 10 322 99 s3 821 92 78 175 83 
10580) 101 10462 | 100 80 959 s9 78 156 ss 
11 735 | 12 | 1152) dm | s4s 94 79 784 84 
10399] 99 | 11087] 106 79 110 87 78 341 83 
10734) 102 uma] dos | ss249 91 81 392 86 
11848| 113 12082) 115 | s073 99 86 240 91 
109%) 104) 10506] 99! 87 840 96 85 555 90 
127 744 128 243 1 016 368 998 751 
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E ado ETC E isbn | | CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA — 


REGIÃO DA RIO LIGHT E ASSOCIADAS 
ÍNDICES (JAN. 63 = 100) 





Indústria Têxtil 





— — e Indústrias am Geral 
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Do exame da situação da indústria têxtil nacional ressalta a impor- 
tância de um programa coordenado, abrangendo medidas tanto de mo- 
dernização e melhoramento de maquinaria como de reorganização admi- 
nistrativa, com o objetivo de equacionar uma solução integral para os 
seus problemas. 


Na parte que lhe compete, como principal executor da política finan- 
ceira do Govêrno Federal, o Banco do Brasil tem procurado agir sempre 
no sentido de oferecer a melhor contribuição para o desenvolvimento do 
parque têxtil nacional. 

“A assistência creditória prestada pelo Banco à indústia têxtil é efe-. 
tuada por intermédio das Carteiras de Crédito Geral e de Crédito Agri- 
cola a Industrial. Através delas o Banco vem suprindo as indústrias com 

“boa parte dos recursos necessários a um funcionamento harmônico, des- 
de o beneficiamento do algodão, que é o item preponderante, até a fia- 
ção, tecelagem e malharia. 

Os dados a seguir mostram que o amparo dado pelo Banco do Brasil, 
em 1965, elevou-se a aproximadamente Cr$ 402 bilhões, registrando au- 
mento de Cr$ 103 bilhões sôbre o ano anterior. Dá-se evidência aqui, só- 
mente, aos créditos concedidos à indústria, porém o Banco auxilia ainda, 
e substancialmente, a comercialização da matéria-prima e do produto aca- 
bado, beneficiando, assim, indiretamente os fabricantes. No ano de 1965, 

j 
PRE 


as aplicações feitas para êsse fim somaram Cr$ 107 bilhões, contra Cr$ 79 
bilhões em 1964. 


CREDITOS CONCEDIDOS A INDOSTRIA TEXTIL 
Cr$ Milhões 


| 
CARTEIRA | CARTEIRA 
DE DE 














ANOS CRÉDITO TOTAL 
SO | AGRIOOEE E 
INDUSTRIAL 
=— Es] - ===> - 7 == — = “ç a mo o em 
LOGON. dano E | 128054 | 6 151 134 205 
| | 
ET URA E dos UA | 193834 | T6a | 201 476 
|] 
TEA o as o AR | 286 900 11 349 298 249 
7 rate e A 372 969 | 28 720 401 689 


MA 
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Em 1965, efm decorrência das medidas adotadas pelas Autoridades Fi- 
nanceiras do País, no combate ao processo inflacionário, e em virtude de 
retração por parte do público consumidor, verificou-se ponderável acrés- 
cimo de estoques de pródutos acabados em mãos dos fabricantes. 





Vigorosas providências suplementares à sua atuação normal foram 
então, sem prejuízo da disciplina operacional que o caracteriza, tomadas 


alia 0) nto 
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pelo Banco, no sentido de amparar a indústria têxtil na situação conjun- 
tural desfavorável. Assim, realizaram-se através da Carteira de Crédito 
Geral operações de empréstimo sob penhor mercantil de produtos acaba- 
dos. No âmbito da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial, foram as 
agências autorizadas a efetuar financiamento suplementar à indústria para 
aquisição de matéria-prima, permitindo-se o deferimento de empréstimos 


até o montante de 1/3 do consumo verificado em 1964. 


Em meados do ano, observou-se o reativamento do consumo e o es- 
coamento de substancial parcela dos estoques acumulados, através de ex- 
portações. Estas contribuíram, de modo preponderante, para aliviar a 
pressão existente e propiciar sensível desafôgo às principais organizações 
têxteis. Atingindo a soma de US$ 9 230 mil, a exportação de tecidos apre- 
sentou o considerável acréscimo de 60 % em relação ao à valor de 1964, 
conforme demonstrado no quadro a seguir. 


BRASIL 
Exportação j de Tecidos 





ACRÉSCIMO 








iz EM RELAÇÃO 
ANOS US$-FOoB AO ANO 
ANTERIOR 
| 

NEIVA us ava PAD ER: ATO A 1 064 567 
SH Ra e Sa aja cita o mta! 6.016 1 872 229 807 653 
AOBA to is areigao o etaiols io ss aja é 5 775 470 3 903 241 
Dt Pr | A RE CRC 9 230 454 3 454 984 





Já no final do exercício, conjugando o interêsse em atender a neces- 
sidades permanentes da indústria com o empenho de facilitar o escoa- 
mento da safra de algodão do Nordeste, foram estabelecidas normas es- 
peciais de empréstimos à indústria têxtil, autorizando-se a concessão de 
créditos em conta-corrente garantidos por penhor mercantil de algodão 
em pluma. 


PREÇOS MÍNIMOS 


A garantia de preços mínimos ao produtor rural no País é efetuada 
pelo Banco do Brasil, como agente da Comissão de Financiamento da 
Produção, através das seguintes modalidades de operações : 


a) aquisição de produtos para os quais haja sido estabelecida ga- 
rantia de preços mínimos, mediante decreto, pelos preços fixa- 
dos no centro de consumo, pôrto ou de convergência, feitas as 


deduções relativas a expurgo, classificação, sacaria, frete, segu- 
ro, impostos e taxas, carga e descarga, carreto e despesas ban- 


cárias; 


b) financiamento de comercialização, com ou sem opção de venda 
à Comissão de Financiamento da Produção, inclusive, para bene- 
ficiamento, acondicionamento e transporte dos produtos; 


c) contrôle e movimentação dos estoques de propriedade da Comis- 
são de Financiamento da Produção, inclusive vendas de produtos; 


d) desconto de promissórias rurais, referentes à venda de produtos 
enquadrados na legislação de preços mínimos (início em mar- 
ço/65). 


Grande foi o esfórço empreendido pelo Banco para atender, com a 
costumeira segurança, aos grandes encargos consequentes da significati- 
va expansão na «Política de Preços Mínimos», ocorrida em 1965. 


A par da massa de instruções administrativas expedidas às agências, . 
necessárias para o correto desempenho da tarefa determinada pelo Go- 
vêrno, sobressai a decisão de dinamizar a execução dos serviços, o que 
implicou na designação de Inspetor-Coordenador da «Política de Susten- 
tação dos Preços Mínimos» para cada um dos seguintes Estados : Goiás, 
Minas Gerais, Mato Grosso, Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 


São Paulo; e de dois para o Nordeste. Ésses elementos ficaram incum- 
bidos de in loco : é 


a) orientar e solucionar tôdas as dificuldades existentes para a apli- 
cação da Lei Delegada n.º 2, na sua área de ação; 


b) manter os contatos necessários com as autoridades governamen- 
tais sôbre problemas de impostos, taxas, e ainda coordenar o 
aproveitamento da rêde armazenadora oficial; 


c) coordenar e controlar o beneficiamento e a remoção de produ- 
"tos adquiridos. 


Reuniões de gerentes foram realizadas, nas diversas regiões, para de- . 


- bate e solução. de problemas que a prática das operações costuma apre- 
sentar aos administradores das filiais. 
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A irradiação da garantia governamental dos preços mínimos a todos 


“os pontos do território nacional pode ser melhor avaliada quando se assi- 
nala que, de 572 agências do Banco situadas fora de capitais, 409 traba- 
lharam ativamente na execução dessa política. 

| O número de aquisições de produtos amparados pelos preços mínimos 
ascendeu a cêrca de 88 840, envolvendo 2,4 milhões de toneladas, equiva- 
“lentes a 40,1 milhões de volumes. Estas operações absorveram Cr$ 259,0 
bilhões. A expansão verificada torna-se mais evidente quando se obser- 
va que em 31-12-64 o saldo referente às aquisições no Banco registrava 
apenas a importância de Cr$ 5,2 bilhões. 

Além dessas aquisições, foram efetuados em 1965 financiamentos aos 
produtores no montante de Cr$ 34,1 bilhões, através de 1 150 operações. 
No ano anterior as 1746 operações de financiamento importaram num 
dispêndio de Cr$ 27,0 bilhões. 

A inclusão, em 1965, do desconto de promissórias rurais como opera- 
ção da política de sustentação de preços mínimos foi providência de gran- 
“de significação para a comercialização dos produtos agrícolas. A medida, 
tomada em caráter experimental para vigência limitada, foi posteriormen- 
te consagrada como instrumento permanente, dada a receptividade que 
mereceu nos meios ruralistas. O saldo a elas referente ascendia, em 
81-12-65, a Cr$ 26,4 bilhões, depois de haver atingido Cr$ 38,1 bilhões ao 


fim de setembro. 


Cabe salientar que os recursos previstos para as operações de sus- 
tentação de preços mínimos, pela legislação específica em vigor, têm-se 
revelado bastante insuficientes, como bem demonstra a responsabilidade 
da Comissão de Financiamento da Produção perante o Banco, a qual, em 
31-12-65, elevava-se a Cr$ 229,2 bilhões. 

Os quadros a seguir indicam a evolução dos saldos das diversas mo- 
dalidades de operações, no período janeiro de 1964 a dezembro de 1965, 


e das aquisições feitas durante o último ano. 
o 
«sea Rad 


OPERAÇÕES DE SUSTENTAÇÃO DA POLITICA DE “PREÇOS MÍNIMOS” 


(Lei Delegada n.º 2, de 26-9-62) 
Saldos em Fim de Mês 


Cr$ Bilhões " 








cisma | CARTURA OR SERIO 
pon ei E 
MESES | e 
Desconto pg | FINANCIA- AQUISIÇÃO GERAL 
PROMISSÓRIAS | MENTO DA | pg PRODUTOS Tora. | 
| RURAIS pa em AGRÍCOLAS | 
PESTE [pr 
1964 — Janeiro ........... — | 13,4 | 11,4 | 24,8 | 24,8 
Fevereiro ......... e | 12,0 | 10,7 22,7 22,1 
DRE SO as nha do» —. | 10,4 | 11,1 | 21,5 21,5 
AMO, Seasons es | 8,9 “11,3 | 20,2 20,2 
PS ga GR RE SR = | 8,2 10,0 | 18,2 18,2 
ERES EC NAS e PP — 11,6 9,8 | 20,9 20,9 
b o VR Ap — | 15,7 8 | ua | 24,4 
NOBEO saio ese ra — 18,8 8,9 211 za 
Setembro ......... — 19,6 | 8,8 | 28,4 | 28,4 
(a pio To RA — 18,6 77 | 26,8 26,3 
INOVORADIO "ausasce es — | 17,5 6,5 |. 24,0 | 24,0 
Dezembro. ......«s — 16,4 5,2 | 21,6 | 21,6 
| Papas 
1965 — Janeiro ........... — | 12,8 oa 18,0 18,0 
Fevereiro ......... — | 12,7 | 3,7 16,4 16,4 
RA umio mas ças 0.8 | 12,9 | 10,6 | 23,5 | 24,8 
MBB spas é 1 | 12,4 12,7 | 25,1 | 32,2 
à STE PA PR 15.5 | 13,6 . ma 48,9 64,4 
ENULEMERE ja dal o mcgr a 24,3 | 15,2 | 81,7 96,9 121,2 
a =... ss | 1,8 | 1464 1842 | 197,0 
RENO snes sé 37,8 . 20,0 208,3 223,8 | 261,1 
- Setembro ...... E 38,1 19,9 Pr | 256 | 287 
OuUtuBroS. a escores 32,6 | 18.0 | 234,7 | 252,7 | 285,3 
Novembro ......... no | 15,6 | 230,9 246,5 | 214,4 
Dezembro ......... be,4 [us | ua | mo | Toa 
| | | 
| | 














A o 
k 
i AQUISIÇÃO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS 
; (Lei Delegada n.º 2) 
4 7 1965 
SD SS 
PRODUTOS NUMERO e Cr$ 1.000.000 
—TPTPPTÃÁÃCDZ<ÀÁCÁ<ÁÃC ÊÉAA ÊAÊÉÊUPAUAÊMÊAAÊÊU PP PA AAIAILÊPÊPÕPIJZJZ" 
ATEOZON CANOA bao us otei ara sióia 56 713 30 634 (1) 212 050 
nitro, SAR doa a ms PA 14 620 7088 30 871 
PeRar AD munidos o de do RO 6 421 1526 13 122 
Farinha de mandioca ............... 686 868 (2) 3087 
h 100 “un 88 440 40 061 259080 
E j 


(1) Sacas de 50/60 E (2) Sacas de 50 kg. 
Fonte : Comissão de Financiamento da Produção. A 
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FERTILIZANTES 


Apesar do crescimento observado nos últimos anos no consumo na- 
cional de fertilizantes, sua utilização não atingiu ainda os níveis que seriam 
adequados ao necessário incremento da produtividade agrícola. 


Comparativamente ao que ocorre em outros países, os rendimentos 
por hectare das principais culturas agrícolas no Brasil ainda se mostram ' 
extremamente baixos. O aumento da produção tem resultado, em gran- 
de parte, da expansão da área cultivada dos diversos, produtos, com a in- 
corporação de novas glebas e a ocorrência sistemática de derrubadas de 
matas e queimadas, cujos inconvenientes seria desnecessário ressaltar. 


Os dados relativos ao consumo aparente de fertilizantes no período 
de 1950 a 1964 revelam decréscimo no ritmo de crescimento no quingquê- 
nio 1960/64. 


CONSUMO APARENTE DE FERTILIZANTES 
1000 Toneladas 


———————e———————————————————————— e eee eee em 








| TAXA 
| N+P,0,+ MÉDIA DE 
"ANOS +KO N.º fNDICE CRESCI- 
2 MENTO 
| x 
E 
ERA E ea: í.. 522 100 12,5 
. 
RA 1010 193 13,9 
IMGGADE eres es cssaosa | 1342 133 483 




















A determinação de estimativas razoáveis em tôrno do consumo” pro- 
vável de adubos no Brasil, em anos próximos, tem sido tentada, ultima- 
mente, com frequência, por parte de órgãos do Govêrno e organizações 
privadas. Para que a procura de fertilizantes possa elevar-se convenien- 
temente, torna-se necessário regularizar a oferta, conceder financiamento 
ao agricultor, desenvolver trabalhos de extensão rural e criar estímulos 
a sua utilização pelos lavradores. x 


As autoridades responsáveis pela política econômica, reconhecendo a 
“impossibilidade de a indústria nacional sózinha atender no momento às 
necessidades internas, têm incluído, na sua programação de assistência 
ao produtor rural, a importação de fertilizantes, financiada a longo prazo. 


Em 21 de agôsto de 1964, os Governos do Brasil e dos Estados Uni- 
dos da América firmaram acôrdo, com a interveniência do Banco do Brasil 
e da Coordenação Nacional de Crédito Rural (CNCR), estabelecendo as 
bases e condições para a importação adicional de adubos de procedência 
americana, no montante de US$ 15 milhões, financiados pela Agência para 

“o Desenvolvimento Internacional (AID). 


A AID financia 75 % do valor das importações de fertilizantes, con- 
rendo os restantes 25 % por conta das disponibilidades da Carteira de 
Câmbio do Banco do Brasil. , 


FERTILIZANTES 


Empréstimos pelo Convênio AID 512-L-028 


Utilizações Através de Fechamentos de Câmbio 














US$ 1000 
BANCO 
MESES AI.D. — 75 % DO BRASIL TOTAL — 100 % 
25 % 

| 
1964 — ro outubro Pen Caju iotE à 1796 599 2395 
Novembro/dezembro ..... Pirro | 1701 567 2 268 
1965 — Janeiro/fevereiro ............. | 335 112 | 447 
PERO DIA o sinaie asno ts vas» 671 224 895 
RREO OLEO! = 6» je a/dfo e 6,0 2078 iu a 6070 I 1525 bos | 2033 
AR to vd: (eso Sr PRE AR 587 196 783 
Setembro/outubro ............ 1534 511 2045 
Novembro/dezembro ......... | 2 230 743 | 2973 

| ] 

“Total dos fechamentos .. 10 379 | 3 460 13 839 

Reposições (diferenças regularizadas | 
Ram estas ce esecrros | — 25 | + 215 — 
EROTARRS Em cega aciona s/a ie :e | 10 164 , 8675 18 839 


Inicialmente o Banco do Brasil assumiu o encargo de prover os im- 
portadores dos recursos em cruzeiros para aquisição das cambiais no mon- 
tante de 75 % do valor das importações. No sentido de estimular mais 
ainda as aplicações dos nutrientes na agricultura nacional, em 20 de agôs- 
to de 1965, o Banco do Brasil autorizou suas filiais a financiarem até 
100 % as operações da espécie, concedendo-se um prazo de 180 dias para 
resgate. 

Os números abaixo mostram que as medidas postas em prática pelo 
Banco se fizeram sentir intensamente no 2.º semestre do ano. &r 


FINANCIAMENTO PARA IMPORTAÇÕES DE FERTILIZANTES 
Saldos em Fim de Mês 














Cr$ 1 000 000 
DR O nísmeo 0) remadeea o 
MESES COMÉRCIO | INDÚSTRIA | 
A aa agem ———— 
1964 | 
Dezembro ............. 1944,3 | 2787,3 4 681.6 
1965 : 
IRES ndo ei 19448 2812,6 4 756.9 
ENVORGIRO =enestosnooos 1566.3 2 488,3 . 4 054,6 
proa Ecos Ei a d SD e 1 344,9 . 2 170,5 36515,4 
o RPE Ss 852,8 2410,8 3 263,6 
e 613.7 1772,2 2 385,9 
ro 1 120,8 | 2 755,5 3 876,3 
Sr qo a A 1 028,6 | 28826 3 911,2 
o RD 1154,8 2 853,6 4 007,9. 
Setembro ........ceeso. 1560.9 4 378,0 5 938,9 
e ce 1629,2 | 44013 | 6 090,6 
Novembro ............ 2 657,6 | 4 496,6 | 7 154,2 
A se EE 3 662.6 TITO, 10 833.5 





No ano de 1965, foram, ainda, concedidos créditos no montante de 
Cr$ 3,6 bilhões pela Carteira de Crédito Agricola e Industrial à agricul- 
tura, pecuária e cooperativas, para adubação intensiva com uso de pro- 
dutos químicos e mais Cr$ 193 milhões para aplicação de estêrco e adu- 
bação verde. 


Por outro lado, em nome do Govêrno, efetuou o Banco do Brasil em 
1965, por intermédio da Carteira de Comércio Exterior, o pagamento de 
subsídio à indústria nacional de fertilizantes por vendas efetuadas no 
exêrcício de 1964, que atingiu a importância de Cr$ 2,7 bilhões. 


Em outubro de 1965 estabeleceu o Banco normas especiais de finan- 
ciamento visando ao aténdimento do maior número possível de agricul- 
tores para aquisição de fertilizantes corretivos, inseticidas e fungicidas, 
não se dispondo, porém, ao final do ano, de dados concretos que possibi- 
litem aquilatar os resultados já obtidos. 





AÇÚCAR 
PRODUÇÃO 


Conforme destacado no «Plano de Expansão da Indústria Açucareira 
Nacional», preparado pelo Instituto do Açúcar e do Alcool, o complexo 
agro-industrial da cana-de-açúcar é uma das mais importantes fontes de 
emprêgo produtivo na zona rural brasileira, ocupando diretamente, e em 
caráter estável, de um milhão a 1,5 milhões de pessoas na lavoura, trans- 
portes, indústria e administração, às quais, nos períodos de safra, se acres- 
ce um contingente móvel de 200 a 300 mil trabalhadores.. 


A necessidade de atender a uma demanda crescente num país-conti- 
nente, de escassos e difusos meios de transporte, estimulou a dissemina- 


ção de engenhos e usinas de pequeno e médio porte, instalados não raro 
sob influências meramente circunstanciais. Muitas dessas fábricas, limita- 
das por fatôres diversos, não se puderam desenvolver e, as que subsis- 


tem, são cada vez menos competitivas. 


Reveste-se o setor econômico de condições peculiares, a mais impor- 
tante das quais reside no condicionamento do período de operação indus- 
trial ao ciclo de maturação da matéria-prima, a cana-de-açúcar, razão pela 
qual as fábricas geralmente operam apenas dentro de uma faixa de 150 
a 180 dias de trabalho efetivo, não havendo qualquer outro uso possível 


“para o restante do ano agrícola, o que onera sobremodo as inversões fixas. 


Trata-se de uma economia voltada predominantemente para o mer- 
cado interno, o qual absorve mais de 85 % da produção de açúcar e a 


quase totalidade da produção de álcool. 





Paralelamente, o mercado mundial deve ser considerado como vál- 
| vula necessária ao equilíbrio da economia setorial. Dado o caráter cícli- 
co que tradicionalmente comanda a indústria açucareira mundial, um país 
produtor auto-suficiente, como o nosso, deve manter uma capacidade de 
produção excedente a suas necessidades internas, a fim de prover mar-. 
gens adicionais para exportação e permitir a compensação de eventuais 
reduções de produção, devidas a flutuações climáticas ou a outros fatôres 


aleatórios. 
A 
o E: 





A produção de açúcar, no Brasil, é disseminada por quase todos os 
Estados, se bem que em alguns dêles o volume produzido seja estatistica- 
mente inexpressivo. Para efeitos expositivos, costuma-se agrupar as áreas 
de produção em duas regiões: Norte e Sul. 


O parque açucareiro, dentro de cada uma dessas regiões, evidente- 
mente não apresenta características homogêneas. Numa visão de conjun- 
to, pode-se afirmar que o do Norte é mais antiquado, em grande parte 
obsoleto, apresentando produtividade média mais baixa e operando, con- 
segiientemente, a custos sensivelmente mais elevados. O da região Sul 
é, também visto em conjunto, mais moderno, opera com mais eficiência 
e é muito mais dinâmico, no que se refere à capacidade potencial de ex- 
pansão. 

“A situação de inferioridade relativa da região Norte tende a se acen- 
tuar, porque : 

— o equipamento, no Norte, é usado mais intensiva e prolongada- 

mente, estando sujeito a maior desgaste, não corrigido por inves- 
timentos suficientes; 


“ 


— o preço básico do açúcar (fixado oficialmente) é estabelecido com 
“fundamento nos custos de produção do Norte, sensivelmente mais 
elevados do que no Sul, de onde resulta que o Sul se beneficia 
de um sobrepreço e, consequentemente, apresenta maior capaci- 
dade de capitalização e expansão; 


— o mercado do Sul se amplia em escala mais intensa não só por- 
que nesta região o ritmo de crescimento demográfico é maior — 
as migrações internas rural/urbanas e intra-rurais beneficiam o 
Sul — como porque nela a renda per capita também cresce-mais 
ràpidamente; 


— na região Sul, mais desenvolvida econômicamente, há maior faci- 
lidade de mobilização de capitais para investimento na agro-in- 
dústria do açúcar; 


'— os excedentes de produção do Norte encontram crescente dificul- 
dade de colocação nos mercados do Sul em face das deficiências 
e do custo de transporte. 


A produção brasileira de açúcar centrifugado, no período de 1952/53 
a 1965/66, evoluiu de 30,8 milhões de sacos, para 68,0 milhões de sacos, 
acusando um incremento de 120 do. 
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PRODUÇÃO. DE AÇÚCAR CENTRIFUGADO 
| 1000 Sacos de 60 kg 








SAFRAS NORTE | Ta | BRASIL 
| 

1952/59 . 14 792 16 010 30 802 
1953/54... 14 150 19 226 33 976 
: 15 193 | 20 375º 35 568 
17 048 | 18 416 35 464 
17 396 20 184 37 580 
17 090 27 287 44 377 
17 805 36 053 53 858 
20133 30 731 50 864 
19 967 34 383 54 350 
21 4292 34 943 56 365 
16 763 34 306 51 069 
19 070. 32 575 51 645 
20 976 35 214 56 190 

19 540 48 205 68-045 (*) 





(*) Estimativa. 
FONTE : IA. 


O aumento se deveu, na maior parte, à utilização de capacidade já 
instalada no Sul. De qualquer maneira, a evolução da produção, nesses 
13 anos, foi satisfatória, tendo não só permitido atender à crescente de- 
manda interna como liberado quantidades razoâvelmente elevadas para 
exportação. 


CONSUMO 


“No período de 1953/54 a 1964/65 o consumo aparente de açúcar cen- 


“trifugado passou de 29,9 milhões para 46,7 milhões de sacos, sendo au- 


mentado, portanto, de 56 %. 


CONSUMO APARENTE DE AÇÚCAR 








Paraas | Debbis | afêniion 
% 
TU e REDE | o | + 15 
DER DE mr So EXE RE 
FREAR Rei ag ol Pr Rr 81 596 | + 62 
AESA MO. og da Ser RA Do 334% A a: 
ER DSR AMP ade NU ia | 33 518 + 01 
ii ip e AR | 38 239 | + 41 
Co ori A RAR | 38 803 + 14 
REL tie PIS UDA, ou 43 032 | + 109 
iii Ea AR | 45 366 + 54 
ie APR RR ARR | 46 109 + 16 
TP RP RENDER | 43 913 -— 47 
rt up | 46 791 + 61 


FONTE: I.Ã.A. 


AÇUCAR 
SAFRAS DE 1952/54 A 1965/66 
1000000 de Sacos de 60 kg. 





5314 s4/3 s5/6 561 sua suo solo  60/1 su om 634 sais 0s/6 


A evolução do consumo depende, como é sabido, de três fatôres 


principais : 


— movimento demográfico (aumento da população, urbanização 


etc.); 
— crescimento da «renda per capita»; 


— aperfeiçoamento do sistema de distribuição, consequência, princi- 


palmente, da expansão e melhoramento das vias de comunicação. 


São escassos os estudos que permitem avaliar a influência relativa 
dêsses fatôres. A análise da evolução do consumo «per capita», nas vá- 
rias regiões do País, leva a concluir, porém, que no Sul já se está atin- 
gindo o ponto próximo da inelasticidade da procura, em função da ren- 
da. De fato, no quingiiênio 1955/60, o consumo «per capita» flutuou, nes- | 
“sa região, em tôrno de 48 kg, abstraídos os valôres discrepantes de 42,8 kg 


em 1957, em parte compensado pelo de 50,7 kg em 1958. 


oe OO, 











AÇÚCAR CENTRIFUGADO 


“Consumo “Per Capita” 





























Quilogramas 
| | | | | | 
| NOR- | | CENTRO- 
ANOS BRASIL | NORTE | DESTE | LESTE | SUL OESTE 
| e e copo 
TOBAR is Ee AR No ita 29,1 | 19,9 | 14,9 | 27,5 | 497 asa 
| | | 
PRA | | | 
OBD fo sir E onerar opa aa qo 27,1 pp | 15,1 | 25,4 | 40,3 | 12,1 
| | 
| | | | 
DON opa aspeeteva a NR Ri Dos 30,4 | 19,3 16,5 | 29,0 43,6 | 22,4 
| | | | | 
7 (PRP ORER a RR PR 29,9 | 18,2 | 14,9 | 30,0 | AS GIBI6 
| 
| | | | | 
o o a EaD A A A Boa o 2 18,3 | 29,3 | 484 | 16,4 
| | | 
LOG cs RR is ai 33,5 | 18,1 | 17,9 | 81,2) jo AG | 17,4 
| | 
| E 
PRETO PRA que PUB OLE 5 ERRO IR 29,9 | 20,7 | 17,1 | 28,4 | 42,8 | 11,9 
| | | 
b [515574 e E Eae PA 34,3 | 22,8 | 21,7 | 30,2 | 50,7 | 10,5 
| | | 
MEG sa e RE RR 34,0 | 23,1 20,5 | 29,0 | 48,0 | 18,2 
| | | | 
SEP ams Dib To SE Cotta SO 35,0 | 22,0 | 19,4 | 34,0 | 48,4 | . 22,3 
IR | 
| | | J | 
LOGLRE ss ita do pilieia, atra rare goal S6,00 | | | I | 
| | | | | 
| | I | 
DROP rare pata nero oç é 2 foi ofo 87,3 | | | | | 
| | 
PEL a RES e RR 36,7 | | | | | 
| | 
DIGA e veio nao ss pd ea co 84,0 | | | | 
| | | I 
| | | | 
Taio PER ee ER e 8,2 | | | | | 
| | | | | 
| | | 





FONTE : LAA. 


nd) nível de 48 kg se aproxima do observado nos Estados Unidos | 


(47,1 kg em 1960) e é ligeiramente inferior ao de Cuba (49,9 kg em 
1860)... | 


Em contraste com êsse nível relativamente elevado do Sul, as de- 
mais regiões geo-econômicas ainda apresentam um consumo extraordinã- 
riamente baixo. É possível que, em certas áreas, a elasticidade-renda da 
procura se revele mesmo superior à unidade, sabido que o açúcar entra 


na dieta alimentar como compensação pela deficiência calórica de outros 
alimentos. 


Estimativas do Instituto do Açúcar e do Álcool admitem que na sa- 
fra 1970/71 a produção interna deverá atender a uma demanda de 49,9 kg 
«per capita», em todo o Território Nacional. . 


RS na « 


AÇÚCAR 


Projeção do Consumo Interno 














| | POPULAÇÃO Ea 
SAFRAS 1000 SACOS O LER a Eder 
| E 
IDO Eus E | 6848 | 467 41,4 
E APR SEA | 623% 87 209 | 42,9 
ET el PR cous |  so215 44,4 
O aa. | 70 690 | 92 499 | 46,0 
O ao PSA rp 75 170 95 262 44 
| | 98 200 | 49,9 


LRO/TA canoa cratera 79 858 





FONTE : I.A.A, 


EXPORTAÇÃO 


A participação do Brasil no comércio internacional do açúcar caracte- 
riza a posição do País como exportador de excedentes. Não foi ainda su- 
perado o sentido de produção para o mercado doméstico, utilizando-se 
a exportação (comércio internacional) apenas para manter o equilíbrio 
estatístico entre a produção e o consumo. A 


- O mercado externo de açúcar é dividido em áreas preferenciais. Sô- 
mente pequena parcela do volume exportado é negociado no mercado li- 
vre mundial, que funciona, dessa maneira, como fonte residual de absor- . 
ção dos eventuais excedentes dos países produtores. 


Ocorre, ainda, que os preços do mercado livre quase sempre são sen- 
sivelmente inferiores aos dos mercados preferenciais, fazendo com que o 
produto só possa ser exportado se fôr subsidiado, de uma forma ou outra. 


Os excedentes estimados para a safra brasileira de 1965/66 são da 
ordem de 17 040 000 sacos de 60 kg. Dada a gravosidade do produto, de- 
corrente da violenta queda das cotações mundiais, as exportações sômen- 
te se efetivaram após o Conselho Monetário Nacional ter aprovado es- 
quema de complementação de preços. Foi previsto o pagamento do sub- 
sídio em Letras do Tesouro Nacional, de propriedade do Banco Central, 
resgatáveis aos prazos de 90 e 120 dias, conforme se tratasse de expor- 
tação da região Norte-Nordeste ou da Centro-Sul. O teto global em que 
deverão se comportar aquêles subsídios foi, na ocasião, fixado em Cr$ 19 
bilhões. 


Não obstante as dificuldades aludidas, as exportações efetuadas em - 
. 1965 foram substancialmente superiores às do ano anterior, com um 
acréscimo de 507 006 toneladas, passando de 253 002 para 760 008 tone- 
ladas. O resultado final em divisas, entretanto, embora tenha crescido 


ii co 





















e Dante io pois o a médio obtido em 1964 se situou em 
J & 130,98 por tonelada, enquanto em 1965 se limitou a US$ 74,64. 


EXPORTAÇÃO BRASILEIRA DE AÇÚCAR 











ANOS | 1000 t | - US$ 1000 
Na 
Pa a MS | 424 | 45 871 
HE pb pio E AE | 759 | 57 368 
ento cg ES Ad RP 617 | 42772 
CEO joof GRR EO qm 57815 
BIA Ad Cs Ea 783 65 611 
RE RN srt oro 445 39 499 
ETR 0 Ss E | 524 72 429 
RR = .....iro | 253 33 140 


REREA saber “eo e POA | 760 56 731 





FONTES: I.A.A, — S.E.E.F. — Ministério da Fazenda. 


' Relativamente às perspectivas de comercialização externa do pro- 
to em E deve ser assinalado que recentemente foi autorizado au- 


E A Ea O imentos iniciais para a E isca de um acôrdo internacio- 
Ã M “nal entre consumidores e produtores, não chegou a resultado positivo, 
; - mantendo-se dessa forma o tom de incerteza quanto ao futuro geral do 
mercado. 


— ASSISTÊNCIA FINANCEIRA 


| Dentro dêsse quadro geral da agro-indústria açucareira é que deve 
— Ser entendida a assistência financeira prestada pelo Banco do Brasil ao 
“setor. 


Sua atuação vai desde o custeio da entressafra até a entrega do pro- 
duto ao consumidor ou seu encaminhamento à exportação. 


Na primeira parte, atenta-se especialmente para a necessidade de 
"amparar os produtores — dada a magnitude dos aspectos de ordem so- 
Ea cial existentes — mas de forma a não agravar o problema da superpro- 
Eiricão e da gravosidade da mercadoria. Ésse o principal motivo de serem 
* relativamente Erqnesico os acréscimos de valor nos créditos concedidos 

AL 
Pa 


em 1965, que totalizaram Cr$ 25,1 bilhões, quando no ano anterior já 
atingiam Cr$ 20,1 bilhões. 


Na comercialização, seja para consumo interno, seja para a expor- 
tação, é onde mais se faz presente o Banco, que para tanto conjuga os 
esforços de sua Carteira de Crédito Geral com as especializadas, de Cré- 
dito Agrícola e Industrial e de Comércio Exterior. Sua atuação é fun- 
damental para a própria sobrevivência da atividade, em têrmos econômi- 
cos, já que, como assinalado, depende ela, de forma ponderável, de am- 
paro oficial. Em face das peculiaridades do setor, para cujo contrôle man- 
tém o Govêrno um organismo especializado — o Instituto do Açúcar e 
do Álcool — por seu intermédio se efetiva a maior parte da assistência 
creditícia do Banco. Assim, foram a êle concedidos, em 1965, créditos 
de diversas modalidades, totalizando o expressivo montante de Cr$ 216,9 
bilhões, enquanto as operações realizadas diretamente com o comércio 
e a indústria ascenderam a apenas Cr$ 69,3 bilhões. 


AÇOCAR 
Créditos Concedidos 











1964 | 1965 
ESPECIFICAÇÃO 
Cr$ 1.090 000 PERCENTUAL 
Custeio de Entressafra .............. 20 148 | 25 123 + 241 
E Ea E O E RE Ap — Ad 17 645 2 820 
lr O 6 O NR GR E SR 2503 1303 
Comercialização (*) .ececuceseccárreva 56 462 69 366 + 22,9 
PTN PP PO RR ES PES 31 103 19 890 
anta seis e vos cent dye dra da 25 359 49 476 
Instituto do Açúcar e do Alcool ..... 85 434 216 987 + 154,0 
Warrantagem de açúcar cristal da 
safra 1964/65 ? 
im Les do bia Ag A ADS SS 08 23 000 
GENE ARO, SANS pias aia SÊ o o 61 000 
Warrantagem de açúcar cristal da 
safra 1965/66 | 
pgto arde sta da ES ro SG — 50 000 
CÃO co E E SEN SE = — 30 000 
Adiantamentos sôbre contratos de , 
RREO É sessao DE, os dO l 1 434 | 11 200 
| 
Financiamentos especiais essssers l — | 20 000 
! Financiamento de exportação de l 
açúcar demerara | 
AREA NA a =D — ] 40 
DANOS ERR Es adenta que | — | 65 787 
cho, ABI pedra pa | 162 044 311 476 + 92,3 





(*) Não inclui dados relativos a descontos de promissórias ai cana- úcar falta 
de discriminação estatística. e isa nano “q 
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Como se observa, o total dos créditos concedidos pelo Banco ao se- 
tor açucareiro elevou-se, no exercício sob apreciação, a mais de Cr$ 311 
bilhões. Representou êsse montante uma percentagem de 37,6 em rela- 
ção ao valor global da safra, que correspondeu a cêrca de Cr$ 828 bilhões 
(68 milhões de sacas, aproximadamente, segundo cálculos do I.A.A., ao 
preço de Cr$ 12 180 cada). 


ALGODÃO 


PRODUÇÃO 


— A maior parte da produção brasileira de algodão provém da zona 
meridional, cuja contribuição se eleva a cêrca de 60 % do total. Muito 
embora com participação menor, o algodão do norte é o mais procurado, 
por ser de fibras longas, de alta resistência. 


— Conforme se observa no quadro a seguir, na safra de 1964/65 a co- 
lheita situou-se aquém da alcançada no ano precedente, verificando-se 
reduções nas regiões Sul e Norte de 30 000 e 37 000 toneladas, respecti- 
vamente. Tal ocorrência se deve sobretudo a condições climáticas desfa- 
voráveis, especialmente excesso de precipitações pluviométricas nas zo- 
nas de plantio. 


Ro Rea id 


PRODUÇÃO DE ALGODÃO EM RAMA 
1000 Toneladas 





REGIÕES | 1962 | 1963 | 1964 | 1965 
za 
MEPINAB ses antes nico verso | 372 302 302 


7 165 
Bemtrional ETA. cestas | 175 175 202 


Cabe ressaltar que o produto da região meridional foi sensivelmen- 
te afetado por aquelas condições, predominando na safra algodões tipo 





6/7 e inferiores, de menor aceitação pela indústria têxtil. 


Para a safra 1965/66, prevê-se uma produção nacional de' 450 000 
toneladas, oferecendo, assim, perspectiva de elevação de 13 000 tonela- 


das sôbre a anterior. A distribuição por regiões está indicada no quadro 
a seguir : 


= É aa 























PRODUÇÃO DE ALGODÃO EM PLUMA 


Safra 1965/66 
ODDS DD e 








REGIÕES 1000t 
Região Meridional ..sassssesencsasasro 280 
LIDE SAL Meta to teca Sri alt n/a ara te sto lato ato "ENS 200 
ECA TAC nf uiepate (oo pó to o dg foca fl Ra 60 
INEROS ESTADOS sis spin ecran areia 20 
Região Setentrional ..ccccgnecssnatisas : 170 

| 

IRANI VER (a(o 22 aii io isa ie 450 





EXPORTAÇÃO 


Refletindo a baixa produção ocorrida, observou-se em 1965 menor ex- 


portação, quer da zona meridional quer da setentrional, conforme bem 


expressam os dados abaixo, que espelham, também, as épocas de maior 
fluxo de cada região : 


EXPORTAÇÃO DE ALGODÃO 





| ZONA SETENTRIONAL ZONA MERIDIONAL 























MESES 
Cr$ Cr$ 
'TONELADAS | MILHÕES US$ 1 000 | ToNELADAS | MILHÕES US$ 1 000 
| | | 
| | | 
| 
1964 — Janeiro .. 6778 2028 | 3 384 1582 | 420 | ToL 
Fevereiro 10 949 3288 | 5 490 | 6 244 | 174 | 2907 
M so 9 536 3292 | 4 765 2 450 702 | 1168 
Abril 9567 | 272A | 3287 | 2 682 | 1450 | 1308 
Maio 8308 | 3417 | 4135 | 14 877 8 696 7 425 
Junho 2618 | 1181 1316 | 21477 | 12 601 11 653 
Julho 1922 | 954 | 979 | 21502 | 12649 | 10 658 
| Agôsto 948 | 491 | 474 20 161 | 11699 | 9 896 
Setembro ....... . 768 464 | 879 | 7365 | 4331 | 3578 
Outubro .. cc cer 5 2 261 1644 | 1176 16 009 | 10115 | ma 
Novembro ....... Br 7923 5 783 4138 27101 | 11954 | 8377 
Dezembro .....c.. 5 644 4021 | 2770 | 21356 | 16 203 10 527 
. | | 
pa Sa 
ROTAS, pa peaio nie 67 222 29 287 | 32 293 | 152 806 | 92 461 | 7 969 
| | | 
RN IESNO or o 5 eim/4 02005 7597 6053 | 8 824 4 448 3508 | 2 156 
e Fevereiro ...cv... 5 819 4969 | 2 909 5 966 | 4 949 2904 
ER rea a alo va - 5 433 4888 | 2730 4811 8 604 2059 
LM oro ga 2/0 3 440 8121 | 1715 5 753 4 838 27:55 
DRRELLÇO E sfarais pera vaso into ni0 é 1812 | 1640 | 912º | 20 164 17 658 9785 
Pi hebete jo SP MENS » 1278 | 1104 | 611 | 24 994 22 042 | 12 143 
Enbilicics vi ACI É 2767 | 323944 | 1323 33 067 29553 | 16 245 
Agôsto ..... a 679 578 | 3 14 196 | 12421 | 6 808 
Setembro 262 241 | 132 20811 | 18 080 | 10 009 
Outubro . 2796 | 2 612 1426 | 747% | 6530 | 3 562 
Novembro . 7318 7021 | 3757 | 3474 | 3085 | 1674 
Dezembro 8 412 | 8 716 | 4537 3421 | 3 150 | 1555 
GV PAM uni emos o 47613 | 43287 | 23997 | 148075 | 129418 | 71 655 
| 


Na safra 1964/65, foi liberado para exportação um contingente de 
150 000 toneladas para a Zona Meridional e 88000 para a Zona Seten- 
trional. Relativamente à safra 1965/66, foram liberadas 70 000 toneladas 
de algodão da Região Setentrional. As últimas estimativas permitem es- 
perar para o ano de 1966 um volume de exportações do produto em tôr- 


no de 200 000 toneladas para todo o País. 
ASSISTÊNCIA FINANCEIRA 


Em 1965 o Banco continuou colaborando ativamente. em todo pro- 


cesso de produção, estocagem, venda e exportação do algodão. 


Considerando a conjuntura nacional, foram tomadas as medidas que 
se fizeram necessárias, objetivando a permanente atualização de suas ins- 


truções e regulamentos. 


Assim, dentre inúmeras providências de rotina administrativa, cum- " 

pre salientar as seguintes : 

— autorização às agências, em abril, para conceder financiamento 
suplementar à indústria têxtil, destinado à compra de matéria- 
prima (inclusive algodão), desde que o montante global dos em- 
préstimos deferidos não ultrapasse 1/3 do volume físico do con- 
sumo verificado no ano anterior, decisão essa renovada em de- 
zembro; 


— elevação dos tetos de financiamento de entressafra, de 60 para 
80 arrôbas de algodão em caroço por hectare; 
— autorização, em junho, para financiamento ao prazo de 3 anos, 


de lavouras conduzidas sob orientação técnica, mediante convênio 


com órgãos oficiais de diversos estados. 


O quadro a seguir dá uma visão de conjunto da assistência global. 
do Banco ao"setor, que atingiu em 1965 a elevada cifra de Cr$ 419,7 
bilhões. 


is DO ms 











CREDITOS CONCEDIDOS 














Algodão 
Crg 1 000 000 
| 
ESPECIFICAÇÃO 1963 1964 1965 
W 

Comercialização ......icisceemro 155 124 237 839 | 328 586 

ES QUE CLO Ro leio naia o ao sia aa o cla) Sj0i/0 11 858 19 794 30 420 

RRRICUA SEIA cogita foto eta fonts é main (o alo ato (616 (a 136 105 204 317 | 256 687 

PESAR UN ICC RR pure ara [ninfa eins h aLolo o fo [00,0 Le/016/.6 7161 13 728 | 36 479 
Custeio de entressafra «uisesesosvcns 17 804 43 719 77 060 

AA TICUNrOres: aa eo oçojalata io o veja a 9/6 17 098 é 42 161 T4 016 

A COODpErativas) .ejunsiro cana sao aos a 706 1558 a 985 
Armazenagem, onte o e trans- à 

ROL TO CRER arabe sie ai crua A toa 18 ie Targa ; 8 457 ba 
Fundação de lavouras permanentes 

(algodão: arbóreo) Siscsesansscsss 208 729 1049 
Financiamento da produção agrícola : 

(Lei Delegada n.º 2) .s.cssess 15 987 17 345 17 441 

Algodão em caroço ..secessameuso 27 296 226 

AJBodão Jem pluma” qse ssa siaismsio 15 960 17 049 17 215 

POTRO a cio ivo otro pio bjo e só 189 201 300 089 419 663 
ALGOD À o 
CRÉDITOS CONCEDIDOS PELO BANCO DO BRASIL 
€3 BILHÕES 
III Financiamento 
71) Castelo 
e sa Comercinlização 


4 1 7 


943 19,6 4 1: 1645 
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Merece destaque o item «comercialização», que compreende os em- 
préstimos realizados pela Carteira de Crédito Geral do Banco. Nos qua- 
dros abaixo é feita sua discriminação, por períodos mensais, evidenciado, 
outrossim, o desdobramento pelas duas regiões algodoeiras. 


CARTEIRA DE CREDITO GERAL 





Algodão 
Empréstimos 
Crs 1 000 000 
| ZONA ZONA 
| SETENTRIONAL | MERIDIONAL BRASIL 


e io e io a 
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DO sido esscesanseas 80 | 3836 | s70 27 10 096 | 220 | ram | 00h 1090 
O NPR MD so) 3288 | 325 as3 dad m, pio 536 
te pda RR PER T33 | 3568) 23 585) 10512 | so | 1268 | 14075 | 650 
o EO DO 890 | 1043 | qo| td Ends 388.) 1465 | 14285 | 1458 
O a E DA DA 797 | 4052] 96) 621/10578 es se. 11630 | 1048 
MDA, casco csdão ans | eso | us | 577 | 14 022) 890] 1523118972] 1008 
E NR ” sos | sms) sus! ves 13164] 26 1764 | 16890 | 1174 
PTS 2 Es Aee q RR eso | seg] es | 790 [18018 | 88) 1770 | 16956 | 1388 
Setembro .......cooo o) 168 | 1354) 358) só e] “2 | 2117 /18085| 760 
E od ass | 5500 | sao | dez | 15000 107 2 187 | 20680 1628 
Novembro .....cececesera 1369) 4816) 565) 657/13488) 700! 202 | 182 | 1965 
Dezembro ................ . 198) ss, 90 | 885 | 20662 | 918) 2189 | 26463) 1877 

E A aa 
p- ERR 
O Ms sos 12350 | a al 459 | 11475) 572) 1709 “ig 
Fevereiro ..cece.cososuoms 1287 | 494 se | 978| 14888 67 | 2265 1496 
ME... 5 a 5 497 586 | 673 | 15972) 74] 2102 18% 
E... Ms sm 5 460 a) 74 | 16219 | 2255 | 2178 3504 
AU = RR 1700 | 5461) 134 | 1072/1554 | 2917 | 272 42 
Ro ARRRE PENA 149 | 5178) 1041) 1116/1678 | 2m6| 2613 3257 
É AR 1523) 5887) 97) 1121/15840| 1990] 2644 2987 
O RA Tan | 128) 40) 18] om usa | 1648 | 230 3000 
Emo cms. 1339 481 | 1808) 1080 15808) 17% 2419 3584 
o SR -| 1437 | 5577) 1878 si EST 79 | 234 2em 
Novembro ......ccccso 24m | tom] 880! 1414 | 16060 | 64| 3888 smo 
dO e 1988 | Tam | sms | ao 1258 | 328 sem 











ARROZ 





PRODUÇÃO 


A cultura do arroz destaca-se no cenário econômico nacional por ser 
o Brasil não só o maior produtor como também o maior consumidor dês- 
se cereal no Mundo Ocidental. Em 1965, a colheita obtida foi de cêrca de 
5,8 milhões de toneladas em casca, equivalente a aproximadamente 3,8 
milhões de toneladas de arroz beneficiado, inclusive quebrados de consu- 
mo alimentício e industrial. 


Situando-se o consumo interno do produto em 3,5 milhões de tone- 
ladas, ou seja cêrca de 44 kg anuais «per capita», tornou-se possível a 
destinação de excedentes para o mercado internacional. 


É o produto cultivado em quase todo o Território do País e suas 
plantações ocupam mais de 30 % do total da área destinada a cereais 
de tôda a espécie, representando cêrca da sexta parte do valor da produ- 
ção agrícola. A área de cultivo, na safra 1964/65, segundo dados do Mi- 
nistério da Agricultura, situou-se ao redor de 4,2 milhões de hectares, 
tendo sido ampliada em 1,4 milhões de hectares em relação ao ano an- 
terior, sendo a maior parte em lavouras de terras novas. 


Foram as seguintes as Unidades Federadas que mais se destacaram 
na colheita e no plantio de arroz em 1965: 


ARROZ 
Produção e Area Cultivada 
Safra 1964/65 











| uxro ABES CdBRaDas | CUÉRVADA | PRomEçÃO 
ESRUED RE CAIO Ea aftosa nas 1 000 960 
Minas JGOrals' cenicas vos ee o 700 630 
COLAS css ae mA E gostas aaa fia a 500 670 
AAA oito renato» DRio fue é bios 500 450 
Maranhão .......... See AM 420 700 
Rio Grande do Sul ........ 420 1075 





a 
FontTES : Ministério da Agricultura e Instituto Riograndense do 
Arroz. 


A maior produção verificou-se no Rio Grande do Sul, ainda que a 
maior área de plantio pertença a São Paulo. O alto rendimento da la- 
voura sulina é devido à irrigação e à base técnica em que está fundada. 
As adversidades climáticas não acarretam, na cultura irrigada, perturba- 
ções sensíveis, a não ser em zonas restritas. As safras gaúchas, Erg 
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mente estáveis, apresentam oscilações que não vão além de 10 a 15 %. 
A lavoura criou ali uma complexa e indispensável estrutura de armaze- 
namento, secagem, beneficiamento, transporte e comercialização do pro- 
duto, constituindo, inclusive, uma rêde de cooperativas que absorve cêr- 
ca de 40 % das safras. Prâáticamente não ocorrem perdas ou deteriora- 
ção em face dessa estrutura, que ainda favorece a melhoria da qualidade. 


O arroz do «sequeiro» dos Estados centrais sofre a limitação do re- 
gime de chuvas, notadamente no período de floração, chamado «periodo 
crítico». Se as precipitações são escassas, a colheita cai vertiginosamente. 


As despesas de custeio dessas últimas lavouras são bem reduzidas 
em confronto com as irrigadas. Nestas, os ônus pertinentes tão sômente 
ao item da irrigação elevam-se a cêrca de 25 % do custo total, compreen- 
didas as despesas com o bombeamento, e/ou com os mananciais, valos, 
canais, taipas etc. 


A rêde de engenhos e maquinistas no centro do País é, ainda, pe- 
quena e de capacidade reduzida, não tendo acompanhado o notável incre- 
mento da lavoura nos últimos anos nessa região. Ocorre, também, fal- 
ta de armazéns e de meios de transporte, sendo frequentes as deteriora- 
ções, perdas e congestionamento com arroz e, ainda, difíceis as condições 
de comercialização, especialmente nos Estados de Mato Grosso e Goiás. 


- Outras diferenças acentuadas existem com relação às zonas Centro 


e Sul. No Rio Grande, o produtor tem no arroz sua atividade principal e, 


não raro, impera o sistema da monocultura mediana ou extensiva. Na 
região central, o arroz é cultura secundária, preparatória à implantação 
de prados artificiais ou consorciada ou integrada às de milho, feijão, al- 
godão, amendoim, café etc. 


Não se constata, por isso, nesses Estados, o contingente «de lavouras 
anti-econômicas existentes no Sul, onde o monocultor persiste em con- 
dições de produtividade baixa, tentando recuperar os vultosos investimen- 
tos efetuados no setor, situação que se agrava com as dificuldades técni- 
cas para rotação ou integração de outras culturas. 


O Banco, visando a diminuição e/ou a eliminação de áreas e faixas 
anti-econômicas (de baixa produtividade), instruiu seus departamentos 
no sentido de não financiar no sul do País lavouras com rendimento in- 
ferior a 70 sacos por quadra, bem como as que envolvam mais de dois 
levantes no sistema de irrigação. Disciplinou, também, a questão atinen- 
te ao arrendamento, fator que vinha onerando ponderâvelmente o custo 
de produção, ficando estipulado que só se concederia financiamento de 
lavouras em propriedades arrendadas quando as taxas de arrendamen- 
to — calculadas sôbre o valor ou montantes da produção — fôssem no 
máximo de 10 7 (só pela terra) e 25 Fo (para terra e água). 
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A Carteira de Crédito Agrícola e Industrial aplicou no custeio da sa- 
fra 1965/66 o montante de Cr$ 82,7 bilhões, tendo contratado 47 412 ope- 
rações, financiando cêrca de 1 272 mil hectares de terra cultivada. 


Em relação à safra anterior, houve diminuição em valor, quantidade 
de operações e em área financiada. Além de outros fatôres alheios ao 
Banco, respondem pela redução diversas medidas de ordem administrati- 
va, visando à melhor distribuição possível dos recursos disponíveis. Den- 
tre as principais, destacam-se as seguintes : 


— o mencionado disciplinamento das operações no Rio Grande do 
Sul, com vistas a eliminar gradativamente as lavouras de baixa 
produtividade e evitando o acesso à CREAI de elementos sem 
condições para o exercício dessa modalidade de exploração agri- - 
cola; 

— limitação, ao nível de 1964, dos empréstimos para custeio das la- 
vouras de arroz nas agências situadas nos Estados da Bahia, Es- 
pírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso, Paraná, Rio de 
Janeiro e São Paulo, para evitar o agravamento do excesso de 
produção, anteriormente observado. 


COMERCIALIZAÇÃO 


A iniciativa privada retraiu-se excepcionalmente em 1965 na comer- 
cialização da safra, em face de perspectivas desfavoráveis de rentabili- 
dade para os negócios, fruto das seguintes circunstâncias : 


— grandes estoques das safras 1963/64 e safra abundante;. 


— retração do mercado interno para absorver o produto aos novos 
custos; 

— empenho do Govêrno no sentido da manutenção de preços baixos 
ao consumidor; 


“— mercado externo difícil, com ausência de compradores e sob pre-: 
cos pouco convidativos até o terceiro trimestre do ano. 


O Banco, como agente do Govêrno Federal — Comissão de Financia- 


“mento da Produção — na forma da Lei Delegada n.º 2, teve de substituir 


a iniciativa privada na aquisição de substancial quantidade da safra. Esse 
amparo oficial aos produtores permitiu a regularização da comercializa- 
ção, evitando que se realizasse a colocação da safra por preços inferiores 
ao mínimo garantido. 


As compras efetuadas pelo Banco foram em número de 66 713, no 
valor aproximado de Cr$ 212 bilhões, representando 30,6 milhões de. sa- 
cas de 50 e 60 kg de arroz em casca. As aquisições somaram em pêso 
cêrca de 1 700 000 toneladas, equivalentes a aproximadamente 30 % de . 
tôda a produção arrozeira nacional. ; 
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As tarefas executadas pelo Banco multiplicaram-se após as aquisições, 
com a contratação e contrôle de armazenagem, conservação, beneficia- 
mento, acondicionamento, transporte e venda do arroz adquirido. 


EXPORTAÇÃO 


Liberado o arroz em 1965 para o mercado externo, face à avultada 
colheita e à existência de excedentes da safra 1963/64, especialmente no 
Rio Grande do Sul, o Govêrno atribuiu ao Banco, através da Carteira 
de Comércio Exterior, o encargo de proceder ao escoamento, a princi- 
pio, de 120 000 toneladas em poder do Instituto Riograndense do Arroz 
(IRGA), apenhados ao Banco. Ésse estoque mostrava-se gravoso face aos 
preços vigentes no mercado externo. 


Em julho de 1965, o Govêrno autorizou a concessão de financiamen- 
to ao IRGA, no valor de Cr$ 38,9 bilhões, destinados à aquisição de até 
180 000 toneladas de arroz, da safra sulina, aos preços mínimos oficiais, 
para colocação exclusiva no mercado internacional. Também nessa ope- 
ração participou ativamente o Banco, ficando a seu cargo disciplinar e 
controlar as exportações, com vistas a reduzir “ou, se possível, eliminar 
os prejuízos que se anteviam prováveis. 

“Das 300 000 toneladas foram vendidas, até 31-12-65, 240 000, apro- 
ximadamente, das quais 60 000 para serem embarcadas nos primeiros me- 
ses de 1966. 

A iniciativa privada exportou com seus próprios meios cêrca de 20 000 
toneladas de arroz e 60 000 toneladas de quebrados, participando, ainda, 
* direta ou indiretamente das exportações do IRGA. . 


As exportações em 1965 apresentaram-se da seguinte forma a 
EXPORTAÇÃO EM 1965 











ESPECIFICAÇÃO 1000 t bra 
2][[[[222[———— ama 
Arroz embarcado .......... 200 22 540 
Quebrados embarcados .... 80 3 700 

260 26 240 
Vendido em 1965 a embarcar 
em 196 — arroz ...... 60 7 800 
7 





—m" 11100. 
Para a exportação das primeiras 120 000 toneladas, a CACEX e o 
IRGA processaram concorrências públicas. Nas restantes preferiu-se a 
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forma comum de comércio, em partidas várias, sob negociações diretas 
com os compradores ou através de emprêsas comerciais. Fste último sis- 
tema apresentou resultados bem melhores sob o ponto de vista de pre- 
ços, de rapidez, de conquista ou reconquista de mercados, permitindo, 


também, a reabilitação do arroz brasileiro em certas áreas. 


O produto exportado destinou-se, principalmente, aos seguíntes mer- 
cados : Peru, Costa do Marfim, Madagascar, Libéria, Serra Leoa, Portu- 
gal, Hungria, Tchecoslováquia e Polônia. Referência especial merece o | 
Peru que, em várias aquisições, absorveu 140 000 toneladas, das quais 


55 000 serão embarcadas em 1966. 


O Japão deverá conceder, em breve, uma quota anual ao Brasil, que 
poderá atingir 100 000 toneladas, oferecendo a vantagem de ser mantida. 
por um período de três ou quatro anos. Éste é um dos compradores mais 
firmes e que paga os melhores preços do mercado mundial. A conclusão 
satisfatória dos entendimentos virá garantir o escoamento de parte pon- 
derável dos excedentes nacionais e contribuir para consolidar o País como 


exportador do cereal. 


Com relação às vendas para o exterior, cabe ainda salientar que nos 
anos anteriores só se exportavam excedentes com um ou dois anos de es- 
tocagem. Vendia-se um produto envelhecido e excessivamente onerado 
pelas despesas de armazenagem, juros, seguros, quebra de pêso etc. Em 
geral, o nosso arroz era oferecido no mercado mundial na época da safra 


dos outros produtores, quando são normalmente mais aviltados os preços 


- internacionais, aumentando assim a sua gravosidade. 


Em 1965 procurou-se modificar essa sistemática, iniciando-se pouco 
após a colheita, e em período correspondente à entressafra dos exporta- 
dores tradicionais, as exportações de arroz nôvo, sem os ônus e inconve- 


nientes da estocagem prolongada. A 


- — 107 — 


ASSISTÊNCIA FINANCEIRA 


A cultura de arroz continuou sendo no País a lavoura que obtém do 
Banco do Brasil o maior volume de empréstimos para custeio de entressa- 


fras, não obstante o disciplinamento de suas atividades em 1965. 


Expressiva também é a assistência que o Banco presta nas diversas 
etapas da comercialização do produto, que abrange desde o beneficiamen- 
to e armazenamento até a exportação, afora a compra e venda do pro- 


duto, por conta da Comissão de Financiamento da Produção. 


Os quadros a seguir registram a assistência global que o Banco pres- 
tou à atividade em 1965. 


ARROZ 


Aplicações 


Saldos em Fim de Ano 





608, k 
CE Et AE PR E AD a 2423,4 2811,4 16,01 
ONE EO qu = sento moto Soa cre do 3 054,0 3 473,2 1 13,72 
E atu e ARE AQ E E 1 6 228,6 339,3 — "46,23 
Instituto Riograndense do Arroz 21 900,0 4 900,0 — 7,68 
Custeio de entressafra, armazena- 
gem e conservação .............. 49 697,1 62 554,7 + 2,87 
Operações Especiais (2) ............. 1 171,0 4 163,4 + 25,6 
Desconto de Promissórias Rurais 
(Política de Preços imos) .... — 3 159,4 
EC on sa carvabene ass viva 117,0 1 004,0 (3) — 14,26 
RR as A 84 474,1 81 252,0 — 9,81 


pe, Não incluem os «Empréstimos a Cooperativas», por falta de discriminação contábil. 
Idem «Financiamento da Produ: Agrí ; 
oa CRE: eai uno grícola» (Lei Delegada n.º 2), idem. 
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ARROZ 


Créditos Concedidos (*) 

















Cr$ 1 000000 
ESPECIFICAÇÃO | 1963 Po 1964 . 1965 

Custeio de entressafra .......ccmecs 43 299 109 776 82 766 
Custeio de armazenagem, conservação ; 

EMULADORES = apto olé fa otetafo sívia mia e ao ata 1907 12 350 261 
Adiantamentos a cooperados por con- 

ta do arroz em casca entregue para 

industrialização e venda .......... 2 492 11 004 20 
Financiamento da Produção Agrícola ) 

(Lei Delegada n.º 2) ......... BADOE 5 432 6 740 6 273 
Financiamento de exportação ....... — 29760 - 38 900 
Instituto Riograndense do Arroz .... 10 700 20 000 — 

DO DATE atos em se: 6 aos no 63 830 189 630 128 220 





(*) Não incluem os créditos concedidos à indústria de transformação (aquisição de arroz em 
casca para beneficiamento), desconto de promissórias rurais (política de precos mínimos), 
comercialização (comércio, indústria e lavoura) e aquisição de arroz em casca por conta 
da CFP, por falta de discriminação estatística. 


ARROZ 
CRÉDITOS CONCEDIDOS. 


Cr BILHÕES 
Custelo de Entresafro 


Custeio de Armazenagem 


Adintamentos a Coopersdos 








1963 Financiamento da Produção Agricola 
Financiamento de Exportação 
Instituto Riograndense do Arroz 
Total 

1964 

1965 





CACAU 


O Estado da Bahia é responsável por cêrca de 95 % da produção bra- 
sileira de cacau. Nos últimos dez anos, a evolução das safras naquele Es- 
tado foi a seguinte, dentro do calendário agrícola mundial : 





PRODUÇÃO DE CACAU NA BAHIA . 
1000 Sacas de 80 kg 


| TEMPORÃO , 
PRINCIPAL | TOTAI 
AGRICOLAS OUT./ABRIL Maro/sET. 

















| 
e, MR AE | 1281 | 1350 | 2581 
TM RR PP 1000 1600 | 2 600 
A Pe | 1480 1315 2795 
SAND 2 senarças: 1615 1400 | 8 016 
TOGO/6L RA cem via aros 926 | 1007 1938 
pe TRAP mm 557 | 1829 
Too EAR 906 844 1750 
o ti q 905 1040 1946 
Dt ADA 926 949 | 1876 
1965/66 (*) ....oo.. 1550 | 1100 | 2 650 





“(*) Estimativa. 
Fonte : Comissão do Comércio de Cacau da Bahia. 
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Os demais Estados produtores, em ordem de importância, são : Espi- 
rito Santo, Pará e Amazonas, numa percentagem de 5 % sôbre o total. 
Para a última safra, entretanto, estimativas da Comissão Executiva do 
Plano de Recuperação Econômico Rural da Lavoura Cacaueira (CEPLAC) 
situam a produção do primeiro dêsses Estados em 150 000 sacos de 60. 
quilos. 


Dos produtos brasileiros destinados à exportação, o cacau represen- 
ta o de mais alto índice na relação entre produção e vendas externas, uma 
vez que 97 % das safras são exportados, quer na forma de amêndoas, 
quer na de derivados. Em face disso, sua economia depende bàsicamente 
das cotações internacionais do produto. 


No período compreendido pelos anos agrícolas 1960/61 e 1964/65 - 
a produção brasileira, devido a condições climáticas adversas, atingiu ní- 
veis bem inferiores aos do quingiúênio anterior, situação agravada pela 
queda dos preços do produto nos mercados externos. 


O Acôrdo Internacional do Cacau, assinado entre os principais paí- 
ses produtores em setembro de 1964 no Rio de Janeiro, foi implementa- 
do a partir de outubro daquele ano, deliberando a Junta que o preside 
a suspensão das vendas, em virtude de o preço então julgado remunera- 
tivo (23,75 cents/lb) não ter sido alcançado. 


Essa medida foi adotada no início e no correr de uma safra mundial 
que se revelou de volume sem precedentes. 


Uma vez que os participantes do Acôrdo controlam cêrca de 80 % 
da produção mundial de cacau, a paralisação das vendas internacionais 


' deixou as bôlsas de Nova York e Londres sem condições de operar. Com 


a perspectiva, a partir de novembro de 1964, de uma safra mundial abun- 


— dante, os países consumidores se retraíram, confiantes na incapacidade 


de os produtores manterem a suspensão das vendas por período superior 
a quatro meses, devido à alta perecibilidade do cacau em clima tropical. 
De fato, seja por excesso de dependência da exportação de cacau para 
formação de sua receita cambial, seja por deficiência de condições de ar- 
mazenagem, viram-se os países produtores impossibilitados de levar aque- 
la atitude até o ponto que provocasse os efeitos desejados, motivo pelo 
qual, no início de fevereiro de 1965, reiniciaram as vendas. 


Suspensas as vendas, como aludido, a Carteira de Comércio Exterior 
passou a garantir aos produtores a remuneração de Cr$ 5 500 por arrô- 
ba (Comunicado n.º 155, de 16-12-64). Posteriormente, reiniciadas as ex- 
portações, como o preço externo se mantivesse inferior ao garantido pela 
CACEX, tiveram que ser despendidos cêrca de Cr$ 5 bilhões do Fundo 
de Reserva de Defesa do Cacau, da CEPLAC, para a complementação de 
preços em pouco mais de 300 000 sacas exportadas. ” 
- — Ji — 


Em abril de 1965, no início da safra brasileira, as cotações interna- 
cionais encontravam-se em níveis ainda mais baixos do que quando fôra 
expedido o Comunicado 155. A continuidade da complementação exigiu 
então dispêndios adicionais de cêrca de Cr$ 16 bilhões, que foram forne- 
cidos pelo Tesouro Nacional, uma vez que se achava exaurido o Eupdp 
de Reserva de Defesa do Cacau. 


A reentrada simultânea e tumultuada dos produtores no mercado 
provocou uma acentuada baixa na cotação do produto, uma vez que ti- | 
nham sido retidas cêrca de 700 mil toneladas de cacau, que normalmen- 
te deveriam ter sido colocadas no período de outubro e janeiro. A mé- 
dia de preços para o «Spot Bahia», que atingiu 23,43 cents/Ib em Nova 
York, no ano de 1964, desceu para 17,28 cents em 1965, tendo atingido 
o seu mais baixo nível — 12,19 cents/lb — no mês de junho. 


O panorama altamente desfavorável para os países produtores pas- 
sou a modificar-se a partir de outubro de 1965, quando se confirmaram 
as notícias de que a safra da África Ocidental (cêrca de 70 % da produ- 
ção mundial) seria cêrca de 25 % menor do que a anterior. 


A reação dos preços logo se fêz sentir, elevando-se a cotação do 
«Spot Bahia» em Nova York para uma média de 20,5 cents/1b em tera 
bro de 1965. 


Em consegiiência da elevação dos preços internacionais do cacau, que 
coincidiu com a mudança da taxa cambial em novembro de 1965, a re- 
muneração em cruzeiros para o produtor ultrapassou o pres, de garantia 
fixado pela CACEX, 


Diante das ocorrências que vêm perturbando a economia cacaueira 
no País nos últimos anos, foi criada pelo Decreto n.º 56 543, de 7-7-65, 
a Comissão de Estudos da Política de Cacau com o objetivo de formular e 
propor uma política global para êsse setor. 


Essa Comissão teve o prazo de 90 dias para elaborar o seu relatório, 
prazo êsse prorrogado por mais 90 dias, conforme Decreto n.º 57 449, de 
16-12-65. É presidida pelo Diretor da-Carteira de Comércio Exterior, com 
a participação de representantes das entidades ligadas ao produtor e de 
vários ministérios. é E 


O quadro a seguir registra a evolução mundial da produção, consumo 
e preços do cacau nos últimos cinco anos e a previsão para 1966 : 


ui HD me 




















PRODUÇÃO E CONSUMO MUNDIAL DE CACAU 
eee eme em 
à rd Pá CONSUMO PREÇO 








MÉDIO 
ANOS E RR ea GS) gds DEE o 
1000 t LonGas o ont 
| 

Ea e AA 1176 1020 | 22,4 
LO A Ros o miolo el n/d oo alo js 1131 1107 21,3 
SERA GA Ai 1158 1146 4 26,5 
1964 0. scan nrns oa 1 202 1 180 23,2 
Meio Re Wemma mano 1502 1338 16,9 
IIGGINE) anima ato co 97 1261 1418 23,0 





(1) Ano agrícola. 
(2) Estimativa. 
Fonte : Cocoa Market Report — Gill & Duffs Ltd. 
Além das complementações de preços já mencionados, a assistência 
financeira prestada pelo Banco do Brasil ao setor cacaueiro representou-se, 
em 1695, pelos números do quadro abaixo : 


APLICAÇÕES 
Cacau 
Saldos em Fim de Ano 














| 1964 1965 
ESPECIFICAÇÃO 
: ' VARIAÇÃO 
Cr$ 1 000 000 | PricaNTUAL 
Comercialização RISO 1 428 1 168 — 18,2 
(6/0) 2ofciito Lo) Nr fe ese PER RR Dbi 790 330 — 68,2 
DELAS mio nato ate seje oisro pio a: o 147 146 — 07 
TEA E SR A E 491 692 + 40,9 
Custeio de entressafra e fundação de 
EEERAEI LEIA No = toe fo a e arise or pras Sia aa 2 540 4 203 + 65,5 
RODAR ae vio aero pote Ea po 3 968 5371 + 35,4 
CAFÉ 


PRODUÇÃO 


Continua sendo o café o mais importante dos produtos brasileiros 
destinados precipuamente ao mercado internacional, uma vez que ainda 
participa anualmente com uma quota de pouco menos de 50 % de nossa 
balança comercial. Nos últimos anos, a evolução de sua participação nas 
exportações brasileiras foi a seguinte : 


EXPORTAÇÕES 
Distribuição Percentual 


PRODUTOS | 1962 | 1963 1964 











COTG E ca a 60 mio rn 6 0 53 b3 53 a 
Algodão 9 8 8 
Cacau 4 4 3 5 
Madeiras . 3 3 3 | E 
Minérios 8 ch Ú ; 
ETICO Mto aro O Ra o 1 ato 3 5 A 33 
QUÉLOM di sta RR a 2 p05 1070 (atos 1978 20 20 

“TOTAL | 100 100 100 100 
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Na safra agrícola 1964/65, a produção brasileira, devido a condições 
climáticas adversas, ficou reduzida a cêrca de um têrço de sua produção. 
Na safra 1965/66, iniciada em julho, voltou a recuperar-se a lavoura, es- 
tando estimada em 33 milhões de sacas a colheita do produto. 


O quadro a seguir indica a evolução da produção exportável do oúiras 
nos últimos cinco anos : 


“ 





CAFB 
Produção Exportável do Brasil 
1000 Sacas 
ESTADOS | 1961/62 | 1962/63 1963/64 ator | e cad 
| | | ! 
PADRE 7 RANA | Wo 17 983 9157 | 7146 16 790 
São Paulo ..... e | 11 658 | s 998 | om | 68 9 038 
Minas -Gamaia cc esco | 8600 2 500 2165 1799 1910 
Tainito Sinto .i..c..o es 1796 rei 1576 1698 784 
E A RD AS + | a | 676 599 386 
E o RE pena | 35860 | 28 666 23 153 18 063 28 908 





| 
Rs E ENE POSSE ES SMENNS 15 Au Bda  Ba d 
Nota — Considera-se «produção exportável» a quantidade de café despachado para os portos 
nacionais e registrado no IBC, destinando-se à exportação, ao consumo dêsses portos ou 
à aquisição pelo IBC (inclusive Des ci e excedentes). 


(1) Registro até 31- 8-65. 
(2) Registro até 31-12-65. 


CAFÉ 
PRODUÇÃO EXPORTÁVEL DO BRASIL 


Aco e 
V///) SÃO PAULO 











Ri Ml 


19617 
o 1962/63 1963/64 1964/65 1965/66 
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A Organização Internacional do Café fixou em 45 057000 sacas o 
total das cotas de exportação mundial para o ano cafeeiro 1965/66, sob 
a égide do Convênio Internacional do Café, sendo 43 700 000 sacas de co- 
tas básicas e 1 357 000 sacas de cotas excedentes, assim distribuidas : 


COTAS DE EXPORTAÇÃO PARA O ANO CAFEEIRO 1965/66 
Sacas de 60 kg ; 














* PASSES | COTA BASICA | de TOTAL 

BRASIL | 16 975 911 = 16 975 911 
Burundi E 271 143 — 271 143 
Colômbia BE a 5 669 275 = 5 669 275 
Congo-Leopoldville ...........c.so... 1 076 141 — 1 075 141 
Rosto Rica CARE as joio seno sióraia 89 951 — 1 
Ebal iorvis duto o Ma o oi Vo 188 621 a 188 621 
República Dominicana ............ | 297 967 40 000 967 
OETRLSELESE! dora E nan Roo arara m gata o dio (ein a maio 520 594 | 50 000 570 594 
ASA a DR | 1348 170 225 000 1.578 170 
Ti O Ré E e, 1 108 150 75 000 1 183 150 
SETE rei a De | 40 554 | 5 000 45 
COBRA ERINAE mos SS Uip iss SETE é mia ais gd a RE pd 1 268 006 135 000 1 403 006 

ERP SERRO E no o pie 296 105 30 000 426 105 
TESEU, oiro di E RV A 339 519 50 000 389 519 
TRAD HCRIa REM ES SAM ig o meni é | 1109 093 — 1 109 093 
Dido PAO Ens A RP 1423 147 e 1429147 
Nicarágua .. ES 330 745 70 000 400 745 
Nigéria ..... | 25 000 = 25 
OAMCAF (*) ] 4 057 360 300 000 4 357 360 

ELOA, Ensine EE ER pe E 25 000 | — 2 
O SR a e o dae a, 547 002 ! 17 000 564 004 
EGO RERRM EUR a 7 E ae fano [2º pao efen fio o 10/00/0000 fara 60 2 064 127 150 000 22141277 
PEBLISRENCLERDO «RT EaD seio BEI DEE: 57 io 15 pib) Sata ÃO) tica 200 410 — 410 
NORRA RICERA poeta nona jornais 0d mtoo sf ata joioaio 0/8 | 61 302 — 61 302 
NETLE NT EA di DR AU RT 410 684 50 000 460 684 
Trinidade e Tobago: «.sccrecsrereras 41 497 25000 | 66 4 
ESEC ME E SA AR 1 780 336 135 000 1 915 336 
AUCEEELQUS aco Ep O APP RÁ PRE TRA 447 976 — 7 

Países não Membros 
Bolívia 25 000 — 25 000 
Honduras 268 785 — 268 785 - 
Quênia 487 430 — 487 430 

48 700 000 1 357 000 





45 057 000 






(2 Compreende os seguintes países da zona do franco: Camarões, República Centro Africano, 
Congo (B), Costa do Marfim, Daomé, Togo, Gabão e Madagascar. 


A execução do programa de cotas totais no ano de 1965/66 propor- 
cionará uma nova experiência ao mercado, pois as parcelas excedentes se- 
rão suspensas se o preço do café, durante 15 dias consecutivos, cair abai- 
xo da cotação registrada em 10 de dezembro de 1965. 

A participação do Brasil na cota global de exportação do ano ca- 
feeiro em curso é de 16 975 911 sacas ou 37,7 % do total, distribuídas em 
quatro parcelas trimestrais. 


ASSISTÊNCIA FINANCEIRA 


Ao encerramento do balanço de 1964, as aplicações do Banco no se- 
tor da comercialização do café atingiam Cr$ 166,6 bilhões. O lento escoa- 
mento da diminuta colheita daquele ano, a que se juntava o ia fis 


) BRR, 15 a 


não comercializado da anterior, estimado em mais de 6 milhões de sacas, 
respondia pela manutenção dêsse nível de financiamentos. 


Com a decisão do Govêrno, em dezembro de 1964, de adquirir no 
interior, a preços mais altos, os cafés embarcados a partir de julho, e, nos 
portos, O remanescente não exportado de safras anteriores, iniciou-se a 
desmobilização dos financiamentos que se reduziram, em 30-6-65, ao ní- 
vel de Cr$ 32,8 bilhões. 


Na fixação das condições de financiamento para a comercialização 
da safra 1965/66, manteve o Banco, em linhas gerais, as normas com que 
tradicionalmente atua no setor, procurando, entretanto, adaptá-las a no- 
vas condições de dinamismo e eficiência. 


Nas bases de adiantamento, então aprovadas, procurou oferecer, no 
interior, ampla sustentação de preços aos produtores, através do descon- 
to de cédulas rurais pignoratícias, e a comerciantes e maquinistas meios 
com. que operar trangiiilamente na comercialização. 


Os financiamentos nos portos puderam “ser majorados, com relação | 


às bases da safra anterior, medida que se estendeu, através de reajusta- 
mento, a todos os cafés liberados para exportação. 


Retornou o Banco, nas suas operações com o comércio, ao uso do an- 


tigo contrato de abertura de crédito em conta corrente que, no passado, 
se mostrara perfeitamente adequado aos negócios da espécie. Em decor- 
rência, muitas dificuldades burocráticas puderam ser eliminadas na tra- 
mitação dos financiamentos. 

Para perfeita identificação de propósitos entre a Direção Geral do 
Banco e as Agências, e estudo de soluções para dificuldades que a práti- 
ca das operações costuma apresentar aos gerentes do interior, promove- 
ram-se duas reuniões, em Santos e Londrina, para debate, exclusivamen- 
te, de questões relacionadas com o café. 


Em decorrência dêsses encontros, o primeiro, dos quais contou com 


a participação do Presidente do Banco, instruções complementares foram. 


baixadas para tornar mais ágeis as operações. 
' 


As aplicações da Carteira de Crédito Geral, durante o ano, abrangen- 


do tôdas as fases de financiamento do produto, apresentaram o seguinte 
comportamento : 
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“CARTEIRA DE CREDITO GERAL 





* Aplicações 
jr PRN - CAFÉ 
ligrte k de ; “Saldos em Fim de Mês 
da x | | ] a | | q BEE 
De, — MESES 
py E E does Cr$ BILHÕES ê - VARIAÇÃO 


PERCENTUAL 











pi eba. rt a - 146 150,9 + 31,67 
Fevereiro. t 159. 182,9 + 14/15 
% “Março . 110,1 108,3 EE 
Abril . 101,8 "88,8 = 19,27 

Maio ... 93,8 56,0 — 40,830 

Junho 90,9 32, — 63,92 

Julho . 126,7 35,4 — 72,06 

Agôsto .. 142,7 68,4 — 52,07 

Setembro .... 153,3 108,4 — 29,29 
Onde ess = 27 138,0 — 20,10 
Novembro ........... 170,4 145,4 — 14,68 

É DEZOmbro s.coseoerao 166,6 po dat = aa, Ti 


Carteira de Crédito Geral 
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ED 
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FE 
Empréstimos 


Saldos em Fim de Mês 


O declínio das posições de nossos financiamentos no ano findo foi, em 
CA 
Cr$ Bilhões 


parte, consegiiência da Resolução n.º 324, de 15-1-65, do Instituto Brasi- 
leiro do Café, que, admitindo a venda à Autarquia dos cafés de coopera- 


tivas da safra 1964/65 depositados nos armazéns das próprias entidades 
vendedoras, no interior, ensejou antecipação nas liquidações dos financia- 


mentos. Outro fator dessa redução foi a grande participação da rêde ban- 
cária privada, que se mostrou mais atuante nos negócios de café, no cur- 


so da safra em aprêço. 


Os quadros a seguir ilustram a assistência creditícia global do Ban- 


co ao mais importante produto de nosso setor primário : 


DE CREDITO AGRICOLA 
B INDUSTRIAL 
o mn 
G 
Orga- 
ções som 
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e. doe da 5 ON 
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, 1964 1965 
pad ESPECIFICAÇÃO 
mo l VARIAÇÃO 
o. Cr$ 1.000 000 RA ces 
Comercialização .. .wcrescus Pts ao (o ao, 280 444 | 289 916 | + 3,40 
ENT SN vá or SDE SPA À 117 722 157 016 33,38 
PERELA SERIAM oievobspoloie ado mio a o SANA 16) 608(6/0.6 aa 15 031 7 946 E 47,14 
AVL E cio isa ea iaiE O ers fe eins s a)j aa fa 147 691 125 014 — 15,36 
Custeio de entressafra ...........uv.. 40 301 | 37 4909 = 6,98 
Erradicação de cafeeiros ...... 1430 ; 723 — 49,44 
SUDO, reis Pre a PRP 322 175 328 189 + 1,87 
| 
EXPORTAÇÃO 


Cuidaram as Autoridades, no período, de alcançar a estabilidade dos 
preços externos, através do aperfeiçoamento do Convênio Internacional 
do Café. 


Digna de registro é, ainda, a aprovação pelo Congresso dos Estados 
Unidos da América da legislação complementar relacionada à instituição 
do «Certificado de Origem», indispensável à execução eficaz do acôrdo. 


Melhor ordenado o mercado externo e retirado internamente, por 
compra, o remanescente não absorvido pela exportação, pôde o Govêr- 
no estabelecer os esquemas da nova safra, que se previa assaz volumosa, 
“dentro de princípios concordantes com a política geral de combate à in- 
flação. 























O quadro abaixo registra a evolução da exportação de café em 1965, 
em confronto com os dois anos anteriores : 
EXPORTAÇÃO DE CAFÉ 
1963 | 1964 1965 
MESES ERÇÃ 
AR) 
1 000 Sacas | PERCENTUAL, 
cost Roo ao RN 1326 1004 554 — 44,82 
Ú MEME LE RE RR ui sara e idla 1518 | 1911 1160 — 39,30 
1450 | 1674 791 — 524,75 
1 216 1106 765 — 30,83 
1300 769 741 — 3,64 
1353 [ 1081 1005 —  T,04 
1926 | 1134 1252 10,40 
er 1773 1218 1368 12,31 
REPETIR BRR sra vencendo 1702 1 176 1505 27,9 
CO Ab Gba info DP a a AP 2668 1345 1497 + 11,30 
MOVER so ea = doi o rtuio sara o dio 1 836 1623 1 488 — 8382 
ERZEIDBROR RR rare me nec 1445 905 | 1371 + 51,49 
"TOTAL 19 513 14 946 | 13497 9,70 








O Grupo Executivo de Racionalização da Cafeicultura (GERCA), | 
contando com a colaboração efetiva do Banco do Brasil, por intermédio | 
de seu grande -número de agências, continuou seu plano de erradicação 
dos cafezais anti-econômicos e a conseqiiente utilização das terras em ou- | 
tras culturas. ; 

Tais atividades podem ser melhor avaliadas pelos dados seguintes : 


REOCUPAÇÃO DE AREAS LIBERADAS PELA ERRADICAÇÃO DE CAFEEIROS | 
Posição em Dezembro de 1965 (*) | 























SÃO PAULO | MINAS GERAIS | PARANA 
CULTURAS E 
SUBSTITUTIV Te E 
Mn ÁREA % Aura | % Amma | % | 
ha ha | ha | 
Past É E es 4 
MDA E tosse ss ce duca 76 593 26,77 127 655 66,51 54 063 40,43 
MAR ES esto Sercs o co osãs | 73345 25,63 27 185 14,16 | 14 822 11,08 
MR rs mesma 48 613 | 16,99 3 135 1,63 2345 1,75 
E AA OA as 20 980 | 7,33 36 0,02 21 369 15,98 
Ca Pr O 6151 | 2,15 14 408 7,51 6 458 4,83 
Cana-de-açúcar 18 186 6,36 3 850 2.00 1 908 1.43 
RAR O sessao 3 899 1,36 827 1,71 2 786 2.08 
TO E O 15 908 5,56 13 0,01 1471 1,10 
o PEA EPI 3 888 1,36 21 0,01 3 844 2,87 
Cs lasantoçõoo 2632 0,92 832 0,43 347 0,26 
Reflorestamento 1 276 0,45 1301 0,68 609 0,48 
Outras culturas . 14 637 5,12 10 230 5,33 23711 17,73 
AME stescenioas. 286 108 191 943 133 732 
% sôbre a área total reo- 
cupada no País ....... 39,67 26,62 18,54 
TT 
(Continua) 
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REOCUPAÇÃO DE AREAS LIBERADAS PELA ERRADICAÇÃO DE CAFEEIROS 


: Posição em Dezembro de 1965 (º*) 
(Continuação) 





Co oi E A E ERES À a PT ES EE RS o 
| 
ESPIRITO SANTO | OUTROS ESTADOS 
Es BRASIL 
SUBSTITUTIVAS : VET Vo 
ÁREA ÁREA ÁREA 
] ha | % | “ha | % | ha | % 

"TC RE ER EIS ES 
pd PRP | 45555 | 70,11 14 986 | 33,74 | 318 851 44,21 
DO BURETO SE CEO PRN AP | 6 134 9,44 13.329 30,01 134 815 18,70 
AZ Ri aa 80 | 0,12 5 314 11,97 59 487 8,25 
NE unido Dn ari gBo 0,43 121 0,27 42788 5,93 
Cai pai DAR A A 1151 | 1,77 3041 6,85 31 209 4,38 
Cana-de-açúcar ....... Eai 1344 | 2.07 831 1,87 26 119 3,62 
MEMEDNCa O... ts cure 6575 | 10,58 1349 3,04 18 186 2,52 
Amendoim. Merge me 5 | 0,0 0,15 17 463 2,42 
MELO A ace a rea 406 | 0.63 663 1,49 - 8 822 1,22 
(CEAR RE co AR A | 114 | 0,18 | 98 0,22 | 4 023 0,56 
Reflorestamento ...... es 190 -| 0,29 10 0,02 3 386 0,47 
Outras culturas .......... 2IRAM 4,37 | 4 606 10,37 56 021 “ma 

| 

IDO: o elafs mois 64 973 | 44414 | T21 170 

| | 

% sôbre a área total reo- | | ] , 
cupada no País ....... | 9,01 | | 6,16 
| | | 


| | 


Dados baseados em informações dos lavradores ao contratarem o financiamento da 
erradicação. 
(*) Desde o início do serviço. 





FontTE : Divisão de Estatística do I.B.C. 


MILHO 
PRODUÇÃO 


O milho, que se alinha entre os principais produtos da agricultura 
brasileira, ocupa a maior área de terra cultivada no País. Segundo da- 
dos do Ministério da Agricultura, a superfície plantada com êsse cereal 
elevava-se em 1964 a mais de oito milhões de hectares, e se distribui prã- 


“ticamente por todo o território nacional. 


Os Estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Paraná 
e Santa Catarina concorrem com mais de 80 % da produção nacional. 


O milho apresenta-se em alguns Estados com predominância de plan- 
tação associada, prevalecendo em outros a cultura. simples. É indubitá- 
vel a superioridade desta em relação à consorciada, onde o produto tem 
os cuidados, área e fatôres de produção repartidos com as demais la- 
vouras. 


A safra de 1964/65 foi prevista em cêrca de 12 milhões de tonela- 
das, enquanto o consumo interno está calculado ao redor de 10 milhões 
de toneladas. 


Todavia, sendo crescente o consumo interno, tanto para alimentação 
de animais como para a industrialização, as perspectivas econômicas des- 
sa cultura mostram-se bastante promissoras. As autoridades vêm pro- 
curando facilitar aos criadores de suínos e aves a intensificação do uso 
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do milho na alimentação dos animais. Pretende-se com isso alcançar o 
duplo objetivo de criar condições à exportação dêsses tipos de carne e fa- 
vorecer seu consumo interno, em complemento ao de carne bovina. 


A insuficiente capacidade de armazenamento para o milho, estima- 
da em 1 milhão de toneladas, levou o Ministério da Agricultura a ence- 
tar uma campanha para construção dos «paióis de tela», que aliam“o 
seu baixo custo à vantagem de possibilitar a guarda do produto até sua 
comercialização ou consumo normal. 


Em apoio à campanha do Govêrno, o Banco recomendou às suas 
Agências, em março de 1965, especial atenção no atendimento e solução 
de propostas de financiamento para essa finalidade. 


COMERCIALIZAÇÃO 


Em 1965, o mecanismo normal de comercialização do cereal funcio- 
nou regularmente, como bem denota o fato de o suporte de preços por 
parte da Comissão de Financiamento ter-se restringido a apenas cêrca 
de 4 % do total da safra. As compras efetuadas corresponderam a 14 620 
operações, no valor aproximado de Cr$ 31 bilhões, representando 7 033 462 
sacos de 60 kg. , 


EXPORTAÇÃO 


Visando a incentivar a colocação de excedentes da produção nacio- 


nal de milho, da safra 1964/65, medidas foram tomadas pelo Govêrno e 
pelo Banco, destinadas a dinamizar a sua exportação. O Govêrno baixou 
em 29-7-65 o Decreto n.º 56 621, suspendendo até o final do ano a inci- 
dência de taxas, comissões e emolumentos sôbre as exportações, e o Ban- 
co, em 9-9-65, instruiu suas agências no sentido de conceder financiamen- 
tos para aquisição de milho exportável. 


Não obstante, as exportações efetivas do milho não lograram supe- 
rar a casa de 559,6 mil toneladas, proporcionando uma receita de US$ 27,9 
milhões, com um preço médio por tonelada de US$ 49,87. 


Deficiências de classificação, secagem, armazenamento e transpor- 
te do produto, aliadas, ao final do ano, a uma escassez aparente no mer- 
cado interno, parecem ter sido as causas determinantes da reduzida ex- 
portação. a í 


ASSISTÊNCIA FINANCEIRA, 

so Banco continua prestando em tôdas as fases da produção, comer- 
cialização, industrialização e exportação do produto, ampla assistência 
creditícia, como refletem os quadros a seguir : 
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; 1964 | ) 1965 
ESPECIFICAÇÃO | — 
ã : Cr$ 1000 000 | VARIAÇÃO 
4 | PERCENTUAL 
E 

| 
“Uperações Normais .................. 15 402 À 41 889 + 72,0 
Comercialização ....iicia 7.02 17%8 + 150,4 
Comércio ....... BRR Ros SE a asa j 66 : 107 62,1 
ERIC TALO A laio e cia pisiais nm airisia do E 2 2a 950,0 
CARE AOED qie en po) POP EN SR | 634 1630 157,1 
“Custeio de entressafra TOGO SOL Ta 14 700 | 40 131 | + 173,0 
Uperações Especiais (*) ......... aaa 147 | 4 581 | + 8016,3 
É 4 Financiamento de Exportação ... | 12 | 1771 | + 1328,2 

“Formação de lavoura em área de | | | 

cafeeiros erradicados .......... | 9 | — | — 100,0 

Desconto de Promissórias Rurais | gl | 
(Política de Preços Mínimos) .. — | 2810 | -— 

| rt | | 
EINS A PR | 15 549 48470 | + 198,9 

| | 


= E 
(*) Por falta de discriminação contábil, deixam de ser incluídos os saldos pertinentes a «Fi- 
Fê, nanciamento da Produção Agrícola — Lei Delegada n.º 2», (Política de Preços Mínimos). 
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| 1963 | 1964 | 1965 
ESPECIFICAÇÃO ; - 
À - NúMERO 1 Gaio | NÚMERO | 1 a NÚMERO | 1 Ps 
po entao es | T em e 600 — e mm 
| pm Vega ri 2 
Re rear 0 | 
) co ei Dele- 

e E bite ss caro 89 I 470 | 81 | 850 I 62 s74 
Armazenagem e conservação 7,58 | 388 | 979 | 870 114 113 
“Custeio de entressafra | 

A agricultores ......... 58 119 19 579 | 71 798 46 087 77 321 86 617 - 

A cooperativas ......... 3 76 | 7 292 16 619 

ESTAIS ass as 58969 | 20512 | 72 865 48099 77 513 67 723 








TRIGO 


PRODUÇÃO 


A influência da ação do Banco articulada com a dos demais órgãos 
governamentais — especialmente o Ministério da Agricultura e a Secre- 
taria de Agricultura do Rio Grande do Sul — incumbidos de fomentar e 
aprimorar a produção de trigo, já pôde ser apreciada na safra 1964/65. 
Com base em observações feitas sôbre 50 467 hectares — cêrca de um 
quarto da área então financiada — foram os seguintes os rendimentos 
médios apresentados pelos diversos tipos de lavouras de trigo no Rio 
Grande do Sul: 


kg/ha 
Lavouras têcnicamente conduzidas ............cccccco o... 1072 
Lavouras tradicionalmente conduzidas e adubadas ........ Ken 
Lavouras tradicionalmente conduzidas, não adubadas .... 560 


Aquêle entrosamento se refletiu ainda, de modo expressivo, em têr- 
mos de progresso, nos setores da pesquisa e do fomento agronômicos. 
De fato, o sistema de comercialização através do Banco propiciou meios 
que permitiram, mediante operações especiais, a reserva e o preparo de 
sementes adequadas, em quantidades suficientes ao atendimento das ne- 
cessidades da lavoura e o amparo financeiro a programas oficiais de sele- 
ção e multiplicação de novas variedades de trigo. 


Ademais, a exigência de emprêgo de sementes selecionadas, a que ' 
o Banco condicionou os seus financiamentos de custeio, deu origem, em 
1965, a um nôvo programa de produção de sementes de categoria supe- 
rior, sob orientação e fiscalização do Instituto de Pesquisa e Experimen- 
tação Agropecuárias (IPEAS), nos três principais Estados produtores : 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. Tal programa, garantindo 
também a pureza das novas variedades, possibilitará abolir em curto pra- 
zo o emprêgo de espécies superadas, conservando apenas as mais pro- 
dutivas. 


Apesar das péssimas condições climáticas ocorridas em 1965, a co- 
lheita nas áreas de lavoura têcnicamente conduzida surpreendeu os tri- 
ticultores pelos bons resultados que apresentou, possibilitando-lhes liqui- 
dar os compromissos assumidos durante a entressafra e amortizar nor- 
malmente os empréstimos de aquisição e reforma de máquinas, bem como 
suas dívidas em moratória, que estavam com os vencimentos suspensos 
até êste ano. 


O aprimoramento técnico — evitando oscilações violentas das safras 
“nacionais comercializáveis, em função das condições climáticas — poderá 
garantir expansão ordenada da lavoura, talvez até além das zonas tra- 
dicionalmente produtoras. 


cs 














ÉÊsses resultados, além do que representam para o setor específico 
do trigo, têm significação mais ampla, pelos benefícios indiretos que as 


medidas adotadas podem proporcionar às zonas produtoras. 


Por ser lavoura de inverno e requerer a rotação de culturas, sua for- | 
mação racional exige que seja levada a efeito no bôjo de sistemas de ex- 
ploração de solo têcnicamente planejados, que induzem à diversificação 


da produção agropecuária e ao aproveitamento máximo do capital fixo. 


Assim vem ocorrendo na zona alta do Rio Grande do Sul, onde se | 
localiza cêrca de 75 % da produção tritícola nacional. Ali na esteira do 


trigo, aproveitando o preparo do solo, o efeito residual da adubação, a 


maquinaria agrícola e todos os investimentos exigidos pelo trigo, surgem, 


em condições favoráveis, as lavouras de soja, de linho, de milho e de ou- 


tros produtos, muitos dêles exportáveis. 


A pecuária muito tem aproveitado também, pois que o trigo enseja, 


da mesma forma, a formação das pastagens artificiais nobres. 


COMERCIALIZAÇÃO 


A partir da safra 1962/63, passou o Banco a adquirir, por conta do 


“Tesouro Nacional, as safras de trigo para venda financiada à indústria 


moageira. Desde então, o total da produção comercializável é compra- 


do até cêrca de 30 dias após o encerramento das colheitas. 


Lisonjeira é ainda a circunstância de que, a partir da intermedia- 
ção do Banco, não mais ocorreram as fraudes anteriormente fregiúentes 


do «trigo-papel» e da «nacionalização do trigo». A satisfação geral com 


“que produtores, moageiros e organismos públicos têm reiteradamente 


aplaudido a forma por que a comercialização do trigo nacional vem sen- 
do feita, atesta de modo inequívoco a eficiência com que o Banco está 
executando essa tarefa, apesar das sérias dificuldades existentes, especial- 


mente em face da precariedade dos meios de transporte e da rêde ya ar- 
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mazéns, da concentração litorânea do parque moageiro e das implicações 
com a distribuição do trigo estrangeiro. 

Os quadros a seguir registram as importações e a produção nacio- 
nal no último quadriênio, bem como a assistência prestada ao setor triti- 
cola pelo Banco do Brasil, a qual abrange a totalidade dos serviços de 
compra e revenda financiada do produto, tanto o de procedência interna 
como o estrangeiro. 


IMPORTAÇÃO DE TRIGO EM GRÃO — PRODUÇÃO NACIONAL DE TRIGO 











COMERCIALIZAVEL 
: E 
| IMPORTAÇÃO PRODUÇÃO NACIONAL 
ANOS e mega ——— — — 
| 1000t  US$100 Sams | 1000t Cr$ 1 000 000 
co ente me E E ET SW Tor o tesao 
a | | | | 
o PER 2 191,8 160 955 1962/63 255,5 21 780 
] 
] ] 
MD E 3 175,6 164 008 1963/64 | 100,0 | 7000 
| | | 
É o SU Da e dO 3 609,0 | 209 560 | 1964/65 213,6 32 468 
| | | 
O DEAR PERENE OS 1 876,2 | 135 900 | tas 
[ 





(*) * Estimativa. 
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1964 ; 1965 





| 

| (TE = 

K * VARIAÇÃO 
1 Ra O PERCENTUAL 


4 479,3 Cd 8 

Comercialização asas do reveiis | 24 967,7 38 959,4 + 56,0 

ERC ERIANR RR ms od. ini | 24 949,6 38 932,8 + 56,0 
Trigo “sto (o) ich E | ais 1,0 


Eus 
o 
=) 
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“a 
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+ 
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Trigo estrangeiro ........ i 24 949,6 
BERRO poa! É | 18,1 26,6 EEN ATO 
Trigo nacional ........ | 18,1 26 E 47,0 
Custeio de entressafra ........... 698,9 5 519,9 + 689,9 
Uperações Especiais ....... 27 732,1 45 222,0 + EE 
Compra de trigo nacional, por 
conta do Govêrno Federal ..... 5 862,1 12 255,0 | + 109,0 
Leis ns. 3551, 3770, 399 e 3863 21 870,0 32 967,0 (*) +. 609 
ERA DANI Es roi aieiofr io A eagio O - » 5S 398,7 89 701,3 + 680 





(*) Recursos do Tesouro Nacional. 


BOVINOCULTURA 


Em vista de sua experiência adquirida na aplicação do crédito pecuá- 


rio e considerando, por outro lado, que os resultados das pesquisas de 


abalizados técnicos e instituições especializadas apontam a necessidade 
de investimentos setoriais para o aprimoramento das explorações pasto- 
ris, a CREAI, no decorrer do ano de 1965, encetou minuciosos estudos 


-que resultaram na reformulação de tôda a metodologia de seus financia- 


mentos pecuários. 


A nova política adotada para a seleção dos créditos tem por objeti- 
vo dirigir a assistência da Carteira para o financiamento de empreendi- 
mentos capazes de propiciar condições reais de melhoria de alimentação, 
manejo e apuro genético dos rebanhos. Os resultados das inovações in- 
troduzidas ainda não se refletiram, contudo, em tôda sua plenitude, nas 
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aplicações efetuadas em 1965, de vez que a maior parte delas sômente 
teve curso executivo na segunda metade do ano. 


Para cumprimento do nôvo programa de empréstimos, esquematizou 
a Carteira linhas de financiamentos prioritários, dentre as quais se des- 
tacam as seguintes : 


— melhoramento das pastagens, mediante o plantio de forrageiras 
perenes de maior capacidade de apascentamento e resistência às 
sêcas; 


— levantamento de cêrcas para fechamento e subdivisão de pastos; 
construção de açudes e bebedouros e de quaisquer outras benfei- 
torias que possam influir na melhoria da alimentação e do ma- 
nejo do gado; 


— desbravamento de propriedades rurais, mediante abertura de es- 
tradas internas e de acesso; desmatamento e destocamento para 
formação de pastagens, objetivando a incorporação à economia 
produtiva do País de novas áreas, principalmente na região ama- 
zônica; 


— recuperação de áreas inundáveis, cansadas ou fracas, principal- 
mente de cerrados, mediante drenagêns, irrigação, correção da 
acidez do solo, adubação e defesa contra erosão; 


— melhoramento genético dos rebanhos, mediante a aquisição de re- 
produtores (touros e tourinhos) de boas linhagens, portadores de 
registro genealógico (puros de origem e por cruza) ou inscritos 
no contrôle de seleção bovina (SB) da Secretaria de Agricultu- 
ra do Rio Grande do Sul. Para êsses empréstimos foram fixados 
limites em correlação com os preços vigentes para a carne e o 
leite na fonte de produção, em bases que, inclusive, procuram 
prestigiar a prática de métodos mais evoluídos de contrôle da 
produtividade visando à seleção genética; 


— «engorda em confinamento», em continuação ao plano elaborado 
no final do ano de 1964, com vistas a melhorar o abastecimento 
de carne aos grandes centros populacionais do País no período de 
entressafras. ; 


Com relação à pecuária leiteira, é de ressaltar-se a execução do 
«Plano de Melhoramento da Alimentação e do Manejo do Gado Leitei- 
ro — PLAMAM», esquematizando a conjugação da assistência do Minis- 
tério da Agricultura com o amparo financeiro da CREAI, entrosados am- 
bos com a atuação das cooperativas das bacias leiteiras que abastecem ' 
. as cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e centros consu- 
midores adjacentes, visando a ensejar a generalização da segunda orde- 
nha diária e o melhor arraçoamento dos rebanhos, mediante a melhoria 
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das pastagens e o plantio de capineiras para a reserva de forragens em 
silos trincheiras, a fim de atenuar, dêsse modo, a queda de produção no 
período de entressafra em decorrência de escassez de pastos verdes. 


' No decorrer do ano diversas instruções especiais foram ministradas 
às agências, visando ao atendimento de determinadas peculiaridades lo- 
- cais ou a ocorrência de fatos excepcionais na economia pecuária regional : 


Norte — autorização para o financiamento de engorda de bovinos em 
pastagens recém-formadas e ainda despovoadas, às margens da 
estrada Belém-Brasília, na região denominada Paragominas; 


Nordeste — concessão de financiamentos, em bases especiais, desti- 
nados ao plantio de palmas forrageiras e pastos arbóreos, levan- 
tamento de cêrcas para fechamento e subdivisão de pastos, cons- 
trução de açudes e aberturas de poços e bebedouros. Com essa 
assistência, busca a Carteira estender às regiões de caatingas e 
agrestes nordestinos os resultados surpreendentemente favoráveis 
obtidos na zona de Batalha (AL), com a criação de gado leitei- 
ro, onde os animais mestiços de Holandês e Zebu, alimentados 
com palmas forrageiras e suplementos de tortas de oleaginosas, 
apresentam elevados índices de sanidade e produtividade; 


— deferimento de empréstimos extraordinários destinados à compra 
de suplementos minerais, com a finalidade de suprir as carências 
dêsses nutrientes, mormente fósforo, verificadas na alimentação 
do gado nordestino; 


— amparo de empreendimentos programados por associações rurais 
e cooperativas de produtores, visando à aquisição e transporte de 
reprodutores e matrizes selecionadas nas melhores zonas de cria- 
ção de gado indiano do Brasil Central, para distribuição entre os 
pecuaristas nordestinos; 


Rio Grande do Sul — colaborando com o «Plano de Abastecimento 
de Carne na Entressafra», elaborado pela Secretaria de Agricul- 
tura daquele Estado, financiamento para a formação de pasta- 
gens periódicas de inverno. A generalização, naquela região, dês- 
se tipo de pastagem, poderá, além de ensejar a produção de no- 
vilhos gordos durante o ano todo, contribuir, de maneira decisiva, 
para o aumento dos rebanhos sulinos, estacionários há mais de 
dez anos; 





— empréstimos de emergência, a fim de obviar maiores e irrecupe-. 
ráveis prejuízos à pecuária das zonas fronteiriças, atingidas pelas 
“estiagens verificadas nos primeiros meses do ano e destinados a 
cobrir os seguintes encargos : 
é ” 
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a) transporte do gado de criação e arrendamento de pastos em 
áreas não atingidas pelas sêcas; 


-b) abertura de poços semi-surgentes e artezianos; 
c) aquisição de forragens e rações. 


Cabe salientar, ainda, as substanciais elevações nas alçadas das fi- 
liais para o deferimento de empréstimos pecuários, que passaram a ser 
estabelecidos com base em área (no caso de formação de pastagens) ou 
em número de animais, em lugar de valores fixos, como anteriormente, 
prescindindo, portanto, de atualizações periódicas. Outrossim, a Carteira 
adotou a importante decisão de abolir a denominada «tabela de adianta- 
mentos», sistema de levantamento de crédito sob penhor de bovinos ins- 
tituído após a crise pecuária ocorrida na década de 1940 e que consistia 
na fixação de valores altamente irreais para os animais das diversas ca- 
tegorias e finalidades. No nôvo sistema adotado, a CREAI permitirá o 
levantamento de crédito, com base no penhor pecuário, de até 50 % do 
valor real estimado para os animais oferecidos em garantia. 


SUINOCULTURA 


Conjugando a assistência da Carteira com os objetivos do Plano Na-' 
cional de Produção do «Porco Tipo Carne», programado e executado pelo | 
Ministério da Agricultura, foram revistas, neste ano, as instruções espe- 
cíficas dos financiamentos para criação de suínos, cancelando-se os em- 
préstimos para aquisição de porcos de engorda e, em contrapartida, insti- . 
tuindo-se normas de estímulo às operações de compra de reprodutores e 
matrizes das raças especializadas na produção de carne. No mesmo sen- 
tido, procurou-se incrementar nas zonas produtoras de milho os financia- 
mentos para construção de pocilgas, maternidades e demais benfeitorias 
necessárias à exploração racional da suinocultura, bem como para o plan- 
tio do cereal, cujos resgates podem ser efetuados no prazo de até 2 anos, 
com os resultados obtidos nas vendas dos suínos que foram alimentados 
e criados com o milho colhido nas lavouras financiadas. ii 


OVINOCULTURA 


Em vista de recomendações técnicas que aconselham a evolução da 
ovinocultura gaúcha no sentido de explorar a dupla finalidade — produ- 
ção de lã de ovelhas e carne de cordeiro — a CREAI resolveu, em 1965, 
cancelar os financiamentos para compra de ovinos machos castrados (ca-. 
pões) destinados a recria e produção de lã e, em seu lugar, estabelecer 
condições mais favoráveis para a aquisição de reprodutores e ventres de 
raças selecionadas. , 


» Além disso, a ovinocultura foi, também, beneficiada pelas novas fa- 
cilidades introduzidas na regulamentação dos empréstimos para investi- 
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mentos e custeio, uma vez: que a criação de ovinos é exercida no Rio 
Grande do Sul em conjunto com a criação de bovinos, ensejando a inte- 
gração dessas duas atividades saias o aproveitamento racional dos 
melhores campos naturais. 


AVICULTURA 

Tendo em vista 'o vultoso capital de giro requerido para o custeio da 
avicultura, principalmente na aquisição de rações, a CREAI procedeu em 
1965 a estudos visando à expansão de sua assistência creditícia ao setor 
e concluiu que o maior obstáculo a êsse intento residia, precisamente, na 
constituição de garantias aceitáveis, uma vez que as explorações avicolas 
não dispunham de bens enquadráveis no Regulamento da Carteira, sus- 
cetíveis de serem incluídos no penhor rural, como safras agrícolas pen- 
dentes, gado, máquinas e apetrechos agrícolas. No caso de empréstimos 
a prazo de 1 ou 2 anos, a hipoteca das granjas constituía modalidade de 
garantia de constituição difícil, demorada e onerosa. Sanadas algumas 
dúvidas de ordem legal, a Carteira resolveu acolher o penhor de aves en- 
tre as modalidades de garantias aceitas em sua regulamentação, remo- 
vendo, assim, os entraves que dificultavam a maior expansão de seus fi- 
nanciamentos de custeio avícola. 


A avicultura foi ainda contemplada dentro da nova política de in- 
cremento dos financiamentos para investimentos rurais, a médio e lon- 
go prazo, instruindo-se as agências para darem especial incentivo aos em- 
préstimos que tenham por finalidade a formação e modernização de gran- 
jas avícolas, especialmente nas proximidades dos grandes centros consu- 
midores. 


PESCA 


Em decorrência de dificuldades encontradas para a constituição de 
garantias, como no caso de hipoteca naval de barcos, a assistência da 
CREAI às atividades pesqueiras não tem sido expressiva. “No entanto, 
têm sido atendidas as solicitações de empréstimos formuladas por pe- 
quenos produtores nordestinos — operações sem garantia real — que se 
dedicam à pesca artezanal. Por outro lado, em fins de 1965, o Banco 
negociou com a Superintendência do Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE) 
a assinatura de convênio regulamentando a aplicação, através da CREAI, 
de recursos orçamentários daquela Autarquia no financiamento dos se- 


guintes projetos concernentes à pesca e atividades correlatas : 


a) construção, aquisição e reparação de barcos e equipamentos de 
“pesca; E 
b) construção e ampliação de instalações destinadas à conservação, 
transporte e beneficiamento do pescado, bem como ao aprovei- 
tamento de resíduos e sub-produtos. 
Pá 
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COLONIZAÇÃO 


Em decorrência da nova legislação que passou a reger as atividades 
de colonização no País, dedicou-se a Carteira de Colonização, no ano de 
1965, quase que exclusivamente aos estudos necessários à melhor adapta- 
ção do Banco do Brasil às normas contidas na política agrária do Go- 


vêrno. 


Por êsse motivo a Carteira limitou-se a reaplicar os reembolsos re- 
lativos a transações anteriores, não lhe tendo sido destinados recursos 


adicionais dentro do Orçamento Monetário. 


O saldo, em fins de 1965, dos financiamentos concedidos pela Car- 
teira foi de Cr$ 2,2 bilhões, pouca alteração sofrendo em relação a 1964, 


quando atingiu a soma de Cr$ 2,3 bilhões. 


+ 


Determinaram-se diligências técnicas e administrativas sôbre o apro- 


-veitamento para fins de loteamento e revenda a pequenos agricultores 


de imóveis de localização rural, de propriedade do Banco e não reserva- 


dos a seu uso, sendo elaborados estudos a respeito da possibilidade de 
utilização das fazendas «Harmonia» e «Engenho Timbó», no Estado de 


Pernambuco, e «Secretário», no Estado do Rio de Janeiro. 


Dentro dos novos princípios norteadores da política. agrária. nacio- 
nal, a Lei n.º 4504, de 30-11-64, criou o Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária — IBRA e o Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário — 
INDA, incorporando nêles muitos dos objetivos que constituíam o cam- 
po de atuação da Carteira de Colonização. Em vista disto, resolveu o 
Govêrno Federal promover a extinção da Carteira de Colonização, o que 
veio a efetivar-se já em 1966, através da dn da Assembléia Geral 
Extraordinária do Banco, realizada em 4 de fevereiro. As atribuições an- 
tes afetas à Carteira foram, então, transferidas para uma Subgerência 
Especial da Carteira de Crédito Agitédiá e Industrial. 
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COOPERATIVAS 





- O interêsse do desenvolvimento nacional aconselha o permanente in- 
centivo à à organização cooperativista, principalmente na faixa dos médios 
e pequenos produtores, os quais, em união de esforços, melhor estarão 
capacitados a vencer as deficiências estruturais que lhes diminuem o ren- 
dimento do trabalho, e que a custo podem ser superadas por efeito de 
ação isolada, sobretudo no tocante à comercialização de seus produtos. 


a Desta compreensão resulta o empenho com que setores oficiais di- 
versos, através de estudos e medidas várias com vistas, inclusive, à apli- 
cação de recursos de origem externa, têm procurado dilatar e Aprtaianar 
em suas bases o movimento associativo rural. 


“Útil instrumento de consolidação dessa política, o Estatuto da Terra 
dá destaque à formação de cooperativas, para defesa econômica dos pro- 
“dutores localizados nas áreas de colonização a que êsse diploma se refere. 
Nos ditames da Lei de institucionalização do crédito rural, percebe-se o 
cuidado de assegurar proteção adequada às sociedades da espécie. Por 
outro lado, recente Resolução do Conselho Monetário Nacional se ocupou 
em disciplinar as operações das cooperativas de crédito e das mistas, com 
seção de crédito, para que melhor possam cumprir seus legítimos objeti- 
vos. Na zona de atuação da SUDENE, um grupo técnico, do qual o Ban- 
co participou através de sua Carteira de Crédito Agrícola e Industrial, 
fêz seleção de mais de sessenta organizações dêsse tipo, consideradas em 
condições de merecer financiamento para ampliação dos serviços propor- 
cionados aos numerosos produtores que seus quadros abrigam. 


Em 1965 o Banco ofereceu, através da CREAI, apreciável assistência 
às cooperativas, tendo deferido 330 empréstimos, totalizando Cr$ 34,2 bi- 
lThões. Comparativamente ao movimento de outros exercícios, nota-se, to- 
davia, relativa estabilização no valor dos auxílios às cooperativas, perma- 
necendo no alto ponto que atingiram em 1964, quando notável acréscimo 
foi verificado em relação aos níveis de anos precedentes. 


ão) quadro seguinte discrima os tipos e montantes das aplicações rea- 
lizadas em 1965, em confronto com as do período anterior. a 











CARTEIRA DE CREDITO AGRICOLA E INDUSTRIAL 
Créditos Concedidos a Cooperativas 






















Imobilizações e aquisições 
rh uso próprio da coope- 


een e casas 





cuca ss 


“ NOMERO Cr$ MILHÕES 
ESPECIFICAÇÃO 
1964 | 1965 1964 | 1985 
EURO pos ci Sigo ss CEM rena nm | 263 | 217 | 30 798 28 667 
| 
Atividades e empreendimen- | 
tos dos cooperados ........ 116 109 | 4842 5364. 
Por conta de produtos agrí- g 
colas entregues para indus- l 
trialização e venda ....... 85 48 14 800 7408 
Por conta de produtos pe- 
cuários entregues para in- 
dustrialização e venda ... 46 4 10 704 15 504 
Aquisições diversas ......... 16 16 452 39 
RONUCINNONNO av ns cotnasa era nes 121 113 7344 5 671 
Atividades e empreendimen- 
tos dos cooperados ....... | 3 1152 


E Em 31-12-65 o saldo dos empréstimos era de Cr$ 26,5 bilhões, dos 
quais Cr$ 25,8 bilhões representavam financiamentos agrícolas. 


Nota-se o declínio nos créditos concedidos como adiantamentos sô- Ê 
bre produtos agrícolas e aumento dos relativos a produtos pecuários. És- 4 
tes foram cofútemplados preferencialmente, enquanto os agrícolas tiveram 
substancial ajuda e amparo nas operações decorrentes da política de pre- 
ços mínimos. , 


As verbas concedidas para cobrir despesas de custeio e para investi- 
mentos mantiveram aproximadamente a posição que ocupavam anterior- 
mente, absorvendo-se no custeio 83 % do montante geral dos créditos 
abertos e 65 % do número de contratos celebrados. ] 


Afora o aumento dos créditos para fins ligados à pecuária — em be- 
nefício do normal escoamento das safras de carne e lã, preponderante- 5 
mente — os itens que acusaram maiores índices de crescimento foram 
os referentes a álgodão, feijão, milho, soja e uva. 


Com relação aos empréstimos destinados ao refinanciamento de coo- 
perados, é de notar-se que essa redistribuição foi realizada por 286 das 
330 operações contratadas com cooperativas. Conforme se tem observa- 
do, o atendimento médio é de cêrca de 500 associados por cooperativa — 
o que representa massa aproximada de 143 000 financiados, além dos aten- 
didos diretamente pelo Banco. 


A sir A a a cito 
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RECURSOS 





De origem governamental ou privada, os depósitos e outros recur- 
sos confiados a êste Estabelecimento, bem assim seu capital e reservas, 
são aplicados nos mais diversos setores da economia através da vasta rêde 
de 624 agências, em todo o território nacional. 


Embora ainda não nitidamente definidas as áreas, especialmente no 
que diz respeito aos depósitos e outros recursos que o Banco do Brasil 
recebe como instrumento de execução da política creditícia e financeira 
do Govêrno Federal, assim pode ser condensado o passivo ao final de 
1965 : 


BANCO DO BRASIL 












Em 8381-12-65 
PASSIVO | | Cr$ BILHÕES 
RAR TI PIOR EIN E bu Sie Ec RD TE PIE PR EE AR ae s | 194 
Depósitos e Outros Recursos k | 
nO E rr Sh LM A SD MUROS aca | 2 614 
Banco Central da República do Brasil ...............ccicciooc.s | 1610 
REDOR CALDO Da tda Dodo oops ao rio e Rania 072 2d bora a | 3812 
Depósitos 
Autarquias (inclusive Caixas Econômicas) ....... cics 605 
uitras Entidaidas- Públicas À oem elis ico ce pda | 145 
Governos Estaduais é Municipais .....ciccicclc.o eres cs cc senevea | 4s 
E Entidades do Economia Mista ...cssos casco cusansaras caes er scinãa 137 
Cooperativas de Crédito — Compulsórios — Decreto-lei n.º 3 077, | 
de 26-2-41, e outros aplicáveis pela Carteira de Crédito Agrí- á 
«cola e Industrial ...........cscescc cresce ee reneceranasaererro | a 34 
Bancos EEE RE RERC ENC ACISE Postos Sinto aotaai ole nois to o nham mm medio pie aÃ apago pio lata | 685 
Público — Voluntários — À Vista e a Prazo .............. eee 622 
: EESATIC E AE a dE A ie a ci pe SR 20 
a Outros Recursos. de 
E: É: Aprovisionamento para desenvolvimento industrial, racionaliza- 
E cão da cafeicultura e aplicações especiais ..........cccceeos | 130 
ERR RELER ER CLER RELER A DL oi irao ONO Ro Udo So 5 EU o PES A ço | 93 
Es Cobrança efetuada em trânsito ......... eemer nene nc cone scnemend 24 
0 Ordens de Pagamento e Cheques de Viagem .......ccccisciiiss | 118 
h mM DR o a SR E DRE DMD rito | es 
| Ê Contas de Resultado Pendente ......... iii 299 
pe É AEUTO TE A a ga SP 11 188 
a | APURA metano 
Lai (9) Inclusive Cr$ 1401 bilhões relativos à conta de Ei rea paid A ligaaáçi + 2 dado q 
dg Tesguro Nacional” existentes em "91-9:65, na forma da Lei nº 459, do SLIZ6% 4 
ja 
4 
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O BANCO DO BRASIL COMO AGENTE FINANCEIRO 
DO GOVÉRNO FEDERAL 


EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 


ARRECADAÇÃO DE IMPOSTOS 


“Além de continuar recebendo, em todo o território nacional, o pro- 
duto da arrecadação realizada pelas repartições fazendárias, ampliou o 
Banco, no curso do exercício, a sua colaboração ao Govêrno Federal — 
em têrmos de prestação de serviços — mediante o recolhimento direto 
de diversos impostos, para o que inclusive aperfeiçoou o sistema vigente 
no período anterior. Dêsses tributos, com exclusividade e em todo o ter- 
ritório nacional, arrecadaram-se : 


— impôsto do sêlo devido pelos estabelecimentos bancários, socieda- 
des de crédito e investimento e companhias de seguro e capita- 
lização; 


“ 


— impôsto único sôbre energia elétrica; 


“— impôsto único sôbre lubrificantes e combustíveis mae ou ga- 
SOSOS; 


— impôsto único sôbre minerais do País, devido pelas sociedades de 
economia mista; e 


— impôsto de renda retido na fonte pelos órgãos de administração 
pública federal, estadual e municipal, direta ou descentralizada, 
sôbre rendimento do trabalho usuario, quando recolhido no 
prazo regulamentar. 


Em algumas praças — Estado da Guanabara, cidades de São Paulo, 
Belo Horizonte, Santos e Pôrto Alegre — o Banco efetuou igualmente o 
recebimento dos seguintes tributos : 


— impôsto de consumo; 
- — impôsto- de renda, lançado, das pessoas jurídicas; 


— impôsto de renda, retido na fonte pelas pessoas jurídicas de di- 
reito privado sôbre rendimento do trabalho assalariado de seus 
empregados. 


O Banco incumbiu-se ainda de recolher as contribuições instituídas 
a título de salário-educação. 


sois TROS snes 





PAGAMENTO DE VENCIMENTOS DE SERVIDORES PÚBLICOS 





Ampliaram-se considerâvelmente, em 1965, os serviços de pagamen- 
to de vencimentos de servidores federais mediante créditos em conta no 
Banco. 


ú O sistema, instituído a título experimental no Rio de Janeiro e em 
"Brasília, há alguns anos, apresentou os melhores resultados, tendendo à 
generalização absoluta. 


Êsses encargos, que agora se estenderam às principais praças de todo 
o País, mereceram de nossas agências, diretamente assistidas no parti- 
cular pelos Grupos de Trabalho que funcionam junto à Superintendên- 
cia, a mais cuidadosa atenção. As eventuais dificuldades que o atendi-- 
mento dessa vasta clientela adicional (foram abertas mais de 170 mil no- 
vas contas) fazia antever — máxime pela simples circunstância de estar 
ela pouco identificada com a sistemática dos serviços bancários — conta- 
ram com a esclarecida compreensão do funcionalismo da Casa e foram, 


por isso mesmo, râpidamente superadas. 





Prova elogiiente do interêsse que a administração do Banco dedicou 
a essa modalidade de colaboração está no fato de terem sido inaugura- 
das no exercício, especialmente para a execução das tarefas em causa, 
duas subagências no Rio de Janeiro, uma no Ministério do Trabalho e ou- 
tra junto à Alfândega. Foram, outrossim, transformados em subagências 
os simples setores que já existiam no Ministério da Fazenda, também no 
Rio (que teve suas instalações ampliadas e modernizadas) e junto ao 
Congresso e Tribunais, em Brasília. Ainda em 1965 foram criadas ou- 
tras três dependências dessa espécie — «Delegacia Fiscal», em Salvador, 
«Ministério da Fazenda», em Brasília, e «Fábrica Nacional de Motores», 
no Estado do Rio — as quais já em 1966 estarão em atividade. 





OBRIGAÇÕES DO TESOURO NACIONAL — TIPO REAJUSTAVEL 





Pràticamente em fins de 1964 entrou em execução a Lei n.º 4357, 
de 16-7-64, que, criando as Obrigações do Tesouro Nacional — Tipo Rea- 
justável, procurou atender, entre outros, aos seguintes objetivos : 

o — obtenção de recursos adicionais não inflacionários, para a cober- 
tura de deficit da União e para financiar os planos de investimen- 
to indispensáveis à reativação do desenvolvimento econômico do 
País; 

— recuperação do prestígio da dívida pública, através de título de 
valor integralmente defendido contra a desvalorização monetária; 
e, em consequência, 

— estímulo à formação de poupanças não apenas individuais — em 
que se permite, inclusive, às pessoas físicas abater de sua renda : 
bruta tributável parte da aplicação feita — mas também das em- 
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prêsas, seja mediante a compulsoriedade de aplicação dos recur- 
sos do «Fundo de Indenizações Trabalhistas» na aquisição de Obri- 
gações Reajustáveis, seja através da obrigatoriedade da correção 
monetária dos ativos das pessoas jurídicas, facultado a estas a 
subscrição em Obrigações do valor correspondente ao dôbro do 
que seria devido como tributo. 


A filosofia consubstanciada na Lei 4357 fêz surgir três grupos de 
subscrição : a compulsória, originária de recolhimentos destinados ao «Fun- 
do de Indenizações Trabalhistas»; a optativa, que é alternativa do tributo 
e nêle se enquadram os recursos concernentes à «Correção Monetária. de 
Ativo Imobilizado» e ao «Lucro Imobiliário»; e, finalmente, a voluntária, 
dé acentuado caráter social, porque destinada a incrementar, junto ao 
público, um sentido correto de investimento e um legítimo conceito de 
poupança. Para os dois primeiros grupos, em face de suas finalidades 
específicas, os títulos são nominativos intransferíveis, ao prazo de 5 anos, 
enquanto para o último são nominativos endossáveis ou ao portador, ven- 
cíveis em até 5 anos, livremente negociáveis, sendo que os de prazo a par- 
tir de 2 anos se prestam, inclusive, para caução, fiança ou depósito para 
recursos junto a quaisquer repartições e autarquias federais, nos têrmos 
do Decreto n.º 57.468, de 20-12-65, ou ainda como vínculo do depósito . 
compulsório de instituições financeiras no Banco Central da República 
do Brasil. 


Ésse novel instrumento de captação de recursos não inflacionários 
teve em 1965, como era esperado, um incremento assaz significativo, .mer- 
cê, em parte, da excelente rentabilidade proporcionada, bem assim, de 
sua alta liquidez no mercado. 


O quadro abaixo apresenta a evolução dos valores nominais corrigi- 
dos das Obrigações, aos quais devem ser acrescidos os des; de 6% a.a., 
calculados sôbre o valor corrigido : 


OBRIGAÇÕES DO TESOURO 


Valor Nominal Corrigido 





| Saem, | AumeNTO somam O 
TRIMESTRES | VIGORANTE PERÍODO ANTERIOR 
Cr$ | % 
IN 
ROBERSA O an | 10 000" | 
| 
1] 
Es nto. | 11300 | 1300 13,00 
' 
o pe Na 13 400 | 2100 | 18,58 
[A RE | 15 200 1800 | 18,48 
ANTE ro rea 15 909 700 4,60 








A contribuição do Banco do Brasil no lançamento e colocação das 
Obrigações do Tesouro tem sido ponderável. Cabe-lhe a integral respon- 


sabilidade de tôda a parte executiva, compreendendo a emissão dos cer- 


' tificados; sua colocação, direta ou por intermédio de Corretores, Socieda- 


“des de Crédito, Financiamento e Investimento, Caixas Econômicas Fe- 


h 


derais, Estabelecimentos Bancários e Casas de Câmbio; a substituição, 
subdivisão, consolidação ou conversão de certificados; o pagamento de 
juros; e o resgate, normal ou antecipado; tudo em ambito nacional e me- 


diante registro contábil discriminado de cada modalidade de operação. 


Desde o lançamento dos títulos, não se tem poupado esforços no sen- 
tido de aprimorar a execução dos serviços, carentes de atenção especial, 
em face de sua natural complexidade e do fato de não lhes serem apli- 
cáveis apenas as rotinas bancárias habituais. No ano findo, promoveu 
o Banco, inclusive, a instalação, no Rio de Janeiro, no próprio Ediidio 
da Caixa de Amortização — órgão incumbido da supervisão e contrôle 
de todo o programa atinente às Obrigações — de uma subagência desti- 
nada exclusivamente à execução dessas tarefas. Justo é ressaltar, a pro- 
pósito, o apoio e colaboração recebidos da administração e funcionalismo 
especializado daquela Caixa, que constituíram fatôres preponderantes nos 


resultados positivos já alcançados. 


Excetuada a subscrição maciça de Cr$ 10 bilhões, efetuada pela Cai- 
xa Econômica Federal do Rio de Janeiro, as demais levadas a efeito em 
1964 restringiram-se, praticamente, a recolhimentos compulsórios e opta- 


tivos, num total de Cr$ 26 312 milhões. 


No exercício de 1965 — não obstante as arrecadações dessas duas 
espécies hajam apresentado acréscimo ponderável em relação ao ano an- 
terior — as subscrições voluntárias assumiram aspecto de maior relêvo, 


como se verifica do quadro a seguir, que retrata as subscrições dêste ano : 
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SUBSCRIÇÕES EM 1965 








Cr$ Bilhões 
SORTA E VOLUNTA | 
TRIMESTRES | ne; é RIAS (º). TOTAL 
TIVAS 
Es SOR 24,4 | 31 27,5 
DO e cs | 30,8 | 4,9 ] 35,7 
Mo e id O 34,8 | 36,2 | T1,0 
O AMPRAS = gpa, | 38,0 | 137,5 | 175,5 
| 
| 309,1 


O a 
(*) Inclui Obrigações de 1 ano, cuja subscrição se iníciou em 
outubro. Í 


Dois fatos marcantes no exercício sob análise, em relação às Obri- 
gações, foram a decisão do Conselho Monetário Nacional, de 10-8-65, e 
o Decreto-Lei n.º 1, de 13-11-65. 


Através do primeiro — complementado pela Portaria do Ministro da. 
Fazenda de n.º GB-284, de 23-8-65 — foi lançado no mercado nôvo tipo 
de Obrigação, ao prazo de um ano, com características distintas das de- 
mais, pois que, além do reajuste monetário mensal e não trimestral, se 
assegura aos tomadores renda mínima de 12 % a.a. sôbre o valor subscri- | 
to, como ainda opção de revenda ao Tesouro, antecipada ao vencimento, 
nos casos de aquisição de lotes de elevada quantidade. Fsse nôvo tipo, 
que visou precipuamente a um mercado de alto poder de investimento, 
recebeu de imediato ampla aceitação, haja visto o expressivo montante 
das subscrições realizadas em prâticamente 3 meses — cêrca de Cr$ 60 
bilhões. 


De outro lado, procurou o Govêrno Federal, com o Decreto-Lei n.º 1, 
abrir nova frente de interêsses à aquisição de Obrigações Reajustáveis, 
ao conceder, aos seus portadores, pelo prazo de 18 meses a partir de 
17-11-65, o direito de optar pelo reajustamento do valor dêsses títulos, 
segundo os coeficientes fixados pelo Conselho Nacional de Economia, como 
previsto na Lei 4 357, ou consoante-a variação da cotação do cruzeiro no. 
mercado de câmbio manual, tomada como referência a média mensal de 


outubro de 1965. Dentro dessa linha de conduta, o mesmo dispositivo 


. legal facultou ainda, aos que efetuassem, até 31-12-65, depósitos a prazo 


fixo não inferior a 180 dias, a opção de, no vencimento, receberem o sal- 
do da conta em Obrigações pelo valor vigorante em outubro/65. 


o e 





AGÊNCIAS NO EXTERIOR | 





Em 1965, procedeu-se à implantação do regime de alçadas operacio- 
nais e administrativas, acompanhando a Inspetoria de Agências no Ex- 
terior o desenvolvimento das aplicações e a utilização das alçadas fixadas. 


" 


Promoveram-se ainda estudos sôbre operações típicas das diferentes 
praças, dos quais resultou o estabelecimento de limites e critérios ade- 
quados, programando-se, por outro lado, a adoção do sistema de conta- 
bilidade de custos, ainda em fase experimental. 


A análise dos resultados financeiros e da composição das receitas de 
cada agência, em face das peculiaridades locais e da natureza dos negó- 
cios comuns a cada país, permitiu tomarem-se as necessárias medidas 


para salvaguardar-lhes o equilibrio funcional, sem prejuízo do cumpri- 
mento de sua finalidade maior, qual seja a de promover e incrementar 
o intercâmbio comercial do Brasil com os países onde atuam. 


Com a instalação de «Telex» na de La Paz, tôdas as agências do 
Banco no exterior passaram a contar com êsse eficiente meio de comu- 


nicação, prosseguindo-se, outrossim, na modernização dos demais serviços. 


As aplicações globais expressavam-se por cifra equivalente a Cr$ 14,1 

bilhões. Durante o exercício, foram abertos 1 180 créditos de importação 

“e cumpridos 453 de exportação, em valores equivalentes a Cr$ 18,1 bi- 
lhões e Cr$ 226,1 bilhões, respectivamente. 


“As contas de depósitos à vista e a prazo apresentaram a seguinte. 


evolução : 


AGÊNCIAS NO EXTERIOR 





Depósitos 





hr ESPECIFICAÇÃO | 31-12-64 | 31-12-65 
1 

y N.º de contas ......c.ceeecenesacaracaneoes 7090 6 559 
/ “Saldos (equivalência em Cr$ 1000000) ... 7294 8 692 
a, 
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No cômputo total, o lucro contabilizado correspondeu a Cr$ 1,1 bi- 


lhões, enquanto no ano anterior se registrou o de Cr$ 1,6 bilhões. 


O quadro de funcionários compunha-se, em 31 de dezembro de 1965, 
de 401 elementos locais e 16 administradores brasileiros. 


Reproduz-se a seguir o balanço condensado das cinco agências em 


funcionamento fora do País: 


AGÊNCIAS NO EXTERIOR 
Balanço Condensado 


Saldos em 31-12-65 





EQUIVALÊNCIA 
EM 
ESPECIFICAÇÃO ca mo mo tia o 
Cr$ 1 000 000 US$ 1000 
ATIVO 

Ria O q UBS e ção pe 5 951 27:05 
Raaigávelo +25) 45. os visa Po 55 701 -25 319 
Imobilizado .....cos 1314 “sm 
Resultados Pendentes ........ Bi 8 

CUBDONSAÇÃO coicerssidos. cos 51 602 23 455 * 
ORAR = = 114 585 52 084 

Passivo 

MIRMEIVO + cuminagioo 25 de vo a eles | 53 076 24 126 
Não Migivor est. Aos 8 442 889 
Resultados Pendentes ER 1465 666 
Compensação ........... ne 51 602 23 455 
RRORAD a dos» Rio nerd i 114 585 - 52084 





' o 
Noras : 1 — Compreende as agências de Assunção (Paraguai), Bue- 
“ nos Aires (Argentina), La Paz (Bolívia), Montevidéu 
(Uruguai) e Santiago (Chile). 


2 — Taxas de conversão para: o dólar: Gs 126,00; 
M$N 188,05; $b 12,00; OS$U 68,50; E? 3,55; e Cr$ 2200. 


— dai 














ASPECTOS ADMINISTRATIVOS E SERVIÇOS 


Na esfera administrativa foram proficuos os resultados colhidos em 
1965. Pelos seus órgãos executivos e de assessoramento, manteve-se o 
Banco identificado com os esforços do Govêrno Federal na árdua tarefa 
de contenção do processo inflacionário e integrado, sem Eoltigão de con- 
tinuidade, no sistema inaugurado com o advento da Lei n.º 4595, de 
31-12-64. Como já aludido, foi acertado com o Banco Central da Repú- 
blica do Brasil o «modus faciendi» de vários serviços que, embora deslo- 


cados da órbita do Banco do Brasil, continuam sendo por êste executados. 


Internamente, prosseguiram, a cargo de Grupo Especial de Trabalho, 
os estudos relacionados com a aplicação da Lei de Reforma Bancária, no 
atinente às normas de serviço, ao procedimento contábil e à adaptação dos 
Estatutos do Banco, tendo êsse documento, na oportunidade, sofrido re- 
visão geral. Com sensíveis alterações, além das que necessàriamente se 
referem às novas relações com o Tesouro Nacional e à integração da 
Carteira de Câmbio no sistema de operações por conta do próprio Ban- 
co, o nôvo texto foi ainda em 1965 submetido ao Ministro da Fazenda e 
veio a ser aprovado pela Assembléia Geral Extraordinária de 4 de feve- 
reiro de 1966. 4 


Com resultados plenamente satisfatórios, eimpenhoise o Banco na 
solução de numerosas, e algumas delas antigas, pendências fiscais com 
Estados e Municípios, assim como de várias questões ligadas a contribui- 
ções para o I.A.P.B. e entidades paraestatais. A imunidade fiscal confe- 
rida pelo art. 50 da Lei n.º 4595 e a reforma constitucional do capítulo 
das tributações abrem ao Banco um campo nôvo na defesa de suas teses 


sôbre tais assuntos. 


Em clima de recíproca compreensão e eficiência desenvolveram-se 
inúmeros contactos com órgãos públicos federais e diversos convênios fo- 
ram então firmados para intensificação, no Estado da Guanabara e em. 
outras Unidades da Federação, dos programas de pagamento do funcio- 
nalismo público da União, mediante crédito em conta, e de arrecadação 


de tributos. 
4 
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A outros órgãos públicos, inclusive entidades autárquicas e paraes- 
tatais, e até mesmo emprêsas particulares, está sendo estendido aquêle 
sistema de pagamento de vencimentos. 


Superados os obstáculos iniciais, consolidaram-se as instruções espar- 
sas sôbre recolhimento de tributos, condensadas no «Manual de Arreca- 
dação de Impostos pelo Banco», o que possibilitou a uniformização dos 
trabalhos das agências. 


Graças a um conjunto de medidas visando ao aprimoramento e à di- 
namização do sistema de atendimento à clientela, está o Banco obtendo 
o desejado êxito em suas relações com o público. 


Prova convincente dêsse fato tem-se no substancial crescimento dos 
depósitos voluntários do público — à vista e a curto prazo — que se 
elevaram ao dôbro, passando de Cr$ 290,9 bilhões, em 31-12-64, para 
Cr$ 583,9 bilhões, em 31-12-65. 


BANCO DO BRASIL 


DEPÓSITOS VOLUNTÁRIOS DO PÚBLICO 
À VISTA E A CUITO PRALO 


Seldos em Fim da Mas 
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Em observância às linhas traçadas pela Diretoria, realizaram-se ses- 
sões periódicas reunindo os responsáveis pelos órgãos operacionais e ou- 
tros setores de atividade, com o propósito de mantê-los perfeitamente 
entrosados e colhêr mais amplos e melhores resultados no desempenho 
das tarefas cometidas ao Banco. 


Na Sede e no interior, em encontros de que participaram Diretores 
do Banco e Administradores de agências, debateram-se modalidades de 
operações e normas para execução de serviços. 


Cuidado especial têm merecido as agências deficitárias, cuja situa- 
ção e problemas: vêm sendo examinados tanto nas reuniões retromencio- 
nadas como em correspondência e entendimentos pessoais. 


Desenvolveram-se esforços também no sentido de que as agências, 
na medida de suas possibilidades, alcancem, em curto prazo, auto-sufi- 
ciência de recursos, mediante captação de depósitos voluntários e apri- 
moramento cada vez maior dos serviços, notadamente os de cobrança e 
ordens de pagamento, capacitando os administradores à etminação cons- 
trutiva da sadia concorrência. 


O problema das comunicações internas e entre os diversos prédios 
em que o Banco funciona na- Guanabara está sendo solucionado com a 
adoção de moderno equipamento, processando-se simultâneamente a am- 
pliação da rêde de TELEX que interliga as agências em geral. Estão, ou- 
trossim, adiantados os estudos para a implantação de um sistema pró- 
prio de radiocomunicações. 


Administradores e o funcionalismo têm atendido ao apêlo para ele- 
var a eficiência dos serviços, correspondendo, por outro lado, ao interês- 
se com que o Banco tem promovido, por meio do DEMET, a amplia- 
ção do sistema mecanizado nas agências e, por intermédio do novel De- 


“ partamento de Seleção e Desenvolvimento do Pessoal, o aperfeiçoamen- 


to técnico dos servidores. 


Pela ressonância que obteve entre os funcionários da Casa associa- 
dos do L.A.P.B., merece registro a ampliação dos recursos colocados pelo 
Banco à disposição da Caixa de Previdência destinados a empréstimos 
imobiliários, bem assim a reformulação dos critérios por esta adotados, 
inclusive no sentido de propiciar rápido retôrno do capital empregado, de 
modo a permitir maior número de financiamentos para aquisição de casa 
própria. 

Com tal providência o Banco, que já propiciava moradia a seu fun- 
cionalismo em Brasília, assinalou sua atuante presença no campo da as- 
sistência habitacional, de que advirão inequívocos benefícios, pelo estiímu- 
lo que desperta e pela segurança que oferece aos seus empregados. 


Ocorrência destinada ainda à maior repercussão no seio do funcio-- 


nalismo, admitindo-se resultados efetivos no ano corrente, foi a aprova- 
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ção, em princípio, pela Diretoria, do estudo realizado em colaboração com 
a Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil, visando a 
sua ampla reforma, a fim de que venha a constituir-se no organismo que 
possibilite, como foi recomendado pela Assembléia Geral Ordinária dos 
Acionistas do Banco, de 29 de abril de 1964, a institucionalização dos 
benefícios complementares de aposentadoria e pensões que o Banco, con- 
soante decisões de Assembléias Gerais anteriores, vem proporcionando 
aos servidores e seus dependentes, embora sem que a isso estivesse 
obrigado. 


Verificada a inconveniência e a inviabilidade de um organismo de 
previdência autônomo que substituísse, para o funcionalismo do Banco, o 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários — solução em desa- 
côrdo com a própria orientação dos órgãos especializados do Govêrno, que 
propendem para a unificação dos existentes —, a transformação da Caixa 


"* de Previdência, de que se cogita e que certamente receberá o beneplá- 


cito de seus atuais associados e a adesão em massa do funcionalismo do 
Banco, fará com que ela se constitua, com vantagens reais, no núcleo do 
fundo específico, alimentado também pelas contribuições dos funcioná- 
rios, de complementação de benefícios, a que se referiu o Representante 
do Tesouro Nacional na proposta aprovada pela aludida Assembléia de 
29 de abril de 1964. Os respectivos cálculos atuariais estão em fase final. 


- “À Comissão de Promoções, além do criterioso desempenho de sua 
missão precípua, realizou aprofundado estudo do Regulamento de Pro- 
moções de que resultou sua revisão, propiciando o nôvo texto melhor apu- 
ração do merecimento, bem como maior estímulo ao interêsse pelos cargos 
em comissão. 


A atuação da Consultoria Jurídica merece também uma referência 
especial, pelo vulto e importância da colaboração que prestou à Superior 
Administração do Banco no ano findo, durante o qual inúmeros foram os 
problemas de ordem jurídica que tiveram de ser considerados; especial- 
mente em decorrência do amplo programa de reformas então empreen- 
dido pelo Govêrno. 


Prossegue-se no intento de atualizar o Banco, dotando-o das mais 
avançadas técnicas operacionais e administrativas, para o que se conta 
com a inestimável colaboração, devotamento e entusiasmo do funciona- 
lismo. Mantém-se assim o Banco na alta posição que desfruta dentro do 
sistema bancário brasileiro, como instrumento de execução da política 
creditícia e financeira e principal executor dos serviços "bancários de inte- 
rêsse do Govêrno Federal. 


Nos tópicos a seguir consigna-se resumidamente a atuação dos di- 
versos órgãos diretamente subordinados à Superintendência, bem como a 
execução dos principais serviços, 
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INSPETORIA GERAL 





Para proporcionar maior eficiência e celeridade às inspeções a seu 
cargo, a INGER dividiu o País em 88 Zonas e estabeleceu novas normas 
de inspeção para uso de seus delegados. Além das tarefas de rotina e 
- de missões especiais junto às filiais, visitaram os Inspetores grande nú- 
mero de praças em todos os Estados da Federação, fornecendo melhores 
elementos informativos para os estudos relacionados com a criação de 
agências. Outrossim, acompanhando e coordenando os trabalhos das que 
já se encontravam em instalação, pôde a INGER autorizar, em 1965, o 
início de operações de 46 agências, restando 26, que deverão começar a 
operar no ano seguinte. 


DEPARTAMENTOS 


ALMOXARIFADO 


Desenvolvendo o programa de descentralização dos serviços, consubs- 
“tanciado na criação de setores regionais, instalou-se o «Departamento 
Regional de Material — São Paulo», que atenderá a 173 agências nos 
Estados de São Paulo, Mato Grosso e norte do Paraná. É 


Atingiram Cr$ 5,7 bilhões as aquisições de material de expediente, 
móveis e utensílios durante o exercício de 1965. Para reaparelhamento do 
“conjunto de máquinas de escritório, foram realizadas compras que tota- 
lizaram Cr$ 1,9 bilhões, correspondentes a 3 812 unidades, das quais 3 462 
foram adicionadas àquelas já em uso nos diversos órgãos do Banco. 


ASSISTENCIA MÉDICA 


O Banco tem procurado manter eficiente assistência médica a seus 
funcionários e dependentes, do que é evidência o elevado número de 130 000 
pessoas atendidas na Sede através das diversas Clínicas, Ambulatórios e 
Laboratórios. Outras 51000 o foram nos Serviços de Raios X, Fisiote- 
rapia e Odontologia. 


No interior do País, por meio dos serviços prestados diretamente pelos 
Centros de Saúde junto às principais agências, ou de encaminhamentos a 
médicos credenciados, registraram-se 186 000 atendimentos durante o ano 
de 1965. 


CADASTRO 


" Prosseguem as medidas de ordem prática visando ao descongestio- 
namento do serviço, simplificando-se os sistemas de contrôle, sem prejuízo 
de sua eficiência. Verificou-se, no exercício, a entrada de 265 000 fichas, 
das quais 7 400 foram objeto de revisão de limites. 4 
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CONTABILIDADE 


Adotando novas técnicas e realizando modificações em sua organi- 
zação, o Departamento de Contabilidade pôde acompanhar tôda a linha 
de alterações decorrentes da Lei n.º 4595. 


Nessa evolução, as operações e recursos estão sendo reordenados em 
contas que passarão a identificar a atuação do Banco como Agente do 
Govêrno Federal, como delegado do Banco Central e ainda como insti- 
tuição tipicamente comercial, com o que se procura ajustar aquelas mes- 
mas operações e recursos aos preceitos da Lei. No Departamento fica- 
ram centralizados os serviços do Banco relacionados com a sua condição 
de agente do Banco Central. 


Foram iniciados outrossim estudos no sentido de implantar a «con- 
tabilidade de custos» em todo o Banco e acompanhar a sua execução, 
tarefa confiada à Assessoria Técnica do Departamento, criada no exer- 


cício de 1965. 


Novos serviços, com reais benefícios, tanto no que concerne à cele- 
ridade como à perfeição e à economia de custos, passaram a ser proces- 
sados- por equipamento eletrônico. 


CONTENCIOSO 


Eficiente colaboração prestou o nosso corpo de advogados, na de- 
fesa dos interêsses do Banco e na assistência às administrações de nossas 
filiais, nos casos litigiosos. 


FUNCIONALISMO 


A mudança do Departamento do Funcionalismo para nôvo edifício 
proporcionou mais adequada distribuição dos seus diversos setores e, aos 
servidores, melhores condições de trabalho, beneficiando sobremaneira a 
execução dos serviços. 


Com o aproveitamento parcial dos candidatos aprovados em concurso 
e computados falecimentos, aposentadorias e ção aumentou de 


954 o número de funcionários da Casa. 
t 


Em 31-12-65, o quadro de asd do Banco apresentava-se com 39 395 
funcionários, não incluídos os elementos sob regime de contrato e os ser- 
vidores locais das agências no Exterior. 


pr 





FUNCIONÁRIOS 
Número em 31-12-65 





FUNÇÕES N.º TEMPO DE SERVIÇO Ne 
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(*) Inclusive 3555 Auxiliares. 


Cabe destacar a colaboração que, em têrmos de pessoal, o Banco 
vem prestando a diversos setores da administração pública, o que se evi- 
dencia pelo fato de elevado número de seus funcionários estar a serviço 
de outros órgãos. 


O maior contingente, 415 funcionários, encontrava-se cedido à antiga 
Superintendência da Moeda e do Crédito, ali permanecendo quando de sua 
transformação em Banco Central. Ésse número deverá ser acrescido de 
372 servidores localizados na Carteira de Redescontos, Caixa de Mobili- 
zação Bancária e Fiscalização Bancária, órgãos cujas atribuições foram 
deslocadas para o Banco Central, e mais 267 elementos, requisitados já 
na vigência da Lei n.º 4595, de 31-12-64. 


Em resumo, assim se distribuem os 1317 servidores cedidos pelo 
Banco do Brasil a entidades diversas : 


GRE DEAR Cor ro Lo mtago ao paia Pe ia ado 6a) + te caejro abade é 1054 
Presidencia da República Md ue qe e nie a 59 
ERES EO SR A E On ir ageteaa oro fee ich, cosa exito 319 36 
CnvToras Dis o lr nisa RS Ses Di E OE RIR ERES SENSE O 27 
(Cones (nleuigos A RR O 19 
Instituto: Brasileiro-do Café quan. oo. ses sgess  esdro 16 
Outras entidades e organizações ..........ccciciiess 106 


Enfase foi dada à mecanização do Departamento do Funcionalismo. 
E Aperfeiçoados os serviços anteriormente implantados, consolidou-se o setor 
| tí especial de Planejamento e Mecanização. Com isso, foi possível centrali- 
ES zar-se ali, relativamente ao pessoal do Banco em exercício no País, a aii 





É: — 149 — 








fecção da relação anual de empregados (Lei de 2/3), para o que se teve 
de adaptar não sômente o cadastro mecanizado como o próprio modêlo 
oficial, êste com autorização do Ministério do Trabalho. 


Foram ainda mecanizados os serviços de Protocolo, o que permitiu 
maior celeridade no registro de entrada de documentos e na sua con- 
sulta. Igualmente tiveram as vantagens da mecanização o setor de mo- 
vimentação de pessoal, a divulgação de resultados dos concursos, e as di- 
versas fases para localização de candidatos. Com isso, muito se beneficiou 
o setor de Admissões, cujas tarefas passaram a ser adequadamente pro- 
gramadas. 


Com algumas inovações e o relacionamento alfanumérico dos fun- 
cionários, foi editado nôvo Almanaque do Pessoal. O setor de Planeja- 
mento e Mecanização passou também a preparar as relações destinadas 


aos trabalhos da Comissão de Promoções. 


A par das tarefas rotineiras, cuidou-se da revisão da estrutura de 
várias carreiras funcionais, abrangendo as de Auxiliar (de Contabilidade), 
Auxiliar de Mecanografia, Desenhista, Enfermeiro, Sonografista e Servi- 
cos de Artífices e de Portaria e Zeladoria, a cujas condições de acesso 
e remuneração foi dada feição mais consentânea com o mercado de tra- 
balho e os interêsses do Banco. , 


Vencido, em 31-8-65, o acôrdo salarial vigente desde 1-9-64, e em face 


- da autorização do Conselho Nacional de Política Salarial, aprovou a Dire- 


toria do Banco o reajustamento dos salários do funcionalismo, na base 
de 40 % e com vigência a partir de 1.º de setembro de 1965. 


MECANIZAÇÃO E TELECOMUNICAÇÕES 


Completou-se em 1965 a mecanização dos serviços em mais 40 agên- 
cias. Outras 20 encontravam-se já em etapa inicial de mecanização, en- 
quanto mais 75 tiveram sua programação concluída e passarão à fase de 
implantação. 


Quatro cursos de Mecanização, para 100 Subgerentes de Agências, 
foram realizados, sendo os dois últimos em colaboração com o Departa- 
mento de Seleção e Desenvolvimento de Pessoal, recentemente criado. Foi 
ainda ministrado um curso para Implantadores de Mecanização. 


“O Banco tem adquirido valioso equipamento, incluindo as mais mo- 
dernas e eficientes máquinas de contabilidade e para outros gp admi- 
nistrativos. 


No que tange à Alfa Mecanização, quatro centros de processamento 
de dados encontram-se em atividade, na Direção Geral e nas Agências 
Centro do Rio e São Paulo e Central de. Brasília, sendo adotadas em sua 
organização e funcionamento as mais modernas técnicas de racionalização. 
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As atividades relativas a Telecomunicações foram desempenhadas pelo 


DEMET em estreita colaboração com o Grupo de Trabalho da Superin- 


tendência incumbido de estudar a adoção de providências tendentes a so- 


Jucionar definitivamente os problemas dêsse setor. Assim é que já se 
“encontram em fase adiantada estudos para a elaboração de projeto com 
- ofim de dotar o Banco de rêde própria de rádio-comunicações. Além disso, 

- diversos entendimentos e providências junto ao Departamento de Correios 
“e Telegrafos resultaram na instalação de novos serviços Telex em agên- 


cias, bem assim na preparação de especificações para aquisição de duas 
centrais TELEX, destinadas ao Rio e São Paulo, ambas com 100 ramais. 


PATRIMÔNIO IMOBILIARIO 


O Departamento do Patrimônio Imobiliário concluiu a construção de 
10 prédios e a aquisição de igual número. Encontram-se em andamento 


“obras de novos edifícios para uso das agências, com área de construção 


prevista de 145 mil metros quadrados, totalizando 45 unidades, algumas 
em fase de conclusão, como é o caso do edifício do Banco em Curitiba 
(PR), composto de 2 blocos de'10 pavimentos cada, perfazendo área cons- 
truída de 14 300 metros quadrados. Achavam-se ainda em reforma para 
melhoria de instalações, várias agências do Banco, no total de 340, das 


“quais 42 de grande porte. 


SECRETARIA 


Com a elaboração de 17,7 milhões de impressões, teve o Departamento 
de Secretaria quase dobrada a sua tiragem de documentos de serviço em 


“relação ao ano anterior. A seu cargo continua a atualização dos con- 


juntos e livros de assinaturas autorizadas, bem assim a confecção dos 
respectivos cartões de autógrafos. Foram confeccionados impressos de 
natureza diversa, inclusive 27600 fôlhas de balanços e balancetes, 
2 600 000 de formulários e fichas e encadernados 5 709 livros. 


SELEÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO PESSOAL 


Instituído pela Diretoria em Resolução de 26-5-65 e com apenas seis 
meses de existência, o Departamento de Seleção e Desenvolvimento do 
Pessoal deverá alinhar-se entre os mais importantes setores do Banco. 
Ao encontro de gerais anseios, o DESED resultou da preocupação de que 
urgia instituir um programa de aperfeiçoamento de funcionários, para 
que o Banco pudesse manter sua posição no cenário econômico do País. 


Diversos cursos, anteriormente sob responsabilidade de outras depen-. 
" dências do Banco, passaram à incumbência do nôvo Departamento, o 
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| “Especial ênfase tem sido dada, ainda, ao treinamento do pessoal 
"empregado nos diversos serviços componentes daqueles complexos sistemas. 





dendo-se mencionar, dentre os mais importantes, os de Crédito Industrial, 
com o objetivo de capacitar funcionários de Agências a analisar e orientar 
a elaboração de projetos de financiamento industrial, os de Mecanização 
para Administradores e os de Formação de Grafotécnicos. 


O Seminário de Alta Administração foi uma das primeiras realiza- 
ções do recém-criado Departamento, de que participaram altos dirigentes 
do Banco do Brasil, inclusive Diretores. Nêle pretendeu-se, entre outros 
aspectos, demonstrar o treinamento que se estava projetando para os 
Administradores do Estabelecimento e, reciprocamente, recolher idéias 
daqueles altos dirigentes, no sentido de orientar melhor a elaboração do 
seu nôvo programa de treinamento. 


Outras atividades foram desenvolvidas pelo DESED desde sua insta- 
lação, destacando-se o levantamento cadastral de elementos do Banco ca- 
pacitados para o magistério (do que já resultou o recebimento de 517 
currículos); registros e contrôle de concessão de bôlsas de estudos e pre- 
paração de apostilas para os cursos em andamento. 


TESOURARIA GERAL 


Com a criação do Banco Central da República do Brasil, sofreram 
modificações alguns encargos da Tesourafia Geral e outros foram ativa- 
dos. Agindo com eficiência, pôde o Departamento exercer perfeito con- 
trôle relativamente aos suprimentos de Caixa das Agências, apesar de 
ter o intercâmbio de numerário atingido, no ano de 1965, quase Cr$ 3 
trilhões. Coube-lhe também a distribuição, para as agências de todo o 
Território Nacional, de numerário médio e miúdo fornecido pelo Banco 
Central. 


As agências do Banco, por solicitação do Banco Central, foram auto- 
rizadas a recolher as cédulas imprestáveis em circulação, atribuição ante- 
riormente a cargo das Delegacias Fiscais do Tesouró localizadas nos 
Estados. 


MUSEU E ARQUIVO HISTÓRICO 


Em janeiro de 1965, completou o Museu e Arquivo Histórico, que 
possui um acêrvo de mais de 20 000 peças, o primeiro decênio de ativida- 
des. Manteve franqueada ao público, durante todo o ano, a 10.º exposição 
periódica («O Papel-Moeda no Brasil e no Mundo») enquanto se prepara, 
para próxima abertura, a 11.º mostra («3500 Anos de Moeda»), com a 
apresentação de antigas peças das mais diversas procedências. 


Foram publicados,o «Catálogo de Cédulas Brasileiras da República» 
(Emissões do Tesouro Nacional) e a «A Velha Rua Direita», estudos his- 
tóricos com que o Banco do Brasil homenageou a cidade do Rio de Ja- 
neiro ao ensejo das comemorações do IV Centenário de sua fundação. 
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Acha-se em elaboração outro volume do mesmo catálogo, referente não 
só a cédulas dos bancos emissores que funcionaram no Brasil como às 
das Caixas de Conversão e de Estabilização. 


Especializada em economia e finanças, mas passando a contar com 
um embasamento maior nas ciências gerais do homem, a Biblioteca entrou 
- em fase de reorganização em meados do ano. Seu catálogo registrava, 
ao final do ano, 20 946 volumes. 


Museu e Biblioteca foram visitados em 1965 por mais de 5 000 pessoas. 


COBRANÇAS 


Em 1965, permaneceu o decréscimo, já observado nos últimos anos, 
relativamente ao número de títulos recebidos para cobrança simples e 
caucionada. Não obstante, houve sensível aumento de valor, conforme 
se demonstra no quadro a seguir : 











COBRANÇAS 
ANOS QUANTIDADE VALOR * VALOR MÉDIO 
1000 Cr$ 1 000 000 Cr$ 
VESES ecapane cl ago addon sans per | - 4204 | 566 201 134 681 
UEBA coridBA Dao ER 3 651 765 726 209 730 
DE co ruir Selado DEISE PRI 3 324 1 082 611 325 695 





Nova sistemática está sendo adotada para apresentação e recolhi- 
mento de títulos, mediante contratação de firmas especializadas, na Gua- 
nabara e na praça de São Paulo, com bons resultados, estando já pro- 
videnciada a implantação generalizada do sistema nessas cidades. 


COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 


Ao findar o exercício de 1965, existiam em funcionamento 269 Cã- 
maras de Compensação, das quais 18 iniciaram operações durante o ano, 
tôdas relacionadas na III parte dêste Relatório. 


A evolução do Serviço de Compensação de Cheques, que se mostrou 
acentuada no último triênio, está sintetizada no quadro abaixo : 


COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
DO mA E IS ia ae tie 











UANTIDADE VALOR VALOR MÉDIO 
ANE | ro Cr$ BILHÕES Cr$ 1000 
Edi La tes A DR 97 591 22 340 229 
RR a ss. 120 766 47 048 389 
SE de a = A | 140 520 80 432 572 
SS 
dá 











A execução dos serviços de Compensação de Cheques, que mediante. 
acôrdo com os demais bancos já era processada no Banco do Brasil, pas- 
sou, por fôrça da Lei n.º 4595, de 31-12-64 (art. 19-IV) a ser de sua 
atribuição específica, cabendo ao Banco Central a regulamentação res- 
pectiva. j 

- Contando com a colaboração e experiência dos funcionários desta 
Casa que vêm servindo nas diversas Câmaras, está em preparo o nôvo 
Regulamento, a ser baixado pelo Banco Central e que conterá inovações 
tendentes a simplificar a execução dos serviços de compensação de che- 
ques e outros papéis. 


DEPÓSITOS 


As sucessivas recomendações às agências no sentido de intensificarem 
a captação de depósitos voluntários do público — aspecto que continuou 
merecendo especial atenção da Diretoria, com vistas à obtenção de re- 
cursos do setor privado para serem utilizados no financiamento das ativi- 
dades comerciais, industriais e rurais — lograram proveitosos resultados 
na maioria das filiais do Banco. 

Contribuíram para êsse sucesso o critério estabelecido de dar prefe- 
rência, na concessão de crédito, aos clientes que realizam por intermédio 
do próprio Banco, através das contas de depósito, a movimentação de suas. 
disponibilidades financeiras habituais; e as medidas administrativas obje- . 
tivando incentivar a cobrança de títulos. 


Os recursos captados pelo Banco, na área dos depósitos, tiveram o 
comportamento evolutivo evidenciado no quadro abaixo : 








DEPÓSITOS 

Cr$ Milhões 
ESPECIFICAÇÃO 31-12-64 | 81-12-65 1964 = 100 
A Vista e a Curto Prazo ............ 2 669 166 6 018 701 225 
Governamental ......icecs 1 989 854 “414 448 237 
Tesouro Nacional .. é 379 862 2 614 653 - 688 
Governos Estaduais , 7698 26 383 343 
Governos Municipais . oito 9 385 21 762 232 
AUTOLQURRO! o sa NE A do am Sd Enio 1354 781 1 769 488 131 
Sociedades de Economia Mista 106 657 137 226 129 
Outras Entidades Públicas .. 131 471 144 936 110 
Bancos — Voluntários ........... 353 674 696 293 197 
TI NE SR EA 325 638 607 960 187 
DR EITARADTOS 3º o area ars aa a me x — 290962 583 928 201 
Compulsórios .....ccstereensos 84 676 24 032 69 
PV PQ Ar VE 133 349 — esa 48 
Governamental — Autarquias .... 1279 1 193 93 
RAN as sra a ie Erg aero ud 132 070 55 635 42 
moluntários +. :2-ecos cm vetado “132060 55 626 42 
CIRBDRINBTOS 3 not santos 10 E: 90 
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Cêrca de Cr$ 1401 bilhões, computados em «Tesouro Nacional», não 
correspondem própriamente a depósitos, porquanto resultaram de encam- 
pação de emissões nesse valor, destinando-se exclusivamente à liquidação 
de responsabilidades financeiras do Govêrno Federal no Banco do Brasil, 
decorrentes de operações anteriores à vigência da Lei n.º 4.595, de 31-12-64. 

Os depósitos a prazo baixaram a menos da metade dos saldos exis- 
tentes a 31 de dezembro do ano anterior. A queda foi consegiiência, espe- 
cialmente, da utilização dos depósitos em cruzeiros vinculados à impor- 
tação de trigo favorecida pela PL 480 e que, em grande parte, são con- 
tabilizados em contas de Aviso Prévio. 

A expressiva participação do Banco do Brasil no conjunto dos depó- 
sitos do sistema bancário é evidenciada pelo quadro abaixo : 


DEPÓSITOS (*) 
Saldos em Fim de Ano 





1964 1965 | VARIAÇÃO 


SEM DRES 1964 = 100 
Cr$ Bilhões : 
PRI E EN TRs toi setar iio a toio: a egpio ste a Pe RO | 3 937 7287 + 3350 185 
Banco ido Brasil ss nsenieimsr o 867 1543 676 178 
Demais bancos"... 3 070 b 744 2674 187 
MANERA O ss o ais É nie alia dé ato Dj 281 298 + Y 106 
Banco do Brasil sie iu 133 57 — 7. 43 
Dendais 'Dancos 4... cassa é 148 241 + 93 163 
DU TD SEG Si Peg PR TN 4 218 585 + 3367 180 
Banco do Brasit ..-cpmanenas 1000 1600 E 600 160 
Pamais Jbaticos +mais cura foi 3 218 5 985 27.67 186 





(*) Exclusive Tesouro Nacional, SUMOC (1964), Banco Central (1965) e Depósitos Voluntários 
de Bancos no Banco do Brasil, 
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ORDENS DE PAGAMENTO E SATELCHEQUE 


Cresceu acentuadamente o montante das ordens de pagamento emi- 
tidas em 1965, como se observa dos dados constantes do quadro a seguir, 
em que se alinham, relativamente aos três últimos anos, cifras sôbre sua 
quantidade e valor médio. 


ORDENS DE PAGAMENTO 











QUANTI- ALOR 
ANOS DADE Cr$ 1 COD 000 MÉDIO 
1000 
RARE pra 174 | 1590 466 896 542 
pe 1829 3 264 924 1 785 087 
Rr AR 1879 5 998 912 3 192 609 





(*) Dados sujeitos a retificação. 


Em maio de 1965, teve início a venda dos cheques de viagem — 
SATELCHEQUE —, documento pagável em qualquer agência do Banco 
no País, com o que se passou, gratuitamente, a prestar ao público um ser- 
viço de grande significação, dadas as facilidades que proporciona na mo- 
vimentação de recursos. 


RÊÉDE DE AGÊNCIAS 


Prosseguindo no plano de ampliação da rêde de filiais no País e visan- q 
do a possibilitar às diversas regiões a assistência bancária indispensável 
às atividades de produção, o Banco fêz inaugurar 46 agências durante o 
ano de 1965, distribuídas por quase todos os Estados da Federação. 


AGÊNCIAS INSTALADAS EM 1965 





ESTADOS | N.º | ESTADOS | N.º ; 
E se EE o | 
BEMIARO oras s do mnsra cararo TA | 3 FPernambuto ixsescnmeçovess | 3 
CONS ira ns Sea o 0d | h EG O RE pes ARS 5 fot e 7, SIS 1 
GUEGAHATS <> ag rssriricss gos 2 Rio de Janeiro ........... 1 
Goiás .....c criei arame 5 Rio Grande do Norte . 1 
A o A RD E 2 Rio Grande do Sul ....... 6 
Mato CRRERO. sm tss est duas 1 Santa Catarina .ccsmesess 2 
Migas "Qarals escsspuccssis | F; 2 São... POULO Ss tel asse a 5 
ge ga De MR RSEÇÃ A ] 2 ED psi o IA E 
“PRE rasca PTE e 8 
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Expressamente para execução dos serviços de pagamento de venci- 
mentos do funcionalismo público, como já mencionado no capítulo a êsse 
respeito, foram criadas três subagências, que entrarão em atividade em 
1966, e inauguradas duas outras, além de terem sido transformados em 
subagências os setores que já funcionavam no Ministério da Fazenda, na 


Guanabara, e junto ao Congresso e Tribunais, em Brasília. 


x 


Ao findar o exercício, o número de agências em funcionamento no 
Brasil se elevava a 624, relacionadas na parte III dêste Relatório. 


Ainda em fase de instalação achavam-se 26 dependências no Territó- 
rio Nacional e uma no exterior, em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia. 


ASSISTÊNCIA SOCIAL 


A participação do Banco do Brasil nas instituições que se destinam 
precipuamente a prestar ou complementar assistência ao funcionalismo da 
Casa e a seus dependentes ou herdeiros vem sendo constantemente am- 
pliada. As atividades dêsses órgãos, intimamente vinculados administra- 
tiva e financeiramente ao Banco, são relatadas nos tópicos seguintes. 


CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 


Apresenta-se muito boa a situação econômica e financeira dessa enti- 
dade, a que não tem faltado o constante e crescente apoio do Banco, o 
que lhe vem não sômente propiciando a consecução dos objetivos mas 
constituindo um dos principais fatôres para os resultados conseguidos. 


Concedidas 136 aposentadorias em 1965, ainda integralmente custea- 
das pelo Banco, ampliou-se para 1 748 o número de associados em gõzo 


dessa regalia. 


A complementação das pensões deixadas por associados falecidos foi 
estendida a todos os pensionistas da Caixa, independentemente da data 
do falecimento, majorado o teto para Cr$ 69 350 mensais. Com isso, os . 
antigos pensionistas, dada a responsabilidade assumida pelo Banco, pas- 
saram a ter benefícios de pensão praticamente idênticos aos que percebem 


“os herdeiros de contribuintes do Instituto de Aposentadoria e Pensões 


dos Bancários. 


Em 1965, pagaram-se Cr$ 115 milhões (mais 88,4 % que em 1964) a 


“título de pensão, abono provisório e gratificação de Natal a 1 043 pensio- 


nistas, beneficiários de 719 associados falecidos. 


Os associados ainda em atividade, com mais de 30 anos de exercício, 
passaram a perceber abono de permanência idêntico ao da Previdência 
Social. 


Nos planos de financiamento imobiliário a seus funcionários por meio 
da Caixa de Previdência, o Banco teve participação relevante. grs 
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foram reforçadas as dotações semestrais dos empréstimos para essa fina- 
lidade, de modo a possibilitar o financiamento da casa própria a maior 
número de funcionários dêste Estabelecimento. Ainda com essa finali- 
dade, foi reformulado o Regulamento da Carteira Imobiliária da Caixa 
de Previdência, o que proporcionará mais rápido retôrno dos emprésti- 
mos imobiliários. No exercício, deferiram-se créditos que beneficiaram 508 
candidatos a financiamento, dos quais oito com recursos próprios da Caixa 
e quinhentos com lastro nos recursos a ela proporcionados pelo Banco. 


Igualmente foi reformulado o regulamento da Caixa de Pecúlios, obje- 
tivando o lançamento de novos planos. O valor global dos seguros, por 
funcionário, atinge agora Cr$ 14 milhões, tendo sido elevado para Cr$ 2 
milhões o «pecúlio especial» (cônjuge), estando êsses planos em vigor des- 
de 1.º de agôsto de 1965. 


Com mais 2 400 no exercício de 1965, a Caixa de Pecúlios passou a 
contar 48 195 inscrições, sendo 41 224 correspondentes ao pecúlio ordi- 
nário e 6971 ao pecúlio especial (cônjuge). Demonstram êsses números 
o interêsse do funcionalismo em amparar a família por meio de seguros, 
e com a vantagem, consequente da amplitude do grupo, de ser módica a 
taxa respectiva. 3 


Dada a ocorrência de maior número de óbitos que no ano anterior, 
e a circunstância de terem sido majorados os pecúlios, foram pagos cêrca 
de Cr$ 845 milhões a herdeiros de funcionários falecidos em 1965, o que . 
evidencia o alto valor social da Caixa de Pecúlios. 


Elevado para Cr$ 168 000 o limite dos empréstimos rápidos ao fun- 
cionalismo com recursos arrecadados pela Caixa de Pecúlios, e reforça- 
dos pela verba a ela fornecida pela Caixa de Previdência, foram realizadas 
10 434 operações em 1965, somando cêrca de Cr$ 970 milhões. A Caixa 
de Empréstimos, por sua vez, atendeu a 6676 pedidos, totalizando 
Cr$ 734 milhões. : 


CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASIL 


Valiosa assistência financeira vem prestando o Banco a essa institui- 
ção — que hoje congrega cêrca de 40 441 funcionários, inclusive muitos 
já aposentados — elevando-se a Cr$ 1 460 milhões o total dos donativos 
a ela concedidos durante o exercício de 1965. 


Arrecadando ainda dos próprios associados cêrca de Cr$ 1447 mi- 
lhões, pôde a Caixa proporcionar, por sua Sede e 7 sucursais, auxílios que 
. montaram a Cr$ 2 932 milhões, destinados à assistência médico-cirúrgico- 
-farmacêutica a associados e seus dependentes. Tais auxílios correspon- 
deram a mais 131,5 % que os deferidos no ano anterior. 
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RESULTADOS FINANCEIROS 


Bv Foram bastante significativos os resultados obtidos durante o exer- 
" cício de 1965. 
"Em ambos os semestres, os lucros líquidos mostraram-se cêrca de 
90 % superiores aos registrados no mesmo período do ano anterior, como 


evidencia o quadro a seguir. 


LUCRO LÍQUIDO 


Cr$ Milhões 








PERÍODO | 1964 | 1965 mtoo 
DOM SereStre: | ug ris ceijns 15 131 28 645 + 89,3 
2.º semestre ........ 20 337 39 436 + 93,9 
FROTAR ida onto 35 468 68 081 —+ 91,9 








Tais resultados são mais expressivos quando se considera que — dada 
a necessidade de prestação de assistência creditória às regiões menos fa- 


vorecidas — continua o Banco mantendo várias agências deficitárias. 
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CONSELHO FISCAL 
PARECER 


Senhores Acionistas, 


Por fôrça de determinação legal, examinou êste Conselho - 
as contas do Banco, concernentes ao exercício de 1965, q se- 
rem submetidas aos Senhores Acionistas em Assembléia Geral 
Ordinária. 

O exame dessas contas, sintetizadas nos balanços de 30-6-65 . 
e 31-12-65, desdobrou-se também na análise dos balancetes men- 
sais que traduziram no decorrer do exercício a evolução das 
verbas balanceadas. 


Refletem tais documentos em conjunto, a par de criteriosa 
expansão das atividades do Banco, legítima apropriação con- 
tábil dos números, em consonância rigorosa com disposições 
da Lei e dos Estatutos. 


O desenvolvimento dos negócios e a segura progressão dos 
recursos que os lastreiam estão claramente evidenciados nas 
contas examinadas e denotam o empenho e a capacidade da 
Administração em imprimir ao Banco orientação identificada 
com as atribuições que lhe reservou a Reforma Bancária, seja 
como Agente Financeiro da União, seja na função de difundir 
e orientar o crédito, em atividade supletiva à da rêde bancária 
privada. Sôbre os resultados alcançados nesse mister e sôbre 
o sentido e grau da contribuição do Banco no esfórço de vita- 
lização da economia nacional, diz bem o Relatório subscrito 
pela Diretoria e que, de outra parte, se firma de nôvo como 
repositório de elementos de consulta e estudo de alta valia. 


Sôbre as contas em si, abrangendo tôda a documentação 
pertinente, examinada no decorrer do exercício em reuniões 
regulares, na forma dos Estatutos, recomenda-as o Conselho 
à aprovação dos Senhores Acionistas, pois que representam 
com exatidão e fidelidade os valôres patrimoniais inventaria- 
dos, com legítima expressão nos balanços e nas demonstrações 
da conta «Lucros e Perdas» relativos ao exercício de 1965. 


Brasília (DF), 23 de março de 1966. 


Carloman da Silva Oliveira 
Pedro Magalhães Corrêa 

Ary de Almeida e Silva 

João Rodrigues Teixeira Junior 
José Mendes de: Oliveira Castro 
Noé Winkler 
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A “TE veu 
Cr$ 
DISPONIVEL 
Caixa : 
ER CE SN ea pa cd PU Gio nd Teia 60.04 5 Pin nte st RAN 9 Pera. 94.288.557.835 
E RR es SUR oa os ne cimo cra rea pe nao has O SRS E ana vNEh 9.964.047 94.297.921.882 
REALIZAVEL 
Operações de câmbio, à ordem do Tesouro Nacional ..... . 8.220.474.830.316 
Outras contas vinculadas a câmbio .........ccsececeeeeeres 247.658.713.777  3.468.033.544.093 


EMPRÉSTIMOS EM CONTA 


Da Carteira de Crédito Geral 
Ao Tesouro Nacional : 
Saldos das contas de 
operações anteriores 
à Lei n.º 4.595/64 .. 2.272.134.204,428 


Outros débitos ........ 1.833.962.959 2.273.968.167.387 
ge É DS Es “ 

ME ee ENLRUO cssasnpanes o qareio 12.812.560.374 

A governos municipais ...........ccccses 3.003.388.731 

A outras entidades DADE + ss sasmsasães 1.202.730 


A autarquias : 

Comissão de financia- 
mento de produção, 
conta de aquisição de 
produção agrícola (Lei 
Delegada n.º 2, de 


RD passe das é 81.675.063.053 X 
Outras autarquias ....  110917.050.772 192.592.113.825 E 
A entidades de economia mista ......... 11.445.554.446 
A bancos : 4 

E DA PEGRNIA | cosdasusadorccirisoa 458.493.066 
Ao comércio (operações específicas sôbre 

produtos de caráter regional) ......... 5.760.087.998 
Ao comércio (outras operações) ........ 7.378.888.792 
A indústria (operações específicas sôbre 

trigo estrangeiro e produtos nacionais 

do cardtor regional) ,ocrscnsessacosrvaé 3.641.136.467 
A indústria (outras operações) ......... 21.505.431.332 
A lavoura (operações específicas sôbre 

produtos de caráter regional) ...... sã 4.236.852.165 
À lavoura (outras operações) .......... 86.621.216 
RENT E upa AD 26 vm x ecos im eins Dão nad o dia | 99.948.228 
A atividades não especificadas ..... infsinãs 4.047.879.525 





A diversos, em moratória ..........cc. 52.102.917 2.541.090.429.199 
Da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial 


ROMENO sc uses to staizas em vas or di 425.893.071.864 
ERES eras MR PAR fc. 98.224.144.088 
No a EE PRE R 101.523.906.772 
Industriais para democratização de capi- 

tal Tas emprêsas .......secmccecrceera 3.266.886.337 | 
Para o desenvolvimento industrial ...... 19.026.414.827 


(Continua) 
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NÃO EXIGÍVEL 






cia TO Er se e O RR 6.584.434.375 
ndo GE INENEÃO RS OR E UA NR RR ETR 93.882.686.278 
Fundo de amortização de imóveis, móveis e utensílios ... 25.276.512.570 
Fundo para prejuízos eventuais .........ccccccsecesereseeaa 8.180.820.777 


Fundo de indenizações trabalhistas (Lei 4,357, de 16-7-64) . 3.288.264.200 


EXIGÍVEL 


— Operações de câmbio, à ordem do Tesouro Nacional ....... 172.766.773.096 
FLA Outras contas vinculadas a câmbio ...........cccseciecsnesos 1.918.634.241.341 





| PEPÓSITOS À VISTA E A CURTO PRAZO 


Do Tesouro Nacional : 

Saldo das contas de ar- 
recadação e despesa 
do exercício fiscal cor- 


FUSÃO. Moss PSB O CE TO 44.245.895.968 
FOutras contas c.smmaeneso 202.535.290.028  246.781.185.996 


Conta de liquidação de encampação de 







paes ai apagão Ea polo ca Pi 


IB emissões, Lei n.º 4.595/64 ............0. 1.401.136.662.900 
— A disposição de entidades federais ...... 214.623.166.222 
[é Fundo de indenizações (Decreto 25.147, 
PA FDA EN da = on va ncia pn vs + tu 33.151.968 
4 Fundo de recuperação econômico-rural da 
In E avouta Cacameira a cmeimadop o aos do te nica 13.480.000.000- 
— Fundo de renovação agrícola ............ 385.202.832 
| Govêrno Federal, fundo de racionalização 
Ro EN O ELCLCULHCALA E to arara a iam 0 bi 0 og ajaitss aloe vis 67.956.326.15º 
| Govêrno Federal, fundo nacional de refi- 
1 MANIA eb Mural! sis e np ininio aa o injalato ajolajo 22.633.263.692 
Govêrno Federal, fundo de democratiza- 
ção do capital das emprêsas .......... 3.490.000.000 
Govêrno Federal, fundo -especial vincula- 
do à operações de crédito com a AID . - 77.928.000.000 
vi RIELOS GE COLLOR ato o arma into a o ca jo rapa bandas (ao 170.046.780.344 2.218.3993.740.107 
De govérmos estaduais |.....-csseum pis aim aj uis asajo o cio alelo vo ama joia 10.164.683.461 
De governos Municipais ......s- assismesnersia rules into ele ale maes 8.644.034.508 
Da outras entidades públicas ........c.ccassesensaapwsatncs 118.818.136.398 


De autarquias : 
Banco Central da República do Brasil, 
suprimento especial (Art. 60, da Lei 


ESET A ERES teatro mulatas o ais o a mio pis 1.076.069.174.388 
Qutrast AUBAarauiase we cramistaaler diga sra sois 454.118.214.873 1.530.187.389.201 
(Continua) 
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4.800.000.000 


137.212.718.200  142.012.718.200 


2.091.401.014.437 





BANCO DO 


BALANÇO EM ho: 
EEE tm Eat ITENS e a Sta a ns é 


(Conti 


Govêrno Federal, conta de aquisição de 
nrodutos - SETiDOlRE amsssensgusneccasões 27.582.327.748 
Govêrno Federal, conta de financiamento 





de produção agrícola (Lei Delegada 
A a O oe ana sant Ena has to 15.151.778.050 
Govêrno Federal, empréstimos para racio- 
nalização da cafeicultura a taxas espe- 
CHEST SS CPP PPA EP: 44.536.306 
. Govêrno Federal, empréstimos para racio- 
nalização da cafeicultura .............. 5.920.874.282 
Govêrno Federal, financiamentos de inves- 
timentos decorrentes de convênio com o 
Ci Pg RE PRP RP DIR 1.681.433.481 
Em letras hipotecárias .................. 20.489 
DA A ones re tasinsasnado»s 27.552.172.354 
Para investimentos ...................... 402.283.510 , 
Diversos, em moratória ................. 519.854.481 721.739.704.589  3.242.830.193.789 
| TITULOS DESCONTADOS 
. Da Carteira de Crédito Geral 
Cp BE AE eo e, RREO ST 7 PR 100.000.000 
A entidades de economia mista ...........cccccscsscrsers 21.547.539.829 
- Ao comércio (operações específicas sôbre produtos de ca- 
| RR RS o see cassis cce carastostensosã 45.757.862.777 
Ao comércio (outras operações) ........ccccsscccssscsssses 78.828.932.165 
A indústria (operações específicas sóbre trigo estrangeiro 
e produtos nacionais de caráter regional) ............. 80.572.507.850 
A indústria (outras operações) .......cccecessimeseriros 251.101.183.427 
À lavoura (operações específicas sôbre produtos de cará- 
Ce a REDES RL INTRO RS a À 45.015.818.586 
E Tastuira (outras operações) ....ccsgercsiniscaccseuddiros 16.719.888.696 . 
o TERES Pg DO MCANRRS o 26.455.802.527 
A atividades não especificadas ..........ccccicccticiciaes 778.761.582 566.877.797.189 
OUTROS CRÉDITOS E VALÓRES 
Créditos 
Títulos a receber de conta própria ..........cccsccos 90.494.348.673 
CER ao cunasshsszes cs kra sr cicadi cansiceda 2.923.631.781' 
Banco Central da República do Brasil, conta de movi- 
DT ra A POE PERDE RD DO DO DO ND ED 188.344.106.760 
| Banco Central da República do Brasil, repasse de recursos 
| é Ro do enúnitos ,npsriassoreri ua Dado ses nemds 130.883.095.396 
Compra e venda de produtos exportáveis .............. 11.084.592.819 
Compra e venda de produtos de importação ............. 70.037.670.247 


| Comissão executiva do plano de recuperação econômico- 
| rural da lavoura cacaueira (Decreto 40.987, de 20-2-57) 13.480.000.000 
À 


Carteira de Colonização, conta de aplicações ............ 2.339.669.463 

Carteira de Comércio Exterior, conta de financiamento 

- de aquisição de produtos para exportação ............ 444.118.276 

CORRER DO DAIM Solos o sans irascs tract asa cedendo dá 1.110.060.816 

Sia OA IEP AE DE TIN qt AR TORO o - 40.726.258.709 
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mentidades de economia mista ...............crsecereceião 172.691.941.123 
RICAS as a eta a de a sisido a a o 00 no n/5 0 0 0 jo pm = mafia 526.026.679.698 


" Do público (compulsórios) : 


“a 





Judiciais (Decreto-lei 3.077, de 26-2-41) 10.150.096.763 


; De emprêsas concessionárias de serviços ' 
públicos (Decreto-lei 3.077, de 26-2-41) 1.127.882.454 


e Obrigatórios de lucros extraordinários 
(Decreto-lei 9.159, de 10-4-46) ......... 24.563.672 


Depósitos para investimentos (Lei 3.470, 
EE SO e ao rig o ninanio saia 13.168.613.375 


Depósitos para obtenção de letras (Supe- 
rintendência da Moeda e do Crédito) .. 15.247.975 


Depósitos de importadores (Instrução 226, 
as o . 302.549.057 


Outros depósitos obrigatórios ........... 60.678.619 


'* Depósitos para obtenção de letras (Ban- 
co Central da República do Brasil) .. 14.743.667.242 39.593.209.157 


y I O público (diversos) : 








Sam foro a SE E RD O PPP 275.601.915.695 
Dirac Lora e Di E ST E 15.004.691.848 
ABRE! pel oa cn di cao BETO sn - 80,415.943.094 
CEE é CLÃS QUA SA À AP ON A RE 22.556.935.474 
Rerntros! depósitos) slccetod..ce. dg sima 39.929.362.979  433.518.849.090 
Roo eredores de empréstimos -....2..-....i erro cenio 1.177.556.952 
| DEPÓSITOS A PRAZO 
E - 
o 
DESCE SOUTO EE DEE Ep DS, A A A 2.337.750.367 
* Do público (compulsórios) : 
Judiciais (Decreto-lei 3.077, de 26-2-41) ............... 9.794.854 
' Do público (diversos) : 
RO AVISO, PRGRIDR = condes uso ios uns cada 99.000.967.968 
Er EE) Meat mini o casco calam 583.275.467 99.584.243.435 
14 , 
| OUTRAS RESPONSABILIDADES 
e. 
| ia 
| | Banco Central da República do Brasil, mobilização de cré- 
a idiacica VER TR VERVE PTOS PES RRRER EE Do 796.882.000 
| | Carteira de Colonização, conta de recursos ........ sat 33.173.974 
(Continua) 
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5.059.216.309.755 
101.931.788.656 
Ed 
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(Conti 
[> 
AT Er E 
c 
Valóres cid 
Títulos e valôres mobiliários : 
Apólices e outras obrigações federais 354.479.974 
Apólices estaduais .................s.. 93.395 
Outros títulos e valôres mobiliários . 8.924.268.975 9.278.842.344 
Imóveis não destinados a uso do Banco ................ 10.680.322.075 571.826.717.809 
Direção Geral e Agências (contas de relações internas) ............ is add 38.905.125.595 7.908.478.817.974 | 
IMOBILIZADO 
Imóveis de uso do Banco ............ccccieseceeeeresensesa 22.029.354.355 
Tvd € UBMRAINOS eocusessenssesescesisssoscercssasisiccro 8.401.453.142 
Ra CÃO ADRNNREM one mito Sob SS rs da So aid " 3.962.206.592 
Obrigações reajustáveis do Tesouro Nacional (Lei 4.357, ' 
MEDA, cor comes ss. srvas> cs SATA AS da «o STAROS 2.657.433.800 37.050.447.889 
Agências no exterior (conta de capital e reserva) ........cccuesees o EE é 7.224.772.288 44.275.220.177 
DE RESULTADO PENDENTE 
Contas de resultado pendente ...........ccccccrcsrecorcics cr coro sencorenena nona e song e shnanao 16.348.466.930 
8.063.394.926.963 
DE COMPENSAÇÃO 
Saldos dévedores .........ceccis aut clio Secas o o APRE Rd e <> 432.297.473.805 
8.495.692.400.768 
Es CS E rs 
Ê Brasília, DF, 23 
LUIZ DE MORAES BARROS | LUIZ DE PAULA FIGUEIRA 


Presidente Diretor-Superintendente 


x A e 






BRASIL S. A. 


| | 


E 
| DE JUNHO DE 1965 





E... 
| nuação) 


= 
e] 


ee 


n "* Aprovisionamento de recursos para desenvolvimento in- 
dustrial 


Aprovisionamento de recursos para democratização do ca- 
pital das emprêsas ..c..ecesmeca cs eeerarcessresecnessa cos 


"Bônus e letras hipotecárias da Carteira de Crédito Agri- 
cola eindustrial, em, circulação ...ccccccics esse cesso 


CORE DOCE IBENTILO! PAÍM Mofo cvs (Eai mio e etário 6/02 0 05 DA a o ee a a 
ETC DEAN Un sis ess cruise er elo alotolo cavala a 000 neo 0 SUS So O 


Cobrança efetuada em trânsito ..........cciccccreseersero 
RC eques de viagem Less ci ierrresireteaes 
H DERRETE O CLUB ELISA DO ano is c stats id freio pia A o RO DA 0 0 O 


Dividendos a pagar : 


Anteriores não reclamados ............ 


118.º dividendo a distribuir ........... 480.000.000 


Letras a pagar (Superintendência da Moeda e do Crédito) 


Outras contas, do passivo exigível ..........ccccrecececees 


de julho de 1965 





Letras a pagar (Banco Central da República do Brasil) . 
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" 


26.155.055.574 


10.007.578.250 


859.664.400 
696.120.350 
122.171.895.772 


16.522.714.685 
383.090.000 


18.689.616.055 


541.429.769 
108.989.779.481 


42.852.425.000 


98.214.489.567 


DE RESULTADO PENDENTE 


Contas de resultado pendente .......... A EO RN RE MR RR OR RR 





Cato out Cp SE gr ESP E ER NE AS SP e O NR A 


BOANERGES BEZERRA DA CUNHA 
Chefe do Departamento de Contabilidade 
Técnico em Contabilidade - CRC - GB n.º 8.73k 
OCRO - DF - RS n.º 8.734-8 - GB 


Phys Sat vio 


ta poa de e SERRA SO O A 


Cr$ 


446.863.914.877 7.699.413.027.725 


221.969.181.038 


8.063.394.926.963 


432.297.473.805 


8.495.692.400.768 


e —— e SS SS TE TS a ST EDS EDS SS COT == 





BANCO DO 
DEMONSTRAÇÃO DE 


OD e 


DÉBITO 


I — DESPESAS FINANCEIRAS 
DR DO sagas ros rim asa nos e sucos asa cus RAD a AD E 


Despesas de pessoal : 
Vencimentos de pessoal em exercício .......... 
Adicionais de comissionamento, abonos familia- 
res, diárias, gratificações, ajudas-de-custo, li- 


60.172.237.725 


cenças-prêmio e transportes .........ccesernees 23.371.447.380 
Pensões de pessoal inativo .......ceccperesteeses 8.478.556.128 
CONTIDOS DARTONDAS ,eccscreccassssrerantosc unir oro s teca naa çÃ 
Depems do inpostos 6 LRRAS ccrcurecinasscososinitncssnssoncudo 
Despesas de material consumido ........ccccsccrcsesseesos vp Pra 


Despesas de comissões por serviços prestados pelos correspondentes 
Amortização do valor dos imóveis próprios de uso do Banco e dos 
ires 6 VERAO Scresseerasinsris Saes wss ca dia SA q e a 8 
Publicações de interêsse do Banco ..........csccccrerseses Esvsíiss 
Destutiros: pera” amtintência sodigl ssessesnsusocenvaprirascoaeavvedts 
Despesas gerais — locação de imóveis e de equipamento mecânico, 
comunicações, despesas de viagem dos funcionários portadores 
de suprimentos de numerário, frete de material de expediente, 
fiscalização, in-loco, da aplicação de empréstimos, material para 
manutenção do serviço médico-cirúrgico, auxílios a herdeiros de 
funcionários e cutras GONDPUGAS csacposcessioccersscenisedesesinaav 


HI — PERDAS DIVERSAS 


IV — PROVISÕES 


V — DISTRIBUIÇÃO DO LUCRO LIQUIDO DO SEMESTRE — Art, 41, 


LUIZ DE MORAES BARROS 


Para ocorrer a despesas e encargos normais previstos, tais como : 
instalação de novas agências; mecanização geral dos serviços; 
instalação de serviços de telecomunicações e, quanto ao funcio- 
nalismo, preparo técnico, encargos de aposentadoria, conversões 
de licenças-prêmio, gratificação especial e assistência social .... 

Destinada ao «Fundo para prejuízos eventuais», instituído pelo 
art; dA, 'D único, - dos Jntatatos ;csiaecesconcpnbosvaastenona DS ssa 


$ único, dos Estatutos : 


Mundi “as testrva, cota dO Sl Das Es O E. DA suntiis ' 
Percentagem da Diretoria .............. EPs ER a AN os cus dá 
Dividendos aos acionistas, à razão de 20 % ao ano, máximo-esta- 

ERRO urnas cenenoDo ms cutes supe dA A DA E moção 
Fundo de A dos funcionários, cota 1 % APR A, 1 77 
Fundo de previsão, cota de refôrco .itec.sssemeescernosscesenes a 


Presidente 


ci 


91.333.644 
2.050.666 


92.022.241.233 


4.925.854.437 
4.558.618.240 
697.013.171 
165.027.618 


4.805.112.442 
35.155.447 
24.684.964 


19.574.563.376 


595.463.214 


17.703.854 





64.066.548.139 





LUIZ DE PAULA FIGUEIRA 
Diretor-Superintendente 








junho de 1965 

















CR BD TOU 
e Cr$ 
is RENDAS 
TERRE ECOS COL OE ata o = ata o fa atoa a) a(o aja ga é Roça 28) 5 fo LOJA Lab fo a (0) Co Pei a ao a 183.497.436.467 
COISSOOS A Sado do Seo o o sisne? anensecnecennencr sen e se enmecoaren eee race meno 91.584.560.893 
COTEELTARS ORESETEIELS Da ratg o ta e PR 2a a jaja 21 oo ja a co Po Boa 1d plo alma ee e pat aja a 162.230.590 *  275.244.227.950 
— II — LUCROS DIVERSOS 
Bina operações de exercícios amteriores ...c...scuesics means asa wniss ros 4,560.080.104 
Reajuste e alienação de valôres patrimoniais ..........cuissecsacssas 105.240.418 4.665.920.522 
RS 
279.900.548.472 


BOANERGES BEZERRA DA CUNHA 
Chefe do Departamento de Contabilidade 
Técnico em Contabilidade - CRC - GB n.º 8.784 
CRC - DF - R$ n.º 8.734-8 - GB 
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ATIVO 


DISPONIVEL 


Caixa : 
Em moeda COFPONtO asesesescuserencocioscarseresocoscoseseeasss Intsisoriios 
Ta outras QUI vas secsssrise is cesrn sendo Go me re a ua E tuertlicas É csas 


REALIZAVEL 


Depósito em dinheiro à ordem do Banco Central da Repú- 


na do PO So Tan Ra ag a Sea bora o Er so Aa 117.968.560.626 
Apólices e obrigações depositadas à ordem do Banco Cen- 

frei - da: República do Bras cssvessssescsrsmescrcssteseças 216.189.000 
Operações de CRIDIO ..sseserccencesssocossercncecorvesseroas 1.349.345.287.415 
Outras contas vinculadas a câmbio .........ccscccesesseeess 4.307.456.023.766 





EMPRÉSTIMOS EM CONTA 





Da Carteira de Crédito Geral 


Ao Tesouro Nacional : 
Saldos das contas de 
operações anteriores à 


Lei n.º 4.595/64 ...... 2.261.567.768.890 
Outros débitos ........ 3.265.736.676 2.264.833.505.566 
A governos estaduais ........... DE ek Uh» 11.749.685.146 
A governos municipais .................. 4.037.487.516 - 
A outras entidades públicas ............ 30.129.982 E 
DP GPU  Sacressnsssacsa» minas ari qihid 102.778.563.631 
A entidades de economia mista ........ é 14.108.537.103 
A bancos : 
dE so MPS PR PRP 417.092.189 
Ao comércio (operações cpsetlicas sôbre 
produtos de caráter regional) ........ 54.633.396.136 
Ao comércio (outras operações) ..... ear 8.609.675.848 


A indústria (operações específicas sôbre 

trigo estrangeiro e produtos nacionais 

de: durdter regional) ...cspacosessecciis 8.479.583.496 
A indústria (outras operações) ......... 18.179.792.106 
A lavoura (operações específicas sôbre 


produtos de caráter regional) ........ 14.637.512.187 
A lavoura (outras operações) ........... 53.550.319 
A POCTAER pisou sie «unia RES a «io ideia -  96.248.222 
A atividades não aspeciticadis pe SD 5.441.861.072 ; 
A diversos, em moratória ............u.. 25.116.311 2.508.111.736.830 





Da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial 


RR GE enc cast o des s qué Êo ER 260.752.706.933 
Pecuários ........ Ramo Ra US esa vs o NR 17.593.433.113 
ANE ARID e ns canada ves er isso é o A = RPRER 73.066.141.205 

Industriais para democratização de capi- 
tal "cum Cmpricas secescccscsavacos Tr 23.212.551.914' 
(Continua) 





Cr$ 


99.412.237.817 
9.208.052 99.421.445.869 


118.174.749.626 


5.656.801.311.181 





EM So SME Mm O 











NÃO EXIGIVEL ai 





ET CDA SR DaSAlobe a aja) =/ojolota[a(a/2 0/5780 [ajalo o jo]oio laio io a olEjo 1 ooo) a(o foto o/a 4.800.000.000 
RREO ER GS TIP are eretas fa tE Reta o = tala ie lados SIN (UG) 0 6/0 jo is/aio o a aja j0 à 266 10.528.037.408 


ENT O JUS EEO SA O A ET STO RÃ 128.497.153.271 
“Fundo de amortização de imóveis, móveis e utensílios .... 32.811.023.868 
Erindo para prejuízos eventuais: ..si.ccaecccnerseciesavessas 11.058.037.988 
Fundo de indenizações trabalhistas (Lei 4.357, de 16- E-1:84) 6.735.682.400 189.629.934,935 194,429,934.935 


EXIGIVEL 


— CEoRGLEL O UR Ro O RD PA dc 2A5.976.248.062 
— Outras contas vinculadas a câmbio ...........cciisiiiis 3.565.796.755.266  9.811.772.998.328 





E 
* DEPósITOS A VISTA E A CURTO PRAZO 
1 SS PAPER E E SE 
| x Do Tesouro Nacional : 
EA Saldos das contas de 
RAS) 
y 


= 


arrecadação e despe- 

A sa do exercício fis- 

cal corrente .......c.. 478.299.594.010 

Outras contas ...camo. 202.897.070.850 681.196.664.860 


|| | Conta de liquidação de encampação de 
ES emissões, Lei n.º 4,.595/64 .....icseses 1.401.136.662.900 
A disposição de entidades federais .... 24.938.212.698 
Fundo de indenizações (Decreto 25.147, 


de 29-6-48) ..... Soon ba ndLas dao Breda Sds 34.979.568 
— Fundo de recuperação econômico-rural da 
| lavolta” cacavelra .esswamanaisntsans omisso 16.369. 000.000 
E! | Fundo de renovação agrícola ............ 385.202.832 . 
Govêrno Federal, fundo de racionaliza- 
cão da cafeicultura. .csusws cos ISS ds 533.355.356 
Govêrno Federal, fundo especial vincula- 
do a operações de créditos com a AID  321.950.070.633 
ROUros CrÊMILOS! somem mineiras ob e iaialojole a 168.108.552.856 2.614.652.701.702 
DER OVErHOS, CSBACIES qu riscos sis a viaio niajola rato gaia sfarofo io reto e aivió/m 6 jas0 26.383.110.535 
eRrovernos: MUNICINAIS at cite se ejoisimia pjelapinidia late dia fara is ia to anja 21.762.128.775 
De outras entidades públicas ........c..c: EA ES MEROS 144.936.476.535 


— De autarquias : 


Banco Central da República do Brasil, su- 
primento especial (Art, 60, da Lei 
TOA EO 64) RR ipa aero SPERRN Va 10:05 6 (670 O SST 0 1.075.187.840.684 
Banco Central da República do Brasil, 
suprimento especial do FUNAGRI (De- 
creto n.º 56.835, de 3-9-65) .............. 89.498.121.846 
Outras autarquias .......... emas e nr onda 604.802.548.550 1.769.488.511.080 


De entidades de economia mista .......ccccccctercreereress 137.226.581.991 
REPEAT COS E: > eat mis si stale e ofajo vo pais sto E cototo ly aa aca PoMDNoPb SOLO 66 1013 0a fo jo 696.293.354.391 
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Cr$ 
Para o desenvolvimento industrial ...... 26.703.626.186 


Para racionalização da cafeicultura ..... 4.825.431.152 
Para investimentos (Convênio com o IBC 


— GERCA) ...... ER cia Cena 1.561,744.873 
Em letras hipotecárias ......... READ ARE 16.503 
A cooperativas ....ccssccrcncornastsasescs 26.596.211.881 
Para investimentos ........ccecees gobiti 279.821.276.054 


De ordem e conta do Govêrno Federal : 
Para financiamento da 
produção agrícola (Lei 
Delegada n.º 2, de 26- 

DD O anatna nesses 14.785.027.506 
Comissão de Finandia- 
mento da Produção — 
Aquisição de produtos 
agrícolas (Lei Dele- 

gada n.º 2, de 26-9-62) 229.181.422.168 
Para aquisição de pro- 





dutos agrícolas (Tri- , 
go Nacional) ........ 12.255.063.532 256.221.613.206 
Diversos, em moratória ................ 447.908.833  970.742.561.853 





Da Carteira de Comércio Exterior 


De ordem e conta do Govêrno Federal : 
A autarquias, para aquisição de pro- 


dutos de exportação ........... PEER 116.082.327.846 
Para financiamento de exportação (Ins- 
trução 215, da SUMOC) dddanro qikvedo 1.561.652.448 117.643.980.294 3.596.498.278.977 





- TITULOS DESCONTADOS 
Da Carteira de Crédito Geral 


DR stc nsnada torso svosc e desiis o vio USD ETO 100.000.000 
A entidades de economia mista E TR APRBINORRR im 7, 21.498.860.409 
Ao comércio (operações específicas sôbre produtos de 

caráter regional) ........ DNA axis avie aged 4 SRA delas RETAS 83.180.265.449 


Ao comércio (outras operações) .......cccceeereeerersenas 84.244.181.612 
A indústria (operações específicas sôbre trigo estrangeiro 

e produtos nacionais de caráter regional) ......... ..  112.906.881.741 
A indústria (outras operações) .....cccececeeeceseccersio.  828.828.461.829 
A lavoura im específicas sôbre produtos de caráter ] 








FORMAR) Gocsecess rien e a 00 ro Aa eoê VOA coccoeco  102.017.080.932 

À lavoura ii DRAGO ses es dicas e cd sra nai 14.453.994.664 

RR o pao srs ga 6 dis é nã o Migas Deo EO o , 32.421.424.521 

A atividades não especificadas ............... RETRO ; 1.820.661.8398  780.971.712.896 
OUTROS CRÉDITOS E VALORES 

Créditos 

Títulos a receber de conta própria "............ APRE cc 156.283.286.005 

Créditos em Nquidação ..cssecesessororsssocoe apito 3.633.591.252 


Banco Central da República do Brasil, repasse de recursos 
originários de depósitos. .....cacasccrsrecarorcescccwvoo, 190.806, 611.981 


(Continua) 
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E CAs So ER PESOS as 





9.517.536.092 
De emprêsas concessionárias de serviços 
públicos (Decreto-lei 3.077, de 26-2-41) . 1,330.223.359 
“A Obrigatórios de lucros extraordinários ' 
||| (Decreto-lei 9.159, de 10-4-46) ......... 24.223.739 
[ 
ET Depósitos para investimentos (Lei 3.470, 
f q CLERO E iate ja = 5 tape raja efa a alo 7 Mo (BIS 5 0.0 10/08 6.392.681.046 
— Depósitos para obtenção de letras (Su- 
| | N —  perintendência da Moeda e do Crédito) 16.000 
| * Depósitos de importadores (Instrução 226, 
RESUMOS) censos aos 285.700.132 
E Depósitos de garantia de contratos de 
ERTOIERLENN ER: e tre Sr ÃO a are io alo rio ara 6.215.725.909 
A. 
E Depósitos para obtenção de letras (Ban- 
há co Central da República do Brasil) .. 207.435.000 
a 
| “Outros depósitos obrigatórios ........... 58.527.826 
RP público (diversos) : 
era , 
pi IA UOTÍELE = inn e aa tato ia ae a 370.895.337.670 
o 
In HPREESLECAEREICNO PU ais isto eimiço join iais 6/50 Gra ja ara dm bd e ea 19.786.703.187 
HE. 
E RIO ARO se SAE AREIA 103.617.260.467 
| ET TRL SO SA O o 24.858.042.537 
4 
Outros. depósitos .........o.ccccereerriro 63.910.565.704 
reco credores de empréstimos ........icueeeiscemeeea 
Id: 
| 
| DEPóSITOS A PRAZO 
,o —". 00000000 — 
| De Er uciço | LES cen do E PRETO ES SRA 
au 
| Do público (compulsórios) : 
| | Judiciais (Decreto-lei 3.077, de 26-2-41) ...iic 
ide 
|| Do público (diversos) : 
| 
EDS aviso prévio eos csnisseceeceiios 54.175.111.276 
| y DR ERAZ SU RER 1 a CR O MR ninho n5 eita 0 o Ee 1.450.888.291 
| 
(Continua) 
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24.032.069.108 


583.067.909.565 


859.656.039 


1.192.636.064 


8.798.758 


55.625.999.567 


6.018.702.499.716 


56.827.434.389 


Cr$ 




















(Conti 
——————eeeee e eee 
XT EA . 
Cr$ 
Devedores por repasses de recursos resultantes de em- 
ritos. contratam GULED Sos sio estima cassar idas , 149.358.121.846 
Carteira de Comércio Exterior : 
De ordem e conta do Govêrno Federal : 
Complementação de preços de produtos 
exportáveis ...... Ergaa sp Eotio ai inato 10.028.163.392 
Compra e venda de produtos expor- 
EE SU E RE E PPP AA Ap 12.182.736.447 
Compra e venda de produtos de impor- 
AROMA mnaaas dus PE ee E Pd Ego Pç 56.287.736.997 
Comissão executiva do plano de recupe- 
ração econômico-rural da lavoura ca- 
caueira (Decreto 40.987, de 20-2-57) .. 16. 369.000.000 94.867.636.836 
Carteira de Colonização, conta de aplicações .............. 2.218.864.947 
Correspondentes NO DOIS .escsacesresecersestertonecovunços 1.422.971.492 
DUTRA a RSS PESO ANDI ARDE PD RR em pe o TS 46.820.654.185 
Valóres 3 
Títulos e valôres mobiliários : 
Apólices e outras obrigações federais 86.692.936 
DOCA. SELADO  onsmchsvacaceroseasso 96.629 
Outros títulos e valôres mobiliários .. 9.563.689.274 9.650.478.839 
Imóveis não destinados a uso do Banco ................ “ 12.055.153.928 606.096.570.581 * 
Direção Geral e Agências (contas de relações internas) .........ccciciseras 259.185.138.019 11.017.727.761.279 
x IMOBILIZADO . 
"Imóveis de uso do ROO nssantneaeses Reis do sen red 28.905.185.491 
AR gsm sreseresciscosiecscarecos ri candari 10.903.217.443 
RERNIRIAE inddanto ..scscsast cre ereto quis cosas Pp 6.319.397.445 k 
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* OUTRAS RESPONSABILIDADES e 
Banco Central da República do Brasil, conta de movimento 305.583.901.566 
Banco Central da República do Brasil, mobilização de cré- 

ditos em moratória .......... Einiatafo ra elalofo els ofa(o n/0 [n/a 55 2 2) siSainte io 796.852.000 

— Carteira de Colonização, conta de recursos ...... Bud dsganE 33.040.474 

A Aprovisionamento de recursos para desenvolvimento in- 
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Mateus seca dadas ab padRA so aU Do Seres P RAE Roe 64.315.760.374 
Aprovisionamento de recursos para aplicações especiais .. 29.402.053.250 
Bônus e letras hipotecárias da Carteira de Crédito Agrícola 
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Cobrarica, efetuada em trânsito ..ciccciicscscniecaneacana 24,370.175.597 
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[Ontanmiaso (alo). TO)EURSRO ppt e PR PRE RU Ep PES TE PR RE 23.566.334.372 
Dividendos a pagar : 

Anteriores não reclamados ............ 83.050.154 

119.º dividendo a distribuir ........... 480.000.000 563.050.154 
Letras a pagar (Superintendência da Moeda e do Crédito) -  1.888.727.000 
Letras a pagar (Banco Central da República do Brasil) . 104.245.900.000 
Ouiras contas do passivo exigível ..sasecunsciiscenso snasa 96.884.194.174 807.578.751.016 10.694.881.683.449 
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I — DESPESAS FINANCEIRAS 


DURA POCO q. cana cusmsanessito cortera sin dor ada» Eras to 


II — DESPESAS ADMINISTRATIVAS 


TROCAS "da ENINCOREA Taaas paramos 0 cassa vinis oca ss eds SUA va 
Honorários: do Conselhó Biseal ,.c.sesccerereccruvscrssomandonsoos 
Despesas de pessoal : 
Vencimentos de pessoal em exercício ........... 
Adicionais de comissionamento, abonos familia- 
res, diárias, gratificações, ajudas-de-custo, li- 


78.643.544.591 


cenças-prêmio e transportes .........cccceusos 30.881.291,072 
Pensões de pessoal inativo .........ccccescersss 13.173.521.182 
Costas. DettUaDÃO: nxsesiaseres vs cr cvcairs sand Eai ICA ai e 
ERROS - A TD O CRM  nsarrsas ss unercos cross scraps ada 
Despesas de material consumido ..........ccceeeserertesos ias Ada 


Despesas de comissões por serviços prestados pelos correspondentes 
“mortização do valor dos imóveis próprios de uso do Banco e dos 
Tóvelis O, ULSMANOS oca sssatianosusunvospituncccentisol Ros irradia 
Punlicouções de Interdéss do BANDO cesesconssercrsaererccaronsricdo 
Donativos para asmstância DOCA qerecsesriccessescercrenscaracaãoo 
Despesas gerais — locação de imóveis e de equipamento mecânico, 
- comunicações, despesas de viagem dos funcionários portadores 
de suprimentos de numerário, frete de material de expediente, 
fiscalização, in-loco, da aplicação de empréstimos, material para 
manutenção do serviço médico-cirúrgico, auxílios a herdeiros de 
Tunis é CUiTAS COMPONGS auisdencrsnsscormbrcorvomarsanhpas 


III — PERDAS DIVERSAS 


Em operações tle exercícios anteriores ...........ccreceserseresos tu 
Reajuste e alienação de valôres patrimoniais .........cccccseees 


IV — PROVISÕES 


Para ocorrer a despesas e encargos normais previstos, tais como : 
instalação de novas agências; mecanização geral dos serviços; 
instalação de serviços de telecomunicações e, quanto ao funcio- 
nalismo, preparo técnico, encargos de aposentadoria, conversões 
de licenças-prêmio, gratificação especial e assistência social .... 

Destinada ao «Fundo para prejuízos eventuais», instituído pelo 
art. 40 $ 2.º, dos Estatutos ......... dios dito Rive qe di e 


V — DISTRIBUIÇÃO DO LUCRO LÍQUIDO DO SEMESTRE — Art. 40, 
$ 2.º, dos Estatutos : 


RS COM CORE DOE À. cddsscestevo sto canirosanida NNE ma 


REDES 2650 LPP OLONTA oq eo cn voy Pie co ras Do snegs rasos» CU DDiDo 
Dividendos aos acionistas, à razão de 20% ao ano, máximo-esta- 
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93.166.400 
3.060.000 


122.698.657.145 


7.124.546.258 
2.584.168.267 
810.570.804 
176.265.236 


7.536.358.546 
29.352.700 
52.896.976 





70.471.429.179 


164.070.002.437 
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E. Cr$ 
| I-— RENDAS 
Is Mec sc ont a ed jo staniimto oie lado o siale e esa pa o ES SODA 231.082.456.070 
Comissões iii car Gts vi io So DS PSIRICO Eee NTE pis jo 117.767.879.869 
CUNIEIS GMT AS rabo udio dr qn ERE SRS PRE RD SR RIO 552.755.508 349.403.091.442 
II — LUCROS DIVERSOS 
Em operações de exercícios anteriores .........iiiiiiicresiisieoo 1.897.833.164 
Reajuste e alienação de valôres patrimoniais ......ccititiiiitiiioo 258.084.798 2.155.917.962 
351.559.009.404 
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Assembléia Geral Extraordinária dos Acionistas, 
realizada em 1.º de fevereiro de 1965 


Ao primeiro dia do mês de fevereiro de 1965, reunidos, às 15 horas, na Sede Social, em Bra- 
sília, Distrito Federal, 13 acionistas do Banco do Brasil S.A., por si ou por delegação, possui- 
dores de 14.055.682 ações, representativas de Cr$ 2.811.136.400 do capital social, todos com di- 
reito a voto, como se verifica pelo “Livro de Presença”, em que se consignam as prescrições 
de lei, o Presidente do Banco, Doutor Luiz de Moraes Barros, assumindo a Presidência, na 
forma do artigo 39 dos Estatutos, declara instalada, em terceira convocação, a Assembléia Geral 
Extraordinária dos Acionistas, convidando para Primeiro e Segundo Secretários, respectivamente, 
os acionistas Oswaldo Roberto Colin e Marcelino Federal Hermida; para que tome assento à 
mesa, o Senhor Presidente convida ainda o Procurador da Fazenda Nacional, Bacharel Edmilson 
Moreira Arraes. A seguir, o Primeiro Secretário, a pedido do Senhor Presidente, procede à lei- 
tura das Portarias que tratam da designação do Representante do Tesouro Nacional na Assem- 
bléia, nos seguintes têérmos; “Ministério da Fazenda — Portaria n.º GB 47, de 28 de janeiro 
“de 1965 — O Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, usando de suas atribuições, resolve 
“designar o Procurador Geral da Fazenda Nacional, bacharel José Cavalcanti Neves, para re- 


“presentar o Tesouro Nacional na Assembléia Geral Extraordinária do Banco do Brasil S. A, a, 


“se realizar a 1.º de fevereiro vindouro, em 3.º convocação. — Octavio Gouvêa de Bulhões” e 
“Ministério da Fazenda — Portaria n.º 4, de 28 de janeiro de 1965 — O Procurador Geral da 
-““Fazenda Naciónal, tendo em vista a designação constante da Portaria ministerial n.º GB-47 
“de 28 de janeiro do corrente ano, e nos têrmos do artigo 3.º, inciso V, da Lei n.º 2.642, de 


“9 de novembro de 1955, resolve delegar competência ao Procurador da Fazenda Nacional, Dr., 


“Edmilson Moreira Arraes, para representar o Tesouro Nacional na Assembléia Geral Extra- 
“ordinária do Banco do Brasil S.A., a realizar-se no dia 1.º de fevereiro vindouro, em 3.º 
“convocação. — José Cavalcanti Neves.” A pedido do Senhor Presidente, lê o Primeiro Secre- 
tário o Edital de Convocação, publicado no “Diário Oficial”, edições de 8, 14 e 15 de janeiro 
de 1965, e no “Correio Braziliense”, edições de 8, 9 e 10 de janeiro de 1965, assim redigido : 
“Banco do Brasil S.A. — Assembléia Geral Extraordinária — Edital de Convocação — São 
“os Senhores Acionistas do Banco do Brasil S.A. convocados para a Assembléia Geral Extra- 
“ordinária a realizar-se no edifício de sua sede social, nesta Cidade, Distrito Federal, às 15 
“horas do dia 18 de janeiro de 1965, em 1.º convocação, a fim de resolverem sóbre a reforma 
“dos Estatutos do Banco em face do disposto no art. 5.º da Lei Federal n.º 4.457, de 6 de 
“novembro de 1964, e para darem nova redação ao $ único do artigo 4.º dos mesmos Estatutos, de- 
“liberando, também, sôbre assuntos de interêsse geral do Banco relacionados com operações espe- 
“ciais de crédito. Em caso de não haver número suficiente para a realização da Assembléia em 1.º 
“convocação, ficam desde já marcadas as datas de 25 de janeiro e 1.º de fevereiro de 1965, 
“no mesmo local e hora, para 2.º e última convocação, respectivamente. As transferências de 
“ações ficarão suspensas a partir do dia 7 do corrente até a realização da Assembléia. Bra- 
“sília (DF), 6 de janeiro de 1965 — (a) Luiz de Moraes Barros — Presidente”. Exposta a pauta 
submetida à Assembléia, lê o Primeiro Secretário, em seqliência e por solicitação do Senhor Pre- 
sidente, a proposta da Diretoria sôbre as emendas a serem introduzidas nos artigos 4.º e 7.º dos 
Estatutos, como segue: “Pelo disposto no art. 4.º dos Estatutos admite-se a conversão de 
“títulos simples de ações representativas do capital do Banco em títulos múltiplos de 50, 100, 200, 
“500 ou 1.000 ações, reservando-se ao Presidente e um Diretor a assinatura de tais títulos. Pela li- 
“mitação que os Estatutos assim impõem, quer restringindo a emissão de títulos múltiplos, quer 
“impedindo a delegação de podêres quanto à formalização dos títulos, no que respeita à sua as- 
“sinatura, propõe-se — com à flexibilidade e celeridade do processo de emissão e transfe- 
“rência de ações — a modificação da redação do parágrafo único do art. 4.º dos Estatutos, nos se- 
“guintes têrmos:. Redação atual do parágrafo único do artigo 4.º: É facultado aos acionistas 


(*) Publicada nas edições do “Correio Braziliense” e “Diário Oficial”, de 17-2-65 e 22-2-65, 
respectivamente. 
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“pedir, em substituição dos títulos simples de suas ações, títulos múltiplos correspondentes a 
“50, 100, 200, 500 ou 1.000 ações e converter, a todo tempo, êstes naqueles. Transferíveis 
“como as ações simples, os títulos múltiplos serão, também, nominativos e assinados pelo Pre- 
“sidente do Banco e um Diretor. Pelo serviço de emissão e conversão dos títulos múltiplos, 
“pagará o acionista a taxa prefixada pelo Banco.” Redação proposta para o parágrafo único 
“do artigo 4.º; “É facultado aos acionistas pedir, em substituição dos títulos simples de suas 
“ações, títulos múltiplos e converter, a todo tempo, éstes naqueles. 'Transferíveis como as 


“ações simples, os títulos múltiplos serão, também, nominativos. Pelo serviço de emissão e 


“conversão dos títulos múltiplos, pagará o acionista a taxa prefixada pelo Banco. Os títulos 
“simples e os títulos múltiplos serão assinados por dois Diretores, designados pelo Presidente.” 
“A Lei n.º 4.457, de 6 de novembro de 1964, eleva os limites de autorizações concedidas 
“ao Poder Executivo para contratar créditos ou dar garantias do Tesouro Nacional a créditos 
“no exterior, relacionados, na forma do artigo 1.º e parágrafo único, da Lei, a programas 
“de reaparelhamento de portos, sistemas de transportes, aumento de capacidade de armaze- 
“mamento, frigoríficos e matadouros, elevação do potencial de energia elétrica e desenvol- 
“vimento de indústrias básicas e agricultura, abrangendo ainda créditos devidos no exterior 
“e vinculados a programas de educação, saúde pública, saneamento urbano e rural, comuni- 
“cações, pesca, amparo à média e pequena indústria; as garantias do Tesouro Nacional pre- 
“vistas pela mesma Lei, nos têrmos do artigo 2.º, se estendem, por igual, a créditos conce- 
“didos por organismos financiadores estrangeiros e internacionais aos Estados e Municípios, 
“bem como a sociedades de economia mista em que preponderem as ações do Poder Público, 
“desde que as operações se destinem ao financiamento de programas mencionados no artigo 
“1.º e parágrafo único da Lei. Como disponha o artigo 5.º da mesma Lei sôbre a suple- 
“mentação de garantia pelo Banco do Brasil e sôbre o aval dêste ao Tesouro Nacional em con- 
“tratos de financiamento feitos com base nesse diploma legal, propõe-se, em consonância com 
“tal disposição, alteração estatutária do atual artigo 7.º — primeiro do capítulo que regula 
“as operações em geral do Banco — ao qual se acrescentaria nôvo inciso, de número 14, com a 
“seguinte redação : Redação proposta ao inciso 14 do artigo 7.º: “conceder garantia suplementar 
“ou aval em favor do Tesouro Nacional em contratos de financiamento realizados com base na Lei 
“n.º 4,457, de 6 de novembro de 1964."” Posta em discussão a proposta pelo Senhor Presidente e 
submetida em prosseguimento à votação dos Senhores Acionistas, é aprovada por unanimidade nos 
têrmos propostos a nova redação do parágrafo único do artigo 4.º dos Estatutos, bem como a re- 
dação do nôvo inciso, de número 14, acrescentado ao artigo 7.º dos Estatutos. A seguir, repor- 
tando-se ao último item do Edital de Convocação da Assembléia — “Assuntos de interêsse geral do 
Banco relacionados com operações especiais de crédito” — expõe o Senhor Presidente que, no em- 
penho de assegurar, com sua assistência financeira, o desenvolvimento econômico do País, tem o 
Banco do Brasil mantido permanentemente mobilizados os seus recursos; que ao parque industrial 
brasileiro tem o Banco oferecido, sistemâticamente, decisiva colaboração, dentro das condições 
decorrentes da orientação financeira do Govêrno, sobretudo no que se refere às indústrias de 
base, em que tem sido essa a política que o Banco se tem impôsto; que, dentre as emprêsas 
assim assistidas, figura a Mineração Geral do Brasil Limitada, em relação à qual, como ex- 
pressão da continuidade do auxílio que lhe tem sido oferecido, assinala a manutenção de con- 
trato de caução iniciado em fevereiro de 1948, isto é, há 16 anos; que o intenso processo de 


“crescimento econômico do País se reflete e traduz necessâriamente no setor básico da siderurgia, 


onde as emprêsas lideradas pela Mineração Geral do Brasil Limitada ocupam lugar de relêvo; 
que todo. êsse processo, além de outras causas, de enumeração ociosa, levou a Mineração a 
repetidas solicitações de créditos; que o Banco do Brasil, dentro de suas normas comuns de 
assistência creditícia, balizadas por critérios fundados nas disponibilidades cadastrais e ga- 
rantias de retornos dos capitais mutuados, atendeu a êsses pedidos de créditos, por meio de 
desconto e caução de legítimos efeitos comerciais; que essa assistência, entretanto, não bastou 
para satisfazer àquela emprêsa, seja por sua carência de capital de giro, seja em virtude de 
outras causas ligadas à sua conjuntura econômica; que o Govêrno, atento à estabilidade da 
estrutura econômica do País, fêz sentir ao Banco o seu interêsse na manutenção das atividades 
da emprêsa, cuja interrupção, naquele momento, teria, por certo, danosos efeitos em outras 


“áreas da economia nacional, inclusive com reflexos no setor social; que a Diretoria do Banco, 


sensível a êsse interêsse, concedeu à emprêsa em aprêço, a partir de setembro de 1964 e em 
caráter excepcional, empréstimos e financiamentos em cuja liquidez confia e tidos como in- 
dispensáveis ao funcionamento dêsse parque industrial; que mais recentemente, a 23 de de- 
zembro de 1964, deliberou a Diretoria do Banco, em reunião que contou com a honrosa pre- 
sença do Senhor Ministro da Fazenda, e após ouvi-lo, bem como a técnicos que o acompa- 


nharam, autorizar, ainda em caráter excepcional, financiamentos que fôssem estritamente ne-. 


cessários ao atendimento das necessidades da emprêsa, até que, sôbre a matéria, viesse 
a pronunciar-se, como órgão supremo do Banco, uma Assembléia Geral Extraordinária; que, nos 


têrmos das considerações desenvolvidas naquela sessão e dentro da linha de honestidade que . 


caracteriza seus atos, sugeriu o Senhor Ministro da Fazenda que na Assembléia Geral Extra- 
A 
— 179 — 





|| 































ordinária dos Acionistas para reforma dos Estatutos, cuja convocação já estava sendo prepa- 
rada, se incluissem, para fins de apreciação e ratificação, as operações especiais de crédito de- 
feridas ou que viessem a ser deferidas até a data de sua realização; e, finalmente, esclarece 
o Senhor Presidente que ao Senhor Ministro da Fazenda apresentou o Banco relação com- 
pleta dos financiamentos em referência, os quais, sem embargo de seu caráter excepcional, a 
Diretoria considera serem plenamente liquidáveis. Concluindo sua exposição, submete o Se- 
nhor Presidente a matéria à deliberação da Assembléia. Tomando da palavra, o Senhor 
Representante do Tesouro Nacional formula, consoante instruções recebidas, a seguinte pro- 
posta ; “Homologar os empréstimos e financiamentos já concedidos, em caráter excepcional, pelo 
“Banco do Brasil, à emprêsa “Mineração Geral do Brasil Limitada”, e que já eram do co- 
“nhecimento do Govêrno, com o objetivo de, evitando o colapso de suas indústrias, prevenir 
“as repercussões econômicas e sociais déle resultantes,” Submetida à votação, é aprovada por 
unanimidade essa proposta do Senhor Representante do Tesouro Nacional. A seguir, o Senhor 
Presidente pede ao Primeiro Secretário leia a carta datada de 28 de janeiro de 1965 e recebida 
dos dirigentes da emprêsa “Mineração Geral do Brasil Limitada”, comunicando que a em- 
prêsa pretendia requerer concordata, não obstante o auxílio financeiro do Banco do Brasil. 
Lida, para conhecimento dos Senhores Acionistas, a pedido dos próprios signatários da carta, 
tem esta o seguinte teor: “Exmo. Sr. Dr. Luiz de Moraes Barros — D.D. Presidente do 
“Banco do Brasil S. A. — Rio de Janeiro — Senhor Presidente :; Lamentamos comunicar a 
“V. Exa. que, depois de noventa dias de esforços ingentes e de estudos para solucionar a nossa 
“situação financeira, conforme era do conhecimento de V. Exa., chegamos à conclusão de que 
“não nos restam meios e recursos para prosseguir com as atividades normais da nossa indústria, 
“apesar de tôda a assistência que nos foi prestada pelo Banco do Brasil, inclusive enquanto 
“lutávamos por obter, com terceiros, uma solução para a nossa difícil posição, Assim, esgo- 
“tadas tôdas as nossas possibilidades, estamos preparando um pedido de Concordata Preventiva, 
“para assegurar a sobrevivência da nossa indústria, resguardando assim os interêsses dos nossos 
“credores. Esperamos que o Banco do Brasil continue a nos prestar a sua indispensável as- 
“sistência, no decorrer daquela medida, evitando dessa forma um mal maior, que seria a pa- 
“ralisação total do nosso Parque Siderúrgico, ocasiongndo consequências imprevisíveis, tra- 
“tando-se de uma indústria de base como a nossa, de interêsse da segurança nacional, repre- 
“sentando uma capacidade de produção anual de 300.000 toneladas de aço e uma fôlha de 
“pagamento de 9.000 operários, dos quais dependem mais de 40.000 pessoas. Desejamos co- 
-“municar a V. Exa, aínda, que, devidamente assistidos pelo Banco do Brasil, estamos certos 
“de que nenhum prejuízo daremos aos nossos credores, cujos direitos serão integralmente as- 
“segurados, amparados pela rentabilidade das nossas indústrias e pelo vulto dos nossos bens' 
“patrimoniais. Realizando-se a 1,º de fevereiro vindouro a Assembléia Geral Extraordinária 
“do Banco do Brasil, solicitamos de V, Exa. levar ao conhecimento da mesma o que acima 
“expomos, isto é, a colaboração permanente do nosso maior estabelecimento de crédito no de- 
“correr da nossa, Concordata. Agradecemos a V, Exa., por fim, pela assistência que nos dis- 
“pensou e que esperamos continuar merecendo por parte do Banco do Brasil nesta difícil emer- 
“gência, com a qual estamos certos de efetuar o resgate de 100% das nossas obrigações, 
“dentro de prazo relativamente curto, Finalmente, cumpre-nos frizar a V. Exa, que, com 
“a colaboração do Banco do Brasil, as emprêsas que compõem o nosso poderoso parque si- 
“derúrgico continuarão em mãos do nosso Grupo — rigorosamente brasileiro — dentro da sua 
“tradição de setenta anos de trabalho e lutas pelo progresso do nosso País. Atenciosamente, 
“Mineração Geral do Brasil, Ltda. (a) Ricardo Jafet". Em prosseguimento, o Senhor Presi- 
dente, aditando esclarecimentos à Assembléia, informa que efetivamente no dia 29 de janeiro 
se formalizara o pedido de concordata preventiva, já deferido inclusive, tendo sido indicado, 
como seu comissário, o Banco do Brasil, Solicitando a palavra, o Senhor Representante do Te- 
souro Nacional, em conformidade com instruções recebidas, formula a respeito proposta nos 
seguintes têrmos: “Considerando a conveniência de manter, em aberto, o funcionamento do 
“Parque Metalúrgico no período da concordata, recomendar à Diretoria do Banco do Brasil 
“que estude a possibilidade de continuar a dispensar à emprêsa “Mineração Geral do Brasil 
“Limitada” assistência creditícia estritamente necessária àâquêle objetivo, desde que, a seu 
“juízo, fique assegurado o retôrno integral dos créditos do Banco, por meio de garantias 
“redis ou pessoais satisfatórias, além de outras cautelas julgadas oportunas."” Submetida à 
votação pelo Senhor Presidente, merece aprovação unânime essa proposta. A seguir, o Senhor 
Presidente, considerando não constar do Edital de Convocação o assunto, recolhe do acionista 
Senhor Abrahão Jabour, como subsídio a eventual exame de reajustamento do capital, mono- 
grafia que discorre sôbre conceituação jurídica do capital e reservas do Banco em face da le- 
gislação vigente.. Sem que outra manifestação exista, o Senhor Presidente, agradecendo a pre- 
sença do Senhor Representante do Tesouro Nacional e dos demais Acionistas, dá por encerrados, 
às 15.45 horas, os trabalhos da Assembléia, da qual. eu, Oswaldo Roberto Colin, Primeiro Se- 
cretário, fiz lavrar a presente ata que, lida e achada conforme, é devidamente assinada. — 
Luiz de Moraes Barros — Edmilson Moreira Arraes. 
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Assembléia Geral Ordinária dos Acionistas, 
realizada em 29 de abril de 1965 





Aos vinte e nove dias do mês de abril de mil novecentos e sessenta e cinco, reunidos, às 
“ quinze horas, na sede social, em Brasília, Distrito Federal, vinte acionistas do Banco do Brasil 
S.A., por si ou por delegação, possuidores de 13.520.346 ações, representativas de Cr$ 2.704.069.2009, 
acima, pois, do quorum de 1/4 do capital social exigido pela Lei e pelos Estatutos, todos 
com direito a voto, como se verifica pelo “Livro de Presença”, em que se consignam as pres- 
crições da Lei, o Presidente do Banco, Dr. Luiz de Moraes Barros, assumindo a presidência, 
na forma do artigo 39 dos Estatutos, declara instalada a Assembléia Geral Ordinária dos Acio- 
nistas, convidando para Primeiro e Segundo Secretários, respectivamente, os Acionistas Os- 
waldo Roberto Colin e Wamba Guimarães. Para que tomem assento à mesa, o Sr. Presidente 
convida o Procurador da Fazenda Nacional, Bacharel Edmilson Moreira Arraes, bem como o 
Doutor Carloman da Silva Oliveira, Membro do Conselho Fiscal do Banco do Brasil S.A, 
A seguir, o Primeiro Secretário, a pedido do Sr. Presidente, procede à leitura das Portarias 
que tratam da designação do Representante do Tesouro Nacional na Assembléia, nos se- 
guintes têrmos: “Portaria n.º GB-158, de 28 de abril de 1965 — O Ministro de Estado dos 
“Negócios da Fazenda, usando de suas atribuições, resolve designar o Procurador Geral da 
“Fazenda Nacional, Bacharel José Cavalcanti Neves, para representar o Tesouro Nacional na 
“Assembléia Geral Ordinária do Banco do Brasil S.A. a realizar-se no dia 29 de abril corrente, 
“em Brasília. (a) Octavio Gouvêa de Bulhões” — “Portaria n.º 20, de 28 de abril de 1965 — 
“O Procurador Geral da Fazenda Nacional, tendo em vista a designação constante da Portaria 
““Ministerial n.º GB-157, de hoje, e nos têrmos do artigo 3.º, inciso V, da Lei n.º 2.642, de 9 
“de novembro de 1955, resolve delegar competência ao Procurador da Fazenda Nacional, Doutor 
“Edmilson Moreira Arraes, para representar o Tesouro Nacional na Assembléia Geral Ordinária 
“do Banco do Brasil S.A. a realizar-se no dia 29 do corrente mês, na sede da referida em- 
“prêsa. (a) José Cavalcanti Neves — Procurador Geral.” A pedido do Sr. Presidente, o Pri- 
meiro Secretário lê o Aviso que pôs à disposição dos Acionistas, para exame, o Relatório, os 
Balanços, as contas de Lucros e Perdas e o Parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício de 
1964, publicado no “Diário Oficial” e no “Correio Braziliense” em edições de 27, 28, 29 e 30-3-1965, 
assim redigido: “Banco do Brasil S. A. — No Gabinets da Diretoria dêste Banco, estarão à dispo- 
““sição dos Senhores Acionistas, a partir de 29 de março corrente, os documentos a que se refere o 
“artigo 99 do Decreto-lei n.º 2.627, de 26-9-1940, Brasília (DF), 24 de março de 1965 — Luiz de 
“Moraes Barros — Presidente.” Ainda por solicitação do Sr. Presidente, lê o Primeiro Secretário 
o edital de convocação da Assembléia, divulgado em edições de 20, 21, 22 e 23-4-1955 do “Diário 
Oficial” e do “Correio Braziliense”, nos seguintes têrmos: “Banco do Brasil S. A. — Assembléia 
“Geral Ordinária — Edital — São convocados os Senhores Acionistas do Banco do Brasil S. A. para 
“a Assembléia Geral Ordinária a realizar-se no edifício de sua sede social, nesta Capital, no dia 29 
“(vinte e nove) do corrente, às 15 (quinze) horas, para tomar conhecimento do Relatório e exami- 
“nar, para deliberação, as contas, Balanços e Demonstração de Lucros e Perdas, bem como o Pare- 
“cer do Conselho Fiscal, relativamente ao exercício de 1964. As transferências de ações estarão sus- 
“pensas na forma dos Estatutos, a partir do dia 20 (vinte) do corrente. Brasília (DF), 14.4.1965: 
“— Luiz de Moraes Barros — Presidente.” Esclarecenão que os assuntos serão tratados se- 





(*) Publicada nas edições do “Diário Oficial” e “Correio Eraziliense”, de 27-5-65 e 28-5-65, 
respectivamente. Ed 
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gundo a ordem em que consignados na pauta, pede o Sr. Presidente ao Primeiro Secretária 
que leia o Relatório e os Balanços sujeitos à deliberação da Assembléia, sendo proposta pelo 
Acionista Clarimundo Rosa Nepomuceno da Silva a dispensa da leitura de tais documentos em 
face da divulgação prévia que tiveram. Aprovada por unanimidade essa proposta, lê o Doutor 
Carloman da Silva Oliveira, por solicitação do Sr. Presidente, o Parecer do Conselho Fiscal. 
Postos em discussão o Relatório, os Balanços, as Contas de Lucros e Perdas e o Parecer do 
Conselho Fiscal, pede a palavra o Acionista Fernando Drummond Cadaval, que levanta questão 
relacionada com a contabilização do produto da venda de ouro de propriedade do Tesouro Na- 
cional para liquidação de empréstimo em moeda estrangeira contraído no exterior através da 
Carteira de Câmbio, assim como com a expressão contábil de financiamentos do Banco em 
liquidação de compras de câmbio e de suprimentos por êste recebidos em razão da liquidação 
de vendas de câmbio; assinalando sua qualidade de funcionário e de ex-Diretor da Carteira 
de Câmbio, indaga da extensão que possa dar às suas considerações em tôrno da matéria, 
redarguindo-lhe o Senhor Presidente que a sua exposição haveria de cingir-se aos assuntos 
de que conhecesse como acionista. Retomando a palavra, o Sr. Fernando Drummond Cadaval 
se alonga na conceituação do incremento numérico dos financiamentos a que antes se reportara, 
alcançando, paralelamente, a análise técnica das implicações que entende decorram do procedi- 
mento contábil adotado na formalização dessas transações. Como pedisse o mesmo acionista 
revisão do critério que presidira âquele procedimento, invocando resguardo de interêsses recí- 
procos, quer do Banco, quer do Tesouro Nacional, toma da palavra, em prosseguimento, o 
Senhor Diretor-Superintendente, Luiz de Paula Figueira, que, analisando os conceitos emi- 
tidos pelo Acionista que o precedera, assinala a incompatibilidade da matéria abordada com a 
pauta reservada à deliberação dos Senhores Acionistas, acentuando tratar-se de assunto in- 
terno, confiado à apreciação dos órgãos técnicos do Banco, em razão mesmo de representação 
a seu tempo subscrita pelo Senhor Fernando Drummond Cadaval. As medidas que coubessem, 
esclarece ainda o Senhor Diretor-Superintendente, decorreriam do desfêcho daquele estudo; é 
so êste, em suas conclusões, apontasse perspectivas que se devessem ajustar, ou procedimento 
a reformular, nada obstaria as medidas aplicáveis na salvaguarda de legítimos direitos e in- 
terêsses, seja do Banco, seja de seu acionista majoritário, o Tesouro Nacional. Em prosse- 
guimento, toma da palavra o Acionista e funcionário do ,Banco, Oswaldo Roberto Colin, que, 
como Chefe do Departamento de Contabilidade subscrevera os Balanços submetidos à Assem- 
bléia; ressalta o aspecto formal da questão suscitada pelo Acionista Senhor Fernando Drummond 
Cadaval, que entende despida de implicações de fundo e por isso mesmo incompatível com a 
matéria em discussão. Prosseguindo, analisa o mesmo Acionista a variação do “Fundo de 
Reserva” e a majoração das provisões constituídas e registradas nos Balanços, atendendo com 
os esclarecimentos prestados a questão levantada a respeito pelo Acionista Clarimundo Rosa ' 
Nepomuceno da Silva. A seguir, o Senhor Presidente, dando por encerrada a discussão dos 
documentos submetidos ao Plenário, põe em votação os Balanços, as contas, inclusive demons- 
tração de “Lucros e Perdas” e o Parecer do Conselho Fiscal, Tomando da palavra, manifes- 
ta-se contrário à aprovação dêsses documentos o Acionista Senhor Clarimundo Rosa Nepomuceno 
da Silva, que fundamenta a negativa de seu voto na questão anteriórmente suscitada pelo Acio- 
nista Senhor Fernando Drummond Cadaval. Este, no entanto, discordando da manifestação 
do Acionista Senhor Clarimundo Rosa Nepomuceno da Silva, opta e se manifesta pela aprovação 
dos documentos sujeitos a voto. Com a palavra o Senhor Representante da Tesouro Nacional, 
que, reportando-se à questão interna suscitada através de representação do Senhor Fernando 
Drummond Cadaval, tece considerações em tôrno de entendimentos harmônicos entre a Conta- 
doria Geral da República e o Banco do Brasil S.A., em razão dos quais, com observância da 
técnica contábil pertinente, não faltarão as providências e os ajustes eventualmente cabíveis; 
referindo-se aos documentos em votação, manifesta-se por sua aprovação integral. O voto do 
Senhor Representante do Tesouro Nacional é acompanhado pela maioria, abstendo-se de votar 
os impedidos por lei. Em prosseguimento, o Senhor Presidente convida os Senhores Acionistas 
a, munindo-se das cédulas, elegerem os Membros do Conselho Fiscal e Suplentes. Convidados 
para escrutinadores os Acionistas Senhores Tácito Cláudio da Silva e Wamba Guimarães, e 
concluída a apuração dos votos recolhidos, anuncia o Senhor Presidente eleitos para Membros 
do Conselho Fiscal, com o total de 13.520.346 votos: Noé Winkler (Representante do Tesouro 
Nacional), Ary de Almeida e Silva, Carloman da Silva Oliveira, João Rodrigues Teixeira Junior, 
José Mendes de Oliveira Castro.e Pedro Magalhães Corrêa; e para Suplentes, com igual nú- 
mero: de votos: Oswaldo Behn Franco (Representante do Tesouro Nacional), Cesar Pires de 
Mello, João Jabour, Jorge de Toledo Dodsworth, José do Nascimento Britto e José Willemsens 
Junior. Congratulando-se com a Assembléia pela escolha dos eleitos, põe o Senhor Presi- 
dente em discussão a fixação, para o período de abril de 1965 a março de 1966, dos honorários, 
da Diretoria e do Conselho Fistal, assim como a determinação do teto da percentagem se- 
mestral atribuída ao Presidente e aos Diretores, na forma do artigo 26 dos Estatutos. Com 
a palavra, propõe o Senhor Representante do Tesouro Nacional a elevação, de Cr$ 40.000 para 
Cr$ 85.000 mensais, da remuneração atribuída aos Membros do Conselho Fiscal, manifestando-se, 
quanto à remuneração da Diretoria, pela manutenção do critério estabelecido, para sua fi- 


e Ao 








= 


E ces: 


Sc pc 


Sepegsao 


a 


E Eira 





xação, nas assembléias ordinárias de 26.4.63 e 29.4.64, passando, entretanto, a servir como basg 
para a aplicação daquele critério, a comissão de Chefia do Gabinete da Presidência, exercida 
por Chefe-de-Seção, em virtude de ter sido extinto o cargo de Superintendente; entendido, to- 
davia, que a nova referência não acarretará decréscimo na remuneração atual, que fica man- 
tida. Não obstante a manifestação do Acionista Senhor Clarimundo Rosa Nepomuceno da Silva, 
que sugere refixação majorada dos honorários da Diretoria, submete o Senhor Presidente à 


“votação a proposta do Senhor Representante do Tesouro Nacional, que é aprovada com o as- 


sentimento dos demais Acionistas. Passando aos assuntos de interêsse geral, segundo a Pauta, 
concede o Senhor Presidente a palavra ao Acionista Senhor João Castelo Branco de Almeida, 
que lê exposição nos seguintes têrmos: “Sr. Presidente: Do Dr. José Loureiro da Silva, que 
“foi Diretor do Banco do Brasil por duas vêzes (tivera eu a honra de ser seu Chefe-de-Gabinete 
“por ocasião da primeira investidura), ouvi, certa vez, as seguintes palavras a propósito da 
“minha atuação na defesa dos direitos dos aposentados da Casa: “Tu acabarás como aquêle 
“velhinho que fala nas Assembléias do Banco do Brasil”. Referia-se êle ao acionista Sr. Manoel 
“Gomes Moreira, de Saudosa memória. Cumpre-se, mais uma vez, a profecia do grande bra- 
“sileiro que foi aquêle gaúcho de qualidades excepcionais. É que esta é, Sr. Presidente, a 
“minha tribuna e, por fôórga de um imperativo de minha consciência, a minha última instância. 
“Da execução do que foi deliberado na Assembléia de abril do ano próximo findo, em face das 
“Jeis 4.090, que institui o 13.º salário, e 4.281, que cria o abono para os aposentados (diga-se, 
“de passagem, que esta lei não tem nada a ver com os aposentados do Banco do Brasil), re- 
“sultou desigualdade de tratamento entre ativos e inativos. Para melhor compreensão do as- 
“sunto, transcrevo as seguintes palavras do arrazoado que encaminhei a Vossa Excelência a 1.º 
“de julho daquele ano: “Acabo de verificar, com espanto, que a decisão da Assembléia deixou 
“de ser observada pelos órgãos técnicos do Banco, que práticamente ignoraram a mesma de- 
“cisão, como ignoraram a resolução da Assembléia de abril de 1947, em virtude da qual os 
“proventos de ativos e inativos têm sido iguais, absolutamente iguais, no decorrer de 17 anos. 
“Assim é que a um chefe-de-seção aposentado, com 6 aquingiuênios, coube a importância de 
“Cr$ 248.466, quando a um chefe-de-seção em atividade —. igualmente com 6 aquingilênios — 
“coube a de Cr$ 820.700, feito o desconto de 8% autorizado pela lei. A diferença é de 
“Cr$ 72.234. O assunto achava-se agora sub judice. Alguns aposentados, bem poucos, aliás, 
“tinham recorrido à justiça pleiteando, rão o abono, que nada tem a ver com os aposentados 
“da Casa, vale repetir, mas, pura e simplesmente, o 13.º salário, que é o que lhes é real- 
“mente devido em face da resolução da Assembléia de abril de 1947. Houve por bem o 
“Banco negar o reexame que eu alvitrara, isso em virtude de sugestão que lhe foi feita no 
“sentido de aguardar-se a palavra do Judiciário. De novo arrazoado que dirigi a Vossa Exce- 
“lência — e que permanece no Departamento do Funcionalismo, há três meses, intocável, na 
“sua pureza original — transcrevo, ainda para melhor compreensão, as seguintes palavras: 
“O direito que o Sr. Antônio de Oliveira Rocha defende, em Juízo, com alguns poucos co- 
“legas, é o mesmo direito que defendi no campo administrativo”. Apenas lhe condenei os mé- 
“todos. como os condenou a Associação dos Antigos Funcionários. Devo ser, portanto, coe- 
“rente: devo fazer votos para que a Justiça se pronuncie a seu favor. E porque, em tudo isso, 
“não me bati por dinheiro, mas, sim, por uma expressão de direito ou por um princípio, devo 
“ser coerente ainda uma vez: devo fazer votos para que essa mesma Justiça se manifeste favord- 
“melmente ao recurso “interposto pelo Sindicato dos Bancos do Estado da Guanabara, no que con- 
“cerne aos funcionários em atividade”, hipótese em que o Banco do Brasil se eximirá do ônus que 
“lhe foi imposto pela lei 4.090 e em que ativos e inativos seremos obrigados à restituição. 
“Dêsse modo, ter-se-á restabelecido, automàticamente, aquela igualdade em cuja defesa ma 
“empenhei, que ressalta do parecer de PONTES DE MIRANDA e que, com evidente 
“desprestígio da Associação que congrega os aposentados da ala pacífica, que constituem a 
“maioria, acaba de ter dentro da Casa um fim melancólico, incompatível — pesa-me dizê-lo, re- 
“leve-me Vossa Excelência que o diga — com aquelas tradições que fizeram a grandeza do 
“Banco do Brasil.” Dos arrazoados a que me referi, bem como de tôda a literatura jurídica 
“existente a respeito e da qual me servi abundantemente, conclui-se que o direito àquela igual- 
“dade de tratamento é intangível: trata-se de direito adquirido, devidamente amparado pela 
“Constituição da República no seu artigo 141, 8 3.º. Os fatos são tão evidentes que levam 
*o observador desavisado às pontas de um dilema: ou duvida da capacidade de compreensão, 
“ou da inteligência, dos funcionários que examinaram c assunto, ou acredita na maldade e 
“na má-fé de todos êles. De mim, digo que não lhes faço semelhante injustiça: digo que se 
“trata, em verdade, de homens esclarecidos e, ao mesmo tempo, de homens de bem. E, ao 


“dizê-lo e ao proclamá-lo, lamente ter de acrescentar que o que acontece é que, numa su-. 


“cessão de erros, a evidência dêsses mesmos fatos esbarra sistemàticamente na vaidade e na 
“teimosia dos que levaram o Banco a cometer o êrro inicial. De tudo isso, e porque as 
“questões dessa natureza se arrastam, às vêzes, por anos a fio, em Juízo, se infere que, ao 
“acolher a sugestão no sentido de aguardar a palavra do Judiciário, adotou o Banco a fi- 
“Tosofia do brocardo que diz: “Enquanto o pau vai e vem, folgam as costas.” As despesas, 
“que seriam relativamente pequenas, no momento, poderão ser vultosas quando vier a decisão 
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“final. Daí me adveio a idéia de prestar um serviço à Casa que tanto prezo, qual seja 
“o de propor a esta Assembléia que autorize a abrir uma conta especial a que possa levar, 
“nos seus balanços, as diferenças referentes aos anos de 1963 e 1964, bem como o mon- 
“tante do 13.º salário relativo ao ano de 1962 e as diferenças que futuramente se verificarem, 
“a fim de não ser apanhada de surprêsa por uma sentença que lhe seja desfavorável. Tal 
“proposta justifica-se por si mesma: se o Banco perder a questão, estará a salvo de difi- 
“culdades; se a ganhar, terá aumentado as suas reservas, o que será de interêsse dos seus 
“acionistas em geral. Ao pedir a Vossa Excelência tenha a bondade de encaminhar a pro- 
“posta à resolução soberana, desejo lembrar aos Srs. Acionistas, especialmente ao Sr. Re- 
“presentante do Tesouro Nacional, que a causa, já agora, não será julgada por funcio- 
“nários de convicções duvidosas nem por advogados de partido, mas por Juízes, êsses mesmos 
“juízes que a Revolução de 31 de março preservou, como que para oferecer à Nação um penhor 
“de garantia dos altos ideais que a motivaram.” Voltado a prestar esclarecimentos rela- 
cionados com a exposição lida, toma da palavra o Diretor-Superintendente, Senhor Luiz de Paula 
Figueira, que assinala haver o Banco cumprido no caso exatamente o que decidira a Assem- 
bléia Geral Ordinária de 29 de abril de 1964, salientando, de outra parte, que, mesmo no que 
se refere aos funcionários em atividade, está o Banco aguardando decisão judicial que defira 
a obrigatoriedade, ou não, de sua concessão, nos têrmos da Lei n.º 4.090, o que só por ei, 
caracterizando como condicionais os pagamentos realizados, afasta a matéria do sentido da pa- 
ridade invocada. A seguir, o Acionista Senhor Clarimundo Rosa Nepomuceno da Silva tece 
rápidas considerações em tórno do capital do Banco, que reputa inexpressivo em confronto 
com o vulto de suas reservas. Após o registro dessa manifestação, e sem que ninguém mais 
faça uso da palavra, o Senhor Presidente, agradecendo a presença do Senhor Representante do 
Tesouro Nacional e dos demais Acionistas, dá por encerrados, às 17,30 horas, os trabalhos da 
Assembléia, da qual eu, (a) Oswaldo Roberto Colin, Primeiro Secretário, fiz lavrar esta ata, 
que, lida e achada conforme, é devidamente assinada. (a) Luiz de Moraes Barros. (a) Edmilson 
Moreira Arraes. 
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- LEGISLAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 


(Publicação no Diário Oficial de 1965) 


ATOS INSTITUCIONAIS 


Nº1— A Nação 


A Revolução é um movimento que veio da inspiração do povo brasileiro para atender às 
suas aspirações mais legítimas : erradicar uma situação e um govêrno que afundavam o País 
na corrupção e na subversão. 


No preâmbulo do Ato que iniciou a institucionalização do movimento de 31 de março de 1964 
foi dito que o que houve e continuará a haver, não só no espírito e no comportamento das 
classes armadas, mas também na opinião pública nacional, é uma autêntica revolução. E fri- 
sou-se que : 


a) ela se distingue de outros movimentos armados pelo fato de que traduz, não o interêsse 
B a vontade de um grupo, mas o interêsse e a vontade da Nação; 


b) a Revolução investe-se, por isso, no exercício do Poder Constituinte, legitimando-se 
por si mesma; 


c) edita normas jurídicas sem que nisto seja limitada pela normatividade anterior à sua 
vitória, pois graças à ação das Fôrças Armadas e ao apoio inequívoco da Nação, representa 
o povo e em seu nome exerce o Poder Constituinte de que o povo é o único titular. 


Nãa se disse que Revolução foi, mas que é e continuará. Assim, o seu Poder Constituinte 
não se exauriu, tanto é êle próprio do processo revolucionário, que tem de ser dinâmico para 
atingir os seus objetivos. Acentuou-se, por isso, no esquema daqueles conceitos, traduzindo uma 
realidade inconstestável de Direito Público, o poder institucionalizante de que a Revolução é 
dotada para fazer vingar os princípios em nome dos quais a Nação se levantou contra a 
situação anterior. 


A autolimitação que a Revolução se impôs no Ato Institucional de 9 de abril de 1964 não 
significa, portanto, que tendo podêres para limitar-se, se tenha negado a si mesma por essa 
limitação, ou se tenha despojado da carga de poder que lhe é inerente como movimento. Por 
isso se declarou, textualmente, que “os processos constitucionais não funcionaram para des- 
tituir o Govêrno que deliberadamente se dispunha a bolchevizar o País”, mas se acrescentou, 
desde logo, que “destituído pela Revolução, só a esta cabe ditar as normas e os processos de 
constituição de nôvo Govêrno e atribuir-lhe os podêres ou os instrumentos jurídicos que lhe 
assegurem o exercício do Poder no exclusivo interêsse do País”. 


A Revolução está viva e não retrocede. 'Tem promovido reformas e vai continuar a empre- 
endê-las, insistindo patriôticamente em seus propósitos de recuperação econômica, financeira, 
política e moral do Brasil. Para isto precisa de tranquilidade. Agitadores de vários matizes 
e elementos da situação eliminada teimam, entretanto, em se valer do fato de haver ela redu- 
zido a curto tempo o seu período de indispensável restrição a certas garantias constitucionais.. 
e já ameaçam e desafiam a própria ordem revolucionária precisamente no momento em que 
esta, atenta aos problemas administrativos, procura colocar o povo na prática e na disciplina 
do exercício democrático. Democracia supõe liberdade, mas não exclui responsabiildade nem 
importa em licença para contrariar a própria vocação política da Nação. Não se pode des- 
constituir a Revolução, implantada para restabelecer a paz, promover o bem-estar do pova 
e preservar a honra nacional. p 
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Assim, o Presidente da República, na condição de Chefe do Govêrno Revolucionário e Co- 
mandante Supremo das Fórças Armadas, coesas na manutenção dos ideais revolucionários, 


Considerando que o País precisa de tranquilidade para o trabalho em prol do seu desen- 
volvimento- econômico e do bem-estar do Povo, e que não Eno haver paz sem autoridade, que 
é também condição essencial da ordem; 


Considerando que o Poder Constituinte da Revolução lhe é intrínseco, não apenas para 
institucionalizá-la. mas para assegurar a continuidade da obra a que se propôs. « 


Resolve editar o seguinte; 


Nº 2 


Art. 1.º A Constituição de 1946 e as Constituições Estaduais e respectivas emendas são man- 
tidas com as modificações constantes dêste Ato. é 


Art. 2.º A Constituição poderá ser emendada por iniciativa : 


I — dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; 
II — do Presidente da República; 
NI — das Assembléias Legislativas dos Estados. 


$ 1.º Considerar-se-á proposta a emenda se fôr apresentada pela quarta parte, no mínimo, 
dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, por mensagem do Presidente da 
República, ou por mais da metade das Assembléias Legislativas dos Estados, manifestando-se 
cada uma delas pela maioria dos seus membros, 


5 2º Dar-se-á por aceita a emenda que fôr aprovada em dois turnos na mesma sessão le- 
gislativa, por maioria absoluta da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 


$ 3.º Aprovada numa, a emenda será logo enviada à outra Câmara, para sua deliberação. 


Art. 3.º Cabe à Câmara dos Deputados e ao Presidente da República a iniciativa dos pro- É 
jetos de lei sôbre matéria financeira. 


Art. 4.º Ressalvada a competência da Câmara dos Deputados e do Senado e dos Tribunais 
Federais, no qué concerne aos respectivos serviços administrativos, compete exclusivamente 
ao Presidente da República a iniciativa das leis que criem cargos, funções ou empregos pú- 
blicos, aumentem vencimentos ou a despesa pública e disponham sôbre a fixação das Fôrças 
Armadas. 


Parágrafo único. Aos projetos oriundos dessa competência exclusiva do Presidente da Re- 
pública não serão admitidas emendas que aumentem a despesa prevista, 


Art. 5.º A discussão dos projetos de lei de iniciativa do Presidehte da República começará 
na Câmara dos Deputados e sua votação deve estar concluída dentro de 45 dias a contar do 
seu recebimento. 


5 1.º Findo êsse prazo sem deliberação, o projeto passará ao Senado com a redação origi- 
nária e a revisão será discutida e votada num só turno, e deverá ser concluída no Senado 
Wederal dentro de 45 dias. Esgotado o prazo sem deliberação, “considerar-se-á sta o texto 
como provelo da Câmara dos Deputados. 


$2º A apreciação das emendas do Senado Federal pela Câmara dos Deputados se pro- 
cessará no prazo de dez dias, decorrido o qual serão tidas como aprovadas. 


$3º O Presidente da República, se julgar urgente a medida, poderá solicitar que a apre- 
ciação do projeto se faça em 80 dias, em sessão conjunta do Congrêsso Nacional, na forma 
prevista neste artigo. 


$ 4.º Se julgar, por outro lado, que o projeto, não sendo urgente, merece maior debate 
pela extensão do seu texto, solicitará que a sua apreciação se faça em prazo maior, para as 
duas casas, do Congresso. 


Srt. 8.º Os artigos, 94, 98, 103 e 105 da Constituição passam a vigorar com a seguinte 
redação : 


“Art. 94. O Poder Judiciário é exercido pelos seguintes órgãos: 


I — Supremo Tribunal Federal; 

iI — Tribunal Federal de Recursos e juízes federais; 
UI — Tribunais e juízes militares; 

IV — Tribunais e juízes eleitorais; 

V — Tribunais e juízes do trabalho.” 
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“Art. 98 O Supremo Tribunal Federal, com sede na Capital da República e juris- 
dição em todo o território nacional, compor-se-á de dezesseis ministros. 


Parágrafo único. O Tribunal funcionará em plenário e dividido em três turmas de 
cinco ministros cada uma.” 


“Art. 103. O Tribunal Federal de Recursos, com sede na Capital Federal, compor- 
se-á de treze juízes nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a es- 
colha pelo Senado Federal, oito entre magistrados e cinco entre advogados e membros 
do Ministério Público, todos com os requisitos do artigo 99. 


Parágrafo único. O Tribunal poderá dividir-se em câmaras ou turmas.” 


“Art; 105 OS juízes federais serão nomeados pelo Presidente da República dentre 
cinco cidadãos indicados na forma da lei pelo Supremo Tribunal Federal. 


$ 1.º Cada Estado ou Território e bem assim o Distrito Federal constituirão de per 
si uma seção judicial, que terá por sede a capital respectiva. 


“52º A lei fixará o número de juízes de cada seção bem como regulará o provimento 
dos cargos de juízes substitutos, serventuários e funcionários da Justiça. 


$ 3º Aos juízes federais compete processar e julgar em primeira instância : 


a) as causas em que a União ou entidade autárquica federal fôr interessada como 
autora, ré, assistente ou opoente, exceto as de falência e acidentes de trabalho; 


b) as causas entre Estados estrangeiros e pessoa domiciliada no Brasil; 


c) ac causas fundadas em tratado ou em contrato da União com Estado estrangeiro 
ou com organismo internacional; 


d) as questões de direito marítimo e de navegação, inclusive a aérea; 


e) os crimes políticos e os praticados em detrimento de bens, serviços ou interêsse 
da União ou de suas entidades autárquicas, ressalvada a competência da Justiça Militar 
e da Justiça Eleitoral; 


f) os crimes que constituem objeto de tratado ou de convenção internacional e os 
praticados a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça Militar; 


9) os crimes contra a organização do trabalho e o exercício do direito de greve; 


h) os habeas corpus em matéria criminal de sua competência ou quando a coação 
provier de autoridade federal não subordinada a órgão superior da Justiça da União; 


i) os mandatos de segurança contra ato de autoridade federal, excetuados os casos 
do art. 101, I, à, e do atrt, 104, I, db.” 


Art, 7.º O Superior Tribunal Militar compor-se-á de quinze juízes vitalícios, com a denomi- 
nação de Ministros, nomeados pelo Presidente da República, dos quais quatro escolhidos dentre 
os generais efetivos do Exército, três dentre os oficiais generais efetivos da Armada, três den- 
tre os oficiais generais efetivas da Aeronáutica e cinco civis. 


Parágrafo único. As vagas de ministros togados serão preenchidas por brasileiros natos, maio- 
res de 35 anos de idade, da forma seguinte : 


; I — três por cidadãos de notório saber jurídico e reputação ilibada, com prática 
forense de mais de dez anos, da livre escolha do Presidente da República; 


II — duas por auditores e Procurador Geral da Justiça Militar. 


Art, 8º O parágrafo 1.º do artigo 108 da Constituição passa a vigorar com a seguinte 
redação : 


“Parágrafo 1.º Ésse fôro especial poderá estender-se aos civis, nos casos expressos 
em lei para repressão de crimes contra a segurança nacional ou as instituições militares.” 


$ 1.º Competem à Justiça Militar, na forma da legislação processual, o processo e julga- 
mento dos crimes previstos na Lei n.º 1.082, de 5 de janeiro de 1953. 


52º A competência da Justiça Militar nos crimes referidos no parágrafo anterior com 
as penas aos mesmos atribuídas, prevalecerá sôbre qualquer outra estabelecida em leis ordiná- 
rias, ainda que tais crimes tenham igual definição nestas leis. 


5 3.º Compete originâriamente ao Superior Tribunal Militar processar e julgar os Gover- 
nadores de Estado e seus Secretários, nos crimes referidos no parágrafo primeiro, e aos Con- 
selhos de Justiça nos demais casos. 


Art. 9.º A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República será realizada pela 
maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional, em sessão pública e votação nominal, 
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$ 1.º Os Partidos inscreverão os candidatos até 5 dias antes do dito e, em caso de morte 
»u impedimento insuperável de indaga déles, poderão substituí-los até 24 horas antes da eleição. 


52º Se não fôr obtido o quorum na primeira votação, repetir-se-ão os escrutínios até 
que seja atingido, eliminando-se, sucessivamente, do rol dos candidatos, o que obtiver menor 
número de votos. 


$ 3.º Limitados a dois os candidatos, a eleição se dará mesmo por maioria simples. 
Art. 10. Os vereadores não perceberão remuneração, seja a que título fôr. “ 


Art. 11. Os deputados às Assembléias Legislativas não podem perceber, a qualquer título, 
remuneração superior a dois têrços da que percebem os Deputados Federais. 


Art. 12. A última alínea do parágrafo 5.º do artigo 141 da Constituição passa a vigorar 
com a seguinte redação : 


“Não será, porém, tolerada propaganda de guerra, de subversão da ordem ou de pre- 
conceitos de raça ou de classe.” 


Art. 13. O Presidente da República poderá decretar o estado de sítio ou prorrogá-lo pelo 
prazo máxitmo de cento e oitenta dias, para prevenir ou reprimir a subversão da ordem interna. 


Parágrafo único. O ato que decretar o estado de sítio estabelecerá as normas a que deverá 
obedecer a sua execução e indicará as garantias constitucionais que continuarão em vigor. 


Art. 14. Ficam suspensas as garantias constitucionais ou legais de vitaliciedade, inamovibill- 
dade e estabilidade, bem como a de exercício em funções por tempo certo. 


Parágrafo único. Ouvido o Conselho de Segurança Nacional, os titulares dessas garantias 
poderão ser demitidos, removidos ou dispensados, ou, ainda, com os vencimentos e as vanta- 
gens proporcionais ao tempo de serviço, postos em disponibilidade, aposentados, transferidos 
para a reserva ou reformados, desde que demonstrem incompatibilidades com os objetivos da 
Revolução. ? 


Art. 15. No interêsse de preservar e consolidar a Revolução, o Presidente da República, 
ouvido o Conselho de Segurança Nacional, e sem as limitações previstas na Constituição, poderá 
Buspender - os direitos políticos de quaisquer cidadãos pelo prazo de dez (10) anos e cassar 
mandatos legislativos federais, estaduais e municipais. 


Parágrafo único. Aos membros dos legislativos federal, estaduais e municipais que tive. 


rem seus mandatos cassados não serão dados substitutos, determinando-se o quorum parlamen- 
tar em função dos lugares efetivamente preenchidos. 


Art. 16. A suspensão de direitos políticos, com base neste Ato e no art. 10 e seu parágrafo 
único do Ato Institucional, de 9 de abril de 1964, além do disposto no art. 337 do Código Elei- 
toral e no art. 6.º da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, acarreta simultâneamente ; 


I — a cessação de privilégio de fôro por prerrogativa de função; . 

II — a suspensão do direito de votar e de ser votado nas eleições sindicais; 

III — a proibição de atividade ou manifestação sôbre assunto de natureza política; | 

IV — a aplicação, quando necessária à preservação da ordem política e social, das seguin- 
tes medidas de segurança : 
a) liberdade vigiada; 
b) proibição de frequentar determinados lugares; 
c) domicílio determinado. i 


Art. 17. Além dos casos previstos na Constituição Federal, o Presidente da República po- 
derá decretar e fazer cumprir a intervenção federal nos Estados, por prazo determinado : 


I — para assegurar a execução da lei federal; 
II — para prevenir ou reprimir'a subversão da ordem. 


Parágrafo único. A intervenção decretada nos têrmos dêste artigo será, qem prejuízo da 
gua execução, submetida à aprovação do Congresso Nacional, 


Art. 18. Ficam extintos os atuals partidos políticos e cancelados os respectivos registros. 


Parágrafo único. Para a organização dos novos partidos são mantidas as exigências da 
Lei n.º 4740, de 15 de julho de 1965, e suas modificações. 


Art. 19. Ficam excluídos da apreciação judicial : 
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I— os atos praticados pelo Comando Supremo da Revolução e pelo Govêrno Federal, com 
fundamento no Ato Institucional de 9 de abril de 1964, no presente Ato Institucional 
e nos atos complementares dêste; 






IL — as resoluções das Assembléias Legislativas e Câmara de Vereadores que hajam cas- 
sado mandatos eletivos ou declarado 0 impedimento de Governadores, Deputados, Pre- 
feitos ou Vereadores, a partir de 31 de março de 1964, até a promulgação dêste Ato. 


Art. 20. O provimento inicial dos cargos da Justiça Federal far-se-á pelo Presidente da 
República dentre brasileiros de saber jurídico e reputação ilibada. 


“Art. 21. Os projetos de emenda constitucional, enviados pelo Presidente da República, 
gerão apreciados em reunião do Congresso Nacional, dentro de trinta (30) dias, e serão con- 
siderados aprovados quando obtiverem, em ambas as votações, a maioria Rota dos membros 
das duas Casas do Congresso. 


Art, 222 Somente poderão ser criados municípios novos depois de feita prova cabal de 
sua viabilidade econômico-financeira, perante a Assembléia . Legislativa. 


Art. 23. Constitui crime de responsabilidade contra a probidade na administração, a aplica- 
ção irregular, pelos Prefeitos, da cota do Impôsto de Renda atribuída aos municípios pela 
União, cabendo & iniciativa da ação penal ao Ministério Público ou a um têrço dos membros 
da Câmara Municipal. 


Art. 24. O julgamento nos processos instaurados segundo a Lei número 2.083, de 12 de 
novembro de 1953, compete ao juiz de Direito que houver dirigido a instrução do processo. 


Parágrafo único. A prescrição da ação penal relativa aos delitos constantes dessa lei ocor- 
rerá dois anos após a data da publicação incriminada, e a da condenação no dôbro do 
prazo em que fôr fixada. 


Art. 25. Fica estabelecido, a partir desta data, o princípio de paridade na remuneração dos . 


servidores dos três Podêres da República, não admitida, de forma alguma, a correção mone- 
tária como privilégio de qualquer grupo ou categoria. 

Art. 26. A primeira eleição para Presidente e Vice-Presidente da República será realizada 
em data a ser fixada pelo Presidente da República e comunicada ao Congresso Nacional, a 
qual não poderá ultrapassar o dia 3 de outubro de 1966. 


Parágrafo único. Para essa eleição o atual Presidente da República é inelegível. 


Art, 27. Ficam sem objeto os projetos de emendas e de lei enviados ao Congresso Nacional 
que envolvam matéria disciplinada, no todo ou em parte, pelo presente Ato. 


Art. 28. Os atuais vereadores podem continuar a perceber remuneração até o fim do 
mandato, em quantia, porém, nunca superior à metade da que percebem os deputados do Estado 
respectivo. 


-— Art. 29. Incorpora-se definitivamente à Constituição Federal o disposto nos artigos 2.º a 
12 do presente Ato. 


Art. 30. O Presidente da República poderá baixar atos complementares do presente, bem 
como decretos-leis sôbre matéria de segurança nacional. 


Art. 31. A decretação do recesso do Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas e 
das Câmaras de Vereadores pode ser objeto de ato complementar do Presidente da República, 
em estado de sítio ou fora dêle. 


Parágrafo único. Decretado o recesso parlamentar, o Poder Executivo correspondente fica 
autorizado a legislar mediante decretos-leis, em tôdas as matérias previstas na Constituição 
e na lei orgânica. : 


Art. 322 As normas dos artigos 3.º, 4.9, 5.9 é 25.9 dêste Ato são extensivas aos Estados 
“da Federação. 


Parágrafo único. Para os fins dêste artigo as Assembléias emendarão as respectivas Cons- 
tituições no prazo de sessenta dias, findo o qual aquelas normas passarão, no que couber, a 
vigorar automaticamente nos Estados. 


Art. 33. O presente Ato Institucional vigora desde a sua publicação até 15 de março de 
1967, revogadas as disposições constitucionais ou legais em contrário, 


Brasília, 27 de outubro de 1965; 144º da Independência e 77.º da República. 


H. CasrrLLO BRANCO — Juracy Montenegro Magalhães — Paulo Bosísio — Arthur da Costa e 
Silva — Vasco Leitão da Cunha — Eduardo Gomes. A 
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EMENDAS CONSTITUCIONAIS 


N.º 11 — Acrescenta parágrafo ao art. 157 da Constituição 


As mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal promulgam, nos têrmos do art. 3.º 
do Ato Institucional e do Art. 217, 5 4.º, da Constituição, a seguinte Emenda ao texto cons- 
titucional : 

Artigo único — Ao art. 157 da Constituição é acrescentado um parágrafo, com a 
redação seguinte, passando o atual parágrafo único a $ 1.º: 


“8 2º — Nenhuma prestação de serviço de caráter assistencial ou de benefício com- 
preendido na previdência social poderá ser criada, majorada ou estendida sem a cor- 
respondente fonte de custeio total”. 


Brasília, 31 de março de 1965. 
A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS : 


Bilac Pinto, Presidente — Batista Ramos, 1.º Vice-Presidente — Mário Gomes, 2.º Vice-Pre- 
sidente — Nilo Coelho, 1.º Secretário — Henrique La Rocque, 2.º Secretário — Emílio Gomes, 
3.º Secretário — Nogueira de Rezende, 4.º Secretário. 


A MESA DO SENADO FEDERAL : 


Auro Moura Andrade, Presidente — Camilo Nogueira da Gama, Vice-Presidente — Dinarte 
Mariz, 1.º Secretário — Adalberto Sena, 2.º Secretário em exercício — Cattete Pinheiro, 3.º Se- 
cretário em exercício — Guido Mondin, 4.º Secretário em exercício. 


As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal promulgam, nos têrmos do 
art. 217, $ 4.º, da Constituição, a seguinte Emenda Constitucional : 


N.º 12 — Artigo único — O 5 1.º do art. 28 da Constituição Federal passa a ter a seguinte 
redação : 

“$ 1. Poderão ser nomeados pelos governadores dos Territórios os prefeitos das 
respectivas capitais, bem como pelos governadores dos Estados e Territórios os prefei- 
tos dos Municípios onde houver estâncias hidrominerais naturais, quando beneficiadas 
pelo .Estado ou pela União”. 


" Brasília, 8 de abril de 1965. 
A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS : 


Bilac Pinto, Presidente — Batista Ramos, 1.º Vice-Presidente — Mário Gomes, 2.º Vice-Pre- 
sidente — Nilo Coelho, 1.º Secretário — Henrique La Rocque, 2.º Secretário — Emilio Gomes, 
3.º Secretário — Nogueira de Rezende, 4.º Secretário. - é 


A MESA DO SENADO FEDERAL : 


Camilo Nogueira da Gama, Vice-Presidente, no exercício da Presidência — Dinarte Mariz, 
1.º Secretário — Gilberto Marinho, 2.º Secretário — Adalberto Sena, 3.º Secretário — Cattete 
Pinheiro, 4.º Secretário. 


As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal promulgam, nos têrmos do art. 217, 
5 4.º, da Constituição, a seguinte Emenda ao texto constitucional ;: 


* 13 — Art. 1.º As eleições para Governadores e Vice-Governadores de Estado, assim 
como para Deputados estaduais, far-se-ão simultâneamente em todo o País, na mesma data 
em que se realizarem as do Presidente e Vice-Presidente da República, ressalvada a disposi- 
ção transitória estabelecida no artigo 4.º desta Emenda Constitucional (Constituição, art. 134). 


Parágrafo único. Os mandatos de Governador, Vice-Governador e Deputado estadual serão 
de quatro anos, ressalvada a disposição transitória estabelecida no parágrafo único do art. 4.º, 


Art. 2.º Para a eleição de Governador e Vice-Governador será exigida maioria absoluta 
de votos, observando-se, em tudo quanto fôr aplicável, as normas e o processo estabelecidos 
para a eleição do Presidente e Vice-Presidente da República pela Emenda Constitucional n.º 9, | 
de 22 de julho de 1964. 


Art. 3.º Caberá às Assembléias Legislativas dispor, nas Constituições Estaduais, sôbre as , 
eleições municipais para tornar obrigatórias as seguintes normas : 
a) os mandatos de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores serão de quatro anos; 
b) as eleições de todos os Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores, dentro do mesmo 
Estado, realizar-se-ão simultâneamente, em dia pe mês do penúltimo ano do término do 
mandato do Governador. 
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Parágrafo único. É facultado às: Assembléias Legislativas, ao dispor sôbre as eleições mu- 
nicipais que se realizarem para preenchimento das vagas de Prefeitos, Vice-Prefeitos e Ve- 
readores, decorrentes do término do mandato que se verificar até 1967, estabelecer regras de 
caráter transitório, de modo a permitir a aplicação definitiva, até o ano de 1971, do disposto 
nos itens a e b dêste artigo. 


Art. 4.º As eleições para preenchimento das vagas decorrentes do término do mandato dos 
atuais Governadores e Vice-Governadores dos Estados de Alagoas, Goiás, Guanabara, Maranhão, 
“Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Rio Grande do Norte e Santa Catarina 
serão realizadas, por voto universal e direto (Constituição, art.“134), em 3 de outubro de 1965. 


Parágrafo único. Os mandatos de todos os Governadores e Vice-Governadores eleitos nas 
datas fixadas neste e no art. 1.º terminarão em 15 de março de 1971. 


Brasília, em & de abril de 1965. 
A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS ;: 


Bilac Pinto, Presidente — Batista Ramos, 1.º Vice-Presiaente — mario Gomes, 2.º Vice-Pre- 
sidente — Nilo Coelho, 1.º Secretário — Henrique La Rocque, 2.º Secretário — Emilio Gomes, 
3.º Secretário — Nogueira de Rezende, 4.º Secretário. 


4 MESA DO SENADO FEDERAL ; 


Camilo Nogueira da Gama, Vice-Presidente, no exercício da Presidência — Dinarte Mariz, 
1.º Secretário — Gilbreto Marinho, 2.º Secretário — Adalberto Sena, 8.9 Secretário — Cattete 
Pinheiro, 4.9 Secretário. 


N.º 14 — As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal promulgam, nos têrmos do 


art. 21, 8 4.º, da Constituição, a seguinte emenda ao texto constitucional : 


Art. 1.9 O inciso IX do art. 124 e o art. 139 da Constituição passam a ter a sesuinto 
redação : 


IX — Compete privativamente ao Tribunal de Justiça processar e julgar os juízes de in- 
ferior instância, nos crimes comuns e nos de responsabilidade, ressalvada a competência da Jus- 
tiça Eleitoral, quando se tratar de crimes eleitorais (art. 119, n.º VII). 


Art. 139. São também inelegíveis 
I — Para Presidente e Vice-Presidente da República : 


a) o Presidente que tenha exercido o cargo, por qualquer tempo, no período imediata- 
mente anterior, e bem assim o Vice-Presidente que lhe tenha sucedido ou quem, dentro dos 
“seis meses anteriores ao pleito, o haja substituído; 


b) até seis meses depois de afastados definitivamente das funções, os governadores, os 
interventóres federais nomeados de acôrdo com o artigo 12, os Ministros de Estado, o Pre- 
feito do Distrito Federal e os presidentes, superintendentes e diretores dos bancos de cujo ca- 
pital a União seja acionista majoritária; 


c) até três meses depois de cessadas definitivamente as funções os comandantes de Exér- 
cito, os chefes de Estado-Maior e os presidentes e diretores das emprêsas de economia mista 
e das autarquias federais. 


II — Para Governador e Vice-Governador : 


a) em cada Estado o Governador que haja exercido o cargo, por qualquer tempo, no pe- 
ríodo imediatamente anterior, ou quem lhe haja sucedido ou, dentro dos seis meses an- 
teriores ao pleito, o tenha substituído; e o interventor federal, nomeado na forma do art. 12, 
que tenha exercido as funções por qualquer tempo, no período governamental imediatamente 
anterior; 


b) até um ano depois de afastados definitivamente das funções, o Presidente, o Vice-Pre-. 


sidente da República e os substitutos que hajam assumido a presidência, 


c) até três meses depois de cessadas definitivamente as funções, os que forem inelegíveis 
para Presidente da República, salvo os mencionados nas alíneas a e b dêste número, e, ainda, 
os chefes dos gabinetes civil e militar da Presidência da República e os governadores de 
“outros Estados; Ê 4 
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d) em cada Estado, até três meses depois de cessadas definitivamente as funções, os 
comandantes de região, zona aérea, distrito naval, guarnição militar e polícia militar, o vice- 
governador, os secretários de Estado, o chefe de polícia, os prefeitos municipais, magistrados 
federais e estaduais, o chefe do Ministério Público, os presidentes, superintendentes e diretores 
de bancos do Estado, sociedades de economia mista e autarquias estaduais, assim como os diri- 
gentes de órgãos e serviços da União e do Estado, qualquer que seja a natureza jurídica de sua 
organização, que executem obras ou apliquem recursos públicos; 


e) quem, à data da eleição, não contar, pelo menos, quatro anos de domicílio eleitoral 
no Estado. “, 


III — Para Prefeito e Vice-Prefeito : 


a) o que houver exercido o cargo de Prefeito, por qualquer tempo, no periodo imediata- 
mente anterior, e bem assim o que lhe tenha sucedido ou, dentro dos seis meses anteriores 


ao pleito, o haja substituído; 


b) até três meses depois de cessadas definitivamente as funções, as pessoas de que trata. 
o item II e as autoridades policiais e militares com jurisdição no Município; 


c) quem, à data da eleição, não contar, pelo menos, dois anos de domicílio eleitoral no 
Município. 


“IV — Para a Câmara dos Deputados e Senado Federal ; 


a) as autoridades mencionadas nos itens I, II e III, nas mesmas condições néles estabe- 
lecidas, e bem assim os governadores dos Territórios, salvo se deixarem definitivamente as 
funções até três meses antes do pleito; 


b) quem, à data da eleição, não contar, pelo menos, quatro anos de domicílio eleitoral 
no Estado. 


V — Para as Assembléias Legislativas : Ed 


a) as autoridades referidas nos itens I, II e III, até dois meses depois de cessadas defi- 
nitivamente as funções; 


b) quem não contar, pelo menos, quatro anos de domicílio eleitoral no Estado. 


$ 1.º Os preceitos dêste artigo aplicam-se aos titulares, assim efetivos como interinos, dos | 
cargos mencionados. 


$ 2º Não se fará a exigência de domicílio eleitoral a quem haja desempenhado mandato 
eletivo no Estado ou no Município, bem assim para pleitos no Distrito Federal. 


Art. 2.º Além dos casos previstos nos arts. 138, 139 e 140 da Constituição, lei especial po- 
derá estabelecer novas inelegibilidades, desde que fundadas na necessidade de preservação : 


I — do regime democrático (art. 141, 8 13); 
II — da exação e probidade administrativas; 


III — da lisura e normalidade das eleições contra o abuso do poder econômico e uso in- 
devido da influência de exercício de cargos ou funções públicas, 


Parágrafo único. Projeto que disponha sôbre a matéria dêste artigo, para transformar- 
se em lei, dependerá de aprovação, por maioria absointa, pelo sistema nominal, em cada uma 
das Câmaras do Congresso Nacional. 


Brasília, 3 de junho de 1965. 


A MESA DA CÂMARA DOS .DEPUTADOS : 


Bilac Pinto, Presidente — Batista Ramos, 1.º Vice-Presidente — Mário Gomes, 2.º Vice-Pre- 
sidente — Nilo Coelho, 1.º Secretário — Henrique La Rocque, 2.º Secretário — Emilio Gomes, 
3.º Secretário — Nogueira de Rezende, 4.9 Secretário. 


A MESA DO SENADO FEDERAL : 
Auro BHoura Andrade, Presidente — Camilo Nogueira da Gama, Vice-Presidente — Dinarte 


Mariz, 1.º Secretário — Gilberto Marinho, 2.º Secretário — Adalberto Sena, 3.º Secretário — 
Cattete Pinheiro, 4.º Secretário. 
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N.º 15 — As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos têrmos do art. 217, $ 4.9, 
da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda aditiva ao texto constitucional : 


Art. 219. O pedido de registro de candidato a qualquer cargo eletivo será sempre acompa- 
nhado de declaração de bens de que conste a sua origem. 


Art. 220. Verificada, mediante processo estabelecido em lei, a falsidade da declaração, 
não será expedido diploma, que se cassará se expedido. 


Art. 221, Noventa dias antes do feio de mandato eletivo, o titular do cargo do Poder 
Executivo ou Legislativo apresentará nova declaração de bens de que constem a origem e as 
mutações patrimoniais ocorridas no curso do mandato. 


8$1.º Na hipótese de renúncia a declaração será Fen nos dez dias seguintes ao em que 
esta se verificar. 


$ 2.º A declaração de vens de que trata êste artigo será apresentada à Justiça Eleitoral 
competente na forma da lei. 


$3º A falta de declaração importará crime de responsabilidade, nos têrmos da lei, bem 
assim suspensão do pagamento do subsídio ou qualquer outra vantagem pecuniária decorrente 
do exercício do cargo eletivo. ; 


Art. 222. São vedados e considerados nulos de pleno direito não gerando obrigação de es- 
pécie alguma para a pessoa jurídica interessada, nem qualquer direito para o beneficiário, os 
atos que no período compreendido entre os noventa dias anteriores à data das eleições federais, 
estaduais e municipais e o término rspectivamente do mandato do Presidente da República, da 
“Governador do Estado e do Prefeito Municipal, importem : 


a) nomear, admitir ou contratar pessoal a qualquer título, no serviço centralizado, autár- 
quico ou das sociedades de economia mista de que o Poder Público tenha o contrôle acionário 
a não ser para cargos em comissão ou funções gratificadas, cargos de magistratura e ainda 
para aquêles para cujo provimento tenha havido concurso de provas. : 


b) contratar obras ou adquirir equipamento e máquinas salvo mediante concorrência pública; 


c) distribuir ou ampliar fundos ou verbas globais, a não ser dentro do critério fixado 
em lei anterior; 


d) autorizar empréstimos por bancos oficiais ou por entidades de crédito em que o Poder 
Público detenha o contrôle do capital a Estado ou Município salvo em caso de calamidade pública 
ou quando o contrato obedecer a normas uniformes. a 


Brasília; 5 de julho de 1965. 
A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS : 


Bilac Pinto, Presidente — Batista Ramos, 1.º Vice-Presidente — Mário Gomes, 2.º Vice-Pre- 
sidente — Nilo Coelho, 1.º Secretária — Henrique La Rocque,. 2.º Secretário — Emilio Gomes, 
3.º Secretário — Nogueira de Rezende, 4.º Secretário. 


A MESA DO SENADO FEDERAT. * 


“Auro Moura Andrade, Presidente — Camilo Nogueira da Gama, Vice-Presidente — Dinarte 
Marie, 1.º Secretário — Gilberto Marinho, 2.º Secretário em exercício — Cattete Pinheiro, 3.º 
Secretário em exercício — Joaquim Parente, 4º Secretário em exercício. 


N.º 16 — As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal promulgam, nos têrmos do 
art. 217, 8 4º, da Constituição Federal, a seguinte emenda ao texto constitucional : 


Ê Art. 1.º Ao artigo 9h é acrescido e seguinte parágrafo : 


-“$ 40 Ocorrendo motivo de interêsse público, poderá o Tribunal competente, pelo voto de 
dois têrços de seus membros efetivos, propor a remoção ou a disponibilidade do juiz de ins- 
tância inferior, assegurada, no último caso, a defesa.” 


Art. 2.º As alíneas c, f, i e k do art. 101, inciso I, passam a ter a seguinte redação : 


«c) os Ministros de Estado, os juízes dos Tribunais Superiores Federais, dos Tribunais 
Regionais do Trabalho, dos Tribunais de Justica dos Estados, do Distrito Federal e dos Ter- 
ritórios, os Ministros do Tribunal de Contas e os Chefes de missão diplomática de caráter D a 
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manente, assim nos crimes comuns como nos de responsabilidade, ressalvado, quanto aos Mi- 
nistros de Estado, o disposto no final do artigo 92; 


f) os conflitos de jurisdição entre juízes ou tribunais federais de justiças diversas, entre 
quaisquer juízes ou tribunais federais e os dos Estados, entre juízes federais subordinados a 
tribunal diferente, entre juízes ou tribunais de Estados diversos, inclusive os do ia cabe Federal 
e os dos Territórios; 
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i) os mandados de segurança contra ato do Presidente da República, do Senado e da C&- 
mara dos Deputados ou das respectivas Mesas, do próprio Supremo Tribunal Federal, de suas 
Turmas ou de seu Presidente, do Tribunal Federal de Recursos, do Tribunal de Contas e dos 
Tribunais Federais de última instância (art. 106, art. 109, I, e art. 122, T); 


k) a representação contra inconstitucionalidade de lei ou ato de natureza normativa, federal 
ou estadual, encaminhada pelo Procurador-Geral da República”; 
Art. 3.º Ao art. 101, inciso I, é acrescida a seguinte alínea : 
“1) As ações rescisórias de seus acórdãos e dos acórdãos das Turmas.” 
“Art. 4º A alínea b do art. 101, inciso II, passa a ter a seguinte redação : 
“b) as causas em que forem partes um Estado estrangeiro e pessoa domiciliada no País.” 
Art. 5.º Ao art. 101, são acrescidos os seguintes parágrafos : 
“ 1.º Incumbe ao Tribunal Pleno o julgamento; 


a) das causas de competência originária de que trata o ínciso I, com exceção das previstas 
na alínea A, a menos que se trate de medida requerida contra ato do Presidente da República, 
dos Ministros de Estados, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do próprio Supremo 
Tribunal Federal; 


b) das prejudiciais de inconstitucionalidade suscitadas pelas Turmas; 


c) dos recursos interpostos de decisões das Turmas, se divergirem entre ei na interpretação 
do direito federal; . 


d) dos recursos ordinários nos crimes políticos (inciso II, c); 
e) das revisões criminais (inciso IV); E 
1!) dos recursos que as Turmas decidirem submeter ao Plenário do Tribunal. 


5 2.º Incumbe às Turmas o julgamento definitivo das matérias enumeradas nos incisos I, h 
(com ressalva prevista na alínea a do parágrafo anterior), IL a e b, e 1II, dêste artigo, e distri- 
buídas na forma da lei.” 


Art. 6.º O art. 103 passa a ter a seguinte redação : 


“Art. 103. O Tribunal Federal de Recursos, com sede na Capital Federal, compor-se-á dê 
treze juízes, nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pelo Senado 
Federal, sendo oito entre magistrados e cinco entre advogados e membros do Ministério Público, 
todos com os requisitos do art. 99. 


$ 1.º O Tribunal poderá dividir-se em Câmaras ou Turmas. 


52º A lei poderá criar, em diferentes regiões do País, outros Tribunais Federais de Re- 
cursos, mediante proposta do Presidente da República, ouvidos o próprio Tribunal e o Su- 
premo Tribunal Federal, fixando-lhes sede e jurisdição territorial e observados os preceitos dos 
arts. 103 e 104.” - 


Art. 7.º As alíneas a e b do art. 104. inciso I, passam a ter a seguinte redação : 


“a) os mandados de segurgnça contra ato de Ministro de Estado, do Presidente e das C4- 
maras ou Turmas do próprio Tribunal ou de juiz federal; 


b) os habeas corpus, quando a autoridade coatora fôr juiz federal;” 
Art. 8.º Ao art. 104, inciso I, são acrescidas as seguintes alíneas : 


“c) os conflitos de jurisdição entre juízes federais subordinados ao mesmo Tribunal; 
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d) as ações rescisórias dos seus acórdãos e dos acórdãos de suas Câmaras ou Turmas.” 
Art. 9.º O inciso II do art. 104 passa a ter a seguinte redação : 


“II — julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos juízes federais em matéria 
civil ou criminal, ressalvada a hipótese do art. 101, II c;” 

Art. 10. A alínea b do art. 110, inciso I, passa a ter a seguinte redação : 

“b) de dois juízes escolhidos, entre os seus membros, pelo Tribunal Federal de Recursos Rr 

Art. 11. As alíneas aeb do inciso I do art. 112 passam a ter a seguinte redação : 

“a) de dois juízes escolhidos pelo Tribunal de Justiça, dentre seus membros; 

b) de um juiz escolhido pelo Tribunal de Alçada, onde houver;” 

Art. 12. Ao art. 112, inciso I, é acrescida a seguinte alínea : À 

“c) de um juiz escolhido pelo Tribunal de Justiça, dentre os Juízes de Direito, ou de dois 
onde não houver Tribunal de Alçada;” 


Art. 13. O inciso II do art. 112 passa a ter a seguinte redação, suprimido o parágrafo 
único : ; 


“II — do juiz federal, e, havendo mais de um, do que fôr escolhido pelo Tribunal Fe- 
deral de Recursos;" 


Art. 14. Ao artigo 112 são acrescidos os seguintes inciso e parágrafo : 


“III — por nomeação do Presidente da República, de dois dentre seis cidadãos de notável 
saber jurídico e reputação ilibada, que não sejam incompatíveis por lei, indicados pelo Tribu- 


“ nal de Justiça. 


Parágrafo único. O Tribunal Regional Eleitoral elegerá para seu Presidente um dos dois 
desembargadores do Tribunal de Justiça, cabendo ao outro a Vice-Presidência.” 


Art. 15. O artigo 120 passa a ter a seguinte redação : 


“Art. 120. São irrecorríveis as decisões do Tribunal Superior Eleitoral, salvo as que con- 
trariarem a Constituição Federal, as denegatórias de habeas corpus e as proferidas em man- 
dado de segurança, das quais caberá recurso para o Supremo Tribunal Federal.” 


Art. 16. O inciso III do artigo 121 passa a ter a seguinte redação : 


“II — versarem sôbre inelegibilidade ou expedição de diploma nas eleições federais e es- 
taduais;” 


Art. 17. O 8 1.º do artigo 122 da Constituição passa a ter a seguinte redação : 


$ 1.º As decisões do Tribunal Superior do Trabalho, com sede na Capital da República, 
são irrecorríveis, salvo se contrariarem a Constituição, quando caberá recurso para o Supremo 


- Tribunal Federal,” 4 


Art. 18. Os incisos II, III, IV, V e XI do artigo 124 passam a ter a seguinte redação : 


“II — poderão ser criados Tribunais de Alçada, com a competência que lhes fôr atribuída 
na lei estadual; 


III — o ingresso na magistratura vitalícia dependerá de concurso de provas, realizado pelo | 
Tribunal de Justiça, com a participação do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do 
Brasil, e far-se-á a indicação dos candidatos, sempre que fôr possível, em lista triplice; 


IV — a promoção dos juízes far-se-á de entrância para entrância, por antiguidade e por me- 
recimento, alternadamente, e, no segundo caso, dependerá de lista tríplice organizada pelo 
Tribunal de Justiça. Igual proporção se observará no acesso ao Tribunai, ressalvado o disposto 
no n.º V dêste atrtigo; para isso, nos casos de merecimento, a lista tríplice se comporá de 
nomes escolhidos dentre os dos juízes de qualquer entrância. Tratando-se de antiguidade, que 
ge apurará na última entrância, ou, se fôr o caso, na imediatamente inferior, o Tribunal resol- 
verá, preliminarmente, se deve ser indicado o juiz mais antigo, e, se êste fôr recusado por três 
quartos dos votos dos desembargadores, repetirá a votação relativamente ao imediato e assim 
por diante até se fixar a indicação. Sômente após dois anos de efetivo exercício na respectiva 
entrância poderá o juiz ser promovido. 


Y — na composição de qualquer tribunal, um quinto dos lugares será preenchido por advo-. 
gados que estiverem em efetivo exercício da profissão e membros do Ministério Público, de 
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notório merecimento e reputação ilibada, com dez anos, pelo menos, de prática forense, Para 
cada vaga, o Tribunal, em sessão e escrutínio secretos, votará lista tríplice. Escolhido um mem- 
bro do Ministério Público, a vaga seguinte será preenchida por advogado ; 


XI — poderão ser criados cargos de juízes togados com investidura limitada ou não a certo 
tempo, e competência para julgamento das causas de pequeno valor. Bsses juízes poderão subs- 
tituir os juízes vitalícios;" 


Art. 19. Ao artigo 124 são acrescidos os seguintes inciso e parágrafos : 


“XIII — a lei poderá estabelecer processo, de competência originária do Tribunal de Justiça, 
para declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato de Município, em conflito com a Cons- 
tituição do Estado. 


5 1º A União prestará a cooperação financeira que fôr necessária a assegurar aos juízes 
dos Estados remuneração, correspondente à relevância de suas funções, 


$ 2º A cooperação será solicitada, justificadamente, pelo Govêrno do. Estado, através de 
qualquer dos seus podêres, e não será deferida se os juízes da entrância mais graduada esti- 
verem percebendo vencimentos iguais ou superiores aos do juiz federal que nêle tiver exercido. 


53º A vantagem decorrente do subsídio federal não se incorporará aos vencimentos dos 
magistrados para o efeito do artigo 95, III, nem excederá um quarto dos vencimentos que os 
magistrados estiverem percebendo na ocasião.” 


Art. 20. O artigo 125 passa a ter a seguinte redação : 


“Art, 125. A lei organizará o Ministério Público da União “Junto aos órgãos judiciários fes 
derais (art. 94, I a V).” 


Art. 21. O parágrafo 1.º do art. 201 passa a ter a seguinte redação : 


“5 1.º As causas propostas perante outros juízes, se a União nelas intervier como assis- 


tente ou oponente, passarão a ser da competência do juiz federal.” 
* Brasília, em 26 de novembro de 1965. 
A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS : 


Bilac Pinto, Presidente — Batista Ramos, 1.º Vice-Presidente — Mário Gomes, 2.º Vice-Pre- 
sidente — Nilo Coelho, 1.º Secretário — Henrique La Rocque, 2.º Secretário — Emilio Gomes, 
3.º Secretário — Nogueira de Rezende, 4.º Secretário. 


4 MESA DO SENADO FEDERAL : 


Auro Moura Andrade, Presidente — Camilo Nogueira da Gama, Vice-Presidente — Dinarte 
Mariz, 1.º Secretário — Adalberto Sena, 2.º Secretário em exercício — Catteto Pinheiro, 3.º Se- 
cretário em exercício — Guido Mondin, 4.º Secretário em exercício, 


N.º 17 — As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal promulgam, nos têrmos 
do art. 217, 5 4.º, da Constituição Federal, a seguinte emenda ao texto constitucional : 


Art. 1.º O art. 39 da Constituição passa a ter a seguinte redação :' 


“Art. 39 O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, na Capital da República, de 1.º de 
março a 30 de junho e de 1.º de agôsto a 1.º de dezembro.” 


Art. 2.º São acrescidos do art. 41 da Constituição os seguintes incisos : 


“oe eso racer ooo arenoso... * 
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VI — atender a matéria reletante ou urgente, a juízo da Mesa de qualquer das Casas do 


Congresso Nacional ; 


VII — apreciar, por solicitação do Presidente da República, projetos de lei de sua iniciativa.” 
Art. 3.º O art. 54 da Constituição, acrescido de um parágrafo, passa a ter a seguinte redação : 
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“Art, 54. Os Ministros de Estado são obrigados a comparecer perante a Câmara dos Depu- 
tados, o Senado Federal ou qualquer das suas comissões, quando uma ou outra Câmara os 
convocar para, pessoalmente, prestar informações acêrca de assunto prêviamente determinado, 


$S1º A falta de comparecimento, sem justificação, importa crime de responsabilidade. 


8 2.º Os Ministros de Estado, a seu pedido, poderão comparecer perante as comissões ou O 
Plenário de qualquer das Casas do Congresso Nacional e discutir projetos relacionados com o 
“Ministério sob sua direção.” 

- Art. 4º O art. 58 da Constituição, mantidos os atuais parágrafos, passa a ter a seguinte 
redaçap:s A 


“Art, 58. O número de Deputados será fixado, por lei, em proporção que não exceda de 
um para cada trezentos mil habitantes, até vinte e cinco Deputados, e, além dêsse limite, um 
para cada quinhentos mil habitantes.” 


Art. 5.º É acrescido ao art. 65 da Constituição o seguinte parágrafo : 


“Parágrato único. A lei regulará o processo de fiscalização, pela Câmara dos Deputados e 
pelo Senado Federal, dos atos do Poder Executivo e da administração descentralizada.” 


Art. 6.º Os parágrafos do art. 67 da Constituição passam a ter a seguinte redação : 


“Ss 1.º Cabe à Câmara dos Deputados e ao Presidente da República a iniciativa dos projetos 
“de lei sôbre matéria financeira. 


5 2º Ressalvada a competência da Câmara dos Deputados, do Senado e dos Tribunais Fe- 
“derais, mo que concerne aos respectivos serviços administrativos, compete exclusivamente ao 
Presidente da República a iniciativa das leis que criem cargos, funções ou empregos públicos, 
“aumentem vencimentos ou a despesa pública e disponham sôbre a fixação das Fórças Armadas. 
Aos projetos oriundos dessa competência exclusiva do Presidente da República não serão admi- 
tidas emendas que aumentem a despesa prevista. 


5 3.º A discussão dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República começará na 
“Câmara dos Deputados e sua votação deverá estar concluída dentro de 45 (quarenta e cinco) 
dias, a contar do seu recebimento. Findo êste prazo, sem deliberação, o projeto passará ao Se- 

"mado Federal com a redação originária, e a revisão, discutida e votada num só turno, deverá 
ser concluída dentro de 45 (quarenta e cinco) dias. Esgotado o prazo, sem deliberação, consi- 
“derar-se-á aprovado o texto como proveio da Câmara dos Deputados. 


$ 4º A apreciação das emendas do Senado Federal pela Câmara dos Deputados se processará 
mo prazo de 10 (dez) dias, decorrido o qual serão tidas como aprovadas. 


8 5.º A Câmara dos Deputados e o Senado Federal poderão delegar podêres a comissões 
especiais, organizadas com observância do disposto no parágrafo único do art. 40, para dis- 
cussão e votação de projetos de lei. O texto do projeto aprovado será publicado e considerado 
como adotado pela Câmara respectiva, salvo se, no prazo de 5 (cinco) dias, a maioria dos membros 
«da Comissão ou 1/5 (um quinto) da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal requerer a sua 
«apreciação pelo Plenário. : 


5 6.º Não poderão ser objeto da autorização prevista no $ 5.º os projetos sôbre : 


I as atos da competência exclusiva do Congresso Nacional, assim como os de competência 
privativa do Senado Federal e da Câmara dos Deputados; 
II — organização dos juízos e tribunais e garantias da magistratura; 
III — nacionalidade, cidadania e direito eleitoral; 
IV — matéria orçamentária; 
V — minas, riquezas do subsolo e quedas-d'água; 
VI — estado de sítio. 


8 7.º Os projetos de lei sôbre o Distrito Federal serão examinados em comissão mista da 
“Câmara dos Deputados e do Senado Federal e votados separadamente nas duas Casas, obser- 
vados os prazos estabelecidos nos 85 3.º e 4.º dêste artigo. 


5 8º Os projetos de leis complementares da Constituição e os de Código ou de reforma 
-de Código receberão emendas perante as comissões, e sua tramitação obedecerá aos prazos que 
“forem estabelecidos nos regimentos internos ou em resoluções especiais. 


89º O projeto de lei que, na Câmara de origem, receber parecer contrário, quanto ao 
mérito, de tôódas as comissões a que fôr distribuído, será tido como rejeitado. / 
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& 10. Os prazos estabelecidos neste artigo para a elaboração legislativa não correm nos pe- 
ríados de recesso do Congresso Nacional.” 


art. 7.º O $ 1.º do art. 70 da -Constituição passa a ter a seguinte redação : 


“$ 1.º Se o Presidente da República julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional 
ou contrário ao interêsse público, vetá-lo-á, total ou parcialmente, dentro de dez dias úteis, 
contados daquele em que o receber, e comunicará, no mesmo prazo, ao Presidente do Senado 
Federal, os motivos do veto. Se a sanção fôr negada quando estiver finda a sessão legislativa, 
o Presidente da República publicará o veto. O veto parcial deve abranger o texto de artigo, 
parágrafo, inciso, ítem número ou alínea. ç 


Brasília, em 26 de novembro de 1965. 


A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS : 


Bilac Pinto, Presidente — Batista Ramos, 1.º Vice-Presidente — Mário Gomes, 2.º Vice-Pre- 
sidente — Nilo Coelho, 1.º Secretária — Henrique La Rocque, 2.º Secretário — Emilio Gomes, 
3.º Secretário — Nogueira de Rezende, 4.º Secretário. 


A MESA DO SENADO FEDERAL : 


Auro Moura Andrade, Presidente — Camilo Nogueira da Gama, Vice-Presidente — Dinarte 
Mariz, 1.º Secretário — Adalberto Sena, 2.º Secretário em exercício — Catteta Pinheiro, 3.º Se- 
cretário em exercício — Guido Mondin, 4.º Secretário em exercício. 


N.º 18 — As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal promulgam, nos têrmos 
do art. 217, $ 4.9, da Constituição, a seguinte Emenda Constitucional : 


CAPITULO 1 
Disposições Gerais 


Art. 1.º O sistema tributário nacional compõe-se de impostos, taxas e contribuições de me- . 
lhoria, e é regido pelo disposto nesta Emenda, em leis complementares, em resoluções do Se- 
nado Federal, e, nos limites das respectivas competências, em leis federal, estadual ou municipal. 


Art. 2.º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios : 


I — instituir ou majorar tributo sem que a lei o estabeleça, ressalvados os casos previstos 
nesta emenda; 5 : 


II — cobrar impôsto sôbre o patrimônio e a renda, com base em lei posterior à data inicial 
do exercício financeiro a que corresponda; 


II — estabelecér limitações ao tráfego, no território nacional, de pessoas ou mercadorias, 
por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais; 


IV — cobrar impostos sôbre : 
a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros; 


b) templos de qualquer culto; 


c) o patrimônio, a renda ou serviços de Partidos políticos e de instituições de educação 
ou de assistência social, observados os requisitos fixados em lei complementar; 


d) o papel destinado exclusivamente à impressão de jornais, periódicos e livros. 


$ 1º O disposto na letra a do n.º IV é extensivo às autarquias, tão sômente no que se 
refere ao patrimônio, à renda ou aos serviços vinculados às suas finalidades essenciais, ou delas 


decorrentes. 


8 2º O disposto na-letra a, do n.º IV não é extensivo aos serviços públicos concedidos, cujo 
tratamento tributário é estabelecido pelo poder concedente no que se refere aos tributos de . 
sua competência, ressalvados os serviços públicos federais concedidos, cuja isenção geral de tri- 
butos pode ser instituída pela União, por meio de lei especial e tendo em vista o interêsse 
comum, 

v 


Art. 3º É vedado : 


I — à União, instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional, ou que 
importe distinção ou preferência em favor de determinado Estado ou Município; 
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II — aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estabelecer diferença tributária entre 
bens de qualquer natureza, em razão da sua procedência ou do seu destino. 


Art. 4.º Somente a União, em casos excepcionais definidos em lei complementar, poderá ins- 
tituir empréstimos compulsórios. 


CAPÍTULO II 


Dos Impostos 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 5.º Os impostos componentes do sistema tributário nacional são exclusivamente os que 


constam desta Emenda, com as competências e limitações nela previstas. 


Art. 6.º Competem : 


I — ao Distrito Federal e aos Estados não divididos em Municípios, cumulativamente, os 
impostos atribuídos aos Estados e aos Municípios; 


II — à União, nos Territórios Federais, os impostos atribuídos aos Estados, e, se aquêles 
não forem divididos em Municípios, cumulativamente os atribuídos a êstes. 


Seção II 


Impostos sôbre Comércio Exterior 


Art. 7.º Compete à União: 
I — o impôsto sôbre a importação de produtos estrangeiros; 


II — o impôsto sôbre a exportação, para o estrangeiro, de produtos nacionais ou na- 
cionalizados. 


$ 1.º O Poder Executivo pode, nas condições e nos limites estabelecidos em lei, alterar as 
alíquotas ou as bases de cálculo dos impostos a que se refere êste artigo, a fim de ajustá-los 
aos objetivos da política cambial e de comércio exterior. ; 


52º A receita líquida do impôsto a que se refere o n.º II dêste artigo destina-se à for- 
mação de reservas monetárias, na forma da lei. 


Seção III 
Impostos sôbre o Patrimônio e a Renda 


Art. 8.º Competem à União : 


I — o impôsto sôbre a propriedade territorial rural; 
II — o impôsto sôbre a renda e proventos de qualquer natureza. 


Art. 9.º Compete aos Estados o impôsto sôbre a transmissão, a qualquer título, de bens 
imóveis por natureza ou por cessão física, como definidos em lei, e de direitos reais sôbre imó- 
veis, exceto os direitos reais de garantia. 


$ 1.º O impôsto incide sôbre a cessão de direitos relativos à aquisição dos bens referidos: 
neste artigo. 


52º O impôsto não incide sôbre a transmissão dos bens ou direitos referidos neste artigo, 
para sua incorporação ao capital de pessoas jurídicas, salvo o daquelas cuja atividade prepon- 
derante, como definida em lei complementar, seja a venda ou a locação da propriedade imobiliá- 
ria ou a cessão de direitos relativos à sua aquisição. 


53º O impôsto compete ao Estado da situação do imóvel sôbre que versar a manutenção: 
patrimonial, mesmo que esta decorra de sucessão aberta no estrangeiro. 
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54º A alíquota do impósto não excederá os limites fixados em resolução do Senado Federal, 
nos têrmos do disposto em lei complementar, e o seu montante será dedutível do devido à 
União, a título do impôsto de que trata o art. 8.º, n.º II, sôbre o provento decorrente da 
mesma transmissão. 


Art. 10. Compete aos Municípios o impósto sôbre a propriedade predial e territorial urbana. 


Seção IV 
Impostos sóbre a Produção, e a Circulação Er 
Art. 11. Compete à União o impôsto sóbre produtos industrializados. 


Parágrafo único. O impôsto é seletivo em função da essencialidade dos produtos, e não- 
cumulativo, abatendo-se, em cada operação, o montante cobrado nos anteriores. 


Art. 12. Compete aos Estados o impôsto sôbre operações relativas à circulação de mercado- 
rias. realizadas por comerciantes, industriais e produtores. E 


51º A alíquota do impósto é uniforme para tôdas as mercadorias, não excedendo, nas 
operações que as destinem a outro Estado, o limite fixado em resolução do Senado Federal, 
nos têrmos do disposto em lei complementar. 


2º O impôsto é não-cumulativo, abatendo-se, em cada operação, nos têrmos do disposto 
em lei complementar, o montante cobrado nas anteriores, pelo mesmo ou por outro Estado, 
e não incidirá sôbre a venda a varejo, diretamente ao consumidor, de gêneros de primetira 
necessidade, definidos como tais por ato do Poder Executivo Estadual, 


Art. 13. Compete aos Municipios cobrar o impôsto referido no artigo com base na legis- 
lação estadual a êle relativa, e por alíquota não superior a 30 % (trinta por cento) da instituída 
pelo Estado. 


Parágrafo único. A cobrança prevista neste artigo é limitada às operações ocorridas no ter- 
ritório do Município, mas independente da efetiva arrecadação, pelo Estado, do impôsto a que 
se refere o artigo anterior. 


Art. 14. . Compete à União o impósto : 


tra — sôbre operações de crédito, câmbio e seguro, e sôbre operações relativas a títulos e 
valôres imobiliários; 


II — sôbre serviços de transportes e comunicações, salvo os de natureza estritamente mu- 
nicipal. 


$ 1º O Poder Executivo pode, nas condições e nos limites estabelecidos em lei, alterar as 
alíquotas ou as bases do cálculo do impósto, nos casos do n.º I dêste artigo, a fim de ajus- 
tá-lo aos objetivos da política monetária. 


$2º A receita líquida do impôsto nos casos do n.º I dêste artigo, destina-se a forma- 
ção de reservas monetárias. 


Art. 15. Compete aos Municípios o impôsto sôbre serviços de qualquer natureza, não com- 
preendidos na competêntcia tributária da União e dos Estados. 


Parágrafo único. Lei complementar estabelecerá critérios para distinguir as atividades a 
que se refere êste artigo das previstas no art. 12. 


Seção V 
Impostos Especiais 
Art. 16. Compete à União o impôsto sôbre : 


I — produção, importação, circulação, distribuição ou consumo de combustíveis e lubrifican- . 
tes líquidos ou gasosos de qualquer origem ou natureza; 


II — produção, importação, distribuição ou consumo de energia elétrica; 
v 3 
III — produção, circulação ou consumo de minerais do País. 


Parágrafo úrico. O impôsto incide, uma só vez, sôbre uma dentre as operações previstas 
em cada inciso dêste artigo e exclui quaisquer outros tributos, sejam quais forem sua na- 
tureza ou competência, incidentes sôbre aquelas operações. 
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Art. 17. Compete à União, na iminência ou no caso de guerra externa, instituir, temporâria- 
mente, impostos extraordinários, compreendidos ou não na enumeração constante dos artigos 


8.º e 16, suprimidos, gradativamente, no prazo máximo de cinco anos, contados da celebração 
da: paz. 


CAPÍTULO HI 


Das Taxas 
Art. 18. Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no âmbito de 
suas respectivas atribuições, cobrar taxas em função do exerccio regular do poder de polícia, 
ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados 
ao contribuinte ou postos à sua disposição. 


Parágrafo único, As taxas não terão base de cálculo idêntica à que corresponda a impôsto 
referido nesta Emenda, 


CAPÍTULO IV 
Das Contribuições de Melhoria 


Art. 19. Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no âmbito 
de suas respectivas atribuições, cobrar contribuição de melhoria para fazer face ao custo de 
obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa reali- 


zada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel 
beneficiado. 


CAPÍTULO V 
Das Distribiwições de Receitas Tributárias 


Art. 20. Serão distribuídos pela União: 


I — aos Municípios da localização dos imóveis, o produto da arrecadação do impôsto a que 
- Se refere o artigo 8.º, n.º I; 


II — aos Estados e aos Municípios, o produto da arrecadação, na fonte, do impôsto a que 
se refere o art. 8.º, n.º II, incidente sôbre a renda das obrigações de sua dívida pública e 
sôbre os proventos do seus servidores e dos de suas autarquias. ; 


Parágrafo único. As autoridades arrecadadoras dos tributos a que se refere êste artigo 
farão entrega aos Estados e Municípios das importâncias recebidas correspondentes a êstes 
impostos, à medida em que forem sendo arrecadadas, independentemente da ordem das autori- 


dades superiores, em prazo não maior de trinta dias, a contar da data do recolhimento dos 
mesmos tributos, sob pena de demissão. . 


Art. 21. Do produto da arrecadação dos impostos a que se referem o artigo 8.º, n.º II, 
e o art. 11, 80% (oitenta por cento) constituem receita da União e o restante distribuir-se-á 
à razão de 10% (dez por cento) ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal. 
e 10% (dez por cento) ao Fundo de “Participação dos Municípios. 


$1º A aplicação dos Fundos previstos neste artigo será regulada por lei complementar, 
que remeterá ao Tribunal de Contas da União o cálculo e a autorização orçamentária ou de 


qualquer outra formalidade, efetuando-se a entrega, mensalmente, através dos estabelecimentos 
oficiais de crédito. 


5 2º Do total recebido nos têrmos do parágrafo anterior, cada entidade participante des- 
tinará obrigatôriamente 50 % (cinqienta por cento), pelo menos, ao seu orçamento de capital. 


53º Para os efeitos de cálculo da percentagem destinada aos Fundos de Participação ex- 


clui-se, do. produto da arrecadação do imposto a que se refere o art. 8.º, n.º II, a parcela dis- . 
tribuída nos têrmos do art. 20, n.º II. 


Art. 22. Sem prejuízo do disposto no art. 21, os Estados e Municípios que celebrem com a 
União convênios destinados a assegurar ampla e eficiente coordenação dos respectivos progra- 
mas de investimentos e serviços públicos, especialmente no campo da política tributária, pode- 
rão participar de até 10% (dez por cento) da arrecadação efetuada, nos respectivos territó- 


E! 
E. — 2038 — 





rios, proveniente do impósto referido no art. 8.º. no II, incidente sôbre o rendimento das pes- 
soas físicas, e no art. 11 excluído o incidente sôbre fumo e bebidas alcoólicas. 


Art. 23. Do produto da arrecadação do impósto a que se refere o art. 16 serão distribui- 
dos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 60% (sessenta por cento) do que in- 
cidir sôbre operações relativas a combustíveis, lubrificantes e energia elétrica, e 90% (noventa 
por cento) do que incidir sôbre operações relativas a minerais do País. 


Parágrafo único. A distribuição prevista neste artigo será regulada em resolução do Se- 
nado Federal, nos têrmos do disposto em lei complementar, proporcionalmente à superfície e 
à produção e ao consumo, nos respectivos territórios, dos produtos a que se refere o impósto. 


Art. 24. A lei federal pode cometer aos Estados, ao Distrito Federal, ou aos Municípios 
o encargo de arrecadar os impostos, de competência da União, cujo produto lhes seja distri- 
buído no todo ou em parte. 


Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à arrecadação dos impostos de compe- 
tência dos Estados, cujo produto éstes venham a distribuir, no todo ou em parte, aos res- 
pectivos Municípios. 


CAPITULO VI 
Disposições Finais e Transitórias 


“Art. 25. Ressalvado o disposto no artigo 26 e seus parágrafos, ficam revogados ou subs- 
tituídos pelas disposições desta Emenda o art. 15 e seus parágrafos, o art. 21, o $ 4.º do art. 
26, o art. 27, o art. 29 e seu parágrafo único, os de ns. I e II do art. 30 e seu parágrafo único 
o art. 32) 0 5 34 do art. 141. o art. 202 e o art. 203 da Constituição, o art. 5.º da Emenda Cons- 
titucional n.º 3, a Emenda Constitucional n.º 5 e os arts. 2.9 e 3.º da Emenda Constitucional n.º 10, 


Art. 26. Os tributos de competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, vigentes à data da promulgação desta Emenda, salvo o impósto de exportação, pode- 
rão continuar a ser cobrados até 31 de dezembro de 1966, devendo, nesse prazo, ser revogados, 
alterados ou substituídos por outros na conformidade do disposto nesta Emenda. 


51º A lei complementar poderá estabelecer que as alterações e substituições tributárias 
na conformidade do disposto nesta Emenda, entrem gradualmente em vigor nos exercícios de 
1967, 1968 e 1969. 


$2º O art. 20 da Constituição ficará revogado, em relação à cada Estado, na data da en- 
trada em vigor da lei que nêle instituir o impôsto previsto no artigo 12 desta Emenda. 


53º Entrará em vigor a 1.º de janeiro do ano seguinte ao da promulgação desta Emenda 
o disposto no art. 7.º, n.º II, no seu 5 2.º, e, quanto ao impósto da exportação, o previsto 
no seu $ 1.º. 


Art. 27, São extensivos à Região Amazônica todos os incentivos fiscais, favores creditícios e 
demais vantagens concedidas pela legislação à Região Nordeste do Brasil. 


Brasília, 1 de dezembro de 1965. 


4 MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS : 


Bilao Pinto, Presidente — Batista Ramos, 1.º Vice-Presidente — Mário Gomes, 2.º Vice-Pre- 
sidente — Nilo Coelho, 1.º Secretário — Henrique La Rocque, 2.º Secretário — Emilio Gomes, 
3.º Secretário — Nogueira de Rezende, 4.º Secretário. 


A MESA DO SENADO FEDERAL : 


Auro Moura Andrade, Presidente — Camilo Nogueira da Gama, Vice-Presidente — Dinarte 
Mariz, 1.º Secretário — Adalberto Sena, 2.º Secretário em exercício — Catteto Pinheiro, 3.º Se- 
cretário em exercício — Guido Mondim, 4.º Secretário em exercício, 


N.º 19 — As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal promulgam, nos têrmos do 
art. 217, 5 4.º, da Constituição, a seguinte Emenda ao texto constitucional : 
v 


Art. 1.º O art. 50 da Constituição passará a ter a seguinte redação : 


o 


“Art. 50. Enquanto durar o mandato, o funcionário público ficará afastado do exercício 
do cargo e só por antigiidade poderá ser promovido, contando-se-lhe o tempo de serviço 
apenas para essa promoção e para aposentadoria.” 
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Art. 2.º O 8 49% do art. 182 da Constituição passará a ter a seguinte redação 


8 4º O militar em atividade que aceitar qualquer cargo público civil temporário não-ele- 
tivo será agregado ao respectivo quadro e sômente poderá ser promovido por antiguidade 
contando-se-lhe o tempo de serviço apenas para aquela promoção, transferência para a reserva 
ou reforma. Depois de dois anos de afastamento, contínuos ou Rae será transferido, na forma 
da lei, para a reserva, ou reformado”. 


Art. 3.º Na aplicação do disposto no $ 4.º do art. 182 da Gonstituição, os militares que, na 
data de publicação desta Emenda, já se encontrarem afastados no desempenho de cargo público 
civil há dois anos ou mais, poderão permanecer nessa situação por mais seis meses. Os que esti- 
verem afastados há menos de dois anos poderão assim permanecer até completarem o máximo 
de dois anos e seis meses de afastamento. 


Brasilia, 7 de dezembro de 1965. 
A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS : 


Bilac Pinto, Presidente — Batista Ramos, 1.º Vice-Presidente — Mário oa 2.º Vice-Pre- 
sidente — Nilo Coelho, 1.º Secretário — Henrique La Roque, 2.º Secretário — Emilio Gomes, 
3º Secretário — Nogueira de Rezende, 4.º Secretário. 


A MESA DO SENADO FEDERAL é 


Auro Moura Andrade, Presidente — Camilo Nogueira da Gama, Vice-Presidente — Dinarte 
Mariz, 1.º Secretário — Adalberto Sena, 2.º Secretário em exercício — Joaquim Parente, 3.º Se- 
cretário em exercício — Guido Mondin, 4.º Secretário em exercício. 


- ATOS COMPLEMENTARES 


N.º 1 — O Presidente da República, no uso de atribuições que lhe são conferidas pelo art. 30 do 
Ato Institucional n.º 2, resolve baixar o seguinte Ato Complementar : 


Art. 1.º Constitui crime a infração do disposto no item III do art. 16 do Ato Institucional 
n.º 2; 


Pena : de 3 meses a 1 ano de detenção. 
$ 1.º Quem de qualquer modo, concorre para o crime, incide na mesma pena, 


$ 2.º Se o crime fôr praticado por meio de imprensa, rádio ou televisão, o responsável pelo 
órgão de divulgação será também processado e julgado pelo juiz singular e a pena será acres- 
cida de multa de 100.000 a 1.000.000 de cruzeiros. 


Art. 2.º As medidas de segurança previstos no item IV do art. 16 do Ato Institucional n.º 2 
serão aplicadas pelo Ministro da Justica, após investigação sumária pelo Diretor-Geral do De- 
partamento Federal dg Segurança Pública, e submetidas, dentro de 48 horas, à apreciação do 
Juiz Federal competente, observando-se, no que couber, o Código Penal e o Código de Pro- 
cesso Penal. 


Parágrafo único. Da decisão, despacho ou sentença do Juiz sôbre a aplicação da medida 
de segurança, ou sua execução, caberá, recurso em sentido estrito, sem efeito suspensivo, para 
o nntial Federal de Recursos. - 


Art. 3.0 Este Ato Complementar entra em vigor na data da sua publicação! revogadas as 
disposição de lei em contrário. 


Brasília, 27 de outubro de 1965; 144.º da Independência e 77.º da República. 


H. CastELLO BRANCO 


Juracy Montenegro Magalhães 


N.º 2 — O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 30 
do Ato Institucional n.º 2, resolve baixar o seguinte Ato Complementar: 


Art. 1.º Enquanto não forem nomeados e empossados os Juízes Federais a que se refere 
o art. 94, inciso II, im fime, da Constituição, com a nova redação que lhe deu o art. 6.º do Ato 
Institucional n.º 2, continuarão a funcionar nos feitos da competência da Justiça Federal os 
Juízes Estaduais aos quais a legislação anterior atribuía essa jurisdição. 


5 1.º Essa competência residual temporária não cessará, depois da posse do titular federal, 
nos processos cuja instrução houver sido iniciada em audiência. 
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$ 2º Os serventuários e auxiliares da Justiça Estadual servirão, pasta, nos feitos do 
que trata êste artigo, até a posse dos titulares federais. 


Art. 2.º Este Ato Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições de lei em contrário. 


Brasília, 1.º de novembro de 1965; 144.º da Independência e 77.º da República. 


H. CastTELLO BRANCO 
Juracy Montenegro Magalhães. 


N.º 3 — O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 30 
do Ato Institucional n.º 2, resolve baixar o seguinte Ato Complementar : 


Art. 1º Cabe ao Ministro da Justiça representar ao Presidente da República, nos casos pre- 
vistos nos artigos 14 e 15 do Ato Institucional n.º 2, a fim de: 


a) ser determinada a demissão, dispensa, remoção, disponibilidade, aposentadoria, trans- 
ferência para a reserva ou reforma de titulares das garantias suspensas a que se refere o Ato 
Institucional n.º 2, desde que demonstrem incompatibilidade com os objetivos da Revolução; 


b) ser decretada a suspensão dos direitos políticos dos cidadãos pelo prazo de dez anos, 
e a cassação de mandatos legislativos federais, estaduais e municipais, no interêsse de pre- 
servar e consolidar a Revolução. 


Art. 2.º O Ministro da Justiça agirá “ex-ofício” ou mediante solicitação de qualquer Minis- 
tério, encaminhada exclusivamente pelos titulares das Pastas. 


Parágrafo único. Sôdmente aos Ministros militares cabe a iniciativa de solicitar medidas de 
transferência para a reserva ou reforma, 


Art. 3.º Nos casos previstos na letra a do artigo primeiro será ouvido o indiciado, na 
fase de investigação sumária, em prazo nunca excedente de oito dias, salvo se houver antes 
apresentado razões em depoimento ou por outra qualquer forma, 
ra, j 

Parágrafo único. A dificuldade ou obstáculo opostos pelo indiciado ao cumprimento dessa 
formalidade não impedirão o encerramento da investigação, quando esta fôr necessária, 


Art. 4.º A representação a que se refere o artigo primeiro não pode ser objeto de dêécisão 
sem o parecer do Conselho de Segurança Nacional. 


Art. 5.º Se além da atuação anti-revolucionária fôr verificada a existência de crime, o 
Ministro da Justiça oficiará à autoridade competente para que se promova a ação penal, sem 
prejuízo da aplicação imediata das sanções referidas no artigo 1.º. 


Art. 6.º Além da iniciativa do Ministro da Justiça, qualquer autoridade ou pessoa do 
povo poderá representar àquele, por escrito e com firma reconhecida, sôbre a infração a que 
se refere o art. 1.º do Ato Complementar n.º 1, de 27 de outubro de 1965. 


$ 1.º Aplica-se aos casos previstos neste artigo o disposto no art. 3.º e seu. parágra- 
fo único. 


5 2º Os elementos da investigação sumária ou, nos casos de fato público e notório, o ofício 
do Ministro da Justiça, constituirão peças de instrução do inquérito policial para a ação penal 
a que se refere o art. 1.º do Ato Complementar n.º 1. 


Art. 7.º Este ato complementar entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições de lei em contrário. 


Brasília, 3 de novembro de 1965; 144.º da Independência e 77.º da República. 
H. CAstTELLO BRANCO 
Juracy Montenegro Magalhães. 


N.º 4 — O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 30 
do Ato Institucional n.º 2, resolve baixar o seguinte Ato Complementar : 


“Art. 1º Aos membros efetivos do Congresso Nocional, em número não inferior a 120 depu- 
tados e 20 senadores, caberá a iniciativa de promover a criação, dentro do prazo de 45 dias, 
de organizações que terão, nos têrmos do RespoRA Ato, atribuições de partídos políticos enquanto 
êstes não se constituírem. 
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Art. 2.º Os promoventes fixarão: em documento po 
a) os objetivos da organização; 
b) a denominação, o modo de administração e o de representação judicial e extra-judicial; 


c) os membros, em número mínimo de 15, que integrarão a Comissão Diretora Nacional e a 
forma de constituição e funcionamento das Convenções; 


d) a indicação de comissões diretoras regionais com o número mínimo de 3 membros, nos 
Estados e Territórios, e a atribuição de podêres a elas conferidos pela Comissão Diretora Nacional; 





tuição dos mesmos. 


Art. 3º A Comissão Diretora Nacional requererá ao Tribunal Superior Eleitoral o registro 


u $ A 
| E e) a indicação de líderes no Senado e na Câmara dos Deputados e o processo da susbsti- 
ae 
| 
| 
f da organização, juntando ao requerimento cópia autêntica do documento referido no art. 2.º. 


Parágrafo único. Deferido o registro dentro do prazo de 10 dias, o Tribunal comunicará 
o deferimento aos Tribunais Regionais Eleitorais, fazendo constar da comunicação os nomes 
dos componentes da Comissão Regional constituída. 


Art. 4.º Entre as attribuições da Comissão Diretora Regional se inclui, obrigatôriamente, 
a de designar Comissões Diretoras Municipais, com o número mínimo de 7 membros. 





5 1.º Nos Estados e nos Municípios, as Comissões diretoras designarão até 2 representantes 
junto à Justiça Eleitoral. 


52º A Comissão Diretora Regional poderá deixar de designar comissão diretora para o 
- Município da Capital, caso em que exercerá as atribuições que a esta caberiam. X 





Art. 5.º A Comissão Diretora Nacional e cada uma das comissões diretoras regionais elegerão, 
dentre os seus membros, um presidente; 3 vice-presidentes, um secretário-geral é um tesoureiro. 


| 

E Parágrafo único. Cada comissão dirtora municipal elegerá, dentre seus membros, um pre- 
ra sidente, um vice-presidente e um secretário-geral. 

d 





A Art. 6.º Os candidatos à Presidência e Vice-Presidente da República, indicados em Conven- 
ções, serão inscritos pela Comissão Diretora Nacional. 


Art. 7.º Para as eleições de 1966, caberá às Comissões Diretoras estaduais e municipais, nas 
respectivas áreas, a inscrição de candidatos a governador e vice-governador, senador e res- 
pectivo suplente, deputados federais e estaduais, prefeito e vice-prefeito, juízes de paz e 
vereadores. 


$ 1.º Para essas eleições a indicação de candidate a senador e respectivo suplente deverá 

“ ser precedida de autorização assinada por eleitores que totalizem, no mínimo, cinco por cento 

do eleitorado que, no Estado, haja comparecido ao último pleito; a de deputado federal por 

eleitores: em número não inferior a dois mil; a de deputado estadual por eleitores em número 

mínimo de mil; a de prefeito e vice-prefeito pelo mínimo de trezentos eleitores; e de vereador 
pelo mínimo de cem eleitores. 





52º A assinatura de cada eleitor deverá seguir-se a indicação do número do título e da 
zona eleitoral respectivos. : 


$ 3º Se o eleitor assina mais de uma autorização, valerá, apenas, a primeira, 


. “ “ : - A 

: $ 4º No caso de o número de candidatos autorizados ser superior ao de inscrições per- 
e mitidas, a Comissão Diretora decidirá a respeito, por maioria de votos. 
g 

= 


Art. 8.º O disposto na Constituição, nas leis e nos regimentos das casas legislativas sôbre 
a representação proporcional nas Comissões se aplica as organizações de que trata êste Ato. 


) Art. 9.º Para as eleições diretas a serem realizadas em 1966, poderá ser admitido o regis 
14 tro de candidatos em sub-legendas, na conformidade do que dispuzer o documento constitutivo 
k de cada organização. 


y Art. 10. Os candidatos que concorreram acs pleitos realizados a 3 de outubro último pode- 
a ; rão exercer, até o encerramento definitivo do processo eleitoral, todos os atos que eram atri- 
am : buídos aos partidos que os registraram. A 
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Art. 11. O patrimônio dos partidos extintos terá a destinação prevista nos seus Estatutos, 
cabendo ao último presidente de cada um dêles, no prazo de 60 dias, promover a execução 
dêste dispositivo. 


Parágrafo único. Na impossibilidade de cumprir-se o disposto neste artigo, o patrimônio 
será vendido no juízo da situação dos bens, e o produto líquido apurado, após o pagamento 
do passivo, será equitativamente distribuído entre as organizações, devidamente registradas, de 
que trata êste Ato. 


Art. 12. É vedada ao Presidente e Vice-Presidente da República, Ministros, Governadores, 
Vice-Governadores e Secretários de Estado e Territórios, Prefeitos e Vice-Prefeitos, a partici- 
pação em qualquer comissão diretora prevista neste Ato. 


Art. 13. Os nomes, siglas, legendas e símbolos dos partidos extintos não poderão ser usados 
para designação das organizações de que trata êste Ato, nem utilizados para fins de propaganda 
escrita ou falada. 


Parágrafo único. É vedada a designação ou denominação partidária, bem como a solicita- 
ção de adeptos, com base em credos religiosos ou em sentimentos regionalistas, de classe ou 
de raça. 


Art. 14. Salvo o disposto no parágrafo único do art. 13 do Ato Institucional n.º 2, de 9 
de outubro de 1965, será convocado em caso de vaga nas câmaras legislativas federais, esta- 
duais e municipais, o suplente a quem a mesma caberia segundo o disposto na legislação ante- 
rior ao referido Ato. 


Art. 15. Ultimadas tôdas as eleições de 1966, promover-se-á a organização dos partidos polí- 
ticos na forma da Lei n.º 4740, de 15 de julho de 1965, e suas modificações. 


Art. 16. As organizações registradas nos têrmos dêste Ato poderão requerer a sua trans- 
formação em partido político, a partir de 1967, satisfeitás, apenas as condições previstas no 
art. 47 da Lei n.º 4 740. 


Art. 17. O Ministro da Justiça poderá ordenar o fechamento de qualquer entidade de fi- 
nalidade político-eleitoral não organizada de acôrdo com êste Ato. 


Art. 18. Para as eleições do ano de 1966 ficam vedadas alianças e coligações entre as ' 
organizações de que trata êste Ato. 


Art. 19. Durante a vigência do Ato Institucional n.º 2, a suspensão de garantia constitu- 
cional assegurada aos membros do Poder Judiciário (Constituição, grts. 95 e 118) não será mo- 
tivo de impedimento ao exercício da magistratura eleitoral, nem importará no adiamento, sus- 
pensão ou cancelamento de eleições que devam realizar-se até 15 de março de 1967. 


Art. 20. Ao congressista que não tiver subscrito documento constitutivo de uma das organi- 
zações a serem criadas com fundamento neste Ato, é facultado solicitar a sua filiação a qual- 
quer delas, dentro do prazo de 30 dias, a contar do registró na Justiça Eleitoral. Não o fa- 
zendo, ficará vedada a sua participação em qualquer Comissão da casa legislativa a que per- 
tencer e, bem assim, o exercício de qualquer missão parlamentar. 


Art. 21. Será nula, para todos os efeitos, a assinatura aposta em documento de que trata 
o art. 2.º, por parte de congressista que haja subscrito, anteriormente, documento da mesma 
natureza. 


Art. 22. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 20 de novembro de 1965; 144.º da Independência e 77.º da República. 


- . H. CastTELLO BRANCO 
Juracy Magalhães 


N.º 6 — O Presidente da República, no uso das atribuições a que se refere o artigo 30 do Ato 
Institucional n.º 2, de 27 de outubro de 1965, resolve baixar o seguinte Ato Complementar. 


Art. 1.º Até que estejam constituídas as comissões diretoras municipais a que se refere o 
art. 4.º do Ato Complementar n.º 4 proceder-se-á, por Ato do Presidente da República, a Inter- 
venção nos municípios em que se vagarem os cargos de Prefeito e de Vice-Prefeito, em virtu- 
de de renúncia, morte, perda ou extinção do mandato dos respectivos titulares. 


e. go 











Art. 2.º A intervenção far-se-á mediante a nomeação de um Interventor que exercerá as 
atribuições conferidas aos Prefeitos Municipais. 


Art. 3.º Se a vacância do cargo de Prefeito Municipal coincidir com o término do manda- 
- to dos membros da Câmara Municipal, o Interventor exercerá, também, as atribuições que a 
esta confere a Lei Orgânica dos Municípios, 


Parágrafo único. Exercerá, também o Interventor, comulativamente, as atribuições da CA- 


mara Municipal na hipótese de ser Becretatio o recesso desta, nos têrmos do art. 31, parágrafo 
único, do Ato dastainacional n.º 2. 


ES 


Art. 4.º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 


Brasília, 10 de dezembro de 1965; 144.º da Independência e 77.º da República, 


H. CAsTELLO BRANCO 
Juracy Magalhães 


LEIS 


4452 — 5 de novembro de 1964 — Partes mantidas pelo Congresso Nacional após veto presi- 
dencial, do projeto que se transformou na Lei n.º 4452, de 5 de novembro de 1964, 
que altera a legislação relativa ao impôsto sôbre lubrificantes e combustíveis líquidos 
e gasosos, e dá outras providências — D.O, de 6 e retificada no de 16-7-65. 


447% — 24 de novembro de 1964 — Concede isenção dos impostos de consumo e de importação, 
excetuada a taxa de despacho aduaneiro, para a importação de material automobilístico, 
motores de explosão e de combustão interna e equipamentos para produção de ener- 
gia elétrica — Retificada no D.O. de 3 e 10-2-65. 


4502 — 30 de novembro de 1964 — Partes mantidas pelo Congresso Nacional, após veto presi- 
dencial, do projeto que se transformou na Lei n.º 4502, de 30 de novembro de 1964, 
que dispõe sôbre o Impôsto de Consumo e reorganiza a Diretoria de Rendas Internas 
— D.O, de 19-7-65. 


4504 — 30 de novembro de 1984 — Dispõe sôbre o Estatuto da Terra, e dá outras providên- 
cias — Retificada no D.O. de 6-4-65. 


4533 — 8 de dezembro de 1964 — Altera a Lei n.º 1310, de 15 de janeiro de 1951, que criou o 
: Conselho Nacional de Pesquisas, e dá outras providências — Retificada no D.O, de 22-6-65. 


4539 — 10 de dezembro de 1954 — Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exerci- 
— cio financeiro de 1965 — Retificada no D.O. de 1-1 e 1-4-65. ; 


4 549 — 10 de dezembro de 1964 — Concede, pelo prazo de 24 meses, isenção de direitos alfan- 
degários, impôsto de consumo e taxa de despacho aduaneiro para importação de equi- 
pamento e material cinematográfico — Retificada no D.O. de 24-2-65. 


4591 — 16 de dezembro de 1964 — Dispõe sôbre o condomínio em edificações e as incorpora- 
cões imobiliárias — Retificada no D.O, de 1-2-65. 


459% — 29 de dezembro de 1964 — Aprova o Piano Nacional de Viação — Retificada no D.O. 
de 7-4-65. 


459 — 31 de dezembro de 1964 — Dispõe sôbre a Política e as Instituições Monetárias, Ban- 
cárias e Creditícias, cria o Conselho Monetário Nacional e dá outras providências — 
Retificada no D.O. de 3-2-65. 


4602 — 18 de marco de 1965 — Dispõe sôbre a fixação de coeficientes de correção monetária 
para os efeitos legais — D.O. de 23-3-65. 


4621 — 30 de abril de 1965 — Dispõe sôbre subscrição compulsória de Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional pelas pessoas que recebem remuneração classificável na cédula 
«C» de rendimentos e dá outras providências — D.O. de 30-4 e retificada no de 5-5-65. 


4622 — 2 de maio de 1965 — Concede isenção de tributos para importação de bens e dá ou- 
tras providências — D.O. de 5 e retificada no de 14-5-65, a 
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1654 — 2 de junho de 1965 — Altera os arts, 180 e 223, da Consolidação das Leis do Trabalho, 


4676 — 


4678 — 


412 — 


2717 — 
4725 — 
4726 — 
4728 — 
729 — 


8737 — 


4738 — 


4750 — 


4755 — 


4762 — 


a — 


4784 — 


aprovada pelo Decreto-lei n.º 5 452, de 1.9 de maio de 1943, que adotam medidas obri- 
gatórias para diminuir fadiga dos empregados — D.O. de 3 e retificada no de 11-6-65. 


2 de junho de 1965 — Isenta de impostos de importação e outras contribuições fiscais 
os gêneros, mercadorias e equipamentos doados ou importados para a Comissão Nacio- 
nal de Alimentação, quer por organizações internacionais, quer por governos estran- 
geiros — D.O. de 7-6-65. 


3 de junho de 1965 — Cria estímulos ao aumento de produtividade e à contenção de 
preços e dá outras providências — D.O, de 4 e retificada no de 24-9-65. 


8 de junho de 1965 — Prorroga, por mais 5 (cinco) anos, as disposições dos arts. 78, 
79 e 80 da Lei n.º 498, de 28 de novembro de 1948 (Tarifas Postal e Telegráfica), e dá 
outras providências — D.O. de 10-6-65. ; 


16 de junho de 1965 — Modifica, em parte as Leis n.º 2308, de 31 de agôsto de 1954, 
n.º 2944, de 8 de novembro de 1956, nº. 4156, de 29 de novembro de 1962, e n.º 4 364, 
de 22 de junho de 1964, que dispõem sôbre o Fundo Federal de Eletrificação e sôbre 
a distribuição e aplicação do Impósto Único sóbre Energia Elétrica, e dá outras pro- 
vidências — D.O, de 21-6 e retificada no de 28-6 e 20-8-65. 


16 de junho de 1965 — Dispõe sôbre o seguro de crédito à exportação e dá outras pro- 
vidências — D.O. de 21-6-65. 


21 de junho de 1965 — Isenta de licença prévia, dos impostos de importação e de con- 
sumo, bem como da taxa de despacho aduaneiro, donativos fornecidos através do Pro- 
grama «Alimentos para a Paz» — D.O, de 24-6-65. 


29 de junho de 1965 — Dá nova redação à alínea c, do art. 15 da Lei n.º 1184, de 30 
de agósto de 1950, que dispõe sôbre o Banco de Crédito da Borracha S. A, — D.oO. 
de 1-7-65. 


29 de junho de 1965 — Regula a ação popular” contra atos lesivos ao patrimônio nacio- 
nal — D.O. de 5-7-65. 


13 de junho de 1965 — Estabelece normas para o processo dos dissídios coletivos, e dá 
outras providências — D.O. de 13 e retificada no de 19-7-65. k 


13 de julho de 1965 — Dispõe sôbre os serviços do Registro do Comércio e, Atividades 
afins, e dá outras providências — D.O. de 15 e retificada no de 21-7-65. 


14 de julho de 1965 — Disciplina o mercado de capitais e estabelece medidas para o 
seu desenvolvimento — D.O, de 16-7 e retificada no de M8-65. ” 


14 de julho de 1965 — Define o crime de sue fiscal e dá outras providências 
— D.O. de 19-7-65. 


15 de julho de 1965 — Institui o Código Eleitoral — D.O. de 19 e retificada no de 30-7-65. 


15 de julho de 1965 — Estabelece novos casos de” inelegibilidades, com fundamento no 
art. 2.º da Emenda Constitucional nº 14 — D.O. de 19 e retificada no de 30-7-65. 


12 de agôsto de 1965 — Dispõe sôbre financiamento de papel de imprensa, cria o Gru- 
po Executivo da Indústria do Livro — GEIL, e dá acre? providências — D.O. de 16 
e retificada no de 24-8-65. 


18 de agôsto de 1965 — Dispõe sôbre a forma de fixação do impôsto sindical devido 
pelos estabelecimentos rurais e dá outras providências — D.O, de 23-8 e retificada no 
de 13-9-65. 


30 de agôsto de 1965 — Modifica o art. 11 e seus parágrafos da Lei n.º 1493, de 13 
de dezembro de 1951, alterados pela Lei n.º 2266, dé 12 de julho de 1954, e dá outras 
providências (Créditos orçamentários referentes a subvenções ordinárias e extraordiná- 
rias) — D.O. de 31-8-65 


28 de setembro de 1965 — Retífica, sem aumento de despesa, a Lei n.º 4539, de 10 de 
dezembro de 1964, que estima a receita e fixa a despesa para o exercício financeiro 
1965 — D.O. de 30-9-65. 


28 de setembro de 1965 — Define a competência dos Estados para a cobrança do impôsto 
sôbre vendas e consignações — D.O. de 30-9-65. 
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+ 7:86 — 6 de outubro de 1965 — Concede isenção de impostos para importação de bens desti- 
nados ao desenvolvimento da indústria mecânica de precisão — D.O. de 11-10-65. 


4796 — 20 de outubro de 1965 — Altera, sem ônus, a Lei n.º 4 539, de 10 de dezembro de 1964, 


que estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 1965 — 
D.O. de 25-10-65. 


LIS 20 de outubro de 1965 — Concede, pelo prazo de 2 (dois) “anos, isenção dos impostos e 
taxas que menciona, aos materiais importados, para uso próprio, pelos bancos oficiais 
dos Estados, e dá outras providências — D.O. de 22-10-65. 


481 — 20 de outubro de 1965 — Altera dispositivo do Decreto-lei n.º 1995, de 1.9 de fevereiro 


de 1940, que fixa a tarifa geral para os servicos dos Correios e SEAT — D.O. de 
25-10 e retificada no de 1-11-65. 


; £ 803 — 25 de outubro de 1965 — Dá nova redação ao art. 3.º da Lei n.º 4563, de 11 de dezem- 


bro de 1964, que institui o Conselho Nacional de Transportes e dá outras providências 
— D.0O, de 21-10-65, 


£814 — 25 de outubro de 1965 — Altera, sem aumento de despesa, o Orçamento Geral da União 
pura 1965 — D.O. de 27-10-65. 


4824 — 5 de novembro de 1965 — Altera o $ 1,º do art. 475, da Consolidação das Leis do Tra- 
balho — D.O, de 8-11-65. j 


4825.— 5 de novembro de 1965 — Acresce de um parágrafo o art. 483 da Consolidação das Leis 
do Trabalho — D.O. de 8-10-65. 


4824 — 5 de novembro de 1965 — Modifica, sem aumento de despesas, distribuição de dotações 
consignadas na Lei n.º 4599, de 10 de dezembro de 1964, na parte que se refere ao 
subanexo do Conselho Nacional de Telecomunicações — D.O, de 11-11-65. 


4829 — 5 de novembro de 1965 — Institucionaliza o crédito rural — D.O. de 9-11 e retificada 
no de 22-11-65. As partes vetadas pelo Presidente da República e mantidas pelo Con- 
gresso Nacional foram publicadas no D.O. de 7-12-65. 


4841 — 18 de novembro de 1965 — Acresce de um parágrafo único o art. 18 da Lei n.º 4102 
de 20 de fevereiro de 1962 (Transforma o Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
em Autarquia; cria o Fundo Nacional de Investimento Ferroviário, e dá outras provi- 
dências) — D.O. de 22-11-65. 


4 843 — 19 de novembro de 1965 — Autoriza os estabelecimentos bancários a substituírem, em 
sua contabilidade, o livro «Diário», de escrituração mercantil, pelo livro «Balancetes, 
Diários e Balanços, cujas características define; atribui eficácia probatória ao lança- 
mento efetuado segundo o sistema de «fichas de lançamento», e dá outras providên- 
cias — D.O, de 22-11-65. 


4354 — 25 de novembro de 1965 — Modifica o art. 115 da Lei n.º 1711, de 28 de outubro: de 
1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União) — D.O. de 1-12-65. 


4864 — 29 de novembro de 1965 — Altera a legislação do impôsto de renda, adota diversas 
medidas de ordem fiscal e fazendária, e dá outras providências — D.O, de 30-11 e 
retificada no de 20-12-65. 


4863 — 29 de novembro de 1965 — Reajusta os vencimentos dos servidores civis e militares, 
altera as alíquotas dos impostos de renda, importação, consumo e sêlo e a cota de pre- 
vidência social, unifica contribuições baseadas nas fôlhas de salário, e dá outras pro- 
vidências — D.O. de 30-11 (Suplemento) e retificada no de 10-12-65. 


4 864 — 20 de novembro de 1965 — Cria medidas de estímulo à indústria de construção civil — 
D.O, de 30-11-65 (Suplemento), 


4869 — 1,9 de dezembro de 1965 — Aprova o Plano Diretor do Desenvolvimento do Nordeste 
para os anos de 1966, 1967 e 1968, e dá outras providências — D.O. de 2 e retificada . 
no de 13-12-65. 


4870 — 1.9 de dezembro de 1965 — Dispõe sôbre a produção açucareira, a receita do Instituto 


do Açúcar e do Álcool e sua aplicação, e dá outras providências — D.O. de 2 e reti- 
ficada no de 13-12-65. 4 
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4886 — 9 de dezembro de 1965 — Regula as atividades dos representantes comerciais autôno- 
mos — D.O. de 10 e retificada no de 20-12-65. 


4891 — 9 de dezembro de 1965 — Altera a redação do parágrafo único do art. 32 do Decreto 
“n.º 22239, de 19 de dezembro de 1932, que reforma as disposições do Decreto Legis- 
lativo n.º 1637, de 5 de janeiro de 1907, na parte referente às Cooperativas — D.O. 
de 13-12-65. 


4892 — 9 de dezembro de 1965 — Concede isenção de direitos para a importação de equipa- 
mentos de segurança e higiene do trabalho sem similar nacional — D.O, de 13-12-65. 


4899 — 10 de dezembro de 1965 — Estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Xederal para 
o Exercício Financeiro de 1966 — D.O. de 15-12-65. 


4900 — 10 de dezembro de 1965 — Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o Exer- 
cício Financeiro de 1966 — D.O. de 16-12-65. 


4903 — 16 de dezembro de 1965 — Dá nova redação ao art, 2.º e ao $ 1.º do diiiio a da Lei 
n.º 4725, de 13 de julho de 1965, que estabelece normas para o processo dos dissídios 
coletivos, e dá outras providências — D.O. de 20-12-65. 


4906 — 17 de dezembro de 1965 — Modifica o «Plano Nacional de Viação», estabelecido pela 
Lei n.º 4592, de 29 de dezembro de 1964 — D.O. de 21-12-65. 


ams — 23 de dezembro de 1965 — Fixa normas para a elaboração do Esquema Financeiro das 
safras cafeeiras — D.O. de 29-12-65. 


DECRETOS-LEIS 


1 — 13 de novembro de 1965 — Institui o cruzeiro nôvo e dá outras providências — D.O. de 
17-11 e retificado no de 23-11-65. 


“ 


DECRETOS 


54858 — 3 de novembro de 1964 — Aprova as novas especificações para a classificação e fisca- 
lização da exportação do milho, visando à sua padronização — Retificado no D.O. de 
27-1-65. a y 


54967 — 10 de novembro de 1964 — Promulga o Acórdo de Comércio e Pagamentos entre o 
Brasil e a Polônia, firmado no Rio de Janeiro, a 19 de março de 1960 — Retificado 
no D.O. de 12-1-65. ; 


55 162 — 8 de dezembro de 1964 — Aprova a nova redação do Regulamento da Comissão Na- 
cional da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura — Retificado 
no D.O. de 6-1-65. 


55 245 — 21 de dezembro de 1964 — Dispõe sôbre a corretagem de seguros dos órgãos centra- 
lizados da União, autarquias e sociedades de economia mista em que haja participação 
majoritária do Poder Público, e dá outras providências — Retificado no D.O: de 11-1-65. 


55275 — 22 de dezembro de 1964 — Cria o «Fundo de Financiamento para Aquisição de Má- 
quinas e Equipamentos Industriais — FINAMES>, e dá outras providências — Retificado 
no D.O. 12-1.e 3-2-65. 


55 252 — 22 de dezembro de 1964 — Dispõe sôbre as medidas destinadas a incrementar a explo- 
ração e exportação do minério de ferro. — Retificado no D.O. de 22-1-G5. 


55 291 — 29 de dezembro de 1964 — Regula as condições para venda a tórno do vinho nacional. 
— Retificado no D.Q. de 18-1-65. 


55414 — 5 de janeiro de 1965 — Considera de alto interêsse nacional as inversões de capital 
fixo no aproveitamento industrial de rochas fosfatadas para fins, agrícolas — D.oO. 
de 6-1-65. 


, b ; 

55 488 — 8 de janeiro de 1965 — Fixa normas para a execução do disposto no 5 6.º, do art, 15 

e letra <a» do inciso II, do artigo 13, da Lei n.º 4452, de 5 de novembro de 1964 
(Estoque de petróleo) — D.O. de 11 e retificado no de 28-1-65. 


55511 — 11 de janeiro de 1965 — Fixa normas sôbre orçamentos analíticos e dá outras pro- 
vidências — D.O. de 20-1-65. 
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12 de janeiro de 195 — Regulamenta, a Lei n.º 4440, de 27 de outubro de 1964, que 
institui o Salário-Educação, e dá outras providências — D.O. de 13 e retificado no 
de 29-1-65. 


15 de janeiro de 1965 — Modifica a redacão do Decreto n.º 53913, de 11 de maio de 
1964, que dispõe sôbre estoques de trigo e seus derivados e quantidades em trânsito 
de trigo em grão, importado, e dá outras providências — D. O. de 18-1-65. 


22 de janeiro de 1965 — Altera o artigo 16 do Decreto n.º 54019, de 14 de julho de 


1964 (Fundo Federal Agro- -Pecuário) — D.0O. de 25-1-65. 


22 de janeiro de 1965 — Estabelece o Fundo de Reserva nas dotações orçamentárias 
para o exercício de 1965 — D.O. de 26-1-65. 


27 de janeiro de 1965 — Institui a «Hora de Verão» em todo o território nacional — 
D.O. de 28-1-65. 


2% de janeiro de 1965 — Aprova o Regulamento para arrecadação, aplicação e fisca- 
lização das duas taxas de dez por cento, constitutivas dos Fundos de Melhoramentos 
e de Renovação Patrimonial e que fazem parte do Fundo Nacional de Investimentos 
Ferroviários — D.O. de 2-2-65.' 


2 de fevereiro de 1965 — Cria o Conselho Consultivo do Planejamento «CONSPLAN», 
e dá outras providências — D.O. de 3-2-65. 


4 de fevereiro de 1965 — Autoriza o Ministro da Fazenda a dar a garantia do Tesouro 
Nacional a um financiamento a ser realizado pela Companhia Vale do Rio Doce — 
D.O. de 8-2-65. 


4 de fevereiro de 1965 — Dispõe sôbre a venda de imóveis residenciais de propriedade 
dos Institutos de Aposentadoria e Pensões, e dá outras providências — D.O. de 8 e 
retificado no de 16-2-65. 


15 de fevereiro de 1965 — Institui estímulo ao desenvolvimento da Indústria Química 
e dá outras providências — D.O. de 17 e retificado no de 24-2 e 15-3-65. 


15 de fevereiro de 1965 — Regulamenta a Lei n.º 4557, de 10 de dezembro de 1964, 
que dispõe sôbre a marcação de volumes para exportação e dá outras providências — 
D.O. de 17-2-65. 


17 de fevereiro de 1965 — Regulamenta a Lei n.º 4131, de 3 de setembro de 1962, modi- 
ficada pela Lei n.º 4390 de 29 de agôsto de 1964 (Capitais estrangeiros) — D.O. de 
18 e retificado no de 24-2-65. 


19 de fevereiro de 1965 — Estabelece a jurisdição e sede das Regiões Fiscais — D.O. 
de 22-2-65. ; 


19 de fevereiro de 1965 — Aprova o Regimento do Departamento de Arrecadação do 
Ministério da Fazenda, cria e extingue funções gratificadas — D.O. de 22 e retificado 


“no de 26-2-65. 
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19 de fevereiro de 1965 — Dispõe sôbre a execução do resultado da quarta série anual 
de negociações para a formação da Zona de Livre Comércio, instituída pelo Tratado de 
Montevidéu — D.O. de 3 e retificado em 15-3-65. 


19 de fevereiro de 1965 — Fixa o preço básico mínimo para o financiamento ou aqui- | 
sição de feijão produzido no Nordeste do País, do gênero «macaçar» ou «de corda», 
para o ano agrícola de 1965 — D.O, de 22-2-65. 


23 Sa fevereiro de 1965 — Estabelece normas para a concessão da garantia do Tesouro 
Nacional a empréstimos contraídos no exterior — D.O. de 924-2 e retificado no de 15-3-65. 


23 de fevereiro de 1965 — Estabelece normas de execução financeira para o exercício 
de 1965 — D.O. de 24-2-65. 


96 de fevereiro de 1965 — Regulamenta as operações do seguro agrícola — D.O, de 
3-3-65. 


96 de fevereiro de 1965 — Altera a tabela de salário raínimo apr ovada pelo Decreto 
n.º 53578, de 21 de fevereiro de 1954, e dá outras providências -— D.O. de 26-2 e reti- 
ficado no de: 5-3-65. A 
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5 de março de 1965 — Dispõe sôbre estoques de trigo e seus derivados, e dá outras 
providências — D.O, de 8-3-65. 


5 de março de 1965 — Altera o preço básico mínimo para o financiamento ou aquisição 


“de algodão da região meridional do País das safras 1964/65, e 1965/66, fixado pelo 


55 809 — 


55 810 — 


55 81 — 
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Decreto n.º 54 294, de 18 de setembro de 1964 — D.O, de 8 e retificado no de 23-3-65. 


5 de março de 1965 — Fixa os preços básicos mínimos para o financiamento ou aqui- 
sição do algodão em pluma da região setentrional do país, da safra 1965 — D. “O. de 
8 e retificado no de 23 e 30-3-65. 


5 de março de 1965 — Dispõe sôbre o reajuste dos preços básicos mínimos para as 
operações de financiamento ou aquisição de arroz, milho e soja de produção nacional, 
da safra de 1964/65, fixado pelo Decreto 54 294, de 18 de setembro de 1964 — D.O. de 8 
e retificado no de 23-3-65. 


5 de março de 1985 — Fixa os precos básicos mínimos para.o financiamento ou' aqui- 
sição de farinha de mandioca da safra de 1965 — D.O. de 8-3-65. 


8 de março de 1965 — Cria o «Fundo de Financiamento de Estudos de Projetos e Pro- 
gramas» — «FINEP», e dá outras providências — D.O. de 9-3-65. 


10 de marco de 1965 — Institui Grupo de Trabalho para estudo e execução de medidas 
tendentes ao reequipamento hospitalar mediante financiamento — D.O. de 11-3-65. 


11 de março de 1965 — Dispõe sôbre a organização e funcionamento do Servico Fe- 
deral de Processamento de Dados (SERPRO) — D.O, de 15, retificado no de 29-3 e 2-4-65. 


11 de março de 1965 — Reajusta os preços básicos mínimos relativos à safra do ano 
agrícola 1964/65, para a juta e malva da Região Amazônica, constantes do Decreto 
n.º 55061, de 24 de novembro de 1964 — D.O. de 15-3-65. 


12 de março de 1965 — Aprova o Plano Mestre Decenal para Avaliação dos Recursos 
Minerais do Brasil, e dá outras providências — D.O. de 15-3-65. 


16 de marco de 1965 — Dispõe sôbre a aplicação do Fundo de Desenvolvimento da 


“indústria salineira, e dá outras providências — D.O, de 18-3-65. 


22 de março de 1965 — Aprova o Regulamento do Impôsto do Sêlo — D.O, de 29-3 e. 
retificado no de 1-4-G5. E k 


22 de março de 1965 — Aprova o Regimento do Departamento de Rendas Internas e 
dá outras providências — D.O. de 29-3-65. 


é . 


24 de março de 1965 — Aprova o Regimento do Departamento do Impôsto de Renda, 
cria e extingue funções gratificadas — D.O. de 29-3-65. 


23 de março de 1965 — Dá nova redação ao art. 384 do Regulamênto Geral da Previ- 


dência Social, aprovado pelo Decreto n.º 48 959-A, de 19 de setembro de 1960 — D.O. 
de 24-3-65. 


24 de março de 1965 — Regulamenta os artigos 24 a 27 e 83, da Lei n.º 4239, de 9 


de junho de 1963, que dispõem sôbre o Fundo de Emergência e Abastecimento da 
Nordeste (FEANE) — D.O, de 25-3-65. 


25 de março de 1965 — Dispõe sôbre a unificação dos formulários de «Licenças dá 
Exportação» e de «Guia de Embarque» — D.O. de 29-3-65. 


25 de março de 1965 — Aprova o Regulamento para a cobrança e fiscalização da 
impôsto de renda — D.O. de 6 e retificado no de 20 e 27-4-65. 


26 de março de 195 — Aprova o Regulamento para o Serviço de Remessas Postais 
Internacionais sujeitas à fiscalização aduaneira — D.O. TU de 5 e reti- 
ficado no de 17-5-65. 


26 de março de 1965 *- Modifica -o Decreto n.º 50040, de 24 de janeiro de 191, refe- 
rente a normas reguladoras de emprêgo de aditivos para alimentos, alterado pela 
Decreto n.º 691, de 13 de março de 1962 — D.O. de 9 e retificado no de 20-4-65. 


31 de março de 1965 — Altera a composição da Comissão Brasileira do Decênio Hidro- 
lógico Internacional — Retificado no D.O. de 22-4-65. 


ira PO sua 








55 885 — 


DO BossD — 
5 890) — 


55 891 — 


55 898 — 


55 981 — 


56 015 — 


56 122 — 


56 170 — 


6227 — 


56 282 — 
- 56287 — 
56 288 — 


56 290 — 


56 371 — 


56373 — 


56 438 — 





31 de março de 1965 — Manda executar os Protocolos de Negociações Tarifárias rea- 
lizadas com a Austria, Austrália, Dinamarca, Estados Unidos da América, Finlândia, 
Japão e Suécia no Acôrdo Geral de Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATT) — D.O. 
de 23-4-65, j 


31 de março de 1965 — Aprova o Regulamento Geral do Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária — D.O. de 8 e retificado no de 20-4-65. 


31 de março de 1965 — Aprova o Regulamento Geral do Instituto Nacional de De- 
senvolvimento Agrário — D.O. de 8 e retificado no de 20-4-65. 


31 de marco de 1965 — Regulamenta o Capítulo I do Título I e a Secão III do Ca- 
píitulo IV do Título II da Lei n.º 4504, de 30 de novembro de 1964 (Estatuto da 
Terra) — D.O. de 8 e retificado no de 22-4-65. 


7 de abril de 1965 — Cria na Companhia Brasileira de Alimentos (COBAL) o Fundo 
para Melhoria da Distribuição de Gêneros Alimentícios e dá outras providências — 
D.O. de 8-4-65. : 


14 de abril de 1965 — Aprova o Regulamento do Impôsto Único sôbre os minerais do 
país — D.O. de 30-4 e retificado no de 11-5-65. 


20 de abril de 1965 — Dispõe sôbre a venda dos imóveis mencionados nos 58 3.º e 4.4 
do art. 65, da Lei n.º 4380, de 21 de agôsto de 1964; regulamenta a venda e a admi- 
nistração dos imóveis em Brasília; define o Grupo de Trabalho criado pelo Decreto 
n.º 43 285, de 25-2-58, como órgão federal de desenvolvimento regional, integrando-o no 
sistema financeiro da habitação, e dá outras providências — D.0O. de 22 e retificado 
no de 30-4 e 4-5-65. | 


22 de abril de 1965 — Dispõe sôbre a importação de aves e ovos para reprodução e 
dá outras providências — D.O. de 27-4-65. 


23 de abril de 1965 — Institui Comissão Interministerial para estudar e propor a 
reformulação do sistema de prevenção e repressão às infrações contra a Fazenda Na- 
cional — D.O. de 27-4 e retificado no de 4-5-65. 


27 de abril de 1965 — Aprova o Regulamento do Conselho Nacional de Pesquisas — 
D.O. de 5 e retificado no de 12-7-65. 


28 de abril de 1965 — Autoriza o Ministério da Fazenda a dar garantia do Tesouro 
Nacional a empréstimos a serem realizados pela Rêde Ferroviária Federal S.A. — 
D.O. de 4-5-65. i 


30 de abril de 1965 — Modifica os artigos 63 e 64 do Decreto n.º 41019, de 26 de 
fevereiro de 1957, que regulamentou os servicos de energia elétrica — D.O, de 6 e 
retificado no de 12-5-65. 


22 de dezembro de 1964 — Dispõe sôbre as medidas destinadas a incrementar a explo- 
ração e exportação do minério de ferro — Retificado no D.O. de 10-5-65. 


17 de maio de 1955 — Dá nova redação ao $ 4º do art. 23, do Decreto n.º 54 252, de 
3 de setembro de 1984 (Obrigações adquiridas em Bôlsa) — D.O, de 19-5-65. 


17 de maio de 1965 — Aprova o Regulamento da Taxa de Serviços Federais — D.O. 
de 14-5-65. 


17 de maio: de 1965 — Fixa os precos básicos mínimos relativos à safra 1965/66, para 
a fibra do agave ou sisal, de produção nacional — D.O. de 20 e retificado no de 27-5-65. 


21 de maio de 1965 — Cria o Destacamento Brasileiro da Força Armada Interameri- 
cana FAIBRAS — D.0O. de 21 e retificado no de 28-5-65. 


97 de maio de 1965 — Aprova os Orçamentos do Servico de Previdência Social — D.O. 
de 4-6-65. 


927 de maio de 1965 — Regula o pagamento de vencimentos, indenizações e demais 
direitos aos integrantes do Destacamento Brasileiro da Fôrça Armada Interamericana | 
(FAIBRAS) — .D.O. de 81-5 e retificado no de 3-6-65. 


8 de junho de 1965 — Altera os arts. 1.º e 2.º do Decreto n.º 58 791, de 20 de março 
de 1964, que dispõe sôbre a aplicação de recursos do Fundo Especial de Fomento e 
Defesa da Economia Algodoeira -- D.O. de 9-6-65. 7 
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56 447 — 9 de junho de 1965 — Exclui do sistema de retribuição instituído pelo Decreto n.º 55 090, 
de 28 de novembro de 1964, o Conselho Deliberativo da Comissão do Plano do Carvão 
Nacional (CPCAN) — D.O.de 11-6-65. 


56 452. — 9 de junho de 1965 — Cria, na Superintendência Nacional do Abastecimento (SUNAB), 
o Departamento de Trigo, e dá óutras providências — D.O. de 10-6-65. 


56 458 — 12 de junho de 1965 — Aprova o Regulamento de Embarque para a safra. de café de 
1965/66 — D.O. de 15 e retificado no de 28-6-65. a 


56 462 — 14 de junho de 1965 — Dispõe sôbre o lançamento e arrecadação, no exercício de 1965, 
do impôsto territorial rural, e dá outras providências — D.O, de 15-6-65.. 


56 472 — 16 de junho de 1965 — Autoriza o Ministério da Fazenda a emitir, até Cr$ 100 000 000 
em títulos da Dívida Pública Interna Fundada, para indenizações a súditos do Eixo 
— D.O. de 6 e retificado no de 12-7-65. 


56 490 — 18 de junho de 1965 — Dispõe sôbre a distribuição e a venda direta da borracha sin- 
tética, cria Grupo de Trabalho para exame da política nacional da borracha e dá 
outras providências — D.O, de 21-6-65. 


56 498 — 21 de junho de 1965 — Cria o Grupo Executivo de Movimentação de Safras e dá outras 
providências — D.O. de 22 e retificado no de 28-6-65 


"56521 — 29 de junho de 1965 — Promulga o Acôrdo de Comércio e Pagamentos com a União 
Soviética — D.O. de 2 e retificado no de 12-7-65. 


56 524 — 29 de junho de 1965 — Dá nova redação ao $ 1.º do art. 8.º do Decreto n.º 55 789, de 
.23 de fevereiro de 195, que estabelece normas de execução financeira para o exer- 
“cício de 1965 — D.O. de 2-7-65. 


56 527 — 30 de junho de 1965 — Dispõe sôbre a vendg dos imóveis a que se referem os De- 
cretos ns. 55 738, de 4 de fevereiro de 1963 e 55 955, de 20 de abril de 1965, e dá outras 
providências — D.O. de 2-7-65. 


56 543 = 7 de julho de 1965 — Cria a Comissão de Estudos da Política do Cacau — D.O, de 8-7-65. 


56551 — S de julho de 1965 — Institui estímulos ao desenvolvimento da Indústria dg Produtos 
Alimentares — D.O. de 12 retificado no de 20-7-65. 

“a 

56 570 — 9 de julho de 1965 — Revoga o Decreto n.º 53 701, de 13 de março de 1964, e dá outras 

providências (Ações das Refinarias de Petróleo) — D.O. de 12 e retificado no de 21-7-65. 


56571 — 9 de julho de 195 — Fixa diretrizes e bases para a expansão da indústria petro- 
química — D.O. de 12 e retificado no de 22-7-65. 


56 574 — 13 de julho de 1965 — Altera a redação do art. 1.º e seu 8 2.9 “do Decreto n.º 55 554, 
de 14 de janeiro de 1955, que instituiu a Comissão Especial de Estudos ae Condições 
Sociais do Nordeste (CEECSN) — D.O. de 14-7-65. 


56 599 — 22 de julho de 1965 — Altera dispositivo do Regulamento do Fundo Nacional de Inves- 
timentos Ferroviários — D.O. de 26-7-65. 


56 603 — 22 de julho de 1965 — Altera o art, 1.º do Decreto n.º 56 290, de 17 de maio de 1965 
(Fibra do agave ou a — D.O, de 26-7-65. 


56 616 — 27 de julho de 1965 — Cria a Embaixada do Brasil em Trinidad e Tobago e extingue 
o Consulado em Port-of-Spain — D.O, de 29-7-65. 


56621 — 29 de julho de 1965 — Suspende, temporâàriamente, à cobrança de taxas, comissões e 
emolumentos, que especifica, incidentes sôbre as exportações de arroz e milho da 
safra 1964/65 — D.O. de 30-7-65. 


56 622 — 29 de julho de 1965 7 Acrescenta parágrafo ao art, 2.9, « altera a redação do $ 1.9 do 
art. 3.º do Decreto n.º 55488, de 8 de janeiro de 1965 (Emprêsas permissionárias da 
refinação) — D.O. de 2 e retificado no de 10-8-65, 


56659 — 6 de agôsto de 1965 — Aprova as novas especificações para a classificação e fiscaliza- 


ção da exportação das frutas cítricas, visando à sua padronização — D.O. de 10 e 
retificado no de 18 e 24-8-65. , 
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56 702 — 9 de agôsto de 1965 — Regulamenta a Lei n.º 4669, de 8 de junho de 1965 (Promoção 
comercial do Brasil no exterior) — D.O. de 10 e retificado no de 14-9-65. 


56720 — 13 de agôsto de 195 — Altera dispositivos do Regulamento aprovado pelo Decreto 
“n.º 55866, de 25 de março de 1965 PRETO de Renda) — D.O, de 16 e retificado no 
de 23-8-65. 


56 752 — 18 de agôsto de 1965 — Dispõe sôbre a criação do Grupo Executivo do Fundo Nacional 
- de Financiamento para Abastecimento d'Água (GEF), previsto no Convênio DNOS- 
-USAID — D.O. de 19 e retificado no de 25-8-65. 


56 755 = 19 de agôsto de 1965 — Dá nova redação ao art. 41 do Regulamento do Banco Nacional 
de Crédito Cooperativo — D.O, de 30-8-65. 


56789 — 26 de agôsto de 1965 — Estende à exportação de frutas os benefícios concedidos à 
exportação de cereais, através do Decreto n.º 56 621, de 29 de julho de 1964 — D.oO. 
“de 27-8-65. 


56 790 — 26 de agôsto de 1965 — Institui normas para a Programação Financeira do Exercício 
de 1966 — D.O. de 27-8 e retificado no de 3-9-65. 


56791 — 26 de agôsto de 1065 — Aproa o Regulamento do Impôsto de Consumo — D.O. de 6 


e retificado no de 27-9-65. 


56 792 — 26 de agôsto de 1965 — Regulamenta o Capítulo I do Título III da Lei n.º 4504, de 


30 de novembro de 1964 — Estatuto da Terra — D.O. de 31-8 e retificado no de 10-9-65. 


56 793 — 27 de agôsto de 1965 — Consolida a matéria contida nos Decretos ns. 55738, de 4 de 
fevereiro de 1965, e 55 955, de 20 de abril de 1965, estabelece o processo de venda dos 
imóveis de que trata o art. 65 e 88 da Lei n.º 4380, de 21 de agôsto de 1964, e dá 
outras providências — D.O. de 8 e retificado no de 15-9-65. 


56 795 — 27 de agôsto de 1965 — Dispõe sôbre a criação de área prioritária e de emergência 
para fins de Reforma Agrária, e dá outras providências — D.O. de 30-8- e retificado 
no de 3-9-65. 


56 798 — 27 de agôsto de 1965 — Regulamenta o Fundo Agro-industrial de Reconversão FUNAR 
— criado pelo art, 120 do Estatuto da Terra — D.O. de 13 e retificado no de 30-9-65. 


56.799 — 27 de agôsto de 1965 — Cria a Junta Interministerial de Contrôle da Implantação do 
Cadastro e do Impôsto Territorial Rural, previstos no Estatuto da Terra — D.O. de 
2 e retificado no de 10-9-65. 


mao 


-56 814 — 31 de agôsto de 1965 — Estabelece providências para que sejam estudadas e propostas 


as bases para a concessão, no exercício financeiro de 1966, do reajustamento da remu- 
neracção dos servidores públicos civis e militares da União — D.O. de 1-9-65. 


56 822 — 1.9 de setembro de 1965 — Fixa os precos mínimos básicos para O financiamento ou 
aquisição de algodão, amendoim das águas, arroz, feijão das águas, milho e soja, do 
produção nacional, das regiões central e meridional do país, para a safra de 1965/66 
— DO, de 2 e retificado não de 10-10-65. 


“56826 — 2 de setembro de 1965 — E a Convenção sôbre prestação de alimentos no 


estrangeiro — D.O. de 8-10-65. 


56835 — 3 de setembro de 1965 — Cria o «Fundo Geral para Agricultura e Indústria, — 
FUNAGRI, e dá outras providências — D.O. de 6-9-65. 


56845 — 9 de setembro de 1965 — Cria a Comissão do Contrôle dos Transportes do Sul do País 


CCTSP — D.O. de 10-9-65. 


56847 — 9 de setembro de 1965 — Aprova o aumento de capital social e alteração do art. 7.º 
dos Estatutos Sociais da Rêde Ferroviária Federal S. A. — D.O. de 14-9-65. 


56 848 — 10 de setembro de 1965 — Prorroga o prazo a que se referem os arts. 2º do Decreto 
n.º 814, de 31 de marco de 1962, e 1.º dos Decretos ns. 139, de 19 de setembro de 
1962; 1878, de 13 de dezembro de 1962; 51 863, de 25 de março de 1963; 52148, de- 25 
de junho de 1963; 52477, de 16 de setembro de 1963 e 54286, de 14 de setembro de 
1964 (Intervenção na Cia. Telefônica Brasileira) — D.O. de 13-9-65. Ad 
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56 850 — 10 de setembro de 1965 — Cria Grupo de Trabalho, junto ao Ministério das Minas 
e Energia, com a incumbência de rever a Lei n.º 4452, de 5 de novembro de 1964, 
e dá outras providências — D.O. de 13-9-65. 


56 851 — 10 de setembro de 1965 — Cria Comissão Especial para os fins que menciona e dá 
outras providências (Suprimento do óleo cru ao mercado nacional) — D.O. de 13-9-65. 


56855 — 13 de setembro de 1965 — Aprova o Orçamento do Instituto Brasileiro do Café — 
D.O. 15-9-65. 


“ 


56 873 — 15 de setembro de 1965 — Aprova o Estatuto da Companhia Nacional de mes Agri- 
cola e dá outras providências — D.O, de 21-9-65. 


56 889 — 20 de setembro de 1965 — Prorroga o prazo de que trata o $ 2.º do art. 9.9, da Lei 
n.º 4390, de 29 de agôsto de 1964 (Disciplina a aplicação do capital estrangeiro) — 
D.O. de 23-9-65. 


56 890-A — 20 de setembro de 1965 — Autoriza o Ministério da Fazenda a dar garantia do Te- 
souro Nacional a um financiamento a ser realizado pelas Centrais Elétricas Brasi- 
leiras S. A. (ELETROBRAS) — D.O. de 24-9-65, 


56 898 — 23 de setembro de 1965 — Aprova as especificações da padronização das fibras da casca 
de côco (Cocos nucifera L.), visando à sua classificação e à fiscalização da exportação 
— D.O, de 28-9-65. 


56 914 — 30 de setembro de 1965 — Altera o Decreto n. 53.982, de 25 de junho de 1964, que 
dispõe sôbre a importação de petróleo e derivados — D.O. de 1-10-65. 


56 965 — 1.º de outubro de 1965 — Altera o art, 2.º do Decreto n.º 55820, de 8 de março de 
1965, que cria o «Fundo de Financiamento de Estudos de Projetos e Programas» — 
FINEP, e dá outras providências — D.O. de 6-10-65. 


56 966 — 1.º de outubro de 1965 — Autoriza a concessão de aval, pelo Banco Nacional do De- 
senvolvimento Econômico, para os fins que especifica (Cia. Metalúrgica Barbará) — 
D.O, de 6-10-65. 


56 U67 — 1.9 de outubro de 1965 — Regulamenta a Lei n.º 4663, de 3 de junho de 1965 (Incenti- 
vos à estabilização de preços) — D.O. de 7 e retificado no de 14-10-65. 


56 979 — 1.º de outubro de 1965 — Cria o Conselho de Cooperação Técnica da Aliança para o 
Progresso e dá outras providências — D.O. de 11 e retificado no de 19-10-65. 


56 980 — 1.9 de outubro de 1965 — Dispõe sôbre a lavra e industrialização dos xistos oleigenos 
— D.O. de 11 e retificado no de 22-10-65. 


57003 — 11 de outubro de 1965 — Cria o Grupo Executivo de Integração da Política de Trans- 
portes (GEIPOT) e o Fundo de Pesquisas de Transportes, e dá outras providências 
— D.O, de 12-10-65. 


57004 — 11 de outubro de 1965 — Abre ao Ministério da Fazenda, consignado ao Conselho Na- 
cional de Telecomunicações, o crédito especial de Cr$ 1500000000, para o fim que 
especifica — D.O. de 13-10-65. 


57028 — 11 de outubro de 1965 — Concede estímulo às indústrias de regra tecelagem, couros, 
calçados e seus artefatos — D.O. de 15-10-65. 


57041 — 11 de outubro de 1965 — ido, ao Estado-Maior das Fórcas Armadas e Ministérios 
Militares, o crédito especial de Cr$ 6 400000000, para o fim que especifica — D.O. 
ca 14-10-65. 

57049 — BET de outubro de 1965 — Altera o Decreto n.º 50 897, de 23 de junho de 1961, que crla 
o Grupo Executivo da Indústria de Material Aeronáutico (GEIMA) | — D.O. de 19 e 
retificado no de 28-10-65. 


' E 
57054 — 11 de outubro de 1965 — Aprova o Regulamento dos Servicos de Rotas Aéreas — 
D.O, de 19-e retificado no de 28-10-6ã 


- 


57061 — 15 de outubro de 1985 — Aprova o Regulamento sôbre a fiscalização do comércio de 
sementes e mudas, a que se refere a Lei n.9 4727, de 17 de julho de 1965 — D.O. 
de 21 e retificado no de 28-10-65. : 


— 218 — 




















5 081 — 


57 123 — 


57 126 — 





15 de Glabro de 1965 — Dispõe sôbre a criação de área prioritária de emergência, 


para fins de Reforma Agrária, e dá outras providências — D.O, de 22 e retificada 
no de 29-10-65. 


19 de outubro de 1965 — Cria o Consulado honorário o Brasil em Mendoza, Argentina 
— D.O. de 28-10-65. 


20 de outubro de 1965 — Altera disposições do Decreto n.º 56 801, de 27 de agôsto de 
1965, que dispõe sôbre a aplicação do Fundo de Melhoramento dos Portos e disciplina 


29 art. 4.º do Decreto n.º 60, de 19 de outubro de 196k — D.O. de 28-10-65. « 


57 137 — 


29 de outubro de 1965 — Acrescenta parágrafo único ao art. 264 do Regulamento Geral 
de Previdência Social — D.O. de 1-11-65. 


57 148 — 1.9 de novembro de 1965 — Aprova o Regulamento do Fundo de Investimentos para 


5% 155 — 


b7 178 — 


57179 — 


57225 — 


2a — 


57 216 — 


DT 286 — 


57 296 — 
57303 — 
57304 — 
57309 — 
57 365 — 


57 575 — 


57 383 — 


57 390 — 


o Desenvolvimento Econômico Social do Nordeste (FIDENE), criado pela Lei n.º 4 239, 
de 27 de junho de 1963 — D.O. de 8 e retificado no de 18-11-65. 


3 de novembro de 19%5 — Expede nova regulamentação da Lei n.º 4090, de 13 de 
julho de 1962, que instituiu a gratificação de Natal para os trabalhadores, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 4749, de 12 de agôsto de 1965 — D.O. de 4-11-65. 


5 de novembro de 1965 — Cria o «Fundo para Investimentos Sociais — FUNINSO, 
e dá outras providências — D.O, de 8 e retificado no de 16-11-65. 


5 de novembro de 1965 — Aero o orçamento da Superintendência Nacional do Abas- 
tecimento — D.O. de 9-11-65. 


11 de novembro de 1965 — Regulamenta a Lei n.º 4584, de 11 de novembro de 1964, 
que concede, pelo prazo de 4 (quatro) anos, isenção dos impostos de importação e 
de consumo para importação do material destinado à instalação ou ampliação da indús- 
tria nacional de mecânica pesada, e dá outras providências — D.O. de 16-11-65. 


16 de novembro de 1965 — Institui o sistema de incentivos à estabilização de preços 
e dá outras providências — D.O. de 17 e retificado no de 23-11-65. 


17 de novembro de 1965 — Modifica o Decreto n.º 57003, de 11 de outubro de 1965, 
e dá outras providências (Cria o Grupo Executivo de Integração da Política de Trans- 
portes — GEIPOT) — D.O. de 19-11-65. 


18 de novembro de 1965 — Aprova o Regulamento das Operações de Seguro de Cré- 
dito à Exportação — D.O. de 19-11 e retificado no de 2-12-65. 


19 de novembro de 1965 —. Aprova o Regimento do Conselho do Plano Mestre Decenal 


para Avaliação dos Recursos Minerais do Brasil — D.O, de 22-11 e retificado no de 
2-12-65. 
22 de novembro de 1965 — Institui a «Hora de Verão» em todo o território nacional 


— D.O. de 24-11-65. 


22 de novembro de 1965 — Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, 
em favor da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), os bens da ORQUIMA 
— Indústrias Químicas Reunidas S. A., situadas na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo — D.O, de 24-11-65. : 


23 de novembro de 195 — Aprova o Orçamento da Comissão Nacional de Energia 
Nuclear — D.O. de 29-11 e retificado no de 6-12-65. 


30 de novembro de 1965 — Fixa os preços mínimos básicos relativos à safra do ano 
de 1966, para a juta e malva da Região Amazônica — D.O, de 1 e retificado no de 
13-12-65. 


2 de dezembro de 1965 — Aprova o Regulamento do Servico Social da Indústria (SESI) 
— D.O. de 3 e retificado no de 8-12-65. 


3. de dezembro de 1965 — Regulamenta a assistência financeira do Govêrno Federal. 
aos Estados e Municípios e cria o Fundo de Estabilização de Receita Cambial — 
D.O. de 9 e retificado no de 20-12-65. 


7 de dezembro de 19%5 — Reajusta os precos básicos mínimos relativos à safra da 
ano agrícola, 1965/66 para o feijão das águas e o amendoim das águas da região centro- 
-meridional, constantes no Decreto n.º 56822, de 1.9 de setembro de 195 -—- D.O. de 


8-12-65. io DÁ 
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57391 — 7 de dezembro de 1965 — Autoriza a Comissão de Financiamento da Produção (CFP) 


a conceder financiamento aos beneficiadores dos produtos resultantes das atividades 
agrícolas, pecuária ou extrativa que hajam assegurado aos produtores ou suas coope- 
rativas o preço mínimo fixado pela legislação em vigor, e dá outras providências — 
D.O. de 8-12-65. 


57392 — 7 de dezembro de 1965 — Dispõe sôbre recolhimento de diferenças de preços sôbre 


estoques de trigo e seus derivados e dá outras providências — D.O, de 8 e retificado 
no de 28-12-65. 


57397 — 7 de dezembro de 1965 — Cria o Consulado honorário do Brasil em Dublin, Irlanda 


— D.O. de 13-12-65. 


57 448 — 16 de dezembro de 1965 — Autoriza o Banco Central da República do Brasil a negociar 


e contratar com o Banco Interamericano de Desenvolvimento operação de empréstimo, 
“em moeda estrangeira para o fim que menciona — D.O. “e 20-12-65. 


57456 — 17 de dezembro de 1965 — Determina a elaboração do Plano de Estatística da Pre- 


vidência Social e dá outras providências — D.O. de 20-12-65. 


b7 458 — 20 de dezembro de 1965 — Regulamenta o art. 86 da Lei n.º 4506, de 30 de novembro 


de 1964 e dá nova redação ao $ 3.º do art. 5.º, do Decreto n.º 54 252, de 3 de setembro 
de 1964 (Obrigações do Tesouro Nacional) — D.O. de. 22-12-65. 


57 462 — 20 de dezembro de 1965 — Altera o Regulamento do Impôsto do Sélo — D.O. de 22-12-65. 


57 464 — 20 de dezembro de 1965 — Cria, junto ao Gabinete do Ministro Extraordinário para 


o Planejamento e Coordenação Econômica e sob a supervisão dêste, Grupos de Coor- 
denação destinados a coligir elementos para a elaboração do Plano Econômico de 
Longo Prazo e dá outras providências — D.O. de 22-12-65. 


57482 — 24 de dezembro de 1965 — Considera de alto interêsse nacional as novas inversões a 


serem realizadas no ativo fixo de emprêsas que “se dediquem à produção de alumínie - 
— D.O. de 29-12-65. 


57 489 — 27 de dezembro de 1965 — Autoriza o Ministério da Fazenda a dar a garantia do Te- 


57557 — 


souro Nacional à operação de crédito que menciona (Equipamentos para a Rêde Ro- 
doviária de Minas Gerais) — D.O, de 29-12-65. 


29 de dezembro de 1965 — Dispõe sôbre o aproveitamento dos rejeitos EE oriun- 
dos do beneficiamento do carvão — D.O. de 30-12-65. 


DECRETOS LEGISLATIVOS A 


58 — 


W — 


1965 — Aprova as Convenções de ns. 21, 22, 91, 98, 94, 97, 108, 104, 105, 106 e 107 e rejeita 
a de n.º 90, adotadas pela Conferência Geral da Organização International do Trabalho 
— D.O. de 4-5-65. 


1965 — Autoriza o Presidente da República a enviar contingente das Fórças. Armadas à 
República Dominicana, e dá outras providências — D.O. de 21-5-65. 


1965 — Aprova o têxto do Acôrdo de Cooperação no Campo das Utilizações Pacíficas da 
Energia Atômica, entre o Govêrno dos Estados Unidos do Brasil e a Comunidade Euro- 
ptia de Energia Atômica (EURATOM) firmado em Brasília, a 9 de junho de 1961 — 
D.O. de 24-5-65. 5 


1965 — Aprova o Acôrdo sôbre Privilégios e Imunidades da Agência Internacional de 
Energia Atômica — D.O. de 28-6-65. 


1965 — Dedarbina o GDE do contrato celebrado em 13 de janeiro de 1960, entre a 
União Federal e o Banco do Brasil — D.O. de 28-6-65. 

. Y 
Aprova o Acôrdo de Garantia de Investimentos entre os Estados Unidos do Brasil e os 


Estados Unidos da América, assinado em Washington, em 6 de fevereiro de 195 — 
D.O. de 19-7-65. 


1985 — Aprova a Convenção n.º 109, denominada «Convenção sôbre salários, duração do 


trabalho a bordo e efetivos», adotada pela Conferência-Geral da Organização do Tra- 
balho — D.O. de 4-8-65. 


E pas E 
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7 — 1965 — Aprova » Acôrdo Comercial assinado entre o Govêrno dos Estados Unidos do 


Brasil e o Govêrno do Senegal — D.O. de 9-8-65. 


” — 79 — 1965 — Aprova o Protocolo Adicional ao Tratado de 1988, sôbre a Ligação Ferroviária com 
a Bolívia, firmado em La Paz em 23 de julho de 1984 — D.O. de 23-8-65. 


80 — 1965 — Aprova o texto do Protocolo de Emenda ao parág. a do art. 50 da Convenção 
de Aviação Civil Internacional, assinado em Montreal, a 21 de junho de 1961 — D.o. 
de 27-8 e reproduzido no de 6-9- 65, 


84 — 1965 — Aprova o Acôrdo Internacional do Cacau, assinâdo pelo Govêrno Brasileiro, no 
Rio de Janeiro, em-'14 de setembro de 1964 — D.O. de 27-8-65. 


9% — 1965 — Aprova o Acôrdo sôbre Transportes Aéreos Regulares entre o Govêrno dos Esta- 
dos Unidos do Brasil e o Govêrno da República Argentina, firmado em 2 de junho de 
1948 — D.O. de 9-12-65. 


101 — 1965 — Aprova o texto do Protocolo firmado pelo Brasil em Washington, em 19 de abril 
de 1965, que prorroga o Acôrdo Internacional do Trigo de 1962 — D.O. de 9-12-65. 


INSTRUÇÕES DA SUPERINTENDÊNCIA DA MOEDA E DO CRÉDITO — 1965 


287 — 14-1-65 — CÂMBIO — Eleva para US$ 50000 o limite semanal para os fechamentos de 
câmbio destinados ao pagamento do valor CIF' de importações. É indo 


288 — 14-1-65 — MOEDA E CRÉDITO — Fixa em percentuais que vão de 4% a 12% as taxas 
para operações da Carteira de Redescontos do Banco do Brasil. 


289 — 14-1-65 — CAMBIO — Autoriza a Carteira de Câmbio a efetuar compras de moedas estram- 
geiras, assegurando ao vendedor o direito de posterior aquisição de cobertura para retôrno 
das divisas, mediante condições que fixa. : 


RU — 4-2-65 — CAMBIO — Determina que as cambiais oriundas da exportação de carne bovina 
fiquem sujeitas ao recolhimento de uma cota de contribuição de 30 % de seu valor em 
moeda estrangeira. 


291 — 12-2-65 — CAMBIO — Limita a projetos de real interêsse para a economia do País a 
possibilidade de operações relativas à importação de máquinas e equipamentos financia- 
dos segundo condições que discrimina. Revoga a Instrução n.º 242 e parcialmente a 
Instrução n.º 256. 


“om — 5-3-65 — CAMBIO — Estipula uma quota de contribuição sôbre o valor em moeda estran- 
geira incidente nas negociações de cambiais oriundas da exportação de carne bovina. 
Revoga a Instrução n.º 290. 


295 — 29-3-65 — CAMBIO — Permite às emprêsas industriais a utilização da totalidade das 
divisas geradas pela exportação de produtos de sua fabricação. 


Nora : A Lei n.º 4595, de 31 de dezembro de 1965, tornou extinta a Superintendência da Moeda 
e do Crédito, criando o Banco Central da República do Brasil. 


mah, 


RESOLUÇÕES DO BANCO CENTRAL DA REPÚBLICA DO BRASIL — 1965 


À — 1-6-65 — Fixa normas para financiamentos destinados a aquisição de bens de consumo 
durável, inclusive veículos auto-motores, financiados pelas Caixas Econômicas Federais. 
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2 — 16-6-65 — Fixa normas para empréstimos especiais destinados à aquisição de tratores agrí- 
colas, máquinas agrícolas e seus implementos, de fabricação nacional. 


3 — 9-7-65 — Disciplina o recolhimento da taxa de fiscalização de que trata a Lei n.º 4.595, 
de 31-12-64, devida no exercício de 1965 pelas instituições financeiras. 


4 — 21-7-65 — Estabelece as condições em que serão admitidas contas de Institutos de Apo- 
sentadorias e Pensões fora do Banco do Brasil 5. A. 
E 
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5 — 28-8-65 — Eleva para 25 % a taxa básica dos depósitos compulsórios de instituições finan- 
ceiras, disciplinando as condições de recolhimento e as exceções admitidas. 


6 — 10-9-65 — Estabelece as condições de designação dos Agentes Financeiros do «Fundo Geral 
para. Agricultura e Indústrias — FUNAGRI, criado pelo Decreto n.º 56 835-65. 


7 — 13-9-65 — Fixa as normas a serem observadas na prestação dos serviços de auditoria pre- 
vistos na Lei n.º 4728-65 (Mercado de Capitais). 


8 — 13-11-65 — Estabelece condições para a concessão, pelos agentes financeiros do FUNAGRI, 
especialmente a Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil S/ A. 
(CREAI), de empréstimos especiais destinados à aquisição de tratores, máquinas agrícolas 

e seus implementos, de fabricação nacional. 


9 — 13-11-65 — Elimina os depósitos prévios incidentes sôbre as importações e as transfe- 
rências financeiras; elimina o encargo financeiro sôbre as importações e altera as con- 
dições do relativo às transferências financeiras; e exclui das limitações vigentes sôbre 
fechamento de câmbio as importações de produtos originários da ALALC. ! ' 


10 — 26-12-6565 — Altera as taxas dos depósitos compulsórios, fixadas na Resolução n.º 5, de 
26-8-65. : 


1 — 20-12-6565 — Estabelece condições para o funcionamento das Cooperativas de Crédito. 


1 — 21-12-65 — Fixa as condições em que, na forma da Lei n.º 4 728-65 (Mercado de Capitais), 
- poderão deixar de ser considerados como excesso de reservas os resultados de correções 
monetárias de ativos ou de capital de giro das emprêsas, 


13 — 28-12-65 — Fixa a percentagem mínima de integralização inicial em dinheiro, na subs- 
crição de ações das sociedades de capital autorizado. 


tá — 29-12-65 — Estabelece condições para a existência de contis e saldos em nome do Banco 
Nacional de Habitação, fora do Banco do Brasil S. A. 
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RECURSOS, APLICAÇÕES E DISPONIBILIDADES 
Sources, Advances and Cash 


SALDOS EM FIM DE ANO 
End-of-year Balances 


Cr$ 1 000 000 E > 


RECURSOS 
Sources 





EXIGIBILIDADES — Liabilities 





TOTAL CAPITAL E EXTRAORDINÁRIAS —. Extraordinary 
ANOS GERAL RESERVAS 
ORDINÁRIAS à 
* Carteira de o 
Years Grand + Capital * TOTAL Ordinary Redescontos | Mobilização 
total and Reserves (1) Total 























a Ãs « si6% 168 492 5 057 163 435 132 715 | 30 720 28 720 2 000 
RE esse seg 2277 523 5 878 | 221 645 174 693 | 46 952 44 952 2 000 
— | 241 851 7136 | 284 715 169733 | 64 982 62 982 2 000 
E us t eé 268 577 10 566 258 011 216 980 | 41 081 | 39031 | 2 000 
EDOO pusss.so 435 428 13 784 421 644 342 410 | 79 234 m 24 | 2 000 
5 e 849 022 20 089 828 933 655 229 173 704 171 704 2 000 
RR» » = | 1 590 259 34 493 | 1 555 766 1207 186 348 580 346 580 | 2000 
DM seo ces | 2 601 491 61 463 2 540 028 1 878 286 661 742 659 742 2000 
1 EA 6 537 116 106 086 6 431 030 5 225 938 1 205 092 | 1 203 093 | 1 999 
DD ss mem» | 11 188 650 194430 | 10994 220 — W9%34IB | 19 -- 797 

(1) Balanceadas as contas interdepartamentais — Interbranch items balanced. 

APLICAÇÕES E DISPONIBILIDADES 
Advances and Cash 
APLICAÇÕES — Advances 
“ie cui boo as Ed o sa | 
ANOS OPERAÇÕES TíruLos | Imóveis DISPONIBI- 
DE CÂMBIO E VALORES DE USO DO Ourras * | LIDADES 
EmprÉstIMOS MOBILIÁRIOS Banco , 
Years ToTAL Exchange Cash 
transactions Pora <a Par ge À Other 
(1) J (2) 
= 
143 633 l 1050 1395 10 606 3 164 
198 298 1045 | 1640 16 490 3 403 
210 495 | 1037 2 008 16 348 | 4 530 
y 214 771 1018 , 3 472 26 366 | 6 168 
352 495 1 452 4618 35 044 8 627 
615 169 1640 6 504 57 199 13 293 
1 166 999 4315 | 8 489 131 289 | 21 047 
1899636 | 12 056 11 674 208 358 | 37 381 
3 284 123 9354 | 18 129 475 291 | 95 454 
| 





(1) À ordem do Tesouro Nacional — On behalf of the National 
(2) Balanceadas as contas interdepartamentais — Interbranch items balanced. 
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"EXIGIBILIDADES ORDINÁRIAS 
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Ordinary Liabilities 


SALDOS EM FIM DE ANO 


End-of-year Balances 















































Cr$ 1 000 000 
OPERAÇÕES 
DE CAMBIO ORDENS DE OUTRAS 
ANOS DEPÓSITOS PAGAMENTO 
TOTAL Exchange É Other 
Years transactions Deposits Orders of 
payment 
(1) (2) 
ASR 132 715 13 002 99 478 1621 18 614 
RR eis sites afeta Jotótátoso 174 693 11 742 135 962 2 937 24 052 
Bb O TO PARIS Er 169 733 15 689 120 266 2 612 31 166 
EUDES AS o tor rata atm aa to ao 216 980 15 154 162 079 3 655 36 092 
ES ONE ef apurado Ra Tete: sfu/a fo, o (6/00 o ido 342 410 23 893 244 335 bbIT 68 665 
GS dee e E RN E RAR 655 229 107 904 409 536 5 824 131 965 
TP AHEAD E 1 207 186 201 936 899 349 13 840 92 061 
TS TeR Ro Te Beja ERROR 1 878 286 280 732 1373 934 26 106 197 514 
LA DE e PR PR 5 225 938 1881 581 2 802 515 47 808 494 084 
RODE RR RS PP fasaro (e e teio)  /a rara 10 993 423 | 3811 773 6 075 530 117 350 988 770 
| 
— (1) À ordem do Tesouro Nacional — On behalf of the National Treasury. 
1 (2) Balanceadas as contas interdepartamentais — Interbranch items balanced. 
EMPRÉSTIMOS 
Loans 
SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Balances 
Cr$ 1 000 000 
BANCOS — Banks 
RODUCÇÃO, 
> ENTIDADES a a 
ANOS PÚBLICAS OSLO NTA POR CONTA E OUTRAS 
TOTAL offi cial PRÓPRIA ERRA ATIVIDADES 
eqhs entities mutended BANCÁRIA Production, 
(1) directly by » psp 
the Banco | Ao Loam | activities 
É o ; 
do Brasil Department | 
TENDA a CORA ME SE A 615 169 323 829 760 10 600 | 279 980 
ANDARES So SL Ro o mio iSÃ o 1 166 999 675 921 637 9475 480 966 
LER) ARA RRo 0.E A RE 1 899 686 1 148 485 571 8 517 42 063 
PoE dr BR E ARA ca e e 3 284 123 1 994 093 | WE) 6 180 1 283 071 
DE ot ira ano 66 E oa eta 4879 689 2 535 219 417 — 1 844 053 
1965 — Janeiro 2...cccss 3319 782 2 026 423 719 6 116 1 286 464 
Fevereiro ......... 3411 257 2 116 062 3 6 o 1 288 352 
Tittehalito Ap Sr da 3 723 193 2 422 175 760 — 1 300 258 
UNDER PAS es aa a 3 765 404 2 445 222 473 — 1319709 
BRT qdo o aero ai e 3713727 2 438 698 465 — 1334 564 
CU Ste Vito RI AR cr A 3832 691 2 434 239 459 — 139% 993 
ROLOS patroa o o ste ia 3 877 410 2411 758 452 — 1 465 200 
APOSTO its :s 10/e je sis 4 002 965 2 430 505 445 — 1572 015 
setembro... .ecesta 4 120 815 2 443 235 438 — 1677 142 
Outabro ecc 4 219 981 2 469 857 438 — | 1749 686 
Novembro ... secs 4 283 256 2 496 386 424 — | 1792 446 
Dezembro ......... i 4 379 689 2 535 219 417 | — 1 844 053 
E a 


Excluídas as operações da Carteira de Câmbio — Excluding operations of the Exchange Department. 
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EMPRÉSTIMOS 
à Loans 


SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1965 
Balances as of December 31, 1965 





Cr$ 1 000 000 
| ENTIDADES PÚBLICAS 
| Publio Entities 
TOTAL 
UNIDADES FEDERADAS | GERAL | Tesouro - Erimaes 
4 NIDADES 
Federal Units Grana a MuniIcíriOos AUTARQUIAS mpagoem Outaas 
Treasury | Federal o cora Autarchies | Mixed Other 
n 
o ; RE, 


asa 





e 
BR 
=] 


asd O DR O ES DS 
O evo Dover e nssreinios , EA 1 “a — =) = ss 
ADA sraserssesccurosos | me 8 ac cat acl, E 
Roraima .....ececerereeses | 180 | 3 = so = o dê 
Ds SSD RN bas dos so E ncad 18400 | 1 | io e E poi 
DR sa co tries sa dp 307 | 0 pah pe ns” mm rÊ e 
ASA PEC 25 M8 | 2 e, e— E se PER 
DR nas 55 sad do amo 1939 | 7 õ| 3 — — — 
TR | 60346 | 20 | E é Rj e” 
Rio Grande do Norte ...... 32897 | 42 mo peiE E aa eta 
O ra PREPARAR | BM | 41 -. Ne as Dê Na 
PRECO cccsresstresras 112309 | 105 po dE a E 
; | | 

| 

| 

| 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
Ce EL A PE PR 67 549 43 | 779 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
|. 











(Continua) 
(1) Excluídas as operações da Carteira de Câmbio — Excluding operations of the Exchange Department. 
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a : (Continuação) 


| UNIDADES FEDERADAS 
| Federal Units 

= NR. 

2 AB Rondonia ...........s...... 
RR is 
- | “Amazonas DE Poa 0,5 (a fa tageess a 
- | N “Roraima Po PRN 








g E Rio de Janeiro us... .cucics 
= | Guanabara conse sa sepa veses 
& “são E EO AE 
m » RENTE ara ionta io! 0/5 MAR ao ara [2 qnto 
am E anta Catarina .....eeo 
E |: Rio Grande do Sul ........ 
SA Mato Grosso ia e/Balo 009 0 mi elajo 
Steito - Federal .....s. coca 

E) 
BRASLE ,oaqe saca 


BANCOS 
"Banks 


417 





EMPRÉSTIMOS 
" Loans 


SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1965 
Balances as of December 31, 1965. 


Cr$ 1 000 000 


> aaa AN Pd 
a RP DR ce PD! 1, DR 
q ç CPA 


a) 


PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 
Production, commerce and other activities 


CARTEIRA DE CRÉDITO GrraL 
General Credit Department 





Comércio 


Commerce 


Indústria 
Industry 
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HAdOUTA Pecuária Pr 
AA - Cattle 
e industry Other 
(1) 
| | 
Ur E A 
182 - | 13 | — 
TR 2 E 
3737 | 138 | 67 
= 109 — 
1198 219 | 11 
1646 | 276 | 18 
5 813 600 74 
7140 | 257 10 
1869 | 210 | 2a 
1896 | 439 ma 
469 | 7. 8 
458 585 2 
7857 | 5 003 | 194 
9 902 6163 | 182 
661 | 434 35 
7.53 | 644 | 7 
138 | 191 | 4151 
43 088 2067 | 134 
34 295 | 233 | 1 
391 | 447 | 14 
5 869 6 635 | 85 
2022 | 4 423 | 7 
28; | - s38 | 17 
1 | 11 | -448 
131 162 | 32 543 | 6 762 
| | 





Ed 


(Continua) 


EMPRÉSTIMOS 
Loans 
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1965 
Balances as of December 31, 1965 
(Continuação) Cr$ 1 000 000 , 

PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES * 
Production, commerce and other activities 
CarTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 

Agricultural and Industrial Credit Department 


















Para Raciona- 
UNIDADES FEDERADAS democra- Para ização 
Lavoura Pecuária Indústria tização do desenvol- da cafei- 
Federal Units vimen 
Agricul- 
ture 
a) 
AR ás | | hã | 
O AEE o PD | | o 
Amazonas .......ccuecereess 1129 | 1 | 
O RENT. PR AT 4 6 | - | ld da as 
RR vipravico st cosmeeõo | 1857 | sa 278 | 177 I 369 — 
MIDADA ,ecesrnsessssscersucs 6 4 | — ais sa eso 
Maranhão .......co 3 890 | 87 | 2118 | m2 228 - Rus 
DR sucesso comtssócews so 2592 | 199 1149 280 | 855 mo 
E e PR PP 7577 831 4 853 2126 2198 8 
Rio Grande do Norte ..... 7107 889 2408 126 1114 Ei Pin 
Ds axninne ct dties seo 4 614 456 1540 552 228 Es 
Pernambuco ............... | 11 608 557 14 150 41 532 a 
DR o siso ossos, 4 069 | 465 4 169 e, 42 as 
DD sesscssestimc eis 1808 147 664 cm 47 PA 
MR Eca snsc ses en co» 15 014 1012 8901 - a 1354 16 
o o RR PP RR 25 569 2 014 3 990 3978 * 2689 1583 
Espírito Santo ............ 227 | 527 392 - pa 500 581 
Mods Janeiro .ccesec 3 594 389 1082 1336 res 133 
DR my rassearócvoco 7% 87 1816 1967 895 Ss 
DDRRO esses ssse cresce. 66 465 1221 13 039 ; 8 526 4497 , 174 
O ERR PRO | 24 097 837 2140 896 Tas 2186 
Santa Catarina ............ 6 390 624 2837 1 465 2562 | — 
Rio Grande do Sul ........ 50 662 4575 1277 2336 5 206 so 
MEN Cirondo” Sestosasosos.. 6 309 961 | 518 18 200 | 14 
CS CAPA SA E APNR 13 606 1287 | 1319 | — 1329 1463 
Distrito Federal ........... 189 | 14 5 | mens 7 -— 
BEBES. +... 05» 260 7 1 ma 73 066 2213 26 704 | 6387 
(1) Excluídos os empréstimos para investimentos — Excluding loans for investments. E 
DO mal oc Emancings” grantes according to “the terma 0) the Agreement olgnea voih the International De- 


(3) Inclusive Pe en AA de Rg og decorrentes de Convênio com o IB.C. — GERCA — Including 
investment financings arising out of the convenant with tho Brasilian Coffee Institute — GERCA., 


eco DME 








: aj (Conclusão) 





EMPRÉSTIMOS 
Loans 


a A 
á 


SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1965 
Balances as of December 31, 1965 


Cr$ 1 000 000 


PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 
Production, commercê and other activities: 














a) 


2) 
ERC) 


n.º & of 26-9-62. 
(4) 
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Financiamentos e aquisição de gêneros de produção nacional, ? Ê 
26-9-62 — Financing and purchase of nationally produced commodities, im accordance with Delegated Law 














E CARTEIRA DE | CARTEIRA 

CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL Ro Ee Ri 

Agricultural and Industrial Credit Department “* Foreign Coloniza- 

Trade De- tion De- 

UNIDADES FEDERADAS partment | partment 

scinã Comissão 

Federal Units aa Va E de Finan- Financia- Fundiá- 

Es | uiegtão RR | don Ouivos Le | 

E DÊ trato na Econ ato 

Cooperar | pbet, | Sagóri | tion rimam pEmort | Tandoro- 

does | menta | proguets | ma Com| Other : 

(1) | (2) (3) (4) 
E | | 

ELLE pes bo qrfaro meia a “at e =| 7,3 | =— | = | — — | — 
; — Acre Tae (ER JD E = =— — = | = == | — 
— Amazonas EE SS 16 210 pão 1376 | ml = = 
ROLA ia tenio sia Ss or iso aiójo E | di aãa E Re | =— | o | — 
TEU, Re A Crepe 27 | 1335 + 129 | 5. — | — 
RANTIREVES AA ttatato a yo Dia oiperE care eae a fo — 28 — | — | — me | =— 
EARANHÃO! sb oo une aca a 467 2663 — 837 | 0 | — | “ 
PERA toi apr o ci sp (ess a 91 s 974 == | 56 | 3 | — | 252 
RCE Sosa sro cet emrimos 364 11 522 | E | 2491 | 22 | ns, | 184 
Rio Grande do Norte ...... 1 686 5 551 | = 369 | 24 | Es | 28 
ETA AM a mto io ora Ee e cen ereajas 263 5 269 — | 840 | 96 | — | 65 
BORDA DUCO .. cce us cris io s 2 549 | 6 642 | — | 158 | 57 | 56 148 | 306 
PANE OE PR E 3 526 2 630 = 20 | 11 | 27 135 | 584 
IR BETEIDE Ro star e mms ve ars ie 0a a 2 1 263 — | — | 6 | — | 87 
UDN SD 138 15 741 — | — | 55 | — | 84 
Etinas Gerais .ecccicsas cas 298 | 23 017 | — 1617 | cá | — | 4 
E Espirito Santo ............. 36 | 2352 == | — | 1 | — | 25 
! Elio de Janeiro .,. serao 35 6 786 E Ea | s3 | =— | - 28 
EGuanabara ..cseio sra ps 9 359 = — | qi | = | E 
RESSO Paulo . ss csess mise mas 1 851 | 72 820 e 3 768 | at! | 12 546 | 34 
E Paraná ......cccssssrersenes 466 | 19 093 | — | 1072 | 4 | 41 | 33 
a RA Catarina) e teias a 584 | 8 705 | — 47 | — | 209 | 11 
Rio Grande do Sul ........ 13 779 | 55 531 | 10 265 | 1 890 | 1 | 20 003 | 232 
Mato GTOSSO ..cumscestacos 350 10 627 | E = | 96 | co: | 1 

ES OLASE s ceu apaforovsrcra AMA Ria asilo veto, ares 15 | 14 862 | Et 115 | 15 | = | 184 
Distrito Federal ........... cs | 368 | 1 990 | 299 182 | Eu | 1562 — 
BRASIL 26 536 | 219 821 | 12 255 | RA3 967 | 448 | 117 644 | 2 219 





Compreendendo os investimentos agrícolas, pecuários e industriais — Including the sds for agri- 


culture, cattle industry and industry. 
Aquisição de trigo nacional — Purchase of domestic wheat. 


de acôrdo com a Lei Delegada n.º 2, de 


Ps 


Inclusive financiamentos a autarquias para aquisição de produtos para exportação — Including financing 
to autarchies for purchase of products for export. 
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SS9958 NRBRSSSE 
Sº*qaº8a 


1963 


aEBSsSsSasEs 


IN 0309 6969 64 09 09 03 


MUNICÍPIOS 





ENSESE SESSE NEOS E 
É gºogda gOSCA EOSR E 





SSgaBaS nUBSI 3288 E 
QCansas JESAS Ens” E 





FESSSES 25820 SENA É 
EºRSCAS gs sen' 8 





* RSBSSESE GEstcaê RICAS RSRS É 





2.663 


E tdand bath — 


1962 


RSacenass 


Cr$ 1 000 000 
Cr$ 1 000 000 





Ei 


End-of-period Balances 
End-of-year Balances 








Loans to Official Entities 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
SALDOS EM FIM DE ANO 


SNSUCES RSgERdEs 


SN E= 090) 0009 


EEE EEEE: 
BSAGRSRARASA 


PANA 


1961 





NACIONAL 


TESOURO 








EMPRÉSTIMOS A ENTIDADES PÚBLICAS 


GscqBResanEs 
PRERLPELESEE 


aaqaqaganaas 


Loans to Production, Commerce and other Activities 


AA caro JM LÊ. 
é ais PAN qn pv a 
“a oC ans Oda 


Federal Units 


EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO, AO COMÉRCIO, E A OUTRAS ATIVIDADES 


át 
(1) Excluídas as operações da Carteira de Câmbio — Excluding operations = the Exchange Department. 
UNIDADES FEDERADAS 





Ee RSS". qem 8. 
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Brenner saneg quo q 
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EMPRÉSTIMOS DAS CARTEIRAS 


Loans by Departments 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Balances | 
Cr$ 1 000 000 


BEER SS + 
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CRÉDITO 
E AGRÍCOLA 
OS COBRALO e COMÉRCIO COLONI 
INDUST a 
PERÍODOS E USTRIAL | GXTERIOR ZAÇÃO 
: General Agricult S 
Periods Credit é e Foreign Colonization 
Department Industrial Trade Department 
Credit Depariment 
Department 
Rc ORA Es ED 615 169 502 197 107 139 5 790 43º 
NOR AN à Ve AR At NR NA en aa 1 166 999 970 466 194 935 605 993 
TS Ps é RT O Plata 009 ato 1 899 636 1 587 425 308 982 1370 1859 
fat tolo poe RR Pan ARA RPE ac 9 3 284 123 2 674 244 606 835 721 2823 
0 1965 enceeii ris cisererrena 4 379 689 3 289 083 970 743 117 644 2219 
| 1965 — Janeiro .....ccseo. 3 319 782 2 691 939 624 903 648 2 292 
S) Fevereiro ......... 3411 257 27 67 627 640 737 611 2 282 
av ici o a BPI E 3 723 193 3 038 459 681 818 631 2 285 
LR o SEE 3 765 404 3 059 079 703 374 674 2277 
Pon CR, RE CPR 3 Vis 721 3 033 627 737 207 623 2270 
PUNHO: 5x.» sos sírio. 3 832 691 3 026 293 803 415 643 2 340 
PULO cats isiojáto o | 3 877 410 3 032 757 838 961 3409 2 283 
f Agôsto 4 002 965 3 106 541 884 346 9833 2 245 
Setembro .. 4 120 815 3 174 707 - 922 645 21 246 2217 
Outubro 4 219 981 3 221 764 946 703 49 315 2 199 
Novembro 4 289 256 3 255 697 956 559 74 833 2 167 
DEZENIPro: capiaaca aa 4 379 689 3 289 083 970 743 117 644 2219 
CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
General Credit Department 
EMPRÉSTIMOS 
Loans 
SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Balances 
Cr$ 1 000 000 
de PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 
ENTI- Production, commerce and other activities 
a DADES 
j TOTAL PÚBLI- 
PERÍODOS GERAL CAS BANCOS PECUÁRIA 
ComéRrCIO | INDÚSTRIA | LAVOURA | ro 
Periods Grand | Official Banks sm» Cattle 
total entities TOTAL |pommerce | Industry Agende industry | omer 
ure 
(1) | | | (2) 
PRRRERIO aa ainçia | sozigr| gas | 11860 | 172668 | 68495) some | 19996 3 873 597 
DER Paga censos | 970 466 | 675 921 10112 | 284433 78475 | 166 036 31 101 5 792 3 029 
DERAM ara «2.25 1587 425 | 1148 057 9088 | 430280 | 118469 | 229490 | 70535 9 307 2 479 
MEDA oiro 5 nus 2 674 244 | 1 993 703. 6959 | 673582 | 179510 | 344822 | 128017 | 175% 3 696 
Da ces a apoia 3 289 083 | 2 419 137 417 869 529 230 667 468 395 131 162 32 548 6 762 
— 1965 — Janeiro . | 2691 939 | 2 026 024 6 895 659 020 176 451 337 968 122 054 18 739 3 808 
Fevereiro | 2767627 | 2115687 6 843 645 097 170 894 336 850 112 867 20 586 3 900 
Março 3 038 459 |2421 824 760 615 875 159 710 330 146 100 056 21 749 4 214 
Abril 3 059 079 | 2 444 827 473 613 779 148 520 344 144 92 804 23 932 4879 
Maio ... | 3033627 | 2438 332 465 594 830 139 805 349 541 74 999 25 899 4 586 
Junho .. | 3026 293 | 2433 795 459 592 039 137 725 356 820 66 059 26 608 4827 
Julho ... | 3032 757 | 2 408 548 452 623 757 144 212 370 623 77018 26 856 5 048 
Agôsto 3 106 541 | 2 420 929 445 685 167 167 794 389 290 96 537 26 337 -5 209 
Setembro 3 174 707 | 2 422 257 438 752 012 195 324 405 913 119 041 26 086 5 648 
Outubro 3 221 764 | 2 420 884 438 800 442 213 167 42% 713 134 018 26 904 b E 
Novembro | 3 255 697 | 2421 850 424 833 423 223 918 437 887 136 137 29 349 6 13: 
Dezembro | 3 289 083 | 2419 137 417 869 529 230 667 468 395 131 162 32 543 6 762 





(1) Excluídas as operações da Carteira de Câmbio — Excluding operations of the Exchange Depariment, 
(2) Inclusive empréstimos em moratória — Including moratorium loans. 


Pá 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
General Credit Devartment 




















EMPRÉSTIMOS 
Loans 
Cr$ 1 000 000 - 
SALDOS EM MOVIMENTO EM 1965 SALDOS EM 
ATIVIDADES 31-12-64 Turnover im 1965 81-12-65 
Activities Balances at | REALIZADOS LiquIDADOS Balances at 
Dec. 31, 1964 | Fimanced Repaid Deo. 31, 1965 
— — me cem = — 
ER CORRO ou corar irotsemciosncovenass o 179 510 790 357 | 739 200 230 667 
Produtos agropecuários e extrativos — Rural and | 
DRT - DHOCMEET Glosa cocsmpspomencrcicssmecsprcas | 730 | 271 95 255 156 100 549 
Algodão em rama — Raw cotton ........cccssiscos | 83385 | 30 420 26 291 12 464 
DE Sho = DDNCO coccapndosNpoccrrosasostaras , 57636 | 157 016 151 986 62 666 
Cêra de carnaúba — Carnauba war ......cccciis | 47% 1695 1602 563 
Cereais (Dependentes de beneficiamento) — Cereals | | 
RR GR é ssa R SORA cepas 0 «se D8 761 5 328 | 4 607 1 482 
DR E soe» vm e rampa bos abcara do csbp ode 5 491 18 127 16 534 7084 
RR custo.» Soc srapan eta danoso edapedão 704 3721 3 759 663 
ER Soto SERRA ER us ca uspanRa Eua nas ns cos HEAR | 10 336 55 668 50 377 15 627 
Ferragens e produtos metalúrgicos, material de cons- | | | 
trução — Iron-works and metallurgical products, | | 
RE CGA Ds ccerscorpantado raRex era duda 0 60 | 8 614 | 54 556 | 51 81 11 359 
Máquinas e aparelhos, material elétrico — Machines |. 
and apparatus, electric material ...........cccricrrss 8 570 45 914 4372 10 763 
Veículos e acessórios — Vehicles and accessories ... 31 252 | 147529 | 135 207 43 574 
| 
Papel, impressos a artigos de escritório — Paper, 
printed. matter and stationery .....cccccccccereseses | 4 138 22234 | 19 982 6 390 
ade “pm químicos, farmacêuticos e afins — Chemical 
pharmaceutical products .....ccccrerereseesra | 5 434 31 566 28763 , 8237 
| 
Combustíveis e lubrificantes — Fuel and lubricants | 2318 | 18 236 16 799 3 7.55 
Tecidos e artefatos, fios têxteis, artigos do vestuá- 
rio e a armarinho — Textiles, textile yarns, clo- | - , 
things and haberdashery ....cecerieesireesrerirs o) 9658 | 55080 | 51 94 12 709 
Produtos alimentícios, bebidas e estimulantes — Food- | 
stuffs, a and astiímulants ..cccccsssocrccsss a ama | a = E + Ras 
Cereais (Beneficiados) "=" Goreais' (Brepared) ":!!: io mig | OA 5 304 
DR DORA vhs neoniu dah é diao ams 2 = ND ns aliio 3 887 16 137 16 334 3 690 
| Artigos diversos — Miscellaneous ........ciiicitis ' 14600 | 86 184 78 088, 22 696 
RE UAU susscesesnececsmiccasceccrcceciquê 344 822 1 995 765 | 1 872 192 | 468 395 
| Extrativa mineral — Extractive mineral ........... 12 179 18 548 25 489 5 238 
Extrativa vegetal — Extractive vegetal ............. 6 552 - 2869 | 24 954 | 8 288 
Cêra de carnaúba — Carnauba war .........cicsis 40 20 | 145 95 
| aros — AME .ecernnsune co acõas DES aca co ni mo F. 6 512 26 490 24 809 | 8193 
Transformação de minerais não metálicos — Proces- | | 
sing of non-metallic minerals ............cccsrcres g 10 011 68 864 | 64500 | 14 375 
-- Metalúrgica — Metallurgio ......secesccpcceserecmenns 40 555 282880 | 263 308 60 127 
"* Mecânica — Mechanical .........ccciiiiiisiteeres ade 10 886 67 335 61 848 16 373 
| Material elétrico e de comunicações — Electric appli- 
ances and communications material .......cuceees 11 618 67 568 62 253 16 933 
Material de transporte tao e montagem) mia 
Material for transportation onstruction and as- 
sembly) .....icsee Ei RR a E 16 109 126 753 117 130 25 732 
Autoveículos, peças e acessórios — Autovehicles, 
parta: und: aovessorios =; ecsiiccevisscorees essas 15 380 122 989 113 314 25 055 
DEP ES 0 care erga rh é Dio ao Do pio ng do said q “78 3 764 3 816 677 
(Continua) 





CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
General Credit Department 


EMPRÉSTIMOS 
Loans 


“Cr$ 1000 000 





(Conclusão) 





SALDOS EM| MOVIMENTO EM 1965 SALDOS E 
ATIVIDADES B1-12-64 É ve Aang pr Sa 





LiqUIDADOS Balances at 


Activities Balances at | REALIZADOS 
: Repaid Dec. 81, 1965 


Dec. 31, 1964 Fimnanced 














Madeira — Timber and Wmber ....iciciiitiiiiis 11 346 64937. 59 871 16 412 

“Mobiliário — Furniture ........ E ada BR Eno | 4712 26 095 23 543 7264 

Papel e papelão — Paper and cardboard ............ 9 054 58 968 55 040 12 982 

IByase rindo SODA RD Ls A PE ERES SIRI TA as 22 880 20 220 5 435 
Couros, peles e produtos similares — Hide and skim 

industries and allied products ...ccccirereriacenana 6 187 36 303 33 343 9147 
Química e farmacêutica — Chemical and pharmaceu- 

GEO Epp Ea da de NV E RENA DER 24061 | 147 099 136 502 34 658 

Têxtil — Textile ...... a Et “7 930 372 969 344 437 106 462 

Algodão — Cotton . alo = 55 254 256 687 238 126 73 815 

luta — JUbe desm cc. 1893 10 344 9 563 2674 

E AD NE SE O RCE TR PP 6 716 26 733 25 016 8433 

(Di iao SIENA O] (15) o EN RR ARS TER JE RN 14 067 79 205 71732 - 21 540 
Vestuário, calçados e; tera de tecidos — Clothing, 

DOBLIGEGA ONA SODIMES (22 cr ejaloainm alo o de ciaiéio o s/vi nau ea ais o 15 701 97 695 89 522 23 874 

Produtos alimentares — Food-stuffs .......ccsiicoso 59 006 363 220 347 837 74 389 

PANGULCENT RES UU NT I RA inguia oo! ain yailaoro o/aiv ia fafod o roia (a /076 o fofa atoto dUps 1a 6 067 49 476 45 558 9 985 

(TON === NU CONTER Mia rato aoao Mía avo i2 Oo OÃo io aa 0 6.6 10/00 E éra la a 6 7 166 7 946 13251 1861 

(iu esmo = Al istis DEE SO ERR RIPAR PSA 4 833 29 995 29 982 4 846 

Trigo estrangeiro — Foreign wheat ..........i... 26 802 182 169 168 390 . 40 581 

“Trigo nacional — Domestic wheat .........ciires 79 3177 3075 181 

(DIE pas AO a O E CRER SRS SR RR 14059 | 90 457 87 581 16 935 

Bebidas — BOVENADES o cimsa ima laje o/o)pjateco rage 0/0 0 0/0/2000 6 00 8 2820 15 276 14 312 3 784 

ERR RD La Mi asa rela o gt io AGE 456 3145 2723 | 878 

Editorial e gráfica — Publishing ........ccccctictis 2 993 29 057 26 511 5 539 

VERSA AMOR o nto mero sfolettio o vip so ofo e ufoo e) eia tato Jor oia 15 980 85 749 - 85037 | 16 692 

Construção civil —- Housing "......isisueescmencesss 1927 6 682 6 879 | 17.30 
Serviços industriais de utilidade pública — Utility 

MEROS CESA Mrs Gfio Nro a o a a ieralo je ctototeralopa ato Miorea sisio io lodurstofola vaio 495. 964 1355 104 

Transportes — Transportation ...sisiterees A 1469 6 088 5 578 1979 

RA vOUra = AMIIGUILUNE! sis erê claro apoia agua Poa 0 Ja E o laio fo o uivO 0 609 128 017 293 518 290 373 131 162 

Algodão — Cotton .............. Wee De queda 5 342 36 480 23 164 18 658 

TO! == (VOTRE Ra VA É araio mino elo o eim aio uia ai 018 oiee UA 6 MÓ oa 102 378 125 014 157 910 69 482 

E RE 4 DO E n 7630 4280 347 

| Sua EE ONE: urso NEUSA A ARO PAR RS 20 220 124 394 105 069 39 545 

DE Pecuária — Catile industry ......ccccsissiirissriireeno 17 483 105 643 90 608 32 518 

E RO East COTRER psi sas crpieeisar oia als aimit o pralbisado mio 3 696 | 20 699 | 17 633 | 6 762 

+ quo MA Ev AP GO e ER 673 528 | 3 205 982 | 8 010 006 | 869 504 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


EMPRÉSTIMOS 
Loans 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Balances ; 









































Cr$ 1000 000 
] 
PARA DE- 
MOCRATIZA-| DESENVOL- 
TAL DAS | INDUSTRIAL 
PERÍODOS LAVOURA | PECUARIA | INDÚSTRIA TOCPRdaas 
peão ce Fund for the | Industrial 
Periods Agriculture industry Industry democratisa- | development 
| | tion of the 
capital of en- (1) 
| tarprioss 
107 139 so 6 | 18 283 23 234 es — 
194 935 104 009 39 709 97 784 a — 
308 982 164 648 50 673 53 820 ão 125 
606 835 351 147 87 048 95 891 a u 016 
90743 | (2) 410528 | (2) 106914 | (2) 118791 2 213 26 704 
624 903 367 167 86 313 88 300 E 11 647 
640 737 384 635 86 845 | 85669 uia 13 059 
681 818 402 388 87 073 84 535 a 14 307 
708 873 419 760 87 682 81 167 del 15 658 
797 27 426 296 89 152 88 633 2126 16 462 
803 415 425 898 93 224 101 524 3 287 19 027 
838 961 387 359 91 688 110 699 493 19071 
884 346 364 997 93 408 119 607 7900 19 678 
922 645 877 719 95 514 120 746 10 891 20 318 
M6 703 | (2) SM BM | (2) MIS | (2) 116 2M 13 693 21 637 
956 559 | (2) 411163 | (2) 100667 18 454 23 156 
970743 | (2) 410528 2 213 2% 704 














AQUISIÇÃO 

RACIONA- “POLITICA DE PREÇOS 

DE PRODU- : 

pLIZA o TOS AGRÊ- MÍNIMOS 
COLAS 

















— 3 834 — 878 — 4364 
2361 6 122 0 3815 mi 1185 
8 585 11 056 3451 15 483 em 1140 
10 675 28 310 5 862 16 426 — 960, 
6387 2» 536 12 255 14 785 229 182 448 
10 693 30 698 16 306 12 826 — 968 
10 736 29 769 16 401 12 676 — 946 
10 773 25 341 33 003 12 879 10 589 990 
10 851 2 32 36 883 12 411 12 749 890 
10 882 25 370 28 484 13 602 35 300 901 
7647 21 552 21 532 15 152 81 675 922 
7529 28 655 23 851 17 800 146 429 907 
7385 27 744 19 439 19 969 203 335 54 
7326 26 850 16 753 19 929 225 732 dl 
7315 24 979 14 278 17 988 234 739 
7309 22 448 12 547 15 613 230 930 4a 
6387 26 536 12 255 14 785 229 182 44s 
Financiamentos concedidos nos têrmos do acôrdo firmado com a Agência de Desenvolvimento Interna- 
cional — Financings granted according to the terms of the Agreement signed with International Develop- 
Inclusive empréstimos investimentos — Including loans for 
Inclusive financiamentos de investimentos decorrentes Convênio com I.B.C Including in- 


de E em — 
vestment financings arising out of the covenant with the Brazilian Coffee Institute — G A. 
rogo gp das Leis n.º 1506, de 19-12-51 e Delegada n.º 2, de 26-9-62 — Operations arising out 
of Law n.º 1,506, of 19-12-51 and Delegated Law n.º £, of 26-9-62. 


— DR = 








FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS 
Financing Granted 


1938/1965 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 
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INDUSTRIAIS 
















































RURAIS E OUTROS 
TOTAL 
ANOS Rural and other Industry 
Years 
; N.º | Cr$ 1 000 000 N.º Cr$ 1 000 000 N.º Cr$ 1 000 000 
1 050 98 1021 80 - 29 18 
3 294 295 3 251 236 43 59 
7325 462 7218 408 107 54 
11 696 912 11 607 676 89 236 
15 930 1443 15 858 1296 72 147 
14 881 17.47 14 796 1511 85 236 
23 874 3 453 23 752 3311 122 142 
29 751 5 253 29 614 5 096 137 157 
17 704 2319 17 478 2 048 226 at 
6 025 1 503 5 847 1 298 178 205 
9 849 2412 9 482 1929 367 483 
15 832 3 845 15 317 3118 515 21 
19 799 5 044 19 250 4138 . 549 906 
26 669 8 156 25 904 5 840 765 2 316 
48 173 13 150 46 812 8 849 1361 4301 
59 219 12 343 D7 873 9 730 1346 2613 
70 675 16 386 69 003 13 333 1672 3 053 
TO 016 16 779 68 355 13 291 1661 3 488 
83 287 22 790 SL TT 18 309 1 512 4481 
92 207 30 694 80 559 23 582 1 648 7112 
95 473 33 266 93 869 26 768 1 604 6 498 
118 093 46 714 116 170 39 209 1928 7 505 
146 203 67 178 143 522 56 409 2681 10 769 
229 442 96 045 225 597 77 155 3 845 18 890 
364 069 194 977 358 306 160 299 5 763 34 678 
407 651 284 956 400 782 230 414 6 869 54 542 
528 154 665 438 518 415 545 419 9739 120 019 
420 535 767 492 411 899 608 195 8 636 159 297 
| 
SEGUNDO AS ATIVIDADES 
By Activities 
| | dê 
ATIVIDADES qe | ig p 
Activities CI 
N.º Cr$ 1 000 000 N.º Cr$ 1 000 000 N.º Cr$ 1 000 000 
Lavoura — Agriculture ... 365 267 | 168 269 461 633 418 271 | 365 359 | 475 189 
Pecuária — Cattle industry 33094 | 25 929 | 54 652 62 011 45 060 64 690 
Indústria — Industry (1) .. 6 869 54 542 | 97,39 120 019 8 636 159 297 
e Cooperativas — Cooperatives 368 | 11 648 | 384 38 142 330 34 238 
Govêrno Federal — Federal | 
=» Government (2) ...... io 2 053 | 24 568 | 1746 26 995 1 150 34 07.8 
RCA EAR vera iso:é (o/a e 407 651 284 956 | bas 154 665 438 420 535 - 767 492 






) Inclusive empréstimos para investimentos, desenvolvimento industrial e democrat 
prêsas — Including loans for investment, industrial development and 'democratization 
Decorrentes da Lei Delegada n.º 2, de 26-9-62 — Arising out of Delegated Law n.º 2 of 26-9-62. 


AL 


«2 


— 237 — 


ização do capital das em- 
of capital of enterprises. 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS 
Financing Granted 


























Cr$ 1 006 000 
1964 | 1965 
| UNIDADES 
FED) 
' e eua RURAIS poe: | Ourros Romais | JNDNR 
; ToraL TRIAIS Tora TRIAIS 
Rural | Industry | Other Rural | Industry 
IronBÔnia .ccarcexere 190 Re 1a 181 | 9 | — | 244 | 229 | 15 
E PÇ >A 29 | 29 | mit — 7.2 | 257 
Amazonas ....... 1726 835 41 850 4614 | 2316 | 154 
! BREAD ...ssesenss ” | 2 | — | — 36 36 3 
: er 2765 1969 | 819 47 4712 | 369% | 635 
! EAD E sum spo sesisios 25 | 25 — — | 37 | 3% | Es 
al Matahhão ........m. 5 973 887 | 1675 | sa 8 588 4 429 | 3 150 
Piauí ............. e. 5 696 3 646 1433 | 617 68 | 417% | 2279 
CRER... dos. nom | 14456 | am | 2857 | nam | 1909 | 8847 
| . 
| Rio Grande do Norte 11 547 qm | 185 1922 19 135 12979 | 3 308 
! Paraiba .........o. 9 329 | 6517 | 1614 | 1198 | 21 265 16 143 | 2315 
Pernambuco ........ 43 619 | 15220 | 255 | 3814 | 40 417º 15 427 | 23 945 
y O 15 486 | 5 802 6 374 3310 | 17299 12281 1082 
| Bergipe ............ 208 | 1656 [o sm — | 388 | 27% | 110 
SR 19040 | 16962 [1890 188 | 32 847 26847 6 441 
Minas Gerais ....... 60 510 | 49 898 750 | 320 | 6s 522 54 231 11 079 
Espírito Santo ..... | 5 076 | asa | 615 87 | 5 997 5 188 728 
Rio de Janeiro ..... 11 558 | 80066 | 953% | 22 | 16 173 8 961 Tara 
o 
Guanabara .......... 2184 225 199 | — 5418 328 5090 : 
São Paulo .......... | 184 953 | 136 199 34341 14413 | 194 105, | 136 075 | 40 923 
Paraná ....... 41 251 | 86 450 | ae | 217 | 54659 | 47000 | 4 969 
Santa Catarina ..... 14 377 | 10466 | 3501 so | 2022 | 12 726 | 6 804 
“ Rio Grande do Sul. 147 462 | 106187 | 187%62 | 27563 160 300 uma 28 111 
“Mato Grosso ....... Mes | 1500 | 264 265 | 16900 | 15456 | 114 
DM ms 40048 | ams [5249 | 1524 | 32331 | mom | 46 
Distrito Federal ... 408 | 256 | 52 és) 18 | 420 | ss | 
BRASIL ...... “| 665488 | 480 282 | 120019 | 65137 | 767 492 | 539 879 | 159 297 | 
| | [e | | | 








CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS À AGRICULTURA 
Financing Granted to Agriculture 



























































“ESPECIFICAÇÃO peiê 1964 | 1965 4 
4 
pecification e ; | 
| Specif N.º Cr$ 1 000 000 N.º Cr$ 1 000 ooo N.º Cr$ 1 000 000 ! 
HR | 
' Custeio de entressafra — Finan- | ; À 
R cing to planting ..cccisitteneas 284 964 119 179 360 543 307 577 297 963 | 367920 tê 
; | 
| Abacaxi — Pineapples AMEI O 397 127 87. 313 829 | 540 à 
| Agave ou sisal — sisal ........ a 363 219 - 466 336 443 419 
| Algodão — Cotton ........ccssos 55 922 17 098 74 046 42 161 66 609 | 74015 
à! Amendoim — Peanuts .......... ; 2 916 1279 5 120 4 958 6 253 8 799 E 
| “Arroz — RÃG6 . assino miar E avafage e 66 039 43 299 81 917 109 776 47412 | 82 766 28 
Banana — Bananas ....ccccc. 198 64 506 219 342 | 237 g 
Batata-inglêsa — Potatoes ...... 4919 2 580 6 655 5 634 2868 | 4 263 : 
Cacar —- Cocob «carece ranma viss 2 624 el 2 990 3221 8355 | 795 
Café — Coffee ......eruusreseos 9 677 9 590 19 998 40 301 amet | STA 
Cana-de-açúcar — Sugar cane .. 3 400 3 582 7083 17 645 451 | 23 820 | 
Cebola — Onions «..ccusercemenos 1 421 185 2839 603 2109 | 749 + ) 
Feijão —/BEQNS aj= sms jaaialsio pie olaria 18 014 4873 24 520 9 097 14 265 | AS LO rir 8; 
Fumo — Tobacco .......uuo. 10 201 1274 12 521 2813 Tear | 3 018 | 
Inhame — Yams .ccuenenermaeesa 732 83 1411 242 1110 | 271 ] 
EMULAR JIUVE! mois seis isjars! niocaveledanminto wo 1 889 414 1918 775 EM 1907 | 
RE Laranja — Oranges «scseeeso. 398 259 598 672 522 "| SAO 
— SOUND (AA RE RR 279 258 169 523 196 1540 | 
* "Mamona — Castor seed ........ 972 378 1399 T65 Li | 683 
Mandioca — Cassava ....v..co 34 044 4 7922 27 840 6 213 18243. | 6 984 k ! 
Milho — Maize .....ccsiuiaees 58 119 19 579 71 798 46 087 AT Bal “| 66 617 ; 
Pimenta-do-reino — Black pepper 265 190 268 BOL 363 837 t 
Soja —- Soybeans ....cuemeemes 2% 8492 1 486 2 944 2357 6 272 E 
Tomate — Tomatoes ............ 1892 548 2076 | 1341 1996 | 2835 o 
Trigo — Wheat .......suriereros 7 666 4 944 6 922 7998 | 6652 | 17 835 ' 
ELO DGMADES Cito aee lo ajuintsn 0 ao 936 259 182 675 2330 | 1 266 7 
Eos = COUNEN Sh sido matr a sima | 1 965 | 809 3 389 | 1 963 | 8089 | 4374 | 
'* Custeio da extração de produtos | | Í 7 
vegetais — Fimancing to extracti- | E 
ve vegetable production ........ 1009 595 Gai 1667 | 1381 2497 | 
| | | 
j | | | 
Babaçu — Babassu ....ccceriava 152 114 173 ! 143 | 152 | 269 y 
Castanha-do-pará — Brazil nuts 55 130 120 EO | 16 | 828 | 
Cêra de-carnaúba — Carnauba | | |: É 
ELBRGLEARES et UE aRaTo a) ME <a eta tata Ca PA ENT jo 553 217 103 | t2b | 783 | 796 | 
Erva-mate — Maté ....uus ir 58 200 | 980 | 195 194 | 
PONTOS? = IOThEn Gasmpre nie mass!» | 79 76 115 127 | 135 | 410 ç 
A t | í ] In 
— Armazenagem e Re etiza ão ENA ! | | | - 
Storage and marketing ......... | 2 868 2 916 | 9438 | 14 613 AT) 1663 
| 
E | | | | 
|. Algodão — Cotton ......cccsioos | 61 “8 ASA | 457 94 527 
|| Amendoim — Peanuts .......... 66 31 38 | 87 5 4 
RR Arros — Pice o... seres 1 445 19097 MAGGI 12350 |! 112 261 
' Feijão — Beans ....... Pao tenci Eo 268 | 135 152 | 9 18 
E Milho — Maze cics siso 78 388 979 | e | 14 | 113 
RE Outros — Other ......csscss. l E 270 Sl 817 | T54 154 | tj) 
! | ) 
'* Formação de lavoura — Farming | ) 
EL AI OUS DOR Pai lota QREN AR a JE Polaço a ooo laje 3 410 1623 6 836 | 3 78 3 906 | 4339 
| | | i | 
Agave ou sisal — Sisal ......... 1 636 950 9a | 1450 | 39 | 80 
Algodão» = Cortona aims r eis mera 358 208 1071 729 | 793 | 1049 
Banana — Banamas .....cco 1113 286 3268 | 114 am | 156 
Borracha — Rubber ....:........ 5 bl ei 64 16 179 
Marania — Oranges . aneunaaas 32 19 dot | AT 194 ; 415 
"* Pimenta-do-reino — Black pepper 39 12 4 | 3 89 0! 238 
| Rami — Ramie .......ccicess 40 35 24 | 28 | logo 1 
Eva — Grames «siso cs 95 el 207 84 | 249 | 166 | 
lOntiros E Other Dias mma a 92 || 39 188 | 301 Sue ' 675 | 
(Continua) 
e. É 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 
FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS À AGRICULTURA 




















(Conclusão) Financing Granted to Agriculture 
ESPECIFICAÇÃO | 1565 | Jams | 1296 
a | om jors 1 000000 N. ors 1.00 09] Nº [org 1.000 000 
mam eee — ee —— — = 0 — | T l 
Melhoramento das explorações — | | 
Farming improvement .......... | 1624 | ss 2729 20865 23 369 25 314 
| | 
Aquisição ou preparo de adubos 
e corretivos do solo — Purcha- , 
se or fertilizer preparation and | 
DE OONVOCUND  qassedecsmsso. 296 88 | 468 | 124 768 3 765 
Armazéns, paióis e tulhas — 
Warehouses, storehouses and | | 
e A PAT ns . 20 1843 | 916 981 687 
Benfeitorias as — Sundry | ] 
DRORNAE sore srs. cossswro 582 | 2192 | 8603 |: 4713 1 279 877% 
Casa sede e pr dE — Head- | , 
quarters and lodgings ....... 2987 | 686 | 5472 1699 4 045 1787 
Desmatamento e destoca — Land 
ari uprooting of tree 
CRNCRRRO A» + 8 ea RR ES + 12893 | 1248 2255 | 2547 1417 2885 
Instalaçã epa — — Electric 
SS 736 736 1189 | 185 | 962 2111 
E a pg para beneficiamento e | , 
industrialização — Installations 
Jor o dota and indus- , l dt 
RAD us ss nacesnteRrEDo o 1611 549 “2080 1 298 
Irrigação — Irrigation ......... 1610 2104 3 8 5 010 970 2 501 
rrigação — Polígono das Sêcas — | 
Drought prevention irrigation . 78 | 425 813 940 1 - A 
Outros — Other .....ccccuessss. 198 | 168 2175 1 205 Tm | 
Aquisição de máquinas e equipa- l | | 
mentos — Purchase of machines | ] 
and equipment .......css seres 9453 | 233 11250 | 48553 | 988 | 56 483 
Arado — Ploughs ............... 20 | 1275 529 3 288 365 3001 
Ceifa-trilhadeira —  Reepers- l | 
DR qa ones daxsssásssaa» o  " 518 93 | 184 | 118 | 1827 
Colhedeira — Harvesters ...... 137 2 14) 89 | 478 | 299 
Grades — Harrows ............. 233 997 | 326 o 1805 20 | 1824 
Polvilhadeiras e pulverizadores l 
— Sprayers and sprinklers 623 29 | 642 0 | 474 ses 
Trator — Tractor ......csccos 6550 16803 | 7376 98135 | 5 965 44 028 
' Sa — OtMOT .ecccsesccaresos 902 130 | 1375 3 129 1700 4 636 
. o ! 
Aquisição de veículos e animais | | 
para serviços — Purchase of l . . | | 
vehicles and work animais ...... | 14 410 7567 | 20 876 13736 | 16 025 12018 
E o 
Animais para serviço — Work | l 
CIT EINS RR 10 826 1889 | 16 518 | 4 156 13 044 5 156 
Caminhão — Truck .............. 1104 2716 990 4028 457 2635 
Camioneta — Van .............. 1 264 2143 | 124 | 328 | 474 1717 
Carretaoucarroça —Cartor wagon |. 1104 .w | 1797 | 16233 | 1 906 2146 
Gr OBD sesesessconaniso sas ! Us Jd 117 | 347 em | 144 364 
Reflorestamento, armazéns e silos — , | | | 
Reforestry, warehouses and silos . 1 1d as | 15 64 15 M 
. . . 
e = aa diversas — Other fiman- ! l l 
BRO assess ses cce rraseraero em | pI 6186 | 49735 728 12315 4858 
Melhoria das condições de vida | 
do produtor — Improvement of | pres pet 
living standards .........cc.... 92006 1007 | 14 2 9 
Erradicação de cafeeiros — Era- , , ] us TM 
of coffee trees ....... | 288 : 448 |: 7138 728 


Recuperação de máquinas e vei- , 
culos — Recuperation K ma- 





| 





| 
| 


RE. 
7 


Agricultural und Industrial Credit Department 


FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS A PECUÁRIA 
Financing Granted to Cattle Industry 


— msPEOrRICAÇÃO| 


Specification 
T+ “a 


ã , para, produção de leite 
; ing 


Rar asma ro v 


rodução de leite — For 
milk production 


e criar para produção de car- 
ne — Breeding for meat pro- 


ROCA CISON oMSe = cus jaia má atari E 


amino para, prsindão de re- 


a engorda ou invernagem — 
Eca and grazing EE 


6 185 


3 955 


2 276 


| 


x 


1964 


INR joss 1000 000 


| 
| 
| 
| 
| 


8 308 - 7007 


3919 


1525 


1965 


Cr$ 1000000 | 


Po 


196 
185 
2912 
Dal 
(Continua) 








CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 





E Agricultural und Industrial Credit Department 
| MM | 
E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS A PECUÁRIA 
If Financing Granted to Cattle Industry 
a (Conclusão) “ 
] 
i 
ESPECIFICAÇÃO 1964 . 1965 
x t 
apso N. gera e | No es 1000000) N.º rs 100000 
al 
a = meme e =—- ee e tee e 
Melhoramento das explorações — q 
ad Building improvements ......... 9283 | 707 14 011 15971 16 686 25 796 
A “ 
Armazéns, palóis e tulhas — | 
k Warehouses, nppée mega and , 
1 DR Da És cor enem vonta cus 208 147 543 536 228 459 
] Benfeitorias diversas —  Dery | 
IMPrOVEMONÊS ..csesesônsercsso 5251 8 387 s 284 8 787 11 209 14 655 
,. Casa sede e alojamento -— — Head- 
quarters and lodgings ....... 548 400 1193 5a 633 460 
y Conservação do solo — Soil con- | 
x RR DR uns ns anta é 452 495 s12 1108 1103 1870 
Formação e ampliação “de pasta- | 
gens — Development and ex- 
pansion of prazing lands ..... 962 832 1205 1399 27 3 
E. Formação de granjas avícolas — | 
ha Poultry farming development . 4m 62 651 1313 366 1074 
Instal elétrica — Electric 
installation ..... AR CEATaSeNE 2M | 393 *+ 398 768 373 Fo 
Irrigação — Irrigation ....... 27 | 2st 1584 452 154 
A Irrigação — Polígono das sicna 
a -— traççor À prevention irriga- 
Dos EESETU TO s cometa cemaaado vs 64 106 1 4 E 
a, Quito DR Ex sagdua rios at 409 307 1050 1148 1080 a 
A Aquisição de máquinas e equipa- ] | . 
) mentos — Purchase of machines , d 
] and equipment ...ccceeseseess 1422 ITA 2 862 5 176 3635 10 257 
5 Arados — Ploughs ....2...... 9 Su) 6 | as 15 406 
Grades de discos — Harroiws ond 
TAPETE PERA 5 60 9 121 E) 30. 
dE Picadeira de forragem. — Forra- | 
cu DR op daqui oc iasssa ss 655 266 15M 1039 1579 1 
Tratores — Tractors ......c.os 406 11 592 .m 750 5 
Outras — Other ....voo. A M6 256 | 72 1297 1891 
Aquisição de veículos e animais — | á 
Purchase of vehicles and mork 
CO PER SR ERAS ERRAR PEER 1908 1711 328 3853 2308 382 
| 
| ] 
. Animais para serviço — Work l a 
e ES PAR PEA , 918 | 161º | 1771 496 1235 | 
Caminhões — Trucks ............ 117 309 114 Pp am 93 
Camionetas — Vans .......... A + MO vil 1088 861 2297 526 1 
Carreta ou carroça — Cort or l 
QD aneis» Deda 108 eo 200 196 = = 
| Ra o AR assess ses enroeos 91 93 n3 493 1 
- Aplicações diversas — Other fi- - 
é e RR ass den nie rs» e 744 140 2 265 672 1130 
Paper condições de é of 
o produtor — ea o 
living standards ...cccscsoo. 663 75 2081 sro 955 263 
Outras — Other .....ccsucosss o si 65 184 293 5 
) l 
DAE asxudisósos : 33 094 | 25 929. 5 652 62 011 45 060 a 
| 
| E + 
l » 
i 





CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 





FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS À INDÚSTRIA 
Financing Granted to Industry . 










































































































1964 | 1965 
ESPECIFICAÇÃO É CUSTEIO INVESTIMENTO CUSTEIO | INVESTIMENTO ; | 
Specification Cost dejrayment Investment Cost dejrayment. Investment 
N:º |Cr$1000000] N.º |Cr$ 1000 em N.º |Cr$ 1000 E) N.º |Cr$ 1000 000 
E Indústrias extrativas — E%- jm | : | | | | | 
tractive industries ...... 98 | 638 60 286 | 73 1872 21 499 
cid Rae dis — Mi- | 
— neral products ......... 7.4 555 4 m m 
Produtos vegetais — Ve- : ei E ERA o 499 
getable products ....... 2 83 17 143 — s— = == 
* Indústrias de transformação | | 
— Processing industries . 5 593 87 876 1895 16300 | 4738 122 519 1407 19 826 
Minerais não metálicos — 4 | 
-  Nonmetallic minerals .. 216 267 176 | 998 182 507 154 1416 
4 Metalúrgicas — Metallur- | | R 
RR iron ek e 244 2365 s2 712 251 5 649 62 1221 
Mecânicas — Mechanical . 101 849 142 640 85 2098 90 827 
Material elétrico e de co- . i 
municações — Elecíric 

appliances and commu- 

mication material ...... 35 496 13 131 50 toiZdo 1 22 302 
Construção e montagem 

do material de transpor- 

te — Construction and | 

assembly of equipment | 

for transportation ...... 74 568 | 21 153 | 60 | 1123 | 36 229 a 
Madeira — Timber and | 

Da pn ee ão ce NR Da IR 244 673 135 862 254 1 860 121 1033 
Mobiliário — Furniture .. 376 430 10% 152 297 1824 67 300 
Papel e papelão — Paper 

and cardboard ...cces. j 41 74 19 BO 49 1319 19 655 
Borracha — Rubber ..... 35 255 17 192 31 417 17 421 
Couros, peles e produtos | | | 

similares — Hides and | 

skins and similar pro- k 
ICO LE CNAS to ao to E AE 236 997 46. 662 195 2139 23 206 

"* Químicas e farmacêuticas | 

— Chemical and phar- 

MACS N teo alia mino o uíaio 298 2695 45 959 295 9 285 69 1 768 
Têxteis — Textiles ...... 745 9 790 155 1615 795 26 942 95 2 241 
Vestuário, calçados e ar- 

tefatos de tecidos — | | 

Clothin, ootwear and 

fabrics Ee 5 A ERR Bio Voto tejo pera (e 678 1034 | 90 395 - 700 4115 118 748 
Produtos alimentares — 7 | 

Food-stulls -wercacemnas 1695 62 797 509 6057 | 1212| 59 953 397 7960 . 
Bebidas — Beverages .... 103 999 20 141 101 | 1499 15 121 
Fumo — Tobacco .......» 36 738 5 57 40 | 1323 2 59 
Editoriais e gráficas — ; | E 

Publishing .ecuuneerea 38 96 22 127 37 270 13 72 

“Outras — Other ......... 398 2453 | 285 2 161 104 1 122 87 247 
| Construção civil — Housing 1 25 9 45 sa = | e = 
E Estação ae serviços a | 
» triais — Services rendere 
“to industry ..cerceo = ERR 46 | 2 766 2037 12 083 — | — 239 14 581 
1 | | ) 
PROCR AS és io or oladaio a 5 738 91 305 4 001 28 14 4 811 | 14 391 3 825 | : 34 906 








| | 


:* Inclusive empréstimos para investimentos, desenvolvimento industrial e democratização do capital das 


emprêsas — Including loans for investment, industrial development and democratization of capital of 
enterprises. 
PÁ 
— 243 — 
ad A ú y ». o. 
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End-of-period Balances 
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(1) Excluídas as operações da Carteira de Câmbio — Excluding operations of the Exchange Department. 


cui MA — 


“SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 195 
Balances as of December 31, 1965 


Cr$ 1 000 000 


x 


À VISTA E A CURTO PRAZO 
Demand and short term 


ENTIDADES PÚBLICAS 
Official entities E 
Entidades | Outras | Ne 


Unidades deeco- | entidades 


Federadas Municípios Autarquias nomia públicas No 
Ê mista ; Tea 


Federal | Municipa- | autarchies | 
Units lities 


oco ecoro cane. .. 
uu... enero .... 
E 


eae cena na eae 


101 755 | 
26 276 | 
50 020 | 
875 552 | 
566 765 | 
ss 
29717 

6 455 

1161 

330 

2519 249 


2 614 653 


fios 


E lbcinidas as operações da Carteira de Câmbio — Excluding operations of the Exchange, Department.” 
fe : ro 





(Conclusão) 





DEPÓSITOS 


Deposits 


SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1965 
Balances as of December 31, 1965 


Cr$ 1 000 000 








BANCOS AUTARQUIAS | 

eia Banks Voluntários Compulsórios case Voluntários |Compulsórios 

Voluntary | Compulsory Voluntary | Compulsory 
DR assa ais sra ais 299 | 792 | 2 | E | 0 | as 
SE NS PRIDE 1 12 938 2 — | 2 0 
LIT EAR PR 4722 3077 350 ; — 1 see 
a A DR Or E 55 226 | 0 pm Po. gelo 
Ao PDR 12 090 | 4 229 182 — 180 — 
DO o rs tes a 328 | 1 289 | 1 pe | Ee | = 
o O 187 | 2 989 | s 3 | 7 ma 
A pe NE 3401 2586 | “ cd 68 — 
= PPP E PD SR 79 905 | 8 049 | 401 — ; 14 | “0 
Rio Grande do Norte ...... 3375 3 030 38 — 400 — 
RO E raio rsui o Lquemas 7010 | 3 503 56 — 6 0 
Pernambuco ............... 35 192 11 594 1671 — | 8 8 
DR o ss ocsisos 8987 | 2 409 | 54 — 3 — 
CL a PAP PPP 3 288 | 2050 50 e ] ss as 
RR RM sos 23 681 15 121 363 0 15 0 
Minas Gerais .............. 27 | 32724 | 435 a1 83 . | 1 
Espírito Santo ............. 895 | 3 909 | 47 — bai | — 
Rio de Janeiro ............ 12 141 | 11 695 1100 — 47 — 
Guanabara ................. 154 103 | 175 596 | 4391 | 116 51 755 — 
Ci REED RED 204 289 200 457 12 496 — 2087 | 1 
RR dee crer sais is nd 60 190 21374 696 101 69 3 
Santa Catarina ............. 8 238 9 994 153 — 21 | 0 
Rio Grande do Sul ....... 27 134 46 351 1247 | 518 275 (1) 
Mato Grosso ............... 4275 5 862- | 115 | — 6 1 
DO ro Se a Us É sao 4 736 6 739 62 | — 2 0 
Distrito Federal ........... 7262 | 7345 | 101 243 113 — 
o o APR 606205 | 88928 | 24082 | 1192 55 626 | 9 

o = 





UNIDADES 
FEDERADAS 


À VISTA E A CURTO PRAZO 


Demand and short term . 





PúsLico 
Public 


A PRAZO 
Time 


- PúBLICO 
Publico 














DEPÓSITOS DE ENTIDADES PÚBLICAS 
 Deposits of Official Entities 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
? End-oj-period Balances - E 














Cr$ 1 000 000 
A VISTA — Demand 
“aco 4 TOTAL 
* PERÍODOS | GERAL "TESOURO : 
: : NACIONAL UNIDADE : 
Periods Mes, Grand Fedemadas | MUNICÍPIOS | ArrarquIAS 
Ex total 'TOTAL National. Munici 
Treasury Federal alitios Autarchies - 
7 Units p 
(1) ; 
ee vaio CREDO SCRDE, 252 053 | 249 067 22 247 2792 565 182 477 
E! ia Pe RR NE PRPRE 536 417 534 147 49 304 2 542 954 434 176 
E o nv de ao ] 863 924 862 673 64 740 2 666 3 254 716 014 
a 1991 133 1 989 854 379 862 7698 9385 1354 781 
CSS A 47.15 642 | 4714 450 | 2 614 653 26 383 21 762 1769489 | 
EIRRERNEA - cria a sap pra 2154075 2 152 840 580 180 15 187 6 252 1282890 
E meyereiro ...sencts o 2255 308 2 254 082 603 693 9 359 5055 1 365 914 
BEMARÇO sue psinsas Ki 3 941 046 3 939 748 2 179 062 6 078 5 173, 1449 47,5 
RD O iate sieemiri sa 4 100 163 4 098 979 2310 197 77.49 5 785 1 443 107 
RRNTETOL seia o razao Sa 4 061 286 - 4 059 463 2 252 149 9381 8 651 1 466 734 
ONDE CGE ER 4 061 238 4 058 900 2 218 394 10 165 8 644 - 1530 187 
— Julho ..cccsocsrc.s 4 213 107 4210 571 2 300 896 12 976 10 543 1 617 813 
E sEfojsido) RO eia 4 89 563 4 394 660 2384 173 18 995 . 15 695' 1 678 800 
ESetembro ...... rea 4 539531 4 536 736 2 435 724 157a: 20 468 1703 600 
RO NLDLO! Cento. k 4 485 129 4 481 873 2375 297 18 369 25 001 1729 166 
END vEnbro, scam 4 630 721 4 627 293 2 478 007 21 219 28 203 1738 893 
E Dezembro .. een e/o(a 4715 642 4 714 450 2 614 653 26 383 21 762 1 769 489 
| 
A VISTA — Demand A PRAZO — Time 
: ENTIDADE 
PERÍODOS fe Qurras Ea 
ENTIDADES ECONOMI 
Periods Ea PÚBLICAS So AUTARQUIAS MISTA E 
Mixed Other Autarchies Mixed 
economy official economy 
entities entities entities 
23 593 17 393 2 986 2972 14 
29 789 - | 17 382 2270 2 220 50 
46 442 | 29 557 125 1251 — 
106 657 | 131 471 1279 1.279 — 
137 227% | 144 936 1 192 1192 — 
RR ake 139 716 128 615 Ioga seis | 1235 = 
PESA USE, 149 777 120 284 1 226 1 226 = 
ENIOERO GS ua jernimça 164 786 135 174 1 298 1298 o 
REDE a essa o uai at 178 472 153 669 1184 1184 = 
TELE a ud DR 153 419 169 129 1828 1823 =— 
ey ata (a feraifaáte Y 172 692 118 818 2338 2338 =, 
rs a vira aj 169 482 98 861 2 536 2 536 TAM 
DE ato 185 730 111 267 2 903 2 903 = 
EP Ret: CRIO 192 967 168 218 295 2795 == 
IMBUDRO cascas le 196 390 137 644 3 258 3 256 = 
E Nosembro ....-.. 201 958 159 013 3 428 3428 — 
PiDezembro ..uo: car 137 227 144 936 : 1 192 1 192 — 





= 








a, 


uídas as operações da Carteira de Câmbio — Excluding operations of the Exchange Department, 























o à Ms 
É, x pó 
AÇÕES DO BANCO 
Bank Shares 
COTAÇÕES 
Average Quotations 
rr CRUZEIROS 
Periods 
e 
| 516 
“E A 516 
CO ARDE ASS be E pa sos 
o DOES APRE 107 
BODE -eo-. 1157 
O ENT ASPEN ES 1565 
co SE PE pe Dr . 1670 
Da SUS 0 nv nant no nur: pa da | 224 
DR pesam, <c0<- 0 cs e da bieva 2447 
SCE TT TA 2 800 
DR Sameiro Szxecccuisarcasoner 1559 
DRA. 5a cap os an ate 212 
TR DO PPS ARES 2129 
DE Destes ip vor pao O 2177 rá 
A nunes ação ex iara GRna da 2090 
a PODE PEN, 2081 
DR dio LS ii o «sn ESRS oe 2382 
E E PRE E rg 292 
DDR densasaenser sas <> | 332 
RO Css anó no E rh l 3147 
RN nn 200 > 2525 «pia 3 610 
END Con ss =5 + eu imo 3827 
ORDENS DE PAGAMENTO E 
Orders of Payment and Collections 
ORDENS DE PAGAMENTO "o 
| Orders of Payment 
PERÍODOS a É 
Periodis QUANTIDADE VaLoR QUANTIDADE 
Quantity Value Quantity 
1000 Cr$ 1000 000 
CMPT PERDE 1367 125 425 
a SEE A PRP 1375 180 130 
RM dis csssmser gesto 1514 222 773, 
REP ES  - PIET 1534 301 120 
o ERR RR E PRO TEP 1737 437 679 - 
DR as cenrandas res cmn o 1639 657 910 
RR Ens ns =ers pan er senucco | 1726 927 138 
rt De ua PDR + ER DR o 1774 | 1590 466 
1964 MEET Code co = eo dna oa = 4% 06% | 1 829 3 264 924 
Ds socid 1.879 psi ques 


(1) Dados sujeitos a retificação — Provisional data, 
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BRASIL E EXTERIOR 


| 


mete me to me mem e o e me im em e 








Acesita (MG) 
Açu (RN) 
Adamantina (SP) 
Afogados da Ingâzeira 
(PE) 
Aimorés (MG) 
Alagoinhas (BA) 

Alegre (ES) 
Alegrete (RS) 
Além Paraíba (MG) 
Alenquer (PA) 

Alfenas (MG) 
Almenara (MG) 

Altamira (PA) 
Alto Araguaia (MT) 
Amargosa (BA) 
Americana (SP) 
Amparo (SP) 
Anápolis (GO) 
Andradina (SP) 
Angra dos Reis (RJ) 
Anicuns (GO) 
Apucarana (PR) 
Aquidauana (MT) 
Aracaju (SE) 
Aracati (CE) 
Araçatuba (SP) - 
Araçuaí (MG) 
Araguaína (GO) 
Araguari (MG) 
Arapiraca (AL) 
Arapongas (PR) 
Araranguá (SC) 
Araraquara (SP) 
Araras (SP) 
Araripina (PE) i 
Araxá (MG) 
Arcoverde (PE) 
Areia (PB) 
Arraias (GO) 
Arroio Grande (RS) 
Assaí (PR) 
Assis (SP) 
Astorga (PR) 
Atibaia (SP) 
Avaré (SP) 
Bacabal (MA) 
Baependi (MG) 

En (RS) 

Bairro Peixoto — Me- 
tropolitana Rio de Ja- 
neiro (GB) 

Bambuí (MG) 

Bananeiras (PB) 

Bandeira —  Metropoli- 
tana Rio de Janeiro 
(GB) 





"Bandeirantes (PR) 


Bangu — Metropolitana 
Rio de Janeiro (GB) 

Barbacena (MG) 

Bariri o 

Barra ( 


Barra o o RE (MT 
Barra do Piraí (RJ) ; 


Baturité (CE) 


44 


AGÊNCIAS 
Branches 


EM 31 DE DEZEMBRO DE 1965 
December 31, 1965 


a) ORDEM ALFABÉTICA 
Alphabetic Order 


Bauru (SP) 

Bebedouro (SP) 

Bela Vista (MT) 

Belém (PA) 

Belo Horizonte (MG 

Bento Gonçalves (RS) 

Bicas (MG) 

Birigui (SP) 

Blumenau (SC) 

Boa Esperança (MG) 

Boa Vista (RR) 

Bocaiúva (MG) 

Bom Conselho (PE) 

Bom Despacho (MG) 

Bom Jesus (PT) 

Bom Jesus do Itabapoa- 
na (RJ) 

Bom Retiro — Metropo- 
litana São Paulo (SP) 

Bom Sucesso (MG) 

Bosque da Saúde — Me- 
apa São Paulo 
(s 


Botafogo — Metropoli- 
tana Rio de Janeiro 
(GB) 


Botucatu (SP) 

Bragança (PA) 

Bragança Paulista (SP) 

Brás — Metropolitana 
São Paulo (SP) 

Brejo (MA) 

Brejo Santo (CE) 

Breves (PA) 

Brusque (SC) 

. Buriti Alegre (GO) 

Cabo Frio (RJ) 

Cabrobó (PE) 

Caçador (SC) 

Cáceres (MT) 

Cachoeira do Sul (RS) 

Cachoeiro de Itapemi- 
rim (ES) 

Caetité (BA) 

Cafelândia (SP) 

Caicó (RN) 

Caiapônia (GO) 

Cajâzeiras (PB) 

Camaquã (RS) 

Cambará (PR) 
Cambuci — Metropolita- 
na São Paulo (SP) 

Camocim (CE) 
Campina Grande (PB) 
Campinas (SP) 
Campo Belo (MG) 
Campo Grande — Me- 
tropolitana Rio de Ja- 
neiro (GB) 
Campo Grande (MT) 
Campo Maior (PI) 
Campo Mourão (PR) 
Campos (RJ) 
Canina é o 
Candelária ( 


( 
Canoinhas (SC) 
Cantagalo (RJ) 
Capela (SE) 
Capelinha (MG) 


Carangola (MG) 

Caratinga (MG) 

Caravelas (BA) 

Carâzinho (RS) 

Carlos ho e (MG) 

Carmo do Paranaíba 
(MG) 

Carolina (MA) 


Cascavel (PR) 

Cássia (MG) 

Castro (PR) 
Cataguases (MG) 
Catalão (GO) 
Catanduva (SP) 
Catolé do “a (PB) 
Caxias (MA 

Caxias do Sul (RS) 


Chavantes (SP) 

Cianorte (PR) 

Cidade Alta — Metro 
litana Salvador (BA) 

Cidade Industrial (MG) 

Cinelândia — Metropoli- 
tana Rio de Janeiro 
(GB) 

Coaraci (BA) 

Codó (MA) 

Colatina (ES) 

Conceição do Mato Den- 
tro (MG) 

Concórdia (SC) 

Conselheiro Lafaiete 
(MG f 


) 
aa e Pena (MG) 
pacabana — Metropo- 
tamo Rio de Janeiro 
Coração de Tosta (MG) 
Corinto (MG) 
Cornélio Procópio (PR) 
Coromandel (MG) 
Corrente (PT) 
Corumbá (MT) 
Coxim (MT) 
Crateús (CE) 
Crato (CE) 
Criciúma (SC) 
Cruz Alta (RS) 
Cruz das Almas (BA) 
Cruzeiro (SP) 
Cruzeiro do Oeste Vu 
Cruzeiro do Sul (AC 


- Cuiabá (MT) 


Curitiba (PR) 
Curitibanos (SC) 
Currais Novos (RN) 
Curvelo (MG) 

Del Castilho — Metro- 
politana Rio de Ja- 
neiro (GB) 

Deodoro — Metropolita- 
na Rio de Janeiro 
(GB) 


Diamantina (MG) 


nim OS: 





Divinópolis (MG) 
Dom Pedrito (RS) 
Dores do Indaiá (MG) 
Dourados Ai 
Dracena (SP) 
Duque de Caxias (RJ) 
Encantado (RS) 
Encruzilhada do Sul 

(RS 
Erechim (RS) 
Espinosa (MG) 
Esplanada (BA) 
Estância (SE) 
Estância Velha (RS) 
Estrêla (RS) 
Estrêla do Sul (MG) 
Farrapos — Metropolita- 
na Pórto Alegre 
Arado e > (RS) 
Feira de Santana ( 
Fernandópolis (SP) 
Floriano (PI) 
Florianópolis (SC) 
Formiga (MG) 
Formosa (GO) 
Al e (CE) 

oz do Iguaçu (PR 
Franca (SP) K 
Francisco Beltrão ds 
Francisco Sá (MG) 
Frutal (MG) * 
Garanhuns (PE) 
Garca (SP) 
Garibaldi (RS) 

Getúlio Vargas (RS) 
Glória -— Metropolitana 
Rio de Janeiro (GB) 

Goiana (PE) 

Goiandira (GO) 

rar A 

Goiatuba (GO) 
Governador — Metropoll- 
A Rio de Janeiro 


Grajaú (MA) 
Eee: (RS) 


Guaíra (PR) 
Guajará-Mirim a 


Guararapes (SP) 

Guaratinguetá (SP) 

a dXG) 

Guia rd da Laguna 
(MT) 

Guiratinga (MT) 

Ibaiti (PR) 


Igarapava (SP) 
Iguatu (CE 
guatu ) ( 








AGÊNCIAS 
Branches 


EM 31 DE DEZEMBRO DE 1965 
December 31, 1965 


a) 


ORDEM ALFABÉTICA . 


Alphabetic Order 


Lajes (SC) 

Lapa .— Metropolitana 
São Paulo (SP) 

Lapa (PR) 

Lavras (MG) 

Leblon — Metropolita- 
na . Rio de Janeiro 
(GB) 

Lençóis (BA) 

Lençóis Paulista (SP) 

Leopoldina (MG) 

Limeira (SP) 

Limoeiro (PE) | 

Linhares (ES) 

Lins (SP) 

Loanda (PR) 

Londrina (PR) 

Lucélia (SP) 

Luz — Metropolitana 
São Paulo (SP) 


Madureira — Metropoli- 
Pio de Janeiro 


Maracaju (MT) 
Maranguape (CE) 


u4 — Metropolitana 
Rio de Janeiro (GB) 

Medina (MG) 

Méier — Metropolitana 
Rio de Janeiro (GB) 

Mimoso do Sul (ES) 


Mogi-Mirim (SP) 
Monte Aprazível (SP) 
Carmelo (MG) 


Nossa Senhora da Gló- 
ria (SE) 

Nova Cruz (RN) 

Nova Esperança (PR) 

Nova Friburgo (RJ) 


Nova Iguaçu (RJ) 

Nova Londrina (PR) 

Nova Prata (RS) 

Nôvo Hamburgo (RS) 

Nôvo Horizonte (SP) 

Óbidos (PA) 

Olímpia (SP) 

Oliveira (MG) 

Orizona (GO) 

Orlândia (SP) 

Osasco (SP) 

Osvaldo Cruz (SP) 

Ourinhos (SP) 

Ouro Fino (MG) 

Ouro Prêto (MG) 

Pacaembu (SP) : 

Palmas (PR) l 

Palmares (PE) | 

Palmeira dos fndios (AL) 

Palmeira das Missões 
(RS) 

Palmeiras de Goiás (GO) 

Pará de Minas (MG) | 

Paracatu (MG) 


Paríntins (AM) 


o 
. 
Paranavaí (PB) 
Parnaíba (PI), | 


Patrocínio (MG) 
Paulo Afonso (BA) 
Paulo de Faria (SP) 
Pederneiras (SP) 
Pedra Azul (MG) 
Pedreiras (MA) 


Penha — Metropolitana | 
Bio de Janeiro (GB) | 

Penha — Metropolitana | 
São Paulo (SP) 

Pereira Barreto (SP) 

Petrópolis (RJ) 

Piancó (PB) 

Picos (PT) 

Pindamonhangaba (SP) 

Pindaré-Mirim (MA) 

Pinhal (SP) 


ka 
EE + 


, 
Nova Granada (SP) É é 
o 
| (MT) 
- Presidente Prudente 





Pires do Rio (GO) 
(PT) 


Ponte Nova (MG) E 
Porangatu (GO) ; a. 
Porecatu (PR) No 
Pórto Alegre (RS) 

Pórto Ferreira (SP) 

Pôrto Velho (ROy E 
Posse (GO) 1 aa 
Pouso Alegre (MG) «Dag 
Poxoréu ! 


(SP) ; 
Presidente Venceslau 


Quaraí ( 
Quirinópolis (GO) 
Quixadá (CE) 


po men ria (CE) 

Ramos — Metropolitana 
Rio de Janeiro (GB) 

Rancharia (SP) 


(RJ) 
Resplendor (MG) 
Ribeirão Bonito (SP) 
Ribeirão Prêto (SP) 


Continuação) 


Santa Vitória do Palmar 
(RS) 

Santiago (RS) 

Santo Amaro (BA) 

Santo Amaro — Metropo- 
litana São Paulo (SP) 

Santo Anastácio (SP) 

Santo André (SP) 

Santo Ângelo (RS) 
Santo Antônio — Metro- 
politana Recife (PE) 
Santo Antônio da Patru- 

lha (RS) 
Santo Antônio da Platina 


(PR) 
ro arte de Jesus 
Santo Antônio de Pádua 
(RJ) 


Santos (SP) 

Santos Dumont (MG) 
São Bento do Una (PE) 
São Bernardo do Campo 


(SP) 
São Borja (RS) 


São Carlos (SP) 

São Cristóvão — Metropo- 
litana Rio de Janeiro 
(GB) 

São Félix (BA) 

São Fidélis (RJ) 

São Francisco (MG) 

São Francisco de Assis 
(RS) 





São Caetano do Sul (SP). 


AGÊNCIAS 
Branches 


EM 31 DE DEZEMBRO DE 1965 
December 31, 1965 


a) 


ORDEM ALFABÉTICA 


Alphabetic Order 





São Gonçalo (RJ) 

São Gotardo (MG) 

São Jerônimo (RS) 

São João da Boa Vista 
(SP) 

São João del Rei a 

São João do Piauí (PD) 

São João dos Patos (MA) 

São João Nepomuceno 


(MG) 
São José do Egito (PE) 
São José do Rio Pardo 
(SP) 
São José do Rio Prêto 


| (SP) 
São José dos Campos 
| (SP) 
São Leopoldo (RS) 
São Lourenço do Sul 


(RS) 

São Luís (MA) 

|: São Luís Gonzaga (RS) 

São Luís de Montes Be- 
los (GO) 

São Manuel (SP) 

São Mateus (ES) 

São Miguel do Oeste 
(SC) 

São Miguel Paulista — 
Metropolitana São Pau- 
lo (SP) 

São Paulo (SP) 

São Roque (SP) 

São Sebastião do Paraí- 














Saúde — Metropolitana 
Rio de Janeiro (GB) 
Senador Pompeu (CE) 


mer.) do Bonfim (BA) - 


(SP) 

Metropolitana 
Brasília (DF) 

Surubim (PE) 

Tanabi (SP) 

Tapes (RS) 

Taquara (RS) 

Taquaritinga (SP) 

Tatuapé — Metropolita- 
na São Paulo (SP) 

Tatuí (SP) 

Taubaté (SP) 

Tefé (AM) 

Teófilo Otoni (MG) 

Teresina (PI) 

Tijuca — Metropolitana 
Rio de Janeiro (GB) 

Timbaúba (PE) 

Timbó (SC) 

Tiradentes — Metropo- 
litana Rio de Janeiro 
(GB) 

Toledo (PR) 

Três Corações (MG) 

Três Lagoas (MT) 

Três Passos (RS) 








E cons, ara (MG) 

ns faco (RS) 
TUbi Bi Paulista (SP) 
Ubá 


Uberaba (MG) 
Uberlândia (MG) 

Unaí (MG) 

União (PI) 

União da Vitória (PR) 
União dos Palmares (AL) 
Uraí (PR) 

Uruaçu (GO) 

Uruçuí (PI) 

Eid dep (RS) 
Vacaria (R$) 


Varginha (MG) 
Veranópolis (RS) . 
Viamão (RS) 

Vicente de Carvalho — 
Metropolitana Rio de 
Janeiro (GB) 

Viçosa (AL) 

* Viçosa (MG 

Videira (SC) . 

Vila Maria — Metropo- 
litana São Paulo (SP) 

Vitória (ES) 

Vitória da Conquista 


(BA) 
vi na de Santo Antão 





so (MG) Três Pontas (MG) (PE) 
São Francisco do Sul São Sepé (RS) Três Rios (RJ) Volta Redonda (RJ) 
(SC) Sapé (PB) | Tubarão (SC) Votuporanga (SP) 
São Gabriel (RS) Sarandi (RS) | Tupã (SP) Xanxerê (SC) 
1] 
b) UNIDADES FEDERADAS 
Federal Units 
Dna 
RONDÔNIA | PARA | MARANHÃO PIAUÍ 
Guajará-Mirim Alenquer | — igriad 
Pórto Velho | Altamira | Codó Ci ertáa 
| Belém | Grajaú | Piracuruca 
ACRE Bragança | aaa Piripiri 
: pe reves. pecuru-Mirim ui 
Cruzeiro do Sul Marabá Pedreiras e meg ra 
Rio Branco óbidos | Pindaré-Mirim (*) União 
Santarém , Pinheiro Uruçuí 
7d AMAPA RT sina o: 
. ão Luís 
Itacoatiara | | CEARA 
Manaus Macapá | PIAUÍ 
Parintins c Aracati 
» Tefé à MARANHÃO Bom Jesus | Baturité 
| Campo Maior | Brejo Santo (*) 
RORAIMA Bacabal Corrente (*) Camocim 
h Brejo | Floriano Crateús 
Boa Vista | Carolina | "Luzilândia | Crato 
(Contin 


















pipoca 
































iro do Norte 


Db) 








ALAGOAS 































Maceió 


Palmeira dos Índios 
Penedo 
Santana do Ipanema 
União dos Palmares 
Viçosa 


SERGIPE 


Aracaju 

Capela 

Estância 

Itabaiana 

Lagarto 

Nossa Senhora da Gló- 
ria (*) 

Propriá 


BAHIA 


Alagoinhas 
Amargosa 
Barra 
Barreiras 
Caetité 
Canavieiras 
Caravelas 
Coaraci (*) 
Cruz das Almas 
Esplanada (*) 
Freira de Santana 
Ibicaraí 
Ilhéus 
Ipiaú 
Irará 
Irecê 
Itaberaba 
Itabuna 
Itajuípe 
Itambé 
Itapetinga 
Jacobina 
Jequié 
Juázeiro 
Lençóis 
Mundo Nôvo 
Nazaré 
Paulo Afonso ip) 
Poções 
Remanso 
Rui Barbosa 
Salvador 
Cidade Alta — Me- 
tropolitana 
Santa Maria da Vitó- 
ria 
Santo Amaro 
Santo Antônio de Je- 


sus 

São Félix 

Senhor do Bonfim 
“Serrinha 

Ubaitaba 

Valença 

Vitória da Conquista 


“AGÊNCIAS 
Branches 


EM 31 DE DEZEMBRO DE 1965 
December 31, 1965 


UNIDADES FEDERADAS 
Federal Units 


MINAS GERAIS 


Acesita 
Aimorés 

Além Paraíba 
Alfenas 


Baependi 
Bambuí 
Barbacena 
Belo Horizonte 
Bicas 
Boa Esperança 
Bocaiúva 
Bom Despacho 
Bom Sucesso 
Campo Belo 
Capelinha . 
Carangola 
Caratinga 
Carlos Chagas 
Carmo do Paranaíba 
Cássia (*) 
Cataguases 
Cidade Industrial 
Conceição do Mato 
Dentro 
Conselheiro Lafaiete 
Conselheiro Pena (*) 
Coração de Jesus 
Corinto 
Coromandel 
Curvelo 
Diamantina 
Divinópolis 
Dores do Indaiá 
Espinosa 
Estrêla do Sul 
Formiga 
Francisco Sá 
Frutal 
Governador Valadares 
Guanhães 
Guaxupé 
Inhapim 
Itajubá 
Itaúna 
Ituiutaba 
Januária 
Jequitinhonha 
Juiz de Fora 
Lavras 
Leopoldina 
Machado 
Manhuaçu 
Manhumirim 
Mantena 
Medina 
Monte Carmelo 
Montes Claros 
Muriaé 
Nanuque 
Oliveira 
Ouro Fino 
Ouro Prêto 
Pará de Minas 
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MINAS GERAIS 


Paracatu 
Passos 
Patos de Minas 


. Patrocínio 


Pedra Azul 
Pirapora 

Poços de Caldas 
Ponte Nova 
Pouso Alegre 
Raul Soares 
Resplendor . 
Rio Pomba 
Sacramento 
Santa Maria do Suaçuí 
Santos Dumont 
São Francisco 


* São Gotardo 


São João del Rei 

São João Nepomuceno. 

São Sebastião do 
Paraíso 

Sete Lagoas * 

Teófilo Otoni 

Três Corações 

Três Pontas 

Tupaciguara 

Ubá 

Uberaba 

Uberlândia 

“Unai 

Varginha 

Viçosa 


ESPÍRITO SANTO 


Alegr 
Sape — de Itapemi- 
rim, 
Colatina 
Guaçuí 
Itapemirim 
Linhares 
Mimoso do Sul 
Santa Teresa 
São Mateus 
Vitória 


RIO DE JANEIRO 


Angra dos Reis 

Barra do Piraí 

Barra Mansa 

Bom Jesus do Itaba- 
poana 

Cabo Frio 

Campos 

Cantagalo 

Duque de Caxias 


Niterói 
Nova Friburgo 


(Continua) - 


Eu 








AGÊNCIAS 
Branches 


EM 31 DE DEZEMBRO DE 1965 
December 31, 1965 


b) UNIDADES FEDERADAS 
Federal Units 





(Continuação) 
RIO DE JANEIRO SÃO PAULO SÃO PAULO PARANA 
(Conclusão) 
Nova Iguaçu Cruzeiro Santa Cruz do Rio 
Petrópolis Dracena 
Resende Fernandópolis Santo Anastácio 
Rio Bonito (*) Santo André 
Santo Antônio de Garça Santos 
Pádua Guaíra São Bernardo do 
São Fidélis Guararapes 
São Gonçalo Guaratinguetá São Caetano do Sul 
Três Rios Guarulhos (*) São Carlos 
Valença Ibitinga São João da Boa Vista 
Volta Redonda Igarapava São José do Rio pena 
Itapetininga São José do Rio 
GUANABARA Itapeva São José dos Campos 
Itapira São Manuel 
Centro Rio de Janeiro Itápolis São Paulo 
Metropolitanas : Itararé M litanas : 
Bairro Peixoto (*) Itu Bom Retiro 
Bandeira Ituverava Bosque da Saúde 
Bangu | Jaboticabal rás 
Botafogo | Jales Cambuci (*) Uraí ” 
Campo Grande | Jaú Ipiranga aÃ 
Cinelândia Jundiaí pa SANTA CATARINA | 
Copacabana Lençóis Paulista Luz Í 
Del Castilho Limeira Mooca Araranguá 
Deodoro Lins Penha Blumenau 
Glória Lucélia Pinheiros 
ts ed Marília od reação AR 
panema Martinópo anto 
Jacarepaguá Matão São Miguel Paulis- 
Leblon (*) Mirandópolis ta (º) 
Madureira rassol Tatuapé 
Mauá ococa Vila Maria 
Méier Mogi das Cruzes São Roque 
Penha - Mogi-Mirim Sorocaba o 
Ramos Monte Aprazível Tanabi (*) 
São Cristóvão Nhandeara Taquaritinga 
Saúde Nova Granada Tatuí 
Tijuca Nôvo Horizonte Taubaté 
Tiradentes Olímpia 
Vicente de Carvalho Orlândia Tupi Paulista 
Pr (9 y penis 
SÃO PAULO Osvaldo Cruz otuporanga 
Pais ade e 
u | 
mec mpg Ê Paraguaçu Paulista ic x 
Amparo Paulo de Faria Apucarana 
Andradina | Pederneiras Arapongas 
ba Penápolis Assaí 
Araraquara Pereira Barreto Astorga RIO GRANDE DO. 
Araras Pindamonhangaba Bandeirantes 
Assis Pinhal Cambará 
Atibaia Piracicaba Campo Mourão 
Avaré Piraju Cascavel 
Bariri Pirajuí eo 
Barretos - Pirassununga Cianorte (*) 
Batatais Pompéia Í Cornélio Procópio 
Bauru Pórto Ferreira Cruzeiro do Oeste 
Bebedouro Presidente Prudente Curitiba 
Biriguí Presidente Venceslau Foz do ” 
Botucatu Promissão Francisco Beltrão (*) 
Bragança Ranchatia Guaíra (*) 
o Riseirão Bonito Ibaiti (*) 
Casa Branca Ribeirão Prêto Irati 
Catanduva Rio Claro Ivaiporã (*) 
Chavantes Santa Bárbara d'Oeste Jacarêzinho 


o a 


















AGÊNCIAS 
"Branches 


EM 31 DE DEZEMBRO DE 1965 


December 31, 1965 


b) UNIDADES FEDERADAS 


Federal Units 


GOIAS 

























RIO GRANDE DO SUL MATO GROSSO 2d 
ES... ed Santa Rosa Barra do Garças Goiandira RE 
— Estrêla. Santa Vitória do Pal- Bela Vista | Goiânia VA 
— Farroupilha "mar Cáceres ; Goiás pá quo 
di Santiago Campo Grande Goiatuba ba 
Santo Ângelo Corumbá Inhumas o. 
Santo Antônio da Pa- Coxim Ipameri “ii 
trulha Cuiabá Iporá (*) a 
São Borja Dourados Itapuranga E o 
São Francisco de Guia Lopes da Laguna Itumbiara Dra ds 
i ; Assis ) Guiratinga . Jaraguá (*) =" RO 
a) j São Gabriel Maracaju . Jataí o 
o de Castilhos (*) São Jerônimo Miranda (*) Juçara (*) a 
à Vermelha São Leopoldo Paranaíba Morrinhos “sa 
dao Si São Lourenço do Sul Ponta Porã Orizona j +; 8 
tenegro São Luís Gonzaga Poxoréu Palmeiras de Goiás > aa 
Pr: São Sepé Rondonópolis Piracanjuba AR 
Sarandi Três Lagoas Pires do Rio do 
Soledade j Porangatu e, 
Tapes Posse (*) aa 
Taquara GOTAS Quirinópolis A 
Três Passos Rio Verde: aa 
Tupanciretã | São Luís de Montes 
Uruguaiana Anápolis Belos ae 
Vacaria Anicuns Uruaçu SA 
Veranópolis (*) Araguaína (*) E BM 
Viamão (*) Arraias | a 
Buriti Alegre | DISTRITO FEDERAL 
MATO GROSSO Caiapônia | 
j Catalão 2 
Alto Araguaia Ceres Central ; ; o 
Aquidauana Formosa | Metropolitana Sul ns 
| | 
y + 
c) EXTERIOR “a 
Abroad k RR 
| <a l 
Países CipaDES AR 
Countries | Cities a 
, RE Argentina | Buenos Aires 4 
) t Bolívia | La Paz À 
" Chile | Santiago Ê 
Paraguai | Assunção + 
Uruguai | Montevidéu | 4 
| 
4 
+ 
d) EM INSTALAÇÃO 1 
In Process of Being Installed 4 
! 
Itanhandu (MG) Poconé (MT) Sapiranga (RS) 4 | 
Jacaré — Metropolitana Prata (MG) É Telêmaco Borba (PR) 
- Rio de Janeiro (GB) Ribeirão do Pinhal (PR) | Umuarama (PR) | 
Lima (Peru) Rosário Oeste (MT) Vila Mariana — Metro- | 
Mineiros (GO) Santa Cruz de La Sier- politana São Páulo 4 
Muzambinho (MG) ra (Bolívia) (SP) 5 k 
Passo da Areia — Me- Santa Fé do Sul (SP) Vila Prudente — Metro- E 
tropolitana Pórto Ale- São Joaquim (SC) politana São Paulo . n. 
gre (RS) São Mateus do Sul (PR) (SP) 





Ed 
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FUNCIONÁRIOS 
Staff 
q . 
| NÚMERO EM 31 DE DEZEMBRO 
1 Position as of December, 31 
; 


DISTRIBUIÇÃO 
Distribution 


Espírito Santo ..... Sob a nas ont RUA o pa 
RR TANDO a Toe ssasaserens ro caprnvedo 


Rio Grande do Sul 
TERRAS O 
DR nas asss rsss suites nro Sara cá 
Distrito Federal 





Funcionários comissionados em Agências 
do Exterior — Employees in commisston 
at the Branches abroad .......cuciso 5 12 


ho 


Er admitted by the Branches 


Assunção (Paraguai) .................... 66 
Buenos Aires (Argentina) .............. é 76 
' E RAMO Ra = “> ns ao ts ea rija 40 
Montevidéu (Uruguai) .......socoios 76 
; Mania ACM Uia Desses cn cossasieno ps 


1 
| Contratados pelas Agências no Exterior 
Ê 
| 


dei e EEE o Dt DP A SESI, NESTES O ai mn ei ed A im a 








o 
< - 
E 
De) 
“ O Ú 
ba 
<a 
de RE 
: [e 
D) 
[9 0) 
<L 6] 
U q 
iq O] 
k Ea a 
— O 
F=""a 
< 
fa 
[0 6) 
na 4 
s 
= “a ha . 
e e Ad si págaie 
quis | à “ o RA pe ec Se a : sa Ade E K 3 "p. a, SÉ - at DE - ea 
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PRODUÇÃO AGRÍCOLA 
Agricultural Production 


PRINCIPAIS CULTURAS 
Principal Crops 


AREA CULTIVADA 
Area Under Cultivation ; 























ESPECIFICAÇÃO 
1960 1961 1962 1963 1964 
Specification 
Abacate — Avocados & | 8 9 9 10 
Abacaxi — Pinecapples “e 25 2 27 28 2”. 
Co RR. PPP rEs a 141 151 160 186 222 
NR e MO o rasas cwsecwsazapapãs ; 381 29 as 2 28 
O = "CIONBON à ncsasomicosaranasesna ã 2 940 3234 3 458 3 554 3 749 
RR O doca no 5 sm aéreo araSRASEm ” 1 12 12 12 13 
Amendoim — Peanuts .......cccccscces , 291 436 476 423 430 
RR O mono cosssos ccuss cross TERA 2 966 8174 3350 8722 4170 
DR ENNÇO os ro credo ss aero, cs aci crian 28 29 26 
DES — OMPOS coscocccsersscocucsondu 0 0, 0 1 -0 
Ra DADAS .oscociasacerosadaas Es 155 194 209 221 228 
Batata-doce — Sweet potatoes .......... 133 137 145 152 158 
Batata-inglêsa — Potatoes ........cccess 199 191 196 200 209 
Cacau — Cocoa ...... Ea e E dA o 4 474 465 4s70 487 
co Mp PE ADO DS 4 420 4354 4463 4 256 369 
E DO 5 2. cc ess eos cce erros cano a 49 55 59 65 64 
Cana-de-açúcar — Sugar cane .........s 1340 1367 1467 1509 16519 
1 Ed PE PRP o b 2 3 3 3 Ex: 
Castanha européia — Chestnuts .........« 0 0 0 0 0 
ana (DEMOS cocencirsasussernicconas 41 41 43 4 47 
DO socurscapresoscoscannss eat : 26 23 2% a 21 
DR A sorestanesocnnissrnsosss 37 32 28 30 8 
Chá-da-iíndia — Tea 4 4 4 4 4 
Côco-da-baíia — Coconuts 74 7 «79 82 s4 
Fava — Lima beans no 115 120 142 140 
Feijão — Beans ........ 2 560 2581 2716 2952 3131 
Figo — Figs ........ 8 3 k 3 8 3 
Fumo — Tobacco 218 228 232 Ê 250 250 
Juta — Jute ........ 28 36 41 36 42 
ja — Oranges 112 119 126 139 144 
Limão — Lemons . 5 & Ê 9 9 10 
Linho — Flaz-seed 4g A 55 56. 87 
Maçã — Apples ...... 2 2 2 2. 2 
Mamona — Castor seed 255 283 284 307 348 
Mandioca — Manioc 1342 1381 1476 1618 1716 
Manga — Mangoes ............ gs 38 39 41 41 
Marmelo — s 6 6 : 6 7 7 
Melancia — Water-melons 115 115 113 109 118 
RR CR ES sms ccurascosstcsw=asa 6 6 6 6 6 
RR RO oo» cics susecsni pise 6 651 6 856 7348 7958 E 106 
QUA PAPA PPP PPS PA o o 0 1 0 
REA sono ss cano ros o casino aéua 3 4 4 4 4 
Pêssego — Psaches .........cettereas é 5 o | 9 12 12 
-reino — Black pepper ...... 2 3 3 4 4 
Soja — Soybeans ....... Da datar é SE SEA 171 241 314 340 360 
Tangerina — Tangerines ...........ccc. 16 16 ' 17 18 19 
Tomate — Tomatoes ..............ccrco. 29 35 35 -38 
RM PR ss cscumo as eccasccroo 1141 1 022 7.43 79 734 
ED E ES E 5 5 « 4 
DR eae o epscyxossunas vos 61 65 7 a es 
o DEN Tess <= 5%» pad = a AS 2 380 27 328 28 509 30 026 | 30 602 
|] 
| 





Era Serviço de Estatística da Produção — Ministério da Agricultura. 
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PRODUÇÃO AGRÍCOLA 
— Agricultural Production 


PRINCIPAIS CULTURAS 
Principal Crops 

































































cuicncacne sara noso roca nua 


(1) 1.000 000 de frutos — 1,000,000 fruits. 


| a) 1000000 de cachos — 2,000, 000 bunches. 




















as QUANTIDADE 
Eae Volume 
1000 TONELADAS 
1 000 Metric Tons 
: | 
ESPECIFICAÇÃO |. | | 
1960 1961 1962 1963 1964 
Specification | | ; 
Í 
| | | 
Abacate — Avocados (1) .....c.cccisoo.. 321 | 831 | 373 401. | 402 
Abacaxi — Pimeapples (1) .........c..... 178 183 | 184 183 194 
Eae AS NSEIL O .sjeisic uteis lagoa a sura 6/0 0/0 0/0.5/078/8 164 170 | 174 199 929 
PANTERA LIERL ARO ale ola mia a asa ara jo dia rea e no 50 6i 227 | 214 | 210 189 203 
Algodão em caroço — Cotton seed ...... 1615 1828 | 1 902 1957 1770 
ARO ao RONÍIE O cimo bio iam osdeja vio im ala sino ara éjo aja 27 | 9 9 28 31 
"Amendoim — Peanuts ..cercscanernirecro 408 584 | 648 - | 604 | 470 
E Arroz — Bice «ro cemeenitvcamire rece resa 4795 5 392 5 557 5 740 6 345 
Ee Aveia — Oats ...cccucisssresserseransaro 19 2 20 18 | 19 
E Azertona — ONES esunoenecrezesesoasioo 0 | Ó 1 1 “ 
! Banana — Bananas (2) ......ccccreree. 256 | 971 s01 312 | 398 
Batata-doce — Sweet potatoes .......... 1 283 1356 1448 | 1546 “| 1598 
'* Batata-inglêsa — Potatoes .............. ias | 1 080 1134 : 1168 1 284 
ECA CAn MBB ON doces mimos meleinto cio vie ola e into 163 | 156 140 | 143 154 
RTERMO EE no nin nie Saio oia eh 4170 | 4457 4381 3301 2 084 
CAI snes QI) asas eso mao ais mareiesas 2148 | 2516 2 890 3414 3118 
Cana-de-açúcar — Sugar cane ........... 56 927 59 977 62 535 63 723 66 399 
ECA es (0) Dc cs consessera 144 | 153 160 | 162 172 
- Castanha européia — Chestnuts ......... 0 | 0 0 0 0 
* Cebola — Onions 210 | 193 227 195 ! 241 
ECT VER INE So se a alta Mo a unia ond Sn 0 0 19 | air/ 20 17 1% 
Cevada — Barley ... 29 24 23 20 29 
Ohárda-india — Teo .icenssnme rsss nara 3 3 5 6 6 
Côco-da-baía — Coconuts 1) - 436 418 - 429 494 b03 
Fava — Lima beans ; - 54 56 54 66 51 
Feijão — Beans .. ; 17831 | “1745 1709 1942 | 191 
tip fofo pc ct Es Ta 6 RR E 305 | 321 346 364 | 353 
Fumo — Tobacco ............. 5 161 168 187 207 210 
ST CD Ro RR PD dg 0] ag 47 - 44 | 51 
Laranja — ErongEs. (DV e SRA 8 360 8 809 | 9 255 10 532 | 10 275 
AEimão!=— Eemons (1) cocos une ara caneco 94 832 907 10 a 
' Linho (semente) — Flax-seed ........... 30 | 28 44 20 5 
E Maçã — Apnles (1) ....ccccccreeceeearses 95 100 113 116 106 
" Mamona — Castor seed .......cccueers 225 | 208 225 240 310 | 
RO Mandioca — Manioc ......cceremme ecos 17 613 18 058 19 843 22 249 24 356 
— Manga — Mangoes (1) .........cciecis 1824 1868 1921 198), AR | 
"Marmelo — Quinces (1) ......ccseeeeensa 131 128 94 a a | 
E rs ancia po retoma (E) aa El | e a E E 
E e — CROMO Sims eia ess isieju is asse sis es 
— Milho — Maize .. ae Dea a avi ermida a 8 672 | 9 e 9 ES 10 478 9 ks | 
EENoZ—— Wnibtos da e cnscrsersesauseso PES 0 
Ea Peas WD acne ns ecra so senan gos se 280 301 315 o a 
ac Pê Fu q dao ORE aÃ sz a aos í E: 6 
menta-do-reino — Blac epper ...... 
* Soja — Soybeans .......... n E oe E RR 206 271 E pe EREr 
'* Tangerina — Tangerimes (1) ........... 1495 | 1561 16 e EE 
Tomate — Tomatoes .........ceuceeesee 397 so Eos | EE 643 
Trigo — Wheat ...... O uia e étaao seis E E | a | 12 12 
q Eenê Fr RR o o os male sjuio sue. es | = ro | ne 


| | 


: Serviço de Estatística da Produção — Ministério da Agricultura. 
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PRODUÇÃO AGRÍCOLA 
Agricultural Production 


PRINCIPAIS CULTURAS 
Principal Crops 


RENDIMENTO POR HECTARE 
Yield per Hectare 











ESPECIFICAÇÃO UNIDADE di dat re Li 
Specification Unit . 
€ ea e fo o 
| 
Abacate — Avocados ...... Frutos 42 075 41 632 42 612 43 497 
Agareaiapono 17 | Dê | dm | dir | Sm 
ave — MOD assenescoscts 
Alifata — Alfalfa .......... À 7 403 7 450 7457 6 913 
Rae em caroço — Cotton a [ iai ia 
AO PE e RA » 9 
Alho — Gordo cscencertoros » 2 385 2 336 2 260 2263 
Amendoim (em casca) — 
Peanuts (shelled) ....... >» 1403 1339 1360 1428 
a ra Dao E Rr 1617 1699 1659 1542 
DONAS] auinrar Sento netos 
Aveia — Oata 2.x.....s. si 4 674 665 786 626 
Azeitona — Olives ......... > 1024 1047 1283 1451 
Banana — Bananas ........ Cachos 1389 1401 1441 1415 
rod doce — Sweet pota- é e: Esdê e FE 
abnqandvedo Geri so canta 4 
Batata ingiôsa —""Potatoes > 5 598 5 649 779 5 545 
cau — NR cmassvosas co » 
Café em côco — Cajjos beans » 943 1017 982 o 
Caju a pa Frutos 43 459 | 45 452 48 625 52 653 
ana-de-açúcar — Sugar 
cane . at Aids 6 RAR Y Ea kg 42 485 43 448 42 639 42 228 
Caqui = Kalkis' ....eros. Frutos 64446 | 60 947 60 672 53 985 
bm ge européia — Chest- k ia | Did Ps Es . 
GR = ig ” 510 | 4m3 | 62 4762 
Centeio — Es Raios SML Sic > 742 | 734 770 23 
Cevada E ado caindo: » | 782 mw | 971 673 
Ch -Índia eneficiado), á 
— Tea (processed) ...... » 657 | 681 “1201 1441 
ton prada e Coconuts . Nptios 5 A 5 ro 5 res 6 porá 
e ON Dons sc , 
Feijão — sas MR cs] 676 | 676 629 651 
RR OD. css css cr Frutos 116625 | 122049 115 620 119 190 
nbr) folha) "= Pobacco k | 737 805 s26 
RE DONO garmospivancosico 
+ Bota A = 1389 | Ass Als RE 
Laranja — Oranges ....... t 74 481 | 
Timo o Lemons ......... ias e | 101573 | 102539 102 000 107 819 
No Cegumio Mas No | lts | ab | aê | lê | vom 
ag a” | 7.69 792 781 
Mandioca — Manioc ...... » 18121 | 13 073 13 442 13 752 
Fritos. |» asa | aroma 48 904 47 407 
» 20537 | 18 990 14,599 20 247 
» | 7% | 712 710 722 
» 5 | 718 804 840 
kg 1.06 | 1312 1305 1317 
» | 609 | “652 650 959 
Frutos | so7aT | 84 608 84 245 87 178 
x » | 63625 | 63 581 61 696 67 087 
kg | 1701 | 1591 1259 1722 
» 1200 | 1127 * BÃO 950 
Frutos 94 178 96 060 95 961 022 
kg 13 747 13 332 14 059 13 706 
Fr 625 533 949 49 
» 1620 1 956 2 286 2687 
>» 6 966 6 951 - 5 760 7182 

















ei: DBO Ss 


1964 


qm 


22u 


3 E — 
ESsSASE JESSE SS 


sa 
já tá 
aBEsso 


e A ar 
SoSSREN 883 


Caco dos 


oca quo 











—  ESPECI 


Er 
Ee 
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FICAÇÃO 


- Specification 


ur r ea canon renan 000 
sado versus o css vaso 
PRESS CRC EE RICCO 


alo vino aum pis vs eo nas sos da 


PRE 
core ce ne rena ca cds 


Amazonas 


race canas 


ROCA ais e cessa e salsa im 


asc eas 


PRRERC RRR 


Rio Grande do Norte 
Paraíba 


Pernambuco ...... ... 


Alagoas RARA sra o Ta /oroa a7A 


- Sergipe 
Bahia 


Rio de Janeiro ...... 
Guanabara 


São Paulo 


Paraná 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul .. 


PRP RCE RCA 


Mato Grosso 


(1) Exclusive búfalos — Buffaloes exchuded. 


, “Servico de Estatística da Produção — Ministério da Agricultura. 


“EFETIVO DOS REBANHOS 
Livestock 


1000 CABEÇAS 
1000 Head 


EM 31 DE DEZEMBRO 
December 31 


BOVINOS 








cattto | PQUINOS | ASININOS | MUARES 
1) Horses Ásses Mules 
j | 
73 962 8 273 2175 4 086 
76 176 8374 2 256 4 205 
79 078 8 692 2393 4421 
79 855 8 903 2552 4 586 
84 035 92 27h52 4.4 
5 1 0 10 
59 4 0 12 
242 19 1 7 
202 16 o 1 
1097 .102 4 14 
55 4 0 0 
1823 350 200 159 
1659 260 256 150 
1969 364 449 248 
707 95 156 so 
1345 - 188 221 205 
1354 | 1 “900 240 248 
741 124 51 96 
650 | 82 2 52 
6 251 | 801 786 769 
170 | 1541 84 sat 
980 149 1 156 
1643 | 167 113 
FE RR 0 3 
di 088 10 uggr 1 686 
2869 662 pai 310 
1741 423 3 7 
10 555 1299 20 148 
11573 | 610 13 101 
8 393 776 104 295 
16 3 
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SUÍNOS 
Pigs 


OVINOS |CAPRINOS 


Sheep Goats 

18 162 11 195 
19 168 11 560 
19 718 12 397 
21 033 13 210 
21877 13 815 
3 

28 pe 
55 | 53 
1 3 
66 | 73 
2 2 
285 03 
1081 1786 
1465 1629 
610 541 
951 1106 
sol 1572 
358 337 
244 166 
2422 3 087 
405 508 
29 115 
38 194 
1 1 
133 473 
329 Tas 
254 200 
11 926 229 
260 118 
120 222 
Ui é 0 





PRODUÇÃO EXTRATIVA VEGETAL 
Extractive Vegetal Production 














TONELADAS 
Metric Tons 
| PRODUTOS o = 
1950 
| Products 
| | 
Babaçu — Babassu .....cueesreirieio | 1078 | 117489 | 136733 142.079 1551984 
Borracha — Rubber ......cccccusecmeeesa 30895 | 33765 | 30814 sm | me | 
Il a CARA PO NOR 3287 | 3 895 4 349 3438 3479 
Casca de angico — Angico bark ........ 305066 | 2875 25 628 19 548 13 198 
Castanha de caju — Cashew-nuts ....... | 5506 | 9 670 | 11 987 13621 9643 
Castanha-do-pará — Brasil nuts ........ 39383 | 51 713 45 442 40 431 44 223 
Cêra de carnaúba — Carnauba war .... 10980 | 11445 | 12102 11787 13031 
Nrva-meto — MOÉ8 cusseseseressestanças 110 676 | 131648 | 136 026 125 051 127 770 
Gomas vegetais não elásticas — Vegetal 
gums (non elastico) ......cccssereressos 3 540 6 392 5 596 3 936 4795 
Guaraná — Guarana ........susussesesso w8 | 185 so | 154 86 
Guaxima e malva — Guarima and malino | 11 555 13 130 | 13 152 13 144 12 692 
Ipecacuanha — Ipecacuanha ............. 83 80 261 27 161 
Licuri (cêra) — Licuri war ............ ga | 157 192 a70 178 
Licuri (coquilhos) — Licuri (coconuts) . vas | sm | 4716 5508 4833 
Murumuru — Murumuru ....ccceecseass 851 1628 1135 | 1103 1215 
Olilgita — Oltioioa ....secscesscsssscseses s798M | 6279 51 682 50 753 53 253 
o RES SO RD RR 59º | sis | s42 633 584 
Piaçava — Piassava .....cucceresererees 1562 | 17 260 17 388 18 035 17 993 
Timbó em raiz — Timbo roots ......... 183 | 93 s4 7 73 
Tucum (amêndoa) *— Tucum (coconuts) 5152 | 6001 | 6 193 6 659 6 926 
Tucum (fibra) — Tucum (fiber) ........ 5 | 64 | so | 65 65 
o tios sera suacdopaco | 415591 | 010% | som | avos | cos | 
+ A MU RS ME LM DO SR Do 


ia Serviço de Estatística da Produção — Ministério da Agricultura. - 


PRODUÇÃO ANIMAL 
Animal Production 1 











| 
Cêra-de-abelha — Beeswar dá 1161 1190 1214 1 202 1346 
EE — Wool £cc su. ni | 22 686 | 24 570 25 247 28 107 
Leite — Milk (1) ........ ; 1 000 litros 4 599 816 5 070 204 5 295 433 5 989 338 
À 1,000 Titers | 
Mel-de-abelha' — Honey E 7539 7749 7995 
Ovos — Eggs ..... 1000 dúzias 520 344 | 543 907 49 846 
1,000 dozens . 


Pescado fresco — Fresh fish 


FontTE 


No | Serviço de Estatística da Produção — Ministério da Agricultura. 


(1) Os dados ab o leit ee: “in 
E M pro im e do natura” é é iniustiddalo E Data cover the consumption | 


= + 












TONELADAS 
Metric Tons 


RE 





| 
pi 1952 | 
| 
| 
| 111 394 190 708 | 
| 1129 | 1008 
| 175 422 204 193 | 
68 773 - 74829 
108 139 
| 15 456 | 24 838 | 
935 1239 
9 345 117 | 10 220 481 | 10 736 842 | 
959163 | 101633 1 170 688 pu 
4481 | 15 852 
| 222 131 
1029 | 1034 | 
| 6 718 239 | 
| | 
| 115 631 ST 693 | 
243 908 310 117 
62 445 54 650 
SE eo 
| 415 513 | 255 440 | 
| 156 035 | 108 079 | 
| 1451 | 1610 | 
| 7.6 702 93 756 
ss 911 59 393 
4128 1 762 | 
| 651 | - TAG 
sss 9492 1 240 402 | 
| 22 716 38 300 | 
| 


E a 





169 636 
Er) 

240 282 

— SAT6O 
131 


4a 040, 


1953 
11 218 926 
1254 390 
“29 


as 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
] 
| 
| 
| 
| 
| 
|- 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
A 
| 
| 
| 


A 





1964 


a 


131 650 
56. 
* 2514 
110 631 


Bs. ss 


25 79 

1 936 

16 962 26 
1351777 


758 922 
48 115 


ir 


PRODUÇÃO INDUSTRIAL 
Industrial Production 


PRINCIPAIS INDÚSTRIAS 
Main Industries 















| 
ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
1961 1962 1963 1964 1965 
Specification Unit | 

Ao a a ORE a = a) ES ES PE cs 
Indústrias básicas — Basic indus- 

tries 

Petróleo em bruto — Crude pe- 1000 barris 

EE PE Rr 1,000 barrels 34 811 33 429 35 726 33 313 34 345 
Derivados de petróleo — Petro- 

E AO ssrsesurcenana " 77 494 101 036 108 817 111 298 108 652 
Energia elétrica — Electric power 1000 000 kWh 24 406 27 158 27 869 094 dio 
Carvão mineral — Coal ........ 1000 t 2 390 2508 2828 2 990 ar 
Aço em lingotes — Steel ingots de 1 995 2396 2 604 2923 | (1) 4680 
Gusa — Pig Won ....ccccerecs | do 1 826 2081 2477 2629 | (1) 229 
Trilhos e acessórios — Rails and | 

Mecéssorios (2) .sasescrcracano dd 32 39 29 48 92 
Perfilados e barras — Structural E 
DE pe and bars (2) ..... is é 140 145 129 103 86 

a grossas — Heavy tes 

Da Apm vação So ei ass P» 118 ae 127 134 15 E 
pa rop finas a quente — Hot o 
led E ecran e 8 REDE > 205 234 253 194 176 
Chapas finas a frio — Cold rol- 
a atenda de DES Chad. ma é vma ay 191 221 258 224 200 

apas galvanizadas — Galvaniz- E 
E. Marra rs PE | es 41 45 36 35 

DO od "” 133 139 162: 145 | xo 
Ciménto — Cement ............. gó 4709 5072 6 184 5 564 5577 
Caminhões pesados e ônibus — 

Heavy trucks and buses .... 1000 5 4 3 4 4 
Ra es Most ” Po 3 a a an 
pps raia Sm case e der pas- o 

sageiros — Light wagons for | "a 
ora goods and persons 42 5 50 48 47 

RR e 18 22 14 13 10 
Automóveis — Automobiles .... pe 55 75 86 98 103 
Tratores — Tractors ......... º 8 10 12 8 

Indústrias leves — Light industries 
Pneumáticos para veículos a mo- 
tor — Tyres for motor vehicles a; 3 296 3 859 4331 4129 
Câmaras-de-ar easa cn a 
tor — 1 t or 
MR ae E 2 506 287 2157 2507 
- Papel O E AD PRA 1000 Dea 
Celulose — Cellulose E a x Ei 38, (3) 357 asi 





Fo Conselho Nacional do Petróleo, Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica, de Estatís- 

NTES | tica da Produção, Companhia Siderúrgica Nacional, Grupo Executivo das Indústrias Mecânicas, Co- 

So missão Ec eórem g Defesa da Borracha, Associação Nacional dos Fabricantes de Papel e Conselho 
urces) go Desenvolvimen 


(1) Estimativa — Estimates. 
(?) Apenas produção da Cia. Siderúrgica Nacional — Production of Cia. Siderurgica Nacional only. 
(3) Dados sujeitos a retificação — Provisional data. 
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DESA 


SEGUNDO OS PRODUTOS 


PRODUÇÃO SIDERÚRGICA 
Siderurgical Production 


TONELADAS 
Metric Tons 


. 


By Products 


TT ——— e rr er 
y 


































PRODUTOS | 
Products 1961 | 1962 1963 1964 
— Aço em WinEotes = Steel ingots”..: ces ce caio ce onininmre os E 1 995 291 2 395 953 2 603 692 2922 856 
“Arame liso galvanizado — Smooth galvanized wire ....ccerens 7395 4212 4 019 5 419 
Arame liso prêto — Smooth black wire ........ccccccccrcress 109 655 148 239 126 710 181 876 
ERREI AO GUS AMON des cenas e comes cnss conas ce ecc vaia sa ans 151 220 140 629 151 457 159 155 
DERA EOSILUSS CEP pa Ti DRE PRP SR PAR 1 826 053 2 080 982 2 47,6 542 2 629 494 
Ligas de ferro-cromo — Ferro-chromium alloys ......cccces 984 2014 1699 130 
gas de ferro-manganês — Ferro-manganese alloys .......v. 18 488 23 009 20 856 20 643 
igas de ferro-níquel — Ferro-nickel alloys ..........cccrs 340 381 238 249 
as de ferro-silício — Ferro-silicon alloys .........cccreers 7491 8 058 10 884 8 258 
gas de ferro-silício-manganês — Ferro-silicon-manganese Ê 
REM o onte ADS o Alia iai o aja 0 po dlajd o 004 E mo omni di mia € 582 5 024 5 633 6 693 
Jigas de ferro-spiegel — Ferro-spiegel alloys ........rececea 2m 126 — VC — 
dutos laminados finais — Finished rolled products ....... 1534 845 1 826 179 1917037 1891 770 
Produtos laminados semi-elaborados — Semi-finished rolled 
IS Pat iniio ro DS me O E PTD EN IPPS 1 563 969 | 1737 004 1 908 356 2 175 524 
RR dE aco Nice! DES cs curiconbonvccoscsca cos sanar os. 89 203 | 103 877 118 986 107 554 
SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 
By Federal Units 
| É 1964 
PRODUTOS | BRASIL MINAS RIO DE SÃO OUTRAS 
Products | GERAIS | JANEIRO PAULO Other 
| | | 
Aço em lingotes — Steel ingots ........cccceeres | 2 922 856 1059738 1 366 169 439 485 47 464 
| | Arame liso galvanizaão — Smooth galvanized wire | 5 419 -— 3 843 555 1021 
| Arame liso prêto — Smooth black wire ....... | 181 876 137 218 23 020 21 557 81 
* Ferro fundido — Cast iron .........ccccssceeres 159 155 T4 704 41 068 37 655 5 728 
Eno retsa = Pig trOn sovcccersrsse cade csa nodos 2 629 494 1474331 1 034 115 100 521 20 527 
Ligas de ferro-cromo — Ferro-chromium alloys 130 128 = 2 = 
Ligas de ferro-manganês — Ferro-manganese 
ERR O cpa ata» oc dna ed mo e o raicimoio 20 643 17 E — 255 309 
Ligas de ferro-níquel — Ferro-nickel alloys .. 249 — — Fl 
Ligas de ferro-silício — Ferro-silicon alloys ... 8 258 6 E 1693 — 14 
Ligas de ferro-silício-manganês — Ferro-silicon- ê 
Emanganese alloys ..cccccesscsocsececscrssaceco 6 693 27] 53 198 — 3 742 
' Produtos laminados finais — Finished rolled 
RREO mis nm Sos nc is ut maga cas o 1 891 770 650 164 863 426 298 402 79 778 
Produtos laminados semi-elaborados — Semi- 
j Reu TONCO PTrOQUGS au-cercacroyessasesro 2175 524 692 403 1 249 425 226 372 732 
Bed deco == Steel MEDOS -cccicccssescas seno 107 554 | 91 535 — 16 019 — 





Ea: pes) Serviço de Estatística da Produção — Ministério da Agricultura. 


ra : Somente produção das usinas que reduzem minério — Only production of plants that process ores. 


o, 
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INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA 
Automobile Industry 


PRODUÇÃO DE VEÍCULOS 
Production of Vehicles 


















QUANTIDADE 
Quantity ” 
] 
ESPECIFICAÇÃO 
, 1961 | 1982 1963 1964 1965 
Specification I 
Caminhões pesados e ônibus — Heavy X 
motor trucks and buses ........c.....s 5 147 4113 3478 3503 4 060 
F.N.M. D-11000 ...... | 2 224 926 1386 1380 1555 
International NV-184 .. 1024 1281 402 603 615 
Mercedes Benz LP-331... 30. 461 251 240 356 
Mercedes Benz 0-321-H . 1108 630 429 552 70“ 
Scania Vabis L-75 e B-75 . 489 815 1010 728 800 
Caminhões médios — Medium motor trucks 25 352 35 557 20 546 21023 20 899 
Chevrolet C-60 e D-60 .................. 9 610 12 504 7104 7 246 6 651 
O CA E SRS DR 2 164 3454 1513 1 850 2016 
ES E PA PSP 7989 11753 6 909 6 470 6434 
Mercedes Benz LP-321 e LAP-321 ...... 5 589 7846 5 020 4 962 250 
Mercedes Benz L-1111 e LAI .... | — -— — 496 2288 
Camionetas de carga e de passageiros — 
Light vans for transporting goods and 
DE STO. patins Pets titres 42 492 54 390 50 157 48 490 46 720 
Chevrolet C-14 e C-10 .................. , 4079 6 476 5 061 6 620 4330 
Ford RREO dolo GDA 25 Se DES e: | se" $ 506 6 sm Ee - 3 308 
KW — Vemag “Vemaguet” (F-94- : 
E) ico A — 215 1450 652 220 
15 315 14 563 14 428 12 378 13 114 
4 914 6 921 4 936 4 156 5 262 
8 611 | 11 903 | 13 214 15 141 11 643 
17 618 | 22 247 | 13 922 12 951 10057 
KW — mag “Candango” (F-91-2) e 
ar urna RENA Sds des 1 as A. "vs A 1582 615 20 — Ea 
ke o “Bandeirante” .cerecuncecos» 5 627 - 1510 22317 961 
Willys — “Jeep Universal” ............ | 16 031 21 005 12 392 10 714, 9 096 
Automóveis — Automobiles .............. 55 055 74 887 36 023 9 768 103 437 
> de trad DO radisSnio fo 2:80 ARENA aa A aaa | 7747 9508 14 528 15 056 14743 
RORDNS cus tesão nino Ros | 5 296 7195 925 430 a 
D Dona IO a mms a neao E O 4 642 7123 7.543 6 292 5 
RN. 2000" .S.cmcescsrseccomerssoo 454 378 287 161 
PRE ROS OS o estano do s esisafs to | — 4587 7908 10 185 12 
ONA E O O Soo Dio fev ie — 218 139 209 149 
RR RR soa snes se» cc asgeas — 759 1868 2285 1987 
O A a to Et do eso cd nidates à o — 384 a] 
CEREAL e a 5 901 6 689 8 099 10 6 ! 
REAR E SS rsss cs ruas sara 31 025 38430 .| * 42952 51 755 59 
E RR o coesa R hs» mesa toda -— | — | — 23 
Dans snes pa ves recs | 145 674 | 191 194 174 126 183 735 185 173 
! a | [18 


Fon) Grupo Executivo das Indústrias Mecânicas. 


(1) Abrange modelos a gasolina e a “diesel” — Including gasoline and diesel types. ; 
(2) Abrange modelos “Presidence”, “Ralley” e “Chambord” — Including Presidence, Ralley and Chambord types. 
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INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA 
Automobile Industry 





Ro pa PNEUMÁTICOS E CAMARAS-DE-AR 
Production of Tires and Inner Tubes 





























p 
j QUANTIDADE | .. 
E Quantity 
“ESPECIFICAÇÃO | | 
Specification 1951 1962 1963 | 1964 1965 
E | | 
eumáticos para — ires for : | 
RAvides — Aircraft .....cocsuineesoiooo 5 170 | 5 010 5400. 4 506 5 273 
E ninhões e ônibus — Trucks and buses 998 501 | 1101633 1 044 641 1047091 954 851 
* Camionetas — Light vans ..........o. 228 811 | 305 037 200 283 332018 | 299 845 
arros de passeio — Passenger cars .. 1835 174 2 190 936 2 469 889 2 668 463 2 603 528 
tocicletas — Motorcycles ............ 20 942 10 807 11134 8 662 13 616 
- Mo jtonetas — Motors-scooters ......... 7,3 447 99 688 91 969 94 540 89 074 
Máquinas agrícolas — Agricultural ma- ; : 
VOTE E E bee E PE 4 630 4 948 4870 4117 3 461 
mi sand de terraplenagem — Earth : E 
Dio a Seo cabo RO 2a ct Sd o 86 é à 15 212 14 838 12 434 15 613 20395 :- = 
atores agrícolas — Agricultural trac- ! E 
op E o aee dE EO PP | 61 205 88 404 97 196 114 898 89 272 
ec industriais — Industrial vehi- | ) | 
ve SE re Er EE SE ANE 41492 | 37 674 37 179 41 450 49 538 
| à 
as-de-ar — Inner tubes ........... | 2 505 918 | 2873 4589 2 854 812 3 157 284 2 507 454 
f Comissão Executiva de Defesa da Borracha. 
PRODUÇÃO DE TRATORES 
Production of Tractors 
QUANTIDADE 
Quantity 
= LEVES MÉDIOS PESADOS 
TOTAL ] é ) 
Light Medium Heavy 
| | 
1964 1965 | 1964 | 1965 Ra sos | 296 1964 1965 
ESA 804 | 6s5 | 203 228 349 262 252 3 195 
“A 895 631. 435 287 264 216 196 148 
68 526 | 434 286 424 140 110 100 
816 602 372 250 224 318 160 2A 
RE OS eita im ia 846 518 JA) 320 413 128 93 rio) 
Eye E EN 1 045 216 422 — | 374 151 249 65 
DEN ars 5,5 ciogdo dá 1104 583 5217 166 349 233 228 184 
De 5» rá mto ae 1156 1131 519 424 421 351 216 350 
Es SE MRS 1173 1039 517 361 450 40 206 278 
De 1041 874 495 337 342 303 204 234 
casecsesoa 1032 750 336 208 484 325 212 216 
emmeerant 654 568 283 167 239 199 132 202 
ER | 11534 s13 | 488 2 964 4895 3087 2 258 z 072 
tags 
k Grupo Executivo das Indústrias Mecânicas 
Vs 
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PRODUÇÃO DE ALIMENTOS 
Foodstuffs 





























ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
o ) 1960 1961 1962 1964 
Specification Unit : 
— Cattle slaughtered 1000 cabeças 
Abate de reses y 1,000 head 
Bovinos — Bee] .......ccuuccereereses á 7297 7141 6 989 7 065 7523 
Baia — Pork:-csessorciua rsrsr ebredos 7092 8 007 8 832 8 583 8 768 
Ovinos — Mutton .......succecercesses . 1427 1574 1676 1720 1877 
Caprinos — Goals .......ccccescerseeees 1518 1581 1673 1767 1824 
divas — Dido secemersdocssencosspocnis 5 433 6 667 6 565 6648 12 847 
Coelhos — Rabbits .......cccccecceses ' s 10 4 5 39 
Carnes preparadas — Meat preparations o 
Carne de — Tunes of meat: 
Bovino — Beef ......cccccccenmesso ... 1196842 | 1192888 1191 969 | 1259426 
Suíno — Pork .....ccccrcererersos ... 164 274 190 889 220 654 219 889 
Ovino — Mutton .....ccccscansoosesos 22 005 24 478 26 841 29 100 
Caprino — Goals ...cccccssssnescouso 16 981 17 608 19 910 20 647 
DONE mm DO pos nfaso cevessasa csdrry 5 822 7823 7939 15 708 
Coelho — Rabbit ........cccencecssre 8 12 5 45 
Presunto — Ham ......ccccecesrersese 5 992 7387 8 932 8 516 
Salsicharia — Sausages ....ccssccrsass 60 422 66 059 7023 77 570 
Extrato de came — Meat extracts .... 312 533 340 315 
UA o PORÕEO penses ecensrasprossss . 249 25 264 263 
Gorduras animais — Animal fats t 
Bata — Lob ss cssss ssrxutecerisics pi 87 204 97 601 82 229 
Composto — Lard compounds ....cuuus 6 424 3 525 291 
Gordura bovina — Beef fat ........u. 4 596 3 903 3 668 
DURON “= “GO Sisacasdcnaetpresras 163 264 179 254 202 419 

















pásts À Serviço de Estatística da Produção — Ministério da Agricultura. 
PRODUÇÃO DE LATICÍNIOS 
Dairy Production 
TONELADAS o 
a Metric Tons E 
PRODUTOS 
1960 1961 1962 1 1963 1964 
Products 
Caramelo — Caramel ......cccccccruseces 951 | 787 590 686 1138 
O RSS”, PRP 17,57 1807 2034 1142 1423 
= RAND so conscessescossasorvove ã 6 248 5 432 7201 7351 6 655 
Doce de leite — Sweet milk ........... a 1357 1515 1625 1263 1572 
Farinha láctea — Flour milk ........... 2110 3 657 4279 5 000 3825 
Lacto-albumina — Milk-albumin ........ g 14 11 6 2 
LES — TEMDDO: Jepsnicoscrwesese ines» 353 287 295 321 487 
Leite condensado — Condensed milk ... ; 18 523 16 497 21 791 19 206 14 655 
Leite em pó — Powdered milk ......... s3711 38 439 44 377 47 549 46 700 
Leite em pó industrial — Industrial 

a ain RR AR E | ODIN AE 6 165 7725 9036 5 720 7048 
Leite evaporado — Evaporated milk ... 189 169 147 195 193 
Leite fermentado — Feasted milk ...... ; 156 306 307 409 135 
Leite pasteurizado — Pasteurized milk . 363 955. 383 025 464 981 448 276 478 010 
Dor Sacos ssersssõcsoo 25 318 26 335 29 779 22 (141 25 368 
(eo DES RA IR x 39 455 36 (05 40 354 36 340 41 088 
Refresco de leite — Milk-cooling ....... 1022 1047 1208 1218 1276 
Requeijão — Curd cheese ........citiees 27387 2316 2 220 1983 2030 
DO ACO TA O Sacsise cin Sense céus a a po ' 270 356 3717 328 + 257 
ERES con csesoo STESE HA gr ope 504 315 525 721 630 612 599 125 631 862 


- 





Fonta 


"iai Serviço de Estatística da Produção — Ministério da Agricultura. 
(1) Nos estabelecimentos: inspecionados pelo Govêrno Federal — Sectors inspected by Federal Government. 
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PRODUÇÃO DE ÓLEOS E GORDURAS VEGETAIS 
Production of Vegetable Fats and Oils 


PRINCIPAIS PRODUTOS 
Principal Products 


TONELADAS 
Metric Tons 
































PRODUTOS | | | 
1960 1961 1962 “1963 1964 
Producis | | : 

| | 

Manteiga de cacau — Cocoa butter ..... 18 489 15 932 17 629 15 875 10 035 
| óleos de — Oils of: 
Amendoim — Peanuts ... 63 183 91 808 | 90 349 78 034 41 551 
Babacu — Babassu. wanna il aineteo o ajsiminm es 58 175 52 038 59 601 45 170 51 851 
Caroço de algodão — Coitonsced ...... 92 345 116 230 133 503 130 825 118 434 
Hortelã-pimenta — Peppermint ........- 569 1 009 1 498 599 844 
Pinda = TANSCCA cinaisnia eterno alaaja sictanis 9 348 8 456 6 808 8 962 403 

ME O aSPomr Ja ajaisinaa sa itbe a a ato jo eloro a 54 381 105 097 79 336 91 213 133 492 
RARO ODIN io imin Vo faia ce tara Po VS aerea ia 15 3 025 6 460 | 4 234 5 226 4 470 
Oiticica — "Outicica. memso mar ns es STA a 19 555 16 483 25 141 5 784 17 133 
Dj — SOYbeans! ala amava ta ia o ip lota teima ea oca | 16 632 21 594 25 300 | 30 312 34 129 





Serviço de Estatística da Produção, — Ministério da Agricultura, 


PRODUÇÃO DE AÇÚCAR 
Production of Sugar 


TONELADAS 
Metric Tons 


UNIDADES FEDERADAS 

















1960 1961 1962 1963 | 1964 
Federal Units | 

RIM UR LR E ar ndo nto!» mia /o 0 BisiTo Mg 0 82 aixjafa o 0 s/a 18 7 =— — a 
DVPLERIERTELG E RE La eterna Tata a ata ato T6 0 Bi e via ae AO 90 20 129 15 780 
RE ULG o Ae E ris efja » stovo im io no ur juro 0 à e (Ui 991 749 522 1305 480 
CEEE SERPA PRI 219 2 455 1643 2 982 4 816 
RR io Grande do Norte .....cscenecmueseco 21 168 20 751 17 310 22 544 20 027 
RR Paraíba. ........» RERNETA BOIS DIS O 6/6 91 (ema vo al - 50447 47 354 49 185 51 675 51 355 
RD anibuco o essas sousa so vo 804 412 780 073 qa 241 652 605 733 903 
RR Alsgoas oc. LIRA, PER NOR SR aj 262 759 287 551 211 436 261 216 278 823 
IEEE EE co RR URI nho 1500 /0 2i6in o od as o 60 Sra 01 48 190 48 100 34 590 37 149 41 877 
O Gas A O E EAR A 74 076 63 359 43 581 72732 38 851 
Rtinas Gerais .occsessespess res scenmscsss 121 721 129 287 115 332 107 855 104 018 
RR DITILO. SAbito: = tido = cc as cons custinaso 13 417 12 027 11 492 11 858 14 687 
RIO de Janeiro sz-ccacermecoc cms rsss emes 398 287 443 383 402 755 329 617 416 913 
RREO RO se mos mede smerures 1429 217 1 425 852 1 438 283 1 403 179 1 583 066 
RS seat oie a nes n/S]So 0 010.0 a ojofiforcio jo 74 031 82 182 85 557 95 481 117 960 
SULA (CELIO ITA, Si nieto ia nto alo evo a (6616/56 9 0/6/m 516 0 15 110 8 637 10 625 15 354 13 234 
RREO Grosso Ss srt sea sernetre sa 891 802 214 282 346 
CO ESET AS RADAR E, A PR PRE 2 303 1 548 2 106 1989 4 150 
BEAR see ue o a Ap aa ces taiéi 3 818 719 3 854 137 3 238 061 | 3 067 838 | 3 425 286 





: Instituto do Açúcar e do Álcool. 


q) Nas Usinas — In sugar-mills. 
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Foreign Trade 














RESUMO 
Summary 
US$ 1000 
ANOS EXPORTAÇÃO | IMPORTAÇÃO BALANÇA COMERCIAL | 
Years 
Va RAE PPP O remedio 1481 978 “1233879 + 248 099. 
TR NPR 1391 607 1488 536 | — mag 
RETA ÇE = 6 1.242 986 1352 881 | — 109 896 
O DE Pata 1281 969 1374 473 — 92504 
E AD POR E SA RN 1 268 802 1462 138 — 193 336 
UNS o. aecarninpocesers 1402970 1 460 098 — 57123 
O A PR E 1 214 185 1475 047 — 260 862 
DES soy 2 ua 0 as vtê 1 406 480 1 486 848 — 80368 
O en oRs ses supsna 1 429 790 1 263 451 + 166 339 
Cd A PP 1595 436 | 1096 423 + 499 013 
“ é 4 
CLASSES DE MERCADORIAS 
Commodity Groups 
USS 1000 
um EXPORTAÇÃO — Exports | IMPORTAÇÃO — Imports 
raso | ssa | soca | aco | a96 ros | 961 | 1062 | as6o nes | 1966 
a | | Í | l | —— 
Animais vivos — Lívestock 0 o | o| o | alo 2 5 
Matérias-primas yo Leça e | | | . 
= ra Rato - 
male (row and processca) | am | am | am | au | em o am | mm 
Gêneros alimentícios e bebi- , | 
das — Food-stuffs and be- | l 
O reg i 6 935 72 | 98 921 987 199 238 251 
Produtos químicos, farma- | 
cêuticos e gra preço — 
Hicul products .........:... | mM 18 14 146 163 179 
Maquinaria, veículos, per- 
tences e acessórios — Ma- l | 
chinery, vehicles and parts nu 1 18 29 520 436 
Manufaturas (segundo a 
factures po mm a 
used) ..... 3 | 5 9 32 63 220 208 241 
Manufaturas diversas — | 
Other manufactured arti- . . 
«Rós PIA 1 1 E: 2 3 36 3 40 
Ouro. Moedas. Transações : 
— Gold, coins, | 
and special ho 12 2 3 | 5 11 8 2 2 
v : 
MNERE: essi suo 1403 | 1214 | 1406 | 1430 | 1505 | 1460 | 1475 | 1487 


SA Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 
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EXPORTAÇÃO 
Exporis 


COMÉRCIO EXTERIOR 
Foreign Trade 
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| 
E ai M — i Us 1000 
: PRODUTOS | | TONELADAS Metric tons $ 
Products 
1963 | 1964 | 1965 | 1963 — 194 1965 
Animais vivos — Livestock .....cv. ah . 898 1 258 287.6 165 581 | 131 
Matérias-primas — Raw-materials ...... 10 744 801 | 12230 656 | 15574 611 394 159 435 218 481 732 
é e Ape 036 
* Algodão (linters) — Cotton (linters) . 15 357 26 531 14 821 1536 1 526 
' Algodão em rama — Raw cotton ..... o 804 217 028 195 688 114 241 108 259 95 652 
o E O q So E górsi e i 
desperdícios) — Cotton (tow, wastes 
ERON ERRA... tim 11045 7901 5 588 1862 1530 5 
abaçu (amêndoas, farelo e o Mi — É - 1498 1925 
Babassu (nuts, brans and cakes) 16 334 33 254 35 224 91 D44 10 813 
ra de carnaúba — Carnauba wazx .. 11 278 11 086 12 121 10 158 10 o 191 
Cêras diversas — Other waxes ....... 534 | 352 252 352 
| Couros bovinos crus — Raw bovine | a 2797 6 184 
IR TETE E A 4 532 14 366 37 359 1326 197 
MR Cm mio mê 170 893 5 225 o ao a 
amantes — Diamonds .............s E — =* 
" Fumo em fôlha — Tobacco in leaf . 43 913 59 793 65 027 24 120 a 5 cor 
* Gomas vegetais — Vegetal gums ..... 2 684 | 4225 7854 1501 > 678 é 308 
* Madeira de jacarandá — Jacaranda .. 18 512 17 802 21 064 2115 6 672 6 435 
Res tas FE Other woods ... 82 623 107 645 100 143 4 651 a 
7 mério de ferro ematita) — Iron . E 
— res (hematite) ........... j EE MUDE 8207100 | 9718963 | 12731 219 70 415 = der go pi 
Minério de manganês — Manganese ore 840 709 832918 | 1067 762 ZA 624 efe 4 383 
inérios diversos — Other ores ...... 66 637 16 559 25 418 3 a E | E 
E combustível — Fuel TA Es 32 241 740 = sa Sm = se 
eo cru — Crude petroleum ......... 360 133 - = == = A 
Óleo de mamona — Castor seed oil ... TT 351 111 014 140 152 17 786 p= Rs 
o de re — “ae il Ena oo 6 318 12 485 9 536 2845 |. / 
leos vege iversos — Other vege- ; [a 
BRR A 15 849 1892 14 887 4118 ai ta 
Peles de cabra — She-goat SKINS «one 1 965 1495 2 120 2 540 = Sao 4 089 
Peles de carneiro — Sheep skims .... 1 865 2085 3 288 2011 e = 
Peles de jacaré — Cayman skins ..... Tá 5á bo pls Eid 2747 4777 
Peles diversas — Other skins ........ 1322 1241 1330 Enio 46 33 51 682 
Pinho serrado — Pine lumber ....... 461 919 614 114 675 331 34 769 ER 
' Quartzo — Quartz ............... 1 346 1 683 2118 1189 : E 1996 
— Sisal (bucha) — Sisal (spinges) .... 14 933 18 068 15 318 2 E 33 897 92 689 
"Sisal (fibra) — Sisal (fiber) ......... 115 063 117 502 134 928 33 593 tao 51 982 
Membros — “Olher =.cslcsccsscencrse na 411 191 278 933 254 761 | 18 885 | 
me: e e E | 
DM om tro CE | smo06 | 2003429 | 3538680 | 971099 | s19883 | 992056 
| | 
=» EUA Aro, (me é og cin cs sn o 524 096 23002 | 760008 72 429 33 140 | . 56T8 
Amendoim (grão e torta) — Peanuts a nã 
| Elttoo ando cas is DD Ei anflo e cia é ; as E | BE e 188 | Eiras 
endoim relo) — Peanuts (brans t ; 
Arroz beneficiado — Rice e ã Ses — | 12 424 236 787 GR soa : a só 
(Continua) 
> 4 
— 21 — 
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Foreign Trade 
EXPORTAÇÃO 
Exports 
(Continuação) e 
PRODUTOS Ea TONELADAS — Metric tons US$ 1000 
Products a: O ama FAS 
| [ms 1964 | 1965 | 1963 | 1964 | Es. 
| 
| 
Banana — Bananas cocecsorencconctião 205 931 225 663 215 MM 2 935 5 888 6 358 
Cacau em amêndoas — Cocoa beans . 68 685 74 860 91 967 35 029 34 834 27 688 
Cacau (manteiga) — Cocoa (butter) .. 14 041 10 330 17 196 15 720 10 846 13 347 
Cacau (torta, pó e massa) — Cocoa ia Md Es 
CROPOS) pecador PRNAN bo no do SR Sa 6 186 6 710 : 
Café em grão — Coffee ..... cenemerta 1170 783 596 774 808 932 748 283 759 702 706 587 
Carne bovina congelada — Bovine cattle 
RODO MDA, Gusta sena a Rage o Ai 12 581 19 060 35 827 5 342 11 604 24 352 
urna Doni enlatada — Bovine canned | Las da | Re? sd Era Es, 
Clstanha-do-plrá (com casca) — Brasi 
mês (AMENA) secs Sine cs eso iv EDACRE 29 040 19 309 14 740 5 118 5 809 5 683 
Re o ha o o ra | O 5172 3766 461 5915 
nu in E NUS) ue ccstnmestasnas 
ra Praia op a > 1310 | 1759 2107 906 1320 1705 
Hrva-mate — Maló .xcec«cossuucêrando 48 428 48414 |, 41 764 7664 7778 - 6942 
Extrato de carne — Meat extracis ... 27716 313 9 1490 3 632 6 580 
Farelo de caroço de algodão — Brans 
from cottonseed .....cccecercecrnanno | 93 389 | 14 780 — 1 867 637 — 
pedictraa peça — Chilled lobster 177 me ” ae ros o pt 
aranjas — QROGÊ. 5. - sisters 143 624 96 
Mandioca (farinha e fécula) — Manioc h 
FETO DM POTE) >aao uai meras é 3338 53 552 55 425 353 2538 3 104 
Milho em grão — Com ..cccscssintees 699 904 62315 559 676 29 494 2929 2 915 
Pimenta-do-reino — Black pepper ... 2 380 4047 37% 1803 3 088 6 026 
Soja (feijão) — Soybeans ............ oii -— 75 286 3107 — 7343 
Soja (farelo e torta) — Soybeans ú 
(brans and cakes) ........cssrireros | 62 014 43 821 | 105 058 4138 |: 3 024 767 
Suco de laranja — Orange juice .ecse 5 313 3023 5 760 2 166 TAti 1 886 
ERR E OURO cs buene ses a Cant aa à 97 394 114 554 196 294, 752 11 734 20 107 
Produtos químicos, farmacêuticos e se- | , | 
melhantes — Chemical and pharmaceu- | 
DR ss e species apa med dee toe Le 33 266 dd 30 090 Rea 17 648 14 574 
Álcool etílico — Ethyl alcohol ....... 26 618 44311 5 480 3 036 5 016 340 
to! — MNENOS auposenecosmoremma da 1353 1011 23 797 5 670 4087 
Óleo de hortelã desmentolado — Mint | k 
oil without menthol .............. Ea 1375 963 577 2436 1 768 1135 
Óleo de pau-rosa — Rose wood oil . 63 | 103 240 384 472 1051 
Óleo de sassafrás — Sassafras oil . 425 — 479 738 246 325 595 
Óleos essenciais diversos — Other es- 
ESA TORNO Es asso rs dao é cesto SINE As 59 7.6 90 290 232 367 
Outtos — DROP ceccsssumsposcovouemo kã 3373 17 261 22 242 2309 4165 6 999 
| 
: 2 ; | 
“Maquinaria e veículos, seus pertences e ) a 4 
acessórios — Machinery and vehicles, | 
parts and atoemorios ...ecsccscorrecss 7052 7364 | 11 929 10 631 18 264 28 874 
v 
Aparelhos, máquinas e artigos elétri- 
co3, peças e acessórios — Electrical 
apparatus, machines, parts and ac- 
CONRORLOR E caes 2 vs ra eis é nona “as 815 194 491 442 1287 3 196 
(Continua) 
E es 











COMÉRCIO EXTERIOR 


| 4 (Conclusão) 





h 
À 
! 

q 

Ê 

£ 
E 
7) 
as 
E: 


e da een ia Cd eho > 





“PRODUTOS 


Products 


Foreign Trade 


EXPORTAÇÃO 
Exporis 


- TONELADAS — Metric tons 








FONTE DOS DADOS BRUTOS 
Source of absolute data 





Elevadores, peças, pertences e acessó- 
rios — Elevators, parts and accesso- 
RED nes RR do cre a fá a era tao 0 0 É 

Máquinas de costura, peças e acessó- 
rios — Sewing machines, varts and 
ELSE IRENE ÃO TIE De cc SR SR 

Tornos paralelos, mecânicos — Lathes 

Veículos, automóveis e ônibus — Vehi- 
cles, automobiles and buses ..... Esto 

Veículos, peças, pertences e acessórios 
— Vehicles, parts and accessories .. 

ERIEEAS == MOLICNA Wanda o videos é pista isa o 


Outras manufaturas — Other manufaciures 


Artigos manufaturados de couros e pe- 
les — Skins and manujactured lea- 
ther 900dS ...cccceecererccseereeseno 

Calçados de couro e partes de couros 
para calçados — Leather footwear 
and pieces leather .......... arreave ar 

Encerados de lona — Tarpaulin ...... 

Ferro fundido ou gusa — Cast iron or 
Dig iron .-.cessensnecrnorsecerereseseo 

Fumo manufaturado, cigarros, cigar- 
rilhas e charutos — Manufactured 
tobacco, cigars and cigarettes .....» 

Manufaturas de madeira — Lumber 
manufactures rcruunsaricranereremeo 

Mica estampada e trabalhada — Stamp- 
ed and worked mica ......xrcceera 


- Seringas e agulhas hipodérmicas — 8y- 


ringes and hypodermic needles .... 
Tecidos de algodão — Cotton fabrics . 
Tecidos diversos — Other jfabrics .... 
Outras — Other ..... PREPARA 2 


Transações especiais — Special transao- 


RIR E rir cia sito iao o E upa Er reta do x, 0 agNa TA jO 66 DO 


TOTAL GERAL — Grand Total .. 


] 


1963 | 1964 
| 
| 225 396 
| 
989 1417 
396 674 
118 336 
321 882 
4 188 3 465 
| 
7287 | 275 459 
| 
| 
| 
| 





| 
60 | vm | 
7466 | 6 848 
312 | 10 
1410 2725 
354 5 183 


4 
2 580 
189 215 
46 995 148 954 


| 
3 531 | 4 321 | 
| | 
14 141 009 | 14 586 695 


| 


— 273 — 














US$ 1000 
1965 | 1963 | 1964 
| | 
| 
| | 
| 
| 
| | 
5TO | 328 | 574 
1985 | 1544 ! 2273 
842 | 648 | 990 | 
I 
1036 | 212 | 594 
886 | 495 | 1401 
6119 | 6 962 | 11 145 
1 ) 
| | 
t | 
A RR 
516 569 10 342 | s4 088 
|] 
EE 
º 
ne 
| | 
| | 
Ee 4 | 13 
| 
47 2 | 525 
589 286 303 
101 295 | 1973 | 5 185. 
282 | 205 | 391 
5 696 | m4 781 
6 309 ml 
= = 5 
4 386 1611 2900 
774 288 2 865 
397 094 5 000 21041 
4 120 3 436 | 4713 
19678875 | 1406480 | 1429790 
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1965 


2933 
1505 


1853. 


1392 
17 199 


66 083 


10 809 


1595 479 
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Foreign Trade 
IMPORTAÇÃO 
Imports 
PRODUTOS TONELADAS — Metric tons US$ 1000 
Products E 
1963 | 1964 | 1965 | 1963 | 1964 1965 
| | 
Animais vivos — Livestock ..... ss emsá due 18 765 4 654 921 4795 ] 1936 1410 
Matérias-primas — Rarw-materials ....... 13 460 406 | 14 033 420 | 13 121 235 ads | 370 337 339 670 
Alumínio e suas ligas — ENE DANA | | 
NE GONE Sapinho esta essa ad 26 273 18 803 | 22231 13 562 | 9 874 11 824 
Amianto ou asbesto — Asbestos ...... 20 206 13 334 | 15 154 4323 2 944 3 416 
Borrachas naturais e sintéticas — Na- ] 
md aynthotio TUDNDE seres 30 127 21 114 | 11 258 19 145 13 791 7710 
Carvão betuminoso — Betuminous coal 572 209 996 912 575 432 8 755 17 981 9979 
Carvão-de-pedra — Coal ............. a 293 276 351 619 | 470 744 4850 | 6446 | 8 351 
era — ear dd e eg agia 2 989 936 1 203 6 810 5884] 3 913 
ose rd e pap —- 
| Cel e» 53 192 28 133 | 17 663 8 523 5 363 3 609 
umbo o suas ligas — Lood and dês ai. | 
LA RE RES ERR E SERRO TA 15 789 4 216 2171 | ao 1022 qm 
Cobre e suas ligas — et aanaed and its l 
A DS RE E Sep pena 48 643 28 153 |” 23288 33 638 21 286 | 26 580 
| Ferro e e suas ligas | — Iron and 3 
steel O RR AA 104 585 41 057 47 928 22 930 11 191 11 047 
Fosfatos naturais — Natural phosphates 205 454 181 763 154 716 3718 | 3458 2 966 
“Sasona automotiva — nais ga- | | 
rod PRE asvssto ca nvavos» 318 414 144 808 — émd 3478 — 
Prue a para “aviação | — “Aviation 
| MD Costentes | AU rara eai E nã 204 202 394 098 438 653 1 771 14 684 15 724 
DD O SERPRO CGA A 3 607 1 994 as | 2 530 1654 * 246 
Óleo cru ou petróleo em bruto — Crude 
| as GR ÇA ORNE O 10 374 467 | 10 803348 | 10 247 324 | 176 356 170 365 | 156 440 
Óleos combustíveis — Fuel oils ....... 54 492 — 19 464 1561 — | 244 
Óleos e graxas lubrificantes — Lubri- | 
cating oils and greases ,......ccos 228 277 272 328 215 762 18 676 21757 | 17 393 
Querosene — Kerosene ........cccces 16 691 — — 587 om <a 
Salitre do Chile — Chile saltpeter . 51 296 25 216 319 | 2 186 1 44s 1825 
Zinco e suas ligas — Ziínc and its alloys 39 351 31 056 82015 | 10 027 10 506 12 809 
Outros metais usados em metalurgia — | 
Other metais used in metalurgy .. 3145 2488 2132 352 3448 3 226 
RR GDI. Ecosse o acnsaDed o o 793 771 672 149 792 737 | 57 338 47241 | 41 600 
Gêneros alimentícios e bebidas - Foodstuffs l . 
ND o sue vossos recssssisos ses 2 486 756 2 915 461 | 2 188 M5 | 250 662 Egas 213 204 
Azeite de oliveira — Olive oil ......... 5 185 8 666 6941 4487 6 260 "5530 
au — Codfish ...... nas ER 29 799 20 648 16332 , 16731 13 520 11 176 
aaa, peras e uvas — App pears 
CR ENE E PP RS 7 7,5 582 49 0836 67 689 15 275 11 476 11 921 
RR RR o o NS 65 a o 0/+ va 50 006 49 252 45 407 9 526 8 762 7973 
Trigo em grão — Wheat ............., 2 175 629 2609016 | 1876291 164 008 209 560 135 900 
E Er RR a ss amante cc csanaçe vsa 150 555 | 175 843 175 585 40 635 4s 028 | 40 704 
j Produtos químicos, farmacêuticos e seme- 
lhantes — Chemical, pharmaceutical and E 
RR RO: Sueneciescienceccacrnpião 954 704 707 494 ss2 663 179 | 148 136 174 152 
Aditivos para: óleo lubrificante - — Addi- | y | l 
for E asas eo « 9 700 7101 8 580 4 803 3 767 4 349 
Adubos minerais ou químicos — Mineral ) 
E Cs olhem fertilizers 462 087 361 754 471 881 23 866 19 188 26 387 
ST AA 61 691 6 023 4 606 2 539 
Colotônia = — Colophony , 10 478 11 730 6 141 2445 2783 1478 
Corantes de Pr sem ra pace A RR =» 101 57 122 439 ag 
Drogas camen — gs k 
re Ceasa itoba 354 | 42 398 10 908 | 9 490 9671 
pre g e semelhantes — Insecticides | | 
EREÇÃO 7 + PR 8 030 | 5 949 14792 . 7884 | 5548 | 10 509 
(Continua) 
gos A pedi 





COMÉRCIO EXTERIOR 






























































Foreign Trade 
IMPORTAÇÃO 
Imports 
(Continuação) 
? DAS — Metric t US$ 1000 
PRODUTOS TONELADAS Metric tons $ 
Products Ê E 
1963 1964 1965 1963 | 1964 | 1965 
| 
| | 
| 

Matérias plásticas e resinas sintéticas — 

Plastic materials and synthetic resins 15 981 6 501 8730 12 031 6 486 T sa 
Negro de fumo — Carbon black ...... 4 488 2872 2 816 1362 881 fi 
Soda cáustica — Caustic soda ......... 158 644 116 602 96 308 13 147 12 566 10 ao 
Outros — Other ............. eis mjojoio bajo e o 233 150 188 478 268 289 100.057 86 756 101 8 

y ss, ea e ua seus à 
— pertences e acessórios — Machines, ve- : 

hicles and allied, parts and accessories 151 366 108 929 82 437 432 411 305 719 241 317 

Aparelhos de comunicação — Communi- : 
tom apparatus .. E Er PRB ES Aa de R 1168 953 685 16 651 13 886 11 236 

pRarelhos,. Ds toa = Cauipam mtos 

para eletricidade — Electrical appara- 

A io. prt and a a Elenta 8 642 5 036 5 688 37 182 25 234 27 387 

viões, seus pertences e acessórios — 

Airplanes, parts and accessories ..... 1054 522 420 57 TT 20 654 16 523 
npiDAs Es ar o ES ai era 

9 e ar e de E — &w q Vacuum 6131 4 457 4 551 

pumps, aim and gas compressors .... 2447 1 716 1313 
Ra geradoras de sapor — cuia 4741 1 824 1542 7140 4280 ado 
Embarcações, seus pertences e acessó- 

Eae — Ships, parts ia eg E 1 386 — 1 146 14 629 6 088 no 
radores e motores elétricos — Gene- j 9 
rators and electric motors .......... 8 623 5 412 194 20 990 16 779 67.7 

prdiinas e aparelhos a indústrias | 

icas — Printing machinery and 

O nbnatio SED DIOR jó DE BCE ê ENS 1181 1 065 848 3 651 3 070 2 731 
Rico e E para caça de Ê 

substâncias alimentares — Food pre- j 967 

paring machimery and apparatus .... 87 |- 389 192 1340 Li 
Máquinas e aparelhos para indústria ; 

; tio E E E de= da afeie ain, pera 5 934 2 863 3 285 14 580 8 820 9 656 

Ritos e pai “sd perfuração 
e extração — Drilling q extracting m 
machines and apparatus ....cccis 1 608 3 330 924 3 705 6 144 2329 

Máquinas e aparelhos para terraplena- - 
gem, construção e conservação de es- 
pas — Re a scrapers, road cons- | 
ruction conservation machiner: 

GM GD DONEUS eira 2 aisteiaalo sor ee Da a 6 604 9 972 6 160 12 054 14 752 10 599 
aláquinas e E is pd rs a e | | 

elevação — Transport and lifting ma- 2 4 637 

chinery and apparaius ...ccecemeres 4 284 4 155 2 521 7202 | 6 918 
Máquinas para classificar, misturar e 

Ela apra sara carvão, etc. = 

achimes for grading, mixing an 4 1 258 

dao stones, earth, coal, etc. .... 2185 q 7 612 3792 | 343 
OR E no E Go da 1464 1264 1304 PERO SR 815 15 /941, 
Máquinas e foramona mara trabalhar | | | 

metais — etal working machinery E 

ENO DDOLS ESA = nho e SR ao o o aa sia ta 21 255 16 452 | 10 480 38 728 | 32 384 21 074 
Máquinas e instrumentos agrícolas — | =09 1718 
co ga Sa and apparatus 1 444 1775 2 3873 | 3 733 

otores de combustão interna — Inter- af 13377 

nal-combustion. engines ..ccciseiios 4 558 3 660 4 505 & ia 8 E = 2 885 
Motores a vapor — Steam engines .... 1695 625 | 350 7 “e (Cbndliiad 

pd 
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Foreign Trade 
E IMPORTAÇÃO 
Imports 
(Conclusão) 
PRODUTOS TONELADAS — Metric tons | US$ 1000 
Products 
1963 | 1904 | 1965 1963 om | am | ams 1964 | 1965 
| 
| [48 Rai 
Rolamentos e esferas a mancais — 
Ball bearings prima is a 5 656 4 862 3 566 18 258 15 825 11 758 
son para correr sôbre linhas fér- 
reas, seus anta e acessórios — , 
Railway vehicles, parts and accesso- 
= pd pas a sand pre 13585 | 10400 vus| 279| 764 com 
e motos, sons pertelogo a “and 
os — Mo ve 
Pere oe ag men No vsdviaa hs qriog rodonannos 21 092 16 370 de | 40 106 31 689 31 597 
Outras — Other SRA + do E NE ITA 29 944 15 567 10 922 66 811 42 805 35 683 
Outras manufaturas — Other manufactures 592 604 403 049 356 291 194 278 138 140 969 
F “ 
Ds = ndonianas Tae nas 
esenho — 
apparatus and perco o É AA 831 73 574 9 693 8 229 6797 
Aparelhos e instrumentos para cinema- 
pe ia e rodam Pe dm o re 
nado EaD SOR o a 1197 1022 1053 10 495 9 674 10 064 
Aparelhos e ue oram de observação y da 
e ótica — Optical and observation ap- 
paratus and instruments ....cccer so m wau E — Et 
Arame farpado — Barbed wire cpiaraa no mn. 863 67 840 
drumo do, ferro e 250 — Steel wire ... 14 378 8 794 9393 4 300 2612 3081 
pas e nas de ferro e — Iron 
rio na png E Me adido 194 374 90 720 92 272 |, 40 507 21 816 2 614 
rodos de grafita ou de carvão — 
Graphite and carbon electrodes ..... 8612 6 370 5 915 4052 3 004 2985 
Estruturas completas de ferro e aço — : 
pórramentas "e tema of Tola “ana steel 19 686 1005 — 7615 488 az 
erramen e utensílios — Too 
E AE SR DER 8411 2 676 2572 12 373 9819 8 800 
rólhas de-flandres "Pim plates ...... 31 857 10 786 | 9837 6 944 2452 2 364 
Obras impressas em geral — Impressed 
works im general ...........eves GEES sm 3051 2 859 | 8489 9289 | 8 457 
Re puma. Jornal — New-print ....... 116 377 65 867 54 269 21 330 12 432 10 260 
Trilho para outros fins — Other paper 12 132 9677 5 612 4427 3617 2878 
lhos de Eca e aço — Iron and steel 
RR oo o é inooncsfvbiao no AS isa 26 286 41 626 39 330 3401 5427 4 955 
Tabor, canos e seus acessórios — Tubes ç 
To ERC pri 24 636 20235 9572 8 196 5787 3 369 
Vidros não trabalhados e artigos de vi- : 
dro — Unworked glass and glass ar- RA esa 6 536 
EA vi A a PROA cp 16 551 12 486 12 704 
atras == (ÓLROr Socesaiszêcena o cosni o: AA 60 110 61 609 29 353 22 62 20 417 
| 
Transações especiais — Special trasinio- | | h 
ER. nus ao A eme cs codite sa | E 1477 2102 1577 2701 
TOTAL GERAL — Grand total .. 17 656 190 | 18 174 281 | 16 633 269 1 486 848 1 263 451 1 096 4285 | 


- 





Source of absolute date + Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. | 
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Foreign Trade 
US$ 1000 
: EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO 
BLOCOS ECONÓMICOS E PAÍSES Eos Imports 
Economic Blocs and Countries 1965 1965 
1963 1964 |: 1963 | 1964 | dn 











; Associação Latino Americana de Livre Co- 





| 
mércio (ALALC) — Latin American É i 
Free Trade Association (LAFTA) ...... 7.6 045 132 776 197 408 164 737 168 003 190 410 

- Argentina — Argentina ......... EG Sa 46 206 90 817 140 915 87 956 116 315 131 993 
Chile — Chile ........... Po Sea eta ad 10 441 11 319 19 147 31 275 925 21 022 
Colômbia — Colombia ......cccrecemeero 547 1989 2 830 152 26 960 
Equador — Ecuador .......cceremeesees 28 397 173 15 120 39 
en E IM ENÃCO: «ucaasacocosommooscoa 1352 6 253 9 099 17 932 10 029 9177 
Paraguai — Paraguay .....cccccereees 2934 2 514 2251 877 644 470 
Pery — Perú .ccrcerororsororrcorcrasaa 1043 1 258 11 854 15 428 13 490 12 375 
Uruguai — Uruguay ....cccecticrceemea 13 494 18 229 11 139 11 102 2454 8 374 

Mercado Comum Centro-Americano (MCCA) 

— Central American Common Market 
REDARIM) E som stos mayo n o 0 ou 0! nn eiatito 6d 245 139 542 a 2 5 2 

* Costa Rica — Costa Rica .......cueeeo 76 26 90 Es “5 = 
Guatemala — Guatemala ......ccuumem 60 34 201 2 — 2 
Honduras — Honduras ......cxcccesaas 20 5 63 — — — 
Nicaragua — Nicaragua ....ccccereees a 39 41 62 = Es 
El Salvador — El Salvador ...........- 50 33 126 — RS : 

América - Outros países — America - 

Other countries . e De SECT ER A IR 561 693 508 746 550 836 602 734 564 117 437 540 
Antilhas Holandesas — Dutch West In- 

CO EMES DANO SD ODOR alo bio ts 1305 175 ; ne 20 a 18 Ez 13 795 
Bolívia — Bolivia 1091 878 
Canadá — Canada . 21 666 21 E 46 012 25 a 14 e 12 886 
Cuba — Cuba ....... 2818 4 — = 
Estados Unidos — United States ...... 530 928 474 341 498 907 456 519 435 829 325 304 
Panamá — Panama ...... a TAI Er = ã ; 197 261 342 783 b18 316 
Trinidad e Tobago — Trinidad and To- 

bago E ri DEI AA cá | 248 545 - 255 3 068 2 258 2 380 
Venezuela — Venezuela .......zurtums 3 890 4m1 3081 96 724 92 319 82 086 
Outros — Other .......ccxcueereeaeeeees 55 407 7.55 47 5 268 

Mercado Comum Europeu (MCE) — Eu- : 

“ropean Common Market (ECM) ....... 393610 | - 372195 412 021 297 112 210 472 186 616 
Alemanha Ocidental — Germany, West 111 565 133 594 141 254 134289 | 103 262 96 286 
Bélgica-Luxemburgo — Belgium-Luzem- ; 

DOUTO ceconcerercerroncenes rec enarcaneo 36 050 41 515 47 968 18 561 14 657 12 629 
França — France ...ccererecereenereres 52 864 50 207 56 211 q7 871 51 111 33 270 
Ttália — Italy ..ccccccessercsorrrreneers 83 300 67 841 85 127 45 001 2 431 25 539 
Países Baixos — Netherlands ........+ 108 831 79 088 "81461 21 890 15 011 | 18 892 

Associação Européia de Livre Comércio | | 
(AELC) — European Eree Trade Asso- | | 
tos (ML PLIBA O mismo visisinio is vio or inia gs no ) 160 406 183 129 193 777 143 781 106 864 92 560 
Austria — Austria ...cccccrrcrccrrrrssõoo s 174 2 864 3778 4624 2265 1 986 
Dinamarca — Denmark ........ Erro qo 28 798 84 391 39 279 19 301 15 852 13 370 
Noruega — NOTWAY ...cesercrrrreees Ser 17 974 18 671 20 156 12 586 10 397 8 540 
Portugal — Portugal .....cccercereenes 2 503 5 310 5.450 3 154 1 585 2 655 
Reino Unido — United Kingdom ...... 55 440 62 W8 61 705 52 819 37 462 30 451 
ECC = MDEnDen! CBN ses re cmerdaiso 49 951 51 344 55 204 31 873 23 292 18 831 

Suíça — Switzerland ..ccceos o praia 10 166 7571 8 205 19 424 16 011 16 827 

* Conselho de Assistência Econômica Mú- | 

| tua (COMECON) — Mutual Aid Eco- 
momic Council (COMECON) ........... 101 437 101 208 101 547 82 13 80 390 70 819 
Alemanha Oriental — Germany, East .. 12 260 14 725 15 055 8 716 11 876. 8 889 | 
Bulgária — Bulgaria ....ccecemees ado 1 165 3 549 5 166 654 2 304 
Hungria — Hungary ...ccccecenmensees 5 965 6 636 9 168 1421 2 990 | 1978 
Iugoslávia — Yugoslavia ....... uol 9 124 12 826 12 818 749 12 025 | 6 436 

(Continua) 
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Foreign Trade 
US$ 1000 
(Conclusão) 
EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO 
BLOCOS ECONÓMICOS E PAÍSES Exports Imports 
Economic Blocs and Countries 1965 1965 
1963 | 1964 “o 1963 1964 o) 
olints — Polnd suusiverro oe crtas dA 12 835 | 7925 11 053 9 961 10 073 7 ora 
Romênia — Rumania ......cccicreeess 6977 | 5 449 3 652 2915 1038 2 166 
ao astoréquia — Czechoslovakia .. 13 604 | 12 952 15 338 14 034 12 513 8 457 
RR + ABR. sois cosa SI 40 107 | 37 146 29 297 37 018 2 5 34 970 
| 
Oriente Médio — Middle East ......... 9 852 | 11 774 12 755 71787 63 015 54 358 
Arábia Saudita — Saudi Arabia ....... 358 | 13 1 47 799 18 807 10 423 
Coveite — Kuwait .....ccccccsusseceses 2 17 — 22 267 13 828 15 453 
TENGO “mes TR de» cuenta res LARS 170 — 2 083 822 28 927 27 201 
EO a O DESSE 682 24 889 1 442 1276 
Libano. — Lebanon .....ccccessenresenes 6777 9571 4 822 5 6 3 
blica Árabe Unida -— United Arab 
MORDE tese ccstcves Erro nro sa 124 1337 1733 4 2 2 
Outros =—<Olher ....cosusabs RD 1744 | 316 1636 | 1 3 = 
. 
África (exclusive Oriente Médio) — Afri- 
ca (excluding Middle East) adia É 14 363 24 712 + 22 456 14 554 5011 3994 
Aula = Lados ..-.cs re 49 31 31 E = fi 
Argélia PR ++ RR 2 E n 9 553 70 10 767 398 a 
ED — "OORGO E vo 2.00 x UNA ho 15 16 2 95 A e 
Libba nm SPADONTO 13: cê o se ibnas SA 3 | 3 Ee =a ES 
Rapto moaMLOTO0OO |. iiiisitirarteass 1421 1655 1821 185 5 8 
iassalândia — Rhodesia | 
E ion ço me a. 29 55 65 55 55 
Tunísia, = p Tunísia cd dd AR 690 3 550 2393 565 = 381 
n u cana — | | 
o PR a efusnad =, South 8 495 9 043 9 376 872 608 1065 
Qutros — Olher ...cexccrssuiaesesaoo Es id é 8 255 2 005 365 2485 
Ásia (exclusive Oriente Médio) — Asia : 
(excluding Middle East) gra ERR É ias 4712 | 51 246 | 50 916 81 784 42 151 42 756 
China Continental — China (Mainland) 184 | 179 | 356 856 646 — 
Furos loss — Tolsan, SE o ole E es E | 28 1 sos = — 4 
pinas — DE VIR Ed 5 ES 1 cs Fr e 
Hong-Kong — Hong Kong .....cces 8 882 15 859 14 201 65 49 130 
Indonésia — Indonesia ........csecs 43 | 60 6 — 10 e 
quanto — J ROM e resnancereasssnsatens à 1 618 | ms 29 936 61 700 33 813 36 728 
e ngapura — Malaya an : 
Sim Re 2 pd em 188 | 56 | 140 usa 4742 1613 
Tailândia — Thailand ................. 165 | 99 338 6 625 2 450 3 926 
Turquia — Turkey ....ccccuererimssoss 258 | 1801 2587 5 Ga eee 
Vietnam do Sul — South Vietnam ..... 90 358 31E — — E 
“op e E 3 926 790 621 m2 441 355 
Demais países — Other countries ....... 41 704 48 865 53 221 28 144 23 423 17 368 
Mastrália — AMstraa sesscssorcrcrrmas 2157 2316 2530 963 416 756 
Roo. = ER o SE Sao é eos SERIE 12 966 12 665 24 547 10 302 11 005 6 570 
“Finlândia — E E SR 18 808 25 582 15 778 11 580 7819 6 563 
Grécia -— Greepo ....seseso.. Pr ARA 5 172 5 726 oi 1172 1264 611 
RR ENA. ces essa co ci E ves 718 715 1 — — 115 
TAN E ISGRaAL ater ss ro cesenceos 1178 | 1 396 1556 1393 806 1034 
NRO sms OM Sara cessantes issoros 715 465 200 27.34 2113 17.19 
TOTAL GERAL — Grand Total Td 1429790 | 1595479 | 1486848 algo 1 096 423 





| jose é Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 


(1) Dados sujeitos a retificação — Data subject to correction. 
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Foreign Trade 


CAFÉ 
Coffee 


EXPORTAÇÃO POR PRINCIPAIS, PAÍSES 
Exports by Principal Countries 































1000 SACAS | 
À Crg 1 000 000 US$ 1 000 
PAÍSES DE DESTINO 2000 ao 
Countries of destination | | | y 
1963 | 1964 1965 | 1963 1964 1965 1963 1964 1965 
| | | 
Alemanha Ocidental — Germany, | 
West ..... scan asas amas seno ca sos 889 565 71 | 10285) 17587| 32070 | 36048| 30518] 38347 
Alemanha Oriental — Germany, East 291 262 20 | 2714) 7592] 12919] 11226] 13917] 14717 
Argentina = Argentina emteneeees 428 448 466 3239) 11259) 17576 | 14887| 21530) 21716 
Austrália — Australia ............ $ 9 3 9% 63 142 308 108 171 
EC bri Lu Ro eme B » 7 emos. 38 22 16 357 460 625 1473 | 1013 798 
'* Bélgica-Luxemburgo — Belgium- 

RR Enredo cossressaessamees so 572 398 342 5 205 9982 | 14665 | 21678| 19822) 17723 
Bulgária — Bulgaria ............. 29 63 96 291 2320 4 449 1 165 3 480 5 123 
Canadá — Canada .......cireess 357 | - 279 682 3 769 8619] 32896 14 175 | 15090 | 35179 
que — emo DN RE Infanta jp io 105 95 144 863 3015 6 rs 3 a 14 ser Té o 

Dre = CMOTUS O cio ame cu siam o via suo 19 12 2 129 293 
e Es Denmnan. same s 664 576 616 5999 | 14 ne a e 1 o E a a Ei 
Pants SDaM cc cccsesperácia 117 116 119 898 2 
se tas Ro = United States . 87.17 6 349 5 592 | 86 066 | 180 e 249 a 342 543 | 335 e 294 EE 
ipinas — Philippines .......... =— 2 — 3 e 
Finlândia — Finland ......cc. 489 418 279 4h 1 10969 | 13058| 18552| 22775| 15258 
França — France ... aa 639 422 484 5391 | 10041 | 19192] 23362] 20412) 24044 
Ed ei Bo | 6) 2H) Gu6) fio) iu) Seo] dom 
ong-Kong — Hon on 
Hunéria ai Eungar'y Edo 57 99 96) | 3158] 428] 2196] 550] B16 
slândia — Iceland . do e 32! 26 33 286 28 a 1176 1 
Itália — Tíaly ecc Era 1 268 1077 | 568 | 10063) 24821| 24381] 42316 | 44119| 28 146 
Iugoslávia a Yugoslavia a o a E il e 4 (io sr ç o E ao E En 
HR = TAVAM creme ssrn anca cas. 131 
and = Ram ') a EAD 48 a E nai 5 o d; He ab “ 9 Et 2350 
oçcambique — Mozambique ..... 1 : 
Noruega — Norway ... E ES > NPR 421 341 335 4 345 9414 | 15927| 17025| 17681| 1815 
A cm de “ol | | tis] 1a) 4192) 4128] 340 484 
lona Poland sis sr eme esaa ct vao 
Reino Unido — United Kingdom . 199 111 50 199 2670 2326 | * 7862 5 886 2647 
República Arabe Unida — United à 
Arab. Republic ....creseeseaeaess 34 34 11 190 687 379 823 133 | aa 
ap = Rumania <.cccerereas E % o pia: 1 aa vid í E 2 E Es 
Síria — rir De PASS EE RE 
Suécia — UR E piora miErd 1023; 944 | 961 11232 | 26315 | 45317 | 41369] 50401| 527,32 
Suíça — Switzerland .....cerceces 175. ue! 42 1 936 1 489 2 036 7061 1658 2269 
e Gechonjo: dalem 108 | cul ame) sm] 25m| 698] asim 
Ra 35 5 10) 196)  7%| 35] 98| 15) 445 
Turquia — Purkem desse rasrssa sis : E 37 58 | 35 1116 2145 130 179% 2 570 
URSS. — U.S.SR. ...... SER 217 292 250 | 1240 | 890| 11541) 7948| 15499] 1392 
in pilar o e 67 65 58 589) 1497] 2062] 2417| 3012] 2622 
TEMER ra o BH) 7) 202] 380) 24] 836] 7,80] 318 
Oras re NEM = 358 267 3] 2681] 5720 | 109 | 10145 | 10 368 | - 182 
| | | | | 
RAE 4 2 RR ARES Sto é 19 513 14 946 13 482 | 186 387 | 405 241 600 558 | 746 810 | 7.59 703 | 706 587 
| | | | | | : | 
a) E ea 
aÃ ) Instituto Brasileiro do Café. 
y e 
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Foreign Trade 


EXPORTAÇÃO POR PRINCIPAIS PAÍSES 


Exports by Principal Countries 





o 
: 
: 
g 
: 
É 


e [e [im [a 


1969 | 1964 | 1965 | 1968 | au | 


: 
; 
; 
E 
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ALcoDÃo EM RAMA — Raw cotton 


Es eegasancass SR SE 


10. ou 


as S32885848 148 Tê ss 


aco badct | q 





8 RSSSBNRCREGE GS SE 


bed de= E bad & om 


da Seasasasasas Sa Es 


quscars agas “rig 





EEE: 


or G0t=m 


Ed BecFAGOSAHOS 05 ES 


Sa NSERSESNEASE SE EE 


E SERGSeNnEIaS IE SR 


GQ i=rs 
= toa a 


à 


4883 Fsssstani 2 ER 


38 
1 368 


— “Belgium- 

ina (Tanvan) 

lands .. 

e : 
Suécia — Sweden ..i... 


Tcheco-Eslováquia 


vakia 
U.R.s.s. 


sia Eita MPR 


Outros — Other ... 


- 
a 


172 706 


221 804 | 217 028 | 195 640 | 65 009 | 121 749 


ToraL . 


Açúcar DE CANA — Cane sugar 
























EEE E E 
VIAS UIgU IgE HE ga É 
q q e q H) 
IBQBITITILIgIT] TER E 
ESA HR À 
ISSTIGLITIZIIZ AS E 
q “ - a ou E 
IBRSIIITITIGIII 188 Q 
3 s ” 2 
SouSsantaasóssa ARE É 
“egaasnesessas Ban 3 
egtigri ren gs & 
OM PR RA A 
SOS E 
eg q SK. A 

Rc 

HO 
| E | 
E 
EE ê 

£ 

É 





Outros — Other .... 


União Sul 





Serras | Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 
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“=Chile — Chile ......... 





* PAÍSES DE DESTINO 


Countries of destination 
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Foreign Trade 


. 


TONELADAS | 
| 
Metric tons | 


1963 | 1964 1965 1963 | 1964 | 








- Cr$ 1 000 000 








Alemanha Ocidental — Germany, 
VEIO a RE PE PR 
Argentina — Argentina ... 
Bélgica-Luxemburgo — 
Luxembourg ececsesanencanasana 


"Colômbia — Colombia ... 
Dinamarca — Denmark 

Estados Unidos — United States . 
Iugoslávia — Yugoslavia ......... 
Países Baixos — Netherlands .... 
E RTLS EMEA via a msn aa sim nis canis o 06/4 
Reino Unido — United Kingdom . 





Tcheco-Eslováquia —  Czechoslo- 
CO bão Copoir SERi SP RAE RP 
“Turquia == UM Peida) RR TR 
União re ra — Union of 
CRERUE TD ATI NMESO ta mim ao ain 66 500/04 0/00/0108 
Uruguai — rg AR te EE 
Outros — Other ...ccccoscrssrcoco 
DRERDAES ada 5 o masa ramo peca DS 


Austrália — Australia ............ 
Alemanha Ocidental — Germany, 
West 


RO 


CACEMDOUNO ansuaco sus ones 
Canadá — Canada ..ccccccesereeso 
REI = ORE Shao. nov ssiaa eu sia 
Estados Unidos — United States . 
Iugoslávia — Yugoslavia ..... Dna 
Japão — Japan ...... ta RAR AD isa 
Líbano — Lebanon .......cececs 
Países Baixos — Netherlands .... 
Paraguai — Paraguay ....c...... 
Reino Unido — United Kingdom . 
Suécia — Sweden ...ccuvremmers a 
Suíça — Switzerland ....ccccresses 
EERSS, 4 US MM raio 1 e 0 o scinias 
União Sul-Africana — Union of 

untio DATE q o 2 eim a a náo 
Uruguai — Uruguay .....ccccce 
Outros — Other 


cena sanar naus 





Cacau EM AMÊNDOAS — Cocoa beans 
1 269 | 1 542 1314 356 751 
5 376 902 9 883 1 544 4 613 

| 

420 883 “ 117 431 
60 480 165 16 262 
468 687 1406 125 388 
— 1230 4 612 — 962 
35 — 30 10 — 
41961 |:34458| 68078| 11462) 18457 
500 500 999 EI 211 
3 622 5 348 3 309 940 2 628 
=>, =, 109 2) = 
= e) 85 Es ea 
27 16 300 300 808 188 
121 — 55 49 — 
400 300 400 118 160 
385 608 378 112 315 
11352 | 19353 16 3794 | 10961 
68685 | 74710 | 91966] 19622 | 40387 





80 65 — 51 56 
= = 50 = — 
32 25 45 21 17 
150 = = 79 — 
153 183 260 101 238 

3 364 2a 27h52 1 856 3 260 
— 281 — — 437 

3 519 1874 co 2281 1502 
3358 2 668 1 1998 2 462 
2597 1374 7508 1693 1585 
40 25 45 21 25 
260 = = 131 — 
350 1000 4 050 285 1214 
DO 44 15 26 29 

16 18 10 10 24 

7.2 2 — 50 3 
1404 | 10330 | 1719 8603 | 10 852 





EXPORTAÇÃO POR PRINCIPAIS PAÍSES 
Exports by Principal Countries 


a a | 
| 


FONTE ' Servico de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 


Source 


— 281 — 


US$ 1000 


1963 | 1964 | 1965 


642 681 424 


2881| 4444 | 3559 
204 381 257 
+ 14 
27 214 4s 
281 857 | . 467 
== 603 | 1680 

17 = g 
20244 | 15688] 19119 
300 246 495 
1786 | 2414] 10% 
= 28 

= = 34 
1553 165 128 
81 = 14 
204 134 158 
295 156 

6660 | 9194 6 
35030 | 34816 | 27689 
9 7.2 E. 

+ = 50 

36 28 40 
159 == = 
176 201 250 
3627| 2898] 2158 
4053] 2055 “18 
3680 | 2m8| 1 405 
2939] 1406| 5539 
41 32 
286 Es — 
475 | 1047] 3370 
56 49 9 
18 19 EE 
84 2 E 


1571 | 10546 | 15347 
| | 


PA 





COMÉRCIO EXTERIOR 
Foreign Trade 


EXPORTAÇÃO POR PRINCIPAIS PAÍSES 
Exports by Principal Countries 





PAÍSES DE DESTINO 
Countries of destination 


1000 TONELADAS 
1,000 metric tons 


Cr$ 1 000 000 


| 
1069 | 1064 | 1065 | n069 | noca | ams | ama | 








Alemanha Ocidental 

West 
Argentina — Argentina 
Áustria Austria 
O cas CRB 


eae seas. 


nene cana naananass 
mecenas 


— AUSLTUI .cccrcuesreeas 


rrenan asa nan ses 


Canada 
Estados Unidos — United States . 
Finlândia — Finland 


eee. 
neces 
encrenca santana. 


ecran rasa sas 


apan 

Baixos — Netherlands .... 
Polônia — Eai 
Port Pg MARS SE 
Romêén 
Suíça — Switzerland 
Tcheco-Eslováquia 

vakia 


esa renas 


Alamanho Ocidental — Germany, 

Ee ico MS ee o a $$ SPURL 

Bélgica-Luxemburgo 
Luxembour: 


esse sesos 


— Belgium- 


esa ruc sans a ss 


neces a sus os 


França — 

Tata IAM escusos cosereravrso 
Japão — Japan 
Noruega 


rece reassaa 


Crnvr renan sera ceara asss 


FonTE 
Source 


MinéÉrios DE FERRO — Iron ores 


2 519 3 496 3378 | 10479 
308 621 842 1518 

167 256 350 741 

42 497 756 210 

400 379 361 2 155 

841 1050 2323 4 276 

— 10 ZA pcs 

07 378 592 2 581 

791 1044 1396 3 647 

518 500 841 2435 

| 92 264 345 461 
338 180 ms 1887 
781 532 636 3 945 

107 96 321 532 

— 67 23 — 

663 360 356 3281 

94 — 37 444 


38 50 29 480 

| 12 20 2 180 
ss f E É - 
= E 70 — 
ps — 1 e 
2 541 627 | 12519 
19 2 26 20 
— 6 10 mo 
-— E, 64 -— 

| 29 e 
E 233 1068 | 13 

| 


qui AS 


pá 
Pd ODM 
je 
ss 


ro Nninade 
sa =] 
RB BeNseuRês S 


[e 
8 2 
IS à 


à SESEHS) e 35 


“tampas 


US$ 1 000 
1964 | 1965 
41302 19314| 27394] 25498 
14017| 2732] 5469] 7474 
4660 | 1235] 1710] 245 
9 790 30 | 3384] 5219 
596 | 372) 3392] 317% 
38962! 7737| 9562] 21368 
404 E 98 20 
8294 | 4846] 3021] 449% 
20779| 6688] B612| 11024 
12032| 4692] 4122] 6484 
4877 789 | 2285| 2594 
2003| 3466) 179| 1059 
577 = = 308 
9949) 7125) 47,3] 5379 
4229) 1156 96 | 2317 
À E 608 191 
5896 | 6177] 3496] 339 
600 840 E» 328 
“190 633 | GU 919 80 638 | 102 979 
1602 800 | 1416] gs 
1126 300 527 644 
E ps 28 is 
371 — —| 2083 
- 615 <a de 281 
81157 | 23074| 13370| 17081 
1 214 451 613 665 
475 ár 109 260 
3695 acl 921 | 2023 
2 966 x 750 | 1647 
5573 —| 2515) 2951 
1490 E 366 | - 816 
53522 | a es en 615 29 219 
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COMÉRCIO EXTERIOR 
Foreign Trade 


EXPORTAÇÃO POR PRINCIPAIS PAÍSES 
Exports by Principal Countries 


S 














] 
“a TONELADAS E 
PAÍSES DE DESTINO nbr ae! le 
* Countries of destination 
1963 | 1964 | 1065 | 1963 | 1964 | 1965 | 1963 | 1964 | 1965 














PINHO — Pine-wood 









































Alemanha Ocidental — Germany, | | | | | | 
Levo nes CABEM e) ms Re PR 51859 | 65137| 55219 2 459 5 529 9183 4591| 5802 5 021 
Argentina — Argentina ...... dao 256 197 | 341 241 | 425 258 937 | 26917 | 53551| 16931| 22822] 29536 
Austrália — Australia ............ 6 671 3879 | 10687 281 314 1418 512 295 824 
Bélgica-Luxemburgo — Belgium- | 
RIRREIDOTO ema pis cisma pio é eee 9277 | 12826 8 272 449 1 150 1370 812 119 | 736 
Dinamarca — Denmark ....ccc. 678 341 557 39 51 126 ql. 38 
Espanha — Spain .eccccecenacucos 377 900 6 319 19 86 | .« 987 42 he 541 
" Estados Unidos — United States . 13 148 | 14041 | 15485 582 1183 2219 1050 1101 1 276 
França — France ..ccccceceresero 508 1 614 877 27 147 146 46 143 81 
Irlanda — Ireland .......coscccos 1705 3 682 3 132 -100 445 560 179 366 304 
Sueli — "T9706l“ quai amar a em sa ass vo 119 1893 3327 6 181 458 10 156 256 
READ, == IbAVO | une io imeçaimia vivo vi 701 781 1 140 35 52 170 60 67 99 
Noruega — Norway ...icicciiiio 408 520 885 20 54 160 67 49 84 
Países Baixos — Netherlands .... 13 098 | 22391 | 20 408 | 619 2 225 3 423 1132 2 002 1853 
Reino Unido — United Kingdom . 103 753 | 139887 | 128589 | 4916| 12577 | 20178 8935 | 11809| 11 336 
Suécia — Sweden ....cccceseros 416 452 748 23 46 120 39 
União Sul-Africana — Union of | 
DIANA AREAS erd qurta m (o ves mm 6/6 eia aa 603 979 07 21 102 104 51 61 
— Uruguai — Uruguay .... RR, 31512 | 41875 | 18078 1517 4 205 2 974 2782 3623 ans 
Outros! MOlher .secemme cases áea 961 696 1 252 48 | 82 224 74 135 
EMMA é oioto ba dLeib a nb 492 051 | 653 135 | 700 940 | 20 537 | 56 346 97 431 37 405 | 497,42 53 918 
SISAL — Sisal 
' Alemanha Ocidental — Germany, 
VV EST uto Sto RR o 227,59 | 21208| 17 860 3308 5 821 5 213 6 287 5 918 3 003 
Bélgica-Luxemburgo — Belgium- 
y im bao j o a 4 RES 6 621 7 680 4343 | 1083 2271 1 258 1901 2287 736 
Canada —— Camada . cics ia cnacaiáreio 1708 2 922 4 290 294 826 1 090 502 867 643 
China Continental — China (Main- | 
7 Ure Ei ARE 6 «ER E ER —— 590 2 200 == 219 734 == 180 356 
Dinamarca — Denmark .......... 633 | 800 1205 121 260 354 209 238 200 
HW Estados Unidos — United States . 18128] 14645 | 19345 2 668 3 894 5 365 4 950 4 099 3 089 
f? França. — France ....cccccccea - 8185 4 350 5 839 1237 1 298 1 686 2302 1257 1 004 
| Hungria — Hungary ....ccccs 925 580 7565 189 217 2 410 364 166 1 296 
o AEE ES (o TER o O 8690 | 12648 | 18011 1310 3 336 5 001 2445 3 556 2 860 
| Tugoslávia — Fugoslavia .....v.... 3680 | 2850) 4072 769) 10383] 1313] 1466 979 Too 
| Marrocos — Morocco ............. 2250 | 2410] 3219 363 554 918 662 122 560 
h Países Baixos — Netherlands .... 25 830 | 22022] 17 348 3 948 6 404 5 024 7268 6 038 2928 
à Per PENA RA sn selo sa é E 600 E == 221 = EA 133 
E Pon Pomat RS 4160) 7380] 11660 804 | 2627| 3597| 1464 | 2802) 2072 
Fá Portugal — Portugal .....cc. 3324 7124 | 7401 582 2 259 2 064 1 026 1 949 1 224 
7 Tcheco-Eslováquia — - 
1, vakia ...... o ia o Estonia 1825 3 200 | 3 523 330 1123 1105 655 990 602 
RN TIE.S.S. MUS SR SAR... o — | 2450] 2500 = 691 942 = 867 531 
Outros ==" OPRETA saia ara a io setoim/o 070 6 346 4792 | 3946 1135 1 544 1283 2 091 | 1 482 698 
| 
ERA O eis LR É aja 115 064 | 117 501 | 134927 | 18091| 34377] 39584] 33592] 33897| 22690 
DSP a ei era! DARE 
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COMÉRCIO EXTERIOR 
Foreign Trade 


EXPORTAÇÃO POR PRINCIPAIS PAÍSES 
Exports by Principal Countries 





TONELADAS 
PAÍSES DE DESTINO Metric tons 


Countries of destination 


Cr$ 1 000 000 US$ 1 000 


a [ [ie [o [o | a [a [um [e 





Fumo — Tobacco 





| 
didi ao so FE o ia e o 10 142 9 716 7682 2 454 3 872 5 395 4834 3858 3182 
Arad Oriental — Germany, East 57 b92 214 251 446 126 461 405 7 
pipe ra ao Tobi == EE 342 987 882 93 515 653 186 438 368 
ca-Luxemburgo — Belgium- 

Luxembourg ..... E AU ZEN quo 2458 1931 2133 721 1036 2301 1313 961 1235 
Dinamarca — Denmark .......... 2 224 3 454 3334 1036 2 708 5 220 1817 2621 2817 
Espanha — Spain ......ccceers v 5075 | 10152] 13 986 1444 3 452 6 948 2475 3177 4175 
Estados Unidos — United States . 2183 4 809 4 190 1074 8079 4428 2073 8219 2965 
Finlândia — Finland ............ 76 19 68 42 28 149 7 23 7 
França — Prancoe .....cccsreseo 3347 6911 8 520 1018 2929 6 995 1782 8183 3793 
RR = OO acessos co cstnsens co — 330 303 — 153 232 — 142 143 
Marrocos — Morocco é 1548 1781 1075 370 796 705 661 678 -887 
Países Baixos — Netherlands . “ 6 586 7684 7368 2011 3 954 7393 8719 3 926 4188 
Suécia — Sweden .. 201 204 | - 49% 7. 172 815 145 147 446 
Suíça — BSwitzerland , 1 422 2 438 1509 441 1 140 1390 852 1281 796 
Tunísia — Tunisia 489 669 220 137 243 155 - 2A9 218 7 
U.R.S.S. — U.S.S.R. . 5 969 6 355 2000 1621 8307 1915 2726 3 152 1050 
Uruguai — Uruguay . 1181 1 804 669 325 1111 572 |. 6568 956 325 
OBiros == OO? escseccccesserssos 500 430 636 140 187 515 253 150 w2 

"TOTAL ..... PIRPE É py 9a Aq 44 314 60 266 55 279 13 255 29 128 45 907 Za 239 28 535 26 357 


assa Ocidental — Germany, 


ge A CS AR oe 678 2 649 8s 209 967 165 173 562 
Alemanha Oriental — Germany, East — — 641 — — 228 — — 125 
Argentina — Argentina .......... 1! 197 14 E) 7,8 12 E) º. 5 6 
Austrália — Australia ....ccueeses 650 1474 1950 91 466 683 152 354 89 
Bélgica-Luxemburgo — Belgium- 

RAN ancas sscersonsseso 1 290 1783 16533 163 462 509 293 388 287 
Canadá — Canada ........ceeccc 2055 2140 1324 265 559 441 469 ses 243 
Espanha 2 ER O 867 2 594 1728 111 680 580 205 34 
Estados Unidos — United States . 41 895 | 46726 | 57412) 5246| 12017| 1899 9613) 10124/ 10 842 
França — France ...cccccceesesos 21758 | 26341 | 25508 2724 6 535 -8 198 5 015 5 625 aíÔ] 
Hungria — Hungary .....cccuues 300 610 1405 46 250 591 81 170 337 
Países Baixos — Net 5305 | 13704| 20488 657 3 747 6 855 1190 2 967 3877 
Reino Unido — United Kingdom . 1911) 11584) 19558 251 3 476 6 224 418 2584 3617 
Tcheco-Eslováquia — Osechoslo- 

E quero so rspsio cesscsecessnocso — 883 | 4124 -— 376 1686 — 256 932 
U.R.S.s. — U.S.SR ocesencasaas 201. 2 000 1500 45 916 .3 7. 621 429 
União Sul-Africana — Union of 

South Africa «i....... PRO A A AA -— — 199 — — 56 — — - 5 

ruguai — Uruguay ....cccceres 113 168 9 20 62: 46 33 51 26 
Venezuela — Venezuela .......... — — 18 =. = 8 |. pi ae 5 
Oultos — Olho” enccsccssscacsee 345 132 11 43 20 6 7.9 29 3 

v E 
140 152 97]50 | 29853| 46828 | 177]87| 24435| 26753 


REQMERT. a nie ns am im nei ais er 77351 | 111 014 
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di Sci 


COMÉRCIO EXTERIOR 
Foreign Trade 


EXPORTAÇÃO POR PRINCIPAIS PAÍSES 


PASSES DE DESTINO 


Countries of destination 





ea Ocidental — Germany, 
GE ir ATIRE > A TEA 
Alemanha Oriental — Germany, East 
Argentina — Argentina .......... 
Austrália — Australia ..... cova 
Bélgica-Luxemburgo — Belgium- 
Luxembourg 
Canadá — Canada ......cccerseos 
REC ME= OMAIO «so siste anime ez u nto o 
"* Espanha — Spain ....cicisstarea 
Estados Unidos — United States . 
Irlanda — Ireland ....csusecrerrs 
Trália, — Thalo) css ea sos 000 
Japão — Japam css 
México — Mexico. ses» vsrewsicvicas 
Países Baixos — Netherlands .... 
"Reino Unido — United Kingdom . 
Trinidad e Tobago — Trinidad and 
NOR as aaja mino a fojaro = 5: 06 2 679/6 
União Sul-Africana — Union of 
ENEIDA RIRREAEO (6 ceia vero io és aráiáio 


Alemanha Ocidental — Germany, 

RE RARO RR ra cleo o Rigo mia só eua fe 
Argentina — Argentina .......... 
Austrália — Australia ............ 
Bélgica-Luxemburgo — Belgium- 

ELCEN DONE ate nisim o as tais oo nas 
Canadá — Canada ......ccccits 
Chile = Clile sos a sos s0s cr seco da 
Espanha: — Spa cce swscs 
Estados Unidos — United States . 
Bmança:-— France encenar sseano ao 
Índia — India .......... é a 
REA == EQ pie aten So ema vs src e paia 
JAPÃO = JOD smnicas desc ciis 
México — Mezico .....russicemeso 
Países Baixos — Netherlands .... 
Reino União — United Kingdom . 


Suíça — Switzerland ...ccccurese 
União Sul-Africana — Union of 
South ATOM. = trio cia a RR o 0 0 qiuio 


4 Outros — Oler ss es pie eaa e vre is 0 


. 


TONELADAS 


| 
| 
|] 
Metric tons 
] 


| 
1963 | 1964 1965 


Exports by Principal Countries 


Cr$ 1 000 000 


1969. | 1964 | 1965 








CASTANHA-DO-PARÁ — Brazil nuts 




















4284| 4084 72 
250 200 = 33 
28 301 6s1 | 4 
74 96 134 | 35 
58 73 85 | 18 
990 | 1023 962 221 
0 == o 0 
15 25 10 | 8 
10989) 9981] 7 069 | 2674 
51 26 35 | 10 
8 1 = i 
10 19 5 2| 
28 26 36 13 
8414 | 8380) 7373| 1486 
| | 
— | EM 8| —| 
A) | 
er a 1| que 
| | 
| 
) 
25194 | 24185) 19911 | 5022 











| | 

1497 1183 1413 708 | 
14 76 109 7 
200 187 146 38 
63 50 7 38 
67 88 126 32 
120 q 135 69 
225 232 289 99 
5 726 5877 6 166 2731 
332 392 186 
9 102 94 40 
310 213 222 190 
406 480 639 224 
56 141 104 | 26 
293 324 348 132 
1066 998 1149 482 

73 60 46 43 | 
325 328 242, 135 





1273) Em 12 119 5 409 


12 595 


21 054 


1963 | 


3 884 


10 158 








US$ 1.000 
1964 | 1965 - 
| 

1156 | 1383. 
64 — 
94 291 
ndo 
34 19 
416 529 
1 4 
5259] 520 
— 30 
11 14 
» — 
7 2 
28 32 
3229] 398 
— 1 
É | 1 
10 421 | u 597 





1078 1 290 
80 11 
163 130 
60 83 
79 9 
6 130 
208 265 
5 463 5 514 
276 314 
83 72 
225 233 
467 624 
123 92 
270 212 
913 960 
83 63 
257 186 
376 

10 243 
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Source 


eso DR ue 


ja 
E 





+ 


DE RR E E DT SE DE RE 
E e 














Foreign Trade 
EXPORTAÇÃO 
Exports 
VALOR MÉDIO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS p 
Average Prices of Principal Products 4 
DÓLARES POR TONELADA 
US$ per Ton 
PRODUTOS | 
1961 | 1962 1963 1964 1965 
Products l 
E * 
— T 
Acúcar — Bugar .ecusessusercececsmesess 838 | 88.7 138.2 131.0 74.6 
Algodão — Cotton .......ccccssccrrerees 533.3 | 519.5 515.1 498.8 | 488.8 
a CRM ss pisa) entar Coepado Cad 440.8 , 437.8 510.0 ] 466.0 301.1 
CO — COROS crcmisacadesssossoscosicoos 697.7 | 654.0 | 637.9 847.1 | 873.5 
-do-pará — Brazil nuts | 430.9 l 430.3 l 352.5 430.9 | 582.4 
Cêra de carnaúba — Ci 1 359.4 l 1 051.2 | 901.1 | 923.8 | 892.2 
a 6 DON TA Gas cscas ma sd es 550.8 l 570.4 547.0 473.5 | 476.6 
Laranjas — Oranges .......... 53.3 44.9 43.0 38.3 46.5 
Mato — Mad cecrscrrcsssorress é 155.6 157.2 158.3 160.7 166.2 
Minério de ferro — Iron ore El 9,6 9.1 8.6 8.3 8.1 
Minério de manganês — Manganese ore . 36.8 | 36.2 29.8 24.7 27.4 
Óleo de mamona — Castor seed oil ..... 257.6 243.7 230.0 220.1 190.9 
s o — Pine lumber .......... 71.4 | 76.4 75.3 75.5 76.5 
RE O ção» concnaasseno cinvmecws s 196.8 | 185.7 291.9 288.5 168.2 





“ 
Sonree of absolute data | Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 


. CAFÉ, ALGODÃO E CACAU 
Coffee, Cotton and Cocoa 


PREÇOS MÉDIOS DO DISPONÍVEL 
Average Spot Prices 























É CAFÉ | ALGODÃO z CACAU 
Coffee | Cotton Cocoa 
Tipo 4 Ta q | qua Tipo 5 SurERIOR BAHIA | ACCRA 
PERÍODOS LE E 
Periods 
NEW 
SANTOS Tork 
Cr$/10kg | Cents/lb | Cr$/10kg || Cents/1b | Cr$/15 kg || Cr$/15 kg Cents/Ib 














58.00 306 35.50 510 253 27.10 
57.20 309 35.40 581 264 30.43 30.40 
48.80 mo | 3618 | 7.50 398 43.34 44.30 
37. as || 3458 | . 992 533 35.38 36.61 
36.69 443 .|| 83.16 | 13884 450 26.67 28.33 
36.27 492 34.36 2 004 958 22.39 22.61 
34.40 524 35.44 27,57 1159 21.34 21.01 
34.13 1 4 211 2235 26.43 25.32 
47.53 8 741 8 368 4 868 23.16 |" 342 
44 4 3 463 ar 16 “17.30 
| 





Sources y Bôlsa de Nova Iorque. 





— MR "BALANÇO DE PAGAMENTOS 











































, "Balance of Payments 
+ a US$ 1 000 000 ê 
ITENS | 1965 
Items 1963 | 1964 | (1) 
* : 3 
Fo As Mercadorias ES VET GI OM UERR ar (0/0 6 5/0 10.2] q 14 PE APAE 2) =) o lata!mº 6/0 à 10/60 0/o/aIa 112 844 | . 590 
Esportações  (fob) — Exnonisi(doD) cita ia oia nie po eleve s a 5)» piersioe ama 1 406 1 480 | 1560 
Café — Coffee ....... DR E RE recem 8 | 80 7os 
: Algodão — Cotton ...... 114 || 108 | 100 
: Cacau — Cocoa ...... xa E 50 | 46 35 
TR «5 Madeiras — Timber 44 58 | 69 
o GEO SEDES o o) foto a RR ot o a ao 0/0 asa STS OBRA Ra o Au a 2 (2 618,6 6 oia fa 94 | 102 | 130 
pa NGUEANN= SUGA jalo tolapir RD a = 6 0 0 2 06 SD E RR afete ara era aaa Sato STO TER | a | 50 
o Outras — Other ....creceseresecerrersenensacrnannsnenererrnecrreraao 284 | 323 | 468 
E indportações- (fob) === Imports (Job) ..cccesi an ni San = DR — 1036 | == "9700 
na Financiamentos e investimentos — Financings and investments .... — 906 | ss mia) — q 
o Petróleo e derivados — Petroleum and products ........cuncceesener — 194 | — 180 — -180 
a Trigo — Wheat ......... 5 e AR PRE Tubo da ma o aber od po 5 0 — 189 | — 17% — 102 
e TERA) = O) GAVE GTDS Mo Loo to Did eli a oi a E AE a Rd ER 2 Vo is AO == 755 0] —= 609 |) = 6 
Eh. ; à ! l 
RE fsenrvicos (Mquido) Services (net) (2) pessimo saido ntcimio pinga o cravo aja o ss E ais SE ADO 
4 BE aBionativos (quido) == Donations (net)! «estalo piojio e bina a eieia vino alblajo o e cuiojo é . Er 62 30 
|| D. Movimento de capitais (exclusive o item H) — Turnover of capital | ' 
pe (excluding item tl) ...... EDU eng TE NEAR E RR CT Cd O rr 23 79 — 83 
a Entradas — Incoming ...... ceecenee cane cenac cre cenen eras cmsnerrnn ema 349 312 | 154 
Investimentos e financiamentos sob a forma de bens — Investments : | 
» and financings through Lhe form of g00dS .......cccccecerncenaees 206 121 Fi 
» Idem" em mocdã —Dúto w currency Sora ssipacaos ns naga plo niala pisos 00,010 55 qa (7 
Pa Reinvestimentos: — KRernvestments  unsauasas-cwilo asa weaos cisne wa aaa» 57 58 Des 
Trigo (P.L. 480 — 60%) — Wheat (P.L. 480 — 60%) ....cccuremes 31 | 62 | 6 
ses nf rr vo pi RD A AR RD SO RS == WS8Á | = MB sf 
AmoTtizações: — AnmomrbizatiomnsS: da vi» eia cielo enem aisfea aa aos a 6/00 vaia o) /0 id o a an j0 0 6 = Bá: | == ua — 242 
| 
Outros (saída líquida —) — Other (net outflow —) ...sescceereneanes 38 | 45 5 
| | 
RES EOIEALIÇA TB 4 C++ D) spas seios ojos oa ao ejaiojaja ais olo/niv ajo 6.0 ejajo 0/0) 0/0 a ojajo — 159 | 159 137 
FP. Erros e omissões — Errors and omissions ......cicueescrnenanenaneenes — 120 — 9 — 6 
G. Superavit (+) ou deficit (—) — Superavit (+) or deficit (—) ........ — 279 40 131 
H. Financiamentos compensatórios — Compensatory financings .....cuv 219 — 44 = alsh! 
| 
Variação nas reservas (aumento —) — Variation on holdings ( increase —) + 58 | — 18 — 279 
MO Tiros GOT: Tema era ora rafa UR dm toa o af 55 AR a + MR a UA e à 76 58 28 
ISS = MOTEL CICV opa cesta RS ai dao ENCORE no a (ni da oi a Ani o a == 18 = 76 — 307 
Variação nas obrigações (redução —) — Variation on bonds (decrease —) 33 agie= 110 — 247 
: ) | 
A curto prazo junto a banqueiros no exterior — At shori-term with 
RIDE CUO MTO O GUN A Na ra ato eonga al et pena aa te RE ot Mulopaiz ATA tot o AVRERCa A o ateijo o fabaya (nata ja o) 0 16 60 ) — 17 — 22 
Atrasados comerciais — Deferred payments for imports (3) ...... 14 57 — 176 
Linhas de crédito — Lines of credit ..ccesrenseccasmemu sans nanesmaro — 11 d  — 
INV = SUCO sita 2 ta SERA e go ES ça RES ca) beto fev duo 2000 cinta a — 30 | — 51 | — - 190 
Instrução n.º 289 — Instruction N.º 289 ......ciciciitscerersteereis — — | 141 
Fundo Monetário Internacional — International Monetary Fund .... 5 — 28 20 
Eximbank, Tesouro Americano e outras agências do Govêrno dos | 
EUA — Eximbank, National Treasury and other agencies of United d 
States Government .......... Palo o e aja jo ola oialó 4 Mia na aloja à o 0/8 00 2 9/0)8 ajv a o/a olvato 135 | 87 152 
Bancos comerciais norte-americanos — United States banks ......... — — 120 
Créditos europeus — European credits .....cuuceniucanenneraeensentesa 81 | 29 Fi 
Empréstimo do Japão — Japanese loan .....cusisniunenecesantarenemes 17 | — | 25 
Outros == Ot ES... o aja qe o vfeido -inelao m, cxainia jo sado (é 5/6 0a 4 jo aa ja joe ja eo ho — = ah 





FONTE RE ; 
Source ! Banco Central da República do Brasil. 


(1) Estimativa preliminar — Preliminary estimate. Í rs 
(2) Exclui lucros reinvestidos no ano de' 1965, por falta de dados disponíveis — Re-invested profits in 1965 are 


— excluded due to lack of data. ; j s , 
(3) Inclusive créditos comerciais junto a Companhias de Petróleo — Inclhuding commercial credits relating 


to Petroleum Companies, 
ge 


— 287 —. 


RESERVAS-OURO 
Gold Reserves | 


QUILOGRAMAS DE OURO FINO 
Kilograms of Fine Gold 





COMPRAS | ; 
NO INICIO Purehadga de 
+ te — | VENDAS NO FIM 
Ram PRE | EXTERIOR Bo ANO 
Year At the De MINAS No As é 
y beginning As NACIONAIS Said À med E! ! 
From ma- | Abroad 


of vcar 
| tional mines 
























1482 647 644 287 519 
25 499 342 25 157 25 161 287 857 
2039 1158 881 881 a e 
2 5984 1242 1 292 1292 257 
2591 1 246 1845 37 659 265 195 
1496 1496 — $ ami 253 200 
3 488 s74 2814 “ MA 784 
11 353 cu 1 2 529 253 608 
3 614 -— 3614 176 221 81 001 
5 029 595 4 30 235 (1) 55 795 









(1) Ouro do Tesouro Nacional d tado Banco do Brasil, sendo 1 422 em seus próprios cofres, 54 263 
Cserva NR “z à E io ES aaa RS 


no Federal Reserve Bank e 110 no Fundo Monetário Inte onal — 
in the Banco do AAA a im the pia erra 64,263 kg in the Federal Reserve Bank 


posited Brasil, 
and 110 kg in the International Monetary 


CURSO DO CÂMBIO LIVRE 
Free Market Exchange Rate é 


MÉDIAS DAS COTAÇÕES DIÁRIAS 
Average Daily Quotations 


EM CRUZEIROS POR MOEDA ESTRANGEIRA 
In Cruzeiros per Foreign Currency 








co LIBRA PESO 
PERIODOS anidamo! - SENNA SUIÇO | ESTERLINA URUGUAIO 
Periods Swiss Pound 
U.S. dollar Kronor . Pose ont Pego 


RS 219 63 ma 7 23 
DSR dades eres 391 86 1061 95 33 
DR ge esco ea a» 578 136 1563 ' 142 51 
Ee. “Er 1293 312 3 625 397 “ 
0 RE R IEÃA 1904 462 5 428 484 
1965 — Janeiro ...... 1 850 428 5 173 466 7 
Fevereiro 1 850 428 5 179 466 + 
Marso ed PE 1850 42 5 167 466 
TO 1846 426 5 155 466 -— 
O Dnsao, 1 846 426 5 169 464 58 
MINO aces, 1847 425 5 162 br 41 
a 1846 4% Era 462 38 
Setembro 1848 429 5 178 462 . 
Outubro ..... 1 850 428 5 187 463 
Novembro -1 965 430 5 907 58 
Dezembro .. 2218 514 6221 555 38 





: Câmara Sindical da Bôlsa de Valores do Rio de Janeiro. 





MEIOS DE PAGAMENTO 
Money Supply 


VALÓRES EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Values 



























































Cr$ 1 000 000 
MEIO CIRCULANTE 
- Money im circulation | 
' am eo | ame | MO | SIDA 
ANOS cera ToraL Caldeira Caixa de Central er Dane pet 
Years pie Nacional Redes- pEnscaa Su ai Cash 
Tesouro contos | Bancária | Brasil no o aih Cu e | Demand 
National Redis- Bank Bando a (2) aa ec 
Treasury count Loan the Re- 
c+d a Depart- Depart- | public of b c=a-b d 
ment ment pra | 
AE BARE Rs aprecio 217 283 | 80 819 | 38 940 | 34 801 | 7078 | E | 13 361 67 458 | 149 825 
GleTO de gar e 290 939 96 575 | 38 896 | 50 601 | 7078 | =— | 15 298 81 277 | 209 662 
MUST 2 cipa 353 138 | 119814 | 38 835 | 73 901 | 7078 = | 20 083 | -99 731 | 253 407 
CEEE) ça RS 500 572 | 154 621 | 102 242 | 45 301 | 7078 | E | 27 596 127 025 | 973 547 
1960 ......co.... 692 032 | 206 140 | 102 161 | 96 901 | 7078 — | 36 786 | 169 354 | 522 678 
1961 .eccecereo 1 041 842 | 313 858 | 102 079 | 204 701 | 7078 | — | "58084 | 255774 | 786 068 
1962 ..ccucss. 1 702 262 | 508 737 | 101 959 | 399 700 | 7078 — | 112 102 | 396 635 | 1 305 627 
1963 .eccii 2 792 182 | 888 768 | 101 992 | 779 700 | 7 076 — | 204943 | 683825 | 2 108 357 
1964... 5 190 709 | 1483 765 | 101 989 | 1 374 700 | 7076 = | 327 986 | 1155 779 | 4 034 980. 
1965 ..cccs. 9 104 056 | 2174 781 | = | = | =) er At | 444 879 | 1729 902 | 7374 154 
1965 — Jan. 5 150 914 | 1423 765 | 101 989 | 1 814 700 | 7076 | — | 310 932 | 1112833 | 4 038 081 
Fey. 5 412 451 | 1423 765 | 101 989 | 1314 700 | 7076 | — | 253 085 | 1 170 680 | 4241 771 
Mar, 5 589 672 | 1508 765 | == | — | — | 1 503 765 | 367 027 | 1136 788 | 4 452 984 
Abr. 5 887 745 | 1503 765 | — | — | — | 1503 765 | 280 274 | 122349 | 4 664 254 
Saad 6 180 797 | 1 568 765 | e | — | E | 1 568 765 | * 264 195 | 1 304 570 | 4876227 
Jun: 6 645 233 | 1618 765 | — | — | — | 1618 765 344 762 | 1 274 003 | 5 871 230 
Jul. 6 892 758 | 1 678 765 | — | — | — | 1 678 765 | 309 149 | 1 369 616 | 5 523 142 
Agô. 7319 286 | 1 718 765 | — | — | =— | 1718 765 | 305 115 | 1413 650 | 5 905 636 
Set. 7704 069 pes | a bi — | 1 804 781 | Bisa aaa 6 245 005 
Out. 8 079 770 | 1 974 781 | = | — | — | 1974 781 | 335 167 | 1 639 614 | 6 440 156 
Nov 8 270 626 | 1 984 781 | — | — | — | 1984 781 | 373 668 | 1 611 113 | 6 659 513 
“Dez 9 104 056 | 2174 781 | — | — | — | 2174 781 | 444 879 | 1729 902 | 7974 154 
| | | | | | | | 


FonTES | Banco Central da República do Brasil. j 
Sources $ Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 


(1) A partir de 31-3-65,: passou a ser do Banco Central da República do Brasil a responsabilidade da moeda 
em circulação (Lei n.º 4595, de 31-12-1964) — As from 31-3-65, money in circulation became the responsi- 
bility of the Central Bank of the Republic of Brazil (Law n.º 4,095 of 31-18-1964). 

(2) Inclusive Caixa da antiga Superintendência da Moeda e do Crédito — Including Cash of the former Supe- 
rintendency of Currency and Credit. à 
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ASSISTÊNCIA FINANCEIRA AOS BANCOS 
Financial Assistance to Banks 


SALDOS EM FIM DE ANO 
End-of-year Balances 








Cr$ 1 000 000 
CARTEIRA DE CAIXA DE 
ANOS REDESCONTOS MOBILIZAÇÃO ] 
TOTAL BANCÁRIA 
Years Entry ido La 
va Department 
DR ane ES O eve dA 44 018 | 35 812 8 206 
O SS or mia o di A 59 385 51 877 7508 
DERA raso TP < 0o CR 86 428 7. 553 10 875 
ins RA pe A DN | | 59 559 47 790 11 769 
nda ne TE vo CURTO 113 287 100 658 12 629 
PDS ca aço 217 630 205 108 12 522 
DE des ps ao pe 410 536 399 098 11 438 
o E RR RD 7.50 126 7.39 643 10 483 
o RAS Sa ed + e 1409 494 1 401 365 8 129 
o E na 124 504 | 117 741 6 763 





(1) Até 31-3-1965, em virtude da incorporação dos saldos ao Banco Central da República do Brasil, consoante 
Artigo 56 da Lei 4595, de 31-12-1964 — Up to 31-3-1965, owing to the fact that the balances were transferred 
to the Central Bank of the Republic of Brasil, in accordance with Article 56 of Law n.º 4,595 of 31-12-1964. 


CARTEIRA DE REDESCONTOS 
Rediscount Department | 
RESPONSABILIDADES DOS BANCOS 
Banks Liabilities 
SALDOS EM FIM DE ANO 
End-of-year Balances 

















Cr$ 1 000 000 
ESPECIFICAÇÃO , | É 1965 
rirrnddo | 98 | 192 1963 1964 pes 
Banco do Brasil ........ccs. Arindal mitos | aus | esomi | 1203098 — 
o 
Contratos da Carteira de Crédito Agri- | 
cola e Industrial — Contracts of Agri- | | 
cultural and Industrial Credit Depart- l 
MME asBendQisd o susarc een cr Sema Sis é 105 665 207 745 | 325 399 601 292 — 
Títulos ed e descontados — Bills redis- 
counted: ] 
Comerciais — Commercial paper ..... 36 392 723% | 212 659 429 009 and 
Decreto n.º 29 536, de 7-5-51 (café, ca- É 
cau e algodão) — Decree n. 29,536, 
of May 7, 1951 (coffee, cocoa | , 
ri SS PD A 28 609 63 644 | 121 684 172 792 — 
ar = 2 « de q po ru- | | 
— n. 0 ugust £7, 
1957 (Agricultural paper) intuti as | 3098 2 854 —- — Eds 
Outros Bancos — Other Banks ........... 33 404 52 519 79 901 198 272 117 741 
Dr va td — Bills redis- 
counted: 
Comerciais — Commercial paper ..... 18 430 30 614 40 697 102 094 45 732 
Decreto n.º 29 536, de 7-5-51 (café, ca- ú 
ra a eo À E mid n. ego 
o A coffes, cocoa an 
o del ne aeb beto 14 842 20 949 34 239 72559 as 696 
ai 1 3253, de o den a | 
s) — Law n. of Augus j 
1957 (Agricultural paper) .......... | é 132 956 4 965 23 619 23318 
ço ER en A | costos | sos | 596 | 1401365 nu 141 
" | | 


- 





(1) Até 31-3-1965, em virtude da incorporação dos saldos ao Banco Central da República do Brasil, consoante 
Artigo 56 da Lei 4595, de 31-12-1964 — Up to 31-3-1965, owing to t were 
to the Central Bank of the Republic of Brazil, im accordance twith 


ráito 





COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
Cleared Cheques 


CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CAMARAS 
Cleared cheques by Clearing-Houses 

























































: NÚMERO 
— UNIDADES FEDERADAS 
7 E CAMARAS Pedi 4 | Cr$ 1 000 000 
8 Federal Units j | Re a er 
a “and Clearing-Houses 1963 1964 | 1965 | 1963 1964 | 1965 
EM. 
NCAMAZONAS ............... go 15 | 90 414 | 158 649 | as ea | 7 8M 196 967 
Manaus ....... RE o a 69 615 | 90 414 | 158 649 | 43 864 78 894 | 196 967. 
TETO o efe DD 296 207 | 365 678 | 449 481 | 101 528 192 580 | 388 005 
ES 11 6 — 296207 | * 365678 | 449 481 | 101 528 192 580 | 388 005 
MARANHÃO .............. 77525 114 394 | 150 797 | 25 930 | 59332 | 112 530 
To TR E T7 525 114 394 | 150 797 | 25 930 | 59 332 | 112 530 
RR O so 5778 | 20 746 | 29780 | 3 163 | 19 383 24 512 - 
Ea O MO o 5 778 | 20 746 | 29 780 3 168 | 19 383 | 24 512 
E 5077, RR 09 626 | 813 501 | 924 643 254 153 | 422 040 | "06 529 
ERR e 13 220 | 15 950 | 18 488 | 2503 | 4690 | 746 
RA nortateza :...ccirnccisos 656 468 | 750 055 e Es | a EEE aê pel | no o 
RT : 20 300 30 803 ; 7 
Re o do Norte sao 9 688 | 16 693 | 20 055 2.021 Sa | 10 276 
RR E R - 
RIO GRANDE DO NORTE 142 233 | 240 857 311 214 | 26 495 | 68 782 | 136 056 
8 734 | 19 306 | 22 683 2341 | 6 947 | 11 096 
Ca Rs BRA RANA é 133 499 | 221 551 | 288 581 24 154 61 835 | 124 960 
E | | 
PARAIBA ........ 391 643 | 489 554 | 413 341 | 83 572 191 841 | 228 156 
READ | 
i a 284 448 290 098 | 290 795 46 069 96 376 102 469 
RRnde o. 157 195 | 199 456 192 546 | 37 508 95 465 | 126 287 
PERNAMBUCO ......... 3 044 282 | 3 627 272 3 531 218 | 697 179 | 1508 174 2 195 082 
140 052 187 493 154 427 15 745 40 287 53 048 
Ra geme 38 869 | 39 870 | 33 318 | Ramo | 10 156 | 13797 
RR pesso seo 2870361 | 3399909 3 943 478 | 676964 | 1457129 | 2128 242 
ER cs | 
a | ; 5 133 314 200 058 
MARA ooo esearei ra 998 | age ie | id ano | Easíóico | de | 
| ló | : 709 | 132 226 | 200 024 
EU SP DER 224 998 314 665 | 831 812 | 50 326 
Ee NEL) o sl, cxaimiaja mm pia = | 3 671 | 143 | — 988 34 
MPRGRBE Sr Oo. 126 394 | 176 528 219 668 24 680 | 69 317 | 108 456 
va E AR RA 126 394 | 176 528 | 219 668 | 24 680 | 60317 | 108 456 
ENRRÃO e. colei a 2 054809 | 2692625 | 3254785 | 480 560 | 1063 173 2 042 524 
HE 15 906 38 055 44156 | 1856 6 438 11 381 
ER e e 81 414 109 907 | 148 175 | 14 050 | 32 072 69 913 
DUE > Sonora o 86 155 117 569 | 141 917 | 11 563 54 977 | 158 464 
EESC, APR a - 25 726 44 704 56 097 | 1991 5 786 | 11 792 
Tiabúmal a bo Cano q: 113 135 162 154 | 186 207 | 15 261 34 200 54 858 
TE QUE ER e a para SE 566% | 8887 | 77 os | Bais | 10 367 | aa 763 
END EIA Veto RR RP == E as e 
Mariana de do RR E 1 601 697 2025841 | 2404074 421 515 | 890 568 1647 288 
io SUE de Jesus (2) — — | a Fo — | == pi 
Criada (O) Eau eco einen ao => TE = E 
Vitória da Conquista ... 95 209 136 008 154 525 | 10 911 29 365 | 45 280 
t MINAS GERAIS ........ 8 426 125 | 10 486 629 | 11 908 650 | 1136 481 | 2 577 168 | “4778 530 
DO E Partida socios = 861 | 34 997 Es 310 15 911 
e RE acto ; 142 757 | 176 917 | 199 812 14 680 | 28 608 43 178 
PDA É: SEM cm o cia 48 349 64 072 | 84 161 5 792 14 510 89 345 
Barbacena .....cceees 63 481 | 73 956 | 95 989 | 5 573 | 14 847 97 021 
Belo Horizonte ......... 4197573 | 4987345 | 5561338 | 748 460 1678558 | | 3254685 
(Continua) 
Dá 


— 291 — 


E a 


COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 






















Cleared Cheques 
CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CAMARAS 
(Continuação) Cleared cheques by Clearing-Houses 
a NÚMERO 
UNIDADES FEDERADAS | | 
rs Cr$ 1000 000 
E CAMARAS Sabor 
Federal Units l l , 
and Clearing-Houses 1963 1954 | 1965 1963 1964 | 1965 
l ! 
MINAS GERAIS (Concl.) : 
Campo Belo (4) ........ | — — 15 565 — — . 2518 
EMEMDAÇO sos cesso 107 244 143 235 157 086 8 835' 20 436 38 984 
Carmo do Paranaíba (5) — — | 11079 — -— 1819 
CafaBUADOS casino | 15 332 24 452 | 28 852 3 016 6 857 10 025 
Conselheiro Lafaiete .... — 88 178 117 692 — 9 876 18 038 
COESÃO dass sras cab icos 106 516 120 853 | 152 069 6 419 11 464 23 304 
DISNANtnA: quséssensosas 59 508 TO 184 78 339 2413 5779 8 342 
DAvInÓpOS , scr sacvos | 151 536 173 205 166 257 10 399 22 295 33 683 
Dores do Indaiá ........ | 37 931 48 452 1 548. 4547 7440 
Formiga ...rpucceneseses 40 219 46 352 54 747 4 649 7080 11 390 
Governador Valadares .. 316 760 354 483 416 046 32 298 72 796 131 514 
Guaxupé ....uciceeeresos 48 044 64 755 74 888 3 995 8 392 12 659 
DECR: à ed amas sd 44 953 55 555 58 219 4 780 12 254 19 389 
RO e PR 52 274 73 141 94 244 | 4 110 9 695 15 725 
Ituiutaba ......... eee» 282 567 398 125 385 766 18 726 40 141 54 562 
ui de FOR «6 Swassce. 400 853 478 704 513 375 54 872 115 421 172 500 
Lavras ...ccussesereeres 66 570 77 864 85 910 ATT 9 487 14 015 
Leopoldina. casser 15 726 98 236 99 520 967 8 376 11 848 
Manhuaçu ......sueeeross 35 902 44 653 | 60 256 3 089 6 930 13 370 
Manhumirim ............ | 29 687 29 590 46 295 2128 | 3 780 8 411 
Montes Claros .......... | 238 786 284 109 | 266 760 22 173 47 876 61.649 
MUrTiBÉ .ccsecceerescssto | 91 838 126 144 145 932 6 648 15 814 30 449 
Nanuque (6) ........... | nes m— 63 026 Es fa, 24 215 
ERRE A sm des geniais ts | 37 476 47 603 54 424 1902 49267 | 7816 
RO EMMA Sa cesar e | 53 722 63 910 TO 769 1852 4 449 6 665 
Ouro Prêto. (9) sda ci... — — 32 104 — — 6 779 
Pará de Mihas ......... | 113 148 136 888 157 985 6 602 + 124 25 572 
BAgNOD O Sua se marea as couve 107 308 128 78 135 976 6 967 14 585 28 517 
Patos de Minas ......... 121 693 150 817 | 164 601 9 364 22 483 43 559 
Poços de Caldas ....... 62 861 85 051 | 93 735 4378 9386 | -. 17 589 
Ponte NOVA espetos | 91 669 112 135 | 128 833 8 966 20 823 35 326 
Pouso Alegre ........... | 37 905 50 881 | 57 012 2 955 6 664 - 11426 
Sacramento (7) ......... | 4 059 11 700 644 294 1168 93 
São João del Rei ....... | 49 999 60 997 és 416 3 580 8 154 |: 12 698 
São Sebastião do Paraíso - 55 686 70 384 71 544 | 3 550 8027 13 271 
Sete Lagoas ............ | 125 639 189 396 261 095 | som 20 018 36 081 
Teófilo Otoni . ira 85 798 115 467 134 535 9597 23 806 39 Ea 
Três Corações . | 15 014 19 037 20 880 ] 1788 3 406 5 
Três Pontas ... 34 927 36 873 46 016 1939 3 530 7387 
Tupaciguara 11 134 38 668 41 602 97 | 4 666 8 673 
TIDAS .-... , 80 720 103 604 212 251 557 12031 16 815 
Uberaba .......ccceseeros 341 347 461 057 505 838 30 474 9 272 117 987 
Uberlândia .........eee 312 378 450 267 514 248 E 47 433 122 304 195 653 
Varginha ......ecceeeress 104 913 110 271 119 735 9 942 19 722 35 232 
ESPIRITO SANTO ....... 413 429. 598 332 su 571 7% 991 197 976 439 920 
Cachoeiro de Itapemirim 100 444 139 155 183 875 8421 19 968 39 009 
Colatina . eo 28 555 46 051 64 397 . 487% 15 477 31 554 
Guacui . 28 551 41 220 51 607 1639 4 618 9 802 
Vitória .. 255 879 371 906 511 692 62 055 157 913 359 555 
RIO DE JANEIRO ....... 1 833 823 2 313 457 | 2 447 613 303 982 628 494 1102 464 
Barra do Piraí ......... 40 299 47 345 51 745 7681 13 530 20 019 
Barra Mansa ........... 146 979 173 603 | 200 921 | 19 983 40 442 69 604 
Bom Jesus do, Itabapo- a 
RTAC itdadono mos o x: ee = 2298 | — — 585 
CARAI Gets Eric ato — 14 735 41 623 — | 3918 12 839 
CAROR ed dnndo cncnss | 153 269 191 346 214 274 38 641 86 527 134 718 
Duque de Caxias ....... 126 121 152 002 199 519 19073 36 299 78 736 
TU Css nes» 64 863 | 98 268 132 756 6 380 14 122 24 Ur 
MEREME Re» setenta Sedes 39 366 52 325 69 410 4 164 6 752 7 
NSONPOIO O cias 005 555 743 667 082 $04 086 109 281 233 596 a 532 
Nova Friburgo ......... 118 552 151 166 206 946 11 995 25 686 pi 
Nova Iguaçu .....cc.... - 84 144 96 926 142 178 12 172 24 393 51 
PORTODONS Secas a asso do 180 083 234 559 260 172 26 831 53 285 * 86967 
VORNILDO una a as E res 87398 107 305 124 227 754 15 po 25 E 
Santo Antônio de Pádua -— 4 896 29 155 — 7 
. , (Continua) 
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“COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
Cleared Cheques 


CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CAMARAS 
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(Continuação) Cleared cheques by Clearing-Houses 
UNIDADES FEDERADAS NÚMERO 
! Cr$ 100000 
E CAMARAS NiraDér $& 1000 000 
Federal Units ER 
and Clearing-Houses 1963 1964 1965 | 1963 | 1964 1965 
AR 
“RIO DE JANEIRO (Concl.) | 
São Goncalo .........uusa 76 783 132 593 244 473 7858 18 878 57 112 
ERENANRROS o cer nei cramiio 56 244 | TT 260 92 441 8 597 20 328 32 710 
Eder (nos DD 18 228 21 626 23 363 2179 2971 5 150 
“Volta Redonda ......... 85 751 | 90 420 108 026 21 606 30 814 55 412 
GUANABARA :..:....oosen 19870 136 | 24290250 27 926 717 5 805 506 11 992 571 21 474 684 
Rio de Janeiro ........ 19 870 136 24 290 250 27 926 717 5 805 506 11 992 571 | 21 474 684 
SOME ANTLO! 2... son oicties 48 828780 | 59077 959 68 171 462 11 184 045 23 233 266 37 668 090 
antira Ss 6 ae 306 555 382 542 | 481 984 11 165 23 062 44 050 
ERES so do GOES 36 568 58 063 86 922 7623 19 921 37 283 
RR o, 36 038 46 388 55 945 3 901 8 086 13 603 
MR 186 354 223 612 278 799 9 980 20 034 3922 - 
ua o OS 706 632 822 194 997 689 7, 010 162 544 210 389 
ur e 357 156 439 901 580 878 28 306 64 853 114 628 
MTO O De AA 210 080 269 173 321 766 12 969 28 781 44 653 
AS ar ada 202 825 255 696 347 498 16 132 35 399 75 177 
Re O ci O 71 353 T4 154 92 156 2347 5 253 11 276 
5 A NS 69 045 97 831 116 502 5 912 12 350 27 719 
Bee vo O es a 177 171 244 043 | 293 198 27 730 52 055 88 315 
E Eae So AU o 1, 55 956 82 415 121 946 3631 8'316 17 705 
TE a ERRA ER = PSA 720 224 926 851 1 190 520 58 521 116 716 237 299 
Ene Dino! aan s sro 82 201 54 281 89 759 2987 9 014 23 814 
Emo 445 084 502 128 518 999 11 803 23 057 39 948 
TEEN ANOS a 186 519 269 029 374 160 10 354 28 605 44 839 
Bragança Paulista ...l: 103 954 122 861 147 195 7526 14 677 25 400 
Ste Ono EE 108 857 128 316 125 928 2305 4 914 6 882 
Campinas ...cicciiioo 1 207 419 1 460 434 1779 505 186 800 360 765 602 927) 
Oise TEC rt RR 67 921 88 540 113 192 2499 5 888 10 108 
mia ao Do) do 599 804 788 061 987 091 46 072 114 338 195 459 
“Suco ico dedo o Re 54 877 73 413 T9 946 6 328 16 919 21 582 
a So) mm Gm) gm) am) Rã 
Fernandópoli o 16 6 10 
CSS EE oa 267 369 335 832 415 832 22 254 52 065 93 422 
o co A TN 300 995 336 464 403 429 8 752 20 870 22 038 
(E Edit, ERR E = 40 360 69 070 = 4 655 10 639 
EipneiaDes Soo 243 181 284 612 27.5 852 7325 14 784 20 025 
Emomatineneta Miro. 106 823 131 372 158 514 9881 20 457 36 560 
Guarulhos (8) .......... = se 8 843 Es E 3 617 
DOTE ES SIDA goias E 101 867 | 113 880 = 7682 11 2% 
Msipetinimãa Cacos 27 294 37 358 69 197 2 846 5 T71 14 577 
TOS (2H sn ido gore as E, 3 472 Ex = 667 
Co E TP 44 69 64 832 99 695 3 765 9152 17 008 
RR Rb oo 23 890 44 831 59 114 2 288 5 927 12 195 
To Pon É an 51 650 49 608 47 962 2 682 5 621 10 826 
EEE ade O E 45 936 65 285 82 466 4 425 10 694 17 303 
esa Ri 94 553 131 861 164 521 6 590 16 318 2 162 
A nticipal AS Pe - 64 494 7.6 518 95 813 $ 410 16 443 28 556 
EV O a 125 689 149 712 202 847 S 956 18 577 33 088 
E e e Ag 121 995 162 476 226 943 11 839 26 629 55 764 
Spa ER cr AR 297 676 | E asa a RE 44 564 o aê | 147 208 
Lençóis Paulista ....... = == 11 278 
o SED 108 074 137 255 184 591 18 648 29 610 53 871 
TO Sec 697 406 769 481 857 718 22 422 41 918 79 886 
CERs EE DA a 82 010 114 781 165 867 4 380 7147 13 539 
ESA a Si O 655 118 803 983 1 041 343 31 520 TO 305 | 165 014 
Mirandópolis .....llliil 205 156 280 797 262 819 6 874 10 211 19 680 
Aria cao USE 76 Sopa O 79 407 90 828 96 297 6 528 14 226 25 296 
NoCOCar O Sa dee 74 018 104 531 | 128 477 3 812 7459 13 307 
Mogi das Cruzes 1. 165 958 | 204 123 256 897 24 851 47 254 103 454 
Mogi-Mirim (9) ..... Es =a 50 781 == Ap 11 95 
Nôvo Horizonte .. 83 995 107 299 127 222 3 612 8 165 13 754 
Olim pião ED a 81 406 104 801 150 627 6 006 11 864 24 203 
Osvaldo Cruz . 256 355 290 276 364 805 9 679 17 630 33 980 
Ourinhos .... 130 908 | 195 311 279 068 9801 27 538 57 096 
Pacaembu .. 71610 | 84 809 101 155 | 2418 4157 9448 
Pederneiras .......... 20 876 | 26 000 | 31 120 | 867 1834 -— 3061 
(Continua) 
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(Continuação) Cleared cheques by Clearing-Houses 
NÚMERO - 
UNIDADES FEDERADAS 
Cr$ 1000000 A 
E CAMARAS Number | 
Federal Units I 
and Clearing-Houses 1963 1964 1955 1963 1964 1965 
SÃO PAULO (Conclusão) 
SS. qi eres x ; 320 484 365 701 396 333 13 373 22170 - 44 992 
Pindamonhangaba ...... -— — 141 579 — — 15 796 
ni DR RI RPE 52 015 70 175 93 298 2 965 6 181 12 810 
PNCOCICADO str srescus 334 124 457 738 596 151 42 140 84 253 138 560 
Piraçununga .....ccreccs 73 662 g 118 318 4 11 832 14 418 
ot RPPS Re > aa 131 283 158 489 164 816 5 656 10 605 15 312 
ERRA os ans din ras sê 86 343 109 340 131 334 3 086 6 867 11 636 
Pôrto Ferreira ......... — 48 857 52 866 — 3 515 6 614 
Presidente Prudente ... 601 255 808 591 1003 631 - 62258 162 807 258 496 
Presidente Venceslau .. 186 024 237 610 263 667 11 991 31 214 49 850 
TORNO *ascesgsanes cos 150 626 152 613 164 969 3 886 7372 17 927 
Ribeirão Prêto ......... 1 064 838 1391977 1792 999 111 355 245 634 450 878 
MO MTO O sas on id 76 259 107 135 134 550 8 102 18 407 35 669 
Santa Bárbara d'Oeste .. 23 733 29 442 36 257 297 5 478 10 502 
Santa Cruz do Rio Pardo 752 107 778 149 472 4 385 12123 32 455 
HanRO AMARO e sostc. cc. 370 073 424 921 506 176 104 514 197 198 383 025 
DO ce é SEUS cen à 1 761 130 2 102 502 2470 231 672 518 1372 256 1999 713 
São Bernardo do Campo 134 921 172 417 217 373 78 862 183 219 289 072 
São Caetano do Sul .... 154 988 175 846 213 272 380 141 54 984 106 070 
RO COMDS cdsabiceraso 217 102 305 238 388 663 21 667 42 659 “0 091 
São João da Boa Vista . 144 364 191 861 222 088 9627 20 356 31 920 
São José do Rio Pardo . 94 709 136 351 184 027 4 669 13 128 25 265 
São José do Rio Prêto . 494 038 654 709 811 928 78 301 225 114 426 383 
São José dos Campos .. 202 608 282 065. 378 095 16 068 35 886 63 899 
São Manuel a 105 958 129 950 156 883 4 592 10 511 19 994 
São Paulo .... á 29 716 542 34 962 885 38 321 758 8 939 125 18 420 371 29 510 432 
Roque ., 18 700 42 041 55 956 2 264 9 107 23011 
Sorocaba ....... 245 624 320 027 385 524 36 535 92 862 144 616 
Taquaritinga 52 141 69 356 q 20 3732 Ee pro: 12 232 
o PRAIAS 16 380 66 355 9 526 1 166 6 124 11 495 
ARDE RN SS 2 sia 155 <68 206 429 257 764 15 327 33 836 65 279 
a ir E ea re 320 920 417 515 528 739 14 520 30 955 “66 457 
Tupi Paulista ........:. 154 640 175 192 228 342 4179 7 509 16 452 
ATDRERÍDO Musas e mico us é 134 584 149 127 160 407 3 146 5313 9353 
Votuporanga ..,........ E 2 ZM 139 381 157 524 9334 19 251 s3 082 
MENA Sosa m asa cbinems 5 167 501 6 €96 580 8 191 762 801 167 1782 552 3431617 
Apucarana ..c.ccccccc. 217 306 252 996 330 186 15 491 33 604 84 743 
MEANARO O O Sasha ses caes 170 631 223 092 250 626 15 840 . 33244 68 624 
e e AA 85 208 103 637 134 413 319% 5 364 239 
DE DE RS 59 943 82 909 104 461 2212 5 924 586 
Bandeirantes ............ 60 951 87 645 122 163 3 503 8 638 17 272 
EMDO  osres sore 86 038 131 944 153 989 3 064 9697. 685 
Campo Mourão ......... 14 243 34 284 5S 784 1503 6 483 14 959 
Cianorte (10) .......... —— + 40 437 ne = 9 766 
Cornélio Procópio ...... 291117 385 672 442 151 13 170 34 928 55 270 
ui vo bn DAR ADO OS E SD 1729 904 2204 017 2 523 280 388 626 847 757 1 458 050 
Guarapuava ...i......... 13 655 18 556 33 786 - 3064 5 634 17757 
Jacarêzinho ............. 82 991 96 448 112 785 5 869 12 091 22 263 
RORARIDA Cossacos o 788 631 956 990 1191 396 140 551 311 679 Ta7 IT 
Mandaguari ............. 80 127 . NIB 104 135 3 558 6 922 13 733 
Ne, ADE 571 071 773 804 991 605 68 297 166 314 | 369 514 
Nova perança ........ 131 094 208 634 266 816 6011 19 742 46 322 
PP IANNRENÁ artes ves uni » 137 653 153 244 192 120 71 199 147 012 207 945 
JPADAVAS crer Esios seus 242 130 300 530 362 582 16 518 33 061 69 604 
Pato Branco (9) ....... 7 “ — |. — 28 144 O — <= 6 239 
Ponta Croaia iss. s eso 130 125 188 928 236 720 24 679 57 698 98 071 
Rolândia ...cc. Ra ra 127 622 183 200 |' 216 864 6 781 16 511 38 376 
Santo Antônio da Platina 69 783 7.9 598 107 572 3007 7098 13 074 
União da Vitória ....... 29 904 48 607 63 599 3 958 . 9 650 16 400 
ope PARDO sd Da 3 Tp 47 374 74 652 93 148 1509 3501 7954 
SANTA CATARINA 375 103 $ 674 131 918 758 79 674 198 207 381 004 
BID enat estantes ao» vd 134 533 234 097 290 738 18 690 46 394 rg 
Florianópolis . du 93 706 158 457 220 453 35 914 77017 
Itajaí (2) Ee — — 9131 — -— 4 À 
DORCRDE 1 sm Es Pop mo os e 18 414 41 598 58 756 31 10 070 A 
DOMIVUO Gm Sms cruas Sua 94 559 155858 | . 186 029 13 964 39 719 804 
. (Continua) 
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“COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 


Cleared Cheques 


CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CAMARAS 


Cleared cheques by Clearing-Houses 






















































(Conclusão) 
NÚMERO 
UNIDADES FEDERADAS : 
: Cr$ 1000 000 
E CAMARAS uibor ; 
Federal Units ce 
and Clearing-Houses 1963 1964 1965 1963 1964 1965 
| ag | á 
= == = -— a — - 
SANTA CATARINA (Concl.) | | 
FOQUÇES RR =P 21 737 61 764 98 574 4 448 15 886 32 444 
VLEDEIARR = ata to ato so (o s/a a/a ti iata 11 854 a a | Sia 3 515 | y 660 10 o 
ER TUELANAE! minto) as aloe ola are pstata =— — 461 18 
RIO GRANDE DO SUL .. 3 606 523 4 883 264 | 5 747 172 857953 1 886 711 3 sm 837 
ESPLEEIME LO tata /07 aa =| 2 25 inda 45 496 79 752 85 401 4 973 13 846 18 619 
Ef ED RNP 74 630 111 869 119 987 12743 32 184 45 752 
Bento Goncalves .,.ccumsu 11 194 19 032 24 873 2 603 6 918 12 385 
Cachoeira do Sul ....mv. 22 981 e | o a 4 687 aa a E : E 
IAH. sitarsto o, ecojiretinaie a == y E qas É 
CARZANO, so once o sadia 20 234 31 273 42 067 3 555 8 288 13 944 
Capas dONSUL o eo cada 57 483 81 562 109 280 12 133 28 130 56 169 
fiutta ama RE or 82 079 54 606 E es 4 021 10 481 ao se : 
om Pedrito — — — = 
Erechim josccsees 29 654 47 483 55 403 4 843 11 633 18 304 
IRRIDELO ques css auto 4 588 9197 | 10 770 «749. 2 564 4 363 
TE ANE CRER E 80 467 49 190 | T2 825 4 694 9 749 19 389 
IRRELEQUIMO ato o o ore carta -— 10 895 | 38 941 — 1 295 — 6454 
Lajeado .cesucmscapmílncana 11 776 24 346 | 81 995 2 440 6 258 12 187 
Montenegro .....suucms 4 083 8 605 13 764 1129 3 010 6 157 
Nôvo Hamburgo 23 209 37 408 54 114 5 829 12 958 22 527 
Passo MENdO” sc stejnane aro 41 277 64 721 88 767 | 10 112 25 719 44 322 
PeLgtas! aliens vid duras 190 472 | 256 603 282 272 39 217 2 211 109 209 
Pôrto Alegre ........... 2 601 095 3 249 583 | 3675 971 | 668 984 1412 998 2 469 553 
Cn qm Cm) dam| “Ml SE 45 
ler Alta fo ARS RR SAR E 99 
Rosário do. Sul ..scee cs 8 584 | 20 715 | 24 673 | 1433 4 025 6 969 
Santa Cruz do Sul ..... 27 399 41 469 | as 222 | 7235 16 799 33 945 
Santa Maria REGE qa 31 162 60 661 83 054 | 817 20 667 39 477 
Santana do Livramento . 62 073 87 014 89 614 12 468 30 635 43 996 
Santo RBS, ph oc, 13 782 39 309 52 mos 4 (36 11 193 20 954 
Ge elo ve) Gm) gm) CEL dE) NM 
MEO BOT)A rca. = — : 
São Gabriel .. 26 951 35 639 | 41 980 3 488 7 228 11 441 
São Leopoldo 17 199 25 148 32 669 4 644 10 802 18 218 
São Luís Gonzaga 809 9 088 | 11 976 | 255 3 137 5 158 
Taquara ..... 9921 | 18 671 | 23 387 | 1 262 3726 | 7352 
Tupanciretã . — 2 299 | 6 280 | — | 1168 | 4 576 
Dorustalana” ;.-s cus cao co 91 103 | 129 516 144 020 11 908 26 270 40 998 
| 
MATO GROSSO .......... 448 019 47 834 | 1 249 443 65 512 | 186 481 404 048 
j | | 
Aquidauana (11) ....... = — | 82 567 — | — . 14147 
Campo Grande da oh o is pl a | o na 48 979 | 121 562 213 816 
(O Jopcitho oo Agi E E ESPE 1 O) 13 9 587 18 469 39 633 
METANO UN É O crase rato oRa Ra tonta va fa 42 581 131 558 | 175 573 | 6 946 33 072 74 255 
da ip PRE AEE Te E NAS VE | — 108 623 | 208114 | — 13 378 36 351 
TES Lagoas Ma mriaterá o — — | 136 815 — — 25 846 
j f | 
RUI RUASHO 4, ate tere le Mo atenao pe ie ár 857722 | 1 206 282 | 1 710 314 | 135 997 342 569 677 496 
Gn r Paus ) E RAR RR re Et 163 299 201 161 | 215 116 2b 189 | 52 770 | 93 969 
BaLalão: (2), Tone shine eo o — — | 8 991 | =— 935 
Goiânia Dario po ND 11 632 890 876 237 1198714 | 104 975 | 270 304 523 313 
o DR sim ae PRI a a 53 281 88 301 e 242 D2m | 15 008 | 34 956 
nc ql AT bo ca De e po Pu = = 77 460 — — 9 207 
Pires do Rio (12) up... — — 36 857 — — 6 459 
Rio Verde .....,.cc... 8 302 40 583 | 60 024 | 556 4 487 8 657 
DISTRITO FEDERAL ... 620 605 841 033 | 1 160 901 | MW 875 224 514 416 563 
| 
Brasilia catantsaio a o cpa 620 606 | 841 033 1 160 901 | 100 875 | 224 514 416 568. 
BRASEI iss 7 590 877 | 120 765 606 | 140 519 894 Rê 340 046 | 4% 048 399 80 431 728 
| | | 
Suspendeu o serviço em — Service suspended on: (1) janeiro de 1965. — (7) fevereiro de 1965. 
Iniciou o serviço em — Service started on: (2) novembro de 1965. — (3) junho de 1965. — (4) outubro de 


1965. — (5) agôsto de 1965. 
de 1965. — (11) fevereiro de 1965. 


— (12) março de 1965 A 
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— (6) maio de 1965. — (8) dezembro de 1965. — (9) abril de 1965. — (10) setembro 


MOVIMENTO BANCÁRIO 
Banking Turnover 


























ATIVO 
Assets 
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1965 3 
Balances as of December 31, 1965 . 
Cr$ 1 000 000 
| BANCOS NACIONAIS 
| 
Ea Domestic banks BANCOS 
mapa RAN- 
PRINCIPAIS CONTAS GERAL Ê . GEIROS 
Main accounts Grand ui BANCO Ourros Foreign 
tota AL ; anks 
| po BRasIL Other 
Po E e E k. Bo E REA EE = té 
EEE MEO UA SEM). cs PO A k 
ue == Dava seus smuss as cos ascessa 151307 | 1 448 862 99 421 1349 441 64 214 
Em moeda corrente — Cash on hand .. 443 052 | 438 042 99 412 338 630 5 010 
Em depósito no Banco do Brasil — De- 
posit with Banco do Brasil .......... 715 235 676 523 -— 676 523 38 712 
Em outras espécies — Cash items .... 354 789 334 297 ; 9 334 288 20 492 
À ordem do Banco Central da República 
do Brasil — To the order of Central ; 
Bank of the Republic of Brazil ........ 1 285 525 1221 383 248 011 973 372 64 142 
Depósito em dinheiro — Cash ......... 1232 708 1 169 382 247 795 | 921 587 63 321 
res do à eis em Ei cod À peço : 26 742 26 742 — 26 742 — 
ces e rigações Federais — Fe- 
CA OE CO DARE PER 12 875 12 854 216 12 638 a 
is ro coa do id É Na- tu 
cional — Indezx-loan type ational 
sanar Boo. co ensos se si escapa <oê 13 205 12 405 — 12 405 800 
Empréstimos — Loans .......cccceceemess 14 270 682 14 085 332 10 194 806 3 890 526 185 350 
] 
Empréstimos em contas corrent — 
Current account loans ...ceecessur | 9866959 | 9835468 | (1).9413 83 421 634 | s0 891 
Govêrno Federal — National Treasury | 8 083 840 | 8 083 840 8 083 761 7.9 — 
Governos Estaduais — Federal States | 51 264 51 264 11 749 39 515 — 
Governos Municipais — Municipalities 8271 8271 4038 4233 = 
Autarquias — Autarchies ........cc 306 649 306 649 232 969 73 680 — 
Bancos — Banks .........cccccitess t.4 460 417 43 294 
Comércio — Commerce .........ic. 150 559 140 505 63 268 77237 10 054 
Indústria — Industry ....cccociiioo. 244 717 225 038 99 726 125 312 19 679 
Lavoura — Agriculture .....cccciioo. 954 709 954 590 89M 774 59 816 119 
Pecuária — Cattle industry ......... 3s 618 38 618 - 17 690 20 928 asa 
Particulares — Individuals .......... 26 978 26 233 5 442 20 791 745 
Empréstimos hipotecários — Mortgage 
DER ess Re e ser dad é nm a eo O AE 26 707 26 604 — 26 604 103 
, | 
Títulos descontados — Bills discounted = 4377616 4 223 260 | 780 972 3 442 288 154356 
Govêrno Federal — National Treasury 43 43 — 43 — 
Governos Estaduais — Federal States 11 670 11 670 -— 11 670 — 
Governos Municipais — Municipalities 4 944 4 944 — 4 944 — 
Autarquias — Autarchies ............ lo 22 510 | 22 480 21 599 881 - 380 
| Ee RS O PA DS E 131 1381 -—— 1381 — 
Comércio — Commerce ...ccciccesos 1319759 1 288 352 | 167 424 1 120 928 31 407 
Indústria — Industry ................ 2 006 052 1 885 973 441 736 1 444 237 120 079 
Lavoura — Agriculture .............. 525 572 525 449 116 471 408 978 123 
Pecuária — Cattle industry ......... . 148 839 148.318 32 422 115 896 52 
Particulares — Individuals .......... l 336 846 | 334 650 1320 333 330 2 196 
í (Continua) 
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MOVIMENTO BANCÁRIO 
Banking Turnover 


ATIVO 
Assets 


SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1965 


Balances as of December 31, 1965 


(Conclusão) 
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Cr$ 1 000 000 















































(1) Inclusive as operações da Carteira de Câmbio 
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BANCOS NACIONAIS 
ao Domestic banks B AN cos 
ESTRAN- 
PRINCIPAIS CONTAS GERAL GEIROS 
Main accounts Grand BAI Ourros Foreign 
total TOTAL DO ni banks 
Other 
Letras a receber de conta própria — Bills | 

outstanding on own account ..cccues 166 192 | 166 192 156 227 9 965 — 
Agências no País — Domestic branches 6 678 963 | 6 627 888 4 124 448 2 508 440 | 51 075 
Correspondentes no País — Domestic cor- 

mespondents ..s cms sa melo wo ama elnia nojo o cia 49 005 46 085 1.423 44 662 2920 

— Agências no exterior — Branches abroad 30 793 | 2809 — 2809 27 984 
Correspondentes no exterior — Corres- 

IOeNio CD UANN es Re SRA ara fa caipira 178 890 166 990 — 166 990 11 900 
Outros valôres em moeda estrangeira — 

Other values im foreign currency ..... 36 846 17 252 — 17 252 19 594 
Capital a realizar — Unpaid capital ..... 26 331 26 331 — 26 331 — 
Outros créditos realizáveis — Other credits 958 184 924 982 571 052 353 980 33 202 

pega em liquidação — Insolvent a Rigs cio A cê? 

EDLOUSD RES au dita ai aravoioys ota dote iaja re Seia ( 

DIVErSOSE== DONE scr inala maia cn nt s/arsioio onto 929 450 896 915 | 567 419 329 496 32 535 
Imóveis — Real estate ..ccecuarcsêeaasis 1328 To 918 | 12 055 58 863 410 
Títulos e Eno mobiliários — Securities | | | | 

CRS ANDI USD PO TOS CE DO CEE E o RR 

107 018 101 139 | 9 651 | 91 488 | 5 879 

Obrigações do Tesouro Nacional — Tipo : 

Reajustável — Nation Treasury Se- | 

curities — Index loan type ......... 22 997 20 310 | — |. 20 310 2687 
'Apólices e obrigações do Tesouro — Fe- 

CICRaNSCC NES sinisin obs sa sia Caen oro oro pl rato 5 246 | 5 220 s7 5 133 26 
Apólices estaduais — State securities .. 204 203 0 208 1 
Apólices municipais — Municipal se- | 

SUITE VERNON aaa a facu sto cata ia ja na (a POR agia a Vo 69 69 — 69 — 
Letras do Tesouro — Treasury bills .. 6 661 6 661 == 6 661 e 
Letras do Banco do Brasil — Bills of 

Bumco do Brasil. es amaoam cs cima 2109 562 — 562 1547 
Ações e debêntures — Stocks and naig 46 390 46 397 — 46 337 53 
Outros valôres — Other ......iisiccos 23 342 21 777 9 564 12 213 1 565 

Imobilizado — Fixed assets ............. 696 388 665 416 59 224 606 192 30 972 
Resultados pendentes — Outstanding re- 

UT EE AS PRE NR Ré RE 189 164 | 179 167 12 277 166 890 9997 

Contas de compensação — Contra accounts 5 202 663 | 4 757 663 753 508 | 4 004 155 445 000 
: | | 3 

TOTAL DO ATIVO — Total Assets .. 31 461 048 | 30 508 409 16 242 103 | 14 266 306 952 639 
FonNTE Servico de Estatisti E E Fi na NERI Téri o a d 
SEDES, erviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda, 


— Including operations of the Canccci Department. 


MOVIMENTO BANCÁRIO 
Banking Turnover 


PASSIVO 
Liabilities 


SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1965 
Balances as of December 31, 1965 








Cr$ 1 000 000 
| BANCOS NACIONAIS 
Domestic banks : 
e TOTAL ESTRAN- 
PRINCIPAIS CONTAS GERAL | ; GEIROS 
Main accounts Grand Ourros 
BANCO Foreign 
total ToraL po BRasiL Other banks 
| | 
Capital autorizado — Chartered capital .. 411 650 384 384 |. 4 800 379 584 7 266 
Aumento de capital — Capital increase . 62 801 62 268 — 62 268 533 
Fundo de reserva legal — Legal reserve ; é 

Po AR A PA FREE per e 48 237 47 658 10 528 37 130 - 579 
Fundo de previsão — Reserves for con- 

tingencies ....... SAO odio apos aero Qua mm 0 0 al 218 252 217 116 128 497 ss 619 1136 
Fundo de amortização do ativo fixo — 

Reserve for depreciation on fixed assets 84 348 82 022 81 |. 492701 2328 
Outras reservas — Other reserves ...... 154 230 152 584 11 058 141 526 “1646 
Correção monetária do ativo — Monetary ' 

EEN “O BSM quasisccncrcsaonzans 72970 72197 ml 72137 833 
Reserva para incorporação do capital — >, 

Reserve for capital incorporation ...... 30 806 30 806 — 30 806 [o] 
Fundo para Indenização arenito. — Ê 

Labour Indemnity Fund ......ccccess 15 006 14 579 6 735 7 844 421 
Depósitos — Deposite .......eseccesseres 16091206 | 15834682 | 10049787 5 784 895 256 524 

A vista e a curto prazo — Sight and : 

short-term deposits ...ccccccersereros - 15792670 15 545 852 9 992 959 5 552 893 246 818 
Govêrno Federal — National Treasury 6 751 322 6751322 |(1) 6732891 18 431 0 
Governos Estaduais — Federal States 252 552 251 947 26 383 225 564 605 
Governos Municipais — Munioipalities - 63 213 | 63 013 — 217862 41251 200 
Autarquias — Autarchies ............ 2 031 305 2031 295 1 905 721 125 574 10 
Compulsórios — Compulsory ........ 24 032 | 24 032 . 24032 — — 
Bancos — Banks .......cccccerser os 696 293 | 695 293 696 293 — — 
C/c sem limite — Unlimited . PR pe é 3 976 968 3 857 740 370 895 |. 3 486 845 119 228 
C/c limitadas — Limited ............ 162 185 134 734 19 787 114 947 217 451 
C/c populares — Popular ........... ' 1174 071 1 168 002 103 617 1 064 385 . 6069 
C/c sem juros — Non interest bearing 
ag orgia wu RA e» o & at DS ape 171 350 138 125 24 858 113 257 o 
C/c de aviso — Tim e deposits rg iida 14 324 12339 — 12 339 os 
Outros depósitos — Other deposits . 401 933 364 479 63 911 300 568 37 454 
Saldos credores c, préstimos — Cre- 
dit balances of loans ............ 69 625 49 034 4s 174 20 591 
Cheques de viagem — Traveler's check 3497 3497 1949 1 548 — 
(Continua) 








PASSIVO 
Liabilities 


MOVIMENTO BANCÁRIO 
Banking Turnover 


SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1965 
Balances as of December 31; 1965 



































Cr$ 1 000 000 
BANCOS NACIONAIS 
Domestic banks BANCOS 
TOTAL ESTRAN- 
PRINCIPAIS CONTAS GERAL GEIROS 
Main anna a us BANCO Ournds Foreign 
DO BRASIL Other banks 
A prazo — Time deposits .......crccems 298 536 288 830 | 56 828 | 232 002 9 706 , 
Govêrno Federal — National Treasury 21 666 21 666 — 21 666 — 
Governos Estaduais — Federal States .. 3 763 3 763 = 3763 — 
Governos Municipais — Municipalities . 2 2 — No = 
Autarquias — Autarchães ...ccccmess 9417 9417 1 193 8 224 === 
Compulsórios — Compulsory ... 9 ; 9 3) = = 
— Prazo fixo — Time deposits .... 60 609 53 831 1451 | 52 380 | 6 778 
* Aviso prévio — Notice deposits Ho 3 404 70 476 54 175 16 301 2 928 
Outros depósitos — Other deposits ... 129 596 129 596 — 129 596 — 
Letras a prêmio — Deposit certificates o o — To — 
| Outras responsabilidades — Other liabi- 
— lúties ..... ESTA DE SR RE efa 1 588 061 1526 047 936 752 589 295 72 014 
Títulos redescontados — Bills redis- 
ESEC DI Were o oie o fatais ada 0h aro DE SD Side 217 134 212 453 — 212 453 4681 
Caixa de Mobilização Bancária — Bank 
Loún Deparbment. sos eimso mia een a 1 422 1422 — 1422 — 
Créditos de bancos — Bank credits ... 14 409 14 409 — 14 409 =] 
Letras a pagar — Bills payable ...... 122 791 122 791 105 580 1721 — 
Letras hipotecárias — Mortgane bonds' 2002 2 002 — 2 002 e 
Outros créditos — Other credits ...... 1 240 308 1172 970 831 172 341 798 67 333 
Agências no País — Domestic branches .. 4 818 755 4 757 297 2 499 670 2 257 627 61 458 
“Correspondentes no País — Domestic cor- E 
RESTO DS a minto dp aro rar AS ab o TEENS olebatóto odio 68 421 67 393 42 66 651 1028 
Agências no exterior — Branches abroad 55 143 119 — 119 do 024 
E Correspondentes no exterior — Corres- 
RR pongenis abroad” caes r cen cusnnnnwe via pa 62 283 | 61 816 — 61 816 467 
Outras responsabilidades no exterior — 
Other liabilities abroad ......rccs ERR 38 802 35 180 = 35 180 3 622 
Ordens de pagamento — Orders of pay- 
IDEIA RS crop seo a ais LIS VEN SIDE bi la cor co VON TR ; 1 814 613 1 807 405 1507313 | 300 092 7 208 
Dividendos a pagar — Dividend undis- 
DATE Pie ao SER EE DS 06 (o ves Ta a oia 19 052 19 052 563 18 489 — 
Resultados pendentes — Outstunding re- 
TENER Cr E Si Ce EPE 3 1 TOS E 598 749 578 200 299 338 278 862 15 549 
“Contas de compensação — Contra accounts 5 202 663 4757 664 7,53 509 4 004 155 444 999 
TOTAL DO PASSIVO — Total Lia- É 
DIIADIES a anta atua ur RN Se CoLa né SS ENE la 31 461 048 | 30 508 409 16 242 103 14 266 306. | 952 639 
| 
| | 


— Fonte 
Bource 
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eee e e e are em re mr me cre 
| serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 


(1) Inclusive as operações da Carteira de Câmbio — Including operations of the ça dc 





MOVIMENTO BANCÁRIO 
Banking Turnover 


SALDOS EM -FIM DE ANO 
End-of-year Balances 









































Cr$ 1 000 000 
EMPRÉSTIMOS ; 
Loans 
1964 1965 
BENEFICIÁRIOS , | 
. | | oque 
orrowers ANCOS | 
Banco DO Banco DO 
ToraL Brasi | | ToraL BRASIL 
l Other 
, Banks 
A RS UDS jo a TR o = 
o Edo 4 A | | = Rae! | | 
Govêrno Federal — Natio- | | 
nal Treasury ....ccc 4526 538 | (1) 4526 144 | sm | 8 083 883 | (1) 8 083 761 
Governos Estaduais — Fe. | | l 
deral States ........... 40590 | 12 474 | 28 116 | 62 984 | 11 749 
Governos Municipais — Mu- | | | | 
nicipalitios ..cececenciress 9 635 28 | 68 | 13 215 4088 
Autarquias — Autarchies . 128 768 107 428 | 2 30 |. 329 159 | 254 568 
Bancos — Banks ......... 7588 6 960 | | | 417 
Comércio — Commerce .... 919 806 179 565 | 740 241 1 470 318 230 692 
Indústria — Industry ..... 1 390 130 440 212 | 949 918 | 2 250 769 | 541 462 
Lavoura — Agriculture ... 801 878 552 413 | 249465 | 1 480 281 | 1011 245 
Pecuária — Cattle industry | 177 573 104 530 | 73 043 | 187 457 | 50 112 
Outros — Other ........... 3 696 | 201 657 | 363 824 | 6 762 
ToraL (2) ...... E, 8 207859 | 5936233)  22716% | near | 10198506 | 
| l l 
DEPÓSITOS 
Deposits 
Fe e "e e sã O 
| 
1964 | 1965 
DEPOSITANTES 7 
Depositor. | e > 
s del 
Tora. | Banco Do ANCUS Toni BANco Do 
| Other 
| Banks 
—— — Ri ae a a 
1 
Govêrno Federal — Natio- | | , | 
RE SUS | 2414856 | (1) 2392914 | 2 942 | 6772 988 | (1) 6732 891 
Governos Estaduais — Fe- à 
deral States ............ 211 656 | 769s 203 958 | 256 315 26 383 
Governos Municipais — Mu- | l | 
 PistoimnBbioa "2... ==... so 32 636 | - 9355 | 23 251 | 63 215 | 21 762 
Autarquias — Autarchies . |. 1534 95 | 1462717 | 7238 | 2040722 | 1 906 914 
Bancos — Banks ......... Sea | 353 674 e] ço caça 696 293 | 
Público — Public: | Ea 
Compu O — om o | 
= Ar 2 pas 5 | 34 655 | = 2408 | mos | 
Voluntários — Voluntary 3 319 São 5808 | 289% 47 | 6 237 632 | 641 503 
o o 1] 
MEO RAR Won GUS the é cep 7 om do | 4681096 | 321793 | 16091206 | 10049787 
| | 


' l 





Source 


(1) Inclusive operações da Carteira de Câmbio — Including operations of the Fm opeo Department. 
(2) Exclusive empréstimos hipotecários — qcindng: mortgage loans. 


FONTE ! Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 
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E ci. 
É, Vi 
FINANÇAS PÚBLICAS a 
Public Finance | x 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA FEDERAL 
— Federal Budget Result 
a) RECEITA E DESPESA 
Revenue and Expenditure 
Es ÍNDICES 
; Cr$ 1 000 000 s 
EA 1953 = 100 
; RECEITA 
ANOS i 
Revenue 
iears DESPESA | RESULTADOS RECRITA DESPESA 
Rpir Extraor- Exvend- Expend- 
Ordinária RREO cada Results Revenue dra 
Total : : 
Ordinary Extraor- 
dinary 
SEP Re Te RD 74 083 66 564 7519 107 028 — 32945 200 268 
PE aiddeteiitors vbRe o 85 788 80 426 5 362 118712 | — 32924 232 2987 
sb Ti AE RR 117 816 112 178 5 638 148 478 — 30662 318 372 
DR A Moto alvo é ceia 157 827 148 934 8 893 184 273 — 26 446 426 462 
ER str sire to a/ójs die 233 013 208 007 25 006 264 636 — 31623 629 663 
ARENAS 6) oro cetofo E 317 454 299 760 17 694 419 914 — 102 460 “857 1 052 
SO E ; 511 829 475 214 36 615 * 726 694 — 214 865 1381 1 820 
Mn a Ce | - 953054 875 834 77 220 1277577 — 824 523 2572 3 200 
E SAE RA ; 2 010 623 1811 199 199 424 2770 714 — "60 091 5 426 6 940 
DEPTO TRI 2 ofijo pote q 3 593 921 3 231 425 362 496 4 414 920 — 820 999 9 698 11 058 
b) RECEITA ORDINÁRIA 
é Ordinary Revenue 
Cr$ 1 000 000 
mate A RS a O E E A DE E DR sm. 
ANOS aa TRIBUTARIA PATRIMONIAL | INDUSTRIAL OUTRAS 
Years Tax revenue q sad Eua) Other 
DE epa o Meta 66 564 | 61 034 | CAMA: 1974 2445 
ENO PRIDE RIO, SO, 80 426 | 72 937 | 1555 | 2413 | 3 521 
DRDS of ipa Anta - 112 178 | 101 998 | 3221 | 2117 | 4842 
EE SOS + a dp RR 148 934 , | 140 182 2 000 | 2 146 | 4 606 
PE A 208 007 | 196 899 3 912 | 2 547 | 4 649 
e o jo oo (o «SE por a 299 760 | 282 584 | 3077 | 4 656 | 9 443 
ERES SETOR RS 475 214 | 444 125 | 12 288 | 6 188 | 12 613 
PIER RR 875 894 | 845 759º | 8 422 | Tor | 13 916 
censanse ae as erva 1 811 199 1717 655 | 41 879 | 14 033 | 37 632 
I 
eeteracanamancass 3 231 425 3 021 609 | 30 674 | 33 401 | - 145 741 





Source ; Contadoria Geral da República — Ministério da Iazenda, 
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FINANÇAS PÚBLICAS 
Public Finance 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA FEDERAL 
Federal Budget Result 

















ce) o f 
Cr$ 1 000 000 
| 
IMPOSTO DE 
ANOS IMPORTAÇÃO IMPOSTO DE IMPOSTO DE 
TOTAL E AFINS CONSUMO RENDA 
Years Customs duties Ercise duties Income tax 
and related | 
ME es Piadaronov os cand 61 034 | 1979 | 22 988 | 24 519 
O ua ei ob DVD ves à qo 72937 2764 30 481 27018 
DON pi aioas den fraudar cos o vi 101 998 12 926 | 39 518 | 31 856 
o GT ARTE pr PRE 140 182 19 114 53 817 | 46 382 
DO PEN d amd ao admito 196 899 22 032 83 515 62 229 
DR e er gainão vb a sõo 282 584 35 716 + 122 690 83 697 
Ms descontos Topos corsa 444 125 5S 405 204 239 | 115 567 
Ds ciira» Ro, rear E 845 759 86 810 408 065 | 2A2 947 
us EA PRP Pe E E Pp 1 717 655 124 401 880 002 482 415 
DAS SS Du nssn eso ocre see 3 021 609 | 208 512 1307530 1,022 621 
+ SE ES EE TD (5 1 DSP MEDA: 2 DM E SEL 10 os o 
| € 
ed IMPOSTO 2 | 
E ES QeRo | ENERGIA | NPOSTOs | TAXAS 
Years Stamp tar Nas cui into dé Other 2 | Tases 
| power (sole) | 
| 
WE PESTE TP S 187 1065 | 1618 | o78 
DO ao cao es dbpee ss diea a 9 487 119% 122 748 
DR E o sis precos see 12 069 1387 .B 4219 
DR fee crase cenas 17 867 1485 28 | 1 489 
MD nico hrs dec ue canas 25 469 | 1699 | 4 | 1914 
Do oi EEE ED O RAR a 36 054. 1914 | 59 | 2454 
o A 60 717 2167 | 83 | 297: 
MAB RRERR = é co essi iate o 91 790 11 937 8. 4127 
Do MESA Ca SAR ER 188 008, 32 619 170 | 10 040, 
6D «o cos emreceneneerenena 347 685 97 137 | 19 443 18 681 
] ] 





FONTE 1 Contadoria Geral da República — Ministério da Fazenda. 
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FINANÇAS PÚBLICAS 
Public Finance 


EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA ESTADUAL 
State Budget Result 
























































Cr$ 1 000 000 
1965 
1961 1962 | o | 1964 (1) 
UNIDADES ã REA OE — 
a E RECEITA RE Recerra | DESPESA | pecrira | DESPESA A DESPESA E ECONTA na 
Revenue DP Revenie Ee "| Revenue | É nr Revenue SR Revenue E 
ERR = o sal BE — — 1) 5 548 5 548 
ER maio 1789 1809 2 465 | 2 825 am 5 019 11 996 9 146 34 500 35 018 
le ele) ao olá sESS 2437 3119| (2) 3303| (2) 3524| (3) 3308] (3) 3 524] 16 377 11 903 22 146 | 22 146 
mo cds usa .. 1582 1656| (2) 2008] (2) 2 É 4 849 3 585| 10 899 8 301 12 187] 11 976 
RERDUNN O n/=' ais/a (5 o [2/0/6016 576 | 615| (2) 1106] (2) o) (4) 1753| (4) 2113) DB TTa 6 135 
Rad VE neu. 3 409 3391 4 805 | 6 364] 12 931 13 892 28 099 29 021 56 004 60 043 
| * Rio Grande do Norte 1596 1377 2 800 2 148 4 353 3870 9 052 977,4 E 269 17 386 
| Paraíba a inte 2251 1974 3 889 3 773 8 339 8708) 18344] 18092] 3006] 2822 
| Pernambuco coreano 7979 8 508 12 985 12599) 23813 23 689 47592] 48386 73 398 94 589 
Alagoas eocencenaces 1525 1368 2432 2 442 5 043 b 526 13 548 11 891] 20 814 24 314 
Ipe .ercrreesas 859 905 1142 1 520 2 296 2 408 6 685 4997 6 216 - 7422 
leio (9/4 PariS/aia 10 416 10 371 14 329 10 785 28 568 16 666 b4 052 46815] 87358 105 039 
Minas Gerais ... mars) 28238] 37961] 44300] 74042) 7206| 168350] 172448] 272751] 321655 
Espírito Santo ..... 4 189 4 600 4817 5 630 7590 9 354 16 431 18 317 18 682 23 298 
io de Janeiro ... 11 617 11 448 18 450 21 172 35 108 36 930 79 548 76 294] 162373 168 689 
Guanabara ..... ato siá 33 749 37 150 65 239 66 124 | 112 467 129 272 240 210 248 766 466 785 482 719 
São Paulo ....: neo 138 695 138 696 226 947 238 376 357 391 420 721 823 788 1 015 AM 1 196 404] 1 261 636 
Paraná pino se a dia so 16 474 15 176 26 422 26 152 37 651 37 595 17 633 72 426 165 621 203 579 
“Santa Catarina .... 6 019 6 691 11 417| 10 gua | 22 403 21 810 42 613 45 557 71 102] 7 91 
- Rio Grande do Sul. 32 658 34 119 44 gas! 47 294 79 404 | 90 661] 163 e99| 156 052] 236 465| 260 111 
* Mato Grosso ....... 1427 887 2 229 2153 4 210 3 980 8331 7950 10 318 10 651 
b PIS Us 0 grafo sisiaa o 3774 3 805 6 004 7897 10 569 | 12 390] 24 386 | 25 652 54 354 | 61 140 
Distrito Federal ... 425 ' 1213 1144 3 926 4161 24 183 21 678 116 877 116 877 
| 
BRASIL ...... 307 924 316 804 496 901 20 2383 844 781 927 959] 1885 816] 2 059 163| 3 137 961) 3 404 109 
| | | | | | 
! Conseiho Técnico do Economia e Finanças — Ministério da Fazenda. 
— (1) Orçamento — Budget. 
DR (2) Orçamento para 1962 — Budget for 1962. 
(3) Orçamento prorrogado de 1962 — Budget extended for 1962. 
(4) Orçamento para 1963 — Budget for 1963. 
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ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
Banking Establishments 


EM 31 DE DEZEMBRO 
December 81 





| MATRIZES AGÊNCIAS 





























UNIDADES FEDERADAS TOTAL Head Offices Branches PS 
Offices 
Federal Units a) (2) j 
o | Eidos | or | 1965 j 1964 | 1965 | 1964 | 1965 
MONDODIN Sr cersersanções 5 | 5 | pa. | se. | 5 | 5 | E | pm 
anita Sri eneeeneneaso É E | E po | à “ " 
alto Crondrca coreano ceu : F — 
ope pt o - b: id | - bo Ê | — | à 
ER O mm 5) Si o A 
MONDO ansnasass se caio 36 39 3 8 33 36 — Ei 
RO Sonae n sc ppuetps a vis 25 | 4 | 2 | 2 23 | 32 | her | “e 
RR eae assis vas vu vos 63 68 11 11 52 57 ae = 
Rio Grande do Norte ...... 29 | 32 4 4 25 | as | ao | dásio 
Paraíba ..... OP ARA, au 57 63 6 6 51 | 7 = = 
MoMnRInCO xsecissc.. = sê 129 | 146 | 10 | 1 | 119 135 — , | da 
SS aa o Sus sbt» » sa 39 40 2 2 36 37 1 1 
DON ARO Teo enero sata 36 | 40 | 8 | 8 | aq | 31 | 1 | p 1 
sen ae Das TUA ERsco vv à e 349 » 1 306 - e | i | Ê- 
Es «a css E | E | 3 | ] | ça | | | 
ce RI RR DR O 
Guanabara .......cceceer as | na | o | n | om o | a — 
RT. cris vo és cz 2 394 2512 102 101 | 229 2409 2 3 
RPA E MD ni qe dão cos 631 | 676 | 10 | 10 | 621 | 666 | — | es 
Santa Catarina ............ 184 | 203 | 5 5 | 174 | 19 5 | 7 
Rio Grande do Sul ........ 594 | 609 14 15 | 444 | 458 136 | 136 
MINE GrOSO. Cescsaesesseres 116 130 | 3 3 | 113 127 — — 
Goiás si ta Cas Gus 142 | 159 ” 4 3 138 156 | — — 
Distrito Federal: «A ccssecrs - 46 | - 48 2 | 2 á 43 | 45 | 1 | 1 
RAD quot ss eus 6 878 | 21 | 328 | 320 | 6 389 | 6 789 | 161 | 162 
pesutadio. MRE [ia 
data ; , Serviço de Estatistica Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 


(1) Inclusive as Matrizes das Casas Bancárias — Including head offices of small local banks. 
(2) Inclusive as agências dos Bancos estrangeiros — Including branches of foreign banks. 
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THE POSITION OF THE BANK OF BRAZIL VIS-A-VIS LAW No. 4,595 
OF 31-12-64 


1965 was a year of exceptional importance for the Bank of Brazil 
in view of the changes which took place in the Country owing to the 
Government's continuance of its reform program which profoundiy af- 
fected the financial-economic frame-work of the Country. 

* The Banking Reform Law No. 4,595 of 31st December 1964, the con- 
sequences of which were felt from April Ist on, opened up a new era 
for the Bank. 


THE ROLE OF THE BANK OF BRAZIL IN THE FINANCIAL 
PROGRAM OF THE GOVERNMENT 


On setting up and regulating the National Financial System, creating 


“the National Monetary Council and the Central Bank, Law No. 4,595 


stipulated that the overall monetary and credit requirements of the 
national economy must be estimated by means of monetary budgets. 


That document thus assumed an uspect of fundamental 7 ii 
in dealing with monetary and credit questions. 


The particular case of this Bank was expressly mentioned in the Law, 
Article 20 of which determined : «The Bank of Brazil and the Central 
Bank of the Republic, shall together estimate the overall expenditure 
and receipts program of the former, for the purpose of including them in 
the monetary budget to which paragraph III of Article 4, of this Law 


- refers.» 


The Monetary Budget for 1965 was based on the same principles 
that governed the one of 1964, that is, to contain the expansion of money 
supply at levels that will permit effective control of inflation without 
interfering with the development program of priority sectors of the 


economy. 


The massive aid provided by the Bank of Brazil to production sources 
remained one of the main factors of the whole scheme. 


In 1965, the same system of establishing ceilings for the total loans of 
the General Credit Department and the Agricultural and Industrial Credit 
Department to the private sector was maintained, the Bank being obliged 
to control its operations so as not to surpass those limits. Loans. to 
autarchies (especially those acting in the production field, like the Sugar 
and Alcohol Institute and the Riograndense Rice Institute) which owing 


"to their peculiarities could not be directly and wholy controlled by the. 


Bank were dealt with in a special way whereby specific ceilings were fixed. 


EE (pg 


Besides continuing to collaborate in constructing overall policy, 
as an active participant, through its President, in the National Mone- 
tary Council — the top Authority of the system — the Bank of Brazil 
was awarded the job of, under direct supervision of the Council, 
executing the Federal Government's credit and financial policy, acting as 
a Financial Agent of the National Treasury. 


Among the changes that took place, the first fact that should be 
stressed is that the Bank is expressly forbidden to grant advances of any 
nature to the National Treasury. Thus, us from April Ist 1965, financ- 
ings of that kind came to an end and the debits that were outstanding 
up to 31-3-65 are being settled. 


Another item of great importance refers to the assistance that was 
rendered to financial institutions through the Rediscount Department. The 
Central Bank was handed over the duty to «effect rediscount operations» 
and loans to financial institutions. 


Other important changes affected the Exchange Department. Before 
the Banking Reform the Bank acted exclusively und for the risk of 
the National Treasury. From now on, steps have been taken to liquidate 
gradually the position resulting from those operations and to start the 
Bank of Brazil's own operations as provided fór in the Law. The Bank 
will also act on behalf of the Central Bank. 


“THE BANK OF BRAZIL'S ACTION IN ECONOMIC SECTORS 
OVERALL ASPECTS 
PRIVATE SECTOR 


The action taken by the Bank of Brazil in 1965 was directed with 
the strict observance of the basic safety and solvency concepts followed 
by good banking techniques, and in accordance with the principles of credit 
selectivity and the essential repute indispensable to the financial-economic 
policy of the Federal Government. 


The Bank of Brazil, like an extremely flexible instrument and 
quickly adaptable to conjuncture fluctuations, acted decisively in the 
success of the measures taken to combat inflation. The strict credit 
measures enforced by its branches did not however prevent it to attend 
the legitimate demands for financing of production ma distribution of 
national wealth. 

To collaborate with the program to encourage exports of manu- 
factured goods, it was decided to establish special credit norms with 
the object of re-inforcing the working capital of firms, providing them 
with the means to attend to the various stages of production of mer- 
chandise destined to the export market. 
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A predominant feature of the General Credit Department were 
operations arising out of the purchase and sale of merchandise. The loans 
extended to marketing of coffee were effected im accordance with the 
coffee crop financing scheme approved by the National Monctary Council. 


COMMERCE 


Within the limits imposed by the strict credit policy and to Keep 
within the guide lines established to give prejerential credit to the trad- 
ing of essential goods and crops, especially foodstuffs, the Bank extended 
loans to commerce in a amount 29 % higher than that of the year before, 
corresponding to a rise from Cr$ 183 billions.in 1964 to Cr$ 236 billions 
in 1965. In the period under review total funds placed at the disposal of 
commerce in the banking system increased by Cr$ 599 billions, that is, mir 
Ea 7 expansion over a year's figures. | 


INDUSTRY 


Some Industries in 1965 had to face some serious difficulties, owing 
to the Country's new economic situation. and the Government's plan to 
combat inflation. 


Serious problems arose in some Ceroia during the first six months 
“of the year which mainly affected manufacturers of durable goods and 
producers of less essential articles. 


As a result of a business recession brought on by the lack of consumer 
interest, some goods remained unsold in the hands of producers 
and' retailers without any prospect. of ready sales. Several firms were 
forced to cut down working hours while others opted to give collective 
holidays to workers. 


Among the industries most badly affected by the change over to new 
marketing conditions, were the metalurgical and mechanical industries, 
especially the automobile and electric appliance industries. 


| In view of the very great importancé these industries represent in 
the national economy, the Federal Government decided to adopt measures 
to ameliorate the situation and stimulate consumer interest. 


The Government's action took the form of granting tax deduction 
favours that came into force between July and September, as well us 
“ financing popular types of automobiles through the Federal Savings Bank. 
There was a favourable consumer reaction to these measures which enabled 
industries to go back to a production capacity that would be capable of 
guaranteeing normal activity in those sectors. 


- Anticipating the measures: adopted by the Federal Government the 
Bank, aware of the problem, took measures to adapt its operational 
practices im order to readily meet demands from the most needy sectors. 
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Financial aid extended to Industry by the Bank of Brazil im 1965 
amounted to a credit expansion of 33 % over the vear before in the form 
of loans granted by the General Credit Department and the Agricultural 
and Industrial Credit Department. 


The disposal of Brazilian goods on the foreign market was also given 
financial assistance by the Bank's Foreign Trade Department. - 


Not only by virtue of the large funds invested, but also because of 
the outstanding position they represent in the national economy, special 
mention is made of the foodstuffs and textile industries which absorbed 
Cr$ 97.1 billions, in other words, 61% of the total credit granted to in- 
dustries by the Bank's CREAI. 


FARMING 


At 31-12-65 the balances of loans of the banking system to farm- 
ing recorded a growth of 42 % over the values of 31-12-64. The increase 
came mainly as a result of the expansion of loans from the private bank- 
ing sector, as can be seen in the following table, which compares their 
loans with those of the Bank of Brazil. Nonetheless it can be seen that 
the Bank of Brazil provided more than half of total loans to farming. 


LOANS TO FARMING 
End-of-year Balance 


| Cr$ BILLIONS Edi 
BANKS PST DE SR a a. 
1964 1965 OS as ci 
522 ] ] l 


INCREASE 


x 





(*) Central Bank's estimate. 


The Bank of Brazil's loans to the rural sector were chiefly extended 
through its specialized department of the Agricultural & Industrial Credit 
Department and supplemented by the General Credit Department. The 
loans extended by CREAI were concentrated in paying disbursements on 
farming and in permanent investments in agriculture, while those of the 
CREGE were destined above all to the marketing of agricultural crops. 


The conditions under which the Agricultural & Industrial Credit 
Department had been operating did not permit that department to expand 
financial aid for investments, indisponsable for the strengthening of the 
basis to explore agricultural “activities in order to achieve an ideal stage 
in the production of stable crops and on an economical basis, capable 
also of meeting competition in the international market. The highly 
deficitary interest rates, detrimental to capital, did not invite borrowing 
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on a long term basis, this was even more so, since money on loan fel 
far short of the ever growing demand, principally because the agricultural 
credit offered by the CREAI became increasingly sought after, thereby 
leading to an inevitable abuse. 


When the distortion was corrected by highering the interest rates, 
greater attention was given to loans that would improve productivity and 
development and the rationalization of activities receiving specialized 
credit. 

In respect of loans to dejray running expenses of farming, it was 


endeavoured to stimulate the production of certain crops by means of 
imposing a policy of strictly selected loans. 


CATTLE-BREEDING 


Comparing the credits offered by the private banking net-work to 
cattle-breeding activities, it can be seen that the financial aid rendered 
by the Bank of Brazil is almost 50 % of the total. 


LOANS TO FARMING 
End-of-year Balance. 


Cr$ BILLIONS | INDEX 
BANKS E : 
1964 = 100 
Bank of Brazil ...... 
Other Banks ......... 
PEDAL “ar sito eim ia 





(*) Central Bank's estimate. 


Important alterations were introduced im the instructions of the 
specialized section of the Agricultural & Industrial Credit Department 
governing loans to cattle-breeding in order to adapt them to the actual 
managing directives of the Bank, that is, to provide cattle-breeders with 


funds that may be required to improve stock-breeding and for the | 


improvement of feeding and handling of herds. Major emphasis was thus 
laid on financing to improve grazing lands, purchasing of thoroughbreds, 
wrtificial insemination, production of animal feed, defraying the cost of 
conserving steers, activities of greater economic importance which cam 
lead to effective growth of national herds and their reproductivity. 


EXCHANGE MARKET 


During the course of the year, there was an encouraging improvement 
in the general position of the exchange sector. It will be recalled that 
at the beginning of 1964 the Country was passing through a very bad 
exchange crisis. The complex system of multiple rates then im forca, 
delayed payments of the Bank's obligations and built up a back-log of 
payments to be made during the period of 1964/68. x 
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The Bank of Brazil's over-valued exchange rates, in relation to the 
purchasing power of the cruzeiro, and valued at 44% above those 
effectively in force in the private banks, resulted in their converging the 
demand pressure on the Exchange Department of the Bank of Brazil 
and influenced exporters to negotiate their exchange in private banks. 


Although the first steps to simplify the exchange system were 
introduced by Instruction No. 263 of 19-2-6k of the Superintendency of 
Currency and Credit, the exchange reform, together with the monetary 
reform, did not really make itself felt until April 196% when the new 
government took office. 


A plan was then made, to consolidate foreign debts, and contacts 
were again made with the authorities of the principal creditor countries. 
With a view to gaining lost ground in this sector, a new exchange policy 
was adopted, for the purpose of mainly simplifying the system and 
encouraging exports. 


As a result of the new policy, put into practice by the Exchange 
Department of the Bank of Brazil, in its capacity as agent of the Monetary 
Authorities, a notable improvement was made in the exchange situation 
starting from 196% which position became sounder in the vear under 
review as a result of the gains made. ; 


The government's policy to encourage exports and bring in capital 
from abroad was the principal cause for the improvement of USS 403 
millions. Concomitantly, the recession in the demand for exchange to pay . 
for imports, occuring at the beginning of the year, contributed toward the 
end result. The Exchange Department bought a total of US$ 1553.8 
millions, whether by direct operations with clients, or by accepting 
re-passes from private banks, al of which resulted in an advance of 
US$ 417.6 millions over the average annual receipt recorded during the 
1958/64 period. f 

It should be pointed out, moreover, that although a strict credit 
policy was enforced, sufficient care was taken to grant enough coverage 
to import indispensable goods and services. At the same time as it 
furnished priority cover to imports of petroleum, wheat, coal, fertilizers, 
equipments and basic products for industrial and agrarian activities, the 
Exchange Department also wttended to the settlement of the Federal 
Government's debts abroad, either directly or by guarantees. 


The increase tó US$ 3h2 millions in the foreign loan figure shown, | A 
came about as a result of the ingress of credits and foreign loans extended Tê 
on q long term basis, which were essential for the purpose of implementing , 
the Economic Action Progtam, the majority of which were negotiated 
at settlement terms vorying from 25 to 40 years. Thus the necessary 
time was gained with these new financings to make the necessary changes 
im the settlement of our foreign debts. 
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The balances with banking establishments abroad rose from the figure 
of US$ 126.4 millions at 81-12-64 to US$ 433.8 millions at 31-12-65. 


Notwithstanding the fact that the growth in commercial and financial . 


back-logs came to an end as from 9-11-64, the completo settlement of 
these arrears did not take place until last April, when the steps were 
completed to put into effect the measures planned by the Monetary 
Authorities of the Country for the settlement of those debts. 


On 14-1-65, the former SUMOC issued Instruction No. 289, im 
accordance with which the ingress of funds from abroad would be 
permitted, im the form of short term loans, by means of an extremely 


simple registering method encompassing its return and payment of 


interest. 


By means of this Instruction it became possible to put into execution 
the plan to gradually extinguish «swap» transactions and at the same 
time it opened up for the private sector a new source for the supply of 
working capital at advantageous money-at-cost conditions. 


Up to December 31st, the net earnings of the Monetary Authorities 
in terms of liquid assets abroad was at about 20 % and, in respect of the 


obligations at the risk of exchange, less than 3 % on the inflow recorded. 


During 1965, plans continued to be put into effect to enter into 
agreement im regard to the rescheduling of payment of foreign debts 
agreed to in 1961 to 1964 with creditor countries of Western Europe, the 
United States and Japan. 


FOREIGN TRADE 


During 1965 great emphasis was laid on foreign trade policy owing 


to its strategic importance in speeding up the rate of economic develop- 


ment of the Country. 


In this way, the Government started to implement its foreign trade 


plans so that they would be compatible with the aim to stimulate the eco- 
nomic progress of the Country, with a view to increase and diversify the 
Country's export products. 


In 1965, the Government continued on these lines to take far reaching 


- complementary steps, in order to definitely implant a uniform Roney for 


the encouragement of exports. 


Instruction No. 293 of 29-3-65 of the former sumoc raised from 50% 
to 100% the limit of foreign exchange that could be used from the ex- 
ports of manufactured goods by those firms that adhered to the scheme 
of the inter-ministerial Notice No.71 which aimed at the diversification of 
exports with price stabilization. 
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Resolutions Nos. 1, 3, 4, 5 and 6 respectively, of 23-7-64, 24-2, 23-5, 
27-5 and 26-8-65 of the Foreign Trade Commission, specified those goods 
which could be exported in exchange for imports of crude petroleum and 
by-products, in accordance with the rules instituted by Decree No. 53,982 
of 25-6-64. 


A far reaching measure that enhanced the financing of exports, 


was the promulgation of Law No. 4,678 of 16-6-65, that instituted Export 
Credits Insurance, against common business risks, political risks and 
extra-ordinary risks to be covered. 


Other measures of great importance are provided for by Law No. 
4,663 of 3-6-65, regulated by Decree No. 56,967 of 1-10-65 that exempted 
from income tax the amount corresponding to the profit resulting from 
the export of manufactured goods, which helped those Brazilian products 
to be more competitive in the world market. 


In respect of the financing system of exports, instituted by Instructions 
Nos. 215, 250 and 278 of the former sumoc, the cacEX contemplated sales 
abroad of capital and durable goods in operations extending over a period 
of more than 12 months. That valuable competitive instrument for Bra- 
gilian industrial products in the international márket began to be effec- 
tively used in 1965. 


On the other hand it should be pointed out that in 1965 was started 
the utilization of a line of credit of US$ 3 millions, granted by the Inter- 
American Development Bank (IDB) in accordance with a contract signed 
on 9-7-64 by the means of refinancing exchange cover in the amount of 
US$ 504.6 thousands, and the said organization has been approached to 
undertake three further financial operations for the same purpose. 


Also in 1965, the Bank of Brazil put into practice a system of fi- 
nancing industrial production for export, the Foreign Trade Department 
having been authorized to set up its oum operational sector, needed to 
attend to the various aspects of the several means of extending credit 
to manufacturing activities connected with the marketing of its products 
abroad. 


Export sales in 1965 totalled US$ 1,594.6 millions, showing an increase 
in the order of 11.2% in relation to 1964, when exports came to the sum 
of US$ 1,429.8 millions. 


In 1965, Brazilian imports amounted to US$ 1,096 millions as compared 
to US$ 1,263 millions in 1964, resulting in a fall of US$ 167 millions cor- 
ac a to a drop of 13.2%. 


“A comparison of export figures (FoB) with imports (crr) shows 


in 1965 a favourable trade balance of US$ 498.8 millions, almost three 
times as much as was obtained in 1964. 
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Whereas in 1964, the balance was mainly due to the falling off in 
imports, with only a small increase in exports, in 1965, the credit balance 
achieved involved a substantial raise in Brazilian exports. 


A noteworthy fact im 1965 was the result of exports to the Latin- 
"* American Free Trade Association countries — LAFTA — which amounted 
to US$ 195.2 millions, while imports totalled US$ 190.4 millions thereby 
providing an inter-zonal exchange credit balance of US$ 4.8 millions, in 
contrast to the deficits recorded in 1962 (US$ 52.8 nar in 1963 
(US$ 88.7 na and in 1964 (35.2 millions). 


SOME PARTICULAR ASPECTS 


SUGAR 


Refined sugar produced in Brazil during the period of 1952/53 to 
1965/66 rose in quantity from 30.8 million to 68 million bags recording 
an advance of 120%. This increase resulted mainly from greater utiliza- 
tion of sugar mils installed in the south of the Country. 


Im the period 1958/54 to 1964/65 the apparent consumption of refined 
sugar has risen from 29.9 million to 46.7 million bags, an increase of 56%. 


The exports effected in 1965 were substantially higher than in the 
previous year, in fact an increase in 507,006 tons was achieved recording 
a jump from 253.002 tons to 760.008 tons in shipments, over 1964 results. 
Although the final result in exchange earnings, show an increase to 
US$ 56.7 millions from US$ 33.1 millions as registered in the previous 
year, the average price obtained in 1964 was US$ 130.98 per ton while 
this year's average was US$ 74.64 per ton. 


With regard to export marketing prospects in 1966 it should be men- 


tioned that the United States has granted an increase of Brazils quota . 


in the preferential north-american market and there are also prospects 
of the granting of further increases. On the other hand, at the Geneva 
Conference held in October 1965, under the auspices of the United Nations 
no agreement could be reached between producers and consumers main- 
taining in this way the future uncertainty of the market. 


When considering the agro-industrial picture, it can been seen that 
the aid given by the Bank of Brazil to the sugar industry is very exten- 
sive and covers the crop movement from planting to marketing. The 
The Bank of BraziPs aid in this connection has always readily been 
extended either for domestic market purposes or marketing abroad, by 
means of loans granted by the General Credit Department and the Agri- 


cultural and Industrial Credit Department und the Foreign Trade De- . 


partment. 
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COTTON 


The greater part of Brazilian cotton is produced in the southern part 
of Brazil which accounts for 60% of the total output. 


As can be seen in the following table, the 1964/65 harvest fell short 
of that of the previous year, verifying reduction in the southern and .. 
northern regions of 30,000 and 37,000 tons respectively. This fact was 
mainly due to the bad weather conditions, especially owing to excessive 
rainfall in the planting areas. 


PRODUTION OF RAW COTTON 








1.000 Tons 
REGIONS | 1962 Ê 1963 1964 1965 
| | 
E Urso FERE SIE MRS E” Fr E 
Southern region .... | 372 302 302 | 22 
Northern region .... | 175 175 202 | 165 
e AN 7 477 504 437 





- For 1965/66 crop, the production is forecasted at 450,000 tons, 
thereby offering prospects of an increase in "13,000 tons above the 
vear before. 


Reflecting lower crop yields, shipments from both the mort and the 
south were smaller than the year before. 


During 1964/65, 150,000 tons of cotton were freed for export from 
the southern zone and 88,000 tons from the north. In respect of the 
“1965/66 crop 70,000 tons has been released for export from the northern 

In 1965/66 the Bank of Brazil continued to collaborate in all stages 
of cotton processing, production, storage, ginning and export marketing. 


The global financial aid rendered to this sector reached the very 
large sum of Cr$ 419.7 billions in 1965. 


RICE 


The Brazilian rice crop plays an outstanding part in the economy 
of this country, not only because Brazil is the largest producer, but is also 
the largest consumer of this cereal in the Western World. In 1965, the 
crop yield was rated to be at 5.8 million tons, corresponding to 3.8 mil- 
lions of processed rice tncluding broken rice for food products and indus- j 
trialization. "EA 


- As domestic onda is reckoned to be about 3.5 million tons, 


te. about 44 kilos per head a year, Wi icons sdio ade ago o 
world market. 
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Rice is planted in nearly every part of the Country and plantations 
cover around 30% of the land given over to cereal cultivation; repre- 
senting about a sixth part of the value of agricultural production. The 
cultivated area in 1964/65 according to the Ministry of Agriculture's sta- 
tistics covers about 4.2 million hectares which has recently been increased 
by 1.4 millions, the greated part of which are plantations cultivated on 
new lands. 


The Agricultural and Industrial Credit Department increased its loans 
to the 1965/66 crop im the amount of Cr$ 82.7 billions by attending to 
47412 transactions representing 1,272 Hhousana hectares of cultivated 
land areas. 


Owing to the large rice surpluses released for export in consequen- 
ce of abundant crops, especially in Rio Grande do Sul, the Government 
ordered the Bank, through its Foreign Trade Department, to undertake 
the disposal of 120,000 tons of rice in possession of the Riograndense Rice 
Institute. The stocks in question proved to be overpriced in relation to 
world market prices. 


In July 1965, the Government authorized financing to the Rice Insti- 
tute in the amount of Or$ 38.9 billions for the purchase of up to 180,000 


“tons of southern rice at official basic minimum prices, for the placing on 


the export market. 


In these operations the Bank actively participated, it being the Bank's 
obligation to control exports in order to cut losses to the lowest possible 
level if necessary. 


Out of the 300,000 tons in stock, approximately 240,000 tons have 
“been sold, 60,000 tons being for shipment in the first months of 1966. 


Rice exported was shipped to Peru; the Ivory Coast, Madagascar, Ser- 
ra Leone Portugal, Liberia, Hungary, Ceechoslovakia and Poland. Spe- 
cial mention is made of shipments to Peru, which country absorbed 140000 
tons in several lots, 55,000 tons being for shipment in 1966. 


Japan is shortly expected to grant a quota of 100,000 tons to Brazil 
which quota is expected to be maintained over a period of three to jour 
years. That country is one of the most steady of our buyers and offers 
the best prices. The concluding of the quota pact will guarantee the out- 
flow of the greater part of our surpluses and will lay down the founda- 
tions of consolidating this Countrys position as an exporter of rice. 


Rice culture still absorbs the largest loans from the Bank of Brazil 
for advances on between crop seasonal expenses notwithstanding the strict 
credit measures put into effect in 1965. 


Remarkable, too, is the financial assistance given to rice farming at 
all stages of production from processing to marketing, including shelling, 
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storage, transport and marketing for export besides buying and selling 
for the account of the Production Financing Commission. 


COCOA 


The State of Bahia yields 95% of the total Brazilian cocoa output. 


Among Brazilian exportable products, cocoa represents the highest 
index in the relation production-exports, inamusch as 97% of the crop 
is exported, either in the form of cocoabeans or in the form of by-pro- 
ducts. In view of this, its economy depends basically on world market 
quotations. 


Im the periods comprising the crop years of 1960/61 and 1964/65, 
Brazilian ouput, owing to adverse weather conditions, fell to much infe- 
rior levels than the previous five-year period, which situation has been 
further aggravated by the fall in market prices abroad. 


The International Cocoa Agreement signed by the principal cocoa 
producing countries, in September 1964, in Rio de Janeiro, was brought 
into force as from October of that vear by suspending offers in accordan- 
ce with the deliberations of the Cocoa Board in view of the fact that the 
price that was considered remunerative — 283.75 cents per Ib — was not 
reached, 


ia e tp a na ro 
during the world harvest that was one of the largest. 


The average price of Bahia spot, which had reached a figure of 23.48 
cents per Tb on the New York market in 1964, dropped to 17.28 cents in 
1965 and during the month of June the price fell to its lowest level of 
“12.19 cents per Tb. This highly discouraging outlook for producing coun- 
tries, ultered a little as from October 1965 when the news was confirmed 
that the West African cocoa crop (about 70% of world production) would 
be around 25% lower than the previous crop. There was an immediate 
price reaction and spot Bahia prices in New York rose to an average of 
20.5 cents per lb in December 1965. 


In view of the occurences which have severely hit the Country's cocoa 
economy over the last few years, the Commission for Studies for Cocoa 
Policy was set up by Decree No. 56,543 on 7-7-65 for the purpose of for- 
mulating and proposing an overall policy for this sector. 


COFFEE 
Coffee continues to be the most important Brazilian product spe- 


cialy destined for sale in the international market, inasmuch as that it 


still contributes a vyearly quota of a little less than 50% of our trade 
balance. 
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Brazilian production in the crop year of 1964/65, owing to unfavoura- 
ble weather, was reduced to about one third of its yield. With the 1965/66 
corp, starting in July, coffee cultivation regained lost ground as the harv- 
est is estimated at 33 million bags. 


The International Coffee Organization fixed total quotas at 45,057,000: 
bags for world coffee exportation in 1965/66. under the auspices of the 
International Coffee Covenant, 43,700,000 bags representing basic quais 
and 1,857,000 surplus quotas. 


The carrying out of the total quota program in 1965/66 will prove to 
be a new experience in the market, since the surplus parcels will be withheld 
if the price of coffee, during 15 consecutive days, falls below the quotation 
ruling on December I10th 1965. 


Brazil's share in the total coffee export quota of the year under 
review is 16,975,911 bags or 87.7 % of the total quantity, distributed over 
four three-monthly lots. 


At the closing of the 1964 balance, the Bank of Brazil's loans to coffee 
marketing reached a figure of Cr$ 166.6 billions. The slow out-flow of 
the small crop of that year which was joined to the carry-overs of the 
previous year, was estimated in 6 million bags and was responsible for 
that degree of financing. 


The decline in the level of our financings at the end of the year, 
“came as a result of Resolution No. 324 of 15-1-65 of the Brazilian Coffee 
Institute, that, admitting the sale to that Autarchy of Cooperative cojfees 
of the 1964/65 crop stored in the warehouses of the sellers, in the interior, . 
- permitted anticipated settlement of their loans. Another factor of the 
reduction mentioned was the extensive participation of the private banking 
net-work, that was more active in the coffee business during the crop 
sedson under review. 


The Authorities endeavoured during the period in question to achieve 
the stabilization of prices abroad by means of perfecting the International 
Coffee Covenant. 


Worthy of record too, is the approval by the United States Congress 
of complementary legislation to institute the «Certificate of Origin» 
indispensable for the efficient execution of the agreement. 


With the more orderly foreign market and the internal withdrawal, 
by purchase, of the remainder not absorbed by exports, the Government 
could establish schemes for the new crop, that is expected to be a large 
one, within the principles concording with the general policy to combat. 
inflation. 
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MAIZE 


Maize is one of the most important crops in Brazil and covers the 
most extensive cultivated land area in the Country. The land area planted 
with this cereal rose in 1964 to more than 8 million hectares, and the 
planting of maize is distributed practically throughout all the national 
territory. k 


The 1964/65 crop is estimated at twelve million tons, while domestic 
consumption is calculated at about ten million tons. Since domestic 
consumption is on the up-swing, both for animal feeding and for 
industrialization, the economic prospects for this crop are very encou- 
raging. 


With a view to stimulate the placing of surplus stocks abroad, of 
the 1964/65 crop, steps were taken by the Government and the Bank of 
Brazil to encourage exports. The Government issued Decree no. 56,621 of 
27-7-65 suspending surcharges on exports of this product until the end 
of the year as well as dispensing with emoluments and commissions. The 
Bank of Brazil, on 9-9-65, gave instructions to its branches for the purpose 
of facilitating loans on maize to be exported. 


However, total maize exports did not surpass the figure of 559.6 
thousand tons bringing in exchange earnings of US$ 27.9 millions at an 
average price of US$ 49.87 per ton. 


“Classification deficiencies, drying, storage and transport difficulties, 
allicd to a shortage in the domestic market at the end of the year, 
appeared to be the determining causes of the reduction in exports. 


The Bank continued to extend its financial assistance to all production 
stages, marketing, industrialization and exports. 
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